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SENADO FEDERAL 

(MMISSÍO DO CÜDIGO CIVIL 

IParecer do Senador Riiy Barbosa sobre a redacçã^o do 

projecto da Gamara dos Deputados 

Sís. Senadores da Comissão do Codigo Civil 

« Ao art. 372. Supprimam-se aspa!av.-as sempre e 
uma. 

« Ao art. 763. Supprima-se a palavra nelle.» 

(Emendas approvadas pola Gamara dos Deputados.) 

Tanto quo mo vieram ter ás mãos, em dias do raez passado, 
os oito volumes da commissão especial do codigo civil na ca- 
mara dos deputados, correndo avidamente ao projecto, que aos 
votos desta se ia submetter, para logo mo impressionou a negli- 
gonc-a, a quo a preoccupação dos grandes problemas resolvidos 
naqu dle trabalho abandonara a sua fôrma. A cada passo entro o 
meu espirito o o do legislador se interpunha e!la como ura véu, um 
diversorio, ou um tropeço. Em vez do vehiculo claro, diaphano 
o exacto, onde se destaque a idéa, como na luz as imagens exte- 
riores, dir-se-ia ás vezes um tecido espesso, destinado a occultal-a, 
attrahindo para as obscuridades, os caprichos o as manchas do sou 
envoltorio a attenção dos estudiosos. Quando a phraso é simples e 
pura, atravez delia penetra direitamente a intelligencia ao en- 
contro do pensamento escripto. Mas, se elle se desvia da expressão 
natur .1 o correcta, forçosamente se ha-do transformar a leitura cm 
tedioso esforço do critica e docifração, a que a redacção das leis não 
■devo expôi-as, se as quer entendidas o obedecidas. 

Aos meus primeiros reparos, suppu/, não passassem do leves e 
raras jaças na superfície do immensa gomma despolida. Mas 
tanto se repeliam, que principiei a assignalal-as para orientação 
minha, e afinal não sei se houve pagina da brochura, onde não 
tivesse quo notar. Compivhondi então que ao trabalho jurídico', 
vasto o notável, bem quo defeituoso o incompleto, da camara 
triennai, estava por dar ainda, quasi inteiramente, a mão d"obra 
íitoraria. A revisão pelo senado não poderia evitar osso accros- 
cimo do tarefa, se quizesse produzir obra, que servisse ao paiz, o 
honrasse o congresso. Nessa persuasão, me antecipei á compe- 
tência de outros, quo melhor o fariam. Escuse me do audacia 
tamanha a boa intenção, quo m'a inspirou. Quorondo com amor o 
idioma, que falíamos, meu carinho habitual por elle naturalraonto 
mo levava a encarar com cuidado esta face do assumpto. Era um 
encargo de segunda ordem, apezar da sua relevância, mas árido o 
fastioso, cuja distribuição a outros viria uilatar o termo da aspi- 
ração cara á maioria dos nossos legisladores, embaraçando e 
delongando a votação do projecto. Na espontaneidade, pois, com 
que a elle me abalancei, não sa ha-do ver, em boa fé, senão 
zelo pelo bom êxito de uma emprez i, quo se deve fazer nacio- 
nal mediante o concurso de todas as vontades úteis. 

Sc de mim dependesse dar ã representação nacional mais dois 
annos, polo menos, do folga para o desempenho desta missão, 
ensanchando o prazo ã commissão do senado até ao anno que 
vem, ou não hesitaria; porque não acredito quo de outro 
modo nos saiamos satisfeitos de tão difflcil commettimento. Não 
estando ora minhas mãos, porém, conter a poderosa corrente 
oflicial, o obrigal-a a esperar, antes quero, em vez de perder esfor 
ços numa resistência inútil, collaborar lealmente, com o pouco 
que posso, para a obtenção de algum resultado tolerável. 

Já se vê que nesta iniciativa não tenho em mente desfazer 
nos serviços da commissão legislativa, quo nos procedeu. Não 
participo da indignação, ou do desprezo, com que muitos os têm 
fulminado. Antes mo parece que como base á revisão, por quo 
vao passar nesta casa do congresso, nos merecem toda a estima 
o respeito. Entre vários outros collaboradores de alto mere- 
cimento, duas culminantes summidados jurídicas, representando 
aliás tondoncias oppostas, o sr. Clovis Beviláqua o o sr. Andrade 
Figueira, impuzeram o cunho do seu sabor ao projecto; e, bem quo 
ambos saíssem malcontentos de uma solução, que não podia satis- 
fazer cabalmente a um o ouiro, força é quo do tal cooperação resul- 
tassem valiosos fruetos. Se daquello antagonismo entro os dois 
principaes collaboradores houverem derivado contradições, cum- 
prirá corrigil-as. Mas uma codificação não pode ser expressão abso- 
luta do um systema, victoria exclusiva de uma escola. Toda obra 
de legislação em grande escala ha-do ser obra de transacção. Do 
ponto do vista do cada theoria extrema, tudo o que por olla se não 
moldar servilmente, incorrerá nas suas invectivas. Radical, o codigo 
seria monstruoso para os roaccionarios. Reaccionario, passaria por 
monstruoso óiitro-os radicacs. E, não podendo ser, a um tempo, 
reaccionario e radical, será necessariamente monstruoso aos olhos 
dos radicaes e dos reaccionarios. Destes escolhos não ha fugir. 

Buscou a commissão da outra camara solver o conflicto, 
até onde llie era possível nos estreitos limites de tempo que se tra- 
çara. Masnelles não podiacaber tudo.A celeridade, com que alli so 
ultiraoú uma faina som exemplo em nossos annaos parlamen- 
tares, votando, quasi som debate, centenas de emendas, não dava 
grande espaço á maturação das idôas. Onde, portanto, o vagar para 
o trabalho de lima, para a severa moldagem das fórmulas numa 
lingua adequada, elegante e s gura ? 

Bom sei que, em rápido excurso ao Norte, o digno pre- 
sidente daquella commissão, portador solicito do trabalho por ella 
adoptado, o submetteu ao esmeril de um grammatico illustrc. 
Conheço e acato essa autoridade, quo tenho a fortuna de conside- 
rar entre os meus primeiros o melhores mostres, contando-ipo, 



ainda hoje, entre os seus disoipulos mais reverentes. Mas para a 
empreitada apenas lhe deram alguns dias; e, em tão acanhado lapso 
de tempo, não seria possível, a quem quer que fosse, reduzir a 
vernáculo soffrivel, desbastar, ,copilhar, brunir uma estructura 
legislativa de quasi dois mil artigos, onde a violência da rapidez 
na producção intellectual obrigara o legislador a descurar o lavor 
literário, não menos essencial á duração das leis que á das de- 
mais obras do entendimento. Do quanto melhorou, transitando pelas 
mãos do sábio e laborioso philologo, a linguagem do projecto, bom 
se poderá julgar pelos vestígios, que ainda lhe restam, de incor- 
recção e desalinho. Era taes casos muito deixa sempre por fazer a 
emenda inicial. Ao primeiro passar do retocador, caem apenas 
as rebarbas mais grossas. O lavor artístico demanda mais pausa, 
não se obtendo senão a poder de tempo, estudo o mimo. 

Para bom redigir leis, de mais a mais, não basta gramma- 
tiear proficientemente. A grammatica não é a lingua. O alinho 
grammatical não passa de condição elementar nos exames de 
primeiras letras. Mas o escrever requer ainda outras quali- 
dades ; e, se se tracta de leis, naquelle que lhes der fôrma so hão- 
de juntar aos dotes do escriptor os do jurista, rara voz alliados na 
mesma pessoa. São as codificações monumentos destinados á 
longevidade secular; e só o influxo da arte communica dura- 
bilidade á escripta humana, só elle marmoriza o papel, o trans- 
forma a penna cm escopro. Necessário ó, portanto, que, nessas 
grandes formações jurídicas, a crystallização legislativa apresente 
a simplicidade, a limpidez e a transparência das mais puras fôrmas 
da linguagem, das expressões mais clássicas do pensamento. Dir-se-á 
que ponho demasiado longe, alto em demasia, a meta, que a 
sublimo a um ideal praticamente irrealizavel. Mas eu não exijo 
que egualemos essa perfeição custosa o rara. Basta que, ao monos, 
delia nos acerquemos, não a podendo alcançar: que a lei não seja 
imprecisa, obscura, manca, disforme, soleoista. Porque, se não tem 
vernaculidade, clareza, concisão, energia, não so entende, não se 
impõe, não impera: falta ás regras da sua intelligencia, do sou 
decoro, de sua magestade. , 

Bom sei que não sou ou o idoneo, para beneficiar o projecto 
com o que, por esto lado, lhe mingua. Mas, como o não vejo con- 
siderado por outros, pelos mais capazes, atrevi-me, em falta 
de melhor, a essa fadiga insana o desdenhada. Affroatando-a reso- 
lutamente, segui, de um a outro extremo, phrase a phrase, vocá- 
bulo a vocábulo, todo o projecto do codigo civil. Depois de esbo- 
çar, nas entrelinhas o á margem do impresso, a minha revisão, 
lancoi-a separadamente por escripto, pondo em cotejo, lado a 
lado, com o texto original, as modificações por mim alvidradas. 
Mas era mister ainda justificai-is. Todas ? Não podia ser. As mais 
das vezes são do evidencia immediata. Seria, demais, incom- 
portavel o esforço, além de excessivo o esperdioio de tempo o 
espaço. Deixei, pois, que as de primeira intuição por si mesmas 
so explicassem, limitando-me a commentar, em notas sobpostas 
a alguns artigos, os casos mais est"anlios, mais curiosos, m lis 
typicos, mais favoráveis á minha these de que a reducção do pro- 
jecto necessita irapretcrivclmente do uma revisão geral. 

Destas duas faces, contrapostas pigina a pagina, so compõe esto 
meu trabalho preliminar. Antes, porém, de o submotter á vossa 
apreciação, convirá esboçar-lhe o transumpto nalgumas linhas 
acce ituadas, que vos dêem, no mais breve oscorço, o relevo da 
imperfeição arguida e da substituição proposta. 

Seguramente o que maior admiração terá causado, nas minhas 
increpaçõos literárias ao projecto, ô a do peccar até contra ■pre- 
ceitos grammaticaes. Ter-me-ia enganado ? Estarei calumniando? 
Não. Vede o art. 204, § 4o: «Este registro fará retrotrahir os 
eífeitos do casamento.» Ledo o art. 539: «A inscripção, que relro- 
trae á data da prenotação.» E o art. 627: «A transferencia, que 
rclrotrae ao momento da tradição.» Sempre o verbo retrotrahir na 

forma intransitiva, ou neutra. Ora fácil é verificar, om qualquer 
diccionario, que retrotrahir, áynonimo do rotrahir, so m a voz 
activa. Tomae o art. 477, § Io. Ahi vos deparará o texto 03 
interessados d successsão provisória», outra expressão barbariso- 
nanto, com que nunca me encontrei. Deloixo egual revê o artigo 
372, nas palavras: «Pode ser contestada por qualquer pessoa, que 
para isso tenha justo interesse.» Interesse em, ou interesso por, 
são locuções do uso quotidiano. Mas onde já so viu interesso a, ou 
interesse para alguma coisa ? O art. 593, § 5°, esse então barba- 
riza grosseiramente, dizendo: «As cercas marginaes das vias pu- 
blicas serão feitas e conservadas pela administração, a quem 
incumbir as mesmas vias.» Sendo o ^orbo incumbir aqui regido 
por um nome no plural, vias, toda a gente diria incumbirem. Será 
simplesmente descuido? Bom o creio. Mas nem por involuntário, 
deixa o solecismo do'ser solpeismo. Além de que a lei não tom 
erratas. Seus desacertos não admittem reraedio: são poccados 
lapidares. 

Mas continuemos. Tomem os d:gno3 membros da commissão • 
o art. 673: « Não constituem direito autoral, para gosarem do ga- 
rantia, os oscriptos prohibidos.» A fôrma legitima seria: «Não 
constituem, para gosar.»{-) Attentam depns no art. 767, n. IV: 
«A divida,considera-se vencida pelo perecimento do objecto da 
garantia que estiver seguro, ou pelo qual responder terceiro pela 
indemnisação.» Esta oração é absolutamente irregivol. Advirtam 
agora no art. 877: «Feita a escolha, regerá o disposto no artigo 
anterior.» Esto regará exige complemento objoctivo; porque o 
verbo reger não é neutro. Outro verbo activo, portanto, que o 
projecto converte em intransitivo. No art. 900: «Emquanto alguns 
dos credores solidários não demandar o devedor commum.» Verbo 
no singular, demandar, com o agente no plural, alguns. Mais uma 
negligencia, está claro. Mas deixam de ser, na uiMidura do texto, 
máculas irreparáveis ? Ora vede como so repetem. No art. 
1.545 encontramos esfoutra: «So a coisa estiver cm poder de 
terceiros, será este obrigado a eniregal-a.» Temos o singular este 
em referencia ao plural terceiros. Ninguém suppõo que os reda- 
ctores do codigo sejam alheios á grammatica, ou a ella avessos. 
Dosattenções não são ignorancias. Mas seria, ainda assim, rele- 
vavel que imprimissem as suas distracções grammaticaes no 
bronze de uma codificação ? 

Haveria mais que dizer de outros pontos aflins, como a próelise 
e encliso dos pronomes, nem sempre,a meu ver, oxacta, e certas 
fôrmas, de correcção duvidosa, como esta, no art.1.784; «Q inven- 
tario e partilha judiciaes serão procedidos.» Aqui me accôdc, como 
typica, entretanto, a do art. 34: «O domicilio da pessoa natural ô o 
logar cm que estabelece cita a sua residência.» Em cim estabelece 
ella ! Custa crer que ouvidos portuguêsos se conformem a esta sin- 
gular posposição do pronome pessoal. Estará salvo, so quizerom, no 

(■) « Quando n'uma phrase houver dois verbos, um do modo definito, 
outro do indeíímto, precedidos ou não de preposição, sendo idênticos os 
sujeitos da ambos, usaremos, em geral, do infinitivo impessoal.» Dr. E. Car- 
neiro Ribeiro: Serões gcammatioacs, pag. 278. E' a velha regra, formu- 
lada, havia muito, por .Ierony.mo Soares ((tramm.., pag. 208); « A lingua 
portuguesa usa do infinito pessoal, quando o suieito do verbo infinito ó 
diílerante do do verbo linito, que determina a linguagem infinita. » 

Dizendo cm geral, o eminente philologo bahiano deixa ver que ha 
excepções á regra; mas logo após as enumera, Apezar da identidade dos 
sujeitos, ensina o douto mestre, será preferível o emprego do infinito 
pessoal: 

1° « Quando a fôrma verbal regente estiver distante da fôrma regida» ; 
2o Quando o infinitivo vier antes da fôrma verbal definita, que o 

rege »; 
3o Quando entre o verbo do modo definito e o infinitivo houver alguma 

palavra, que possa também ser sujeito deste, » [Op. cit., pag. 378-9.) 
Ora em nenhum dos casos excoptuados cabe o lexto do art. 673: «Não 

cons ituem direito autoral, para gosarem de garantia os escriptos prohi- 
bidos por lei.» E' idêntico o sujeito (escriptos) dos dois varboa (constituem 
a gosarem) e a fôrma verbal regente não está longe da regida, o infinito 
não precede o linito, nem ás duas orações se interpõe vocábulo, que possa 
dar ensejo a equivoco acerer, do sujeito. Direito antoro? não poderia servir 
de sujeito a gosarem. 
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lance, o trivial da grammatica. Mas a intuição vernácula repollc 
essa transposição dissonante. O que, nesta sentença, attrao o pro- 
nome pessoal, forçando-o a preceder o verlio. 

Mas, no tocante a esto ponto, jã sobeja o que vae dito. Não 
sae, pordm, monos maiferido ás vezes, nesse produeto legislativo, 
o vocabulário que a syntaxe. No art. 219, por exemplo, se chamam 
Aubentes os recem-casados, quando a palavra só se applica oxa- 
ctamento aos que vão casar, ou estão casando. Nos arts. 232, 238, 
239, n. II, 390, 412 e 1.616 se abusa do vocábulo incidir, com 
preterição das locuções adequadas. No art. 655 se desnatura a 
significação dos nomes, ao ponto do classificar entre as obras os 
periódicos, revistas e jorriaea. No art. 937 se cst.aboleca uma sy- 
nonimia inadmissível entre verter e reverter, utilizando o pr;meiro 
dos dois verbos, onde só o segundo caberia. No art. 1.388 se des- 
conhece a accepção legitima do termo carecer, abastardando-o como 
equivalente de necessitar. No art. 670 se confunde evidentemente 
a idéa de parodia com a de paraphrase. Nos arts. 1.652, n. II, 
e 1.725, n. I, omflm, se leva a cacologia até ao ridículo, appelli- 
dando com a designação ds escriptor o indivíduo, talvez nem escre- 
vedor ou escrevente, chamado pelo testanto impedido, ou analpha- 
beto, para por elle escrever o testamento. 

Outras vezes 6 a impropriedade, a temeridade, ou o espirito de 
novidade na phrascologia jurídica o que desafia a estranheza aos 
profissionaes. Aqui temos o nome do custeio posto, onde muito me- 
lhor se ajustaria o do administração. (Art. 439.) Alli o vulgar dis- 
arce preterindo o tcchnico dissimule. (Art. 255, n. IV, § único.) 
Acolá, em voz de cônjuges, a expressão de esposos (art. 190,n.I), só 
vulgarmente admissível em tal sentido. Ora a idéa de petição 
trocada na do reçusição. (Art.196.) Já o designativo de reírcteío, 
na rotrovenda, substituído polo de resgate. (Arts. 1.144 o 1.146.) 
Já o direito de accrescer, peculiar á theoria das succossões, empre- 
stando o nome a um lacto jur.dico diverso na constituição de renda. 
Art. 1.432.) 

Dosviando-se do phraseado sobrio, seguro, casto, que deve 
caracterizar o estylo legislativo, não vacilla o projecto em 
esposar innovaçõcs temerárias o inúteis, em se soccorrer a estran- 
geirisraos espúrios e reprovados. Que analogia vernácula poderia 
autorizar esse propositahnenle dos arts. 46 e 96? Quando tantas 
outras locuções advorbiacs o supprom tão vantajosamente, porque le- 
gitimar comasancção do uso j iridico a dosn cessaria corruptela ? 
E a honorobil dade do art. 223, na accepção do honra, honradez, 
reputação, probidade, pode receber furos de lidirtia? Esse agir, dos 
arts. 1.297, 1.307, 1.772, onde, na vogados bons oscriptorès, a 
tradição, que o reconheça? Onde nas exigências di enunoiação 
do pensamento a necessidade, que lhe reclame a adopção, quando 
quatro ou cinco verbos portugueses exprimem de mo,lo superior a 
mesma idéa? E a que titulo os gallicisraos insolvabilidade, insolvavel, 
dos arts. 1.392 e 1.399, 913, 915, 953, §4°, 1.093, 1.300. § 2», 
1.389, 1.395, 1.490, 1.807, 1.812, em vez dos nossos insolvencia, 
insolvente, a que o mesmo projecto recorro era outros artigos ? o 
circumloquio francoz do fazer valer, no art. 420, tão fácil de se 
substituir vernaeulamento por mais de um verbo preciso o ado- 
qua '.o ? c o francêsismo do a/fectar, nos significados que lhe attribue 
o art. 213 e o art. 1.752, n. IV? (*) 

Sente-se ás vezes o que o projecto quer dizer; mas a urgência 
da , tarefa lhe não ajuda a pcnna. E' assim que, no art. 101, se 
escrevo cr em mira, por ter em conta, e que os arts. 17 o 265 nos 
faliam cm «leis rigorosamente obrigatórias», como so houvesse 1 ds, 
que não obriguem rigorosamento, nos devores que impõem, ou nos 
direitos que outorgam. Toda a gente diz prestar ou dar fiança, fiança 

{•) « Collocamos na classe dos barbarismoa e solecismos todos esses 
gallicismos escusados, todos essas palavras e construcicões inteiramente 
estranhas ao gênio e á Índole de nossa lingua, os quaes tendem a desfi- 
gural-a, roubando-lbe a graça nativa, desvirtuando-a, e defraudando-a 
de suas feições vernáculas.» Carneiro Riueiro: Grammatica port, phüo- 
lophica,, pag. 436. 

dada, o\\ prestada. O projecto às vezes não está pela rotina. E: fianças 
fnlas, fazer fianças, o quo lhe serve. (Art. 182, § 9o, I, b.) Sabem 
que vem a ser « obrigado moroso »? Devemos esta expressão hotoró- 
clita o enigmática ao projecto, art. 1.252. E' o devedor em mora, o 
devedor remisso. 

Fecundo em cacotechnias o cacologias, o texto desta codifica- 
ção não é menos rico em cacophonias. Aqui é uma « hypotheca 
com-» (art, 425); alli um «risco corrido» (art. 1.466); acolá uma «única 
vabdad ■ » (art. 47, n. II); além, um com coadições (art. 1.730), ou 
um com consentimento (art. 1.200.) Se nos quizessetn pôr os ou- 
vidos á prova do cacophaton, não podiam ter imaginado exercício 
mais oíflcaz. 

Outra casta do inadvertoncias alli encontradiças é a da tau- 
tophonia. Dir-so-ia ás vezes um prosador obsesso do espirito da 
rima. Pullulam-ihe sob a penna as assonancias, as consonâncias, 
os homophonismos escusados o impertinentes. Ora são as dosinon- 
cias em ente consoando repetidas, como no art. 164, § tiuico. 
Agora o lento e iterativo badalar de ura enío ento, como no 
art. 125, no art. 181, § d", n. II, no art.191 : « Até o momento da 
celebração do casamento pjdem os paos retirar o seu consen- 
timento» ; e no art. 209: «O instrumento do consontimenfo do 
casamento.» Mas, sobretudo, os finaes em «o. Com ollos ora tro- 
veja o texto como um bronteu, ora dobra como um carrilhão. 
Escute-se ojart. 31, o art. 27, o art. 163, o arjt. 631,o art. 716, 
o art. 1.777, o art. 1.183, mas principalmente os aits. 179 o 
1.678. O penúltimo destes roboa assim: « Não importa interrupçffo 
da prescripção a citação nulla por vicio de fôrma, por circumducção, 
ou por perempçíTo ■ da instância, ou da acção.» Em tros linhas 
seis unisonantos estampidos; E o ultimo, numa só : «E' valida 
a disposição para a creação de uma fundação.» 

Nunca so variou mais admiravelmenie, na phonica do escrever, 
a escala dos sons desagradáveis: as cacophonias, os hiatos, os 
ecos, as collisões. Ora as palavras balhuciam, o gaguejam : são 
su, são só. («São sujeitos.» A d. 10. «Declarapão sobre.» Art. 294, 
§ único. « Caupão só.» Art. 796. «Só sobre.» Art. 1.558.) Ora ma- 
traqueiam, o grasnam: guar qual. (« Averi^fucr qual.» Art. 11.) 
Ora embicam, e tropeçam: tos ter ; dor dar. (« Completos termina.» 
Art. 9. « Locador dar.» Art. 1.228.) Ora martellam, e trabucam : 
du dudu; papa. (« Soparado do do herdeiro.» Art. 1.808. «Por 
culpa o parte.» Art. 1.068.) 

Não mo argúam de esmiuçar impertinencias e nonadas. Uma 
das condições essenciaes da boa escripta está em não soar mal, em 
respeitar a cuphonia da linguagem, salvo, por citar o eminente 
philologo da commissão da caraara, quando no concurso do sons 
ásperos se vão buscar do industria « cífeitos do harmonia imi- 
tativa.» (Gramm. Portug. Philosophica, p. 438.) Ora não ó do corto 
isso o que teve cm monto a redacção do projecto, semeando com 
tamanha freqüência, dessas rispidozas, desses calháos e topadas a lin- 
guagem do codigo civil. 

A mesma camara, demais a mais, nos acaba do ensinar, pelo 
exemplo, ozeio nas miudezas do apuro literário e da cuphonia. No- 
tória é a economia do tempo, com quo procedeu aquulla assemhléa 
na discussão do projecto. Doiogou (não lh'o censnto) á sua commissão 
especial poderos aibitraes sobro as emendas formuladas. Destas 
abraçou a commissão apenas cincoenta o oito, recusando cento o 
quarenta e tros. A camara subscreveu-lhe, som uma só discrepância, 
a summaria sentfença. Pois bem: das emendas que tiveram pres- - 
tigio b istante, para sobrenadar ao dilúvio daquoll i. saveridade, 
imp mdos-e á commissão e á camara, uma é a que supprimiu 
ao art. 763 (hoje 762) a contracção nelle, outra a quo do art. 372 
(agora 371) riscou o adjectivo uma, que antes da palavra mulher 
não toava bom aos nobres deputados. Ambos esses levíssimos 
senões tinham escapado á revisão oxtra-parlamentar, destinada 
a pôr tormo á questão literária, fechandò-lhe a porta com os sello 
de uma grande autoridade. A minha própria revisão, mais pa- 



ciento, não dera pelo primeiro. Mas, graças á iniciativa de ura 
membro daqueila casa, a commissão dos vinte e um o a camara 
fizeram decotar ao projecto, mediante duas emendas, as quatro 
syilabas malsoantes. Mercê deste precedente descerrou-se a porta 
aferrolhada, mostrou-se quô as questões do elegância e ouvido 
literário não são indignas do parlamento, nem subalternas no feitio 
de um codigo civil, e deu-se a ver quanto neste sentido não tsria 
feito aquella assembléa, se lhe deixassem lazer á competência e ao 
gosto. Xo trabalho, a que a este respeito mo dei, pois, outra coisa 
não se faz que trilhar o caminho pela camara solcmnomcnte aberto 
e implicitamente recommendado. 

Seria fácil adduzir outros documentos do como a própria 
commissão não reputava intangível a revisão extra-parlamentar, 
que encommendara, o do como a camara, se lhe deixaram folga, 
teria mundifleado o seu projecto de muitas das nodoas, que lhe 
desfeiam a linguagem. Haja vista o que occorrou com o art. 130, 
§3°. Dizia elle, na redacção revista (Trabalhos da Commissão, v. 
VIII, p. 62): « Considera-se um mez o tempo decorrido de um dia 
qualquer dc um dcllcs até o dia de igual numero no seguinte. » 
Havia, nesta proposição, grammatica, ou sentido ? Grammatical- 
mente, onde o plural, a que se referia um dclles ? Delles, que ? 
se no texto só se fallara singularmente cm um mez, em um dia e 
no tempo ? Logicamente, onde o meio do entender aquelle phraseado 
com os sós elementos do sua redacção ? Houve, porém, um deputado, 
que advertiu na deformidade. A commissão escutou. A camara 
attendeu. E tão crasso lhes pareceu o aleijão, que, fallecendo-lhes 
margem, com a pressa, para harmonizar o texto com a idóa, a 
substituíram por outra, moldando-a nestes termos : « Considera-se 
um mez o período de trinta dias .» Não era emendar a redacção 
incorrecta, mas cercear e mudar o pensamento primitivo, que res- 
peitava, com razão, a meu ver, o calendário, ao passo que a 
variante adoptada estabelece, para as relações civis, a uniformidade 
absoluta dos mezes de trinta dias, cm divergência do uso, da rea- 
lidade e do interesse das partes. 

Infelizmente a poucos casos desse genero se limitou a energia 
depuradora. O projecto saiu da ultima prova, naquella assembléa, 
quasi intacto nos seus defeitos de textura. 

Darei, para minha justificação, ainda algumas amostras. 
No art. 187, n. XIV, se estatuo que não podo casar « a mulher 

viuva uu separada do marido por nullidade ou annvllação do casa- 
mento, até dez mezes depois da viuvez, ou da separação judicial 
dos corpos.» Não pode haver maior embrulhada. Nas duas primeiras 
linhas se occupa esse paragrapho com a mulher «separada por nul- 
lidade ou annvllação do casamento », c, nas subsequentes, ao esta- 
belecer o termo defeso á celebração de novo matrimônio, jã daquillo 
se não tracta, mas da « separação judicial de corpos », locução equi- 
valente ao dcsquüe, o só a elle, na phraseologia, aliãs exacta. do 
projecto. (Lá está expresso no L. I, t. IV, c. I, que se rubrica Da 
dissolução da sociedade conjugai.) Bastaria, entretanto, para dar 
fôrma intelligivol ao período, trocar om dissolução da sociedade con- 
jugai as palavras separação judicial de corpos, que, peculiares ao 
desquite, não abrangem a separação nos casamentos nullos ou 
annullados. 

Neste assumpto a confusão enreda .muitos outros artigos. Cha- 
ma-se o titulo IV La dissolução da sociedade conjugai. No seu 
primeiro capitulo se reitera esta iuscripção. O artigo inicial dosso 
capitulo, o art. 322, estabelece que 

« A sociedade conjugai termina: 
I. Pela morto de um dos cônjuges. 
II. Pela nullidade do casamento. 
III. Pelo desquite.» 

Logo, se a rubrica ha-do abranger ora todo o seu conteúdo 
o assumpto do titulo e do capitulo, que encima, teremos do con- 

(•) E' a disposição do cod. civ. port. no art. 360, § 2». 

cluir que esses vem a ser os tres modos, pelos quaes a sociedade 
conjugai se dissolve. Mas não : o mesmo art. 322, no § único, nos 
adverte de que « o casamento é indissolúvel, e só se rompo pela 
morte .» 

Dir-se-á que, nesses lances, o que faz o projecto, 6 observar 
a distineção natural entre a sociedade conjugai o o vinculo do 
casamento, alludindo á dissolubilidade de uma e á indissolu- 
bilidado do outro. Mas não procederia a defesa ; porque, se bom 
declaro peromptoriamente, no art. 322, § único, que, a não ser 
pela viuvez, o casamento não se rompe, e ê indissolúvel, o pro- 
jecto, nos arts. 307, 308, 309, 311 o 313, 182, §7°, n. VI, § 9o, 
n. I. 259 o 1.178dispõe, quanto á restituição do dote, sobro os offeitos 
« da dissolução do matrimônio e do desquite .» Cinco vezes successi- 
vamonte alü se repete essa phraso. Cortamente nesses topicos, 
onde falia em dissolução do matrimônio, alludo o legislador, não ao 
desiuite, mas á nullidade ou annullação do casamento. Tanto 
assim que, no art. 313, se determina como,«dado o desquite, ou 
dissolvido o casamento, os fruotos dotaes, que correspondam ao 
anno corrente, serão divididos entro os dois cônjuges .» Ambos os 
cônjuges estão vivos. Nenhum falleceu. E, comtudo. segundo esses 
cinco artigos, o matrimônio está dissolvido; quando o art. 322, 
§ único, torminantomonte estabelece que só morrendo um dos 
cônjuges, se dissolve o casamento, indissolúvel durante a coexis- 
tência dos casados. 

Tomos, pois, com essas disposições contradictorias, todas egual- 
mente formaos, indissolúvel e dissoluvel, a um tempo, o casamento. 

Bem fácil era, comtudo, evitar esse labyrintho inoxtricavol. 
Bastava manter a discriminação obvia no confronto entro a rubrica 
do cap. I, t. IV, 1. I, e o disposto no art. 322, que claramente se- 
param a dissolubilidade nc sociedade conjugai e a indissolubilidade 
no laço do casamento. Dissolve-se aquella; mas esto não. Assim que 
toda essa balburdia se teria atalhado, se os arts. 182, 259,307, 308,. 
309, 311, 313 e 1.178, em vez de dissolução do matrimônio e desquite, 
dissessem, como foz corroctamente o art. 318, conformando-se ao 
art. 322 e sua rubrica: dissolução da sociedade conjugai. 

E' de redacção, e crasso, o erro commettido. Masquem havia do 
corrigil-o ? A grammaticologia ? A philologia ? Não ; a intuição 
technica do jurista, que o professor de línguas -não podia ter. 

Outra. Prescreve o art. 212 que « 6 nullo o casamento contra- 
hido perante autoridade incompatente, salvo se houverem decorrido 
dois annos depoi^ de sua celebração » Grammaticalmonto não 
haveria abi que lhe dizer. JuridicamouGe 6 uma heresia. Mas esta 
não se achava na mente do codificador. A redacção infiel ó que Ufa 
attribue. Celebrando-so cm presença de autoridade incumpotonto, 
o matrimônio é nullo. Note-se bom; não é annullavel. Nullo ó a 
palavra.[E,' como'a nullidade lhe ô congênita, por ter origem na 
incompetência do quem presidir á celebração, desde o momento 
desta será nullo o casamento. Por outra : nulla é a celebração, c 
por isso originariamento nullo o vinculo conjugai. Juridicamente 
nunca existiu : é, de seu principio, irrito, nenhum, inexistente. 
Como admittir, portanto, que deixe de sor nullo dois annos depois '. 
Não é desfarte que se havia do exprimir a noção jurídica. O que 
se quiz dizer, é que dois annos depois cassava, ou prescrevia a acção 
legal, para pedir a verificação da nullidade. 

Essa nullidade, quo se desannulla, podo emparelhar com a im- 
possibilidade, que se possibilita, no art. 1.093 : « A impossibilidade 
da prestação não invalida o contracto, sendo relativa, ou tornando-se 
possível antes de realizada a condição.» Em logar do « tornando-se 
possível», que não se podo referir senão a impossibilidade, escrevesse 
o redactor « cessando », o estaria direito. Mas, como óstá, « impossi- 
bilidade possível », não se tolera. A possibilidade não é uma trans- 
formação da impossibilidade : é a sua cessação. 

No art. 1.204 se cogita era « empréstimo do coisas communs 
do uso e goso.» Que quer isso dizer? 



No avt. 2G2, § único, se estatue que a annullação dos actos de 
um dos cônjuges, por falta do consenso do outro, «importa a divida 
do proveito que a cada um, a ambos, ou ao casal, tenha 'esultado 
do acto annullado.» Onde se foi buscar essa divida do proveito ? 
Não haveria, no idioma que falíamos, algum modo inteUigivol de 
verter o pensamento alli rebuçado ? 

No art. 1.300, § Io. se dispõe, considerando as hypothesos de 
mandato, sobro « os prejuízos causados pelo substituto, embora 
provenientes de caso fortuito.» Como conciliar estas duas noções asso- 
ciadas ? Se a causa dos prejuízos foi o mandatario substabelecido, 
como ê que os prejuízos nascem do acaso ? Se emanam de cas ali- 
d ade, como ver no submandatario o causador ? 

Tracta o art. 1.385 dos «casos urgentes, em que as providen- 
cias omiltidas, ou demoradas, occasionariam gravo prejuízo .» Tinha 
em mente o legislador uma coisa, e escreveu precisamente o 
opposto : queria attribuir o mal á omissão ou tardança nas provi- 
dencias. e assacou-o ás providencias retardadas ou oraittidas. 

A' mistura com as inversões, confusões comissões, osoquivocos, 
as trocas, as allusõcs inexatas. Rofcre-so o art. 588, § único, á 
«prohibição dos artigos antecedentes.» E' só ao artigo antece- 
dente, a um artigo apenas, que se havia do referir. Com descuido 
ainda mais gravo, o art. 1.777 alludo ao art. 1.604, querendo 
fallar no art. 1.590. No art. 813 se dissera devedor, em vez de cre- 
dor. Uma emenda, acceita pela camara, roctificou a cquivocação. 
Mas no art. 1.002 havia qui-pro-quo semelhante, em sentido con- 
trario, d'zendo-so credor, em logar de devedor. E esse ficou, no 
art. 1.000 do projccto revisto: « Quando novo credor 6 substituído 
ao antigo, ficando esto quite com o credor .» 

No art. 185 se regulam os editaes de casamento. E' a equiva- 
lência actual dos antigos proclamas. Deste appellido, porém, o"i 
não se usa. Mas nos arts. 203 e 232 vemol-o inopinadamontosurdir, 
sem definição, indicação, ou monção anterior, que o autorizo, 

No livro I, tit. I, c. II, a secção III se inscreve Das sociedades 
e associações civis. São synonimos os dois nomes? Neste caso devia 
usar-se a disjunetiva, c não a conjunctiva. Não são synonimos ? Mas 
então o legislador osqueccu, logo apôs, as associações; porquanto no 
texto dos artigos alli encabeçados só com as sociedades se occupa. 

Mais. No art. C94 se dispõe que «o emphyteuta pode doar, 
trocar ou darem dote o prédio aforado por coisa não fungível.» 
Era dar em dote ou trocar o que se intentava dizer. Posposta, porém, 
a oração dar em dote á do verbo trocar, resultou o disparate do dar 
cm dote por coisa não fungível, quando trocar por coisa não fungível 
6 o que tinha sentido, e o que se pretendia escrever. 

Somolhantomcnte, no art. 1.696. § único, se declara que « o 
legatario não pode tomar posso da coisa legada por autoridade pró- 
pria.» Dahi o despropósito da coisa legada por autoridade própria, 
quando, posto o complemento onde lhe cabia, teríamos vertido 
em phraso corrccta o pensamento legislativo do que o legatario 
« não pode por autorida.de própria tomar posso da coisa legada. » 

Veja-se, no art. 46, n. II, esta definição de immoveis: «Tudo 
quanto for pelo homem incorporado pormanentemonto no solo do 
modo que não possa ser dello retirado som destruição, fractura, ou 
modificação, taes como: a semente lançada na terra, os edifícios e con- 
strucções.» Graças a esse taes como, que imaginaram subordinar ao 
tudo, com o qual se abro o paragrapho, mas que, pela disposição 
grammatical da phrase, está subordinado a destruição, fractura 
e modificação, caímos na originalidade extravagante do classificar, 
a.s construcções, os edos e as sementes lançadas ao solo, não entro 
os immoveis, mas entre as modificações, destruições c fracturas. 
Tanto podo uma redacção incuriosa. 

Do outras vezes menos pesadas, ou menos risíveis são as faltas, 
mas não monos intoleráveis na trama verbal de uma grande lei, 
que mancham o desfiguram. O dosgeito, cora que, no art. 593 
§ 3°, se institue a regra sobre a maneira do cumular a terra 

r; 

extrahida ao abrir dos vallados! Collocar-se-á, manda o texto, 
« do lado, onde seja menos fácil a corrida para dentro. » Atina-se. 
Decifra-se. Adivinha-se. Mas não se poderia dizer peior do que se 
fez com essa corrida para dentro. Atra voz da phraso imprópria, 
contrafoita. perra, um bom enigmãtista acabará por deslindar. Mas 
não seria possível, com ligeira alteração na linguagem, fallar 
intelligivolmente na terra amotada aos bordos da valia o exposta 
a volver, pela acção do peso, ou dos enxurros, á cavidade do fôsso ? 

Em caso de perigo imminente autoriza o art. 596 do projecto a 
administração a expropriar sem as formalidades ordinárias, até 
onde o bem publico o exigir. Mas como exprimo em vulgar essa 
faculdade ? « Poder-se-á tomar posse do uso, ou até da propriedade, 
quanto baste para o emprego do bem publico. » Para o emprego do 
bem publicai Que quer dizer ? E' o bem publico o que se emprega l 
Ou se emprega no bem publico a c;isa desapropriada ? 

Topicos ha, que do todo em todo se não comprehendem. Assim 
este, no art. 1.129, § Io : «Todavia, os casos fortuitos, os quaes 
occorrerem no acto de contar, marcar ou assignalar as coisas, que 
commummente receberem...» Onde o agente de receberem l As duas 
entidades, a que se refere o artigo no seu introito, são o vendedor e 
o comprador. Mas, dos dois, só o comprador recebe a coisa vendida. 
O verbo, portanto, não podia estar no plural, ou então se teria do 
apassivar a fôrma, dizendo : «as coisas, que commummente se re- 
cebsrem». Ainda assim, porém, que vem a ser «coisas commumente 
recebidas »? 

Seria enfadonho, por outro lado, catalogar as redundâncias, 
que nesse trabalho se accumulam. No art. 420, n. IV, verbi gr alia, 
se diz poderem escusar-se da tutela « os impossibilitados por enfer- 
midade, emquanto ella durar. » Pois a enfermidade que já não dura, 

.o é, a enfermidade que foi, que existiu, que acabou, ainda será 
enfermidade ? E, se já o não é, desde que se alludo a enfermidade, 
não está claro ser a enfermidade, emquanto dura, pois, em não 
durando, cessou do havel-a? 

Leia-se o art. 1.620. Que reza ?« Concorrendo á herança só 
irmãos unilateraes, consanguineos, ou sô uter nos, herdarão cm partes 
iguaes.» Ora a que irmãos se dá o nome de unilateraes l Aos que 
não são germanos, isto é, aos que não são irmãos do pao c mãe. Logo, 
irmão unilateral, é o sô consangu'neo, ou o íd uterino. Dizendo, 
portanto, unicamonto «irmãos unilateraes», teria o proj eto excluído 
os que não forem só consanguineos, ou sd uterino;. De sorte que, justa- 
pondo numa phrase «irmãos unilateraes, consanguineos, ou só 
uterinos », enuncia o texto duas vezes a fio, por differentes palavras, 
a mesma idéa; a unilateralidado no parentesco entre irmãos. 
Inútil e viciosa roduplicação. 

Em obra feita a correr, natural mm 'e a pbraso havia de sair 
ora derramada, ora troncha. Dahi as construcções pleonasticas, as 
porissologias, o, de envolta com cila'., as circumlocuções inoppor- 
tunas, ociosas. Quor-se fallar no homem ? Diz-se: « o ser humano. » 
(Arts. 2o o 4o.) Tracta-so de indicar a mulher ? Escrevo-se redundante- 
mente: « a pessoa do sexo feminino. » (Art. 1.551.) Pretende-se al- 
ludir á 'moratória ? Em vez do frisar com essa expressão, que é 
a technica, a idéa contemplada, rodeia se por uma longa pord- 
phrase, faltando na « prorogação de prazo concedida pelo credor ao 
devedor para o pagamento. » (Ar;. 1.595, n. I.) 

Casos são esses, em que as palavras superabundam. Noutros 
oscasseiam, deixando indecisa a intenção na phraso lacunar. E' o 
que succodo, entre outros, no art. 14 da lei preliminar, onde, refe- 
rindo-se á « validade das disposições », se abstem do consignar o 
projecto que alludo exclusivamente ás do testamento. Não importa que 
duas linhas antes se tratasse de successão testamentaria, c que 
ao direito succossorio diga respeito o artigo todo. O vocábulo 
disposifSes exigia complemento, que as definisse. 

Analogamente, no art. 1.395, rogulan lo, no tocante á socie- 
dade, a situação jurídica das « obrigações contrahidas por todos os 



o 

socios conjuntamente, ou por algum delles em virtude de mandato »,' 
esqueceu-se a redacção de qualifical-o, precisando expressamente o 
marfdato commum dos associados, ou o mandato social-, que só esse 
imprime a taes compromissos o valor de dividas collectivas. Bas- 
tava, a esse effeito, remover para depois do substantivo mandato o 
possessivo delleS, inutilmente posposto alli ao adjectivo algum, ou 
adjoctivar o mandato com a especificação de social. 

Ora lacunosa, ora excessiva, ora inadequada, a composiçãoli- 
teraria, nesse produeto legislativo, se notabiliza ordinariamente pela 
estreiteza de recursos no vocabulário o na syntaxe. Rebuscando 
ás vezes, aqui som vantagem, alli com úesproveito, as expressões 
eruditas, como inicio, em vez de principio, ou começo, auferir, em 
vez de lucrar, incidir, em vez do cair, incorrer, a linguagem desse 
documento resvala mais do uma voz a vulgaridades impróprias, 
indelicadas, ou destoantos. Porque, nas provisões relativas ao dolo 
em oscriptos do contracto, substituir simulação por disfarce l 
Porque usar do feminino privada, como faz nos arts. 17 da lei 
preliminar c 1.036 do codigo, onde o qualificativo equivalente do 
particular exprimiria a mesma idóa, esquivando a homonymia, que 
nos bons exemplares da nossa linguagem sempre se evita ? 

Tom o nosso idioma bellozas de concisão e vigor inestimáveis, 
especialmente na redacção das leis, onde a magestade da soberania 
sereve na brevidade da palavra. Consiste uma dessas elegâncias do 
nosso fallar no privilegio do escusarmos os adjectivos possessivos, 
forrando-nos ao seu uso ou pela mera clareza na disposição da 
pbrase, ou pela utilização opportuna do dativo do pronome pessoal 
em seguida ao verbo. A repetição do meu, teu, seu, seus, nosso, 
nossos, vosso, vossos, toda voz que importo exprimir a relação de 
pertença, ou dependência, desvigora, peia o arrasta a prosa ver- 
nácula, amarrando-a a trambolhos as mais vozes inúteis. Um 
prosador hábil no meneio do nosso idioma não diria, por exemplo, 
como o projocto no art. 391, n. I: « E' direito do progenitor sobre 
a pessoa dos filhos menores dirigir sua educação.» K boa fôrma 
portuguesa, clara, incisiva e tersa 6 «dirigir-lhes a educação.» Mas 
o projecto quasi não conhece outra maneira do escrever. Veja-se 
o art. 430, n. I, oart. -133, n. II, o art. 464, o art. 485, o art. 598, 
n. I, o art. 672, o art. 831, n. II, o art. 1.550, § único. Apenas 
no art. 1.350, .§ único, depois de cair c recair, alli mesmo, na 
monotonia do seu vêso, acaba por abrir uma excepção feliz: 
« O editor poderá oppor-se ás alterações, que prejudiquem os seus 
interesses ofioadam sua reputação ou lhe augmentom a responsa- 
bilidade.» Melhor lhe fora ter principiado como acabou: « O editor 
poderá oppor-se ás alteráções, que lhe prejudiquem os interesses, 
ofTendara a reputação, ou augmentem a responsabilidade.» Aquello 
dativo inicial, de per si só, dispensava os tres possessivos, impri- 
mindo ao dizer uma rapidez e energia, que lhe clles não deixam. 

ATão primavam as nossas antigas leis civis pela sobriedade na 
linguagem. Antes eram pelo commum redundantes e difiusas. Mas, 
como, naqu olla ópoea, os legisladores sabiam melhor os segredos 
á lingua, cm que fallavam, natural havia de ser que os aprovei- 
tassem na contextura dos actos legislativos. Sucoedia, pois, a miude, 
nos assumptos mais technicos, diversificar elegantemente o phra- 
soado, passando a idéa repetida, umas após outras, por todas as 
variantes possiveis á sua enunciação, aliás sempre singela. Na 
Ord. do L. IV, t. I, § 1, por exemplo, dispondo acerca da compra o 
venda, preceitua o Codigo Filippino: «Se o comprador e o vendedor 
se louvarem em algum homem, deixando em sou arbítrio que lhe 
assigne o preço, por que a coisa seja vendida, declarando elle o preço, 
valerá a venda. Mas se esse, que houvesse de pôr o preço, mor- 
resse antes que o declarasse, não valerá a venda. E arbitrando esse 

, terceiro o preço da coisa assim vendida desarrazoadamonto .. . 
deve-se a parte descontente soccorrer ao juiz.» Em meia dúzia 
de linhas, para significar a missão commottida ao arbitro, revestia 
a expressão quatro fôrmas: arbitrar, declarar, pôr e assignar o 
preço. Ou isso, ou a rudeza deste período trambolhante, com um 

solavanco ao meio, outro ao fim, no participio recolhidos, cuja 
duplicata dir-se-ia não haver meio de obviar: «Todo o mais 
dinheiro, bem como objectos de ouro o prata, pedras e jóias preciosas, 
com declaração especificada da qualidade, poso o valor do cada um 
delles, c também os títulos de credito e documentos do vo.lor serão 
recolhidos ao cofre dos orphãos, sendo o tuíor responsável pelos juros 
da móra a contar do dia, em que os referidos objectos deviam ter sido 
recolhidos.» (Projecto, art. 438, § único.) 

Não proseguirei, senhores. Seria esmiudar particularidades, que 
nas minhas ligeiras notas ao texto do codigo encontrarão melhor 
cabida. Basta o que até aqui vao dito, para evidenciar praticamente 
que não ó questão do mera grammatica, tampouco o ó de simples 
philologia, nem ainda o será do pura capacidade literária a redacção 
de um codigo civil. No cjditicador taes aptidões hão-do reunir-se, 
como instrumento, ao saber nos ramos do direito, cuj ■. substancia se 
pretendo reduzir a 'eis. Quando não, o jurista ou trahirá, no es- 
crever, a scioncia, ou será trahido pelo escriptor, a quem incumbir 
a obra d"arto. A' alliança de todas essas qualidades no mesmo indi- 
víduo se devem os serviços prestados á codificação portuguesa por 
Alexandre Herculano, em cuja admirável competência o gênio d > 
jurisconsulto rivalizava o do prosaior. 

Tão longe desse pa .rão supremo, como a torra do cóo, aven- 
turoi-me, por obter alguma coisa no mesmo sentido, a lutar com 
a minha mediocridade o a minha timidez. Não presumo, pois, 
ter-me approximado sequur da correcção, que entrevejo. Obra 
emendada não pode ser obra perfeita, ainda quando a mão, que 
emenda, soja capaz da perfeição, quanto mais estando tão aquém 
dessa altura. As correcçoes, que alvitro, não armam, portanto, 
senão a melhorar, quanto ou sabia, o trabalho primitivo. Urgidas 
pela escassez do tempo e obrigadas a eingir-se aos moldes da 
mão d'obra alheia, muitas dellas susceptíveis também, por sua vez, 
do outros reparos, ficam apenas a meio caminho do que a mim 
mesmo, com todas as desvantagens da minha inferioridade, mo 
seria possível, se me tivesse cabido a honra da primeira redacção, 
ou se, para a rever, dispuzesse de prazo razoavel. 

Bem ingrata é, pois, de todos os lados, a tarefa, que me impuz, 
e que talvez não houvesse transposto o raou gabinete do estudo, 
se com a presidência, que me cunfiastes, dos vossos trabalhos não 
crescesse tanto a minha reponsabilidade. Deanto delia, com a 
viva percepção,que tenho, das taras do projecto na sua fôrma (não 
tracto aqui senão delia) e o meu profundo sentimento da im- 
portância desta em relação ao valor- da lei, que vamos ultimar, 
eu não podia emmudecer, sem prevaricar aos meus deveras. 
Muito mais coramudo me seria, se me não temesse da minha 
con ciência, illudil-os, para lisongoar vaidados, e captar amigos. 
Perdoem-me, portanto, aquellcs, cujo amor proprio as necessidades 
desta situação mo constrangem a desagradar. 

Ainda inferior, talvez, á do hoje, não ó a geração do amanhã 
que no.s sentenceará. Mas podo ser que a patria resurja algum dia 
em nossos netos. Encontraremos então, entro esses, quem nosjulguc; 
o será miséria, aos seus olhos, termos estampado a consciência 
jurídica do nosso tempo num codigo civil, que ató ellos não chegue, 
ou d .s suas escolas \enha a ser rofugado, por corromper o fallar da 
mocidade. Embora frouxo óco possam ter estas idóas actualmente, 
porque um povo insensível á mutilação do seu território não se 
poderá doer da adulteração de sua lingua, eu, meus illustres 
collcgas, lavrarei hoje por esta, no seio do vós, como ha dois annos, 
lavrava por aquello, da tribuna do senado, o meu protesto. Sc por- 
ventura somos uma família humana condemnada a perder a 
individualidade, o ser devorada pelas naçõe; civilizadoras, quero 
estar ent'o os últimos a não se dcsconvonccrem, nesta terra, do que 
uma raça, cujo espirito não defende o sou sólo o o seu idioma, 
entrega a alma ao estrangeiro, antes do ser por elle absorvida. 

Rio de Janeiro, 3 de abril do 1902.— Ruy Barbosa. 



TEXTO DO PROJECTO 

DA 

CAMtüA OOS DEPUTADOS, ANIOTIDO ODAITO A' 

PELO 

SENADOR RUY BARBOSA 

CODIGO CIVIL 

LEI PRELIMINAR 

Art. 1.° Este Codigo entrará em vigor seis mezes depois de sua 
publicação oíllcial na Capital da Republica. 

«Este Codigo.» Estamos ni lei preliminar. Ora. preli- 
minar o mesmo valo que preamhular, inlroductoria, proe- 
mial. Não está, portanto, ligada ao codigo a lei preliminar, 
senão como o proemio, o preâmbulo, a introducção á obra, 
que precede. Mas a introducção não ó parte da obra, a 
que antecede: é introito a ella. Na lei preliminar, pois, que 
ainda não é propriamente o codigo civil, não podemos dizer: 
« Este codigo. » Diga-se : « O codigo civil.» 

E' assim que ao codigo civil allemão se refere sempre 
a lei de introducção, a que entre nós corresponde a lei preli- 
minar. Tão longe está ella, naquelle paiz, do constituir com 
o codigo um só corpo, que teve promulgação diversa, apezar 
de se fazer na mesma data. E tão pouca significação, por 
esse lado, tem o seu nome do lei inlroductoria, ou lei de in- 
troducção, que, em vez de preceder o codigo civil, lhe è 
subsequente. 

Ver a nota a esta lei, art. 18. 
O mesmo reparo e a mesma emenda cabem no aut. 14. 
Ver, ainda, a nota ao art. 8o do codigo. 

Art. 2." A lei é obrigatória em todo o território brazileiro, nas 
suas aguas torritoriaes e no estrangeiro, até onde se estender a sua 
exterritorialidade, reconhecida pelo direito ou pelas convenções in- 
ternacionaes. 

Art. 3." A lei não prejudicará, em caso algum, direitos adqui- 
ridos, actos jurídicos perícitos e a coisa julgada. 

«A coisa julgada.-» Dos três casos continuados, que neste 
período se succedera, dois estão no plural, e indeterminada- 
mente : « d ire tos adquiridos, actos jurídicos perfeitos », e 
um, em fôrma determinada, no singular: «o coisa julgada ». 
Mas a plirase lucraria, se, evitando essa divergência, os 
três complementos guardassem harmonia quanto ao numero 
e á fôrma, definida, ou indefinida. 

Està-se vendo que o obstáculo á uniformidade foi a 
locução «coisa julgada», a que o uso jurídico não nttri- 
bue plural. Mas o embaraço se poderia ter resolvido, 
substituindo coisa julgada pelo synonimo caso julgado, 
cuja pluralização é de uso corrente. Que as duas expressões 
reciprocamente se substituem não se poderia duvidar, 
ante a definição dos jurisoonsultos romanos : « Res ju- 
dicata dicitur quoe finem controversiarum pronuntiatione 
judieis accepit, quod vel condemnatione vel absolutioue 
contingit. » (Fr. 1. D. de re jud., XLII, 1.) A saber : 
« Chama-se coisa julgada aquella, a cuja controvérsia poz 
termo, condemnando, ou absolvendo, a decisão do julga- 
dor.» Já se vê que, nesta sentença, coisa faz as vezes de 

REDACÇÂO DO PROJECTO DA CAIARA 

PROPOSTA. PELO 

SENADOR RUY BARBOSA 

LEI PRELIMINAR 

Art. I.0 O codigo civil entrará em vigor seis mezes depois do 
offlcialmente publicado na Capital da Republica. 

Art. 2.° A lei obriga em todo o território brasileiro, nas suas 
aguas territoriaes e, ainda, no estrangeiro, até onde lhe reconhe- 
cerem exterritorialidade os princípios e convenções internacionaes. 

Art. 3.° A lei não prejudicará, em caso algum, o 
adquirido, o aoto jurídico perfeito, ou a coisa julgada. (*) 

direito 

(*) Ou: 
. . fV 'ei não prejudicará, em caso nenhan, direitos adquiridos, actos jurídicos perfeitos, ou casos juIgados. 1 ' 
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caso, litígio, pleito. Coisa julgada, segando ella, não é senão 
o caso, que definitivamente se acabou de julgar; por outra: 
o caso julgado. E assim a define este mesmo projecto, na lei 
preliminar e justamente neste artigo, § 3.°De sorte que não 

se poderia contestar seja rigorosamente teclinica a equiva- 
lência entre as duas expressões. Logo, o texto do art. 3» 
não perderia em correcção jurídica, se dissesse : 

« A lei não prejudicará, em caso algum, direitos ad- 
quiridos, actos juridicos perfeitos, ou casos julgados.» (*) 

Desde que se falia, indeterminadamente e no plural, 
em direitos adquiridos e actos juridicos perfeitos, razão era 
que no plural e indeterminadamente se alludisse a casos 
julgados. 

Entre esta dicção e a outra, adoptada no projecto, 
consiste a diíTereuça apenas em que a de caso julgado se 
refere especialmente á solução judiciaria, ou á relação ju- 
rídica resultante, em concreto, ao passo que a do coisa 
julgida mais proximamente designa em abstraclo a idéa, a 
instituição, ou a lei, que, em cada hypothese dada, rege o 
vinculo de direito. Mas os actos juridicos perfeitos e os 
direitos adquiridos são susceptíveis dessa mesma abstracção. 
Uniformizando, pois, segundo este critério, a maneira de 
considerar os tres objectos succossivamente contemplados no 
texto, no mesmo sentido se uniformaria a redaoção. Do 
mesmo modo como o projecto disse, generica ou abstracta- 
mente, a lei por as leis, a coisa julgada por os casos jul- 
gados , substituiríamos os direitos adquiridos por o direito 
adquirido e os actos juridicos perfeitos por o acto jurídico 
perfeito. E então se diria, sem alteração do pensamento : 

< á lei não prejudicará, em caso algum, o direito ad- 
quirido, o acto jurídico perfeito, ou a coisa julgada.» 

As duas redacções substitutivas, que proponho, se 
eqüivalem, avantajando-se qualquer dellas á substituída. 

§ 1.0 Consideram-se adquiridos, não só o direto que o titular, ou 
alguém por elle, pôde exercer, senão também aquelles cujo exer- 
cício depende de prazo prefixado, ou de condição preestabelecida não 
alteravel a arbítrio de outrem. 

§ 2." Considera-se acto jurídico perfeito o que está consum- 
mado, na conformidade da lei vigente ao tempo em que se 
effeituou. 

§ 3." Considera-se cousa julgada a decisão judiciaria contra a 
qual não cabe recurso ordinário. 

Art. 4.° A lei só podo ser derogada ou revogada por outra lei 
posterior em contrario ; mas a disposição especial posteriorhião re- 
voga ■ geial anterior, nem a geral posterior revoga a especial an- 
terior, senão quando a ella se referir para alteral-a, explicita ou 
implicitamente. 

1. —Eu diiia : «A lei só se revoga, ou deroga.» 
A fôrma composta do participio passado não é tão incisiva, 
nem diz tão bem como a do presente do indicativo ao pro- 
cesso da acção, que se está operando, so vao ou se pode 
operar. Entretanto a redacção do projecto prefere quasi 
sempre a fôrma participtal, além do menos própria, monos 
breve e menos elegante. 

Fica esta observação para todos os demais lanços, em 
que o estylo do projecto antepõe essa conjugação peri- 
phrastica, mediante o auxilio do verbo ser, á singeleza na- 
tural da outra. 

Depois, a versão por mim alvitrada evita o «sópô», 
tão mal soante, e, comtudo, tão reiterado no projecto, sem 
necessidade alguma. 

2. — « Posterior. » Afflgura-se-me prescindivel o adje- 
ctivo. Derogar ô modificar, alterar. Revogar é annullar. 

(*) O cnd. civ. port. .iâi> diz coisa julgada, mas coso julgado. 
(Arts. 2.407. n. 4, e 2.502 a 2.504.) E assim o define (art. 2.502) : « Caso 
julgado é o facto ou direito, tornado «erto por sentença de que já não 
ha recurso.» 

§ 1.° Consideram-se adquiridos, assim os direitos que o seu 
titular, ou alguém por elle, possa exercer, como aquelles cujo 
começo de exercício tenha termo prefixo, ou condição preestabele- 
cida, inalterável a arbítrio do outrem. 

§ 2.° Roputa-se acto jurídico perfeito o já consummado segundo 
a lei vigente ao tempo em que se effeituou. 

§ 3.° Chama-se coisa julgada, ou caso julgado.a decisão judicial, 
de que já não caiba recurso ordinário. 

Art. 4.° A loi só sa revoga, ou deroga por outra lei; mas a 
disposição especial não revoga a geral, nem a geral revoga a espe- 
cial, senão quando a ella, ou ao seu assumpto, sa referir, alte- 
rando-a explicita ou implicitamente. 
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desfazer, desvigorar. Rovogação o dorogação não podem, 
portanto, deixar do ser aotos posleriores á lei que se rovoga, 
ou doroga. A idéa de posterioridc.de é essencialmente implí- 
cita á de revogação, ou derogação. 

3.—Em contrario. E' de todo em todo supérflua esta 
expletiva. Se revogar é annuUar, supprimir, cassar total- 
mente a lei, o derogar exprime a mesma. idéa, quando a 
suppressão, ou annullação da lei não for total, claro está 
que a noção do antagonismo entre a lei rovogatoria e a 
revogada, entre a lei derogatoria e a derogada, se aclia 
necessariamente implícita aos verbos derogar e reeogir. 
Expressa, ou taeitamenfe, a revogação, como a dero- 
gação, nasço da incompatibilidade entre a lei, que 
deroga, e a que se deroga, entro a lei, que revoga, ea 
que se revoga. Se a lei posterior é eoi contrario á ante- 
rior, forçosamente ha-de revogal a, ou derogal-a, ainda não 
formulando explicitamente esse intuito (*), pelo mero faclo 
da conlradizel-a ; o, se a revoga, é porque a contradiz, 
ou lhe d contraria. Logo, dizendo que uma lei sò se revoga, 
ou deroga por outra, dito está que a revogante ou de- 
roganto se acha em contrario da revogada, ou derogada. 
O complemento «em contrario», no texto, pois, envolve repe- 
tição escusada. 

Art. 5.° Ninguém póie escusar-so a pretexto de ignorar alei ; 
nem o juiz pódo eximir-se de decidir as causas submettidas ao seu 
conhecimento por motivo de silencio, obicuridade ou ambigüidade 
da lei. 

1.— «A pretexto.» Comquanto seja essa tambora a ex- 
pressão do cod. civ. pert. (art. 0'), não éa que ri- 
gorosamente corresponde á intenção jurídica do legislador. 
A ignorância da lei pode não ser pretexto. Muita vez o 
indivíduo realmente não conhece as leis, a que está sujeito. 
As mais das vezes é o que se dá. Mas nem assim o exculpa 
a allegação. Pretextada, ou real, a ignorância da lei não 
absolve. 

2.— «Submettidas ao seu conhecimento.» Palavras su- 
pérfluos. Claro está que só do causas submettidas ao seu 
conhecimento conhece o magistrado. 

Art. 0." A lei que faz excepção ás regras geraes, ou restringe 
direitos, só pôde ser applicada aos casos nella especificados. 

Art. 7.° Nos casos omissos, applicam-se as disposições regula- 
doras dos casos analogos, e, na falta destas, os princípios geraes de 
direito. 

Art. 8.° A lei nacional da pessoa rege o seu estado e capaci- 
dade civil ; as relações pessoaes dos cônjuges, e o regime» dos bons 
no casamento. 

1.—«Rege o regime».» Não é tão indigente a nossa 
lingua. 

2.— Pontuação desmidadissima; um ponto e virgula des- 
propositado intercepta a comraunicação gramraatical ent e 
o verbo rege e os seus dois últimos complementos, aos quaos 
sé interpõe, antes da conjuncção e, uma virgula importuna. 
Creio não ser dcspicienda esta observação, que a innumeros 
outros textos do projecto se applica. Quantas questões o 
quantos erros se não podem originar de uma notação ortho- 
graphica infiel ao pensamento da lei ? 

§ único. Os filhos durante a monoridade o a mulher casada, 
emquanto durar a sociedade conjugai, seguirão a lei nacional do pae 
e do marido. 

Art. 5." Ninguém se escusa, allegandò ignorar a lei; nem com 
o silencio, a obscuridade, ou a indecisão delia se eximo o juiz a 
sentencoar, ou despachar. 

Art. 6.° A lei que abre excepção a regras geraes, ou restringe 
direitos, só abrange os casos, que especifica. 

Art. 7.° Applicam-se nos casos omissos as disposições concer- 
nentes aos casos analogos, e, não as havendo, os princípios geraes de 
direito. 

Art. 8.° A lei nacional da pessoa determina o seu estado o 
capacidade civil, as relações pessoaes dos cônjuges e o rogimen dos 
bens no casamento. 

(*) «... II (aut donc considérer comme une inadvertenca de la part 
des redactenra d • nos lois modernes cet article final qu'ils ne rnanq-ient 
prasq1 e jamais d'ccrire : «Tontes les dispositions des lois et dócrets 
actuellement en vigueur ■ t contraircs à la presente loi sont^ abrogéss. 
Une tello précaution est enttèrcment inutilc ; le príncipe de Tabrogatioa 
tacite suíRt ; c'c-t parlcr pour t.e rien dirc.» Pi.amol : Tr. ètém. dc 
dr, civ., I, pag. 86, n. 20S. 
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Art. 9.» Será applicada, subsidiariamente, a lei do domicilio e, 
na falta desfe, a da residência ; 

I. Quando a pessoa não tiver patria por havel-a perdido em um 
paiz sem tel-a adquirido em outro. 

Tres orações successivas, sem um signal orthograpliieo 
de uma a outra. 

II. Quando tiver duas patrias era razão de conflicto, não re- 
resolvido, entre as leis do paiz do nascimento e do paiz do origem, 
prevalecendo, quando um delles for o Brazil, a lei brazileira. 

Patrii... patrixs. A expressão estrictamente exacta é 
nacionalidade, A relação de pitria constitue um vinculo 
natural, um facto liumano, que as leis civis ou políticas 
não destroem, ainda quando o não recmlieçam. Demais o 
art. 8o, a que este ó accessorio, e o art. 14 não dizem a 
lei da/iafría, ou a lei puíria, mas a lei nacionaí, expressão 
(cumpre ainda notar) que se reitera no § único do art. 8" 
por obra da primeira das emendas approvadas na camara. 
(Diário Ofpcial, 26 março 1902, pag. 494.) 

Art. 10. Os bons moveis ou immoveis são sujeitos á lei do lugar 
da sua situação; comludo, os moveis de uso pessoal do proprietário, 
ou os que este lavar sempre comsigo, bem como oSi destinados a ser 
transportados para outros lugares são sujeitos á lei pessoal do 
proprietatlo 

§ único. Os moveis, cuja situação for mudada na 
á lei da 

pendência de 
situação que acção real sobre elles, continuam sujeitos 

tinham no inic.o da mesma acção. 
Art. 11. A fôrma extrinsaca dos aotos publjcos ou particulares 

serã regulada pela lei do lugar e do tempo em que forem prati- 
cados. 

Art. 12. Os meies de prova serão regulados pela loi do Jogar 
onde se passou o aclo ou facto que se tem de provar. Se, porém, a 
lei cotnmum das partes autorizar meios mais amplos, serão "estes 
admissíveis. 

Art. 13. A substancia e os effeitos das obrigações serão regu- 
lados, salvo estipulação em contrario, pela lei do lugar em que forem 
contrahidas. 

§ único. Serão, comtudo, regulados sempre pala legislação bra- 
zileira: 

Quatro vezes, em seis linhas, o serão, com ou som o 
appendice do regulados. 

Pouco abaixo, no art. 14, se reproduz o bordão. 

T. Os contractos ajustados em paiz estrangeiro, mas exeqüíveis 
no Brazil. 

II. As obrigações contrahidas entre brazileiros em paiz es- 
trangeiro, 

III. Os actos relativos a immoveis situados no Brazil. 
IV. Os actos relativos ao regimen hypotliecario brazileiro. 
Art. 14. As successões legitima o testamontaria, a ordem da 

vocação hereditária, os direitos dos herdeiros e a intrínseca validade 
das disposições, qualquer que seja a natureza dos bens e o paiz era 
que se achem, serão regulados pela lei nacional do falleoido, salvo o 
disposto neste Codigo sobro heranças vagas abertas no Brazil. 

1.—« Neste codigo.» Diga-se 
observação a proposito do art. Io. 

2.— Temos aqui a intrínseca 
plus ultra do cacophaton. 

Art. 15. A competência, a fórmi do 

« no codigo civil ». Ver a 

validade. E' quasi 0 ncc 

processo e os meios de 
defesa são regidos pela lei do logar onde so mover a acção, resal- 
vada a competmcia dos tribunaes brazileiros para conhecerem do 
demandas contra os domiciliados ou residentes no Brazil, por obri- 
gações contrahidas ou i esponsabilidades assumidas dentro ou fora 
do paiz. 

Art. 16. As sentenças dos tribunaes estrangeiros sarão exeiui- 
veis no Brazil, mediante as condições estabelecidas pela lei brazi- 
leira. 

Art. 17. Era caso algum, as leis, os actos e as sentenças de um 
paiz estrangeiro e as disposições e c nvenções privadas, poderão 
deregar as leis rigor- sarnonto obrigatórias do Brazil, concernentes 
ás pessoas, aos bens o aos actos, nem as leis por qualquer modo rela- 
tivas á soberania nacional, á ordem publica e aos bons costumes. 

Convenções particuhres exprime o mesmo quo « con- 
venções pKcadaí », com a vantagem de não soar mal. Por 
ser corrente o uso deste adjectivo no masculino, não 

Art. 9.° Applicar-se-á subsidiariamente a lei do domicilio e, om 
falta deste, a da residência : 

I. Quando a pessoa não tiver nacionalidade, havendo-a per- 
dido num paiz, sem a adquirir em outro. 

II. Quando se lhe attribuirem duas nacionalidades, por con- 
flicto, não resolvido, entre as leis do paiz do nascimento o as do 
paiz de origem ; caso em que prevalecerá, se um delles for o Brasil, 
a lei brasileira. 

Art. 10. Os bens, moveis, ou immoveis, estão sob a lei do logar 
onde situados ; ficando, porém, sob a lei pessoal do proprietário os 
moveis de seu uso pessoal, ou os que elle comsigo tivor sempre, bem 
como os destinados a transporte para outros logares. 

§ único. Os moveis, cuji situação se mudar ua pondencia 
do acção real a seu respeito, continuam sujeitos á lei da situação, 
que tinham no começo da lide. 

Art. 11. A forma extrinseca dos actos, públicos, ou parti- 
culares, reger-se-à segundo a lei do logar e do tempo, em que 
se praticarem. 

Art. 12. Os meios de prova regular-se-ão conformo a lei 
do logar, onde se passou o acto, ou facto, que se tem de provar. 

Art. 13. Regulará, salvo estipulação em contrario, quanto á 
substancia e aos elfeitos das obrigações, a lei do logar, onde forem 
contrahidas. 

§ único. Mas sempre se regerão pela lei brasileira ; 

Art. 14. A successão, legitima, ou testamentaria, a ordem da 
vocação hereditária, os direitos dos herdeiros o a validade intrínseca, 
das disposições do testamento, qualquor que seja a natureza dos 
bens o o paiz onde se achem, obe locerão à lei nacional do falle- 
cido ; salvo o disposto no codigo civil acerca das heranças vagas, 
abertas no Brasil. 

Art. 15. Rege a competência, a forma do processo e os 
meios de deíesa a lei do logar, onde se mover a acção; sendo com- 
petentes sempre os tribunaes brasileiros nas deman ias contra as 
pntsoas domiciliadas ou residentes no Brasil, por obrigações contra- 
hidas ou responsabilidades assumidas nosto ou noutro paiz. 

Art. 16. As sentenças dos tribunaes estrangeiros serão ex- 
eqüíveis no Brasil, mediante as condições que a lei brasileira lixar. 

Art. 17. As leis, actos e sentenças de outro paiz, bom como 
as disposições e convenções particulares não derogarão, em caso 
nenhum, as leis do Brasil, concernentes ás pessoas, bens e actos, 
ou relativas, por qmlquar modo, á soberania nacional, á ordem 
publica e aos bons costumes. 
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adquire necessariamente o seu feminino os mesmos foros. 
Em direito internacional privado o ultimo dos dois qualifi- 
cativos não tem succedaneo ; mas, no que resfeita a 
relações e convenções, a troca do privados em particulares 
satisfaz a todos os requisitos de uma correcção vantajosa. 
Não ha quem não diga « relações particulares» », ou « con- 
venções particulares.» A preferencia pala outra expressão 
revela apenas mau ouvido, mau gosto e perversão do tacto 
vernáculo. 

Ver a nota ao art. Io da parte geral. 

Art. 18. O estrangeiro residente fóra do Brazil deverá prestar 
caução para pagament j das custas nas acções que intentar, se assim 
requerer o réo; salvo se tiver no Brazil bens iminoveis garan- 
tidores. 

Aqui 6 que cabe o titulo geral de COOIGO CIVIL. 
Assim se fez no co ligo civil allemão, e não é razão que 

entre nós se faça de outro modo : a lei preliminar, anteposta 
ao codigo não épirtedeile, senão o .seu pmm&ido, a sua 
iutroducção. 

Aliás não teria a designação peculiar de lei, com que 
nenhuma das partes, livros, ou capítulos do codigo se ru- 
brica. Lei é o codigo ; eos dezoito artigos anteriores à parte 
geral, inscrevendo-se explicitamente com o nome de lei, delle 
se separam, como lei distincta dessa, bem que a ella annexa. 

Ver a nota ao art. Io desta lei. 

PARTE GERAL 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. I.0 Este Codigo regula os direitos e as obrigações, de ca- 
ractcr privado, das pessoas, quer naturaes, quer jurídicas, entre si e 
em relação aos bens. 

1.— Felizmente aqui buscou o texto uma periphrase, 
para evitar a malsonancia da palavra privada. Aliás porque 
o circumloquio « obrigações de caracter privado », em vez de 
«obrigações privadas»'l (Ver anota ao art. 17 da Lei 
Preliminar.) 

2.—«Pessoas, quer natura:s quer jurídicas >. Para que 
este expletivo, se a idéa de pessoas abrange necessaria- 
mente, em direito, assinTumas como outras, e o codigo, logo 
nos dois capítulos seguintes, discrimina as duas especies 
formal e detidamente ? 

3.—« Entre si e em relaçdo aos hens ». Não Comprehende 
tudo; porquanto, no que diz respeito a pessoas jurídicas, 
ha obrigações e direitos, que não tocam nem aos bens, nem 
ás próprias pessoas consideradas uma em relação ás 
outras, mas são orgânicos a cada uma: os direitos e obriga- 
ções não patrimoniaes dos membros, que as compõem, 
uns para com os outros, ou com a coramunhão social, as 
relações da colloctividade com os socios o dos socios 
com a conectividade. Para uno deixar aberta essa la- 
cuna, melhor será, portanto, que o texto se retira gene- 
ricamente ds pessoas, sem discriminar quanto às suas 
especies, nem quanto á natureza de suas relações. 

Aliás não sei para que esse texto. Nem o cod. civ. 
francês, nem o português, nem o hespanhol, nem o chileno, 
nem o argentino, nem o italiano, nem o montenegrino, nem 
o allemão, nem o anteprojecto do codigo civil suisso en- 
cerram disposição semelhante. 

Art. 18. O estrangeiro residente fora do Brasil prestará, nas 
acções que intentar, quando o reu o requerer, caução suíliciente às 
custas, se não tiver no Brasil bens immoveis, que lhes assegurem 
o pagamento. 

CODIGO CIVIL 

PARTE GERAL 

DISrOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. I.0 Este codigo regula os direitos e obrigações particulares 
concernentes ás pessoas, aos bens e ás suas relações. 
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LIVRO I 

XJrvs IPossoixs 

TITULO I 

Oivlsfio ilas pessoas 

CAPITULO I 

DAS PESSOAS NATURAES 

Art. 2.° Todo o ser humano é capaz do direitos e obrigações na 
ordem civil. 

Pcrijue «todoo ter humano-», e não «todo homem?» 
Haverá ser humano, que não caiba na expressão geral da 
especie homem ? 

0 cod. civ. port. (art. !■) diz : «Só o homem ô sus- 
ceptível de direitos e obrigações.» 

O allemão (art. 1") resa egualmente : « A capacidade 
jurídica do homem (des Menschen) principia, quando elle 
rcaba do nascer.» 

Da mesma forn a o anteprojeoto do cod. civ. suisso 
art. Io : « Tout individu jouit des droits civils.» 

Entretanto, nesra preferencia, que vem desde o projecto 
p imitivo (arts. 2o e 3°), pela outra locução, reincide o pro- 
jecto da camara dos deputados no art. 4°. 

Vide a nota a esse artigo. 

Art. 3.° A lei não reconhece distincção entre naoionaes e 
estrangeiros para acquisição e goso dos direitos civis. 

Art. 4.° A personalidade civil do ser humano começa do nasci- 
mento com vida; mas, desde a concepção, a lei põe a salvo os di- 
rcitcs do nascituro. 

No projecto primitivo era outra a theoria adoptada, 
Alli (art. 3o) a personalidade datava da concepção, bem que 
sob a clausula do nascimento com vida. Dahi, provável 
mente, naquelle projecto, o uso da locução ser humano. Pa- 
receu ao seu illustre autor inapplicavel a designação de 
homem ao feio, ainda que vital, (*) 

A commissão revisora, abraçando outra doutrina, ligou 
ao nascimento com vila o começo da personalidade civil. 
(Art. A'.) E desde então não havia por quo dizer, em vez 
de homem, ser humano. Mas fou, acredito que por descuido, 
até ao ultimo projecto, a peripl rase inútil do primeiro. 

I>a (livisito das pessoas 

Art. 2.° 
ordem civil. 

Tolo homem é capaz do direitos o obrigações na 

Art. 3." A lei não distingue entre nacionaes e estrangeiros 
quanto á acquisição o ao goso dos direitos civis. 

Art. 4.» A personalidade civil do homem cemeça do nascimento 
com vila ; mas a lei põe a salvo desde a concepção os direitos do 
nascituro. 

(•) Domingos de Azevedo (Gr. Dica. Contemp. Frane. Port.\A\i viavd, 
traduzindo viable, o feto apto para viver, e do francês viabililé faz egual- 
mente, com essa accepção, o português viabilidade. No mesmo sentido 
adopta o uso medico, era geral, enire más, ambas essas palavras. 

Mas nada justifica applicação tal dos dois vocábulos, cujo sentido ver- 
náculo 6 alisolutaraento diverso. T'iíaíis chamavam os latinos áquitlo, 
que pode ou Jia-dc viver muito tempo. (Saraiva: Noviss. Dica. Lat. Port.) 
Tam immaturè magnum ingenittm, dizia Skneca, non c se vitade: não é 
para viver muito engenho tão precoce. Assim, Hvracio: O puer, ut sis 
vitalis metuo, E muro latino: Vias ctian fveras paucís vitai.is m horas. 
(Ad. Liv., 419.) 

Os italianos verteram, não riabilc, cobrindo o francês, mas vitalc, 
seguindo o latim vitalis. « Vita e vitalità... Conviene per 1'acquisto delia 
peisonalità, che tl feto nasça vivo e vitalc; vitalc, cioè in condi- 
zione di capacilã fisiológica atta alta vita extra-uterina  Dal pirnto 
di vista medico, la non vitalità puó dipendere da cause embriologiche e 
teratologiehe : cosi il pano prematuro, ancorchè vivo, per la sua debolezza 
ed incompleto sviluppo non è vitalc. ... Nel caso cbe possano nascere 
dublii sulla vitalità, saconsia che il feto sia nato vivo, la legge lo prerame 
vitalc. « Be.nsa ; Comp. cVintrod, ali, sfud. dei. scieme giuvid. c d'islit. 
di dir. civ. (1Í97), pgs. 95-95. E, se nos vocabulários desse idioma pro- 
curarmos a. expressão viabilidade, viabilità, encontraremos esta deliuição ; 
« Condizione buona dclle strade publiche. » (Petròcciii : N. Diz. Univ. 
dclLinr;. Jtal.) Ora, abaixo do latim, já o ensinava Castilho Antonio, 
é o italiano a melhor pedra de toque da vernaculidade no português. 

Diremos, pois, sempre vital e vitalidade, a respeito do embrjão ou do 
recemnascido idoneo para viver, em vez de viável e viabilidade, que, em 
nossa lingua, tendo o seu ctymo no latim viarc, são termos do viação, 
destinados a indicar os caminhos transitar eis e a sua transilabilidade. 

Bem pôde a medicina, portanto, escudar essa corruptela, que ouso 
jurídico nada lucra em acceitar, havendo, no hom vocabulário do nosso 
idioma, as expressões vital e vitalidade, que tão vantajosamente a eupprem. 
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AH. 5.° São absolutamente incapazes de exercer por si os 
actos da vida civil: 

I. Os menores de quatorze annos. 
II. Os loucos do todo o genero. 
III. Cs surdos-mudos, que forem inliibidos de fazer conhecida 

a sua vontade. 
IV. Os ausentes declarados taes ent Juízo. 

«Declarados tacs em juízo.» Por quem? Basta a de- 
claração de quem quer que seja ? « Declarado em Juízo» 
não quer dizer unicamente « declarado pelo ./míj. » Não 
diga a lei mais, mas também não diga menos do que deve, 
pira exprimir o que qu3r. 

Art. G.0 São incapazes, relativamente a certos actos, ou ao 
modo de exercel-os : 

I. Os maiores de quatorze annos, emquanto não completarem 
vinte e ura. 

II. As mulheres casadas, emqv.atilo subsistir a sociedade con- 
jugai. 

Ver as notas aos arts. 307, 1ST 
344, n. II. 

n. XIV, 318, n. III e 

111. Os prodigos. 
Art. 7.° A iucxpacidads aisilufa ou relativa é supprida pelo 

modo estabelecido na Parte Especial deste Coligo. 
Art. S." Na protecçâo quo o C.odigo Civil confere aos incapazes 

não se comprehende o beneficio de restituição. 

Aqui se diz o codigo civil, em vez de este codigo. Na lei 
preliminar, pelo contrario, se disse este codigo, em logar de 
o codigo civil. 

Art. 0.° Aos vinte e um annos completos termina amenpridade 
e a pessoa lica habilitada para o exercício de todos os aitos -"da vida 
civil. 

§ Único. Também cessará a incapacidade : 
I. Por concessão do pae, ou da mãe, se for aquelle fallecido e 

por sentença do juiz, ouvindo O tutor, se o menor estiver sob tutela, 
para os menores que tiverem completado dezoito annos. 

« Se o menor estiver sob tutela.» Desnecessária esta 
expletiva. Claro está que, se ba tutor, a quem se oiça, 
é porque o menor se acha em tutela. 

II. Pelo casamento. 

III. Pelo exercicio de emprego publico elTectivo. 
IV. Pelo recebimento de gráo seientifleo dos cursos superiores. 
V. Pelo estabelecimento civil ou comraercial, com economia 

própria. 

« Pelo estabelecimento.» Expressão não errônea, mas 
do escolha pouco feliz. Parece indicar antes a casa ou logar 
ende se uma pessoa estabelece que o acto ou facto de se 
estabelecer. 

Art. 10. A existência da passsoa natural termina com a 
morte ; esta se presumo, no caso do ausência, nos termos dos 
arts, 487 e 488 da Parte Especial. 

Para que fallar em parte especial, a proposito dos 
arts. 487 e 488, quando a paríc ^«i-aHem apenas dezoito 
ar digos ? 

Art. II. Se duas ou mais pessoas fallecerem na mesma occa- 
sião, sem quo se possa averj^uar qual dellas morreu era primeiro 
lugar, presume-se quo morreram simultaneamente. 

Art. lz. Serão inseriptos era registro publico : 
I. Os nascimentos, casamentose obitos. 
II. A emancipação por concessão do pae ou da mãe, ou por sen- 

tença do juiz. 
III. A inlerdicção dos loucos e dos prodigos. 
IV. A sentença declaratoria da ausência. 

CAPITULO II 

DAS PESSOAS JURÍDICAS 

SKCÇÃO I 

DISPOSIÇÕES GERAES 
Art. 13. As pessoas jurídicas são de direito publico ou de di- 

reito privado. 

Art. 5.° São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente 
os actos da vida civil : 

III. Os surdes-mudos, quo não puderem exprimir a sua vontade. 

IV. Os ausentes, declarados taes por acto do juiz. 

Art. 6.° São incapazes, relativamente a certos actos (art. 151, 
n. 1). ou á maneira de os exercer: 

I. Os maiores de quatorze e menores de vinte e um annos. 
(Arts. 158 a 160.) 

Art. 7.° Suppre-se a incapacidade, absoluta, ou relativa, pelo 
modo instituído neste codigo, parte especial. 

Art. 9." Aos vinte e um annos completos acaba a manoridade. 
ficando habilitado o indivíduo para todos os actos da vida civil. 

§ único. Cessará, para os menores, a incapacidade : 
I. Por concessão do pae, ou, se for morto, da mãe, e por sentença 

do juiz, ouvido o tutor, se o menor tutelado tiver dezoito annos cum- 
pridos. 

II. Pelo casamento. (Arts. 9o, § único, n. II, 187, n. XII; 220, 
399, n. II.) 

#    
IV. Pela collação do grau soientifico em curso superior. 

Art. 10. A existência da pessoa natural termina com a morte^ 
presumindo-se esta, quanto aos ausentes, nos casos dos arts. 487 e 488. 

Art. 11. Se dois ou mais indivíduos fallecerem na mesma 
occasião, não se podendo averiguar se algum dos commorientes pre- 
cedeu aos outros, presumir-se-ão simultaneamente mortos. 

Art. 12. 

II. A emancipação por outorga do pae, ou mãe, ou por sentença 
do juiz. (Art. 9°, § único, n. I.) 

Art. 13. As pessoas jurídicas são de direito publico, interno, 
ou externo, e de direito privado. 
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Art. 14. São pessoas jurídicas de direito publico interno : 
I. A federação dos Estados do Brazil. 
II. Cada um dos Estados componentes da federação brazüeira e 

o Districto Federal. 

« Federação dos Estados do Brasil » e « federação 
brasileira » são expressões usual e didacticamente certas. 
Mas a linguagem legislativa, no tocante a entidades de 
direito constitucional, lia de obedecir ã nomenclatura, quo 
a constituição lhes impoz. Ora esta não conhece aquellas 
duas locuções, era vez das quaes as quo emprega, são : 

'os Eitados Unidos do Brasil, o Governo Federal (art. 6o) 
O a União. (Art. 5o.) 

III. Cada um dos Municípios constiiuciomlmentè organizados no 
território hrazileiro. 

1. — «No território brasileiro.» E' inútil.a restricção, 
desde queoartigo se occupa exclusivamente com as pessoas 
jurídicas de direito publico interno, 

2. — « Constitucional mente» abrange menos quo 
mente» ; porquanto a constituição não comprehende as leis, 
ao passo que as leis não serão leis, se não forem consti- 
tucionaes. 

Art. 15. As pessoas jurídicas de direito publico só responderão 
pelos damnoscausados por seus representantes, quando estes, era 
nome dellas, praticarem actos de direito privado dentro dos limites 
das suas attribuições. 

Art. 1G. São pessoas jurídicas de direito privado: 
I. As sociedades civis, religiosas, pias, moraes, scientificas, ou 

litterarias, as associações de utilidade publica e as fundações, com- 
tanto que tenham patrimônio. 

II. As sociedades mercantis. 
§ único. As sociedades de que trata o n. I só poderão consti- 

tuir-se por escripto, que será lançado no registro geral, e se regerão 
pelas disposições da Parte Especial deste Codigo; as mercantis con- 
tinuarão a reger-se pelas disposições das leis commerciaes. 

Art. 17. São reconhecidas as pessoas jurídicas estrangeiras. 
Art. 18. As pessoas jurídicas estrangeiras de direito publico não 

podem adquirir ou possuir, por qualquer titulo, propriedade 
immovel no Brazil, nem direitos susceptíveis de desapropriação. 

Carecem de approvação do Governo Federal os estatutos ou 
compromissos das sociedades e demais pessoas jurídicas estrangeiras 
de direito privado, para quo possam íünccionar no Brazil por si, por 
succursal, agencia ou estabelecimento, que as represente, sujei- 
tando-se ás leis o aos tribunaes do paiz. 

1. — No art. 14 disse o projesto: «pessoas jurídicas de 
direito publico interno», e não «pessoas jurídicas meionaes de 
direito publico». Logo, para harmonizar a terminologia de 
um com a do outro artigo, se deverá dizer aqui: «as 
pessoas jurídicas de direito publico externo», e não «as 
pessias jurídicas estrangeiras de direito publico.» 

2. — «Carecem.» Carecer,propriamente, eqüivale a não 
ter alguma coisa ,ou delia ter falta. « Por não fallar em 
outra coisa, que careceria de credito.» (Blüteau.) «Vês 
que te condemnas, has-de arder no inferno, emquanto 
Deus for Deus, ejlias-de carecer do mesmo Deus por toda 
a eternidade.» Vieira: Sermões t. I, pag. 090. Na hypo- 
these, pois, não é carecer, mas depender o verbo adequado. 

19. E' applicavel ás pessoas jurídicas o disposto no Art. 
art. 8o. 

Art. S0. As pessoas jurídicas serão representadas, activa e 
passivamente, nos actos judiciaes e extra-judiciaes, palas pessoas 
designadas em seus estatutos, e, na falta de designação, por seus 
directores. 

SUCÇÃO II 

REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS JURÍDICAS 

Art. 14. 
I. A União. 
II. Cada um dos seus Eitados e o Districto Federal. 

III. Cada um dos municípios legalmente constituídos. 

Art. 16. 

§ 1°. As sociedades mencionadas neste artigo, n. I, sóso 
poderão constituir por escripto, lançado no registro geral (art. 23, 
§ 2o), e reger-se-ão pelo disposto a seu respeito neste codigo, parte 
especial. 

§ 2o. As sociedades mercantis continuarão a reger-se pelo es- 
tatuído nas leis commerciaes. 

Art. 18. As pessoas jurídicas de direito publico externo não 
podem... 

Dependem de approvação do Governo Federal os estatutos ou 
compromissos das pessoas juridicas estrangeiras do direito privado, 
para poderem funccionar no Brasil, assim por si mesmas, como por 
flliaes, agencias, ou estabelecimentos, que as representem, ficando 
sujeitas às leis e aos tribunaes do paiz. 

Art. 20. As pessoas juridicas serão representadas, activa o pas- 
sivamente, nos actos judiciaes e extrajudiciaes, por quem os re- 
spectivos estatutos designarem, ou, não o designando, pelos seus 
directores. 

SECÇAO II 

DO REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS JURÍDICAS 

Art. 21. Começa a existência legal das pessoas juridicas de Art. 21. Começa a existência legal das pessoas juridicas de 
direito privado com a inscripção, no registro publico regulado por j direito privado com a inscripção dos seus contractos, actos constitu- 



lei especial, dos seus contractos ou actos constitutivos, estatutos ou 
compromissos e da auctorização ou approvação do Governo, quando 
forem estas necessárias. 

Serão averbadas no referido registro as alterações que soífrerem 
os ditos actos. 

Art. 22. O registro conterá as seguintes declarações: 
I. A denominação, os fins e a séde da associação ou fundação. 
II. O modo pelo qual é administrada e representada activa o 

passivamente, em juizo, e, em geral, nas relações com terceiros. 
III. Se os estatutos, o contractoou compromisso são reformaveiS 

no tocante á administração, e de que modo. 
IV. Se os membres respondera subsidiariamente pelas obrigações 

da associação. 
V. Os casos de extineção e o destino do respectivo patrimônio 

SECÇAO III 

3CCIEDADES E ACSOCIAÇÕES CIVIS 

Desde que em todo o decurso desta sseção só se occupa 
o texto comas associaçõei, parece manifesto que estabelece 
absoluta synonimia entro esse termo e o de sociedades. 
Logo, a conjundiva e, da rubrica, so ha do substituir pela 
disjunetiva ou. 

Art. 23. As pessoas jurídicas teem existência distineta das 
pessoas que as compõem. 

§ I.0 Não poderão constituir-se, nem funccionar, sem prévia 
auctorização, as socied.uics, as agencias ou os estabilecimcntos de 
seguros, montepio e caixas econômicas, nem as destinadas ao com- 
mercio de generos alimentares. 

Negando o direito di constituir-se, negado está o de 
funccionarem. Admittido que se constituam, admitti !o está 
que funccionem. Constituir-se é nascer. Funccionar é 
viver. Da autorização para se constituir deve resultar, 
portanto, a autorização para funccionar. Bastaria, pois, 
fallar na primeira, para estar subentendida a segunda. 
Como quer que seja, porém, dizendo que essas entidades, 
antes da autorização, não se podem constituir, tem dito o 
texto que não podem funccionar. Soria absurdo que func- 
cionassem, antes de existir. 

A respeito das associações constituídas no palz e su 
jeitas a essa exigência legal o legislador, entre nós, sampro 
disse que «dependem da autorização do governo, para se 
organizar.» (Dec. n. 8821, de 1882, art. 130 ; dec. 
n. 164 A, de 1890, art. Io, § Io; dec. n. 434, de 1891, 
art. 46.) Quanto ás estrangeiras, por já estarem orga- 
nizadas no eitrangeiro, ó que so declara dependerem da 
autorização do governo, «para funccionar». Lei n. 3!õ0, 
de 1882, art 3", § 2o, n. 3, Dec. n. 164 A, de 1890, art. 1», 
§ 2o. Dec. n. 434, de 1891, art. 47.) Nunca se empregou, 
em relação ás primeiras, a redundância de exigir a auto- 
rização ofllcial, para se organizarem e funccionarem. 

Pois bem : no art. 18 estatue o projecto que as" pes- 
soas jurídicas estrangeiras dependem, para funccionar 
aqui, da approvação do nosso governo. Agoia, occupando-se, 
no art. 23, § I", cum as pessoas jurídicas nacionaes, cuja 
liberdade sa limita por uma clausula semelhante, o que 
tem de estabolocor, é que dependerão do beneplácito admi- 
nistrativo, para se constituírem. 

Se tiverem de funccionar na Capital Federal ou em mais do um 
Estado, a auctorização será concedida pelo Governo da União ; 
se, porém, era um só Estado, sel-o-lia pelo respectivo Governo. 

§ 2.° As sociedades do que tiata o art. 16, que por falta de 
auctorização ou registro, não forem reputadas pessoas jurídicas, não 
poderão accionar as pessoas que as compõem, nem a terceiros ; mas 
estes poderão rosponsabilizal-as por lodosos actos que praticarem, 

Art. 24. Termina a existência da pessoa jurídica: 
I. Pela sua dissolurcTo em virtude de deliberapdo de seus mo:n- 

biros, resalvados os Uireitos da minoria o de terceiros. 
II. Pela sua dissolução em virtude de lei. 

livos, estatutos, ou compromissos no seu registro peculiar, regulado 
por lei especial, ou com a autorização, ou approvação do governo, 
quando precisa. 

§ único. Serão averbadas no registro as alterações, que esses 
actos soflfrerem. 

Art. 22. O registro declarará: 

II. O modo por que se administra e representa, activa e passiva- 
mente, judicial e extrajudicialmeute. 

III. Se os estatutos, o contracto, ou o compromisso  

IV. So os membros respondem, ou não, subsidiariameute pelas 
obrigações tociars. 

V. As condições de extineção da pessoa jurídica e o destino do 
seu patrimônio nesse caso. 

SECÇAO 1!I 

DA? SOCIEDADES OC ASSOCIAÇÕES CIVI? 

Art. 23. As pessoas jurídicas têm existência distineta da dos 
seus membros. 

§ i .0 Não se poderão constituir, sem prévia autorização, as 
sociedades, as agencias, ou os  

Se tiverem de funccionar na Capital Federal, ou em mais de um 
Estado, a autorização terá do ser do Governo Federal ; se em um 
só Estado, do governo deste, 

§ 2.° As sociedades enumeradas no art, 16, que, por falta de 
autorização, ou da registro, se não reputarem pessoas jurídicas, não 
poderão accionar a seus membros, nem a terceiros; mas estes podorão 
rcsponsabilisal-as por todos os seus actos. 

Art. 24  
I. Pela sua dissolução, deliberada entre os seus membros, salvo 

o direito da minoria e de terceiros. 
II. Pela sua dissolução, quando a lei a determine. 



ie 

III. Pela sua dissolução om virtude de acto do Governo, nos 
casos em que este cassar a auctorização de que ella carecia para 
funccionar, por fraudar os seus fins ou comprometter o interesse 
publico. 

Art. 25. Extinguindo-se uma sociedade de fins nao economicos, 
cujos estatutos não disponham sobre o destino uiterior de seus bens, 
e não tendo os socios tomado a respeito uma deliberação válida, será 
o patrimônio social devolvido a um estabelecimento do Município, 
do Estado cu da União que tenda ao mesmo fim. 

§ único. Não havendo no Município, Estado ou Districto Federai 
estabelecimento algum nas condições indicadas, eífoituar-se-ha a de- 
volução em favor do fisco feder al ou estadoal. 

Eitadual. Repugnam alguns juristas ao uso desta novi- 
dade ; mas, a meu ver, sem razão. Não são de rejeitar os 
neologismos, senão quando escusaveis e mal formados. Ora 
assim como, no outro regimen, era inevitável ã liuguagem 
política e administrativa o adjectiro provincial, assim o é, 
sob as novas instituições, o adjectivo estadual. Aliás teremos 
de recorrer a uma periphrase, toda a vez que tenhamos de 
alludir às qualidades o pertenças dos nossos Estados. Depois, 
a formação do novo adjectivo encontra boas analogias na 
língua. Muitos adjectivcs era al ternos, provenientes de 
substantivos terminados, no português, em o mudo e em us 
no latim. Assim, de caso (casus), casual-, de ponto (pdnctus), 
pontual; de convento (conventus), convenlual; do censo 
(census), censual \ áa senso (sensus), sensual-, de habito 
(fiabitus), habitual; de viso (cisusj, visual; do intellecto 
(intellectus) intellectual. 

Porque de estado (status) não poderemos fazer estadual ? 

Art. 26. Extinguindo-se uma sociedade de fins eeonomicos, o 
remanescente do patrimônio social compartir se-ha entre os socios ou 
seus herdeiros. 

SECÇÃO IV 

FUNDAÇÕES 

Art. 27. O instituidor de fundafffo fará por cscriptura publica 
ou por acto de ultima vontade, dotaf^e especial de bens livres e es- 
pecificará o fim a que ella se destina, declarando, se quizer, o modo 
de sua administração. 

Art. 28. Quando insufficientes para a constituição da fundação, 
os bens doados serão convertidos em títulos da divida publica, se 
outra cousa não determinar o instituidor, até que, augmentados 
pelos rendimentos aocumulados ou por novas dotações, constituam o 
capital necessário àquelle fim. 

Art. 29. As fundações ficarão sob a inspecção do Ministério Pu- 
blico do Estado onde estiverem situadas. 

§ 1.° Sc fxteuderem a sua acção a mais de um Estado, ficarão 
sob a inspreção do Ministério Publico de cada um delles. 

§ 2.° O disposto em relação aos Estados tem applicação ao Dis- 
tricto Federal. 

Art. 30. As pessoas encarregadas da applicação do p:\trirnonio, 
logo que tiverem conhecimento da instituição, formularão, de 
accordo cora as bases desta, os estatutos pelos quaes se ha de reger a 
fundação, submettendo-os, era seguida, a approvação da autoridade 
competente. 

Cinco vezos detona o ão nestas quatro linhas, depois de 
riborabar doze nas dez linhas anteriores. 

Ao dcante recomeça. 

§ único. Se for denegada a approvação, poderá esta sra sup- 
prida pelo juiz competente do Estado ou do Districto Federal, com os 
recursos Icgaos. 

Art. 31. Os estatutos da fundaçãosó poterão ser modificados 
sob as seguintes condições : 

I. Que a modificação seja decidida pela maioria absoluta da cor- 
poração ou das pessoas quo teem direito de gerir e representar a 
fundação. 

II. Qne não contrarie o fim desta. 
III. Que seja approvada pela auctoridude competente. 
Art. 32. A minoria vencida na modificação dos estatutos po- 

derá, dentro de um anno, lecorrer ao juiz ccmpatente para pedir a 
annullaçâo respectiva, salvo o direito de terceiros. 

Art. 33, Verifioando-sa que é nociva ou impossível a manu- 
tenção de uma fundação, cu vencido o prazo da sua duração, será o 
sou patrimônio, salvo disposição em contrario do acto constitutivo ou 

III. Pela sua dissolução em virtude do acto do Governo, cassan- 
do-lho este a autorização de funccionar, quando a pessoa jurídica 
incorra em actos oppostos aos seus fins, ou nocivos ao bem publico. 

Art. 25. Extinguindo-se uma associação de intuitos não eco- 
nômicos, cujos estatutos não disponham quanto ao destino uiterior 
dos seus bens, e não tendo os socios adopcado a tal respeito delibe- 
ração eílicaz, devolver-so-á o patrimônio socirl a ura estabelecimento 
municipal, estadual ou federal, de fins idenbcos, ou semelhantes. 

§ único. Não havendo, no Município, no Estado, ou no Districto 
Federal, estabelecimento em taes condições, será devolvido o patri- 
mônio à fazenda estadual, ou á nacional. 

SECÇÃO IV 

DAS FUNDAÇÕES 

Art. 27. Para croar uma fundação, fará o seu instituidor, por 
escriptura publica, ou testamento (art. 1678), dotação especial de 
bens livres, especificando o fim, a que a destiua, e declarando, se 
quize.r, a maneira de administral-a. 

' Ârt. 28. Quando insufileientes para constituir a fundação, os 
bens doados serão convertidos em títulos da divida publica, se outra 
coisa não dispuzer o instituidor, até quo, augmentados com os ren- 
dimentos ou novas dotações, perfaçam capital bastante. 

Art. 29. Volarà pelas fundações o Ministério Publico do Estado, 
onde situadas. 

§ 1.° Se estenderem a actividade a mais de um Estado, caberá, 
em cada um delles, ao Ministério Publico esse encargo. 

§ 2.° Applica-se ao Districto Federal o aqui disposto quanto aos 
Estados. 

Art. 30. Aquelles, a quem o instituidor commetter a applicação 
do patrimônio, em tendo sciencia do encargo, formularão logo, do 
accordo cora as suas bases (art. 27), os estatutos da fundação pro- 
jectada, submettendo-os, em seguida, á approvação da autoridade 
competente. 

§ único. Se este lh'a denegar, suppril-a-à o juiz competente 
no Estado, ou no Districto Federal, com os recursos da lei. 

Art. 31. Para se poderem alterar cs estatutos da fundação, ó 
mister: 

I. Quo a reforma seja deliberada pola maioria absoluta dos 
competentes para gerir e.representar a fundação. 

Art. 32. A minoria vencida na modificação dos estatutos po- 
dei á, dentro em um anno, promover-lhe a nullidado, recorrendo ao 
juiz competente, salvo o direito de terceiros. 

Art. 33. Verificado ser nociva, ou impossível, a mantença 
de uma fundação, ou vencido o prazo de sua existência, o patri- 
mônio, salvo disposição em contrario no acto constitutivo, ou nos 
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dos estatutos, incorporado noutras fundações que se destinem ao 
mesmo flm ou a flui analogo. 

§ único. Esta veriticação poderá ser promovida judicialmente 
pela minoria de que trata o art. 32, ou pelo Ministério Publico. 

TITULO II 

Domicilio civil 

Art 34. O domicilio civil da pessoa natural é o lugar em que es- 
tabelece ella de modo definitivo a sua residência. 

< O logar em que estabelece ella.* Transposição djsso- 
nante e inadmissível. A construcção natural é a que aqui 
se impõe: « o logar, onde ella estibelece.* 

Art. 35. Se, porém, a pessoa natural tiver diversas residências, 
onde viva alternadamente, ou difierentes centros de occupações ha- 
bituaes. qualquer daquellas ou destes será considerado como seu 
domicilio. 

Art. 36. Seitã domicilio da pessoa natural que não tiver ne- 
nhuma residência habitual, ou da que empregar a sua vida em 
viagens sem ter um ponto central de negocios, o lugar onde for 
encontrada. 

Art. 37. A mudança de domicilio de uma pessoa se opera pela 
transferencia de sua residência com intenção manifesta de se fixar 
em outro lugar, 

§ único. A prova da intenção resultará das declarações feitas 
pela pe.-soa mudada ás municipalidades dos logares de onde sabe o 
para onde vae, e, na falta dessas declarações, do facto da mudança 
e das circumstancias que o acompanharem. 

Art. 38. E' o domicilio dos pessoas jurídicas: 
I. Quanto á União, a Capital Federal; 
II. Quanto aos Estados, as respectivas capitães: 
III. Quanto ao Município, o lugar onde funcciona a Gamara Mu- 

nicipal ; 
IV. Quanto ás demais pessoas juridicas, a sóde onde estiverem 

estabelecidas ou funccionarcm as respectivas direcções ou adminis- 
trações, salvo o domicilio especial que escolherem por seus eslatutos ou 
actos de constituição. 

Estas ultimas palavras deixam obscuro o pensamento 
do texto. Duas maneiras ha de entendel-o, ambas resul- 
tantes dessa re lacção. Ou essas pessoas juridicas têm uni- 
camente o domicilio, que elegerem nos seus estatutos ou 
actos constitutivos. Ou esse domicilio não exclue o corres- 
pondente á sua séde. E', portanto, uma fórmula sybillina, 
que relevaria traduzir em linguagem precisa. 

g 1.° Tendo, porém, a pessoa jurídica diversos estabelecimentos 
em lugares differentes, cada um será considerado domicilio para os 
actos nelle praticados. 

§ 2.° Se a séde da administração ou direcção da pessoa jurídica 
se achar no estrangeiro, os estabelecimentis situados no Brazil serão 
havidos por domicilio, para as obrigações contrahidas pelas re- 
spectivas agencias. 

« Os estabelecimentos serão havidos por domicilio. » 
Desconchavo. Os estabelecimentos não são juridicamente do- 
micilio, nem por tal se podem ter. O que se haverá por domi- 
cilio é o lor/ar,oaie os estab decimentos demoram. 

Art. Í9. Os incapazes teem o mesmo domicilio de seus repre- 
sentantes . 

§ ur.ico. A mulher casada tem por domicilio o do marido, salvo 
o caso de estar judicialmente separada, ou de lhe competir a admi- 
nistração do casal. 

Art. 40. Os funccionarios públicos consideram-se domiciliados 
no lugar onde exercem as suas luncçOes, salvo se estas forem tem- 
porárias, periódicas ou de simples commissão, pois,ent(?o, conservarão 
o domicilio anterior. 

Tres vozes trôa aqui o «o numa só linha, como no 
art. 33. 

Art. 41. O domicilio do militar em serviço activo ó o lugar 
onde o estiver prestando. 

§ único. As posso is com praça na armada tem o seu domicilio 
na respectiva estação naval, ou na séde do emprego que estiverem 
exercendo, era terra. 

Art. 42. O domicilio dos olllciaes e tripolantes da marinha 
mercante ó o lugar onde estiver matriculado o respectivo navio. 

Sentir-se-ia aqui a falta do respectivo, seo supprimissemos? 

estatutos, será incorporado noutras fundações, que se proponham 
a fins eguaes, ou semelhantes. 

TITULO II 

Do domicilio civil 

Art. 34. O domicilio civil da pesona natural é o logar, onde 
ella estabelece a sua residência com animo definitivo. 

Art. 35. Se, porém, a pessoa natural tiver diversas residências 
onde alternadamente viva, ou vários e ntros de occupações habi- 
tuaes, considerar-se-á domicilio seu qualquer destes ou daquellas. 

Art. 36. Ter-se-á por domicilio da pessoa natural, que não 
tenha residência habitual (art. 35), ou empregue a vida era viagens, 
sem um ponto central de negocios, o logar onde for encontrada. 

Art. 37. Muda-so o domicilio, transferindo a residência, com 
intenção manifesta de o mudar. 

§ único. A prova de intenção tal resultará do que declarar 
a pessoa mudada ás municipalidades dos logares, que deixa, e 
para onde vae, ou, se taes declarações não fizer, da própria mu- 
dança, com as circumstancias que a acompanharem. 

Art. 38. Quanto ás pessoas juridicas, o domicilio é; 
í. Da União, a Capital Federal. 
II. Dos Estados, as respectivas capitães. 
III. Do Município, o logar onde funccione a administração mu- 

nicipal. 
IV. Das demais pessoas juridicas, o sitio onde funccionarem 

as respectivas directorias e administrações, ou onde elegerem 
domicilio especial nos seus estatutos ou actos constitutivos. 

§ 1." Tendo, porém, a pessoa jurídica diversos estabelecimentos 
em logares diversos, cada um destes cousiderar-se-á domicilio 
quanto aos actos nelle praticados. 

§ 2.° Se a administração, ou directoria, tiver a séde no estran- 
geiro, haver se-á por domicilio da pessoa jurídica, no tocante as 
obrigações contrahidas por cada nma das suas agencias, o logar do 
estabelècimento, sito no Brasil, a que ella corresponder. 

Art. 39. Os incapazes têm por domicilio o dos seus repre- 
sentantes. 

§ único. A mulher casada tem por domicilio o do marido, salvo 
se estiver desquitada (art. 322), ou lhe competir a administração 
do casal. (Art. 258.) 

Art. 40. Os funccionarios públicos reputam-se domicialiados 
onde exercem as suas funeções, não sendo temporárias, periódicas, ou 
de simples coininissão; porque, nestes casos, hão operam mudança no 
domicilio anterior. 

Art. 41. O domicilio do militar em serviço activo õ o logar,. 
onde servir. 

Art. 42 onde estiver matriculado o navio. 

3 . 



Art. 43. O lugar da prisão ou do desterro é o domicilio do 
preso ou do desterrado em cumprimento de sentença. 

Art. 44. O ministro ou agente diplomático do Brazil que, 
citado no estrangeiro, allega sua exterritorialidade, sem declarar o 
domicilio pátrio, poderá ser demandado no ultimo que teve em ter- 
ritório nacional, ou na Capital Federal. 

Art. 45. Nos contractos escriptos poderão as próprias partes, 
expressamente, designar domicilio especial, no qual sejam exer- 
citados e cumpridos, especiflcadamente, os seus direitos e obri- 
gações . 

LIVRO II 

X3os IBoixs 

TITULO ÚNICO 

líillerentes classes «te bens 

CAPITULO 1 

nos hexs considerados em si mesmos 

SECÇÃO I 

BENS IMMOVEIS 

Temos aqui successivamente estas rubricas : 

« Dos bens. 
Differeutes classes de bens. 
Dos bens considerados em si mesmos. 
Bens immoveis. » 

De modo que, alternadamente, já se emprega, já se 
omitte, antes da inscripção, a partícula prepositiva. Ora não 
lia razão alguma para esse variar. O titulo de um escripto 
não é como as taboletas de um armazém. Nestas não se 
tracta, senão de avultar o relevo aos nomes. Naquelle o 
cunho da boa linguagem tem as suas leis, filhas da tradição 
e da herança. Entre os latinos a partícula de era quasi de 
preceito na epigraphe das leis, como, em geral, nos títulos 
dos livros, suas divisões e subdivisões. Toda a obra legislativa 

Justiniano o attesta, Nas nossas Ordenações, desde o titulo 
primeiro do primeiro livro, «Do regedor da Casa de Suppli- 
cação», até ao ultimo do quinto, « Dos degredados, que não 
cumprem os degredos », nem uma só vez se pretere esse 
estylo. O codigo civil português invariavelmente o observa, 
do principio ao fim. Na codificação de Teixeira de Freitas 
não se depara um só cabeçalho, que não traga no rosto este 
signal de vernaculidade. A mesma uniformidade mantém 
o nosso codigo do processo criminal. A mesma, a lei de 3 de 
dezembro de 1841. A mesma, o regulamento n. 120, de 31 
de janeiro de 1842. A mesma, a Disposição Provisória, de 
15 de março desse anno. A mesma, o nosso Codigo Commer- 
oial. A mesma, o regulamento n. 737, de 25 de novembro 
de 1859. A mesma, a constituição brasileira de 1891. A 
mesma, as principaes leis da Republica: os decretos ns. 848 
e 1030, de 1890 ; o decreto n. 434, de 1891 ; o regimento 
interno do Supremo Tribunal Federal. Só o codigo penal de 

#1890, alinhavado com o açodamento que se sabe, e a Conso- 
lidação das Leis referentes á Justiça Federal, indigesta 
desde o titulo, nem sempre se cingiram ao exemplo tradi- 
cional. 

Essa esteira, e pelos mesmos motivos, seguiu o projecto 
actual, de cujo deleixo, neste particular, se pode fazer idéa 
pela amostra em que aqui nos detemos. Todo elle corre 
assim, ora acertando, ora desaccrtando, ao acaso. Convém 
reduzil-o uniformemente à boa norma. 

E' o que fiz nas minhas emendas, cujo commentario, a 
este respeito, fica daqui lançado por uma vez. 

Art. 43. O preso, ou desterrado, tem o domicilio no logar, onde 
cumpre sentença. 

Art. 44. O ministro ou agente diplomático do Brasil, que, citado 
no estrangeiro, allegar exterritorialidade, sem designar onde, no 
paiz, o seu domicilio, poderá ser demandado na Capital Federal, ou 
no ultimo ponto do território bí-asileiro onde o teve. 

Art. 45. Nos contractos escriptos po lerão os contrahentes es- 
pecificar domicilio, onde se exercitem e cumpram os direitos e obri- 
gações dalli resultantes. 

/ 

Das (lifTerentes classes de bens 

DOS BENS IMMOVEIS 
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Art. 46. São bens iramoveis ; 
I. O solo, noqual se comprehendem: a superfície com as arvores 

8 fructos pendentes, o espaço aereo e o subsolo, 

i t 
Não se poderá dizer correctamente que o solo compre- 

hende o espaço aereo. Contra esta proposição se insurge a 
realidade physica, e a theoria jurídica dispensa tão arro- 
jada ficção. O direito do proprietário territorial abrange o 
espaço aereo, sobrestante á superfície do solo, e o espaço 
terrestre a ella subjacente.E' o que diz o cod. civ. aliem., 
art. 905. Quer isto, porém, dizer apenas que o senhor do 
solo domina, até certa altura, a secção do espaço correspon- 
dente. Masdahi não se conclue que essa porção do espaço 
aereo esteja comprehendida no solo. Quando muito, se 
poderá dizer que lhe é accessoria. 

% 
II. Tudo quanto for pelo homem incorporado permanentemente 

no solo de mudo que não possa ser dolle retirado sem destruição, 
fractura ou modificação, taes como ; a semente lançada na terra, os 
edilicios e construcções. 

Grammaticalmento taes como não pode corresponder a 
tudo : ha de referir-se aos nomes, que o precedem : « des- 
truição, fractura, ou mutilação ». De modo que « a semente 
lançada na terra, os edifícios e construcções », em vez de 
ficarem exemplificando esta classe de coisas immobiliarias, 
exemplificam as destruições e fracluras. Disparatado eífeito 
do uma redacção desattenta. 

III. Tudo quanto no immovel o proprietário mantiver pmposi- 
talmente, destinado á exploração industrial, embellezamento ou 
commpdidade. 

Proprosüalmentem.o é português. As regras da ana- 
logia não autorizara a formação do semelhante neologismo. 
Temos, em seu logar, uma dúzia de advérbios e locuções 
adverbiaes : de proposito, propositadamente, de intenção, de 
intento, de intuito, intencionalmente, de industria, de plano, 
adrede, acinte, acintemente, determinadamente, sobrepensado 
(adv.), pensada,mente, de caso pensado, premeditadamente, 
deliberada mente. 

De proposito fizemos propositadamente, de a proposito 
eompuzemos apropositadamente. Ninguém diz aproposital- 
mente. Das outras palavras em òsito ( apposito, composita, 
deposito, reposito ) não se extrahiu advérbio em ente. 

De proposito cunharam proposital, que adverbiaram em 
propositalmcnte. Mas ninguém ainda se atreveu a dizer 
apropdsital, e muito menos appositpl, composital, depositai, 
reposital. 

Assim como de a proposito só se poude fazer aproposi- 
tado e apropositadamente, tarab uri de proposito o uso ver- 
náculo SÓ adjectivou propositado, e adverbiou propositada- 
mente. São as expressões consagradas nos autores e nos 
vocabulários. Como, pois, legitimar proposital o proposi- 
talm mte ? De outro lado, para que essas duas palavras, 
tão contestáveis, quando temos, cora o mesmo sentido e 
quasi a mesma forma, propositado e propositadamente ? 

Ver a nota ao art. 96. 

Art. 47. Consider im-se immoveis para oseffeitos legaes : 
I. Os direitos reaçs sobra immoveis, inclusive o penhor agrí- 

cola eas acções que seguram esses direitos. 
II. As apólices da divida publica gravadas da clausula de in- 

alienahilida le. 
III O direito à successão aberta. 
Art. 48. Os bens de que trata o art. 16, n. III, podem, em 

qualquer tempo, ser mobdisados pelo proprietário e distrahidos do 
seu di stino, salvo direito de terceiro. 

Art. 49 Não perdem a qualidade de iramoveis os materiaes 
provisoriamente separados de um prédio para reparos e melhora- 
mentos deste. 

Art. 46. 
I. O solo, com os seus accessorios e adjacências naturaes, com- 

prehendendo: a superfleie, as arvores e fructos pendentes, o espaço 
aereo e o subsolo. 

II. Tudo quanto o homem incorporar permanentemente ao solo, 
como a semente lançada à terra, os edifícios e construcções, de 
modo que se não possa retirar sem destruição, modificação, fractura, 
ou damno. 

III. Tudo quanto, no immovel. o proprietário mantiver intencio- 
nalmente empregado em sua exploração industrial, aformoseamonto, 
ou commoJidade. 

Art. 47. 
I. Os direitos reaes sobre immoveis, inclusive o penhor agrícola, 

e as acções que os seguram. 
II. As apólices da divida publica oneradas com a clausula de 

inalienabilídadô. 

Art. 48. Os bens, de que tracta o art. 46, n. 111, podem ser, em 
qualquer tempo, mobilizados   

Art. 49. Não perdem o caracter de immoveis os materiaes pro- 
visoriamente separados da um prédio, para uelh mesmo se reempre- 
garem. 



SECÇÃO II 

BENS MOVEIS 

Art. 50. São moveis os bens susceptíveis de movimento proprio 
ou de transportaçâo por força alheia. 

Art. 51. São considerados moveis para os effeitos legaes ; 
I. Os direitos reaes sobre objectos moveis e as acções corres- 

pondentes. 
II. Os direitos de obrigação e as acções respectivas. 
III. Os direitos do auctor. 

Direitos de autor. Vide nota ao art. 182, § 10°, n. VII. 

Art. 52. Os materiaes destinados a alguma construcção, em- 
quanto não forém empregados, conservam a sua qualidade de mo- 
veis, readquirindo essa qualidade os provenientes da demolição 
total de algum prédio. 

SECÇÃO lll 

COUSAS FUNGÍVEIS E CONSUMIVEI3 

Art. 53. São fungíveis os bens moveis que podem ser substi- 
tuídos por outros da mesma especie, qualidade e quantidade; e não 
fungíveis os que não se prestam a esta substituição. 

Art. 54. São consumiveis os bens moveis, cujo uso importa des- 
truição iramediaía da própria substancia, sendo considerados taes os 
destinados á alimentação. 

SECÇÃO IV 

COUSAS DIVISIVEIS E INDIVISÍVEIS 

Art. 55. Cousas divisíveis são as que se podem partir em por- 
ções reaes e distinetas, formando cada uma deltas ura todo perfeito. 

Por uma emenda mandou a camara supprimií ao art. 
703 do penúltimo projecto, como supérflua, a palavra nelle. 
Ha nesse projecto, entretanto, dezenas o dezenas de logares, 
a que a coherencia daquelle bom movimeuto exigiria a 
applicação de outras tantas emendas. 

Este « deltas» é um. 
Dos outros não farei commento. Limitar-me-ei a il-os 

corrigindo. 

Art. 50. São indivisíveis: 
I. Os bens que não so podem partir sem alteração na sua 

substancia. 
IÍ. Os que, embora naturalmente divisiveis, são pela lei ou 

vontade das partes considerados indivisíveis. 

SECÇÃO V 

COUSAS SINGULARES E COLEECTIVAS 

Art. 57. As cousas simples ou compostas, materiaes ou imma- 
teriaes, podem ser singulares ou collectivas: 

í. Singulares, quando, embora reunidas, são consideradas de 
per si e independentes das demais. 

II. Collectivas, ou uuiversaes, quando se consideram formando 
um todo. 

Art. 58. Nas cousas collectivas o desapparecimento dos indi- 
víduos não importa o da conectividade, salvo quando reduzida a 
ura. 

Art. 59. Na collectividade flea subrogado ao indivíduo o respe- 
ctivo valor, e vice-versa. 

Art. 60. O patrimônio ea herança são cousas universaes e sub- 
sistem. ainda que não constem do cousas materiaes. 

A legislação romana dizia universidades: universitas 
oedium (L. 23 pr. D. de usucap.)\ universitatis ususfruetus 
(L. 70, § 2. D. de usufr. 7. 1) ; universitas fundi (L. 2, 
§ 6. D. pro empt., 41. 4); universitas consummationis (L. 51, 
§ 1, D. locati. 19. 2). Semelhantemente os romanistas: 
universitas rerum, universitas, universitas júris, (Aundts- 
SeIrafini: Pandette, I, §48. p. 62.) Egualmente os civilistas 
italianos; universitd di cose. (1b., §§ 368, 370.) Entre os fran- 

DOS BENS MOVEIS 

Art. 50. São moveis os bens susceptíveis de movimento proprio, 
ou de remoção por força alheia. 

Art. 51. Consideram-se movèis para os effeitos legaes: 

Art. 52. Os materiaes destinados a construcção, emquanto 
não empregados, conservam a qualidade de moveis, a que tornam 
os provenientes de prédios totalmente demolidos. 

DAS COISAS FUNGÍVEIS E CONSUMIVEIS 

Art. 53. São fungíveis os moveis, que podem, e não fungíveis 
os que não podem substituir-se por outros, da mesma especie, qua- 
lidade e quantidade. 

Art. 54. Consumiveis são os moveis, cujo uso lhes destroe para 
logo a substancia. 

Taes se consideram os generos alimentares. 

DAS COISAS DIVISIVEIS E INDIVISÍVEIS 

Art. 55. Coisas divisiveis são as que se podem partir em 
porções reaes e distinetas, formando cada qual um todo perfeito. 

Art. 56. 

II. Os que, embora naturalmente divisiveis, se considevam 
indivisíveis por lei, ou vontade das partes. 

DAS COISAS SINGULARES E COLLECTIVAS 

Art. 57. As coisas simples, ou compostas, materiaes, ou irama- 
teriaes, são singulares, ou collectivas: 

I. Singulares, quando, embora reunidas, se consideram de per 
si, independentemente das demais. 

II. Collectivas, ou universaes, quando se encaram aggregadas 
em todo. ' 

Art. 58. Nas coisas collectivas, só em desapparecendo todos os 
indivíduos menos um se tem por extineta a collectividade. 

Art. 60. O patrimônio o a herança constituem coisas universaes, 
ou nniversalidades (art. 1575), e como taes subsistem, embora não 
constem de objectos materiaes. 
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ceses a palavra é universalidade: universalitê de meubles, uni- 
versalitês de biens. ( Couiume da Paris, art. 97; Coutume d'Or- 
Icans, art. 489. Ord. de 1667, t. XVIII, art. 2. Garsonnet: 
Cours de procêdure, t. 1, n. 130). Nós, podendo usar também 
dc universidade, como os latinos e italianos,costumamos antes 
dizer, por evitar o equivoco: universalidades. E' o termo, 
de que ainda se vale Teixeira de Freitas, Consolidaç. 
art. 1072. 

Porque será, pois, que o projecto foge aqui da ex- 
pressão consagrada na linguagem latina e novilatina, 
estrangeira e nacional, antepondo-lhe uma expressão, como 
a de coisas universaes, que não tom a mesma exacção, a 
mesma concisão, nem o mesmo sabor de propriedade ? a 
herança e o patrimônio, se se podem chamar coisas uni- 
versaes, mais propriamente se denominam universalidades. 
Aliás esta ô a expressão, de que usa o mesmo projecto nos 
arts. 733 e 1575. 

CAPITULO II 

DOS ÜENS CONSIDERADOS UNS EM RELAÇÃO AOS OUTROS 

Art. 61. Cousa principal é a que tem existência própria, 
abstracta ou concreta, mas independente de outra. Aecessoria é 
aquella cuja existência suppõe a da principal. 

Art. 62. A cousa aecessoria segue a principal, salvo disposição 
especiai. 

Art. 63. Os fructos e productos, assim como os rendimentos, 
entram na classe das cousas accessorias. 

Art. 64. São accessorios do solo: 
I. Os productos orgânicos da superfície. 
II. Os mineraes contidos no sub-solo. 
III. Quaesquer obras féitas, acima ou abaixo da superfície, 

adherentes de modo permanente. 
Art. 65. Também se consideram accessorios da cousa todas as 

suas bemfeitorias, ainda que de maior valor ; excepto: 

«.Ainda que de maior valor.-» Não percebo. Toda compa- 
ração presuppõe dois termos, que se comparara. Aqui um 
delles são as bemfeitorias. E o outro ? Valor maior do 
que...? 

I. A pintura em relação à tela. 
II. A esculpturaem relação à matéria prima. 
III. A escriptura e quaesquer trabalhos graphicos em relação 

ao papel, pergaminho, panno, pedra, madeira ou metal em que se 
acharem lixados. 

Nãoé corapletaestaenumeração. Podem os trabalhos gra- 
phicos lavrar-se em matéria alheia ás especies neste logar 
designadas. Contra o programma do projecto, aqui se nos 
offerece, pois, em vez de uma fórmula, um rol incompleto. 
Cumpre substituir, logo, essa nomenclatura insufflciente, por 
uma noção geral, que abranja todos os casos possíveis. 

Art. 66. As bemfeitorias podem ser voluptuarias, úteis ou 
necessárias: 

§ 1.° São voluptuarias as de mero deleite ou recreio, que não 
augmentam o uso habitual da cousa, ainda que a tornem mais 
agradavel ou sejam de elevado valor. 

§ 2.° São úteis as que augmentam ou facilitam o uso da cousa. 
§ 3.° São necessárias as que teem por tlm conservar a cousa ou 

evitar a sua deterioração. 
Art. 67. Não se considerara bemfeitorias os melhoramentos 

sobrevindos á cousa sem a intervenção do proprietário, possuidor 
ou detentor. 

CAPITULO III 

DOS BENS EM RELAÇÃO ÃS PESSOAS 

SECÇÃO I 

BENS PÚBLICOS F. PARIICULAUEt 

Art. 68. São públicos os bens do dominio nacional pertencentes 
à União Federal, a cada um dos Estados o aos Municípios. São par- 
ticulares todos os outros bens pertencentes ás demais pessoas, 
naturaes ou jurídicas. 

1 DOS BENS RECIPROCAMENTE CONSIDERADOS 

Art. 61. Principal (> a coisa que existe sobre si, abstracta, ou 
concretamente. Aecessoria, aquella, cuja existência suppõe a da 
principal. 

Art- 62. Salvo disposição especial em contrario, a coisa aecessoria 
segue a principal. 

Art. 63. Entram ua classe das coisas accessorias os fructos, 
productos e rendimentos. 

Art. 64, 

III. As obras de adherencia permanente, feitas acima ou abaixo 
da superfície. 

Art. 65. Também se consideram accessorios da coisa todas 
as bemfeitorias, qualquer que seja o sou valor; excepto; 

III. A escriptura e outro qualquer trabalho graphico, em relação 
ã matéria prima que os recebe. (Art. 619.) 

Art. 63. 

§ 3.° São necessárias as que tém por fim conservar a coisa, ou 
evitar que se deteriore. 

DOS BENS PÚBLICOS E PARTICULARES 

Art. 68. São públicos os bens do dominio nacional pertencente a 
á União, aos Estados, ou aos Municípios. Todos os outros são par- 
ticulares, seja qual for a pessoa, a que pertencerem. 



Art. 69. Os bens públicos podem ser: 
I. De uso commum do povo, taes como os mares, rios, estradas, 

raas e praças. 
II. Do uso especial, taes como os edificios ou terrenos applicados 

a serviço ou estubelecimento federal, estadoal ou municipal. 
III. Dominiaes, isto é—os que se comprehendem no patrimônio 

da União, dos Estados ou dos Municípios, como objecto de direito real 
ou pessoal do respectivo titular. 

Art. 70. Os bens de que trata, o artigo anterior somente per- 
derão a inalienabilidade que lhes é peculiar nos cases e pela fôrma 
por que for isso legalmente decretado. 

Art. 71. O uso commum dos bens públicos pôde ser gratuito ou 
retribuído, conforme for estabelecido nas leis da União, dos Estados 
ou dos Municípios, a cuja administração pertencerem. 

SECÇÃO II 

BENS DA UNIÃO 

Art^72. Comprehendem-se nos bens pertencentes á União: 
I. A zona de que trata o art. 3o da Constituição. 
II. As ilhas formadas nos m ires do Brazil ou nos rios nave- 

gáveis que banharem dous ou mais Estados, ou lig rem algum 
delks à Capital Federal, om desaguarem no oceano, ou servirem de 
limite entro o território da União e do outro paiz, respeitados os 
direitos adquiridos. 

Cinco vezos monotonamente repetida, em orações suc- 
cessivas, a disjunetiva om, que uma construcção menos 
descurada evitaria, sem grande esforço. 

III. Os terrenos de marinha e accrescidos, salvo os direitos 
adquiridos. 

Considera-se terreno de marinha, uma faixa de terra de trinta 
nietros contados do ponto attingido pela preamar média na costa ou 
nas margens dos rios que desaguam no mar, até onde soífrerem a 
influencia do fluxo e reüuxo. 

N Incompleto e erroneo, além de obscuro. 
Erroneo ; porque, demarcando uma « faixa»,listo é, uma 

superfície, que só por linhas se pode limitar, lhe dá por 
limite um ponto. 

Incompleto; porque, indicando na média altura da 
préamar uma das extremas longitudinaes da faixa, não 
menciona a outra extrema. Sabe-se que a marinha começa, 
onde termino a média altura das marés cheias. Fica-se, 
porém, ignorando se os trinta metros da faixa indicada 
se hão-de contar dqssa linha para baixo, ou para cima, para 
o mar, ou para terra. 

IV. Os despejos tomados ao inimigo e as presas tomadas a 
piratas e corsários. 

V. Os próprios nacionaes que forem pela União julgados neces- 
sários aos seus serviços. 

VI. As fortalezas, fortes, cidadellas, com todos os seus pertences 
e todo o material do exercito; bem como os navios e material da 
marinha e de todos os ministérios civis. 

VII. O território indispensável para a defesa das fronteiras 
cora os paizes estrangeiros limitrophes, para fortitteações, constru- 
cções militares, lundação de arsenais e estradas de ferro federaos e 
outros estabelecimentos ou instituições de conveniência federal. 

VIU. Os mares torritoriaes, comprehendidos entre a costa e a 
linha de respeito, os golfos, bahias, enseadas, portos e ancora- 
douros. 

IX. Os rios e lagos navegáveis e os que se fizerem navegáveis, 
comtanto que banhem os territórios do mais de um Estado ou da 
Capital Federa!, que desaguem no oceano ou se estendam ou sirvam 
de limites a territórios estrangeiros. 

X. As estradas e caminhos públicos construídos ou adquiridos 
pela União. 

XI. Os telegraphos e telephones estabelecidos, desapropriados, 
ou adquiridos por qualquer titulo, pela União. 

SECÇÃO III 
/ 

BENS DOS ESTADOS 

Art. 73. Cornprehendem-so nos bens pertencentes aos Estados: 
I. Os bens de toda a especie que constituíam o patrimônio das 

antigas Províncias. 
II. Todos os que tenham adquirido ou venham a adquirir por 

qualquer titulo. 

Art. 69. Os bens publicos são: 
I. Os de uso commum do.... 

II. Os de uso especial  

III. Os dominiaes, isto é, os que constituem o patrimônio da União, 
dos Estados, ou dos Municípios, como objecto de direito pessoal ou 
real de cada uma dessas entidades. 

Art. 70. Os bens de que trata o artigo antecedente, só perderão 
a inalienabilidade, que lhes é peculiar, nos casos e forma que a lei 
prescrever. 

Art. 71. O uso commum dos bens publicos pode ser gratuito, 
ou retribuído, conforme as leis da União, dus Estados, ou dos Muni- 
cípios, a cuja administração pertencerem. 

DOS BENS DA UNIÃO 

Art. 72. 
I. A zona fixada pela Constituição da Republica, art. 3o. 
II. As ilhas formadas nos mares do Brasil, assim como nos rios 

navegáveis, que banharem mais do ura Estado, ligarem algum 
delles á Capital Federal, desaguarem no oceano, ou separarem de 
outro paiz o território da União ; respeitados os direitos 
adquiridos. 

III. 

São terrenos de marinha os que orlam a costa, em uma faixa 
de trinta metros de largo, da linha ménia da preamar para cima, 
estendendo-se polas margens dos rios que desembocam no mar, ató 
onde as aguas delles se resintam do fluxo e refluxo. 

IV. Os despojos tomados ao inimigo, bom como as presas captu- 
radas a corsários e piratas. 

V. Os próprios nacionaes, que a União julgue necessários aos 
seus serviços. 

VI ; bem como os navios, todo o material da marinha 
e o de todos os ministérios civis. 

VII. O território indispensável á defesa das fronteiras na- 
cionaes, ou ás fortiíicações, ás construcções militares, á fundação 
do arsenaes e vias férreas federaes, on a quaesquer outros estabele- 
cimentos e instituições de conveniência da nação. 

IX. Os rios e lagos navegáveis e os que vierem a sel-o, desde 
que banhem mais de um Estado, ou a Capital Federal, des- 
agúem no oceano, se estendam a território estrangeiro, ou o 
separem do nacional. 

DOS BENS DOS ESTADOS 

Art. 73, 

II. Todos os que elles, por qualquer titulo, hajam adquirido, ou 
venham a adquirir. 
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III.' Os bsns que lhes foram attribuidos pelo art. 64 da Consti- 
tuição . 

IV. Os bens vag-os e heranças vacantes. 
V. Os rios e lagos navegáveis o os que se fizerem navegáveis ; 

as estradas e caminhos públicos que não estiverem compreheudidos 
nodominio da União ou dos Municipios. 

VI. Os telegraphos estabele idos na conformidade do art. 9o, 
§ 4o, da Constituição. 

VII. Os proprios nacionaes, situados nos seus territórios, que 
já lhes tenham sido transferidos por leis f ideraes ou por decretos 
do Governo Federal, e os que forem, por este ou pelo Congresso 
Nacional, declarados desnecessários delinitivamente ao serviço da 
União. 

SECÇAO IV 

BENS DOS MUNICÍPIOS 

Art. 74. Comprehendem-se nos bens pertencentes a cada Mu- 
nicípio: . 

I. Oi que este houver adquirido ou venha a adquirir por qual- 
quer titulo legal. 

Para que o adjectivo legal, cuja necessidade a re- 
dacção não sentiu no art. 73, n. ll ? Pois não estã juri- 
dicamente subentendido que sò por meio de títulos legaes 
se logrará operar a acquisição reconhecida ? 

II. Os do evento e os moveis a que não for achado senhorio 
certo. 

III. As estradas ou caminhos públicos, os rios e lagos nave- 
gáveis, circumscriptos pelos limites territoriaes do Município e 
excluídos do domínio da União, dos Estados e dos particulares ; bem 
como as feiras, mercados, theatros, ruas, praças, passeios, jardins e 
quaesquer logradouros ou estabêlecimentos, feitos ou adquiridos pelo 
Município por qualquer Mulo legal. 

Mas todos estes bens já se acham implicitamente con- 
templados sob o n, I, onde se enumeram como do município 
« os bons que este houver adquirido ou venha a adquirir 
por qualquer titulo legal.» Aquellas tres linhas, pois, são 
inúteis. 

IV. Os cemitérios públicos o os 
apropriados pelas Municipalidades. 

particulares que forem des- 

CAPITULO IV 

DAS COUSAS QUE ESTÃO PÓRA DO C05IMERCI0 

Art. 75. São cousas fóra do commercio as não susceptíveis de 
apropriação e aquellas cuja alienação for prohibida por lei. 

LIVRO III 

lOos IPciotoei «Tutr-ldloos 

III. Os que lhes tocam pelo art. 64 da Constituição da Republica. 

IV. Os bens vagos e as heranças jácentes. 
V. Os rios e lagos ora e de futuro navegáveis, não se achando 

no caso do art. 72, n. IX, bem como as estradas e caminhos públicos, 
que se não comprehenderem no domínio federal, ou municipal. 

VI. Os telegraphos estabelecidos em conformidade com o 
art. O», § 4», da Constituição da Republica. 

VII. Os proprios nacionaes, sitos nos seus territórios, que já 
se lhes hajam transferido por acb s da União, e bem a-sim os que 
esta definitivamente declarar desnecessários ao seu serviço. 

DOS BENS DOS MUNICÍPIOS 

Art. 74. 

I. Os bens, que, por qualquer titulo, houver adquirido, ou vier 
a adquirir. 

II. Os do evento, bem como os moveis a que não for achado 
senhorio certo. ' 

III, As estradas, ou caminhos públicos, os rios e lagos nave- 
gáveis, circumscriptos no território municipal, que não pertencerem 
à União, aos Estados, ou a particulares. 

IV, Os cemitérios públicos e os particulares desapropriados 
pelas municipalidades. 

Art. 75. São coisas fóra de commercio as insusceptiveis de 
apropriação e as legalmente inalienáveis. 

DISPOSIÇjES PRELIMINARES 

Art. 76. Na acquisição dos direitos vigoram as regras se- 
guintes : 

I. Adquirem-se os direitos, quer por acto proprio, quer por 
intermédio da outrom. 

II. E' perraittido adquirir direito para si ou para terceiro. 
III. Os direitos completamente adquiridos dizam-se actuaes ; 

^quelles, porém, cuja acquisição não se operou completamente, 
uizem-se futuros. 

O direito futuro ó deferido, quando a acquisição só dependa da 
^ontade do respectivo sujeito ; e não deferido, quando depende de 
facto ou condições que podem falhar. 

Art. 77 Toio o direito 6 provido de uma acção que lhe garante 0 exercício. 

Que o garante, ou assegura, devemos dizer; isto é, que 
assegura ou garante o direito. Não «que lhe garante o exer- 

Art. 76. Na acquisição dos direitos se observarão estas regras: 

I. Adquirem-se os direitos mediante acto do adquirente, ou por 
intermeilio de outrem. 

II. Pode uma pessoa adquiril-os para si, ou para terceiro. 
III. Dizem-se actuaes os direitos completamente adquiridos, e 

futuros os cuja acquisição não se acabou de operar. 
Chama-se deferido o direito futuro, quando sua acquisição 

pende sómente do arbítrio do sujeito; não deferido, quando se 
subordina a factos ou condições talliveis. 

Art. 77. A todo o direito corresponde uma acção, que o 
assegura. 
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c;cio.»Não tem fundamento a limitação expressa na palavra 
«.exercici),» Se o direito, sobre ser a faculdade moral de pra- 
ticar, também é a «de não praticar certos factos» (cod. civ. 
port., art. 2o), claro está que, para os direitos da segunda 
categoria, ha-de haver na acção o mesmo escudo que para os 
da primeira. O direito á honra, por exemplo, não é senão o 
titulo, que nos assiste, ao respeito da nossa dignidade moral 
pelos nossos semelhantes. Esse direito, pois, só se exercita, 
pela acção, que o defende, quando por outrem violado: a acção 
de perdas e damnos. (Art. 1550.) Antes da acção haverá o goso, 
ou fruição do direito, fruição ou goso que está no sentimento 
da consideração, em que a sociedade e os indivíduos o 
envolvem. Goso e exercício vêm a ser, pois, neste caso, duaa 
noções distinctas. Nem sempre a acção se destina a assegurar 
o exercício de um direito. Mas assegura sompro o seu goso. 
Parece que no texto se toma este por aquelle. 

Art. 78. Para propor acção em juízo, assim como para con- 
testal-a, é necessário ter interesse legitimo, quer economico, quer 
de ordem moral. 

§ único. O interesse moral só autorisa a acção, quando se 
refere direclamente ao auctor ou á sua família. 

Art. 79. O perecimento do objecto de um direito importa a 
extincçâo deste. 

Art. 80. Considera-se perecida a cousa: 

Em vez do « coisa », melhor será dizer aqui: « o objecto 
do direito », para harmonizar a redacção deste com a 
do artigo precedente. 

I. Quando perde suas qualidades essenciaes ou seu valor , eco- 
nomico. 

II. Quando se confunde com outra, de modo que as duas se não 
possam distinguir. 

III. Quando fica em logar de onde não pôde ser retirada. 
Art. 81. Se o perecimento da cousa resultar de facto contrario 

á vontade do dono, este terá acção pelos prejuízos causados, salva a 
hypothese do art. 164, n. 2. 

Art. 82. A mesma obrigação de indemnizar contrae aquelle que, 
sendo incumbido de conservar a cousa, a deixa perecer por negli- 
gencia. Fica-lhe, entretanto, garantido o direito regressivo contra 
terceiro culpado. 

No artigo antecedente não se fallou em obrigação 
de indemnizar, mas era acção de indemnização. Ora a acção é 
o instrumento do direito contraposto á obrigação. Não se 
pode, logo, dizer aqui: «a mesma obrigação de indemnizar.'» 

TITULO I 

Actos jui-Itlicos 

CAPITUL) I 

DISPOSIÇÕES GERABS 

Art. 83. Todo o aeto licito, que tenha por fim iramediato 
adquirir, conservar, modificar ou extinguir direitos, se denomina 
acto jurídico. 

Art. 84. Para. validade do acto jurídico exige se capacidade no 
agente, objecto licito, e fôrma prescripta, ou não prohibida por lei. 

Art. 85. A incapacidade de uma das partes não pôde ser invo- 
cada pela outra era proveito proprio, salvo se for indivisível o 
objecto do direito ou da obrigação commum. 

Art. 86. As pessoas absolutamente incapazes devera ser repre- 
sentadas por seus paes, tutores ou curadores em todos os actos jurí- 
dicos, e, as relativamente incapazes, pelas pessoas indicadas e nos 
casos declarados na Parte Especial. 

Art. 87. Nas declarações da vontade deve attender-se mais á 
intenção dc quem as faz do que aos termos que emprega. 

« De quem as faz. » Palavras ociosas. Tratando-se de 
declarações de vontade, a intenção obvio ó que ha-de ser 
necessariamente de quem as faz, Pois de quem, a não ser do 
que praticou o acto, poderá ser a intenção, que o determine? 

Art. 78. Para propôr ou contestar uma acção, ó necessário 
ter legitimo interesse, economico, ou moral. 

§ único. O interesse moral só àutoriza a acção, quando toque 
directamente ao amor, ou á sua íamilia. 

Art. 79. Perece o direito, perecendo o seu objecto. 

Art. 80. Entende-se que pereceu o objecto do direito: 

I. Quando perde as qualidades essenciaes, ou o valor eco- 
nomico. 

II. Quando se confunde com outro, de modo que senão possa 
distinguir. 

Art. 81. Se a coisa perecer por facto alheio a vontade do dono, 
terá este acçã >, pelos prejuízos, contra o culpado, salvo a hypothese 
do art. 164, n. II. 

Art. 82. A mesma acção de perdas e damnos terá o dono 
contra aquelle, que, incumbido de conservar a coisa, por negli- 
gencia a deixe perecer; cabendo a este, por sua vez, direito re- 
gressivo contra o terceiro culpado. 

Dos netos Juridlcos 

Art. 84. A validado do acto jurídico requer agente capaz 
(art. 149, n. 1), objecto licito e forma prescripta ou não defesa em 
lei. (Arts. 13 i, 135, 149.) 

Art. 86. As pessoas absolutamente incapazes serão represen- 
tadas pelos paes, tutores, ou curadores em todos os actos jurídicos 
(art. 5°); as relativamente incapazes, pelas pessoas e nos actos que 
este codigo determina-, (Arts. 6o,. 158 e 433, n. VIU.) 

Art. 87. Nas declarações de vontade se attendera mais à sua 
intenção que ao sentido literal da linguagem. 



CAPITULO II 

DOS DEFEITOS DOS ACTOS JURÍDICOS 

SECÇÃO I 

ERRO OU IGNORÂNCIA. 

Art. 88. Os actos jurídicos podem ser annullados, quondo as 
declarações da vontade houverem sido feitas por erro substancial. 

Art. 89. Considera-se erroí substancial o que verso sobro a 
natureza do acto, sibre o objeoto principal da declaração, ou sobre 
alguma das qualidades essenciaes do mesmo objecto. 

Art. 90. Considera-se igualmente erro substancial o que recáe 
sobre qualidades essenciaes da pessoa a quem se refere a decla- 
ração. 

Art. 91. A transmissão errônea da vontade, por intermédio de 
alguém ou de algum instrumento, pôde ser arguida de nullidado, 
nos mesmos casos referentes á declaração directa. 

Art. 92. A falsa causa somente vicia o acto, quando é expressa 
como razão determinante ou sob a fôrma do condição. 

Art. 93. O erro na indicação da pessoa ou da cousa. a que se 
referir a declaração da vontade, não viciará o acto, quando por seu 
contexto e pelas circumstancias se puder verificar a identidade 
daquellas. 

SECÇÃO II 

DOLO 

Art. 94. Os actos juridicos podem ser annullados por dolo, 
quando esto for causa do acto. 

Art. 95. O dolo accidental dá apenas logar á inderanizaçâo por 
perdas e damnos. E'accidental o dolo, quando, a despeito delle, o 
acto teria sido effectuado, embora por modo diverso. 

Art. 93. Nos actos bilateraes o silencio proposital de uma das 
partes sobre o facto ou qualidade essencial, que a outra tenha igno- 
rado, constituo omissão dolosa, se provado for que, sem elle, o acto 
não se teria realizado. 

Proposital. Diga-se: intencional, voluntário, deliberado. 
Ver o que, a respeito de propositalmente sq disse na apos- 

tilla ao art, 46, n. III. 

Art. 97. Pôde também ser annullado o acto por dolo de ter- 
ceiro, quando tiver havido sciencia de uma das partes. 

Art. 98. O dolo coramettido pelo representante de uma das 
partes obriga o representado somente quanto a responder esto civil- 
niente aíó a concurrenfe quantia do proveito que teve. 

Art. 99. Se ambas as partes tiverem procedido com dolo, ne- 
nhuma poderá allegal-o para annullar o acto, ou para pedir inde- 
mnização. 

SECÇÃO III 

COACÇÃO 

Art. 100. A coacção, para viciar a vontade, deve ser tal que 
inspire ao paciente receio fundado de darano imminonte á sua pessoa, 
A família ou aos seus bens, igual, pelo menos, ao que possa resultar 
do acto a que ó coagido, 

1.— « A' família.» Porque omittiu antes de família o 
possessivo anteposto a pessoa e a bens ? 

2.— « Viciar a vontade,* O que a coacção, vis impulsiva, 
vicia, não é a vontade, mas a sua manifestação, O ooacto 
não deixa de querer o que queria; mas apparenta querer 
o que não quer. « La dichiarazione delia volontá appa- 
rente ò determinata dalla forza, dalla violenza, che, sop- 
priraendo la libcrtá dei dichlarante, gli a imposto di mani- 
festire come volere ciò che effettivãmente non era volulo. » 
(Ciiironi: Istitus. di dir. civ. ilal., § 53, v. I, p. 96.) 

Art. 101. Na aprociaptfo da coacfíTo se terá em mira o sexo, a 
idade, a condição, a saúde, o te rapara me o to do paciente e quaosquer 
outras circumstancias que possam, ou não, imprimir-lhe gra- 
vidade . 

DO ERRO OU IOXORANCIA 

Art. 88. São annullaveis os actos juridicos, quando as decla- 
rações do vontade emanarem de erro substancial. 

Art. 89. Considera-se erro substancial o que interessa a na- 
tureza do acto, o objecto principal da declaração, ou alguma das 
qualidades a elle essenciaes. 

Art. 90 Tem-se egualmente por erro substancial o que disser 
respeito a qualidades essenciaes da pessoa, a quem se refira a decla- 
ração de vontade. 

Art. 91. A transmissão errônea da vontade por instrumento, 
ou por interposta pe soa, podo arguir-se de nullidado nos mesmos 
casos em que a declaração directa. 

Art. 92. Só vicia o acto a falsa causa, quando expressa como 
razão determinante ou sob a forma de condição. 

Art. 93. O erro na indicação da pessoa, ou coisa, a que se 
referir a declaração de vontade, não viciarão acto, quando, por seu 
contexto e pelas circumstancias, se puder identificar a coisa ou 
pessoa cogitada. 

DO DOLO 

Art. 94. Os actos juridicos são annullaveis por dolo, quando 
este for a sua causa. 

Art. 95. O dolo accidental sô obriga à satisfição das perdas 
e damnos. E'accidental o dolo, quando a seu despeito o acto se 
teria praticado, embora por outro modo. 

Art. 96. Nos actos bilateraes o silencio intencional do uma 
das partes a respeito de facto ou qualidade essencial, que a outra 
parte haja ignorado, constitue omissão dolosa, provando-se que 
sem ella se não teria celebrado o contracto. 

Art. 97. Pode também ser annullado o acto por dolo do 
terceiro, se uma das partes o soube. 

Art. 98. O dolo do representante do uma das partes só obriga 
o representado a responder civilraente até ã importância do pro- 
veito, que teve. 

Art. 99. Se ambas as partes procederam cora dolo, nenhuma 
pode allegal-o, para annullar o acto, ou reclamar indemnização. 

DA COACÇÃO 

Art. 100. A coacção, para viciar a manifestação da vontade, 
ha-de ser tal, que incuta ao paciente fundado temor de damno á sua 
pessoa, á sua família, ou a seus bens, imrainente e egual, pelo menos, 
ao receiavel do acto extorquido. 

Art. 101. No apreciar a coacção, se terá em conta o sexo, a 
edade, a condição, a saúde, o temperamento do paciente e todas as 
demais circumstancias, que lhe possam influir na gravidade. 

Terd em mira não ó a locução justa, mas terd em conta, 
O que ó diverso. Ter em mira eqüivale a ler p >r fim, ter por ; 
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se 

intuito, ter por objecto. E, no apreciar o valor da coacção 
exercida, «o sexo, a edade, a condição, a saúde, o tempe- 
ramento do paciente » não constituem objecto, intuito, ou 
flm do calculo, senão elementos que nelle se levam em 
conta. 

Art. 102. Não se considera coacção a ameaça do exercício nor- 
mal do um direito, nem o simples temor reverenciai. 

Art. 103. A coacção vicia o acto, ainda quando exercida por 
terceiro. 

§ 1.° So a coacção exercida por terceiro tiver sido previamente 
conhecida da parto a quem aproveitar, responderá esta solidaria- 
mente com o autor da violência por todas as perdas e damnos 
causados. 

Sã." Se a parte prejudicada com a annuilação do acto não tiver 
tido conhecimento da coacção exercida por terceiro, será este respon- 
sável por perdas e damnos. 

SECÇÃO IV 

SIMULAÇÃO 

Art. 101. Haverá simulação nos actos jurídicos em geral : 
I. Quando constituirem ou transmittirern direitos a pessois di- 

versas daquellas a quem realmente se constituem ou transnnittem. 
II. Qimndo contiverem qualquer declaração, comissão, condição 

ou clausula que não for verdadeira. 

Art. 105. Haverá simulação nos actos entre vivos : 
I. Absoluta, quando as partos os tiveram celebrado sem inten- 

ção de realizar o acto apiiarontc, ou qualquer outro. 
II. Relativa, quando as partes os tiverem disfarçado, na inten- 

ção de realizar outro acto do diversa natureza. 

Disfarçado é o vocábulo familiar. A expressão juridica 
ô dissimulado. Ver os arts. 106, 107, 103, 109 e 110, onde 
não se emprega disfarce, mas simulação. 

HI. Quando a data dos instrumentos particulares não for ver- 
dadeira. 

Discriminando entre simulaçõss absolutas e relativas 
nos actos inter vivos, este artigo indigita como absoluta a 
contemplada sob o n. I, classifica de relativa a considerada 
sobon. II. Depois consagra o n. III a terceira especie de 
simulação. Esqueceu-lho, porém, dizer se a inscreve entre as 
absolutas, ou as relativas. Ora variando os elTeitos da 
simulação, conforme couber na primeira, ou na segunda 
categoria, não é de leve monta a lacuna. Mas não tentarei 
suppril-a aqui, por não ser matéria de pura rodacção. 

Art. 106. A simulação não se considerará defeito em qualquer 
dos casos dos dons artigos antecedentes, quando não houver intenção 
de prejudicar a terceiros, ou de violar disposição de lei. 

Art. 107. Se a simulação for absoluta, sem que tenha havido 
intenção de prejudicar a terceiros ou di> violar disposição de lei, e 
for assim provado a requerimento de algum dos contralientes, se 
julgará o acto inexistente. 

« Se julgará o acto inexistente». Sendo esta a oração 
principal no período, que por ella começaria, so se obser- 
vasse a ordem natural, o não precedendo o Vdrho julgará 
nenhum dos vocábulos, que determinam a próelise do 
pronome oblíquo, este deve collocar-se encliticamente : 
julgar-se-d. E' o caso do applicar a regra tão profleien- 
temento enunciada pelo nu. Carnuiuo Ribeiro, nos seus 
luminosos Serões Grammaticaes, p. 339: « Não so começa 
phraso alguma em portuguaz pelas variações pronorainaes 
oblíquas me, te, se, lhe, lhes, nos, vos, o, a, os, as.» 

Art. 103. Nas mesmas ciroumstancias, sendo a simulação 
relativa, os actos não valerão com o caracter apparente que 
tiverem, mas, cora o verdadeiro, desde que assim possam prevalecer. 

Art. 109. Sempre quo tenha havido intenção do prejudicar a 
terceiros ou do violar disposição de lei, os contralientes nada poderão 
requerer ou allegar em juUo sobro a simulação dos actos, quer em 
aeção de um contra o outro, quer contra terceiros. 

Art. 103. 

§ 1.0 Se a coacção exercida por terceiro for previamente conhe- 
cida á parte, a quem aproveite, responderá esta solidariaraente com 
aquelle por todas as perdas e damnos. 

§ 2.° Se a parte prejudicada com a annuilação do acto não soube 
da coacção exercida por terceiro, só esto responderá pelas perdas o 
damnos. 

DA SIMULAÇÃO 

Art. 104. 
I. Quando apparentarem conferir ou transmittir direitos a 

pessoas diversas das a quem realmente so conferem, ou transmittera. 
II. Quando contiverem declaração, confissão, condição, ou clausula 

não verdadeira. 
III. Quando os instrumentos particulares forem antedatados ou 

posdatados. 
Art. 105. 

II. Relativa, quaudo as partes os tiverem simulado, para 
encobrir acto diverso. 

HI. Quando a data, nos instrumentos particulares, não for ver- 
dadeira. 

Art. 107. Se a simulação for absoluta, sem intento da preju- 
dicar a terceiros, ou violar disposição de lei, provado isso a 
requerimento da algum dos contralientes, julgar-se-à inexistente 
o acto. 

Art. 108. Verificadas as mesmas circumstancias, na simulação 
relativa, julgar-se-á nullo o acto apparente, e válido o real, desde que 
neste caracter seja licito aos contralientes. 

Art. 109. Tendo havido intuito de prejudicar a terceiros, ou 
infringir preceito de lei, nada poderão allegar, ou requerer os 
contralientes em juizo quanto á simulação do acto, em litígio 
de ura contra o outro, ou contra terceiros. 



Art. 110» Terceiros prejudicados pela simulação, ou 03 repre- 
sentantes competentes do poder publico, no interesse da lei ou da 
fazenda, poderão demandar a nullidade dos actos simulados. 

Que aproveita oadjectivo competentes 1 Sem competência 
para representar, ninguém juridicamente representa. 

SECÇÃO Y 

FRAUDE CONTRA CREDORES 

Art. 111. Os actos de transmissão gratuita de bens, ou de re- 
missão de divida, praticados pelo devedor já insolvente, ou tornado 
tal em conseqüência da sua liberalidade, poderão ser annullados 
pelos credores cliirographarios, como lesivos dos seus direitos. 

§ único. Somente os credores que já o eram ao tempo daquelles 
actos podem pedir a suaannullação. 

Art. 115. Também so consideram lesivos dos credores cbiro- 
grapharios oscontraotos onerosos do devedor insolvente, quando os 
pnetuantes tiverem procedido do má fó. Est a presume se, quando a 
insolvencia for notoria, ou, houver motivo para ser conhecida da 
pessoa que contracta. 

Art. 113. Se o adquirente dos bens do devedor insolveníc ainda 
não tiver pago o preço e este fôr, approximudamenfó, o corrente, 
desobrigar-se-ha dopositando-o em juízo, com citação edital do todos 
os interessados. 

Art. 114. A acção rescisória, nos casos dos arts. 111 e 112 
sómente so poderá intentar contr 1 o devedor insolvente e a pessoa 
que com eUe celebrou estipulação considerada fraudulenta. 

Art. 115. O credoi'chirographario que receba do devedor in- 
solvente o pigamento da divida ainda não vencida, fica obrigado a 
repor ti massa tudo quanto recebeu. 

Art. 116. Presumem-se fraudatorias dos direitos dos outros 
credores as garantias de dividas ainda não vencidas que o devedor 
insolvente tiver dado a algum crelor chirographario. , 

Art. 117. Presumem-sc, porém, de boa fó e valem : 
I. Os negocios ordinários indispensáveis à manutenção do esta- 

belecimento mercantil, agrícola ou industrial do devedor. 
II. Os pagamentos de divida vencida. 
III. Os actoi pelos quaes o devedor contráe novas dividas, 

ainda que estas sejam garantidas. 
Art. 118. Annullados 03 actos fraudulentos, a vantagem resul- 

tante reverterá em proveito da massa. 
§ único. Se os actos revogados tinham por único objecto 

attribuir direitos de preferencia, por hypotheca, antichrese ou pe- 
nhor, a sua nullidade importará sómentó a perda da preferencia. 

CAPITULO III 

DAS MODALIDADES DOS ACTOS JURÍDICOS 

Art. 119. Considera-se condição a clausula que faz depender 
de algum acontecimento futuro o incerto a elflcacia do acto jurídico. 

Art. 120. São permittidas. em geral, todas as condições que não 
forem expressamente pruhibidas por lei. Entro as prohibidas in- 
cluera-se aquellas que tirem todo o eifeito ao acto, ou o tornem 
subordinado ao arbítrio de uma das partes. 

Art. 121. As condições physicamente impossíveis e as do não 
fazer uma cousa impossível reputam-se inexistentes; as juridica- 
mente impossíveis invalidam os actos a ellas subordinados. 

Art. 122. Não se considera condição a clausula que não deriva, 
exclusivamente, da vontade dos agentes, mas decarro necessariamente 
da natureza do direitj a que accede. 

Raro me occupare', nestas notas, com a pontuação, que, 
em muitos pontos, deve ser emendada, não tanto por ca- 
pricho de ortliographo, como pelo dever, que ao legislador 
incumbe, de ovitar equívocos e duvid s quanto ao pen- 
samento dos textos. (*) Mas, neste passo, amlogo a muitos 
outros do projecto, me parece curiosidade, para notar, a 
dessas duas vírgulas flanqueando o advérbio exclusiv'mente. 
Haverá nesse apuro Jo orthographia alguma intenção es- 
pecial? Obedece á ello a" alguma regra mysteriosa de 
gramraatica, ou a alguma subtil exigência de redacção? 
Eliminados esses dois signaes, teria ella menor clareza, ou 
expressão diversa ? Casos ha, em que se justifica o uso. 

Art. 110. Poderão demandar a nullidade dos actos simulados os 
terceiros lesados pela simulação, ou os representantes do poder 
publico, a bem da lei, ou da fazenda. 

DA FRAUDE CONTRA CREDORES 

Art, 111 . Os actos do transmissão gratuita de bens, ou remissão 
do divida, quando os pratique o devedor já insolvente, ou soja por 
ellos reduzido á insolvencia, poderão ser annullados pelos credores 
chirographarios como lesivos dos seus direitos. (Art. 114.) 

§ único. Só oscrelores, que já o eram ao tempo desses actos, 
podem pleitear-lhos a annullação. 

Art. 112. Também se consideram lesivos dos credores chiro- 
grapharios os contractos onerosos dp devedor insolvente, se os 
pac uantes procederam de má fé. Esta presume-se, quando a insol- 
vencia for notoria, ou houver motivo, para o outro contrahonte a 
saber. (Art. 114.) 

Art. 113. Sc o que adquiriu os bens do insolvente, ainda não 
houver pago o preço, e esta for pouco mais ou menos o corrente, 
quitar-se á, consignando-o em juizo, com citação edital dos interes- 
sados. 

Art. 114. A acção rescisória, nos casos dos arts. 111 e 112, só 
se poderá.... 

Art. 115. O credorchirographario, que receber do devedor insol- 
vente o pagamento da divida ainda não vencida, ficará obrigado a 
repor à mus^a o que recebeu. 

Art. 117. 

111 ainda que com prestação do garantias. 

Art. 118. 

§ único. Se os actos revogados tinham por único objecto attri- 
buir direitos preferenciaos, mediante hypotheca, antichrese, ou 
penhor, sua nullidade importará somente na annullação da prefe- 
rencia ajustada. 

Art. 119. Considera-se condição a clausula; que subordina o 
effeito do acto juridico a evento futuro e incerto. 

Art. 120. São licitas, em geral, todas as condições, que alei 
não vedar expressamente. Entre as condições defesas se incluem as 
que privarem de todo eifeito o acto, ou o sujeitarem ao arbítrio de 
uma das partes. 

Art. 121. As condições physicamente impossíveis, bem como as 
de não fazer coisa impossível, têm-se por inexistentes. As juridica- 
mente impossíveis invalidam os actos a ellas subordinados. 

Art. 122. Não se considera condição a clausula, que não derive 
exclusivamente da vontade das partes, mas decorra necessariamente 
da natureza do direito, a que accede. 

(*) Ver as notas aos arts. 8o, 140 e outros. 



amiudado no projecto, de guardar entre duas vírgulas o 
adverlno. Mas em trechos como este me parece requinte 
inexplicável, senão manifesto desacerto. 

Art. 123. Se a efflcacia de um acto jurídico depender de con- 
dição suspensiva, emquanto esta se não cumprir, não se terá adqui- 
rido o direito que o acto visa estabelecer. 

Art. 124. Se depender de condição resolutiva, emquanto esta 
se não realizar, a efflcacia do acto jurídico se manterá e o direito 
que este estabelecer, poderá ser desde logo exercido, mas, verificada 
a condição, extingue-se o direito para o fim de voltar ao seu antigo 
estado. 

O que « volta ao seu antigo estado », com a ex- 
tincção do direito, não é este, senão o patrimônio, de que 
ello fazia parte. O direito, extinguindo-se, desapparece: 
não volve a outro estado; salvo se quizerem chamar es- 
tad) ao nada, que era a situação do direito extincto, antes 
de começar a existir. 

§ único. A condição resolutiva da obrigação pôde ser expressa 
ou tacita ; operando de pleno direito no primeiro caso, e, por in- 
terpellação judicial, no segundo. 

Art. 125. Reputa-se cumprida com respeito aos effeilos jurídicos 
a condição cujo implemeuío for maliciosamente impedido pela parte 
em cujo detrimewío se realizar. 

«Com respeito aos e[feitos». «Implemento... detri- 
mento.-» «Cujo., .cujo.» E' muito rimar, echoar o món- 
digar em matéria de linguagem. Etudo isso em duas linhas. 

Ao contrario, reputa-se não cumprida a condição maliciosamente 
cumprida pela parte a quem aproveita o seu implemento. 

Art. 126. Ao titular do direito eventual, no caso de condição 
suspensiva, é permittido exercer os actos destinados a conserval-o. 

Art. 127. Se alguém dispuzer de uma cousa, sob condição sus- 
pensiva, o, na pendência desta, fizer novas disposifSes sobre a 
mesma, as ultimas se invalidarão com implemento da condição, se 
com ellas forem incompatíveis. 

■« Sobro a mesma.» Seria necessário accresoontar coisa, 
para se não suppor ligado o adjectivo a comiifão, que é o 
mais proximo substantivo feminino. 

Art. 128. O termo inicial suspende o exercício, mas não a 
acquisição do direito. 

Art. 129.Ao termo inicial applicxra-se as disposições dos arts.126 
e 127, referentes à condição suspensiva, e, ao final a disposição do 
art. 124, relativo á çondição resolutiva. 

Art. 130. Salvo disposição em contrario, computam-so os 
prazos excluindo o dia de seu inicio e incluindo o do seu ven- 
cimento. 

Que motivo ha, para substituir aqui pelo termo erudito 
inicio a expressão, tão usual, quão jurídica, de principio, 
OU começo ? 

§ 1.° Se esto cahir em dia feriado, considerar-se-ha prorogado o 
prazo até o seguinte dia util. 

§ 2.° O décimo quinto dia de cada mez é considerado sempre o 
meiado delle, 

§ 3.° Considera-se um mez o período de 33 dias completos. 

§ 4.° Os prazos fixados por hora serão cdntados de minuto a 
minuto. 

Art. 131. Nos testamentos, o prazo presume-se era /acordo 
herdeiro; e, nos contractos, em favor do devedor, salvo so do teor 
do instrumento ou das circumstancias resultar que foi estabelecido 
era favor do credor ou de ambos. 

Art. 132. Os actos entre vivos, sem prazo, são exeqüíveis desde 
logo, salvo se a execução tiver de ser feita em logar diverso ou de- 
pender do tempo. 

Art. 133. O encargo não suspenderá a acquisição, nem o ex- 
ercício do direito, excepto quando for imposto como condição sus- 
pensiva por declaração expressa do disponente. 

CAPITULO IV 

DA FORMA DOS ACTOS JURÍDICOS E DA SUA PROVA 

Art. 131. A validade das declarações da vontade não depende 
de forma alguma especial, senão nos casos em que a lei expressa- 
mente o exigir. 

Art. 123. Subordinando-se a efflcacia do acto a condição sus- 
pensiva,emquanto esta se não verificar, não se terá adquirido o 
direito, a que elle visa. 

Art. 124. Se for resolutiva a condição, emquanto esta se não 
realizar, vigorará o acto jurídico, podendo exercer-se desde o mo- 
mento deste o direito por elle estabelecido ; mas, verificada a condição, 
para todos os effeitos se extingue o direito, a que ella se oppõe. 

§ único. A condição resolutiva da obrigação pode ser expressa, 
ou tacita; operando, no primeiro caso, de pleno direito, e por inter- 
pellação judicial no segundo. 

Art. 125. Reputa-se verificada, quanto aos effeitas jurídicos, 
a condição, cujo implemento for maliciosamente obstado pela parte, 
a quem desfavorecer. 

Considera-se, ao contrario, não verificada a condição malicio- 
samente levada a effeito por aquelle, a quem aproveita o seu im- 
plemento. 

Art. 127. Se alguém dispuzer de uma coisa sob condição sus- 
pensiva, e, pendente esta, fizer quanto àquella novas disposições, 
estas não terão valor, realizada a condição, se com ella forem incom- 
patíveis. 

Art. 129. Ao termo inicial se applica o disposto, quanto á con- 
dição suspensiva, nos arts. 123 e 127, e ao termo final o disposto 
acerca da condição resolutiva no art. 124. 

Art. 130. Salvodisposiçãoemcontrario,computam-seos prazos, 
excluindo o dia do começo, e incluindo o do vencimento. 

dia 
§ 2.» Meiado considera-se, em qualquer mez, o seu décimo quinto 

§ 3.° Considera-se mez o período sucoessivo de trinta dias com- 
pletos. 

§ 4.° Os prazos fixados por hora contar-se-ão do minuto a 
minuto. 

Art. 131. Nos testamentos o prazo se presumo em favor do her- 
deiro, e, nos contractos, em proveito do devedor, salvo, quanto a 
estes, se do teor do instrumento, ou das circurastancias, resultar que 
so estabeleceu a beneficio do credor, ou do ambos os contrahentes. 

Art. 133. O encargo não suspende a acquisição, nem o exercício 
do direito, salvo quando expressam mte imposto no acto, pelo dis- 
ponente, como condição suspensiva. 

Art. 134. A validade das declarações de vontade não dependerá 
de forma especial, senão quando a lei expressamente a exigir. 
( Art. 84.) 
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Art. 133. Não tem validade o acto que deixar de revestir a 
forma especial que a lei lhe determinou, salvo quando tiver sido 
estabelecida sancção differente contra a preterição da fôrma exigida. 

Art. 136. As declarações constantes de documentos assignados 
presumem-se verdadeiras em relação aos signatários. 

§ único. As cnunciações, porém, que não tiverem relação di- 
recta com as disposições principaes ou com a legitimidade das 
partes, não dispensam de outras provas as pessoas interessadas na 
verdade das mesmas enunciações. 

Exemplo de penúria, diílieuldade e rudeza na expres- 
são do peusameto legislativo. 

Art. 137. O assmtimento ou autorísação de alguém, necessária 
para a validado de algum acto, deverá ser provada do mesmo modo 
que este, e constar, sempre que for possível, do proprio instru- 
mento. 

Art. 133. Quando as partes celebrarem um contracto com a 
cláusula do não valer som instrumento publico, este será da subs- 
tancia do acto. 

Art. 139. O instrumento publico é da substancia do acto : 

I. Nos pactos ante-nupciaes e nas adopções. 
II. Nos contractos tendentes á constituição ou translação de 

direitos reaes sobro immo?eis de qualquer valor, salvo quanto ao 
penhor agrícola. 

Art. 140. O instrumento particular, feito e assignado, ou só- 
mente assignado por quem estiver no gozo da livro disposição d 
administração dos seus bens e subscripto por duas testemunhas, 
prova obrigações contractuaes de qualquer valor, mas os seus e/feitos, 
bem como a cessão em relação a terceiros, dependerão de sua trans 
cripção no registro publico. 

Já pela sua redacção, já pela sua pontuação, as tres 
linhas ultimas não traduzem precisamente o que se pre- 
tende. O que se quer dizer, é que, em relação a terceiros, 
nem o instrumento do contracto particular, nem a sua 
cessão tem effeitos, antes da transcripção legal. Mas, re- 
digido e pontuado como está o período, o complemento 
«em relação a terceiros» só abrange «a cwsdo» ; de 
sorte que o intuito do legislador se interpretaria assim: 
«Dependem da transcripção os elfeitos, quanto a quem 
quer que seja, do instrumento particular e sd quanto a ter- 
ceiros os da sua cessão.» Ora, em vez disso, o que se quer, ó 
limitar a terceiros somente a necessidade da transcripção, 
num e noutro caso. 

§ único. A prova que induz o instrumento particular pôde 
ser supprida por confissão e por outros meios de prova legal. 

Art. 141. Os actos jurídicos, a que não for imposta fôrma 
obrigatória, poderão ser provados por qualquer dos seguintes 
meios : 

« A que não for imposta fôrma obrigatória. » Phrase 
inutilmente pleonastica. Dizendo forma imposta, dito está 
fôrma obrigatória. 

I. Confissão. 
II. Actos processados em juizo. 
III. Documentos públicos ou particulares, 
IV. Testernunlias. 
V. Presurapçâo. 
VI. Exames e vistorias. 
VII. Arbitramento. 
Art. 143. Farão a mesma prova que os originaes, as certidões 

fextuaes de alguma piça judicial, do protocoilo das audioncias 
ou de outro livro a cargo do respectivo escrivão, extrahidas por 
elle, ou sob as suas vistas o por olle subscriptas ; bem assim os 
traslados do autos, se forem concertados por outro escrivão, 

« De alguma peça judicial. » De alguma, não. Alguma 
não quer dizer toda, qualquer', o qualquer, toda é O que o 
texto quer dizer. 

Art. 143. Terão também a mesma força probante os tras- 
lados e as puhlicas-formas extrahidas per oflleial publico, de in- 
strumentos ou documentos lançados em suas notas, sendo conferidas 
o concertadas por outro. 

Art. 144. Os traslados de que tratara os artigos antece- 
dentes, ainda que não concertados, serão considerados instru- 
mentos públicos, se os originaes tiverem sido produzidos em juizo 
para prova de algum acto. 

Art. 135. Não vale o acto, que deixar de revestir a forma espe- 
cial, determinada em lei (art. 84), salvo quando esta commine 
sancção differente contra a preterição da forma exigida. 

Art. 136. 

§ único. Não tendo relação dirccta, porém, com as disposições 
principaes, ou com a legitimidade das partes, as declarações enun- 
ciativas não eximem os interessados em sua veracidade ao ônus do 
proval-as. 

Art. 137. A annuencia, ou a autorização de outrem, necessária 
á vaLdade de ura acto, provar-se-á do mesmo molo que este, 
e constará, stmpro que ser possa, do proprio instrumento. 

Art. 138. No contracto celebrado com a clausula de não valer 
sem instrumento publico, este é da substancia do acto. 

Art. 139. E', outrosim, da substancia do acto o instrumento pu- 
blico : 

II. Nos contractos constitutivos ou translativos de direitos reaes 
sobre immoveis de qualquer valor, exceptuado o penhor agrícola. 

Art. 140. O instrumento particular, feito e assignado, ou so- 
mente assignado por quem esteja na disposição e administração livre 
de seus bens, sendo subscripto por duas testemunhas, prova as obri- 
gações convencionaes de qualquer valor. Mas os seus effeitos, bem 
como os da cessão, não se cperam, a respeito de terceiros (art. 1068), 
antes de transcripto no registro publico. 

§ único. A prova do instrumento particular pode supprir-se 
pelas outras de caracter legal. 

Art. 141. Os actos jurídicos, a que se não impõe fôrma especial, 
poderão provar-se mediante: 

Art. 142. Farão a mesma prova que os originaes as certidões 
textuaes de qualquer peça judicial, do protocoilo das audiências, ou 
de outro qualquer livro a cargo do escrivão, sendo extrahidas por 
elle, ou sob a sua vigilância, e por elle subscriptas, assim como os 
traslados de autos, quando por outro notario concertados. 

Art. 141. Os traslados, a que alludem os dois artigos ante- 
cedentes, ainda quando não concertados, considerar-se-âo instru- 
mentos públicos, se os originaes se houveram produzido em juízo 
como prova de algum acto. 
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Art. 145. Todos os escriptosde obrigações que forem redigidos 
em língua estrangeira, para produzirem effeitos legaes, deverão 
ser traduzidos no idioma nacional. 

«Que forem, para produzirem...» Parece que não 
cabe, em boa grammatica, o infinito pessoal produzirem, 
desde que o seu sujeito é o mesmo do verbo no modo 
flnito. 

Art. 146. Aprova de testemunha fóra dos casos exceptuados, 
só ó admissível nos coutractos cujo valor não for superior a um 
conto de réis. 

1. — « A prova de testemunha.» Diga-se: a prova de 
testemunhas. 

2. — Para que esta disposição não fique em conflicto 
com a do § único, a eila contíguo, será mister antepor a 
testemunhas o advérbio exclusivamente. 

§ único. Qualquer que soja o valor do coatracto, a prova teste- 
munhai é adraissivol como subsidiaria ou complementar da prova 
por escripto. 

Art. 147. Não podem ser adraittidos como testemunhas : 
I. Os loucos de todo o genoro. 
51. Os cegos e surdos, quando o conhecimento do íacto que 

se quoi- provar depender dos sentidos de que estão privados. 
III. Os menores de quatorze annos. 
IV. O que tiver interesse no objecto do litigio ou for ascendente 

ou collateral em segundo gráo, por consangüinidade ou afllnidade, 
de alguma das partes. 

Ascendente. Naturalmente por inadvertencia se oraittiu 
o descendente, a equivalência de cuja situação, para este 
cffeito, se não poderá negar. 

No projecto Bevilacqua a disposição correspondente a 
esta (art. 153) não encerrava essa omissão, Mas logo no 
projecto revisto (art. 103) se eliminou a palavra descen- 
dentes, subsistindo a lacuna dahi resultante nos dois pro- 
jectos posteriores: o da comtnissão dos vinte o ura o o da 
camara dos deputados. 

V. Os cônjuges. 
Art. 148. Podem excusar-so do ser testemunhas todas as 

pessoas que, por seu estado ou profissão, devam ser depositárias 
de segredo alheio. 

« Devam ser. » Mais propriamente : forem. 

CAPITULO V 

DAS NÜLL1DADES 

Art. 149. E' nullo o acto jurídico : 
I. Quando, praticado por pessoa absolutamente incapaz. 

II. Quando for illicito, ou impossível, o seu objecto. 
III. Quando não revestir a fôrma prescripta por lei. 
IV. Quando for preterida alguma solemnidade que a lei consi- 

dere essencial para a sua valida le. 
V. Quando a lei taxativamente o declarar nullo ou lhe negar 

effeito. 
Art. 150. As nullida les do artigo antecedente podem ser alle- 

gadas por qualquer interessado, ou pelo Ministério Publico, quando 
lhe couber intervir. 

§ único. Devem ser pronunciadas pelo juiz, quando conhecer do 
acto ou de seus eífeitos e as encontrar provadas, não lhe sendo per- 
mittido suppril-as, ainda a requerimento das partes. 

Art. 151. E'annullavel o acto jurídico: 
I. Por incapacidade relativa do agente. 
II. Por vicio resultante de dolo, erro, coacção, simulação, ou 

fraude. 
Art. 152. O acto annullavel pôde ser ratificado pelas partes, 

salvo direito de terceiro. 
A ratificação retroa-e á data do acto. 
Art. 153. O acto do ratificação deve conter a substancia da 

obrigação e a declaração da vontade de ratifical-a. 
Art. 154. E'excusada a ratificação expressa, quando a obriga- 

ção já tiver sido cumprida era parte polo devedor que conhecia 
o seu vicio. 

Collocados como estão os três vocábulos flnaes, « o seu 
vicio» será, grammaticalmente, não o vicio da obrigação, 

Art. 145. Os escriptos de obrigação redigidos em lingua estran- 
geira serão, para ter eífeitos legaes no paiz, vertidos em português. 

Art. 146. Salvo os casos expressos, a prova exclusivamente 
testemunhai só se admitte nos contractos, cujo valor não passe de 
um conto de réis. 

Art. 147 

II. Os cegos e surdos, quando a sciencia do facto, que se quer 
provar, dependa dos sentidos, que lhes faltam. 

IV. O interessado no objecto do litigio, bem como o ascendente o 
o descendente, ou o collateral, era segundo grau, de alguma das 
partes, por consangüinidade, ou afllnidade. 

Art. 148. Ninguém pode ser obrigado a depor de factos, a cujo 
respeito, por estado ou profissão, deva guardar segredo. 

Art. 149. 
1. Quando praticado por pessoa absolutamente incapaz. 

(Art. 5».) 

III. Quando não revestir a fôrma prescripta em lei. ( Art. 84.') 

Art. 151. 
I. Por incapacidade relativa do agente. (Art. 61. ) 
II. Por vicio resultante de erro, dolo, coacção, simulação, ou 

fraude. (Arts. 88 a 118 e 151.) 

Art. 153. O acto de ratificação deve conter a substancia da obri- 
gação ratificada o a vontade expressa de ratiflcal-a. 

Art. 154. E' escusada a ratificação expressa, quando a obri- 
gação já foi cumprida em parto pelo devedor, sciente do vicio que a 
inquinava. 
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mas o do devedor. Que vantagem ha de pôr em conílicto a 
grammatica e o pensamento, quando tão fácil ô obviar a esse 
inconveniente ? Em vez de «pelo devedor que conhecia 
o seu vicio», bastaria substituir «pelo devedor que lhe con- 
hecia o vicio ». Esta forma tem outra elegância, o não é 
susceptível da equivocação apontada. 

Art. 155. A ratificação expressa, assim como a execução vo- 
luntária da obrigação annullavel, nos termos dos artigos antece- 
dentes, importa renuncia a todas as acções ou excepções que o de- 
vedor podia intentar ou oppor. 

Art. 156. As nullidades do art. 151 não teem eífeito antes de 
julgadas por sentença, nem podem ser pronunciadas do offlcio; 
somente pelos interessados podem ser allegadas e aproveitam só aos 
que as allegam, salvo o caso de solidariedade ou indivisibilidade. 

§ único. A nullidade do instrumeuto não induz a do acto, 
sempre que este puder provar-se por outro meio. 

Art. 157. A nullidade parcial de um acto não prejudicará a 
parte valida, quando esta for separavel. A nullidade da obrigação 
principal implicará a das obrigações accessorias, mas a nullidade 
destas não induz a da obrigação principal. 

Art. 158. As obrigações contrahidas por menores, entre qua- 
torze e vinte e um annos, podem ser annuíladas quando resultarom: 

I. De acto por elles praticado sem autorização de seus legítimos 
representantes. 

II. Do acto praticado som assistência do curador que nello 
devia intervir. 

Art. 159. O menor entre quatorze e vinte o um annos não podo 
invocar a sua idade para eximir-se de uma obrigação, se dolosa- 
mente a occultou, quando inquirido pela outra parte; ou se espon- 
taneamente se declarou maior, na occasião de se obrigar. 

« Se dolosamente a occultou.» Quiz o texto dizer: se 
ocexiMon a edade. Mas, segundo a ordem grammatical das 
palavras, o que disse, ó: se occultou a obrigação. 

Fruetos inevitáveis da pressa. 

Art. 160. O menor entre quatorze.o vinte e um annos é equi- 
parado ao maior em relação ás obrigações resultantes dos actos 
illioitos pelos quaes deva responder. 

Art. 161. Ninguém pôde reclamar o que pagou ao Incapaz em 
virtude de uma obrigação annullada, se não provar que a impor- 
tância paga reverteu em proveito do mesmo incapaz. 

Art. 162. Annullado o acto, as partes serão restituidas ao estado 
em que se achavam antes de pratical-o; não tendo possível a resti- 
tuição, serão indemnizadas de modo equivalente. 

TITULO II 

Actos illlcítos 

Art. 163. Aquelle que, por acção ou omissão voluntária, negli- 
gencia ou imprudência, olfcnde direito ou ó causa de prejuízo de 
outrem fica obrigado a reparar o damno causado. 

A determinapío da violnpíTo ou olfensa e avaliação da responsa- 
bilidade regulam se pelas disposições dos Títulos Vil o IX, Capi- 
tulo 11, do Livro 111 da Parte Especial deste Codigo. 

Art. 164. Não constituem actos illicitos : 
I. Os praticados era legítima defesa ou no exercício regular de 

um direito reconhecido. 
II. A deterioração ou destruição da cousa alheia, para remover 

Perigo immiuonte, 
S único. Neste ultimo caso, o acto será legitimo, sómsnte quan Io 

as circumstancias o tornarem absolutamenía necessessario, não exce- 
dendo os limites do indispensável para a remoção do perigo . 

TITULO III 

l*roscplpçiio 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GKRAES 

Art. 165. A renuncia da prescripção pôde ser expressa ou tacita, 
e só ó valida sondo feita depois de consummala ost i, sem prejuízo de 
terceiro, „ , , ■ i j 

Quando tacita, presume-se com qualquer facto do interessado que 
Seja incompatível com a prescripção. 

Não se presume com o facto: presume-se do facto. A 
presumpção ó a illação, que deilo se tira. 

Art. 155. A ratificação expressa, ou a execução voluntária da 
obrigação annullavel, nos termos dos arts. 152 a 154, importa re- 
nuncia a todas as acções, ou excepções, de que dispuzesse contra o 
acto o devedor. 

Art. 156. As nullidades do art. 151 não têm eífeito antes de 
julgadas por sentença, nem se pronunciam de oíllcio. Só os inter- 
essados as podem allegar, -e aproveitam exclusivamente aos que as 
allegarem, salvo o caso de solidariedade, ou indivisibilidade. 

Art. 157. A nullidade parcial de um acto não o prejudicará na 
parte válida, se esta for separavel. A nullidade da obrigação prin- 
cipal implica- a das obrigações accessorias; mas a destas não induz 
a da obrigação principal. 

Art. 158. As obrigações contrahidas por menores, entro quatorze 
e vinte o ura annos, são annullaveis (arts. 6" e 86 ), quando resul- 
tem de actos por elles praticados: 

I. Sem autorização do seus legítimos representantes. ( Art. áõ.) 

II. Sem assistência do curador, quo nolles houvesse de intervir. 

Art. 159. O menor, entre quatorze c vinte e um annos, não 
pode, para se eximir a uma obrigação, invocar a sm edade, se 
dolosamente a occultou, inquiriilo pela outra parte, ou se, no acto 
do se obrigar, espontancamonte se declarou maior. 

Art. 160. O menor, entre quatorze e vinte e um annos, equi- 
para-se ao maior quanto às obrigações resultantes de actos illicitos, 
em que for culpado. 

Art. 161. Ninguém pode reclamar o que, por uma obrigação 
annullada, pagou a um incapaz, se não provar que reverteu em pro- 
veito delle a importância paga. 

Art. 162. Annullado o acto, restituir-so-ão as partes ao estado, 
em que antes delle se achavam, e, não sendo possível restituil-as, 
serão indemnizadas com o equivalente. 

nos netos Illicitos 

Art. 163. Aquelle, que, por acção ou omissão voluntária, negli- 
gencia, ou imprudência, violar direito ou causar prejuízo a outrem, 
fica obrigado a reparar o damno. 

A verificação da. culpa e a avaliação da responsabilidade regu- 
lam-se paio disposto neste codigo, arts. 1523 a 1,537 e 1545 a 1559. 

Art. 164. 

II... alheia, afim de remover perigo imminente. (Arts. 1521 e 
1522.) 

Mia prescripção 

Art. 165. A renuncia da prescripção podo ser expressa, oü 
tacita, e só valerá, sendo feita, som prejuízo de terceiro, depois que 
a prescripção se consumraar. 

Tacita ó a renuncia, quando se presume de factos do interes- 
sado, incompativeis corn a prescripção. 
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Art. 166. A presoripção pôde ser allegada pela parte a quem 
aproveita e em qualquer instância. 

Art. 167. As pessoas jurídicas estão sujeitas aos effeitos da 
prescripçãoe podem invocal-os sempre que lhes aproveitar. 

Art. 168. Fica salvo ás pessoas legalmente privadas da admi- 
nistração dos seus bens o direito regressivo contra os seus repre- 
sentantes legaes, quando a presoripção for devida á negligencia ou 
dolo destes. 

« A' negligencia. » Aqui não se lia mister de crase. 

Art, 169. A prescripção iniciada contra uma pessoa continua a 
correr contra o seu herdeiro. 

Art. 170. O juiz não pôde declarar de offlcio a prescripção de 
direitos patrimoniaes. 

Art. 171. Com o principal prescrevem os direitos accesso- 
rios. 

CBPITULO II 

DAS CAUSAS QUE IMPEDEM OU SUSPENDEM A PRESCRIPÇÃO 

Art. 172. Não corre a prescripção: 

«JV«o corre ». Nem começa. Assim diz o cod. civ. 
português ( arts. 5f8, 5t9, 551 ); e parece-me que com 
razão. 

I. Entre cônjuges, na constância do matrimônio. 
II. Entre ascendentes e descendentes, durante o pátrio poder. 
III. Entre tutelados ou curatelados e seus tutores ou curadores, 

durante a tutela ou cura tela. 
IV. Em favor do credor pignoraticio, do mandatario, e, em 

geral, das pessoas que lhe são equiparadas, contra o depositante, 
devedor, mandante e pessoas representadas ou seus herdeiros, 
quanto ao direito o obrigações relativas aos bens conflados á sua 
guarda. 

Art. 173. Também não corre a prescripção: 
I. Contra os incapazes de que trata o art. S». 
II. Contra os ausentes do Brazil em serviço publico da União, 

dos Estados ou dos Municípios. 
III. Contra os que se acharem servindo na armada e no exercito 

nacionaes, em tempo do guerra e emquanto esta durar, 

«Em tempo de guerra, e emquanto esta durar. » 
Perissologia absolutamente escusada. Desde que se está 
« em tempo da guerra », é porque « esta dura >, e só 
« emquanto esta dura », ó que ^se está « em tempo de 
guerra ». 

Contentou-so o col. civ. português em dizer ( art. 
551 ): < Contra os militares em serviço activo no tempo de 
guerra*; o disse tudo. Se a guerra acabou, já não 
tempo de guerra. Logo, no projccto, as palavras « em tempo 
de guerra » dizem quanto se pretende. 

Art. 174. Não corro igualmente : 
I. Pendendo condição suspensiva. 
II. Não estando vencido o prazo. 
III. Pendendo acção de evicção. 
Art. 175. A suspensão de prescripção em favor de um dos 

credores solidários só aproveita aos outros, se o objecto da obrigação 
for indivisível. 

CAPITULO III 

DAS CAUSAS QUE INTERROMPEM A PRESCRIPÇÃO 

Art. 176. A prescripção interrompo-se : 
I. Pala citação pessoal feita ao devedor, ainda, que ordenada 

por juiz incompetente. 
II. Pelo protesto, nas condições do numero anterior. 
III. Pela apresentação do titulo de credito em juizo de inven- 

tario ou em concurso de credores. 
IV. Por qualquer aeto judicial que constitua em móra 

devedor. 
V. Por qualquer acto inequívoco, ainda que extra-judicíd, 

reconl: ' '   

Art. 166. A prescripção pode ser allogada, em qualquer instân- 
cia, pela parte a quem aproveita. 

Art. 168. As pessoas que a lei priva de administrar os proprios 
bens, têm acção regressiva contra os seus representantes legaes, 
quan lo estes, por dolo, ou negligencia, dorem causa á prescripção. 

Art. 170. O juiz não pode conhecer da prescripção de direitos 
patrimoniaes, senão foi invocada pelas partes. 

que importe reconhecimento do direito por parte do obrigado. 
13 Art. 177. A prescripção interrompida principia a correr de 
novo da data do acto que a interrompeu, ou do ultimo acto praticado 
no processo para a sua interrupção. 

Art. 172. Não comoça nem corre a prescripção 

IV contra o depositante, o devedor, o mandante 
e as pessoas representadas, ou  

Art. 173. 

III. Contra os que se acharem servindo na armada e no exercito 
nacionaes, em tempo de guerra. 

Art. 171. Também não começa nem corre a prescripção: 

Art. 175. Suspensa a prescripção em favor de um dos credores 
solidários, só aproveitam os outros, se o objecto da obrigação for in- 
divisível. 

Art. 176. 

V que importe reconhecimento do direito pelo 
devedor. 

Art. 177. A prescripção interrompida recomeça a correr da data 
do acto que a interrompeu, ou do ultimo do processo para a 
interromper. 
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Art. 178. Em cada um dos casos do art. 176, a interrupção 
pôde ser promovida : 

I. Pelo proprio titular do direito em via de prescripção. 
II. Forquem legalmente o represente. 
III. Por terceiro que tenha legitimo interesse. 
Art. 179. Não importa interrupção da preseriprão a citapão 

nulla por vicio de fôrma, por circumducpõo ou por peremppíTo da 
Instância ou da acpíío. 

Enfiada de cinco ilos em duas linhas. Que desapuro na 
redacção da uma lei destinada a transpor gerações! 

Art. ISO. Aintemtpçãj da prescripç;lo feita por um dos cre- 
dores não aproveita aos outros ; assim também, a interrupção feita 
ao devedor ou herdeiro commum não prejudica aos demais co-mw. 

1. Co-rèos. Porque corrcus? Pode a interrupção nascer 
de facto extra-judicial, pode não haver acção em juizo ; e, 
em casos taes, não ha réus, 

2. « Interrupção feita.» Não ha erro nesta locução ; mas 
ha falta de tacto vernáculo. Produz-se, effectua-se, realiza-se, 
opera-se, consumma-se, abre-se a interrupção ; mas não se 
faz. No coi. civ. port. se diz sempre « interrupção da 
prescripção contra o devedor » (art. 550), « interrupção da 
prescripção em favor dos credores » (art. 558), calando, 
por desnecessário, o verbo. E o proprio texto do projecto, 
no § 3o deste artigo, pratica essa ellipse, dizendo : « A in- 
terrupção em relação ao devedor principal.» Porque não 
volveu ahi ao chavão dos §§ anteriores, dizendo, também 
nesse tópico, « a interrupção feita »? 

§ 1." A interrupção, porém, feita por um dos credores solidá- 
rios aproveita aos outros ; assim como a interrupção feita ao devedor 
solidário prejudica aos demais e aos seus herdeiros. 

§ 2.° A interrupção feita a um dos herdeiros do devedor solidá- 
rio não prejudica aos outros herdeiros ou devedores, senão quando 
se trata de direitos e obrigações indivisíveis. 

§ S.o A interrupfíío em relaçaío ao devedor principal prejudica 
ao flador. 

CAPITULO IV 

DOS PRAZOS DA PRESCRIPÇÃO 

Art. 181. O prazo ordinário da prescripção das acções pessoaes 
é de trinta annos, e o das reaes é de dez nnnos, entre presentes, e 
de vinte annos entre ausentes, contados do dia era quo poderiam 
ter sido propostas. 

Art. 182. Prescreve : 
§ 1.° Era dez dias, contados do respectivo acto, a acção do ma- 

rido para a annullaçâo do casamento contrahido com mulher já 
desvirginada. 

§2.° Em quinze dias, a acção do comprador contra o voi dedor 
para haver abatimento do valor ajustado, ou o preço, perdas e 
damnos da cousa movei vendida cora vicio redhibitorio, contado o 
prazo da tradição da cousa. 

Chama-se, era direito, preço a esse valor. Assim diz a 
Ord. IV, 1, § Io : « E arbitrando esse terceiro o preço da 
coisa assi vendida...» E no t. II, pr.: «... tanto que o 
comprador e o vendedor são accordados na compra e venda 
de alguma certa coisa por certo preço...» Mas o texto deste 
artigo parece reservar a noção de preço ao já embolsado pelo 
vendedor. E' o que se collige do confronto entre a phrase 
«do valor ajustado » e a subsequente: « ou o preço, » Mas 
tal distineção, que se reproduz no§C0, n. IV, seria inad- 
missível. 

§ 3.° Em dons mezes, a acção do marido para contestar a legi- 
gitimidade do filho nascido de sua mulher, contado o prazo do nas- 
cimento, se nessa occasião elie se achava presente. 

Elle, quem ? Temos, para concordar cora o pronome, 
nada monos de quatro substantivos masculinos : marido, 
filho, prazo, nascimento. E marido é justamente o mais re- 
moto. A esse quer o sentido que se ligue a referencia. Mas 
porque metter o sentido em rixa com a grammatica t 

Art. 179. A prescripção não se interrompe com a citação nulla 
por vicio de forma, pior circumducta, ou por se achar perempta a 
instância, ou a acção. 

Art. 180. A interrupção da prescripção por um credor não 
aproveita aos outros. Semelhantemente a interrupçãooperada contra 
o codevedor ou seu herd dro não prejudica aos demais coobrigados. 

§ 1." A interrupção, porém, aberta por um dos credores soli- 
dários aproveita aos outros; assim como a intn-rupção effectuada 
contra o devedor solidário envolve os demais e seus herdeiros. 

§ 2.° A interrupção operada contra um dos herdeiros do de- 
vedor solidário não prejudica aos outros herdeiros ou devedores, 
senão quando se tracte de obrigações e direitos indivisíveis. 

§ 3.° A interrupção produzida contra o principal devedor pre- 
judica o fiador. 

Art. 181. As acções pessoaes prescrevem ordinariamente em 
trinta annos, as reaes em dez entre presentes e, entre ausentes, em 
vinte, contados da data em que poderiam ter silo propostas 
( Art. 183.) 

Art. 182. Prescreve; 
§ I.0 Em dez dias, contados do casamento, a acção do marido 

para annullaro matrimônio contrahido com mulher iá dedorada 
( Arts. 222, 223. u. IV e 224. ) 

§ 2.° Era cuinze dias, contados da tradição da coisa, a acção 
do comprador contra o vendedor, para In ver abatimento no 
preço ajustado, ou rehaver o pago, mais as perdas e damnos, pelo 
movei alienado com vicio redhibitorio. (Arts. 1103 a 1108. ) 

§ 3,° Em dois mezes, contados do nascimento, se era presente 
o marido, a acção para este contestar a legitimidade do filho de 
sua mulher. (Arts. 344 a 352.) 

5 
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§ 4.° Em tres mezes : 
I. A mesma acção do paragrapho anterior, se o marido se achava 

ausente, ou lhe occultaram o nascimento, contado o prazo do dia de 
sua volta .1, casa conjugai, no primeiro caso, e da data do conheci- 
mento do facto, no segundo. 

II. A acção do pai, tutor ou curador, para aannullação do ca- 
samento do filho, tutelado ou curatelado, contraindo sem o seu cow- 
sentimento ou supprimenío do juiz, contado o prazo do dia do casa- 
mento. 

§ 5.° Em seis mezes : 
I. A acção do cônjuge coacto para annullação do respectivo ca- 

samento, contado o prazo do dia cm que tiver cessado a coacção. 

II. A acção para a annullação do casamento de pessoa incapaz do 
consentir, quer promovida por ella mesma, quando se tornar capaz, 
quer por seus representantes legaes, quer por seus herdeiros, con- 
tado o prazo do dia em que tiver cessado a incapacidade, no primeiro 
caso, do casamento no segundo, e da morte do incapaz, quando esta 
tiver occorrido durante a incapacidade, no terceiro. 

III. A acção de annullação do casamento da menor de quatorze 
annos e do menor de dezeseis, coutado o prazo do dia em que o 
menor attingir aquella idade, se for por elle promovida, e, da data 
do casamento, quando o for por seus representantes legaes. 

IV. A acção do comprador contra o vendedor para haver abati- 
mento do valor ajustado, ou o preço, perdas e damnos, da cousa im- 
movel vendida cora vicios redhibitorios, contado c prazo da tradição 
da cousa. 

Ver nota a esto artigo. § 2o. 

V. A acção dos hospedeiros, estalajadeiros ou fornecedores de 
viveres destinados ao consumo no proprio estabelecimento pelo preço 
da hospedagem ou dos alimentos fornecidos, contado o prazo do ul- 
timo pagamento. 

§ 6.° Em um anno: 
I. A acção do doador para a revogaíVTo da doação, nos casos em 

que tenha logar, contado esse prazo do dia em que tenha conheci- 
mento do facto que auctorisa a dita acção. 

II. A acção do segurado contra o segurador e vice-versa, so o 
facto que a autorisa se verificar no paiz, contado o prazo do dia em 
que o interessado tiver conhecimento do mesmo facto. 

III. A acção do filho para desobrigar e reivindicar os immoveis 
de sua propriedade que o pao tenha alienclo ou gravado, íóra dos 
casos expressamente determinados em lei, contado o prazo do dia em 
que tiver attingido a maioridade. 

IV. A acção dos herdeiros do filho, no caso do numero anterior, 
contado o prazo da data do fallecimento, se o filho tiver morrido du- 
rante a menoridade, e bem assim a do seu representante legal, 
quando o pai tiver perdido o pátrio poder, correndo o prazo dessa 
data em diante. 

« Dessa data em deante.» De que data ? Quanto á perda, 
pelo pai, do pátrio poder, não se fallou em data. A data, de 
qúe se tratou, a única, é a da morte do filho em menoridade. 
Demais, alludindo á eventualidade figurada nas palavras 
immediatamente anteriores, era mais natural que dissesse 
desta, e não dessa. Todas estas ponderações induziriam a 
crer que, nas palavras «dessa data em deante», a data con- 
templada é a do obito do filho. E, comtudo, não pode ser. O 
anno franqueado ao representante legal do menor, na hypo- 
these de perda, pelo pai, do pátrio poder, afim de reivin- 
dicar, ou exonerar, os immoveis por elle indevidamente 
onerados, ou alienados, não pode correr senão do tempo em 
que o menor passou da custodia paterna á do tutor legal. 

Eis, o que na redacção deste lanço, devia estar claro ; e 
não está. 

V. A acção de nullidade da partilha, contado o prazo da data 
em oue houver passado em julgado a respectiva sentença, 

VI. A acção dos professores, mestres ou repetidores de sciencia, 
litteratura ou arte, pelas lições que derem, pagaveis por periodos 
não excedentes a um mez, contado o prazo do termo do cada período 
vencido. 

VII. A acção dos donos de pensão permanenie ou casas de educa- 
ção ou de instrucção, pelo preço da pensão ou instrucção dos seus 
pensionistas, alumnos ou aprendizes, contado o prazo do vencimento 
de cada prestação. 

«Donos de pensão permanente.-» Não sei que venha a 
ser. Entrevê-se o pensamento. Mas não está clara o inequi- 
vocamente expresso, como cumpre. Pensão quer dizer renda, 

§ 4. 

II. A acção do pae, tutor, ou curador para annullar o casamento 
do filho, pupillo, ou curatellado, contraindo sem o consentimento 
daquelles nem o seu supprimento pelo juiz ; contado o prazo do dia 
do casamento. ( Arts. 184, n. III, 187, n. XI, 213 e 218.) 

§ 5.° 
I. A acção do cônjuge coacto para annullar o casamento ; con- 

tado o prazo do dia em que cessou a coacção. (Arts. 187, u. IX 
e 213.) 

II. A acção para annullar o casamento do incapaz de con- 
sentir, promovida por este, quando se torne capaz, por seus repre- 
sentantes legaes, ou pelos herdeiros; contado o prazo do dia era que 
cessou a incapacidade, no primeiro caso, do casamento, no segundo, 
e, no terceiro, da morte do incapaz, quando esta occorra durante a 
incapacidade. ( Art. 217. ) 

III. A acção para annullar o casamento da monor de quatorze e 
do menor de dezeseis annos; contado o prazo do dia em que o menor 
perfez essa edade, se a acção for por elle movida, e da data do ma- 
trimônio, quando o for por seus representantes legaes. ( Arts. 218- 
a 220. ) 

IV. A acção do comprador contra o vendedor, para haver abati- 
mento do preço ajustado, ou rehaver o preço pigo. mais as perdas e 
damnos, pelo immovel alienado com vicios redhibitoricis; contado o 
prazo da tradição da coisa. (Arts. 1103 a 1108.) 

§ 6.° 
1. A acção do doador para revogar a doação; contado o prazo 

do dia em que souber do facto, que o autoriza a revogai-a. 
( Arts. 1182 a 1188. ) 

II do mesmo facto. (Art. 182, §7%. 
n. V. ) 

III. A acção do filho, para desobrigar e reivindicar os ira moveis 
de sua propriedade, alienados ou gravados pelo pae fóra dos casos 
expressamente legaes; contado o prazo do dia em que chegar á 
maioridade. (Arts. 393 e 395, n, I.) 

IV. A acção dos herdeiros do filho, no caso do numero anterior, 
contando-se o prazo do dia do fallecimento, se o filho morreu menor, 
e bem assim a do seu representante legal, se o pae decaiu do pátrio 
poder, correndo o prazo da data em que houver decahido. (Arts. 393 
e 395, ns. II e III.) 

V. A acção de nullidade da partilha ; contado o prazo da dat& 
em que a sentença da partilha passou em julgado. (Art. 1813.) 

VII. A acção dos donos de casas do pensão, educação, ou ensino, 
pelas prestações dos seus pensionistas, alumnos, ou aprendizes; con- 
tado o prazo do vencimento de cada uma. 



ou retribuição periódica, embolsada por certos serviços, an- 
tigos. ou actuaes, como os do funccionario aposentado, os do 
hospedeiro, ou os do educador. Dahi o appellidar—se trans- 
latamente pensão, em certos logares do Brasil, a certas casas, 
onde se dá moradia e mesa, a troco de uma remuneração 
diaria, hebdomadária, ou mensal. Ainda assim, pordm, 
o nome em voga é casa de pensão (haja vistx o conhecido 
romance brasileiro do Aluizio Azevedo), g só por abreviação 
familiar se usará do pensão, pela casa enja hospedagem ella 
representa. 

Mas não é só a osia liberdade que se abilança o texto. 
Reduzido a pensão, ainda so podia reconhecer no termo 
a casa de pensão. Mas, em troco da parte que llie tira, 
mimoseia o projecto a locução mutilada com um appendice 
novo. Casa de pensão era longo om demasia. Cortou-se-lhe 
a cabeça, as palavras essenciaes para discriminar a pensão- 
retribuição da pensão-hospedaria, e deu-se-lhe por cauda a 
adjectivação de permanente. Era casa de pcnsãoi será pensão 
permarienie. 

Seja, contanto quepcnnanewía indique ao menos uma 
idéa definida. Mas onde está ella ? Em casas de pensão 
pode uma pessoa entrar por um auno, e estar um mez, por 
um mez, o morar uma semana, por uma semana, e passar 
um dia. Onde então o critério da permanência ? No animus 
manendi, com que se recebe a hospedagem ? Na duração dos 
prazos, por que se ajusta ? Mas as casas de pensão acceitam 
hospedes a qualquer prazo, e de ordinário sem prazo algum. 
Como, pois, discernir «as pensões permanentes.» ? Para me- 
recerem as honras desta categoria, será mister um minimo 
de tempo nos seus contractos do hospedagem ? E onde estará 
esse minimo determinado, ou como se determinará ? „ 

O único meio de atalhar essas questões insoluveis era 
dizermos simplesmente : casas de pensão. Mas, nesse 
caso, como excluir os hotéis ? E como distinguil-os das 
casas de pensão ? Tão somente pelo qualificativo que a s 
mesmos se derem ? 

Note-se que no art. ]284já o projecto falia em casas de 
pensão, abandonando a locução, que, no art. 182, § 6o, n. VII, 
aqui inventa de pensão permanente. 

VIII. A acção dos tabelliães e outros offlciaes do juizo, dos por- 
teiros de auditórios e dos escrivães pelos salários dos actos que pra- 
ticarem, contado o prazo da data em que foi praticado o ácto pelo 
qual fur devido o salario. 

O salario dos olficiaes do juizo tem o nome especial de 
custas. 

IX. A acção des médicos, cirurgiões ou pharmaceuticos, por 
suas visitas, operações ou medicamentos, correndo o prazo da data 
do ultimo serviço prestado. 

X. A acção dos advogados, solicitadores, curadores, peritos e 
procuradores judiciaes, para o pagamento de seus honorários, con- 
tando-se o prazo do vencimento do contracto, da decisão do processo, 
ou da revogação do mandato. 

« Da decisão do processo.» No processo ha mais de uma 
instância e, portanto, mais de uma decisão. Ora a lei deve 
ser precisa. Emende-se, pois, de accordo com o pensamento 
do texto ; « da decisão/Tna? do processo.» 

XI. A acção do proprietário do prédio para reivindicar ou exigir 
fiUalquer imleranização do proprietário de outro ao qual se foi juntar, 
Por força natural violenta, porção de terra destacada do primeiro. 

1.— Longo e enredoso phraseado, que se evitaria, allu- 
dindo simplesmente á avulsão ero art. 516, onde ella se 
define. 

2.— Em segundo logar, enunciado omisso ; porquanto 
não indica o termo inicial ao decurso do prazo. Esse auno 
sem começo legal determinado não principiaria a correr 

VIII. A acção dos tabelliães e outros offlciaes do juizo, porteiros 
do auditório e escrivães, pelas custas dos actos que praticarem; 
contado o prazo da data daquelles por que ellas se deverem. 

X  da decisão final do processo, oa tia revogação do 
mandato. 

XI. A acção do proprietário do prédio desfUcaiç) contra o do 
prédio augraentalo pela avulsão, nos termos do art. 546, coutando- 
se do dia, cm que ella occorreu, o prazo prescr.b?ate, 
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nunca, e o direito do proprietário do terreno prejudicado, 
nos casos de avulsão ou evulsão, ficaria sendo, em ultima 
analyse, imprescriptivel. 

XII. A acção dos herdeiros do filho para a provada legitimidade 
da filiação, contado o prazo da data do seu fallecimento, se houver 
morrido ainda raehor ou incapaz. 

8 7.» Em dous annos : 
I. A acção do cônjuge para a annullação do casamento nos casos 

doart. 223 ns. I, II e 111, contado o prazo da data da celebração do 
casamento; e da data da execução deste Codigo para os casamentos 
anteriormente celebrados. 

II. A acção dos credores de divida inferior a cera mil réis, exce- 
ptuadas as contempladas nos ns. VI a VIII do § anterior, correndo 
o prazo do respectivo vencimento, se este tiver sido fixado, e, no 
caso contrario, do dia era que foi contrahida. 

III. A acção dos professores, mestres e repetidores de sciencia, 
litteratura ou arte, cujos honorários sejam estipulados em prestações 
correspondentes a períodos maiores de um mez, contado o prazo da 
ultima prestação vencida. 

IV. A acção dos engenheiros, architectos, agrimensores e oste- 
reometras, por seus honorários, contado o prazo da terminação dos 
seus trabalhos. 

V. A acção do segurado contra o segurador e vice-versa, se o 
facto que a autorisa se verificar fóra do Brazil, contado o prazo do 
dia em que o interessado tiver conhecimento do mesmo facto. 

VI. A acção do cônjuge ou seus herdeiros necessários para an- 
nullar a doação feita pelo cônjuge adúltero ao seu cúmplice, contado 
o prazo da data da dissolução do casamento. 

1,— Ver notas aos arts. 182, § Q", n. I, 307, 187, n. 
XIV, 318, n. III e 344. 

2.— Aqui se omittiu, na enumeração das prescripções 
biennaes, a determinada no art. 259. A minha emenda 
repara esla grave lacuna. 

§ 8.° Em três annos : 
A acção do vendedor para resgatar o iramovel vendido, contado 

da data da respectiva escriptura, quando prazo menor não for fixado 
no contracto. 

« Contado.» Deve ser : contados, referindo-se aos Ires 
annos. 

Assim se expressa o texto no § seguinte, 

§ 9.° Era quatro annos : 
I. Contados da dissolução do casamento, a acção da mulher 

para: 

Vide notas citadas em apostilla a este artigo, § 7, 
n. VI. 

a) desobrigar ou reivindicar os immoveis do casal que o marido 
tenha gravado ou alienado sem sua outorga ou supprimento do juiz 

b) annullar as fianças e doações feitas pelo marido, fóra dos 
casos da lei; 

Com esta redacção temos fianças feitas, fazer fianças 
coisa que se não diz. 

c) garantir-se contra o marido em razão de seu dote ou de 
■outros bens seus sujeitos á administração daquelle. 

Trata-se aqui do que o texto chama neste logar a disso- 
lução do casamento. Não se figurando, na especie, o caso de 
morte da mulher, ou do marido, visto que se dispõe justa- 
mente sobre a acção proposta contra este por aquella, a dis- 
solução do casamento, supposta neste logar, é a terminação 
ou dissolução da sociedade conjugai (segundo a terminologia 
do 1. I, t. IV), operada mediante a nullidadedo matrimônio 
ou do desquite. Ora a annullação do casamento priva- 

do todos os e(feitos (art. 211),e, portanto, restitue á mulher 
os bens, com que ella entrou para a sociedade conjugai. O 
desquite, egualmente, faz cessar o regiraen dos bens, como 
se o casamento fosse dissolvido. (Art. 328.) Logo, na hypo- 
these de que aqui se cogita, estando dissolvida a união ma- i 

§ 7.» 
I. A acção do cônjuge para annullar o casamento. 

II. A acção dos credores por divida inferior a cem mil róis, 
salvo as contempladas nos ns. VI a VIU do paragrapho anterior; 
correndo o prazo do vencimento respectivo, se estiver prefixado, e, 
no caso contrario, do dia era que foi contrahida. 

III... contado o prazo do vencimento da ultima prestação. 

IV... contado o prazo do termo dos seus trabalhos. 

V.... do dia em que desse facto soube o interessado. (Art. 182, 
§ 6», n. II.) 

VI da data do desquite, ou da annullação do casamento. 
(Art. 1178.) 

VII. A acção do marido, para obter a declaração de nulli- 
dade dos actos praticados sem a sua autorização pela mulher. 
(Art. 259.) 

A acção do vendedor para resgatar o immovel vendido ; con- 
tando-se o prazo da data da escriptura, quando se não fixou no 
contracto prazo menor. (Art. 1143.) 

§ 9.» 
I. Contados da dissolução da sociedade conjugai, a acção da mu- 

lher para: 

а) desobrigar ou reivindicar os immoveis do casal, quando o 
marido os gravou, ou alienou sem outorga da mulher, ou suppri- 
mento delia pelojuiz; (Arts. 241 e 243.) 

б) annullar as fianças prestadas o as doações feitas pelo marido 
fóra dos casos legaes ; (Arts. 241, n. III, 270, n. X.) 

c) rehaver do marido o dote (art. 3371, ou os outros bens seus 
confiados á administração marital. (Arts. 239, n. II, 270, ns. VIU e 
IX, 276, 296, n. I, 307 e 318, n. III.) 
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trimonial, a saber, annullado o casamento, ou desquitados 
os casados, já não lia bens sujeitos á administração do ma- 
rido, o a mulher só o pode accicnar, -para haver os bens, 
dotaes, ou não, que elle administram. 

II. A acção dos herdeiros da mulher nos casos das lettras a, 
b o c, do numero anterior, quando ella tiver fallecido sem o fazer, 
contado o prazo da data do fallecimento. 

«Sem o fazer >. O relativo o fica sem objecto, a que 
se ajuste. Não pode referir-se d acção dos herdeiros da 
mulher. Quer, sim, alludir d que se lhe assegura sob as 
letras a, ã e c do n. 1. Mas, como acção não é masculino, 
o o vai-se agüentando no ar, á procura, em vão, do seu 
ponto de apoio. Para que a referencia coubesse á acção, de- 
veria ter dito o projecto « sem a propor », em vez de « sem 
o fazer,'» 

III. A acção da mulher ou seus herdeiros para desobrigar ou 
reivindicar os bens dotaes alienados ou gravados pelo marido, cou- 
tado o prazo da dissolução do casamento. 

Ver a nota a este artigo, § 7", n. VI. 

IV. A acção do interessado para provar a causa que exclue o 
herdeiro ou a causa da desherdação e a do herdeiro para impugnal-a, 
coutado o prazo da abertura da successâo. 

V. A acção de annullação ou rescisão de contractos, para os quaes 
não tenha sido estabelecido menor prazo, contado este: 

a ) no caso de violência, do dia em que ella cessar ; 
b ) no de erro ou dolo, do dia em que se realizar o acto ou o con- 

tracto ; 
c ) em relação aos actos dos incapazes, do dia em que cessar a 

causa respectiva; 

« A causa respectiva.» Qual causa? A da aunullabilidade 
do contracto? Ou a da incapacidade do contrahente ? Deve 
ser esta. Mas então, em logar de « causa respectiva », 
prescinda-se do nariz de cêra deste adjectivo, que nada es- 
clarece, e diga-se ; « do dia em que cessar a incapacidade.» 

d) em relação aos actos da mulher casada, do dia da dissolução 
do casamento. 

Ver a nota a este artigo, § 7°, n. VI. 

§ 10. Em cinco annos: 
I. As prestações de pensões alimentícias. 
II. As prestações do rendas temporadas ou vitalícias. 
III. Os juros ou quaesquer outras prestações acoessorias paga- 

veis aunualmente ou em períodos mais curtos. 
IV. Os alugueis de prédio rústico ou urbano. 
V. As dividas passivas da União, dos Estados e dos Municípios. 
VI. A acção dos serviçaes, operários e jornaleiros pelo paga- 

mento dos seus salários. 
Os prazos dos números anteriores serão contados do dia em que 

cada prestação, juro, aluguel ou s-alario for exigi vai. 
VII. A acção civil fundada na olfensa ao direito autoral, con- 

tado o prazo da data da contrafacção. 

Direito autoral. Vor a nota ao art. 6c5. 

Art. 183. Os casos de prnscripçâo não previstos neste Codigo 
serão regulados, quanto ao prazo, pelo art. 181. 

PARTE ESPECIAL 

LIVRO PRIMEIRO 
IDli-oito do 3?,£*.xxxill£v 

TITULO I 

Oasnmento 

CAPITULO I 

DAS FORMALIDADES PRELIMINARES 

Art. 184. A habilitação para casamento faz-se perante o offl- 
cial do registro civil com a exhibição dos seguintes documentos : 

I. Certidão do idade ou prova equivalente. 
II. Declaração do estado, do domicilio e da residência actual dos 

contrahentes e seus pais, se forem conhecidos. 

II. A acção dos herdeiros da mulher, nos casos das letras a, b 
e c do numero anterior, quando ella falleceu, sem propor a que allí 
se lhe assegura; contado o prazo da data do fallecimento. 
(Arts. 245, 302, n. II, 307 e 318, n. 111.) 

III... da dissolução da sociedade conjugai. (Arts. 300 a 303.) 

IV. A acção do interessado em pleitear a exclusão do her- 
deiro (arts. 1599 o 1G00), ou provar a causa da sua desherdação 
(arts. 1748 a 1752), e bem assim a acção do desherdado para a 
impugnar; contado o prazo da abertura da successâo. 

V. A acção de annullar ou rescindir os contractos, para a qual 
se não tenha estabelecido menor prazo; contado este: 

c) quanto ros actcs dos incapazes, do dia em que cessar a inca- 
pacidade . 

d) quanto aos actos da mulher casada, do dia em que se dissolveu 
a sociedade conjugai. ( Art. 322.) 

§ 10. 

VII. A acção civil por o .Tensa a direitos de autor 

I3o dii-oito cio fcvimllisi, 

I>o cnsmncnto 

Art. 184... civil, apresentando-se os seguintes documentos 
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III. Autorização das pessoas sob cuja dependência legal estive- 
rem, ou o supprimento judicial. 

IV. Declaração do duas testemunhas maiores, parentes ou estra- 
nhos, que attestem conhecel-os e aílirmem a inexistência de im- 
pedimento que os iuhiba de casar-se. 

V. Certidão de obito do cônjuge fallecido ou da annullação do 
casamento anterior. 

§unco. Se algum dos contrahentes houver residido a maior 
parte doi ultimo anno era outro Estado, deverá provar que o deixou 
sem impedimento para casar-se, ou que desappareceu o que existia. 

Art. 185. A' vista destes documentos, exhibidos pelos con- 
trahentes, ou por seus procuradores, o offlcial do registro redigirá o 
edital de casamento, que será afflxado e conservado, por espaço de 
15 dias, e em logar ostensivo doedilicio onde se celebrarem os casa- 
mentos e publicado pela imprensa, onde a houver. 

Na minha emenda a este artigo dou ingresso ao vocá- 
bulo proclamas, que o codigo esqueceu aqui no logar apro- 
priado, para o metter depois, inopinadamente, nos arts. 203 
e 231, n. II. 

§ 1.° Se decorrido esse prazo não apparecor quem opponha im- 
pedimento e não lhe constar alguna dos que lhe incumbe declarar 
de offlcio, o offlcial do registro certidcarà ás partes que estão habi- 
litadas para casar-se dentro dos tres mezes seguintes. 

§ 2.° Se os contrahentes residirem em localidades diíTerentes, 
em ambas far-se-ha a publicação dos editaes. 

Art. 186. O registro dos editaes será feito no cartório do offlcial 
que os houver publicado, e dos mesmos dar-se-ha certidão a quem 
pedir. 

§ único. A autoridade competente, em casos urgentes, poderá 
dispensar a sua publicação, desde que lhe sejam apresentados os 
documentos exigidos no art. 184. 

CAPITULO II 

DOS IMPEDIMENTOS 

Art. 187. São prohibidos de casar : 
I. Os ascendentes com os descendentes, seja o parentesco legi- 

timo, natural ou civil. 
II. Os afflns em linha recta, soja o vinculo legitimo ou natural. 
III. O adoptante com o cônjuge do adoptado, e o adoptado com 

o cônjuge do adoptante. 
IV. Os irmãos, legitimos ou illegitimos, germanos ou não. 

V. O adoptado com o íilho que tenha sobrevindo ao pae ou á 
mãe adoptiva. 

VI. As pessoas ligadas por outro casamento. 

«Ligadas por outro casamento. s> Casadas creio eu que 
diz o mesmo numa só palavra. 

VII; O cônjuge adúltero com o seu co- réo condemnado como 
tal. 

VIII. O cônjuge sobrevivente com o que foi condeinnado como 
autor ou cúmplice de homicidio voluntário ou tentativa de homícidio 
contra a pessoa do outro cônjuge. 

IX. As pessoas que, por qualquer motivo, se acharem coactas, 
e não forem capazes de dar o seu consentimento, ou não puderem 
manifestal-o de modo inequívoco. 

«O seu consentimento. » Não podia ser o alheio. Logo, 
o possessivo, em bom português, ó supérfluo. Depois dar o 
seu consentimento são quatro vocábulos, que se substituem 
vantajosamente por um: consentir. 

X. O raptor com a raptada, emquanto esta não estiver em 
lugar seguro e fóra do poder delle. 

«Do poder delle. » Delle refere-se grammaticalmente a 
logar. 

XI. Os que estiverem sob o pátrio poder, ou sob tutela, ou 
ouratela, emquanto não obtiverem o necessário consentimento ou 
supprimento deste. 

«Emquanto...» Redacção deselegante e contrafeita. 
Dir-se-á mais clara o naturalmente : « emquanto não obti- 
verem, ou lhes não for supprido o consentimento do pae, 
tutor, ou curador.> 

XII. As mulheres menores de quatorze annos e os homens 
menores de dezeseis. 

«As mulheres menores... os homens menores. » Basta 
dizer, como n > art. 218: « as menores » e « os menores.» 

III... estiverem, ou acto judicial que a suppra. (Arts. 187, 
n. XI, 192, 199, n. VIII e 200.) 

IV... e afflrmem não existir impedimento, que os inhíba de 
casar. 

§ único. Se algum dos contrahentes houver residido a maior 
parte do ultimo anno em outro Estado, apresentará prova de que o 
deixou sem impedimento para casar, ou de que cessou o existente. 

Art. 185. a' vista desses documentos, apresentados pelos pre- 
tendentes, ou seus procuradores, o offlcial do registro lavrará os 
proclamas de casamento, mediante edital, que se afflxará, durante 
quinze dias, em logar ostensivo do editicio, onde se celebrarem os 
casamentos, e se publicará pela imprensa, onde a houver. (Art. 186, 
§ único.) 

§ 1.0 Se, decorrido esse/prazo, não apparecer quem opponha 
impedimento, nem lhe constar algum dos que do offlcio lhe cumpre 
declarar, o offlcial do registro certificará aos pretendentes que estão 
habilitados para casar dentro dos tres mezes imrnediatos. (Art. 196.) 

§ 2.° Se os pretendentes tiverem residências diversas, numa e 
noutra se publicarão os editaes. 

Art. 186. O registro dos editaes far-se-á no cartório do offlcial, 
que os houver publicado, dando-se delles certidão a quem pedir. 

§ único. A autoridade competente, havendo urgência, poderá 
dispensar-lhes a publicação, desde que se lhe apresentem os 
documentos exigidos no art. 184. 

Art. 187. Não podem casar (arts. 211 e 213). 

III... com o cônjuge do adoptante. (Art. 383.) 

IV. Os irmãos, legitimos, ou illegitimos, germanos, ou unila- 
teraes. 

V. O adoptado com o filho superveniente ao pae ou á mão 
adoptiva. (Art. 383.) 

VI. As pessoas já casadas. (Art. 207.) 

VII. O cônjuge adúltero com o seu corréu, por tal condemnado. 

VIII. O conjugo sobrevivente com o condemnado como delin- 
qüente no homicidio, ou tentativa do homicidio, contra o seu con- 
sorte. 

IX As pessoas por qualquer motivo coactas e incapazes de con- 
sentir, ou manifestar de modo inequívoco o conseutimento. 

X. O raptor com a raptada, emquanto esta não se ache fóra do 
seu poder e em logar seguro. 

XI. Os sujeitos ao pátrio poder, tutela, ou curatella. emquanto 
não obtiverem, ou lhes não for supprido o consentimento do pae, 
tutor, ou curador. (Art. 217.) 

XII. As menores de quatorze annos e os menores de dezeseis. 
(Arts. 218 a 220.) 
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XIII. O viuvo ou a viuva que tiver filho do cônjuge fallecido, 
emquanto não fizer inventario dos bens do casal. 

«A viuva. » No artigo subsequente accrescenta o texto 
a viuva o substantivo mulher, como se pudera ser viuva, 
sendo homem, ou qualquer outra coisa. 

XIV. A mulher viuva OU separada do marido por nullidade ou 
annv.llação do casamento, até dez mezes depois da viuvez ou da sepa- 
ração judicial dos corpos, salvo se, antes de terminado o referido 
prazo, dor á luz algum filho. 

Estão em palpavel desencontro, nesta disposição, a 
primeira e a segunda parte. 

Naquella se trata: 
da viuva e 
da mulher separada por nullidade ou] annullação do casa- 
mento. 

Passando, pois, a fixar a^duração do impedimento ma- 
trimonial conseqüente a essas duas hypotheses, teria o pro- 
Jocti de estaboleeor-lhe o ponto do partida, para o primeiro 
caso, no principio da viuvez, e, para o segundo, naj annul- 
lação do casamento, na declaração de sua nullidade, ou no 
desquito. 

Mas não. 
Para a contingência da viuvez, estatue que delia cor- 

rera o termo da prohibição. 
Para a emergência de nullidade ou anuullação do casa- 

mento, porém, data o começo do prazo na separação judicial 
de corpos. 

Ora a separação judicial 'de corpos ó] o desquite, que, 
com todo o fundamento, no art. 323, occupa casa sua 
( n. III ), distineta da em que se enumera a nullidade do 
casamento ( n. II). 

Mas os cônjuges desquitados não podem recasar. Só 
áquelles, cujo casamento se[ declarou insubsistente, por 
nullo, ou afmüHavei, se attribue semelhantoTfacaldade. 

Logo, desacerta o projecto, fallando aqui em separação 
judicial da corpos. A expressão jurídica ó dissolução da 
sociedade conjugai. (L. I, í. IV, cap. I.). Dez mezes 
depois do morto o marido, ou dissolvida a sociedade conju- 
gai, pode casar a viuva, ou a mulher descasada por nulli- 
dade ou annullação do casamento. (*) 

XV. O tutor ou curador e os seus descendentes, ascendentes, 
irmãos, cunhados ou sobrinhos, com a pessoa tutelada ou curatelada, 
emquanto não cessar a tutela ou curatela, e não estiverem saldadas 
as re-pebtlvas contas, salvo permissão paterna ou materna manifes- 
tada em escripto authentico ou testamento. 

XVI. O juiz, ou escrivão e seus descendentes, ascendentes, ir- 
Inãos, cunhados, ou sobrinhos, com orphão ou viuva da circum- 
Scripção territorial onde um ou outro tiver exercício, salvo licença 
especial da autoridade judiciaria superior. 

Art. 188. A afflnidade illicita só se pôde provar por conflssãe 
espontânea dos ascendentes da pessoa impedida que, se outro effeito 
ibe não quizerem dar, poderão fazel-a em segredo de justiça. 

« Aílhndade illicita. » Não conheço parentesco illicito, 
Illicitos são os actos, de onde resúlta o parentesco não legi- 
timo. O velho Blutf.au é quem nos deu a verdadeira defi- 
nição do adjectivo illicito nestas palavras, a qua„'a reduz : 
« O que não ó permittido que se /apf ou que se diga.» Littró 
exemplifica : convenções illicitas ; assembleas illicitas ; pra- 
zeres illicitos ; jogos illicitos; ganhos illicitos ; amores illi- 
citos. (Diction de la lang franç,, v. III, 12.) E nada mais. 
Tudo actos. Dos amores illicitos, das relações sexuaes illi- 
citas resulta o parentesco bastardo, natural, illegitirao, ou 
illidimo. Com essa especie de parentesco está em corre- 
spondência a affinidade (contraparentesco), a qual será, por- 

XIII... dos bens do casal. (Art. 231.) 

XIV. A viuva, ou a descasada por nullidade ou annullação do 
matrimônio, até dez mezes do começo da viuvez ou da dissolução da 
sociedade conjugai, salvo se antes de findo esse prazo dor ã luz 
algum filho. (Art. 231.) 

Art. 183. A afflnidade natural ou illegitima só se provará por 
confissão... 

(*) Ver o que a tal respeito se disse na minha exposição preliminar. 
Ver egualmente as notas aos arts. 317 e 313, n. III, 344, n. II. 
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tanto, como elle natural, ou ülegitima. E no mesmo pro- 
jecto aqui tem perto, no art. 187, n. II, assim se en- 
tendia. Alli. de feito, se diz : « Os aíílns, seja o vinculo 
legilimo, cu natural. » R aqui, logo abaixo, neste mesmo 
artigo, o § único principia pelas palavras « afflnidade na- 
tural. >• Temos, por conseguinte, no proprio texto do pro- 
jooto as duas adjectivações correctas da affinidade irre- 
gular. Elle mesmo, em duas disposições uma contígua 
outra visinha a esta, designa essa aflinidade pelos qualifi- 
cativos de ülegitima o natural. São os que lhe cabem. 

Estenda-se de affinidade a affins o epitheto, que im- 
pugno. d:ga-se affins illicitas, e ainda melhor se sentirá o 
imprópria da adjectivação. 

§ único. A aflinidade natural, porém, prova-se não só por con- 
fissão espontânea, senão também por qualquer dos modos prescriptos 
no art. 363. 

Art. 189. Para o casamento dos menores de vinte e um annos 
faz-se preciso o consentimento de ambos os paes, quando legi- 
times. 

Art. 190. Se houver dissentimento, prevalecerá a vontade pa- 
terna. salvo o caso de separação de corpos, em que prevalecerá a do 
cônjuge a quem couber a posse dos filhos. 

« Separaçdo de corpos ». Não: é desquite o vocábulo 
português e consagrado pelo proprio projecto, arts. 3á3, 
324, 325. 326, 327, 329, 330, 331, 332 e 333. Depois sepa 
ração dc corpos não abrange a dissolução da sociedade 
matrimonial por nullidade ou aunullação do casamento. 
Nesses casos os filhos também são legítimos (art. 343), 
provendo o art. 334 quanto ao cônjuge, em cuja guarda 
ficarão. E' mister, pois, que o texto do art. 190 abranja 
essas hypothéSes aqui omittidas. 

g único. Tratando-se, porém, de paes illegitimos, bastará o con- 
sentimento do que houver reconhecido o menor, ou o consentimento 
materno, na falta de reconhecimento. 

Art. 191. Até o momento da celebração do casamento, podem os 
paes e tutores retirar o seu consentimento. 

Enlo... enfo... ento. Ecos e mais ecos. 

Art. 192. A denegação do consentimento, quando injusta, pôde 
ser supprida pelo juiz, com recurso para a instância superior. 

Art. 189. Para o casamento dos menores de vinte e um annos, 
sendo filhos legítimos, é mister o consentimento de ambos os paes. 

Art. 190. Discordando elles entre si, prevalecerá a vontade 
paterna, ou, sendo separado o casal por desquite ou annullação do- 
casamento, a do cônjuge, com quem estiverem os filhos. 

§ único. Sendo, porém, illegitimos os paes, bastará o consen- 
timento do que houver reconhecido o menor, ou, se este não 
for reconhecido, o consontimento materno. 

Art. 191. Até a celebração do matrimônio podem os paes o tu- 
tores retractar o seu consentimento. 

CAPITULO III 

DA OITOSIÇÃO DOS IMPEDIMENTOS 

Art. 193. Os impedimentos do art. 187, ns. I a XII, podem ser 
oppostos: 

I. Pelo olficial do registro civil. 
IP Por quem presidir á celebração do casamento. 
III. Por qualquer pessoa maior que apresento declaração es- 

cripta, com sua assignatura, e acompanhada das provas do facto 
que allegar. 

§ único. Se as provas não puderem ser apresentadas na occa- 
sião, indicará o declarante, precisamente, o lugar onde existem, ou, 
pelo menos, duas testemunhas residentes no município, que attos- 
tem a existência do impedimento. 

Art. 194. Os outros impedimentos só poderão ser oppostos : 
I. Pelos parentes, em linha recta, de um dos nubentes, sejam 

consanguineos ouattins. 
II. Pelos collateraes, até segundo grào, sejam consanguineos ou 

afflns. 

Ate segundo grau.» Ver a nota ao art. 203, § único. 

Art. 195. O cfflcial do registro civil dará aos nubentes ou aos 
seus representantes uma declaração do impedimento opposto, con- 
tendo os motivos e as provas deste, e o nome do impediente, quando 
o impedimento não tenha sido opposto de otlicio. 

« O nome do impediente. » O qualificativo impediente 
nunca se applicou, que me conste, senão ao proprio impe- 
dimento, que d dirimente, quando annulla o casamento 
foito, e prohihilixo, ou impediente, quando obsta a que se 
contraia, mas não o nullifica depois de contraindo. (Bluteau ; 

Art. 193. 

I. Pelo offlcial do registro civil. (Art. 232, n, III.) 

111. Por qualquer pessoa maior, que sob sua assignatura, apre- 
sente declaração escripla, instruída com as provas do facto que 
allegar. 

§ único. Se não puder instruir a oppusição com as provas,, 
precisará o opponento o logar. onde existam, ou nomeará, pelo 
menos, duas testemunhas, residentes no município, quo attestem 
o impedimento. 

Art. 194. 

11. Pelos collateraes, em segundo grau, sejam consanguineos 
ou afflns. 

Art. 195. O ofüoial do registro civil dará aos nubentes, ou seus 
representantes, nota do impedimento opposto, indicando os funda- 
mentos, as provas, e, se o impedimento não se oppoz ex-officio, o 
nome do opponente. • 
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Domingos Vieira ; Aulete ; T. de Freitas, Consolidação, 
n. 3 ao art. 96, 3a ed., p. 105.) 

Ao indivíduo que oppõe os impedimentos o nome cabível 
será o de opponente. 

§ único. Fica salvo aos nubentes fazer a prova contraria ao 
impedimento o promover as acções civis e criminaes contra o impe- 
diente de má fé. 

CAPITULO IV 

DA CELEBRAÇÃO DO CASAMENTO 

Art. 190. O casamento será celebrado no dia, hora e lugar 
designados préviamente pela autoridade que tiver de presidir ao 
acto, mediante requisição dos contrahentes que se mostrarem habi- 
litados e com a certidão do art. 185 § Io. 

1Requisição. » Posto que o vocábulo requisitar 
signifique também solicitar legalmente, costuma o uso ju- 
rídico reserval-o especialmente aos actos de autoridade. 
O funccionario requisita. A parte requer, ainda que o 
objecto requerido seja de innegavel direito seu, e a autori- 
dade lh'o não possa recusar. Não diz com as formas respei- 
tosas, tão essenciaes às relações entre jurisdiccionado e 
juiz, o tom de requisição na linguagem daquelle ao ma- 
gistrado. 

2. — « Habilitados e com a certidão. » Parece que é de 
mais a conjunctiva. E' com a certidão do art. i8õ, § 0, que 
os contrahentes se terão do mostrar habilitados. 

Art. 197. A celebração se fará na casa das audiências, com 
toda a publicidade, a portas abertas, em presença, pelo menos, de 
duas testemunhas, que poderão ser parentes dos contrahentes, ou 
em outro ediíicio publico ou particular, em caso de força maior, ou 
por concessão do juiz, a aprazimento das partes. 

§ único. Quando o casamento for feito em casa particular, esta 
conservará as portas abertas, durante o acto, e as testemunhas serão 
quatro, se um ou ambos os contrahentes não souberem escrever. 

«Se um ou amãos.» Para que aqui amãos, depois de 
uml Se basta não saber escrever um dos contrahentes, 
para que as testemunhas sejam, de preceito, quatro, não 
será obvio que a fortiori hão de ser quatro, quando ambos 
os contrahentes não saibam ler ? 

Art. 198, Presentes os contrahentes, por si ou por procurador 
especial, as testemunhas e o ofllcial do registro, o presidente do acto 
ouvida de ambos a aííirmafflo de que persistem na intenção de 
realizar o casamento e que o fazem por livre e espontânea vontade, 
o declarará celebrado, nestes termos: 

«De accordo com a vontade que ambos acabais de atflrmar 
perante mim, de vos receberdes por marido e mulher, em nome da 
lei, eu vos declaro unidos pelo casamento.» 

Art. 199. O casamento será inscripto no registro, immediata- 
mente após a celebração. 

A inscripção soiá assignada pelo presidente do acto, os esposos, 
as testemunhas, o olllcial do registro, e deverá conter: 

O cod. civ. port.,art. 1081, diz assento. E ó como 
sempre se disse, entre nós. O decr. n. 181, de 24 de janeiro 
de 1890, arts. 29, 30 e 31, substituiu esse vocábulo pelos de 
«cio e íermo d 'casamento. Ambas essas expressões eram 
adoptaveis. posto que a primeira ollerecesse o inconveniente 
de confundir sob a mesma palavra o acto e o escripto de 
casamento. A variante aqui adoptada, porém, não me 
parece admissível. Uma coisaé o termo ou a escriptura de 
um facto jurídico. Outra, a sua inscripção. Nem porque 
aqui o termo importe a inscripção se segue devermos indicar 
por esta palavra aquelle facto. 

1. Os nomes, prenomes, datas de nascimento, profissão, domi- 
cilio e residência act.ua 1 dos esposos. 

« Ksposis.» Neste mesmo artigo, n. III se diz cônjuge, 
que é a oxpressão'precisa. Podoria dizer synonimicamento 
casados, á semelhança do que faz, com a mesma propriedade, 

Art. 196. Celebrar-se-ã o casamento no dia, hora e logar previa- 
mente designados pela autoridade que houver de presidir ao acto, 
mediante petição dos contrahentes, que se mostrem habilitados 
com a certidão do art. 185, § Io. 

Art. 197. A solomnidado celebrar-se-ã na casa das audiências, 
cora toda a publicidade, a portas abertas, presentes, pelo menos, 
duas testemunhas, parentas, ou não, dos contrahentes, ou, em caso de 
força maior, querendo as partes, e consentindo o juiz,noutro edifício, 
publico, ou particular. 

§ único. Quando o casamento for em casa particular, ficará esta 
da portas abertas durante o acto, e, se algum dos contrahentes 
não souber escrever, serão quatro as testemunhas. 

Art. 198. Presentes os contrahentes em pessoa, ou por pro- 
curador especial, juntamente com as testemunhas e o official do 
registro, o presidente do acto, ouvida aos nubentes a afflrmação de 
que persistem no proposito de casar por livre e espontânea vontade, 
declarará effeituado o casamento, nestes termos : 
« por marido e mulher, eu, em nome da lei, 
vos declaro casados.» 

Art. 199. Do matrimônio, logo depois de celebrado, se lavrará o 
assento no livro de registro, (Art. 206.) 

No assento, assignado pelo presidente do acto, os cônjuges, 
as testemunhas o o olllcial do registro, serão exarados: 

e residência aclual dos cônjuges. 
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o cod. civ. port., nos arts. 551, n. 1, 1564, 1668. Mas 
esposos, propriamente, são os que ajustaram casamento, ou 
estão para casar, e só por extensão se usa a palavra a 
respeito dos matrimoniados. Porque, tendo o nome espe- 
cifico, nos iríamos servir do menos proprio, duplico no 
sentido e susceptível do ambigüidade? 

II. Os nomes, prenomes, datas do nascimento ou morte, quando 
esta houver oocorrido, domicilio o residência actual dos paes. 

III. Os nomes e prenomes do cônjuge precedente e a data da 
dissolução do casamento anterior. 

IV. A data da publicação a da celebração do casamento. 
V. A menção das peças apresentadas ao offlcial do registro. 

Porque peças, e não documentos, quando este é o termo 
peculiar à coisa indicada e o de que se utiliza o mesmo 
projecto, nos arts. 184, 185, 203 e 232? 

VI. Os nomes, prqnomes, profissão, domicilio e residência actual 
das testemunhas. 

VII. O regiman do casamento com declaração da data e do car- 
tório em cujas notas foi passada a escriptura anto-nupcial, quando 
o regimon não- for o üa coramunhão ou o legal estabelecido no 
tit. 111 desto livro para certos casamentos. 

VIII. A manilestação e o motivo do consentimento dado por 
escripto. 

Já não se incluiu sob o n. V? Exige elle «a menção 
das peças apresentadas ao offlcial do registro.» Ora uma 
dessas pcfas é, segundo o art. 184, n. III, a «autorização 
das pessoas, sob cuja dependência legal estiverem^os con- 
trahentes.» Não será este «o consentimento», a que allude 
o art. 199, n. VIII? 

Art. 200. O instrumeKío do consentimenía do casameaío deverá 
ser integralmente transcripto na escriptura ante-nupcial. 

Para evitar o tríplice éco, bastaria substituir consen- 
timento por autorização, que é a palavra usada no art. 184, 
n. III. 

Art. 201. A celebração do casamento será immediatamente 
Suspensa, se algum dos contrahentes : 

I. Recusar fazer a afflrmação solemue da sua vontade. 
II. Declarar que esta não ó livre e espontânea. 
III. Manifestar-se arrependido. 
§ único. A retractação do contrahente que deu causa á suspen- 

são do acto, não serã admittida no mesmo dia. 
Art. 202. No caso de moléstia grave de um dos contrahentes, o 

presidente do acto será obrigado a ir realizal-o em casa do impedido, 
e ainda de noite, perante quatro testemunhas que saibam ler e es- 
crever. 

§ único. A falta ou o impedimento da auctoridado competente 
para presidir ao acto do casamento será supprida por qualquer dos 
seus substitutos legaes, e a do offlcial do registro civil por outro 
ad hoc, nomeado por quem presidir a esse acto. O termo avulso la- 
vrado será lançado no livro do registro no prazo mais breve 
possível. 

Grammaticalmente o por este, aqui, não indica o offlcial 
do registro, em quem cogita o texto, mas o presidente do 
acto. 

Mais um caso em que a má redacção atraiçoa o pensa- 
mento do legislador. 

Art. 203. O offlcial do registro, mediante despacho da autori- 
dade competente, á vista dos documentos exigidos no art. 184 e inde- 
pendente dos proclamas, dará a certidão de que trata o art. 185 : 

Pela primeira vez surde aqui o nome de proclamas, que 
devia ter sido consagrado na occasião opportuna, isto é,'.uo 
art. 185; pois que, no regimen do projecto, outra coisa não 
são elles que o edital alli prescripto. 

I. Quando occorrer motivo urgente que justifique a immediata 
celebração do casamento. 

II. Quando algum dos contrahentes estiver em imrainente risco 
de vida. 

§ único. Neste caso, se os contrahentes não puderem obter a 
presença da autoridade competente para presidir ao acto, nem a de 

V. A menção dos documentos apresentados ao offlcial do re- 
gistro. (Art. 184.) 

VIII. A summa da autorização 
escripto. 

(art. 184, n. III), dada por 

Art. 200. O instrumento da autorização para casar transcre- 
ver-se-á integralmente na. escriptura antenupcial. 

Art. 201. 

I. Recusar a solemne afflrmação da sua vontade. (Art. 198.) 

§ único. O nubente, que, por algum destes factos, der causa 
á suspensão do acto, não será adrnittido a retractar-so no mesmo dia. 

Art. 202. No caso de moléstia grave do um dos nabentes, o 
presidente do acto irá celebrai-o na casa do impedido e, sendo ur- 
gente, ainda á noite, perante quatro testemunhas, que saibam ler a 
escrever. 

§ 1." A falta ou impedimento da autoridade competente para 
presidir ao casamento supprir-se-á por qualquer dos seus substi- 
tutos levaes, e a do offlcial do registro civil por outro ad hoc, 
nomeado pelo presidente do acto. 

§ 2." O termo avulso, que o offlcial ad hoc lavrar, será levado ao 
registro no mais breve prazo possível. 

Art. 203. O offlcial do registro, mediante despacho da autori- 
dade competente, á vista dos documentos exigidos no art. 184 e 
independentemente do edital de proclamas (art. 185), dará a certidão 
ordenada no art. 185, § 1°; 

§ único. Nesta caso, não obtendo os contrahentes a presença 
da autoridade, a quem incumba presidir ao acto, nem a de seu. 
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seus substitutos, poderão celebrai-o em presença de seis testemu- 
nhas, que não sejam parentes de qualquer deites em linha recta ou 
coliateral, nesta até o segundo grau. 

« Nesta até o segundo grau.» No art. 147, n. IV, 
occupando-se com as testemunhas dos actos juridicos, inha- 
bilita o projecto para essa funcção « o coliateral em segundo 
grau.» Aqui,.definindo a idoneidade para as testemunhas 
do casamento in extremis, som ,a comparenciá do magistrado, 
esclue os collateraes dos nubentes «até o segundo grau.» 
Aqui, « até.» « Em », alli. 

Ora, excluindo os collateraes « em segundo grau», só os 
do segundo grau são excluídos. Excluindo-os « até o segundo 
grau », excluera-se, com os do segundo, os do primeiro, 

Mas quaes são os collateraes em primeiro grau ? Claro 
está que, se os houvesse, na maneira de contar adoptada 
pelo projecto, o art. 147, n. IV, inhabilitando para teste- 
munhas, nos contractos, os collateraes em segundo grau, 
teria forçosamente, com maior razão, inhabilitado os do pri- 
meiro, mais chegados que aquelles, pelo parentesco, aos 
contrahentes. Absurdo seria ©contrario. 

O systema de contar os graus, adoptado pelo projecto 
naquelle artigo, vem a ser o do direito civil fe assim se 
dispõe formalmente no art. 339), systema no qual o primeiro 
grau, entre os collateraes, é o segundo, sendo os irmãos, que 
representam o grau mais proximo na collateralidade, colla- 
teraes no segundo grau. 

Claro estã, portanto, que só por inadvertencia se podia 
fiillar, no art. 203, § único, era collateraes « até o segundo 
grau », figurando a existência de collateraes em primeiro. 

Sirva esta nota de comraento á mesma impropriedade 
já observada no art. 194, n. II. 

Art. 204. Estas testemunhas, dentro de cinco dias, deverão 
comparecer perante a autoridade judiciaria mais próxima e pedir 
que sejam tomadas por termo as seguintes declarações : 

I. Que foram convocadas da parte do enfermo. 
II. Que este parecia em perigo de vida, mas em seu juizo. 
III. Que em sua presença declararam os contrahentes livro e 

espontaneamente receber-se por marido e mulher. 
§ 1.0 Autuado o pedido o tomadas as declarações, o juiz proce- 

derá ás diligencias necessárias para verificar se os contratientes po- 
diam ter-se habilitado para o casamento, na forma ordinária, ouvidos 
os interessados, que o requererem, dentro de quinze dias. 

§ 2.° Verificada a idoneidade dos cônjuges para o casamento, 
assim o decidirá a autoridade competente, com recurso voluntário 
às partes. 

§ S." Se da decisão não se tiver recorrido, ou se passar ella em 
iulgado, ai ezar dos recursos interpostos, o juiz mandará iranscre- 
vel-a no livro do registro dos casamentos, 

§ 4.° Este registro fará retrotrahir os effeitos do casamento, em 
relação ao estado dos cônjuges, á data da celebração, e em relação 
aos filhos communs, á data do nascimento. 

O verbo retrotrahir é transitivo, não neutro. Não quer 
dizer recuar, mas fazer recuar, O registro não fará que os 
effeitos do matrimônio retrotraiam : retrotrahir d esses 
effeitos. A rodacção corrocta, aqui, seria: «Este registro 
rctrotrahirà os elfoitos do casamento». Ver notas aos 
arts. 339 e £27. 

§ 5.° Serão dispensadas as formalidades desto e do artigo ante- 
por, se o enfermo convalescer e puder ratificar o casamento cm 
presença da autoridade competente o do oíflcial do registro. • 

Art. 205. O casamento pólo realizar-se por procuração, com- 
mnto que essa confira poderes especiaes ao mandatario para receber, ein nome do oiuorgante, o outro contrahonte. 

§ único. Pôde casar por procuração o preso ou condemnado, 
fuando não puder comparecer pessoalmente, por denegaçâo. de li- 
cença da autoridade a cuja guarda estiver. 

CAPITULO V 

DAS PROVAS DO CASAMENTO 

j Art. 206, O casamento celebrado no Brazil prova-se pela cer- lldao do registro, feito ao tempo de sua celebração. 

substitutos, poderão celebral-o em prèsença de seis testemunhas, 
que com os nubentes não tenham parentesco em linha recta, ou, na 
collatáral, em segundo grau. 

Art. 204. Essas testemunhas comparecerão dentro em cinco dias 
ante a autoridade judicial mais próxima, pedindo quo se lhes tomem 
por termo as seguintes declarações: 

I. Que foram convocadas por parte do enfermo. 

§ 3.° Se da decisão não se tiver recorrido, ou se ella passar em 
julgado  

§ 4.° O assento assim lavrado retrotrahirá os effeitos do casa- 
mento, quanto ao estado dos cônjuges, á dat i da celebração e, quanto 
aos filhos communs, à data do nascimento. 

Art. 205. O casamento pode celebrar-se mediante nrocuração. 
que outorgue poderes especiaes... 

§ único. Pode casar por procuração o preso, ou o condemnado, 
quando lhe não permitia comparecer em pessoa a autoridade, sob 
cuja guarda estiver. 

Art. 200.... feito ao tempo de sua celebração. (Art. 199 ) 
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§ único. Justificada a falta ou perda do registro civil, é admis- 
sível qualquer outra especie de prova. 

Art. 207. O casamento de pessoas fallecidas na posse do estado 
de casadas não pôde ser contestado, em prejuizo dos filhos commans, 
a não ser que se prove, por certidão do registro civil, que alguma 
dellas estava ligada por outro casamento, quando contrahiu o con- 
testado. 

Art. 208. O casamento celebrado fóra do Brazil prova-se de 
accordo com a lei do paiz em que se elle realizar. 

§ único. Se, porém, o tiver sido perante agente consular, de- 
verá ser provado por certidão do registro do consulado ou do lugar 
do Brazil onde tiver sido inscripto o acto do casamento, de accordo 
com a cópia authentica remettida pela autoridade consuh.r. 

«... em que se elle realizar. Se, porém, o tiver sido.» 
Não harmoniza o remate daquella oração com c princiio 
desta. Não se dizendo «ser realizado» na primeira, não 
poderá dizer-se, na segunda ; « Se o tiver sido.» 

Art. 209. Quando a prova da celebração legal do casamento re- 
sultar de processo judicial, a inscripção da sentença no livro do 
registro civil produzirá, quer no que é concernente aos cônjuges, 
quer no que respeita aos filhos, todos os efieitos civis, desde u data 
do mesmo casamento. 

Art. 210. A existência do casamento, quando contestada com 
provas contradictorias, será julgada subsistent), se os cônjuges de 
que se trata viverem ou tiverem vivido na posse do estado de 
casados. 

«Existência.... subsistente. » E' quasi existência exis- 
tente. 

CAPITULO VI 

DO CASAMENTO NULLO E ANNÜLL.WEL 

Art. 211. E' nullo e não produz effeito, em relação aos contra- 
hentes e aos filhos, o casamento feito com infracção de qualquer dos 
ns. I a VIU do art. 187. 

« Casamento feito. » Não se erra, dizendo fazer casa- 
mento ; mas não se escreve com propriedade. As phrases 
adequadas são : quanto ao vinculo, contrahir casamento ; 
quauto ao acto, celebrar casamento. 

Art. 212. E' também nullo o casamento contrahido perante au- 
toridade incompetente, salvo se houverem decorrido dois annos 
depois de sua celebração. 

Redigido como se acha, este artigo 6 juridicamente 
inintelligivel. Se esse casamento ó nullo, não existo de 
sua origem. Se desde então não existe legalmente, como 
principiar a existir dois annos depois ? 

§ único. Antes de decorrido esse prazo, a declaração da nulli- 
dade poderá ser requerida : 

I. Por qualquer interessado. 
II. Pelo Ministério Publico. 

Ver a nota ao art. 225. 

Art. 213. E'annullavel o casamento contrahido com infacção 
de qualquer dos ns. IX a XII do art. 187. 

Art. 211. A annullação do casamento feito pelo coacto ou polo 
incapaz de consentir, só pôde ser promovida ; 

I. Pelo própria coacto. 
II. Pelo incapaz. 
III. Por seus representantes legaes. 
Art. 215. Por defeito do idade não se annullará o casamento, 

de que resultou gravidez. 
Art. 216. O que contrahiu casamento, emquanto incapaz, pôde 

ratiflcal-o, quando adquirir a necessária capacidade, e esla ratifi- 
cação retrotrahirá os seus eífeitos á data da celebração. 

« Retrotrahirá os seus efieitos.» Aqui não se perpetra, 
no tocante ao verbo retrotrahir, o erro coramettido no 
art. 204, § 4o, e 027. 

Art. 217. A annullação do casamento feito com infracção do 
n. XI do art. 187 só pôde ser requerida pelas pessoas quo 
tinham o direito de consentir enão assistiram ao acto. 

Art. 218. A annullação do casamento da menor de quatorze 
annos ou do menor de dezescis será requerida : 

I. Pelo proprio cônjuge menor. 

Art. 207. O casamento de pessoas que falleceram na posse 
do estado de casadas não se pode contestar em prejuizo da prole 
comraum, salvo mediante certidão do registro civil,que prove ser já 
casada alguma dollas, quando contraiu o matrimônio impugnado. 
(Art. 187, n. VI.) 

Art. 208. O casamento celebrado fóra do Brasil prova-se de 
accordo com a lei do paiz, onde se celebrou. 

§ único. Se, porém, se contraiu perante agente consular, 
provar-se-á por certidão do assento no registo do consulado. 

Art. 209. Quando a prova da celebração legal do casamento re- 
sultar de processo judicial (arts. 203 e 204), a inscripção da sentença 
no livro do registro civil produzirá, assim no que toca aos cônjuges, 
como no que respeita aos rilhos, todos os eífeitos civis desde a data 
do casamento. 

Art. 210. Na duvida entre as provas pro e contra, julgar-se-à 
pelo casamento, se os cônjuges, cujo matrimônio se impugna, viverem 
ou tiverem vivido na posse do estado de casados. 

Art. 211. E' nullo e de nenhum effeito, quanto aos contrahen- 
tes o aos filhos, o casamento contrahido com... 

Art. 212. E' também nullo o casamento contrahido perante au- 
toridade incompetente. (Arts. 190, 198, 199 e 202.) Mas esta nul- 
lidade se considerará sanada, se não se allegar dentro em dois 
annos da celebração. 

§ único. Antes de vencido esse prazo... 

II. Pelo Ministério Publico, salvo se já houver fallecido algum 
dos cônjuges. 

Art. 214. A annullação do casamento contrahido pelo coacto... 

Art. 217. A annullação do casamento contrahido cora iu- 
fracção... 

Art. 218. 



II. Pelos seus representantes legaes. 
III. Pelas pessoas mencionadas no art. 19d, observada a mesma 

ordem. 

Art. 219. Podem, entretanto, casar-se os referidos menores para 
evitar a imposição ou cumprimento de pena criminal. 

§ único. Em tal caso o juiz poderá ordenar a separação de 
corpos, até que os nubentes attinjam a idade legal. 

Nuhenles, aqui, está errado. Nubante é a pessoa, que vae 
casar. Logo, se, na hypothese, já c «saram as partes, não 
são nubentes : são cônjuges, ou casados, 

Art. 220. Quando requerida por terceiro a annullação do casa- 
mento, fica salvo aos cônjuges ratirtoal-o desde que attinjam a idade 
exigida no n. XII do art. 1S7, perante o juiz e o oílicial do registro 
civil. A ratificação terá etTeito retroactivo, subsistindo, entre- 
tanto, o regimen da separação de bens. 

Art. 221. A annullação do casamento não obsta á legitimidade 
do filho concebido ou havido antes nu na constância delle. 

Art. 222. Faz também annullavel o casamento o erro essencial 
era que estava um dos cônjuges em relação à pessoa do outro, 
quando deu seu consentimento. 

«Deu seu consentimento.» Numa palavra: consentiu. 

Art. 223. Considera-se erro essencial sobre a pessoa do outro 
cônjuge : 

I. O que offecta as qualidades pessoaes do outro cônjuge, a sua 
honorabilidade, e cujo conhecimento posterior torna insupportavel 
a vida commura ao esposo enganado. 

1. — « Affecta.» Affectar, em português, significa: simu- 
lar, fingir, ostentar falsa ou esmerar-se ridiculamente. Tam- 
bém lhe deram os nossos clássicos a accepção de appetecer, 
desejar, querer : « A segunda causa, e não menor, do 
mesmo assombro foi que, por meio da enearnação do Verbo 
assim revelada a Jacob, vinha a conseguir muito mais o 
menor anjo, do que a soberba do Lucifer tinha affectado. » 
(Vieira, Sermões, IV (ed. de 1855), p. 112.) Mas, no sen- 
tido em que aqui o aventura o projecto, ó puro gallicismo. 
Diz-se vernaculam mte : o erro que toca ás qualidades essen- 
ciaes, que as interessa, que lhes respeita, ou diz respeito, 
que a ellas se refere, que lhes é tocante, concernente, re- 
lativo, etc. 

Ver a nota ao art. 1752, n. IV. 
2. — « Honorabilidade.» Vocábulo de procedência mera- 

mente francesa. De honorahle derivou, em França, honor abi- 
lité. Nós, porém, não temos honoravel, nem sequer honrarei, 
de onde se pudesse gerar honorabilidade. Os latinos, que 
possuíam honorabilis e honorabiliter, nem assim admittiram 
honorabilitas, que seria então o ascendente histórico de 
honorabilidade em vulgar. Tal palavra não se encontra em 
nenhum dos nossos diccionaristas consagrados : Bi.uteau, 
Moraes, Domingos Vieira, Aulete. Cândido de Figuei- 
redo é só o que a inscreve, mas simplesmente na accepção 
de benemerencii, idoneidade para mere-er honras, não na 
de honra, bom nome, boa reputação, em que o projecto aqui 
a recebe. Assim que não seria licito abrigar sob a autori- 
dade deste lexicographo, certamente mui respeitável, a 
adopção do vocábulo, na signifcção que o projecto lhe atlri- 
bue, Pode, com effeito, succeder que um termo seja lidimo 
em certo significado, e noutro constitua verdadeiro bar- 
barismo. São legitiraaraento portugueses, verbi gratia : 
desolado, por devastado, despovoado; cxlracção, por acto 
ou clfeito de extrahir; descoddo, por desmanchado ha 
costura ; bizarro, por gentil, bem apessoado, nobre ; intcr- 
presa, ou enlrepresa, por assalto imprevisto ; descoberta, por 
coisa que se descobriu. Mas têm a nota do francesismos o 
mesmo desolado, significando consternado, afflicto, a mesma 
extracção, correspondendo a origem, descendência, linha- 
gem, o mesmo desosido, indicando o fallar, ou escrever 
sem ordem, nexo, proposito, ou estylo, o mesmo bizarro, 

111. Pelas pessoas designadas no art. 194, naquella mesma 
ordem. 

Art. 219...., para evitar a imposição ou o cumprimento de 
pena criminal. 

§ único. Em tal caso o juiz poderá ordenar a separação de 
corpos, até que os cônjuges alcancem a edade legal. 

Art. 220. Quando requerida por terceiro a annullação do casa- 
mento (art. 218, ns. II e 111), poderão os cônjuges ratifical-o, em 
perfazendo a edade fixada no art. 187, n. Xll, ante o juiz e o 
offloial do registro civil.,. 

Art. 222. E' também annullavel o casamento, se houve por parte 
de um dos nubentes, ao consentir, erro essencial quanto á pessoa 
doou tro. 

Art. 223. 

I. O que diz respeito ás qualidades pessoaes do outro cônjuge 
sua honra e boa fama, sendo esse erro tal, que o seu conhecimento 
ulterior torne insupportavel a vida commum ao cônjuge enganado 
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traduzindo exquisito, novo, extravagante, a mesma entre- 
presa, ou inlerpresa, exprimindo surpresa, a mesma desco- 
berta, substituindo a descobrimento. 

Se, pois, o francês honorabililc corresponde, entre nós, 
a « honradez, qualidade de uma pessoa honrada » (Castuo 
Frkire e Domingos de Azevedo), e honradez é honra, 
isto é, consideração, estima própria, dignidade pessoal, boa 
fama, respeitabilidade, temos fundamento, para classificar 
tal palavra, ao menos nestes significados, em que o pro- 
jecto a perfilha, como harbarismos. Nisto nos cingimos á 
pedra de toque aconselhada pelo illustre profeisor Car- 
neiro Ribeiro, que nos manda « collocar na classe dos har- 
barismos todos os gallicismos escusados.» (Grammat. port. 
philosophica, p. 436.) 

P ,ra os eífeitos em que a acceita Figueiredo, sim, não 
me pareceria inadmissível; porquanto não temos expressão 
especifica, destinada a indicar essa aptidão da pessoa ou 
coisa digo i «do receber honras.» Entretanto, a proceder 
a razão para esta conseqüência, devíamos começar per 
adraitlir o adjectivo honoravel, que aliás ainda se não j 
ousou pôr em voga. Realmente ó do adjectivo, creado para ! 

exprimir couorotamente a posse de um attributo, que ordi- 
nariamente resulta o substantivo utilizado para significar 
esse attributo em abstracto : do incommunicavel, incommu- 
nicabilidade; de immv.tavel, imrautabilidade; de amarei, 
amabilidade ; de estável, estabilidade ; de insondavel, inson- 
debilidade, de respeitável, respeitabilidade. Muitas vezes 
acontece, até, ficarmos somente com o adjectivo, sem 
entrar em circulação o nome correspondente. Temos, por 
exemplo, acreditarei, aproveitarei, considerarei, desprezarei, 
detestável, estimarei, lastimarei, rejeitarei, reproravel ; mas 
não se usam, nem se encontram nos lexicons os nomes cor- 
rolativos : acredilabilida.de, aproveitabilidide, considerabi- 
lidade, desprezabilidade, detestabilidade, estimabilidade, re- 
jeitabilidade, reprovabilidade. De sorte que seria excepção 
aberta para o caso dar-se curso legal ao substantivo 
abstracto honorabilidade, quando ainda se não tentou reco- 
nhecer o adjectivo honorarel. 

II. A icnorancia do crime inafiançável anterior ao casamento 1 
e definitivamente julgado por sentença condemnatoria. 

III. A ignorância de defeito physico, irremediável e anterior ao 
casamento, como a impotência, ou de moléstia grave e transmis- 
sível, por contagio ou herança, capaz de pôr em risco a saúde do 
outro cônjuge ou de sua descendência, como a epilepsia ou a alie- 
nação mental de qualquer fôrma. 

IV. O desvirginamento da mulher, desconhecido do marido. 

« Desvirginamento. » Be flor ar, defloramento são as 
expressões atá hoje era voga na linguagem das nossas leis 
criminaes. Manteve-as, do nosso antigo, o nosso novo codigo 
penal, ora em vigor, arts. 267, 270, § 2o, e 276. Depois, ha 
nesses dois vocábulos um resto de pudor, que não diz mal ao 
estylo legislativo. Em desvirginar, desvirginamento, a 
imagem da violência carnal sobresae com todo o realismo 
da sua brutalidade. Lucra alguma coisa a lei em trocar 
aquella decencia nesta crueza ? 

Não tem o verbo desvirginar, de mais a mais, chancella 
jurídica, e não mo parece que tenha, sequer, o úso 
vernáculo. Dos nossos lexicologos só um o adraitte : Cândido 
de Figueiredo, e esse apoiado unicamente em Ramalho 
Ortigão, em cuja Hollanda, á pag. 73, se encontra o par- 
ticipio desvirginada. Mas o admirável colorista do estylr, 
o caprichoso rondilhador da palavra nem sempre curava 
da sua pureza com tanto esmero como da sua formo.ura 
e da sua graça. AUi mesmo, logo na pagina anterior, é 
elle quem pergunta : « O que é que quer o nobre animal ? » 

IV, O defloramento da mulher, ignorado pelo marido. 
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Em português diriamos: « Que ô o que quer o nobre 
animal ? », ou ; « Que quer o nobre animal ? » 

Art. 224. A annullação do casamento, nos casos dos ns. I, II 
e III do artigo antecedente, so jodde ser requerida pelo outro côn- 
juge; e, no caso do n. IV, só o marido tem direito de pedil-a. 

Art. 225. A nullidade do casamento não pôde ser requerida 
pelo Ministério Publico, depois da morte de um dos-cônjuges. 

Esta disposição, mal encartada aqui, onde cabe, é no 
art. 222, n. II, constituindo excepção ã competência, 
alli attribuida ao Ministério Publico, de requerer a annul- 
lação do casamento nos dois annos immediatos á sua cele- 
bração. Supprima-se, pois, este artigo, transferindo-se para 
alli o seu conteúdo. 

Art. £26. Embora nullo ou annullavel. quando contrabido de 
boa fé por ambos os cônjuges, o casamento, em relação a estes 
como aos filhos,'produz todos os eíTeitos civis desde a datada sua 
celebração. 

§ único. Se, porém, um só dos cônjuges estava de boa fé ao 
tempo da celebração, os effeitos civis do casamento, só a elie e aos 
filhes aproveitarão. 

Art. 227. A nullidade do casamento processar-se-ha por acção 
ordinária, na qual será nomeado curador que o defenda. 

Art. 228, A acção de nullidade ou annullação do casamento e 
a de desquite. serão precedidas de uma petição do auetor, documen- 
tada quanto baste para justificar a separação de corpos, que será 
concedida pelo juiz com a possível brevidade. 

Art. 229. Concedida a separação, a mulher poderá pedir os 
alimentos provislonaes, que lhe serão arbitrados, na fôrma do 
art. 407. 

CAPITULO Vil 

DISPOSIÇÕES PEXAES 

Art. 230. O viuvo ou a viuva com filhos do conjugo fallecido, 
que se casar antes de fazer inventario do casal e dar partilha aos 
herdeiros, perderá o direito ao usufrueto dos bens dos mesmos 
filhos. 

Art. 231. No casamento cora infracção dos ns. XIII e XIV do 
art. 187, é obrigatório o reginien da separação dos bens, não 
podendo o cônjuge que tiver praticado as referidas infracções fazer 
doações ao outro. 

§ único. Considera-se culpado o tutor que não puder apresentar 
em seu favor a excusa da clausula fiual do art. 187 n. XV. 

Art. 232. Incide na multa de cem a quinhentos mil réis, além 
da responsabilidade criminal que no caso for applicavel, o oíllcial 
do registro: 

Incide. Ver as notas aos arts. 233 e 238. 

I. Que publicar proclamas sem autorização de ambos os con- 
trahentes. 

Outra vez aqui, como no art. 203, a allusão a procíawns, 
de que não cogitou o art. 185, o competente para impor 
este appellido aos pregões de casamento, alli designados 
meramente polo nome de edital. 

II. Que der a certidão do art. 185 antes da apresentação dos 
documentos exigidos pelo art. 184 ou pendente impedimento ainda 
não julgado improcedente. 

«.Pendente impedimento ainda não julgado improce- 
dente. » Outra perissologia. Pendente quer dizer que pende 
agora de julgamento. Logo, se fosse julgado improcedente, já 
não penderia, não seria pendente. Portanto, dizendo pen- 
dente, dito está que ainda se não julgou improcedente. 

III. Que deixnr de declarar os impedimentos que lhe forem apre- 
sentndos ou que lhe constarem com certeza, o puderem ser oppostos 
de oítlcio. 

Art. 233. Nas mesmas penas incorrerá o juiz : 

Ainda bem : aqui já não se diz incidir, como, ha pouco, 
no art. 232. Ver art. 238. 

1. Que celebrar o casamento antes de levantados os impedi- 
mentos oppostos contra algum dos contrahentes. 

«Antes de levantados os impedimentos.» Bem que a 
matéria não seja propriamente de redacção, notarei que o 

Art. 224. A annullação do casamento, nos casos do artigo 
antecedente, ns. I, II e III, só a poderá demaudar o outro cônjuge 
e, no caso do n. IV, só o marido. 

Art. 223. {Suppresso.) 

Art. 226. 

§ único. Se ura só dos cônjuges estava de boa fé, ao celebrar o- 
casamento, os seus effeitos civis só a essa e aos filhos aproveitarão. 

Art. 228. Antes de mover a acção de nullidade do casamento, 
a de annullação, ou a de desquite, requererá o autor, com documen- 
tos que a autorizem, a separação de corpos, que será concedida pelo 
juiz com a possível brevidade. 

Art. 230. O viuvo, ou a viuva, com filhos do cônjuge fallecido, 
que recasar antes de feito o inventario do casal anterior e dada a 
partilha aos herdeiros, perderá o direito ao usufrueto dos bens desses 
filhos. (Arts. 392, 396.) 

Art. 231. No casamento com infracção do art. 187, ns. XIII e 
XIV, é obrigatório o regimen da separação de bens, não podendo o 
cônjuge infractor fazer doações ao outro. 

Art. 232. Incorre na multa de cem a quinhentos mil réis, além 
da responsabilidade penal applicavel ao caso, o offlcial do re- 
gistro: 

I. Que publicar o edital do art. 185, não sendo solicitado nor 
ambos os contrahentes. 

II. Que der a certidão do art. 185. § Io, antes de apresentados 
os documentos do art. 184, ou pendente a opposição de algum im- 
pedimento. 

III. Que não declarar os impedimentos, cuja opposição e lhes fizer, 
ou cuja existência, sendo applicaveis de ofiicio, lhe constar com cer- 
teza. (Art. 193, n. 1.) 

Art. 233. 
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projecto não dispõe em parte alguma sobre como, quando 
e por quem serão levantados os impedimentos. Ver arts. 185, 
§ Io, e 193 a 195. 

II. Que deixar de recebel-os, quando opportunamente offere- 
cidos nos termos dos arts. 193 a 195. 

< Offerecidos.» Os impedimentos não se offerecem : op- 
põem-se, como o proprio projecto diz nesses arts. 193 a 195, 
aqui citados e neste mesmo, ns. I e III. 

III. Que se eximir do oppol-os quando lhe constarem ou deverem 
ser oppostos de offlcio. 

IV. Que se recusar a p"esidir ao casamento, sem justa causa. 
§ único. A applicação das penas dos arts. 230 e 231 será pro- 

movida pelos interessados, e a deste e do art. 232 poderá ser 
pedida por estes e sel-o-ha obrigatoriamente polo Ministério Pu- 
blico. 

TITULO II 

KfTeltos jurltllcos do cnsainento 

CAPITULO l 

DISPOSIÇÕES GERAES 

Art. 234. A legitimidade da família constituída pelo casamento 
estende-se aos fllhos coramuns, havidos anteriormente. 

Parece que esta expressão se devia substituir, por 
equivoca. O art. 234 é confirmado, completado, ou expli- 
cado pelo art. 359, que resa : « A legitimação resulta do 
casamento depois de concebido o filho.» Ora a palavra 
havidos pode-se tomar na accepção de nascidos. Em vez de 
havidos, portanto, conviria dizer, no art. 234, «nascidos 
ou concebidos», assim como o art. 359 deveria expressar-se 
assim : « A legitimação resulta do casamento dos paes, 
desde que o filho esteja concebido.» 

Art. 235. O regimen dos bens entre cônjuges começa a vigorar 
desde a data do casamento, e é irrevogável. 

Art. 230. São deveres de ambos os cônjuges : 
I. Fidelidade reciproca. 
II. Vida em commura, no domicilio conjugai. 
III. Mutua assistência. 
IV. Sustento, guarda e educação dos filhos. 
Art. 237. Os menores ficam, ue direito, emancipados pelo casa- 

mento, realizado na idade legal. 
Art. 238. Quando o casamento for declarado nullo por culpa 

•de um dos cônjuges, este incidirá: 

Sempre se disse vernaculamente incorrer. Assim se 
enunciavam as nossas leis, os nossos codigos, e ainda assim 
se exprimia, não ha muito, o projecto, no art. 233. (*) 
Incidir existe entre nós, mas com outro sentido: o de 
sobrevir, acontecer, cair sobre. (Dahi incidente, coincidir, 
coincidente.) Assim que escreveríamos correctamente: «O 
imposto incide sobre o consumo.» Toda a gente, por'm, diz: 
«Roma caiu sob o poder dos bárbaros. A Ibcria caiu sob o 
domínio do Crescente. A Polonia caiu sob o jugo dos russos. 
A imprensa caiu sob a tutela da Inquisição.» O historiador, 
que, em vez de cair, usasse, nessas phrases, incidir, além 
de escrever mal, correria risco de passar por um pedante 
de mau gosto, trocando a energia vernácula e a expressiva 
clareza de um vocábulo forte e ao alcince de todos pela 
obscuridade do um rebuscado eruditisrao. Nada ganha a 
phraseologia das leis, que se suppõem endereçadas ao povo, 
em se apedantar com inúteis requintes. 

Tem a palavra incidir o seu logar, que o uso erudito 
lheassignou. Não lh'o tiremos. Mas também não o alar- 
guemos à custa das tradições vernáculas, do bom gosto lite- 

II.... quando opportunamente opposíos, nos termos... 

III. Que se abstiver de oppol-os, quando lhe constarem, e forem 
dos que se oppoem ex-officio. (Art. 193, n. II.) 

§ único. Cabe aos interessados promovera applicação das penas 
comminadas nos arts. 230 e 231. A das deste e do art. 232 será 
promovida pelo Ministério Publico, e poderá sel-o pelos interessados. 

i>i >8 oficitos a)iii
kItlico8 do casamento 

Art. 234. Creandoa família legitima, o casamento legitima os 
fllhos communs, antes delle nascidos, ou concebidos.(Arts. 358 a 360.) 

Art. 230. 

II ... no domicilio conjugai. (Arts. 239, n. IV, 240.) 

Art. 237. ... pelo casamento contrahido na edade legal. 
(Arts. 9o, § único, n. XII, e220.) 

Art. 238. Quando o casamento for annullado por culpa de um 
dos cônjuges, este incorrerá : 

{•) Ver notas aos arts. 239, n. II, 448, n. II, e 4S1. 
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rario e do uso popular, que, nesta hypothese, está de 
accordo com a pratica do direito e os monumentos legisla- 
tivos. Nossos escriptores, nossos jurisconsultos, nossos códi- 
gos, nossos arestos sempre fallarara em cair e incorrer, 
A neologia do incidir começa recentissimamente, depois 
que as leis brasileiras entraram a ser más traducções de 
originaes estrangeiros. 

I. Na perda de todas as vantagens havidas do innocente. 
II. Na obrigação de cumprir as promessas que lhe fez, no con- 

tracto anto-nupcial. 

CAPITULO II 

DOS DIREITOS K DEVERES DO MARIDO 

Art. 239. O marido é o chefe da sociedade conjugai. 
Compete-lhe : 
I. A representação legal da família. 
II. A administração dos bens communs o dos proprios da mulher 

que, em virtude do regimen matrimonial adoptado, ou do pacto 
ante nupcial, incidam sob sua administração. 

Se incidir eqüivale a cair sobre, como justificar o uso de 
de «incidir sob » ? (*) 

III. O direito de fixar e mudar o domicilio da família. 
IV. O direito de autorizar a profissão da mulher e a sua resi- 

dência fóra da habitação conjugai. 
Y. Prover á sustentação da íamilia, guardada a disposição do 

art. 283. 
Art. 240. A obrigação de sustentar a mulher cessa para o ma- 

rido, quando ellu abandona sem justo motivo a habitação conjugai, e 
a esta recusa voltar. Neste caso, o juiz pôde, segundo as circumstan- 
cias, ordenar, em proveito do marido e dos filhos, o seqüestro tem- 
porário de uma parte dos rendimentos proprios da mulher. 

Art. 241. O marido não pode, sem consentimento da mulher, 
qualquer que soja o regimen de bens : 

I. Alienar, hypothecarou gravar de ônus real os bens immoveis, 
ou seus direitos reaes sobre immoveis alheios. 

II. Litigar, activa ou passivamente, sobre os referidos bens e 
direitos. 

III. Prestar fiança. 
IV. Fazer doação com os bens e rendimentos communs, salvo se 

remuneratoria ou de pequeno valor. 

Art. 242. Valerão, porém, os dotes ou doações nupciaes feitas 
ás filhas e as doações feitas aos filhos por occasião de se casarem ou 
estabelecerem economia separada. 

Art 243. A outorga da mulher pôde ser supprida pelo juiz se 
ella a tiver recusado sem motivo justo ou estiver impossibilitada 
de dal-a. 

Art. 244. O supprimento judicial da outorga valida o acto do 
marido, mas não obriga os bois proprios da. mulher. 

Art. 245. A annullação dos actos do mando praticados sem ou 
torga da mulher nu sem supprimento do juiz, só poderá ser reque- 
rida pela mesma ou por seus herdeiros. 

CAPITULO III 

DOS DIREITOS' E DEVERES DA MULHER 

Art. 246. Palo casamento a mulher toma o nome da família do 
marido, e do marido D nm-se companheira e sócia, com a obrigação 
de auxilial-o na manutenção da família. 

«Toma o nome da família do marido.» Pode acontecer 
que o marido não tenha nome de família, ou o haja repu- 
diado. Lm casos t es qu J o n me, que do maridolassume a 
consorte? O seu ou os seus appelli los. Ora sob o vocábulo 
appeltidos »e imlicauí os sobrenomes (*), cognomes, agno- 
mes (**), isto ó, nomes, de farailia, ou não, quo se pospõem 
ao nome baptism il 'o indivíduo. Mas o que o appellido 
particalarm nic ^gnidea, 6 o nome de familia. « Ap- 

{*) Ver nota aos arts 238, 448, nt IX e 451. 
(' ) « Sohrcn trne. O nnmr de cena e familia, arorescentado ao nome 

do bapl.smi., ou ao nome proprio, v c. Pedro Viegas, João Reb dl» 
Pedro é o nome proprio e \ egas o sobrenome. João é o nome proprio, 
e sobien nie é Kehello » BlutcaU i Vocab,, v. Vil, p. G76. 

( • ) « O prenome é o nie antecede o nome proprio ; o cognomt é o qne 
se lhe segue ; ■■ ii/nomc e o ipie ultimamente se accrescenta, como se 
pode ver ( trazendo por ■ x mp o os appellidos de hoje) em I). Pedro e 
Castro e Saavelra. ond o nome proprio é Pedm, o Dom o prenome, o 
Castro o cojnomc. Saavedn o agnome.* Bloteau, t. I, p. 170. 

II. ... no contracto antenupcial. (Arts. 263 o319.) 

Art. 239. 

II. A administração dos bens communs o dos particulares da 
mulher, que ao marido competir administrar era virtude do regimen 
matrimonial adoptado, ou do pacto antenupcial. (Arts. 182, § 9o, 
n. I, c, 280, 296, n. 1,318.) 

III. ... o domicilio da familia. (Arts. 39, 239, n. IV.) 
IV. ... fóra do tecto conjugai. (Arts. 233, n. II, 248, 

n. VII, 249 a 251, n. II, 253, n. III.) 
V. Prover á mantença da familia... 

Art. 240 o seqüestro temporário da parte dos rendimentos 
particulàres da mulher. 

Art. 241, 

I. ... sobre immoveis alheios. (Arts. 182, § 8', n. I, b, 243, 
282 e 300.) 

II. Pleitear, como autor ou réu, acerca desses bens e direitos. 

III. Prestar fiança. (Arts. 182, § S", n. I, b, o 270, n. X.) 
IV. Fazer doação, não sendo remuneratoria ou de pequeno 

valor, com os bens ou rendimentos communs. (Art. 182, § 8", 
n. I, b.) 

Art, 242. ... ou estabelecerem economia separada. (Arts. 242, 
320.) 

Art. 243. Cabe ao juiz supprir a outorgada mulher, quando 
esta a denegue sem motivo justo, ou lhe seja impossível dal-a. 
(Arts. 241. 244 e 245.) 

Art. 244. O supprimento judicial da outorga autoriza o acto do 
marido, mas... (Arts. 254, 276,280, 281.) 

Art. 245. ... poderá ser demandada por ella, ou seus herdeiros. 
(Arts. 182, § 9o, n. I, a, e n. II.) 

Art. 240. A mulhor assume, pelo casamento, cora os appellidos 
do marido, a condição do sua companheira, consorte e auxiliar nos 
encargos da familia. (Art. 330.) 
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peliido designa principalmente o nome de família. » 
( Ad. Coelho: Dicc. Etym,, p. 133.) «Appellido. No 
sentido moderno significa o sobrenome das pessoas, 
segundo as suas differenles familias.» (Domingos Vieira: 
Dicc., v. I. p. 300. ) Porque não dizer, pois, aqui 
appellidos ? Ficaremos na boa companhia do cod. civ. port., 
art. 1075, ns. 1 e 2. 

Art. 247. Se o regiraen dos bens não fòr o da communhão uni- 
versal, a mulher será obrigada a indemnizar as despezas que o 
marido tiver feito com a defesa de seus bens próprios e de seus di- 
reitos privados. 

De quem são os bens próprias e os direitos privados? Da 
mulher. Entretanto, pela ordem graramatical aqui obser- 
vada, o possessivo seus indica os direitos e bens do marido. 
Cumpre alterar a construcção, para accordar o texto com 
o pensamento. 

248. A mulher não pôde, sem autorização do marido : Art. 

actos que elie não pôde praticar sem o 

seus immoveis proprios, 

I. Praticar os mesmos 
seu consentimento. 

II. Alienar ou gravar, de ônus reaes, 
qualquer que seja o regimen. 

III. Alienar seus direitos reaes sobre immoveis de ou trem. 
IV. Acceitar ou repudiar herança ou legado. 
V. Acceitar tutela, curatela ou outro munus publico. 
VI. Litigar em juizo Cível ou commercial, a não ser nos casos 

indicados nos arts. 255 e 258. 
VII. Exercer qualquer profissão. 
VIII. Contrahir obrigação que possa importarem alienafão dos 

bens do casal. 
Art, 249. A autorização do marido pôde ser geral ou especial, 

mas deve constar do instrumento publico ou particular previamente 
authenticado. 

§ único. Sempre que a mulher ou tome posse de cargo publico 
ou funccione em qualquer profissão que se exerça fora do domicilio 
por mais de seis mezes, entende-se para isso plenamente autorizada 
pelo marido. 

« Fóra do domicilio > Esta palavra não tem aqui a pre 
cisão conveniente. E' à casa commura, ao lar doméstico, 
ao tecto conjugai, que allude o texto. E, comtudo, poderia 
significar egualmente o domicilio civil (art. 34), isto ó, 
povoado, logar, ou cidade, onde a família reside. As conse- 
qüências então seriam evidentemente muito diversas. 

Para designar a vivenda comraum aos dois cônjuges 
adoptou o projecto (arts. 324, n. IV e 305) a locução la.r 
conjugai. Parece que por ella se deveria substituir o ambi 
guo domicilio deste artigo. 

Art. 250. Esta auetorização ó revogavel a todo o tempo, respei- 
tados os direitos de terceiros e os eífeitos necessários dos actos 
iniciados. 

Art. 251. A auetorização do marido pode s;r supprida judi- 
cialmente : 

I. Nos casos do art. 218 us. I a V. 
II. Nos casos dos ns. VII e VIU do art. 248, se o marido não 

ministrar à mulher e aos seus filhos os meios do subsistência. 
« Seus,"» Para que? Dado o teor da phrase, de quem, 

senão delia e delle, seriam os filhos ? E, se para lhes deter- 
minar a pertença, era mister o possessivo, porque o não seria 
também quanto d mulher ? Dissesse então : « não ministrar 
a sua mulher e a seus filhos.» 

Não esqueçamos que a camara dos deputados mandou, 
por duas emendas, riscar, no projecto, ura advérbio e um 
adjectivo... muito mais innocentes. 

Art. 252. A mulher que exerce legalmente profissão lucrativa 
tem o direito de dispor livremente do produeto do seu trabalho e de 
praticar todos os actos do exercício e defesa da sua profissão. 

Art. 253. Presume-se a mulher autorizada pelo marido : 

I. Para a compra, 
economia domestica. 

II. Para obter, por empretimo, 
dessas cousas possa exigir. 

ainda a credito, das cousas necessárias á 

as quantias que a acquisição 

Art. 247. Se o regimen de bens não for o da communhão univer- 
sal, o marido recobrará da mulher as despezas, que com a defesa dos 
bens e direitos particulares desta houver feito. 

Art. 248. A mulher não pode, sem autorização do marido 
(art. 251): 

I. Praticar os actos, que este não poderia sem o consentimento 
da mulher. (Art. 241.) 

II. Alienar, ou gravar de ônus real, os immoveis de seu 
domínio particular, qualquer que sejao regimen dos bens.(Arts. 270, 
ns. II, III, VIII, 276, 281 e 317.) 

III. Alienar os seus direitos reaes... 

VII. Exercer profissão. (Art, 239, n. IV.) 
VIII. Contrahir obrigações, que possam importar em alheação 

de bens do casal. 
Art. 249. 

§ único. Considerar-se-á sempre autorizada pelo marido a 
mulher, que occupar cargo publico, ou, por mais de seis mezes, se 
entregar a profissão exercida fora do lar conjugai. 

Art, 251. A autorizaçãoraarital pode supprir-se judicialmente: 

II. Nos casos do art. 248, ns. Vil e VIII, se o marido não minis- 
trar os meios de subsistência à mulher e aos filhos. 

Art. 252. A mulher que exercer profissão lucrativa, terá di- 
reito a praticar todos os actos inhorentes ao seu exercício e ã sua 
defesa, bem como a dispor livremente do produeto de seu trabalho. 

Art. 253. Presume-se autorizada a mulher pelo marido 
(art. 261): 
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III. Para contrahir as obrigações concernentes á industria ou 
profissão que exercer com autorização do marido ou supprimento 
do juiz. 

Art. 254. O supprimento judicial da outorga valida o acto da 
mulher, mas não obriga os bens proprios do marido. 

Art. 255. Independentemente de autorização, pôde a mulher 
casada : 

I. Exercer o direito que lhe competir sobre as pessoas dos filhos 
de leito anterior. 

II. Desobrigar ou reivindicar os immoveis do casal que o marido 
tenha gravado ou alienado sem sua outorga ou supprimento judicial. 

III. Annullar as fianças ou doações feitas pelo marido com in- 
fracção do disposto nos ns III e IV do art. 241. 

IV. Reivindicar os b-ns moveis ou immoveis doados ou trans- 
feridos pelo marido á concubina. 

§ único. Este direito prevalece, esteja ou não a mulher era 
companhia do marido, e ainda que a doação se disfarce em venda ou 
outro contracto. 

Disfarce. Os termos juridicos são dissimular, simvlar. 
V. Dispor dos bens adquiridos na conformidade do numero an- 

terior, e de quaesquer outros que possua livres da administração do 
marido, não sendo immoveis. 

VI. Promover os meios assecuratorios e acçõos que lhe compe- 
tirem contra o marido em razão de seu dote ou de outros bens seus 
sujeitos a administração do mesmo. 

Redigido assim o texto, o dote é do marido, o a admi- 
nistração é do doie, duas extravagâncias que o projecto não 
podia ter em mente. 

VII. Propor a acção de aunullação do casamento. 

VIU. Proporá acção de desquite. 
IX. Pedir alimentos, quando tiver direito de fazel-o. 
X. Eazer testamento ou disposição de ultima vontade. 
Art. 256. As acções fundadas nos ns. II, III, IV e VI do artigo 

antecedente competem á mulher, e aos seus herdeiros. 
Art. 257. Salvo o caso do n. IV do art. 255, fica ao teiceiro, 

prejudicado com a sentença favorável á mulher, o direito regressivo 
contra o marido ou seus herdeiros. 

Art. 258. A' mulher compete a direcção e administração do 
casal, quando o marido: 

I. Estiver em lugar remoto ou não sabido. 
II. Estiver em cárcere por mais de dous annos. 
III. For judicialmente declarado interdicto. 
§ único. Nestes casos, cabe á mulher: 
I. Administrar os bens communs. 
II. Dispor dos proprios e alienar os moveis communs e os do 

marido. 
III. Administrar os do marido. 
IV. Alienar os immoveis communs e os do marido mediante 

auctorização especial do juiz. 
Art. 250. A falta de auctorização do marido, nos casos em. que 

for neces>aria e não tiver sido supprida, invalidará o acto da mulher 
e a nullidade poderá ser allegada por ello ou por seus herdeiros, 
até dous annos depois da dis-olução do casamento. 

1.— E'um caso de prescripção biennal, que os reda- 
ctores do projecto esqueceram no art. 182, § 7o. 

2.— « Depois da dissolução do casamento.» Ver a nota ao 
art. 307. 

§ único. A ratificação do marido, provada por instrumento pu- 
blico ou particular authentioado, importa a revalidação do acto. 

Art. 260. Os actos da mulher auctorizados pelo marido obrigam 
todos os bens do casal, se o regimen matrimonial for o da com- 
munhão, e sóiuente os proprios delia, se outro for o regimen e o 
marido não assumir conjunctamente a responsabilidade do acto. 

«O da communhão.» Dois regimons de communhão 
institue o projecto: o da communhão universal (arts. 269 
a 275) e oda communhão parcial (arts. 276 a 281). A qual delles 
se applica o canon aqui estatuído? ao primeiro somente? 
ou a ambos ? E' imprescindível que se diga explicitamente. 

Art. 261. •Qualquer que seja o regimen do casamento, os bens 
de amb< s os cônjuges ficara obrigados igualmente pelos actos que a 
mulher praticar na conformidaiio do art. 253, 

Art. 262. A annullação dos actos do marido ou da mulher, por 
falta da auctorização necessária de um ao outro, importa a divida 
do proveito que a cada ura, a ambos ou ao casal tenha resultado do 
acto annullado. 

Art. 254. O supprimento judicial da autorização (art. 251) 
valida os actos da mulher, mas não obriga os bens proprios do ma- 
rido. (Arts. 24., 276 e 281.) 

Art. 255. 

I... "de leito anterior. (Art. 335.) 

II... ou supprimento do juiz. (Art. 241, n. I.) 

IV... (Art. 1478.) 

§ único.... ainda que a doação se dissimule em venda, ou outro 
contracto. 

VI. Promover os meios assecuratorios e as acções, que contra 
o marido lhe competirem, em razão do dote, ou de outros bens delia 
sujeitos á administração marital. (Arts. 270, 276 e 296.) 

Vil. Propor a acção annullatoria do casamento. (Arts. 211 
e segs.) 

VIII. Proporá acção de desquite. (Art. 323 ) 
IK. Pedir alimentes, quando lhe couberem. (Art. 229.) 

Art. 259. A falta, não supprida pelo juiz, de autorização do 
marido, quando necessária (art. 248), invalidará o acto da mulher ; 
podendo esta nullidade ser allegada pelo outro cônjuge, ou seus 
herdeiros, até dois annos depois de terminada a sociedade conjugai. 

§ único... revalida o acto. 

Art. 262. A annullação dos actos de um cônjuge por falta da 
outorga indispensável do outro importa em ficar obrigado 
aquelle pela importância da vantagem, que do acto annullado haja 
advindo a esse cônjuge, aos dois, ou ao casal. 



« Importa a divida do proveito.* Redacção mal ageitada, 
viciosa e obscura. 

Terei logrado a fortuna de a decifrar ? 

§ único. A indemnização aos terceiros de boa fó será paga pelos 
bens proprios do cônjuge que contrahiu a obrigação ou pelos 
oommuns, em proporção do proveito que obtiver o casal. 

TITULO III 

Itcgimcn dos bens enti-e os conjug-es 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAE3 

Art. 263. E'licito aos nubentes estipular, antes da celebração 
do casamento, como lhes aprouver, relativamente a seus bens. 

§ uni:o. Taes convenções serão nullas: 
I. Se não forem feitas por escriptura publica. 
II. Se não forem seguidas da celebração do casamento. 
Art. 264. Ter-se-ha por não escripta qualquer convenção ou 

clausula: 
I. Que altere a ordem legal da successão e os direitos conjugaes 

e paternaes. 

Ante a disposição deste art., n. II, que necessidade ha 
do que elle dispõe sob o n. I ? Pois não é rigorosamente 
obrigatório o regimen legal, pelo que toca à successão, os 
direitos conjugaes e a autoridade paterna? 

II. Que contrarie qualquer disposição deste codigo, rigorosamente 
obrigatória. 

§ único. Não tendo bens particulares, que bastem, o cônjuge 
responsável pelo acto annullado, aos terceiros de boa fó se comporá 
o damno pelos bens communs, na razão do proveito que lucrar o 
casal. 

Oo regimen tios bens entro os cônjuges 

Art. 263. E' licito aos nubentes, antes de celebrado o casa- 
mento, estipular, quanto aos seus bens, o que lhes aprouver. 
(Arts. 268, 279, 283, 289, 294 e 319.) 

§ único. Serão nullas taes convenções : 
I. Não se fazendo por escriptura publica. 
II. Não se lhes seguindo o casamento. 
Art. 264. Ter-se-á por não escripta a convenção, ou a clausula : 

I. Que altere a ordem legal da successão, os direitos conjugaes, 
ou os paternos. 

II. Que contravenha disposição absoluta da lei. 

1.— Rigorosamente obrigatória. Toda lei é rigorosament* 
obrigatória, ou não será lei. « La loi peut ôtre définie: 
Une règle sociale obrigatoire...» (Pianiol : TV. élém. de 
droit civil I, p. 53, n. 134.) « Cest toute rôgle socialement 
obligatoire.. .■»(Pandectes Belges, v. LX, c. 434.) E o mesmo 
projecto, lei preliminar, art. 2o, resa: « A lei ê obrigatória em 
todo o território brasileiro.» Não sei, pois, onde se foi buscar 
a distincção, implícita no texto deste artigo, entre leis ri- 
gorosimente e leis não rigorosamente obrigatórias. Todas, 
sendo leis, obrigarão, e com o mesmo rigor. Não importa 
que, a par das leis imperativas, haja as leis permissivas, 
A distincção entre umas e outras é puramente exterior, 
verbal. A lei permissiva,outorgando a certos indivíduos uma 
faculdade, obriga os outros a respeital-a. De modo que em 
toda lei se encerra uma obrigação, com a differença tão so- 
mente de que, numas, ó directa e explicitamente imposta a 
certa especie de pessoas, noutras imposta implícita o in- 
directamente a outras. As leis que conferem direitos, ipso 
fatio decretam obrigações correlativas. Todas, portanto, 
obrigam, e com egual força imperativa. 

Por mais que se tenha dito, pois, em justificação deite 
texto, me parece de inadmissível subtileza. 

E, quando o não fosse, o seu logar não seria aqui, mas 
nos princípios geraes em matéria de eontractos. Qualquer 
que seja a especie delles, não é licito aos contrahentes 
derogar a ordem legal, isto é, as regras absolutas, que o 
direito subtrahiu à liberdade das convenções. As leis rigo- 
rosamente obrigatórias não o são unicamente para os eon- 
tractos antenupciaes, mas para todo o genero de eon- 
tractos. 

2.—Deste codigo. Porque somente deste codigo ? Os pactos 
antenupciaes, que violarem outras leis prohibitivas, não serão 
egualmente nullos, ao menos na parte em que as violarem? 
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Art. 265. Na falta de convenção, ou sendo nulla a celebrada, 
vigorará o regimen da comraunhâo universal, salvo os casos se- 
guintes de casamento, em que será obrigatório o regimen da sepa- 
ração de bens: 

I. Das pessoas que o realizarem com infracção das disposições 
do art, 187 ns. XI. XII, XIII, XIV, XV e XVI. 

II. Do homem maior de sessenta e da mulher maior de cincoenta 
annos, tendo herdeiros necessários. 

III. Do orphão de pae e mãe, ainda havendo o consentimento 
de que trata o n. XI do art. 187. 

IV. De todo aquelle que depender de auotorização judicial. 

Art. 266. Se o regimen não fôr o da eommunhão, no silencio 
do contracto, prevalecerão os princípios dessa quanto á commu- 
nicaçâo dos adquiridos na constância do casamento. 

Art. 267. O marido que estiver na posse de bens próprios da 
mulher ficar d responsável para com eila e seus herdeiros: 

I. Como usufructuario, se o rendimento fôr commum. 

II. Como procurador, se tiver mandato expresso ou tácito para 
administrai os. 

III. Como depositário, se não tiver direito de usufruil-os nem 
administral-os. 

Art. 268. As convenções antenupciaes não terão effeito para 
com terceiros senão depois de inscriptas, em livro especial, pelo 
offlcial de registro predial do domicilio dos cônjuges. 

CAPITULO II 

DO REGIMEN DA COMMÜNUão UNIVERSAL 

Art. 269. O regimen da eommunhão universal importa a com- 
municação de todos os bens presentes e futuros dos cônjuges e de 
suas dividas passivas, com as excepções constantes dos artigos que 
se seguem. 

Art. 270, São excluídos da eommunhão : 
I. As pensões, raeio-soldos, montepios, tenças e outras rendas 

semelhantes. 
II. Os bens doados ou legados com a clausula da incommuni- 

cabilidade e os subrogados em lugar delles. 

« Ba incommunicabilidade. » Diga-se : « de incom- 
municabilidade ». 

Ver este mesmo artigo, n. VIU. 

III. Os bens gravados de fldei-commisso e o direito do herdeiro 
fidei-commissario, antes de realizada a condição suspensiva. 

IV. O dote promettido ou constituído a filho de outro leito. 
V. O dote promettido ou constituído expressamente por um só 

dos cônjuges a filho commum. 
VI. As obrigações provenientes de actos illicitos. 
VII. As dividas anteriores ao casamento, salvo se provierem de 

despezas com os preparativos delle, ou se reverterem em beneficio 
commum. 

VIII. As doações antenupciaes feitas por um dos cônjuges ao 
outro, com a clausula de incommunicabilidade. 

IX. As roupas de uso pessoal, as jóias esponsalicias dadas antes 
do casamento pelo esposo, os livros e instrumentos de profissão e os 
retratos de família. 

X. A fiança prestada pelo marido sem outorga da mulher. 

Art. 271. As dividas não comprehendidas nas duas ex- 
cepções do n. VII só poderão ser pagas, emquanto durar o casa- 
mento, pelos bens que o cônjuge devedor trouxer para o casal e por 
sua meação nos adquiridos. 

§ único. Se a divida fôr paga na constância do casamento, de- 
verá ser opportunamente imputada á meação do cônjuge devedor. 

Art. 272. A incommunicabilidade dos bens mencionados no 
art. 271 não comprehende cs seus fruetos e rendimentos, desde 
que sejam percebidos ou vencidos na constância do casamento. 

« No art. 271.-» Erro de referencia. E' o art. 270 o de 
que se cogita, e não o art. 271, como facilmente se ve- 
rificará . 

Art. 273. Na constância do casamento, a propriedade e posse 
dos bens ó commum. 

§ único. A mulher, porém, sô poderá administrar por auetori- 
zaçâo do marido, ou nos casos do art. 255, n. Y, e art. 253. 

Art. 274. Dissolve-se a eommunhão : 
I. Pela morte de um dos cônjuges. 
II. Pela sentença que annulla o casamento. 
III. Pelo desquite, 
Art. 275. Extlncta a eommunhão, e eífeituada a divisão do 

áctivo e passivo, cessará a responsabilidade de cada ura dos cônjuges 
Para com os credores do outro por dividas que houver este con- 
«ahido. 

Art. 265. Não havendo convenção, ou sendo nulla, vigorará» 
quanto aos bens, entre os cônjuges, o regimen da eommunhão 
universal. 

§ único. Mas ó obrigatório o da separação de bens no casa- 
mento : 

I. Das pessoas que o celebrarem com infracção do estatuído no 
art. 187, ns. XI a XVI. (Art. 220.) 

II. Do maior de sessenta® da maior de cincoenta annos, tendo... 

III. Do orphão da pae e mãe, embora case, nos termos do 
art. 187, n. XI, com o consentimento do tutor, ou curador. 

IV. Do de todos os que dependerem, para casar, de autorização 
judicial. (Arts. 187, n. XI, 391, u. III, 432, n. I, e 459.) 

Art. 266. Embora o regimen não seja o da eommunhão do bens, 
prevalecerão, no silencio do contracto, os princípios delia, quanto á 
communicação dos adquiridos na constância do casamento. 

Art. 267. O marido, que estiver na posse da bens particulares da 
mulher, será para com ella e seus herdeiros responsável : 

I. Como usofruetuario, se orendimento forcommum. (Arts.269, 
272, 278, u. V, 296. n..II.) 

II. Como procurador, se tiver mandato, expresso ou tácito, para 
os administrar. (Art. 318.) 

III. Como dep)Sitario, se não for usofruetuario, nem adminis- 
trador. (Arts. 276, n. III, 282 e 317.) 

Art. 268... do domicilio dos cônjuges. (Art. 263.) 

Art. 269... dos cônjuges e suas dividas passivas, com as exce- 
pções dos artigos seguintes. 

Art. 270. 

II... e os subrogados em seu logar. 

VI... de actos illicitos. (Arts. 1520 a 1534.) 
VII... de despezas com os seus aprestos, ou reverterem em pro- 

veito commum. 

VIII... com a clausula de incommunicabilidade. (Àrt. 319.) 

X... sem outorga da mulher. (Arts. 182, §8', n. I, á, e 241 
n. 111.) 

Art. 271... só se poderão pagar, durante o casamento,... 

§ único. Se a divida for paga na constância do matrimônio, 
será opportunamente imputada á meação do conjugo devedor. 

Art. 272. A incommunicabilidade dos bens enumerados no 
art. 270 não se lhes estende aos fruetos, quando se percebam ou 
vençam durante o casamento. 

Art. 273. 

§ único. A mulher, porém, só os admiiiistr..rà... 

Art. 274. 
I. Pela morte de um dos cônjuges. (Art. 322, n. I.) 
II... o casamento. (Art. 227.) 
III. Pelo desquite. (Art. 328.) 
Art. 275... par dividas que este houver contrahiuo. 
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CAPITULO III 

DO regimen da communhão parcial 

Art. 276. Quando os contrahentes declararem que adoptam o 
regimen da communhão limitada ou parcial, ou usarem de_expres 
soes equivalentes, entender-se ha que excluem da communhão: 

I. Os hens que cada cônjuge possuir ao tempo do casamento. 
II. Os sobrevindos, durante o casamento, por doação ou suc- 

cessão. 
III. Os adquiridos com valores exclusivamente pertencentes a 

um dos cônjuges, em suhrogaçâo dos bens próprios. 
Art. 277. Igualmente não se communicam : 
I. As obrigações anteriores ao casamento. 
II. As provenientes de actos illicitos. 
Art. 278. Entram na communhão : 
I. Os bens adquiridos na constância do casamento por titulo 

oneroso, ainda que só em nome de um dos cônjuges. 
II. Os adquiridos por facto eventual, embora sem trabalho, ou 

despeza anterior, 
Não entendo esse embora, neste logar. Em serem ad- 

quiridos sem trabalho, ou despeza, não haveria motivo de 
presumir que taes bens não entrassem na communhão. 
Antes a despeza, ou o trabalho, empregados por um dos côn- 
juges em os adquirir, seria fundamento para se não incor- 
porarem esses aos bens communs. Logo, o embora aqui 
está ás avessas. 

III. Os adquiridos por doação, herança ou legado, em favor de 
ambos os cônjuges. 

IV. As bemfeitorias feitas em bens próprios de cada um. 
V. Os fructos dos bens communs, ou dos proprios de cada um 

dos cônjuges, percebidos na constância do casamento, ou pendentes 
ao tempo de cessar a commmunhão dos adquiridos. 

VI. Os fructos civis do trabalho ou industria de cada um dos 
cônjuges ou do ambos. 

Art. 279. Neste regimen, os contrahentes devem, no proprio 
contracto ante-nupcial, ou em outra escriptura publica anterior 
ao casamento, fazer a discripção especificada dos bens moveis que 
cada um leva para o casal, sob pena de serem considerados esses 
bens como adquiridos. 

Art. 280. A administração dos bens do casal pertence ao ma- 
rido, e as dividas por elle contrahidas, na constância do casamento, 
obrigam os bens communs, e na íalta destes, os bens proprios de 
cada cônjuge, na proporção do proveito que cada um houver aufe- 
rido. 

Art. 281. E' applicavel a disposição do artigo antecedente às 
dividas contrahidas pela mulher, nos casos em que os seus actos 
são auetorizados pelo marido, ou se presumem sel-o, ou dispensam 
essa auetorização. 

CAPITULO IV 

DO regimen da SEPARAÇÃO 

Art. 282. Quando os contrahentes se casarem, estipulando o 
regimen da separaf(To, os bens pormanecer<To sob a exclusiva admi- 
nistrapíTo do proprietário, que os poderá livremente alienar, exce- 
ptuados os immoveis. 

Art. 283. A mulher é obrigada a contribuir para as despezas 
do casal cora os rendimento da seus bens, na proporção de seus 
haveres, relativamente aos do marido, salvo estipulação em contrario 
no respectivo contracto. 

CAPITULO V 

DO REGIMEN DOTAL 

SECÇAO I 
CONSTITUIÇÃO DO DOTE 

Art. 284. E' da essencia do regimen dotal a indicação especi- 
ficada e a estimação dos bens que constituem o dote, com expressa 
declaração de ficarem sujeitos a este regimen. 

Art. 285. O dote pôde ser constituído : 

I. Pela própria noiva. 
Abrange o uso vulgar sob o vocábulo noivo, alem do 

recem-casado, aquelle que está para casar. Mas, bem que 
a maioria dos nossos lexicographos consigne, sem reparo, 
ambas essas accepções, nãp se pode ter por estrictamente 
exacta a segunda. Bluteau só registra a primeira ; e essa 
ó a única autorizada pela origem da palavra. Noivo re- 
conhecem esses mesmos autores que deriva do hespanhol 

Art. 276. 

II. Os sobrevindos, sob o casamento, por doação, ou successão. 
(Art. 878, n. III.) 

III. Os que se adquirirem, com valores pertencentes a um só 
cônjuge, em subrogação delles. 

Art. 278. 

II. Os adquiridos por facto eventual, com ou sem o com 
curso de trabalho ou despeza anterior. 

III... em favor de ambos os cônjuges. (Art. 276, n. II.) 

IV. As bemfeitorias em bens particulares de cada cônjuge. 
V. Os fructos dos bens communs, ou dos particulares de cada 

cônjuge, percebidos na... 

VI. Os fructos civis do trabalho, ou industria do cada cônjuge, 
ou de ambos. 

Art. 279. Neste regimen, os contrahentes farão especificada- 
mente, no contracto antenupcial, ou noutra escriptura publica 
anterior ao casamento, a descnpção dos bens moveis, que cada um 
leva para o casal, sob pena de se considerarem como adquiridos. 

Art. 280. A administração dos bens do casal compete ao marido, 
e as dividas por este contrahidas obrigam, não só os bens communs, 
senão ainda, em falta destes, os particulares de um e outro cônjuge, 
na razão do proveito que cada qual houver lucrado., 

Art. 281... são autorizados pelo marido, se presumem sel-o, ou 
escusara autorização. (Arts. 248 a 250, 253, 255 e 239, n. V.) 

Art. 282. Quando os contrahentes casarem, estipulando sepa 
ração de bens, permanecerão os de cada cônjuge sob a admi- 
nistração exclusiva delle, que os poderá livremente alienar, se 
forem moveis. (Arts. 247 n, 1,248, n. II, e 317.) 

Art. 283 de seus bens, na proporção de seu valor, 
relativamente ao dos do marido, salvo estipulação em contrario no 
contracto antenupcial. (Arts. 263 e 319.) 

DA CONSTITUIÇÃO DO DOTB 

Art. 284. E' da essencia do regimen dotal descreverem-se e 
estimarem-se cada um do per si, na escriptura antenupcial (art. 203), 
os bens, que constituem o dote, com expressa declaração de que a este 
regimen ficam sujeitos. 

Art. 285. O dote pode ser constituído pela própria nubente, por 
qualquer dos ascendentes, ou por outrem. 



novio. Ora, segundo os vocabulários castelhanos, novio, por 
sua vez, provém do latim noms: 6 o novus nuptus de Plauto, 
ou o novus marilus de Terencio ; a saber: o recem-casado. 

No cod. civ. português o indivíduo, que vae casar, se 
designa ora pelo nome de contrahente ( arts. 1075, 1076, 
1081 ), ora pelo de esposo. ( Arts. 1095-1097, 1099, 1102.) 
A essas duas expressões podemos accresoentar a de nubente, 
que o projecto, no art. 219, indevidamente applica ao recem- 
casado, quando, sendo a forma portuguesa do participio 
presente de nubere, não pode indicar senão o que está em 
acto de casar, em via de casar, ou em diligencias de casar. 
E nubente é o vocábulo, de que usa o proprio projecto, 
quando, no art. 263, se occupa com o direito de regular por 
contractos antenupciaes o regimen dos bens no casamento. 

De modo que, por dupla inversão, chama elle, no 
art. 285, noivo ao que está para casar, devendo chamar-lhe 
nubente, e nubente, no art. 219, ao recem-casado, que, esse 
sim, com propriedade se poderia chamar noivo. 

Restituamos a cada um dos dois termos a signiflcação 
rigorosamente adequada ; porque no codigo civil só essa 
deve ter ingresso. A lei não lia-de trocar o sentido seguro 
e technico pelo sentido vulgar e contestável das palavras. 

II. Pelo pae, pela mãe, ou por ambos. 
III. Pelos avós e por terceiros. 

« E por terceiros. » Se se pode considerar terceiro, 
na constituição do dote, aquelle que o constitue, quando 
não ó a própria noiva (art. 205, n. I), nesse caso terceiros 
são os paes e avós, quando dotadores. Portanto, usa im- 
propriamente da expressão terceiros esta artigo, acorescen- 
tando-a, depois de fallar em pms e avós, para indicar os 
dotadores, que não (orem avós ou paes da nubente. 

Ha ainda outra consideração que fazer. No vocábulo 
terceiros só não se incluem : 

1.° A nubente, como parta no contracto dotal. 
2.° O nubento, a quem, como contrahente, não cabe 

também aquelle qualificativo. 
3.° Os paes e avós, que a discriminação do texto oxclue 

egualmente des-a denominação, 
Todas as demais pessoas aqui se consideram como ter- 

ceiros. R, como os terceiros sem excopção, podem consti- 
tuir o dote (art. 285, n. III), não se havia mister dessa 
classificação tríplice, para determinar quem pode consti- 
tuil-o. Bastaria dizer : « Qualquer pessoa, excepto o noivo, 
pede constituir o dote. » 

Aliás, recusando ao esposo o direito de dotar a esposa, 
faculta aquelle o projecto, no art. 319, o arbítrio de fazer-lhe 
doações no contracto antenupcial. Nos textos do direito 
pátrio actual essas doações se consideram accessorio do dote, 
não p dendo exceder em valor a terça parte deste. (Ord. 
L. IV, t. 47 pr.—C. de Carvalho: Nova Consolid., art. 1541.) 
No systema do projecto não estão subordinadas á condição 
da existência de dote, e podem ultrapassar a importância 
deste, quando o houver, uma vez que a única restricção 
instituída está em não exceder a metade dos bons do nu- 
bente doador. (Art. 319. ) Parece, pois, que a lógica im- 
punha equiparar essas doações antenupciaes do nubente á nu 
bante ás dotações constituídas por ella mesma ou por ex- 
tranhos, emboraaté hoje o uso jurídico recuse ás liberalidades 
csponsalicias do nubente á nubente a qualilicação de dote. (') 

(') Refiro-me aliás sdmente á expressão dos textos ; porque a praxe 
, a jurisprudência muito ha que se não conformam a elles, e autorizim a 
■•otação da esposa p°Io esposo. «... Não assim, quando a mulher é dotada teto marido, o que acontece todos os dias. Não sc repute essa oon- 
'ttuição do dote pelo marido como illegal... » T. de FiiEiTASí-CoasoíáZ. 

• 19 ao art. 89. (3» ed., p. 99.) 
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0 cod. civ, port. diz, com outra precisão e concisão, 
em três linhas, no art. 1135, o que o nosso, aliás copiando-o, 
mas imperfeitamente, espraiou por três números distinctos 
e um paragrapho addicional. Eis como aquelle codigo se 
exprime : 

« A mulher pode dotar-se a si própria com os seus 
bens, ou ser dotada por seus paes, ou por outrem, contanto 
que todos os interessados intervenham, por si ou por seus 
procuradores, no mesmo contracto.» 

Esse outrem abrange os avós, quaesquer outros parentes 
e os estranhos. Mas então porque não generalizar um pouco 
mais, incluindo, sob a palavra ascendentes, os paes com os 
avós? ou incluindo no vocábulo outrem todos aquelles, paren- 
tes, ou não, que, além da noiva, podem constituir o dote? 

§ único. E' necessária a intervenção dos interessados por si, ou 
por procuradores na celebração do contracto. 

Art. 286. A constituição do doto pódo comprehender, no todo 
ou em parte, os bens presentes e os bens luturos da mulher. 

§ único. Os bens futuros, porém, só se consideram comprehen- 
didos no dote, quando adquiridos por titulo gratuito, e assim fôr 
declarado em clausula expressa do pacto ante-nupcial. 

Art. 287. O doto não pódo ser augmentado pelos cônjuges, 
depois do casamento. 

A noção de cônjuges presuppõe casamento já effecluado. 
Antes delle ha esposos, ha nuhentes, mas não cônjuges. 
Temos aqui, portanto, uma redundância no dizer « pelos 
cônjuges, depois do casamento.■» 

Art. 288. Quando constituído por terceiros, na constância do 
matrimônio, não tem effeito sobre o regimen preestabelecido para os 
outros bens. 

« Por terceiros.» Convém notar que, segundo a no- 
menclatura estabelecida pelo projecto no art. 285, terceiro 
é o dotador, não sen lo a própria nubente, seu pae, mãe, 
avô, ou avó, 

Art. 289. E' licito estipular na escripura ante-nupcial: 
I. A reversão do dote ao dotador, dissolvida a sociedade con- 

jugai. quer a dotada tenha filhos, quer não os tenha. 
II. A transferencia do dote ao marido, morrendo a mulher sem 

herdeiros necessários, e vice-versa. 
« E vice versa.» Conservo a redacçâo ; porque não ha 

fugir-lhe. Mas me parece palpavel no rosto delia a contra- 
dicção com os textos anteriores. Comprehende-se a transfe- 
rencia do dote ao marido, uma vez que odote ó da mulher, 
Mas, se o doto é sempre delia, como entender esse vice-versa 1 
Isto é, como transferir á mulher o que nunca cessou de lhe 
pe* lencerí 

Art. 290. Sj o dote fôr promettido pelos paes eonjunctamente, 
som declaração da parte com que um e outro contribuem, enten le-se 
que cada um se obrigou por metade. 

Art. 291. O dote ó considerado adiantamento de legitima, 
quando constituído pelos paes, salvo disposição em contrario. 

Se for constituído pelos avós fica sujeito á coilação nos mesmos 
casos cm que o ó o dos paes aos filhos, guardada a disposição do 
art. 1799. 

§ único. Os dotadores respondem pela importância do dote, 
no caso de evicção. 

Art. 292. Quando o dote for constituído por qualquer outra 
pessoa, esta só responderá pela ovicção, se houver procedido de má 
íé, ou se a responsabilidade tiver sido estipulada. 

Art 293. Os fruetos do dote são devidos desde a realização do 
casamento, não tendo havido estipulação de prazo. 

Art 294. E' perraittido estipular no contracto dotal: 
I. Que a mulher receba, dlreclarncnto, para suas despesas 

particulares, uma determinada parte dos rendimentos dos bens 
dotaes. 

Ii. Que com os bens dotaes haja outros submettidos a regiraens 
diflV» ent s. 

§ único. Em falta do expressa declararão sobre o regimen dos 
bens oxtra-dotaes, prevalecera o da communhão, salvo os casos 
de separação obrigatória, previstos e mencionados neste Codigo. 

Art. 295. No regimen dotal é applicavel, quanto aos adquiridos, 
o disposto no capitulo attinente ao da communhão parcial. 

§ único. Na celebração do contracto intervirão sempre, em 
pessoa, ou por procurador, todos os interessados. 

Art. 286. O dote pode comprehender, no todo, ou em parte, os 
bens presentes e futuros da mulher. 

Art. 287. Não ó licito aos casados augmentar o dote. 

Art. 288. O dote constituído por 
nio não altera, quanto aos outros 
lecido. 

estranhos durante o matrimo- 
bens, o regimen preestabe- 

Art. 289. 
I. A reversão do dote ao dotador, dissolvida a sociedade 

conjugai, tenha, ou não, filhos a dotada. 

Art. 291. Não estipulando expressamente outra coisa o dota- 
dor, considera-se adeantamento de legitima o dote, quando consti- 
tuído pelos paes. 

§ 1.0 Se for constituído pelos avós, será sujeito á coilação... 

§ 2.° No caso de evicção, os dotadores respondem pela importância 
do dote. 

Art. 293. O dotado tem direito aos fruetos do dote desde a 
celebração do casamento, se se não estipulou prazo. 

Art. 294. 

II. Que, a par dos bens dotaes, haja outros, submettidos a re- 
gimens diversos. 

§ único. Em falta de expressa declaração quanto ao regimen 
dos bens extra-dotaes, prevalecerá o da communhão (arts. 269 e segs.), 
salvo os casos de separação obrigatória neste codigo previstos. 
(Art. 265.) 

Art. 293. Applica-se, no regimen dotal, aos adquiridos o disposto 
neste titulo, capitulo III. (Arts. 276-281.) 



SECÇÃO II 

direitos e Obrigações do marido esi relaçao aos bens dotaes 

Art. 296. Na constância do matrimônio, é direito do marido : 
I. Administrar os bens dotaes. 
II. Perceber os seus fruetos. 
III. Usar das acções judiciaes a que derem logar. 
Art. 297. Consistindo o dote ou parte delle era bens moveis, 

presume-se translação dc domínio para o marido, salvo clausuia 
expressa em contrario. 

§ único. Consistindo em bens iramoveis, porém, não importará 
translação de domínio, sem clausuia expressa. 

Art. 298. Sem a mesma clausuia, não se considera dotal o 
immovel comprado cora dinheiro do dote ou recebido em paga- 
mento, quando aquelle consistir era moeda. 

« Quando aqueUe consistir em moeda. » Aquelle, qr.e? 
Não será o pagamento, palavra contígua ao relativo. O im- 
movel também não ha-de ser, que não pode consistir em 
moeda. Resta, para a referencia, o dinheiro. Mas o resul- 
tado gramraatical vem a ser este : « Não se considera dotal 
o immovel comprado com dinheiro, que consistir em 
moeda. » Mas era que, senão em moeda, ha-de consistir o 
dinheiro ? Ha valores succedaneos ou representativos do 
dinheiro. Esses são equivalencias do dinheiro. Mas o di- 
nheiro ó forçosamente moeda, e a moeda forçosamente 
dinheiro. 

Parece manifesto haver neste aquelle um equivoco do 
redactor. Em vez de aquelle, era este, referindo-se ao 
pagamento, o que no texto se queria dizer. 

Art. 299. Quando o doto importar alienação, o marido é con- 
siderado proprietário; pode dispor dos bens dotaes, e, por sua 
conta, correrão os riscos e as vantagens que lhes sobrevierem. 

Art. 800. Os immoveis dotaes não podem, sob pena de nulli- 
dade, ser onerados, nem alienados, salvo em hasta publica, o por 
auctorização do juiz competente, nos casos seguintes; 

I. Sede accordo o marido e a mulher quízerem dotar suas 
filhas communs. 

II. Era caso de .extrema necessidade, por faltarem outros 
recursos para subsistência da família. 

III. No caso da primeira parte do § '2.° do art. 306. 
IV. Para reparos indispensáveis á conservação de outro im- 

movel ou immoveis dotaes. 
V. Quando se acharem indivisos com terceiros, e a divisão for 

impossível ou prejudicial. 
VI. No caso de desapropriação por utilidade publica. 
VII. Quando estiverem situados em logar distante do domicilio 

conjugai, e por isso for manifesta a conveniência de vendel-os. 
§ único. Nos tres últimos casos, o preço será applicado em 

outros bons, em que ficará subrogado. 
Art. 301. Ficará subsidiariamente responsável o juiz que con- 

ceder a alienação fóra dos casos e sem as formalidades do artigo 
antecedente, ou não providenciar na subrogação do preço, em con- 
formidade com o paragrapho único do mesmo artigo. 

Art. 302. A nullidade da alienação pôde ser promovida : 
I. Pela mulher. 
II. Pelos seus herdeiros. 
§ único. A reivindicação dos moveis, porém, só serápermittida, 

se o marido não tiver bens com que responda pelo seu valor, ou se a 
alienação pelo marido e ai subsequentes entro terceiros tiverem 
sido feitas por titulo gratuito ou do má fé. 

Art. 303. O marido fica obrigado por perdas e damnos a ter- 
ceiros prejudicados com a nullidade, se no contracto não se fizer 
menção da natureza dotal dos bens. 

Art. 304. Se o marido não tiver immoveis que possam ser hypo- 
thecados para garantia do dote, poder-se-ha no contracto ante- 
Hupcial estipular fiança ou outra caução. 

Art. 305. O direito aos iinuioveis dotaes não prescreve durante 
0 matrimônio ; não assim o direito aos moveis dotaes, o qual pre- 
screve sob a responsabilidade do marido. 

Art. 306. Quanto ás dividas passivas, observar se-ba o seguinte: 
§ 1.0 As do marido, contrahidas antes ou depois do casamento, 

não serão pagas senão por seus bens próprios. 
§ 2.° As da mulher, anteriores ao casamento, serão pagas por 

Seus bens extra-dotaes ; e, na falta destes, pelos fruetos dos bens 
notaes, pelos moveis dotaes e, em ultimo caso, pelos immoveis do- 
mes. As contrahidas depois do casamento só poderão ser pagas pelos 
nens oxtra-dotaes. 

§ 3.° As contrahidas pelo marido e pela mulher conjunctameute 
Poderão ter pagas, ou pelos bens communs, ou pelos proprios do 
nmrido, ou pelos extra-botaes. 

DOS DIREITOS, ETC. 

Art. 297. Salvo clausuia expressa era contrario, presurair-se-á 
transferido ao marido o domínio dos bens. sobre que recair o dote, 
se forem moveis, e não transferido, se forem iramoveis. 

§ único. Só mediante cláusula expressa adquirirá domínio o 
marido sobre os immoveis dotaes. 

Art. 298. Em falta de clausuia expressa não se considerará 
dotal o inunovel comprado cora dinheiro do dote, ou recebido em 
pagamento. 

Art. 299. Quando o dote importar alheação, o marido consi- 
derar-se-à proprietário, o poderá dispor dos bens dotaes, correndo 
por conta sua os riscos e vantagens, que lhes sobrevierem. 

Art. 300... salvo nos casos seguintes, mas em hasta publica, 
mediante autorização judicial : 

I Se convierem marido e mulher em dotar os filhos commuas. 

II. Em contingência de extrema necessidade, por faltarem... 

§ único. Nos tres últimos casos se applicará o preço em outros 
bens, nos quaes ficará subrogado. (Art. 301.) 

Art. 303. O marido íu-a obrigado por perdas e damnos aos ter- 
ceiros prejudicados com a nullidade, si no contracto de alienação 
(arts. 300 o 301) não se declarar a natureza dotal dos immoveis. 

Art. 304. Se o marido não tiver immoveis, que se possam liypo- 
thecar em garantia... 

Art. 305. O direito aos immoveis dotaes não prescreve durante 
o matrimônio. Mas proscreve, sob a responsabilidade do marido, 
o direito aos moveis dotaes. 

Art. 306... 
§ 1.°... por seus bens particulares. 

§ 2.° As da mulher, anteriores ao casamento, serão pagas pelos 
seus bens extra-dotaes, ou, em falta deste?, pelos fruetos dos bens 
dotaes, pelos moveis dotaes o, em ultimo caso, pelos immoveis 
dotaes. as contrahidas depois... 

§ 3.°... ou pelos particulares do marido, ou... 

8 
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direito que assiste aos credores de se opporem á separação, quando 
for esta fraudulenta. 

1.— «Receiar que não bastam » ó erro graramatical. Já 
no projecto da commissão (Trabalhos, v. VIII, p. 91-2) 
estava assim. E assim ficou atravez das varias edições sue- 
cessivas. Emende-se : « receiar que não bastem.» O verbo 
receiar, nesta pbrase, leva o seu subordinado aoconjunctivo. 

2.— «A' separação, quando/br esta fraudulenta.» Para 
que esse/br estai Riscado elle, teremos, sem trambolho, a 
pbrase natural e elegante : «á separação, quando fraudu- 
lenta.» 

Art. 316. Separado o dote, sua administração será entregue á 
mulher, mas continuará inalienável, e o juiz que conceder a sepa- 
ração deverá providenciar para que as quantias recebidas em paga- 
mento delle sejam applicadas\ra bens iramoveis. 

Que é o que o legislador quiz dizer? Que o dote «con- 
tinuará inalienável.» Mas que é o que disse? Quo conti- 
nuará inalienável a administração delle. Conseqüência 
inconveniente da ordem, que as palavras ahi guardam no 
phruseado. 

§ único. A sentença da separação será averbada no registro 
de que trata o art. 20S, para produzir effeitos em relação a ter- 
ceiros. 

SECÇÃO V 

DEVS PARAPHERNAES 

Art. 317. A mulher conserva a propriedade, a administração, 
o goso o a livre disposição dos bens parapliernaes; observada, 
quanto á alienação dos immoveis, a restricção do art. 282. 

Art. 318. Se o marido, como procurador constituído para 
administrar os bens parapliernaes ou particulares da mulher, for 
dispensado, por clausula expressa, de prestar-lhe contas, será somente 
obrigado a restituir os fructos existentes : 

I. Quando olla lhe pelir contas. 
II. Quando lhe cassar o mandato. 

«Cassar o mandato.» O mandato é um contracto. 
Sempre se classificou assim, e assim o classifica o mesmo 
projecto. Ora os contractos não se cassam: revogam-se, ou 
reseindem se. O mandato, pois, revoga-se : não se cassa. 
Revogar o mandato é como disseram todos os nossos 
civilistas. Bastará citar; C. da Rocha, § 798; Correia 
Tf.lles, ns. 044, 646 a 630; T. de Freitas, art. 473, § 2o ! 
Carlos de Carvalho, art. 1354, a; cod. civ. port., 
arts. 1363 a 1365. 

Os próprios franceses, da falta de critério na imitação 
de cuja lingua nos vem o abuso da palavra cassar, não a 
empregam a respeito do mandato. Revogar é egualraento 
eutre elles a palavra consagrada pelo cod. civ. (arts. 2003 
a 2006) e usada pelos civilistas. (Planiol, II, ns, 2057 a 
2059 ; Guilt.cuard: T>u mandai, pgs. 545 a 553.) 

Diz-se cassar licenças, permissões, autorizações (Allete), 
eleições, testamentos, leis (D. VlEui^^ondetnnações, julgados, 
adopções. (Littré.) Mas, correctamente, juridicamente, 
nunca se disse cassar um contracto. 

III. Quando dissolvida a sociedade conjugai. 

Aqui já se não cae no múltiplo desacerto dos arts. 182, 
259, 307, 308, 309, 311, 313 e 1178 : já o que se dá por dmol- 
vido, em conformidade com o art. 322 e sua rubrica, é a 
sociedade conjugai. (*) 

Art. 316. Separado o dote, terá por administradora a mulher, 
mas continuará inalienável, provendo o juiz, quando conceder a se- 
paração, a que sejam convertidos em immoveis os valores entregue» 
pelo marido em reposição dos bens dotaes. 

DOS BENS PARAPUERNAES 

Art. 318... parapliernaes, ou os particulares da mulher. 

11. Quando ella lhe revogar o mandato. 

(•) Ver notas aos arts. 187, n. XIV, 307, 344, n. II. 
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CAPITULO VI 

DAS DOAÇÕES ANTE-NUPCIAES 

Art. 319. Salvo o caso do separação obrigatória de bens, é livre 
aos eontrahentos estipular, no contracto ante-nupcial, doações re- 
ciprocas ou de um ao outro, comtanto quo não excedam á metade dos 
bens do doador. 

Art. 320. As doações para casamento podem também ser feitas 
por terceiros no contracto ante-nupcial ou em outro instrumento 
publico anterior ao casamento. 

Art. 321. As doações estipuladas nos contractos ante-nupciaes 
para depois da morte do doador, aproveitarão aos íillios do donatário, 
ainda que este falleça antes do doador. 

§ único. No caso, porem, de sobreviver o doador a todos os 
íilhos do donatário, caducara a doação. 

TITULO IV 

Dis^oluçno «In soeiedmle conjugai e posse «los lillios 

CAPITULO I 

DA DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE CONJUGAL 

Art. 322. A sociedade conjugai termina : 
I. Pela morte de um dos cônjuges. 
II. Pela nullidade do casamento. 

« Pela nullidade do casamento.» Temos aqui gravíssima 
lacuna: falla-se em nullidade e olvida-se a anmdlação do 
casamento. No livro I, t. I da parte especial, o cap. VI 
se inscreve «Do casamento nullo e annullavel.» Do casamento 
nullo estão individuados os casos nos arts. 211 e 212. Do ca- 
samento annullavel estão particularizados no art. 213. São, 
portanto, coisas distinctas a «MÍlidade e a annidlahilidade. 
Mas ambas dissolvem a sociedade conjugai. Logo, ao enu- 
merar os casos de dissolução desta, íallando aqui unica- 
mente em nullidade, incorreu em insigne esquecimento o 
art. 322, calando a annullabilidade. 

III. Pelo desquite, 

Vor a nota ao art. 331. 

§ único. O casamento ô indissolúvel, e só se rompe pela morte 
de um dos cônjuges, não sendo applicavel a este caso a presumpção 
de que trata o art. 10 da parte geral. 

«E' indissolúvel, o sô sc rompe.» Não seria possível 
uma pbrase, que evitasse esta contradicção apparente nos 
termos ? 

Art. 323. A acção de desquite será ordinária e somente compe- 
tirá aos cônjuges. 

§ único. Se, porém, o conjugo for incapaz do__exercel-a, poderá 
Ser representado por qualquer ascendente ou irmão. 

Art. 324. A acção de desquite só poâe fundar-se era algum dos 
Seguintes motivos: 

I. Adultério. 
II. Tentativa de morte. 
III. Sevicia ou injuria grave. 
IV. Abandono voluntário do lar conjugai, durante dous annos 

contínuos. 
V. Mutuo consentimento dos cônjuges, se forem casados ha mais 

de dous annos. 

« Forem está no futuro; ha, no presente. Será legi- 
tima esta combinação grammatical ? 

Eu diria: « Aavendo mais de dois annos de casados»,. 

Art. 325. O adultério deixará de ser motivo para o desquite: 
I. Se o auclor houver concorrido para que o réo o comraetta. 
II. Quando tiver sobrevindo penWo da parte do conjugo inno- 

Art. 319. Salvo o caso de separação obrigatória de bens 
(art. 365), é livre aos contrahentes estipular, na escriptura ante- 
nupcial, doações reciprocas, ou de um ao outro, contanto que não 
excedam á metade dos bens do doador. (Arts. 270, n. VIU, e 238, 
n. 11.) 

Art. 321... ainda que este falleça antes daquelle. 

I>a «lissitliiçüo «l.-i sociedade conjiisiil 
da pessoa «ias filliits 

e tia prolecção 

Art. 322... 

II. Pela nullidade do casamento. (Arts. 211-229.) 
III. Pelo desquite, amigavel, ou judicial. 

§ único. O casamento só se dissolve pela morte de um dos côn- 
juges, não se lhe applicando a presumpção estabelecida neste codigo, 
art. 10, segunda parte. 

Art. 324. A acção de desquite só se pode fundar em... 

V. Mutuo consentimento dos cônjuges, havendo mais do dois 
annos de casados. 

Art. 325... 
I... para que o réu o commettesse. 
II. Se o cônjuge innocente lh'o houver perdoado. 
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§ único. Presume-se perdoado o adultério, quando o cônjuge in- 
uocente, depois de conhecel-o, consente em cohabitar com o culpado. 

1« Cohabitar.» Em que sentido o cohabitar neste passo ? 
No da união sexual ? Ou no da convivência sob o mesmo 
tecto ? A quantas questões não abre a porta esta ambigüi- 
dade? 

Ver a nota ao art. 344. 
2.— « Depois Ar conhecel-o.» Eu diria: «depois de o 

conhecer.» O pronome ó proclitico depois de qualquer 
advérbio de tempo, quando por este começa a phrase. 
( Pacheco Júnior, Gramm., p. 402. João Ribeiro, Gramm., 
p. 277.) 

Art. 326. No desquito Utigioso, sendo a mulher innocente e 
pobre, o marido é obrigado a prestai -lhe a pensão alimentícia, lixada 
pelo juiz. 

Já não ô Utigioso o desquite, desde que foi julgado e 
decidido por sentença. Diga-se, pois, aqui desquite judicial. 

Egual reparo ao art. 332. 

Art. 327. O juiz fixará também a quota com que, para criação 
e educação doi filhos, deve concorrer o cônjuge culpado, ou ambos, 
se um e outro ò forem. 

Art. 328. A sentença do desquite auctoriza a separação dos côn- 
juges e faz cessar o regimen dos bens, como se o casamento fosse dis- 
solvido. 

Art. 329. Seja qual for a causa do desquite e o modo como este 
se faça, é licito aos cônjuges restabelecer a todo o tempo a sociedade 
conjugai nos termos em que ella tinha sido constituida, comtauto 
que o façam jüdicialmente perante auctoridade competewía. 

S único. A reconciliação em nada prejudicará os direitos do ter- 
ceiros, adquiridos antes e durante o desquite, seja qual for o re- 
gimen dos bens. 

Art. 330. A mulher condemnada na acção de desquite não po- 
derá mais usar do nome do marido. 

CAPITULO 11 

DA POSSE DOS FILHOS 

« Posse dos filhos. » Devemos esta locução ao decr. 
n. 131, de 24 de janeiro do 1890. Mas não vejo meio de 
justifical-a. 

A" noção de posse está e sempre esteve associada a de 
propriedade, apprehensão, ou goso de coisas ou direitos. 
Posse de pessoas não sei que possa existir, salvo quanto a 
escravos, num regimen de que felizmente estamos livres, 
ou quanto á mulher casada, aos paizes onde a sua con 
diçSo ô quasi ser vil. Busquei-a em vão nos codigos mais co- 
nhecidos, no francês, no português, no italiano, no hespa- 
nbol, no allemão. Este refere-se ao cuidado da pessoa dos 
fdl í; dic Sorga fdr die Person dcs Kindes. ( Arts. 162' 
a 1332.) O hespanhol manda ( art. 68, n. 3) «poner los 
hljos al cuidado ás uno de los conyuges, ó de los dos. 
O italiano (art. 154) incumbe ao tribunal determinar 
« quale dei conjugi debba tenere presso di se i figli, e 
provvedere alloro mantenimento, educazione ed istruzione. » 
O francês ( arts. 302 e 303 ) diz que os filhos serão confiados 
ao cônjuge, que obtiver o divorcio. O português ( art. 1212 
dispõe quanto ao caso de « ficarem os filhos ao cuidado e 
guarda de um dos cônjuges. » Não sei, pois, onde se iriam 
buscar exemplos autorizados em apoio dessa expressão, posse 
dos filhos, a todos os respeitos inadequada e repugnante. 

Temos posse de coisas, posse de direitos e posso de 
estado. (Dalloz; Rópert., v. XXXV, Vo Paternilé, ns. 236 
e s., 645 e s.—Cod. civ. port., arts. 114, 115, 116 e 130.) 
Posse de pessoa não ha; e filhos são pessoas; não podem 
ser possuídos, 

Nas idéas de companhia, vigilância e direcção dos 
pães, que aqui se quiz significar pelo vocábulo^osse, é o 

§ único. Presume-se perdoado o adultério, quando o cônjuge 
innocente, conhecendo-o, cohabitar com o culpado. 

Art. 326. No desquite judicial, sendo a mulher innocente e 
pobre, prestar-lhe-á o marido a pensão alimentícia, que o juiz fixar. 

Art. 328... dos cônjuges, e põe termo ao regimen matrimonial 
dos bens, como se o casamento fosse anuullado. (Art. 274, n. III.) 

Art. 329... nos termos em que fora constituida, contanto 
que o façam, por acto regular, no juizo competente. 

Art, 330... perde o direito a usar o nome do marido, 
(Art. 246.) 

DA PROTKCÇÃO DA PESSOA DOS FILHOS 
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pensamento de protecção dos paes aos filhos o que se pretende 
exprimir. Em vez, portanto, de posse do fdho, digamos, 
como dizem jurisconsultos francezes : protecção da pessoa do 
filho. (Gastambide : Uenfanl devant la famille et VEtat, 
1902, p. 97.) 

Art. 331. Xo caso de dissolução da sociedade conjugai por des 
quite amigarei, observar-se-ha o que os cônjuges accordarem sobre a 
posse dos filhos. 

Na linguagem deste texto parece presupposto saber-se 
já que o desquite pode ser amigavel. Entretanto, antes deste 
topico, apenas insinuara o projecto essa idéa, fallando em 
desquite litigioso. Parece que o methodo exigia fazer-se a 
discriminação directa e explicitamente, no logar onde se 
firmasse a noção geral do desquite. Por isso accrescentei, ã 
relacção do art. 322, n. III, as palavras : «amigarei, ou 
judicial.» 

Art. 332. Sendo o desquite litigioso, a posse dos filhos menores 
cabera ao cônjuge innocenta. 

Litigioso. Ver a nota ao art. 326. 

• § ISe ambos forem culpados, a mãe terá direito de conservar 
em sua companhia as filhas, emquanto menores, e os filhos ató a 
idade de seis annos. 

§ 8." Os filhos maiores de seis annos serão entregues ã guarda 
do pae. 

Art. 333. Havendo motivos ponderosos, poderá o juiz, no inter- 
esse dos filhos, regular por modo diflèrente a situação destes em re- 
lação aos paes. 

§ único. Se somente a um dos cônjuges couber a posse dos filhos, 
nxarã o juiz a contribuição com que o outro deva concorrer para o 
sustento dos mesmos. o;! 

Art. 331. Xo caso de annullação do casamento, havendo fillios 
communs, observar-se-ha o disposto nos arts. 332 e 333. 

Art. 335. A mão que contrahe novas nupcias não perde por isso 
o direito de ter os filhos na sua companhia, da qual só poderão ser 
retirados por ordem do juiz, provado que ella ou o padrasto não os 
trata convenientemente. 

TITULO V 

Ilelnções de parentesco 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAES 

Art. 336. São parentes, em linha recta, as pessoas das quaes 
uma procede da outra. Os parentes em linha recta são, entre si, as- 
cendentes e descendentes. 

Art. 337. São parentes em linha collateral, até o décimo grão, 
as pessoas que procedem de um tronco commum, som que descenda 
uma da outra. 

« Sem que descenda.» Não pode ser descenda, no sin- 
gular, quando o sujeito é pessoas, no plural. Este erro 
vem desde o projecto primitivo (art. 388), manteve-se no 
da commissão dos cinco (art. 413), vingou no da coramissão 
dos vinte e um (art. 338), e varou as diíTcrentes edições do 
Diário Ofíiciol, até se consolidar aqui, no projecto da ca- 
mara dos deputados. Quanto pode um descuido ! 

Art. 338. O parentesco é legitimo ou illegitimo, segundo pro- 
cede ou não de casamento. 

« O parentesco ó legitimo, ou illegitimo. » Classifi- 
cação incompleta. O art. 342 refere-se ao « parentesco 
civil», e o art. 385 contrapõe a esse o «parentesco natural.» 
Cumpre inteirar, pois, a enumeração, aqui imperfeita. 

Art. 339. Na linha recta, contam-se os gráos de parentesco pelo 
humero de gerações ; na collateral, contam-se subindo de um dos pa- 
uentes até ao ascendente commum, o descendo, depois, até encontrar 
0 outro parente. 

Art. 310. Cada cônjuge é unido aos parentes do outro pelo vin- 
culo da aíHuidade licita. 

« Afinidade licita.-» Para que o adjectivo? A afinidade, 
aqui definida, não é senão o parentesco do um cônjuge com 

Art. 332. Sendo o desquite judicial, ficarão os filhos menores 
com o cônjuge innocente. 

Art. 333. Havendo motivos graves, poderá o juiz, a bem 
dos filhos, regular por maneira diíferente da estabelecida no artigo 
anterior a situação delles para com os paes. 

§ único. Se todos os filhos couberem a um só cônjuge, fixará o 
juiz a contribuição, com que para o sustento delles haja de con- 
correr o outro. 

Art. 335..., não perde o direito a ter comsigo os filhos, que só 
lhe poderão ser retirados mandando o juiz, provado que ella, ou o 
padrasto, não os trato convenientemente. (Arts. 255, n. I, o 
400.) 

E)ns relnções de parentesco 

Art. 336. São parentes, em linha recta, as pessoas que proce- 
dem umas das outras. Os parentes... 

Art. 337. São parentes em linha collateral ou transversal, até 
ao décimo grau, as pessoas, que provêm de um só tronco, sem de- 
scenderem uma da outra. 

Art. 338... de casamento, natural, ou civil, conforme resultar 
de consangüinidade, ou adopçâo. 

Art. 339. Contam-se, na linha recta, os graus de parentesco 
pelo numero do gerações, o na collateral também pelo numero 
dellas, subindo, porém, de um dos parentes... 

Art. 340. Cada cônjuge é alliado aos parentes do outro pelo 
vinculo da afinidade. 
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a família do outro. As relaçõos illicitas, portanto, não geram 
ao menos perante a lei, relação de affimdade. Claro está, 
pois,l que salvo declaração em contrario, só á afflnidade 
licita se poderia referir o codigo civil. 

Demais, não é para adoptar a expressão « afflnidade 
licita.» Deve ser afpnidade legitima, em contraposição íl 
afflnidade illegilima ou natural. Ver a minha nota ao 
art. 188. 

Art. 341. A afflnidade, na linha recta, não so extingue com a 
dissolução do casamento que a originou. 

Art. 342. A adopção estabelece simples parentesco civil entre 
o adoptante eo adopiado. 

CAPITULO II 

DA FILIAÇÃO LEGITIMA 

Art. 343. São legítimos os filhos concebidos na constância do 
casamento. Consideram-se também legítimos os procedentes de casa- 
mento annullado e de casamentos nullos conlrahidos de boa fé. 

Constância quer dizer duração. Ora. o casamento dura, 
cmquanto não annullado. Constância do casamento, pois, 
abrange todo o tempo, era queelle perdurou, até se annullar. 
Logo, declarando «legítimos os tilhos concebidos na cons- 
tância do casamento», legitimes declarou este artigo os 
filhos, que sob o casamento annullado, até á época de sua 
aunullação, foram concebidos. Quanto á prole de casa- 
mentos annullados, portanto, é inútil a segunda parte do 
artigo. 

Bastaria fallar alli dos nullos ; porque, era relação a 
estes, se poderia arguir, em falta da expressa declaração, 
que nunca existiram, e que, portanto, não lhes diz respeito 
a phrase «constância do casamento.» 

Art. 344. Presumem-se concebidos na constância^do casa- 
euinto : 

I. Os filhos nascidos cento e oitenta dias depois da cohabitação 
dos cônjuges. 

Dois sentidos tem a palavra cohabilar (*): 
Io o de commorar (morar com), conviver ; 
2o O de communicar sexualmente. 
Quereria o projecto alludir á segunda accepção, á do 

conoubito entre os cisados ? Parece obvio que não. Aliás 
teria recorrido a expressões, que lhe não deixassem duvida 
quanto ao intento. Depois, é na accepção de conviver que 
o projecto usa de novo a palavra cohabilar no art. 1516 e, 
aqui bem perto, no art. 347. O texto não manda pesquizar 
da consummação matrimonial. Estabelece meramente uma 
presumpção legal. E'a palavra inicial do artigo: «Presu- 
mem-se.» Essa presumpção resulta da convivência conjugai, 
subsequente ao casamento. Não ha que indagar primeiro se 
elle se communicou physiologicamente, ou não. Eram 
casados os paes ? Viveram coujugalmente ? Logo, presumem- 
se seus esses filhos. 

A palavra coha.bilação, aqui, tem, por conseguinte, a 
inconveniência da ambigüidade. Melhor se dirá : convi- 
vência conjugai. 

E' tanto assim verdade, que pouco adeante (nos arts. 346 
e 347) se determinam os meios de illidir essa presumpção, 
declarando que ella cessará, provando-se que, ao tempo da 
concepção, o marido estava inhibido pbysicamente do co- 
habilar com a mulher. Aqui, sim, o termo exprimo o 

.commercio sexual. 
Ver as notas acs arts, 325, § único, 346 e 347. 

Art. 342. A adopção estabelece parentesco meramente 
entre o adoptante e o adoptado. (Art. 383.) 

civil 

Art. 343. São legítimos os filhos concebidos na constância do 
casamento, ainda que annullado, ou nullo. se se contraiu de boa fé 

Art. 344.... 

I. Os filhos nascidos cento e oitenta dias, nalo menos, depois da 
estabelecida a convivência conjugai. (Art. 345.) 

(•) Ver a nota ao art. 325, § único. 
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I[. Os nasddos dentro dos trezentos dias subsequentes á disso- 
lução da sociedade conjugai por morte, desquite ou annullação. 

Outro topico, onde se evita o orro dos arts. 182, 259 
307, 308, 309, 311, 313 e 1178 (*). 

Art. 343. A legitimidade do filho nascido antes de decorridos 
os cento e oitenta dias de que trata o n. 1 do artigo antecedente não 
pôde, entretanto, ser contestada : 

I. Se o marido, antes de casar, tinha sciencia da gravidez da 
mulher. 

II. Se assistio, possoalmento ou por procurador, a lavrar-se o 
termo de nascimonto do filho, sem contestar a paternidade. 

Art. 346. A legitimidade do lilho concebido na constância do 
casamento ou presumido tal, só pode ser contestada : 

I. Provando-se que o marido se achava physicamente impossi- 
bilitado de cohabilar com a mulher nos primeiros cento e vinte e ura 
dias. ou mais, dos trezentos que houverem precedido ao nescimenlo 
do filho. 

« Cohabitar» Ver as notas aos arts. 325 § único, e 344. 

II. Que a esse tempo estavam os cônjuges legalmente separados. 
Art. 347. O segundo motivo do artigo antecedente não pro- 

cederá, se os cônjuges houverem cohabitado algum dia sob o mesmo 
tecto, durante o referido tempo. 

«Cohabitado sob o mesmo teclo.» Aqui está o cohabitar na 
accepção evidente de conviver, commorar. 

Ver a nota ao art. 344, n. I. 

Art. 348. A impotência sd pode ser admittida para impu- 
gnação da legitimidade do lilho, quando for absoluta. 

Art. 349. O adultério da mulher com quem o marido cohabitava 
não é sufliciente para destruir a presurapíào legal da legitimidade 
da filiação. 

Cohabitava, E' palpavel a ambigüidade neste logar. 
Qual a cohabitação marital, que mantém, contra o adul- 
tério da mulher, a presumpção da paternidade legitima ? 
A do contacto carnal verificado ? Ou simplesmente a da 
convivência no lar conjugai? Parece-me evidente que esta, 
em face do art. 346, não estando os cônjuges legalmente 
separados (n. II), nem tendo o marido obstáculo physlco ao 
congresso. 

Mas então cumpre substituir, aqui, e onde quer que seja 
esse o seu sentido, a palavra cohabilar por conviver, dei- 
xando a primeira tão somente, onde se alludir á união 
sexual. 

Ver as notas aos arts. 325, § único, 344 e 347. 

Art. 350. Cabe privativamente ao marido o direito do con- 
testar a legitimidade dos filhos nascidos de sua mulher. 

Art. 351. A acção de que trata o artigo antecedente, uma vez 
iniciada, passa aos herdeiros do marido. 

Art. 352. A confissão materna não basta para excluir a pater- 
nidade. 

Art. 353. A filiação legitima prova-se pela certidão do termo 
do nascimento inscripto no registro civil. 

Art. 354. Ninguém pôde vindicar estado contrario ao que re- 
sulta do registro de nascimento. 

Art. 355. Na falta ou defeito do termo do nascimento, poderá 
provar-se a filiação legitima,' por qualquer modo admissível em di- 
reito: 

I. Quando houver um começo da prova por escripto, prove- 
niente dos paes, conjuucta ou separadamente. 

II. Quando existirem vehementes presumpções resultantes de 
faotosjá certos. 

Art. 356. A acção para provar a legitimidade da filiação per- 
tence ao proprio filho, emquanto viver. Passará, porém, a seus 
herdeiros, se elle houver morrido ainda menor ou incapaz. 

Art. 357. Se a acção tiver sido iniciada pelo flllio, também 
poderá ser continuada por seus herdeiros, caso tenha sobrevinpo 
desistência ou perempção da instância. 

CAPITULO III 

DA LEGITIMAÇÃO 

Art. 358. Os filhos legitimados são, em tudo, equiparados aos 
legítimos. 

(') Ver as notas aos arts. 187, n. XIV, 307 e 318, n. III. 

Art. 340. A legitimidade do filho concebido na constância do 
casamento, ou presumido tal (arts. 344 e 345), só se pode contestar : 

Art. 347. Não valerá o motivo do artigo antecedente, n. II, se 
os cônjuges houverem convivido algum dia sob o tecto conjugai. 

Art. 348. Só em sendo absoluta a impotência, vale a sua alle- 
gação contra a legitimidade do filho. 

Art. 349. Não hasta o adultério da mulher, cora quem o marido 
vivia sob o mesmo tecto, para illidir a presumpção legal de legiti- 
midade da prole. 

Art. 351... dos filhos nascidos de sua mulher. (Art. 182, § 3o.) 

Art. 352. Não basta a confissão materna, para excluir a pater- 
nidade. 

Art. 355.... 

I. Quando houver começo de prova por escripto, proveniente 
dos... 

Art. 350. A acção de prova da filiação legitima compete ao 
filho, emquanto viver, passando aos herdeiros, se elle morrer menor, 
ou incapaz. 

Art. 357... pelo filho, poderão continual-a os herdeiros, salvo 
se o autor desistiu, ou a instância foi perempta. 
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Art. 359. A legitimação resulta do casamento depois de con- 
cebido o filho. 

Vêde nota ao art. 234. 

Art. 360, A legitimação dos filhos fallecidos aproveita aos seus 
descendentes, 

CAPITULO IV 

DO RECONHECIMENTO DOS FILHOS ILLEGITIMOS 

361. O filho illegitimo pôde ser reconhecido pelos paes, con- 
juncta ou separadamente. 

Aqui se adraitte amplamente aos paes o direito de 
reconhecer os filhos illegitimos. No art. 304, porém, se abre 
excepção a esta faculdade geral, vedando-se o reconhe- 
cimento da prole espúria e adulterina. Razão é, pois, que o 
art. 364 se incorpore ao art 361, como excepção á regra. 

Art. 362. Quando a maternidade constar do termo de nasci- 
mento do filho, a mãe só poderá contestal-a, provando a falsidade 
do termo ou das declarações nelle contidas. 

Art. 363. O reconhecimento voluntário do filho illegitimo pôde 
ser feito no termo de nascimento ou por iustrumento publico ou 
testamento. 

§ único. O reconhecimento pode ser anterior ao nascimento do 
filho já concebido, 
descendentes. 

ou posterior ao seu fallecimento, se deixar 

«Já concebido. » Que adeanta esta clausula ? Não será 
manifesta redundância ? Se ainda não houve concepção, 
não ha fãho. Logo, adraittindo-se que se reconheça o filho, 
antes de nascer, claro está que não se pode tratar senão 
do 6lho jd concebido. Reconhecer o filho conceptivel, mas 
ainda não concebido, seria dislate. Reconhecer o filho é de- 
claral-o obra sua, fructo de acto seu. Não se pode reconhecer, 
portanto, senão o filho gerado e concebido. E' sobre a pro- 
creação consummada que o genitor confessa, reconhecendo, a 
sua paternidade. Quem diz, portanto, filho reconhecido, tem 
dito filho concebido. Uma noção é da essencia da outra. 

Art. 364. Os filhos incestuosos e adulterinos não podem ser 
reconhecidos. 

Supprima-se por estar incorporado ao art. 361, 

Art. 365. O filho illegitimo, reconhecido por um dos cônjuges, 
não poderá residir no lar conjugai sem o consentimento do outro. 

Art. 366. O filho reconhecido fica, durante a menoridade, sob 
o poder do progemtor que o reconheceu ; e, ae por ambos tiver sido 
reconhecido, ficará sob o poder do pae. 

_ Art. 367. Quando o pae e a mãe reconhecerem o filho illegitimo, 
serão obrigados a alimental-o e educal o, segando suas posses e 
condição, como se fosse legitimo. 

Art. 368. O reconhecimento não pôde ser feito sob condição ou 
a termo. 

Art. 369. O filho maior não pôde ser reconhecido sem o seu 
consentimento, e o menor pôde impugnar o reconhecimento, dentro 
dos quatro annos que se seguirem á maioridade ou emancipação. 

Art. 370. Os filhos illegitimos de pessoas que não estão com- 
prehendidas no art. 187, us. I a VI, tem acção contra seus paes ou 
contra os herdeiros destes para reconhecimento da filiação nos casos 
seguintes: 

I. Quando, ao tempo da concepção, sua mãe se achava concubi- 
nada com o pretendido pae. 

II. Quando a concepção do filho reclamante coincidir com a data 
do estupro ou rapto praticado contra sua mãe pelo supposto pae. 

« Do estupro. » E' singular a predilecção do projecto 
pelos vocábulos de maior aspereza no tocante aos actos 
contra o pudor. Tivemos, no art. 223, n. IV, desvirgina- 
menlo. Tomos aqui estupro. E aqui com a aggravante da 
inexactidâo jurídica. Estupro, diz o cod. penal, ó ó acto, 
pelo qual o homem abusa com violência de uma mulher. 
(Art. 269.) Mas, se foi voluntária a comraunicação sexual 
da mulher com o homem, perderá o filho natural o direito, 
aqui reconhecido, á investigação da paternidade ? E' obvio 
que não. Entretanto, a escolha da palavra estupro limita 
osso direito á prole da mulher violentada. 

Art. 359. A legitimação resulta do casamento dos paes, estando 
concebido o filho. (Art. 234.) 

Art. 361. E' licito a qualquer dos paes, ou a ambos, reconhecer 
o filho illegitimo, não sendo incestuoso, ou adulterino. 

Art. 362... só a poderá contestar,.. 

Art. 363. O reconhecimento voluntário do filho illegitimo pode 
fazer-se ou no proprio termo de nascimento, ou mediante instru- 
mento publico, ou por testamento. (Art. 188, § único.) 

§ único. O reconhecimento pode preceder o nascimento do 
filho, ou succeder-lhe ao fallecimento, se deixar descendentes. 

Art. 364. (Suppresso.) 

Art. 366. O filho Reconhecido, emquanto menor, ficará sob o 
poder do progenitor, que o reconheceu, e, se ambos o reconheceram, 
sob o do pae)' 

Art. 307..., segundo sua condição e posses, como so legitimo 
fosse. 

Art. 368. Não se pode subordinar a condição, ou a termo, o 
reconhecimento do filho. 

Art. 370. Os filhos illegitimos de pessoas que não caibam no 
art. 187, ns. Ia VI, têm acção contra os paes, ou seus herdeiros, 
para demandar o reconhecimento da filiação : 

I. Se ao tempo da concepção a mãe estava concubinada com... 

II. Se a concepção do filho reclamante coincidiu com o rapto 
da mãe pelo supposto pae, ou suas relações sexuaes com ella. 
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III. Quando existir ic/ii escripto emanado do pretenso pae, re- 
conhecendo expressamente a sua paternidade. 

Este w>n e este sua estão em caso analogo ao do uma 
e ao do nelle, que a camara, por duas emendas, mandou 
justiçar. Que serventia tem eiles neste texto, senão a de 
estragal-o ? 

Art. 371. A investigação da maternidade é permittida, excepto 
quando tiver por objecto attribuir filho illegitimo a mulher casada 
OU incestuoso a solteira. 

«A mulher casada. » Aqui, entre o et e mulher, é que 
estava o adjectívo uma, a que a camara deu as honras de 
suppressão por emenda especial. 

Art. 372. A acção de investigação da paternidade ou mater- 
nidade pode ser contestada por qualquer pessoa, que para isso tenha 
Justo interesse. 

« Para isso tenha justo interesse.» Ter interesse em 
alguma coisa, ou em fazer alguma coisa, é como até agora 
se dizia. Interesse nisso, é corrente. Interesse para isso, 
creio ser novidade. 

Art. 373. A sentença que julga procedente a acção de inves- 
tigação produz os mesmos eileitos do reconhecimento, e pôde deter- 
niinar que o filho seja criado e educado fóra da companhia do pae 
ou da mãe que houver contestado essa qualidade. 

Art. 374. A filiação paterna e materna podem resultar de 
casamento declarado nullo, ainda mesmo sem as condições do 
Putativo. 

III. Se existir escripto daquelle a quem se attribue a paterni- 
dade, reconhecendo-a expressamente. 

Art. 371, A investigação da paternidade sõ se não permitte, 
quando tenha por fim attribuir prole illegitima a mulher casada. 

Art. 372. Qualquer pessoa, que justo interesse tenha, pode 
contestar a acção de investigação da paternidade, ou maternidade. 

Art. 373. A sentença que julgar procedente a acção de inves- 
tigação, produzirá os mesmos elfeitos do reconhecimento ; podendo, 
porém, ordenar que o filho se crie e eduque fóra da companhia 
daquelle dos paes, que negou esta qualidade.' 

CAPITULO V 

DA ADOPÇÃO 

Art. 375. A adopção é permittida ás pessoas, maiores de cin- 
coenta annos, que não tiverem descendentes legítimos ou legi- 
timados. 

Art. 376 . 0 adoptante deve ser, pelo menos, dezoito annos 
mais velho do que o adoptado. 

Art. 377. Ninguém pôde ser adoptado por duas pessoas, salvo 
se forem marido e mulher. 

Art. 378. O tutor ou curador não pôde adoptar o pupilo ou 
curatelado, eraquanto não prestar contas de sua administração e 
pagar o alcance era que se achar. 

Art. 379. A adopção não se pôde realizar sem o consentimento 
da pessoa sob cuja guarda estiver o adoptado, se for menor ou 
interdicto, 

Art. 380. O menor ou interdicto que tiver sido adoptado poderá 
romper o vinculo da adopção, dentro do anno immediato á sua 
maioridade ou ao levantamento dadnterdicção. 

Art. 381. Pôde também romper-se o vinculo da adopção : 
I. Quando as duas partes estiverem de accordo. 
II. Quando o adoptado corametter alguma ingratidão para com 

o adoptante. 
Art. 382. A adopção deve ser feita por escriptura publica, e 

não admitte condição nem termo. 
Art. 383. O parentesco precedente da adopção limita-se ao pae 

adoptante e ao filho adoptado, salvo quanto aos impedimentos ma- 
trimonices, em relação aos quaes se observará o disposto no art. 187, 
ps. III e V. 

Art. 384. A adopção produzirá os seus elfeitos ainda que so- 
brevenham filhos ao adoptante, salvo se, pelo facto do nascimento, 
ficar provado que o filho estava concebido no momento da adopção. 

Atf. 335. Os direitos e de veros que resultam do parentesco na- 
tural não se extinguem pela adopção, excepto o pátrio poder, que 
será transferido do pae natural para o pae adoptivo. 

Art. 375. Só os maiores de cincoenta annos, sem prole legitima, 
ou legitimada, podem adoptar. 

Art. 37G. O adoptante ha-de ser, pelo menos, dezoito annos 
mais Velho que o adoptado. 

Art. 378. Emquanto não der contas de sua administração, e 
saldar o seu alcance, não pode o tutor, ou curador, adoptar o pu- 
pillo, ou o curatellado. 

Art. 379. Não se pode adoptar sem o consentimento da pessoa, 
debaixo de cuja guarda estiver o adoptando, menor, ou interdicto. 

Art. 380. O adoptado quando menor, õu interdicto, poderá 
desligar-se da adopção no anuo immediato ao em que cessar a inter- 
dicção, ou a menoridade. 

Art. 381. Também se dissolve o vinculo da adopção : 
I. Quando as duas partes convierem. 
II. Quando o adoptado comraetter ingratidão contra o ad- 

optante. 
Art. 382. A adopção far-se-á por escriptura publica, em que 

se não admitte condição, nem termo. 
Art. 383. O parentesco resultante da adopção ("art. 342) limita- 

se ao adoptante e ao adoptado, salvo quanto aos impedimentos ma- 
trimoniaes, a cujo respeito se observará o disposto no art. 187, 
ns. III e V. 

CAPITULO VI 

DO PÁTRIO PODER 

SECÇÃO I 

DISPOSIÇÕES OERAES 

Art. 380. Os filhos legítimos, os legitimados, os legalmente re- 
conhecidos e os adoptivos estão sujeitos ao pátrio poder, emquanto 
Otonores. 

Art. 387. Na constância do casamento, o pátrio poder é exer- 
cido pelo marido, como chefe da família, e pela mulher, na falta ou 
ámpedimeuto deste. 

Art. 387. Durante o casamento, exerce o pátrio poder o marido, 
como chefe da família (art. 239), e, na falta ou impedimento seu, a 
mulher. 
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Art 388. O desquite não altera as relações entre paes c filhos 
senão quanto ao direito que cabe áquelles de ter estos em sua com- 
panhia. 

Art. 389. Dissolvido o casamento pela morte de um dos conjU' 
ges, o pátrio poder compete ao cônjuge sobrevivente. 

Art. 390. O filho illegitimo não reconhecido pelo pao fica sob o 
poder materno. Se, porém, a mãe não fôr conhecida, ou não for 
capaz de exercer o pátrio poder o menor incidirá sob tutela. 

« Incidir. » Ver o que se disse, a proposito dos arts. 
238 e 239, n. II. 

SECÇÃO II 

EFFEIT03 DO PÁTRIO PODER SOBRE A PESSOA DOS FILHOS 

Art. 391. São direitos do progenitor sobre a pessoa dos filhos 
■menores : 

« Do progenitor. » Empregado, còrao aqui, na accepção 
de pae, o vocábulo não tem a precisão exigivel na lingua- 
gem de um codigo civil. 

Progenitor, em latim, é o avô. Pao é genitor. A dis- 
tincção está, bem clara, no verso de Ovidio : Et forte geni- 
tor e, et progenitore Tonante. Ora os dois nomes passaram 
para o português com o mesmo sentido. Temos genitor, 
que é o pae, e progenitor que é o avô. Pro quer dizer 
anterioridade, superioridade. Estando antes, acima do pae, 
do genitor, ãiz-se progenitor o avô. Bluteau não define a 
palavra de outro modo : « Progenitor —Avô, bisavô, ascen- 
dente. Primeiro pac. » {Vacab., v. VI, p. 767.) E, para 
mostrar que a accepção primitiva não se alterou, saltarei 
do mais antigo dos nossos diccionaristas ao mais recente, 
citando a definição de Cândido de Figueiredo : « Proge- 
nitor, o que procria antes do pae, avô, ascendente, » 

Em alguns diccionarios, entretanto, jâ se encontra a 
expressão com a equivalência de pae. ( Moraes, Domingos 
Vieira, Ad. Coelho, Aulete.) Mas ainda ahi sempre vamos 
encontrar este significado a par dos de avô e ascendente. 
Ora, quando a lei dispõe do termo especifico e univoco, não 
deve ir buscar o indeciso e multicor. Usemos, na phraseo- 
logia juridica, da expressão que se não preste a dois sen- 
tidos. Para indicar o genitor, escrevamos pae, e, querendo 
abranger num só vocábulo o pae e a mãe, digamos paes, 
como aliás faz o codigo muitas vezes. 

Pae tem a vantagem de, pluralizado, significar pae e 
mãe, ao passo que proganitores, no plural, não costuma si- 
gnificar senão avôs. E' o que reconhecem aquelles mesmos 
lexicographos, como Vieira, Adolpiio Coelho e Aulete, 
que attribuem a progenitor, no singular, a accepção de pae, 

I. Dirigir sua educação. 
II. Tel-os em sua companhia, posse e guarda. 
III. Conceder ou negar consentimento para que se casem. 
IV. Nomear-lhes tutor, por testamento ou documento authen- 

tico, so não sobreviver o outro progenitor, ou quando o sobrevivente 
se achar impossibilitado de exercer o pátrio poder. 

« O outro progenitor.» Ver a nota ao art. 391. 

V. Represental-os nos actos da vida civil. 
VI. Roclamal-os de quem illegalmeute os detenha. 
VII. Exigir que lhe prestem obediência, respeito e os serviços 

próprios de sua idade e condição. 

SECÇÃO III 

EFFE1TOS DO PÁTRIO PODER SOBRE OS BENS DOS FILHOS 

Art. 392. O pao e, na sua falta, a mãe são os administradores 
legaes dos bens dos filhos que se acham sob o seu poder, rosalvada a 
disposição do art. 230. 

Art. 393. Não podem, porém, alienar, hypothecar, ou gravar 
de ônus reaes cs iminoveis dos filhos, nem contrahir, em nome 
delles, obrigações que ultrapassem os limites da simples administra- 

Art. 388. Odesquiténão altera as relações entre paes e filhos 
senão quanto ao direito, que aos primeiros cabe, de ter em sua 
companhia os segundos.(Arts. 332 e 333.) 

Art. 390... Se, porém, a mãe não for conhecida ou capaz 
de exercer o pátrio poder, dar-se-á tutor ao menor. 

DO PÁTRIO PODER QUANTO A PESSOA DOS FILHOS 

Art. 391. Compste aos paes, quanto à pessoa dos filhos menores: 

I. Dirigir-lhes a criação e educação. 

III. Conceder-lhes, ou negar-lhes consentimento, para casarem. 
IV... se o outro dos paes lhe não sobreviver, ou o sobrevivo 

não puder exercitar o pátrio poder. 

DO PÁTRIO PODER QUANTO AOS BENS DOS FILHOS 

Art. 392... que se achem sob o seu poder, salvo o disposto no 
art. 230. 

Art. 393... administração, excepto por necessidade ou evi- 
dente utilidade da prole, mediante prévia autorização do juiz. (Art. 
182, § 6o, n. III.j 
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Ção, salvo caso de necessidade ou evidente utilidade dos mesmos fl 
llios, mediante auctorizaç5o do juiz. 

Art. 394. Sempre que no exercício do pátrio poder, houver eol- 
lisão entre os interesses do progenitor e os dcs filhos, a requerimento 
destes ou do Munisterio Publico, o juiz lhes daní curador es- 
pecial . 

Art. 393. A nullidade dos actos praticados com infracção dos 
artigos antecedentes pôde ser opposta somente : 

I. Pelo filho. 
II. Pelos herdeiros. 
III. Pelo representante legal, se antes da maioridade do filho o 

pae tiver perdido o pátrio poder. 
Art. 396. O usufructo dos bens dos filhos é inherente ao exer- 

cício do pátrio poder, salvo a disposição do art. 230. 
Art. 397. Exceptuam se : 
I. Os bens deixados ou doados ao filho com a exclusão do usu- 

fructo paterno. 
II. Os bens deixados ao filho, para fim certo e determinado. 
Art. 398. Estão excluídos do usufructo e da administração dos 

paes : 
I. Os bens adquiridos pelo filho illegitimo, antes do reconheci- 

mento. 
II. Os adquiridos pelo filho em serviço militar, de magistério ou 

em qualquer outra funcção publica. 
III. Os deixados ou doados ao filho sob a condição de não serem 

administrados pelos paes. 

SECÇAO IV 

EXTINOÇÃO E SUSPENSÃO DO PÁTRIO PODER 

Art. 399. Extingue-se o pátrio poder : 
I. Pela morte dos paes ou do filho. 
II. Pela emancipação resultante do casamento. 
III. Pela maioridade. 
IV. Pela adopção. 
Art. 400. A mãe, que contráe novas nupcias, perde em relação 

aos filhos do leito anterior, os direitos inherentes ao pátrio poder ; 
readquire-os. porém, no caso de enviuvar. 

Art. 401. Se o pae ou a mãe abusar do pátrio poder por vio- 
lação ou negligencia dos seus deveres, ou ruincsa administração dos 
bens do filho, poderá o juiz, a requerimento da algum parente ou 
do Ministério Publico, tomar qualquer medida que lhe pareça ne- 
cessária para segurança da pessoa ou dos bens do mesmo filho, in- 
clusive a suspensão do pátrio poder. 

Art. 402. Será destituído do pátrio poder o progenitor : 

Ver a nota ao art. 391. 

!. Que castigar iramoderadamente o filho. 
II. Que o deixar em abandono. 
III. Que praticar actos contrários à moral e aos bons cos- 

tumes. 

CAPITULO VH 

DOS AUMENTOS 

Art. 403. Os parentes podem exigir, uns dos outros, alimentos 
necessários à sua subsistência, de accordo com as determinações 
deste capitulo. 

Art. 404. O direito á prestação de alimentos é reciproco entre 
paes e filhos, e extensivo a todos os ascendentes, recahindo a obri- 
gação nos mais proximos em gráo, uns em falta de outros. 

Art. 405. Na falta dos ascendentes cabe a obrigação aos descen- 
dentes, guardada a ordem da successão e, na falta destes, aos irmãos, 
Quer germanos, quer unilateraes. 

Art. 406. Os alimentos são devidos nos casos seguintes : 
I. Quando o que os recebe não tem bens e ao mesmo tempo 

está impossibilitado de provêr, por seu trabalho, á própria subsis- 
tência. 

II. Quando o devedor pôde fornecel-os sem ficar privado dos 
meios de que carecerá sua sustentação. 

1.— Figura este artigo, em dois números diversos, dois 
casos distinctos da obrigação alimentar, quando não se 
trata senão de duas condições do mesmo caso : é mister que 
um dos parentes necessite, e o outro tenha, Não basta que a 
um minguera os meios : se ao outro não sobram, não ha 
obrigação de alimentos. Inversamente, não basta que ura 
possua : se o outro não precisa, tal obrigação não ha. 

Art. 394. Sempre que no exercício do pátrio poder collidirem 
os interesses dos paes com os do filho... 

Art. 395. So tem o direito de oppòr a nullidade aos actos prati- 
cados cora infracção dos artigos antecedentes : 

I. O filho. (Art. 182, § 6", n. III.) 
U. Os herdeiros. (Art. 182, §6°, n. IV.) 
III. O representante legal do filho, se durante a menoridade 

cessar o pátrio poder. (Arts. 182, § 6", n. IV, 399 e segs.) 

Art. 398. Excluera-se assim dd usofrueto como 
tração dos paes : 

da adminis- 

DA SUSPENSÃO E EXTINCÇÃO DO PÁTRIO PODER 

Art. 400. A mãe, que contrae novas nupcias, perde, quanto aos 
filhos do leito anterior, os direitos do pátrio poder (art. 335) • mas, 
enviuvando, os recupera. 

Art. 401. Se o pae, ou mãe, abusar do seu poder, faltando aos- 
deveres paternos, ou arruinando os bens dos filhos, cabe ao juiz, re- 
querendo algum parente, ou o Ministério Publico, adòptar a 
medida, que lhe pareça reclamada pela segurança do menor e seus 
haveres, suspendendo, até, quando convenha, o pátrio poder. 

Art. 402. Perderá por acto judicial o pátrio poder o pae, ou 
mãe : 

Art. 403. De accordo com o prescripto neste capitulo podem os 
parentes exigir uns dos outros os alimentos, que necessitem, para 
subsistir. 

Art. 405... da successão e, faltando estes, aos irmãos, assim 
germanos, como unilateraes. 

Art. 406. São devidos os alimentos quando o parente, que 
os pretende, não tem bens, nem pode prover pelo seu trabalho 
á própria mantença, e o de quem se reclamam, pode fornecel-os, sem 
desfalque do necessário ao seu sustento. 
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2.—« Carecei'. » Indevidamente empregado aqui na 
significação de precisar, necessitar. E'reprovável o uso de 
carecer, toda vez que se não puder substituir por não ter. 
Carece-se daquillo que se não tem. Temos padrão vernáculo 
no cod. civ. port., art. 369: «Coisa diz-se em direito 
aquillo que carece de personalidade.■» Isto é: «aquilloque 
nc7o tem personalidade. 

3. — «A' sua sustentação.» Errada, aqui, a crase. 
O a não é dativo, mas nominativo. Não são complemento 
indirecto, mas agente do verbo carece, as palavras « a sua 
sustentação ». 

Art. 407. Os alimentos devem ser fixados na proporção da 
necessidades do reclamante e dos recursos da pessoa obrigada. 

Art. 408. Se depois de fixados os alimentos, sobrevier alteração 
ao estado de fortuna daquelle a quem incumbe prestal-os ou do que 
os recebe, poderá a parto interessada recorrer ao juiz para a cessa- 
ção, reducçãoou augmeuto, conforme as circumstancias. 

Art. 409. A obrigação de prestar alimento» não se transmitte 
aos herdeiros do devedor. 

Art. 410. A pessoa obrigada a prestar alimentos ou pôde dar 
uma pensão ao alimentando, ou recebel-o e sustental-o em sua pró- 
pria casa. O juiz. porém, poderá, conforme as circumstancias, fixar 
o modo da prestação. 

Art. 411.0 direito de pedir alimentos pôde deixar de ser exer- 
cido, mas não pôde ser renunciado. 

TITULO VI 

Tutela, curateln c ausência 

CAPITULO I 

DA TUTELA 
« 

SBCÇAO I 

TUTORES 

Art. 412. Os filhos menores incidem em tutela : 
I. Por fallecimento ou declaração de ausência dos paes. 
II. Quando forem elles privados do pátrio poder. 
Art. 413..O direito de nomear tutor pertence aopae e, na falta 

deste, á mãe do menor ; se ambos forem fallecidos, ao avô paterno 
e, não existindo este, ao materno. 

§ único. A nomeação deve constar de testamento válido o so- 
lemne ou de qualquer outro documento authentico. 

Art. 414. E'nulla a nomeação de tutor feita pelo pae e pela 
mãe que, ao tempo de sua morte, estava privado do pátrio poder. 

« Estava privado.» Ou «estava privada», concordando 
com a mãe, que 6 o substantivo mais proxlmo, ou «estavaw 
privados», concordando com a mãe e o pae. Mas nunca 
«estava privado». 

Art. 415. Na falta de tutor nomeado pelos paes, a tutela será 
deferida aos parentes consanguineos do menor, na seguinte ordem : 

I. Ao avô paterno, depois ao materno e, na falta deste, á avó pa- 
terna ou materna. 

II. Aos irmãos, preferindo os bilateraes aos unilateraes, o mais 
velho ao mais mais moço, e o do sexo masculino ao do feminino. 

III. Aos tios, sendo preferido o mais velho ao mais mais moço, 
o do sexo masculino ao do feminino. 

«0"do sexo masculino ao do feminino.» Longaperiphrase, 
já empregada sob o numero anterior, e que se poderia facil- 

' mente evitar, dizendo, alli; « o irmão à irmã » e aqui: « o tio 
à tia .» Não será mais natural o muito mais breve ? 

Art. 416. O juiz nomeará tutor idoneo e residente no domicilio 
do menor: 

I. Na falta de tutor testamentario ou legitimo. 
II. Quando estes forem excluídos ou excusados da tutela. 
III, Quando destituídos os existentes por falta de idoneidade. 

« Destituidos.» A expressão, reproduzida no art. 451, é 
vernaculamente correcta; mas não tem a consagração 
do uso jurídico. Sempre se disse: remover o tutor e remoção 
do tutor. (C. da Rocha, § 372.—T. de Freitas, Consol., 

Art. 407. Os alimentos serão fixados na proporção das necessi- 
dades do reclamante e dos recursos do outro parente. 

Art. 408. Se, fixados os alimentos, sobrevier mudança na fortuna 
de quem os suppre, ou na de quem os recebe, poderá o interessado 
reclamar do juiz, conforme as circumstancias, exoneração, reducção, 
ou aggravaçãc do encargo. 

Art. 410. A pessoa obrigada a supprir alimentos poderá pen- 
sionar o alimentando, ou dar-lhe em casa hospedagem e sustento. 

§ único. Compete, porém, ao juiz, se as circumstancias exigirem, 
fixar a maneira da prestação devida. 

Art. 411. Pode-se deixar de exercer, mas não se pode renun- 
ciar o direito a alimentos. 

I>a tutola» d** cursiteln e dn ausenoia 

DOS TUTORES 

Art. 412. Os filhos menores são postos em tutela : 
I. Fallecendo os paes, ou sendo julgados ausentes. 
II. Decaindo os paes do pátrio poder. 
Art. 413. O direito de nomear tutor compete ao pae ; era sua 

falta, á mãe ; se ambos falleceram, ao avô paterno ; morto este, ao 
materno. 

Art. 414. Nulla é a nomeação de tutor pelo pae, ou pela mãe, 
que, ao tempo de sua morte, não tenha o pátrio poder. 

Art. 415. Em falta de tutor nomeado pelos paes, incumbe a, 
tutela aos parentes co usanguineos do menor, por esta ordem : 

II... o mais velho ao mais moço, e o irmão à irmã. 

III... ao mais moço, e o tio à tia. 

Art. 416. 

III. Quando removidos por não idoneos o tutor legitimo o o 
testamentario. 



rx 

arts. 303 g 304.— Ribas: Consol. das Leis do proc. cio,, 
929 e 930.— C. de Carvalho: Consol., art. 1673 — Cod. civ. 
port.,arts.234, n.7,235,236,241 e 242.— Felicio dos Santos: 
Proj. do cod. cio., arts. 848 851.—C. Rodrigues: Proj. do 
cod. civ., arts. 2235 e 2238.—Lafatette: Direitos de Familia, 
§ 158, p. 294.— Bkvtlacqua: Direitos da Familia, § 80, p. 
52 7-8.) 

O cod. civ. hespanhol diz egualmente, a respeito do 
tutor, remover, removido, remocion (arts. 238-240) e o cod. 
civ. italiano: rimossi, rimozione. (Art. 269 e rut. á seeç. 
tit. IX, L. I.) 

Só o cod. civ. franc. usadestituê, âestitv.able,destitution. 
(Arts. 443 a 448.) Mas esse codigo é de 1804, todas as autori- 
dades que acabo de mencionar lhe são posteriores, e sobre 
nenhuma influiu o exemplo de Paris. Porque ha-de elle, pois, 
não tendo pegado nem á Hespanha, nem a Portugal, nem á 
Italia, visinlios e contíguos, vir prevalecer por cá, um século 
depois ? 

Demais o mesmo projecto da camara, no art. 449, n. III, 
reproduzindo o art. 525,n. III,do projectoCLOvis e o art. 536 
n. 111, do projecto dos vinte e um, reza que «a tutela 
cessa pela remoção.i> Não diz pela destituição. Harmonize- 
mol-o, portanto, comsigo |mesmo, trocando em removidos o 
destituídos do art. 416, n. III 

Art. 417. Aos irmãos orpliãos se dará ura só tutor. No caso, 
porém, do ser nomeado mais de um, por disposição testamencaria, 
entende-se que a tutela foi deferida ao primeiro e que os outros o 
substituem shccessivamente na ordem em que forem collocados, 
dado o caso de morte, incapacidade, excusa ou qualquer outro im- 
pedimento legal. 

§ único. Quem institue um menor seu herdeiro ou legatario, 
poderá nomear-lhe um curador especial para os bens deixados, 
ainda que o menor se ache sob o pátrio poder, ou sob tutela. 

Outro um em situação egual a do que a camara mandou 
remover do art. 372. 

Ari. 418. Os menores abandonados ficam sob a tutela do Estado, 
uos recolhimentos especiaes onde forem agasalhados. 

Na falta desses estabelecimentos, flcam sob a das pessoas que, 
"voluntária e gratuitamente, se encarregarem da sua creação. 

SECÇAO 11 

INCAVAZES DE EXERCER A TUTELA 

Art. 419. Não podem ser tutores e serão exonerados da tutela, 
caso a exerçam : 

Se o primeiro membro deste período rezasse que « não 
podem ser nomeados tutores », conviria, por amor da cla- 
reza, accrescentar que, se o fossem, seriam exonerados. 
Mas o que alli se diz, é que « não podem ser tutores »; e, 
com este ser, ficou expresso, assim que não podem assumir a 
tutela, como que nella não podem estar. E, se não podem 
estar, claro é que, estando, hão-de ser removidos. Logo, é 
ociosa a segunda clausula do texto. 

I. Os que não tiverem a livre administração de seus bons. 
II. Os que, no momento de lhes ser deferida a tutela, se acha- 

rem constituídos em obrigação para- com o menor ou tiverem que 
fazer valer direitos contra este ; e aquelles cujos paes, filhos ou mu- 
lheres tiverem demanda cora o menor. 

« Fazer valer.» Locução afrancesada. Em vernáculo : 
allcgar, reclamar, demandar, vindicar, reinvin.licar, oppor, 
sustentar, defender,propugnar, manter. 

III. Os inimigos do menor ou de seus paes, ou que tiverem sido 
por estes expressamente excluídos da tutela. 

IV. Os condemnados por crime de furto, roubo, estellionato ou 
falsidade, tenham ou não cumprido a pena. 

V. As pessoas de raáo procedimento ou falhas em probidade, e 
as culpadas de abuso em tutorias anteriores. 

Art. 417... entende-se que a tutela foi coramettida ao pri- 
meiro, e que os outros lhe hão-de succeder pela ordem da nomeação, 
dado o caso de... 

§ único. Quem institue um menor herdeiro ou legatario seu, 
poderá nomear-lhe curador, especial para... 

DOS INCAPAZES DE EXERCER TUTELA 

Art. 419. Não podem ser tutores : 

II. Os que, no momento de lhes caber a tutela, estiverem em- 
penhados em obrigação para com o menor, ou contra elle houverem 
de reclamar direitos, e bem assim aquelles, cujos paes, filhos, ou 
mulheres tiverem demanda com o menor. 

111. Os inimigos do menor, ou de seus paes, e os que estes expres- 
samente excluíram da tutela. 

e... 
V. As pessoas de mau procedimento, ou defeituosa probidade, 



SECÇAO III 

EXCUSA DOS TUTORES 

Art. 420. Podem excusar-se da tutela : 
I. As mulheres. 
II. Os maiores de sessenta annos. 
III. Os que tiverem sob seu poder mais de cinco filhos. 
IV. Os impossibilitados por enfermidade, emguanto eUi durar. 

A enfermidade, que já não dura, /oi enfermidade : já 
o não ó. Escusa, pois, fallar na «enfermidade, emquanto 
dura.» E' luxo de pleonasmos. Pois será mister declarar, 
mediante texto expresso, que, curado o doente, cessou a 
inhabilitação pela doença? 

V. Os que habitarem a grande distancia do lugar onde a tutela 
deva ser exercida. 

VI. Os que já exercerem tutela ou curatela. 
VII. Os militares, em serviço. 
Vll(. Os que exercerem funcção publica incompatível com a boa 

administração da tutela 
Art. 421. Quem não for parente do menor, não poderá ser 

obrigado a acceitar a tutela, se houver no lugar parente idoneo, 
consanguineo ou aílim em condições de exercei-a. 

Art. 422. A excusa deve ser apresentada dentro de dez dias 
depois da intimação, sob pena de entender-se renunciado o direito 
de allegal-a. 

Se a causa da excusa occorrer depois de acceita a tutela, os dez 
dias serão contados da data em que ella se der. 

«Ella.» A que se refere est5 pronome pessoal? Temos 
causa, escusa o tutela. Pela regra da proximidade a refe- 
rencia havia de ser ao ultimo destes nomes femininos. 
E, comtudo, é a catisa, ao mais remoto, que o pronome fe- 
minino so liga. Será deste modo que se ha-de observar, na 
redacção das leis, o preceito da clareza ? 

Art. 423. So o juiz não admittir a excusa, a acceitação da 
tutela será obrigatória, até que o tribunal superior reforme a 
sua decisão ; e o tutor responderá desde logo pelos damnos e pre- 
juízos que ó menor vier a solfrer. 

Outra ambigüidade analoga á do artigo anterior. Nas 
palavras « sua decisão », mettidas onde se acham, o sua 
prende grammaticaimente com o « tribunal superior.» 

Seria a decisão desse tribunal por elle mesmo re- 
formada. Mas o a que se quiz alludir, ó a decisão do juiz, 
reformada pelo tribunal superior. 

SECÇÃO VI 

GARANTIA DA TUTELA 

Art. 424. O tutor ó obrigado, antes de assumir a tutela, 
a fazer a especialisação e insciipção da hypotheca legal de im- 
moveis, sullicientes d garantia da administração dos bens do menor. 

Não h garantia da administração, mas à garantia 
dos bens do menor, e justamente contra ella. Não é a 
administração do tutor que se acautela : são os bens do 
menor que se têm de acautelar contra a administração do 
tutor. 

Art. 425. Se os iraraoveis não valerem o patrimônio do menor, 
deverá o tutor reforçar a hypotheca com caução real ou ft lei- 
ussoria, salvo se não tiver meios de fazel-o o for de reconhe- 
cida idoneidade. 

Art. 426. O juiz responde subsidiariamente pelos prejuízos 
causados ao menor, em coníequencia da insolvabilidade do tutor, 
ou por não lhe ter exigido garantia de sua administração, ou 
por não tel-o removido desde que se tornou suspeito. 

« Insolvabilidade. 
guês insolvenciá. 

Francésia, que se traduz no portu- 

§ único. Cessará, entretanto, sua responsabilidade, se provar 
que tomou as precauções exigidas por lei a não descurou os inter- 
esses do menor. 

Art. 427. A responsabilidade será pessoal e direefa, quando 
o juiz não tiver nomeado o tutor, ou quando a nomeação não lipuver 
sido opportuna. 

DA ESCUSA DOS TUTORES 

Art. 420... 

IV. Os impossibilitados por enfermidade. 

V. Os que habitarem longe do logar, onde so haja de exercer a 
tutela. 

Art. 422. A escusa apresentar-se-à nos dez dias subsequentes á 
intimação do nomeado, sob pena... 

Se o motivo escusatorio occorrer depois de acceita a tutela, os 
dez dias contar-se-ão do em que elle sobrevier. 

Art. 423. Se o juiz não admittir a escusa, exercerá o nomeado 
a tutela, emquanto o recurso interposto não tiver provimento, e 
responderá desde logo pelas perdas e damnos, que o menor venha 
a soffrer. 

DA GARANTIA DOS BENS NA TUTELA 

Art. 424. O tutor, antes de assumir a tutela, é obrigado a es- 
pecializar e inscrever em hypotheca legal os immoveis necessários, 
para acautelar, sob a sua administração, cs bens do menor. 

Art. 425. Se todos os immoveis de sua propriedade não valerem 
o patrimônio do menor, reforçará o tutor a hypotheca me- 
diante caução real ou fidejussoria ; salvo se para tal uão tiver meios, 
ou for de reconhecida idoneidade. 

Art. 426. O juiz responde subsidiariamente pelos prejuizos. que 
soffra o menor era razão da iusolvencia do tutor, de lhe não ter exi- 
gido a garantia legal, ou de o não haver removido, tanto que se 
tornou suspeito. 

§ único. Cessar-lhe-á, porém, a responsabilidade. 



SECÇAO V 

EIEROIOIO DA TUTELA 

Art. 428. O cuidailo da pessoa do menor e a administração 
dos seus bens incumbem ao tutor sob a iuspecção do juiz. 

Art. 429, Os bens do menor serão entregues ao tutor por 
inventario e avaliação, ainda que os paes tenham dispensado essa 
formalidade. 

. Art. 430. Cabe ao tutor, quanto á pessoa do menor : 
I. Dirigir sua educação, defendel-o e prestar-lhe alimentos, 

conforme os seus havores e condição. 
II. Recorrer ao juiz para providenciar, como julgar mais 

conveniente, quando o menor necessitar de correeção. 
Art. 431. Se o menor possuir bens, se-rá alimentado e edu- 

cado á sua custa, e para esse fira o juiz arbitrará as quantias 
que julgar necessárias, attentas as forças dos rendimentos do 
seu patrimônio, quando o pae ou a mão não as tiver taxado. 

Art. 432. Compete mais ao tutor : 
I. Representar o menor, nos actos da vida civil, emqnanto 

impubere, o assistil o, quando puhere, nos actos em que for 
parte, supprindo-lhe o consentimento. Sua auetorização ó neces- 
sária em todos os actos que gerarem ou extinguirem direitos ou 
-obrigações, e a falta importará nullidade, se fôr invocada pelo 
menor. 

II. Receber as rendas e pensões do menor. 
III. Fazer as despezas com os alimentos e a educação do mesnao 

S com o custeio de seus beos. 

Aqui se falia em custeio dos bens, expressão que se re- 
pete no art. 438. 

O art. 433, n. I, refere-se ã «conservação e melhora- 
mento ». 

O art. 439, n. I, á « administração.-» Ora administração 
abrange custeio, conservaçãoe melhoramento. Evidentemente, 
poiém, o texto quiz excluir da administração] o custeio, 
assim como deste excluir a cons-crrcfíto e o melhoramento; 
porquanto quer para a administração, quer para a conservação 
e melhoramento, o tutor não poderá despender senão com 
autorização do juiz (art. 433, n. I, e 439, n. I), condição 
que não se lhe impõe quanto ás despezas com o custeio. 
(Art. 432, n. III.) 

Assim que, na phraseologia do projecto, não são despezas 
de custeio as que se fizerem com o melhoramento da pro- 
priedade. Nesta parte ó razoavel o projecto; visto que uma 
propriedade polo existir indefinidamente, perpetuamente, 
sem se melhorar. 

Mas, na linguagem do futuro codigo, também não são 
expensas de custeio as de administração, 

Nem sequer entram, quanto a elle, no custeio os gastos 
de conservação. 

Ora, neste prnto, abusa o projecto ela sua autoridade 
reformadora sobro as instituições, invadindo com ella o 
domínio da linguagem. A administração é custeio. E' custeio 
a conservação. Por outra: custeio de um patrimônio, de 
urna propriedade ó o conjuncto das despezas neoessarias á 
sua mantença. Mas sem administração e conservação não se 
mantém uma fortuna, um estabelecimento, um immovel. 
Logo, não se podem excluir dos gastos de custeio os de con- 
servação e administração, 

Se, porém, uo systema do projecto, despezas de custeio 
são uma coisa,despezas do administração outra, e ainda outra 
despezas de conservação, era preciso, ao menos, que nos désse 
o critério, por onde nos orientássemos nessa triplico discri- 
minação, a cujo respeito o interprete fica ás escuras. Onde 
as balisas entre o custeio e a conservação, entre esta e a 
administração ? 

IV. Alienar os objectos destinados á venda. 

Não cabe, neste passo, o signal de crase, desde que 
se cã) allude a certa o determinada venda, mas a venda 
indeterminadamente. Se, em vez de vender, fosse alugar. 

DD EXERCÍCIO DA TUTELA 

Art, 428. Incumbe ao tutor, sob a inspecçao do 'uiz re^er a 
pessoa do menor, velar por elle, e administrar-lhe os bens.' ' c 

Art. 429. Os bens do menor serão entregues ao tutor mediante 
inventario e avaliação, ainda que os paes o tenham dispensado. 

Art. 430. 
I. Dirigir-lhe a educação, defendel-o e... 

If. Reclamar do juiz que providencie, como houver por bem, 
quando o meno- haja mister correeção. 

Art. 431. Se o menor possuir bens, será sustentado e educado 
a expensas suas, arbitrando o juiz, para tal fim, as quantias, que lhe 
pareça necessário, attento o rendimento da fortuna do pupillo, 
quando o pie, ou a mãe, as não houver taxado. 

Art. 432. 
I. Representar o menor nos actos da vida civil, emquauto im- 

pubere, e assistil-o, quando pubere, nos em que for parte, sup- 
prindo-lhe o consentimento. (Arts. 5° e 61.) Sua autorização ou 
obrigações, importando nullidade a falta, se for invocada pelo menor. 

III. Fazer-lhe as despezas de subsistência e educação, bem como 
as da administração de seus bens. (Art. 439, n. I.) ' 

IV, Alienar, dentre elles, os destinados a venda. 
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dir-se-ia « dealinados ao aluguel » ? O a, em a venda, aqui, 
é como se estivesse : « destinados a vender-se. » 

Art. 433. Compete-lhe tambun, mas com auctorização do juiz : 
I. Fazer as despezas necessárias cora a conservação e o me- 

Ihorameato dos bens. 
II. Receber as quantias devidas ao orphão e pagar suas dividas, 

empregando os saldos. 
III. Impor ônus reaes aos bens do tutelado. 
IV. Acceitar herança, doação ou legado, ainda sujeitos a 

e cargo. 
V. Transigir. 
VI. Promover o arrendamento dos bens de raiz cm praça. 

Não é o arrendamento dos bens de raiz «que estão-» em 
praça, o que seria despropósito, mas o arrendamento em 
praça, ou mediante praça, dos bens de raiz. Para manter a 
redacção adoptada no projecto, sem lhe trahir o pensamento, 
seria mister virgular a oração depois de raiz. 

VII. Realizar a venda, em praça, dos moveis cuja conservação 
for prejudicial e dos immoveis, nos casos em que for perraitUda. 

VIII. Propor em juizo as acções e promover todas as dili- 
gencias a bem do menor, e defendel-o nas acções contra elle 
intentadas, guardada a disposição do art. 86. 

Guardada a disposição do art. 86. Mas o art. 80 não 
faz senão dizer antecipadamente, com relação a todos os 
incapazes, o que aqui se diz com respeito ao menor. 

Art. 434. E' prohibido ao tutor, ainda mesmo cora auctorização 
do juiz : 

I. Adquirir por si ou por interposta pessoa, por contracto par- 
ticular ou em hasta publica, bens moveis ou de raiz, pertencentes 
ao menor, sob pena de nullidade. 

II. Dispor dos bens do menor a titulo gratuito. 
III. Tornar-se cessionário de direito cu credito contra o menor. 

Art. 433. 

II. Receber as quantias devidas ao orphão, pagar-lhe as dividas, 
e empregar os saldos. 

IV. Acceitar por elle heranças, legados, ou doações, sem ou com 
encargos. 

VI. Promover-lhe, mediante praça publica, o arrendamento do-, 
bens de raiz. 

Art. 435. Os bens de raiz do menor não podem ser vendidos 
senão por necessidade indeclinável, ou evidente utilidade, e em 
praça presidida pelo juiz. 

Art. 436. O tutor deverá, antes de assumir a tutela, declarar 
o que lhe deve o menor, sob pena de não poder exigir delle o paga- 
mento do debito, emquanto exercer a tutela, salvo se provar que 
antes de assurail-a não tinha conhecimento da divida. 

Art. 437. O tutor ó responsável pelos prejuízos que, por ne- 
gligencia, culpa ou dólo, causar ao menor; mas tem direito de ser 
indemnizado das despezas feitas legalmente no exercício da tutela, 
e de perceber, salvo no caso do art. 418, uma gratificação por seu 
trabalho. 

§ único. Esta gratificação, senão tiver sido fixada pelos paes do 
menor, será arbitrada pelo juiz. não se elevando nunca a mais de 
dez por cento da renda annual liquida dos bens. 

SECÇÃO VI 
COFRE DE 0RP1IÃ03 

Art. 438. Os tutores não podem conservar em seu poder di- 
nheiros de seus tutelados, além do necessário para as despezas 
ordinárias com o sustento e a educação dos mesmos, e custeio de 
seus bens. 

Ver a nota ao art. 432, n. III. Conservo a palavra 
custeio por mera fidelidade ao texto, ignorando o sentido 
preciso, que o projecto lhe attribue. 

§ único. Todo o mais dinheiro, bem como objectos de ouro e 
prata, pedras e jóias preciosas, com declaração especificada da quali- 
dade, peso e valor de cada um delles, e também os títulos do credito 
e documentos de valor, serdo recolhi los ao cofre dos orphãos, sondo 
o tutor responsável pelos juros da mora, a contar do (lia era que o 
dinheiro e os referidos objectos deviam ter sido recolhidos. 

Art. 439. Os valores que existirem no cofre dos orphãos não 
poderão ser retirados, a não ser par ordem do juiz, e, sómente : 

« Do juiz, e, sómente. » A conjuncçâo não sae aqui 
entre virgulas por descuido meu. Estava assim no projecto 
dos vinte e um (Trabal., vol. VIII, p. 106), e assim veiu no 
da camara dos deputados. 

VII. Vender-lho ora praça os moveis, cuja conservação não cou 
vier, e os immoveis, nos casos em que for pemittido. (Art. 435.) 

VIII. Propor em juizo as acções e promover todas as diligencias 
a bom do menor, assim como defendel-o nos pleitos a elle movidos, 
segundo o disposto no art. 86. 

Art. 434. Ainda com autorização judicial, não pode o tutor: 

Constituir-se cessionário de credito, ou direito, contra o III. 
menor. 

Art. 435. Não se podem vender os bens de raiz do menor, senão 
por necessidade indeclinável, ou evidente utilidade, e em praça a 
que presida o juiz. (Art. 433, n. VII.) 

Art. 436. Antes de assumir a tutela, o tutor declarará tudo o 
que lhe deva o menor, sob pena de lh'o não poder cobrar, emquanto 
exerça a tutoria, salvo provando que não conhecia o debito, quando 
a assumiu. 

Art. 437. O tutor respondo pelos prejuízos, que, por negligencia, 
culpa, ou dolo, causar ao pupillo; mas tem direito a ser pago do que 
legalmente despender no exercício da tutela, e, salvo no caso do 
art. 418, perceber uma gratificação por seu trabalho. 

§ único. Não tendo os paes do menor fixado essa gratificação, 
arbitral-a-á o juiz até dez por canto, no máximo, da renda li- 
quida annual dos bens administrados pelo tutor. 

D3 COFRE DE ORPHÃOS 
Art. 438 as despezas ordinárias com o seu sustento, a sua 

educação e a administração de seus bens. 

§ único. Todo o mais dinheiro, b3m como os objectos de 
oiro e prata, jóias e pedras preciosas, declarando-lhes especifi- 
cadamente a qualidade, o peso, a importância de cada um, bem assim 
os títulos de credito e documentos de valia, levará o tutor ao cofre 
de orphãos, respondendo pelos juros da mora, a contar do dia, em 
que era obrigado a recolher esses objectos e valores. 

Art. 439. Os que existirem no cofre de orphãos não se poderão 
retirar, senão mediante ordem do juiz, e sómente : 

I. Para as despezas com o sustento e educação do pupillo e com 
a administração da seus bens. 

Aqui, era vez de custeio, empregado nos arts. 432, 
n. III, e 438 (ver as respectivas notas), já se usa, mais 
acertadamente, o vocábulo administração. 

I. Para as despezas com o sustento o educação do pupillo, ou a 
administração de seus bens. (Art. 433, n. I.) 



II. Para compra do bons de raiz e títulos da divida publica da 
União ou dos Estados. 

III. Para serem empregados, segundo a determinação da pessòa 
que os tiver deixado ou doado. 

IV. Pura serem entregues aos orpliãos, quando se emanciparem 
ou chegarem á raaiorida le, ou aos seus herdeiros, no caso de morte 
daquelles. 

SECÇAO VII 

PKESTAÇÃO IU9 CONTAS £>A TUTELA 

Art. 440. Os tutores, sem que os possa eximir disposição con- 
traria dos paes do tutelado, são obrigados a prestar contas da sua 
administração. 

Art. 441. No flm de cada anno apresentarão ao juiz um balanço 
do sua administração, o qual, depois de approv,ido, será annexado 
aos autos do inventario. 

« Um balanço. » Deve ser, cuido eu, « o balanço .» Um 
prcsuppõe outros, e o balanço do anno creio que deve ser 
um só, ainda que os seus exemplares, traslados, ou vias 
sejam diversos. Nora se mo respond i que é justamente um 
dess s exemplares o que se apresenta ao juiz. Não. O que 
se apresenta ao juiz ó o balanço, isto é, a operação feita, e 
dessa operação, do quadro por ella traçado, ó que o juiz 
conhece. 

Art. 442. Os tutores são obrigados a prestar contas de dons em 
dous annos, sempre que por qualquer motivo deixarem o exercício 
da tutela, ou quando o juiz assim julgar conveniente. 

§ único. As contas serão prestadas em juizo, ouvidos os inte- 
ressados, o julgadas ; sendo o tutor obrigado a recolher immediata- 
mente ao cofre dos orphãos o saldo ou o alcance. 

Art. 413. Finda a tutela pela emancipação ou maioridade, a 
quitação ('o menor não produzirá offeito antes de approvadas as 
contas polo juiz, subsistindo até então ísda a responsabilidade hypo- 
thecaria do tuto;. 

Art. 444. Nos casos de morte, ausência ou interdicção do tutor, 
as coatis serão prestadas por seus herdeiros ou representantes. 

Art. 445. Serão levadas a credito do tutor todas as despezas 
justificadas e reconhecidamente proveitosas ao menor. 

Art. 446. As despezas com a prestação das contas serão pagas 
pelo tutelado. 

Art. 147. O alcancedo tutor vencerá juros desde o oncerramento 
das contas; e o saldo contra o tutelado só começaria vencel-os 
depois que, prestadas as contas e entregues os bens ao menor, fôr 
requerido o pagamento por parte do tutor. 

SECÇAO VIII 

CESSAÇÃO DA TUTELA 

Art. 448. A tutela cessa, em relação ao menor ; 
I. Pela maioridade ou pela ernaucipação. 
II. Por incidir sob o pátrio poler, no caso de legitimação, 

reconheeimonto ou adopção. 

Outra vez incidir sob, incidir de baixo, quando incidir 
ó cair soáre alguma coisa. Não invertamos ao vocabulário 
as posições. Ver notas aos arts. 233, 239, n. II, 448, 
n. II e 4õl. 

Art. 449. A tutela cessa, em relação ao tutor : 
I. Por expirar o termo dentro do qual era obrigado a servir. 
II. Por sobrevir motivo de excusa. 
III. Pela remoção. 

Ver a nota ao art. 410, n. III, 

Art. 450. Os tutores são obrigados a servir por espaço de dous 
annos. 
' § único. Podem, porém, continuar no exercício da tutela depois 
desse termo, se assim o quizerem ou parecer ao juiz conveniente aos 
interesses do monor. 

Ou. Aqui ha-da ser a conjunctlva ; porque, para o 
tutor ficar na tutela após o biennio legal, não basta, por um 
lado, que ella o queira, nem, por outro, que o queira o 
juiz ; é mister que um e outro estejam por isso. 

II. Para se comprarem bens de raiz... 

III. Para se empregarem de conformidade com o disposto por 
quem os houver doado, ou deixado. 

IV. Para se entregarem aos orphãos, quan Io emancipados, ou 
maiores, ou, mortos elles, aos seus herdeiros. 

Art. 440. 
dos tutelados, 

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DA TUTELA 

Os tutores, embora o contrario dispuzessem os paes 
são obrigados a dar contas da sua administração. 

Art. 411. Desta, no flm de cada anno, submotterão ao juiz o ba- 
lanço. que, depois de approvado, se annexará aos autos do invemario. 

Art. 442. Os tutores prestarão contas de dois em do's annos, o 
bem assim toda a vez que, por qualquer motivo, deixarem o exer- 
cício da tutela, ou quando o uiiz o houver por conveniente. 

§ único. As contas serão prestadas em juizo, e julgadas 
mediante audiência dos interessados ; recolhendo o tutor immedia- 
taraente ao cofre de orphãos o saldo, ou o alcance. 

Art. 443... subsistindo inteira, até então, a responsabilidade 
do tutor. 

Art. 447 ao menor, requerer o tutor o pagamento. 

DA CESSAÇÃO DA TUTELA 

Art. 448. Cessa a condição de pupillo : 
I. Com a maioridade, ou a emancipação do menor. 
II. Caiado o menor sob o pátrio poder, no... 

Art. 449. Cessam as funeções do tutor: 
I. Expirando o termo, em que era obrigado a servir. (Art. 450.) 
II. SoDi-evindo escusa legitima. (Arts. 420-423.) 
III. Sendo removido. (Arts, 419 o 451.) 

Art. 450. 

§ único. Podem, porém, continuar além delle no exercício 
, tutela, so o quizerem, e o juiz tiver por conveniente ao menor. 



ro 

Art. 451. Será destituído o tutor, quando negligente, prevari- 
cador ou incurso em incapacidade. 

1. — Destituido. Ver a nota ao art. 416, n. lil. 
2. — Incurso. Porque, preferindo constantemente in- 

cidi.- & incorrer ('), iremos aqui, pelo contrario, antepor 
incurso & incidente, ou incidido ? E' a contraprova do que o 
i icidir não presta ; porque, se o verbo de bom tom ó este, 
os participios hão-de ter aquelles dois. Quando se escrevia 
«ir.correr era crime», «incorrer em pena», bem era se 
dissesse: «ãV.curso em pena », « i/icurso em crime.» Ma?, 
se o incorrer passou ao rol das velharias. guardem a cche- 
roncia do escrever (que também devo tel-a), redigindo : 
« incidente em crime », «incidido em pena.» Não lhes sôa 
bem ? Mas então é abrirem mão do incú/ir,'que não vale 
0 incorrer. 

CAPITULO II 

DA CUKATELA 

SECÇÃO I 

DISPOSIÇÕES 0EP.AE3 

Art. 452. Estão sujeitos á curatela: 
I. Os loucos de todo o genero. 
II. Os surdos-raudos sem educação que os habilite a íazor conhe- 

cida sua vontade. 
III. Os prodigos. 
Art. 453. A interdicção deve ser promovida; 
I. Pelo pae, mãe ou tutor. 
II. Pelo cônjuge ou algum parente proximo. 
III. Pelo Ministério Publico. 
Art. 454. A intervenção do Ministério Publico só se realizará: 
I. No caso de loucura furiosa. 
II. Sa não existir alguma das pessoas mencionadas nos dous 

primeiros números do artigo antecedente, ou não requererem a 
interdicção. 

III. Se, existindo, forem menores ou incapazes. 
Art. 455. Nos casos em que a interdicção for promovida pelo 

Ministério Publico, o juiz nomeará um defensor do supposto in- 
capaz. Nos outros casos, o defensor será o Ministério Publico. 

Art. 456. Antes do decidir com respeito á declaração da incapa- 
cidade, o ju z examinará pessoalmente o denunciado como incapaz, 
e pedirá o parecer de proflssionaes. 

«O denunciado como incapaz.» Não se ajusta bem à 
especie a expressão denunciar. Era vez de «denunciado 
como incapaz», dizia Coelho da Rocha (§380) simples- 
mente o arguido, indicação que do contexto da phrase 
recebe toda a clareza precisa; e do mesmo modo se procede 
nocod. civ. port., art. 317, §§ 4° e 5o. 

Art. 457. A interdicção dos surdos-raudos deve fixar os limites 
da curatela, segundo o grão de seu desenvolvimento mental. 

«Seu desenvolvimento mental.» De quora ? Da cura- 
tela? Não ô o que se teve em mente; mas ó o que, segundo 
a construcçãodo período, ahi se exprime. 

Art. 458. A sentença que declara a interdicção produz elfeitos 
desde logo, embora sujeita a recurso. 

Art. 459. Decretada a intjrdicção, fica o interdicto sujeito à 
curatela, ã qual se applica o disposto no capitulo antecedente, com 
a restricção do art. 457 e as modificações dos artigos seguintes. 

Art. 400. O cônjuge, não separado judicialmente, é, do direito, 
curador do outro, quando interdicto. 

§ 1.° Na falta do cônjuge, é curador legitimo o pae; na falta 
deste, a mãe ; e na falta deita, o descendente maior. 

§ 2.° Entre os descendentes os mais próximos excluem os mais 
remotos e, entre os do mesmo gráo, os varões excluem as mulheres. 

§ 3.° Na falta das pessoas allulidas, compete ao juiz a escolha 
do curador. 

Art. 461. Quando o curador for cônjuge, não será obrigado a 
apresentar os balanços annuaes, nem a fazer inventario, se o regi- 
men do casamento for o da cornmunhão, ou se os bens do incapaz se 

Art, 451. Remover-se-á o tutor, quando. 

Art. 452. 
I. Os loucos de todo o genero. (Arts. 454, n. I, 456, 463.) 
II. Os surdos-mudos, sem educação que os habilite a enunciar 

precisamente a sua vontade. (Arts. 457, 462.) 
III. Os pródigos. (Arts. 465,467.) 

Art. 454. Só intervirá o Ministério Publico : 

II. Se não existir, ou não promover a interdicção alguma das 
pessoas designadas no artigo antecedente, ns. I e II. 

Art. 455..., o juiz nomeará defensor ao supposto incapaz. Nos 
demais cases o Ministério Publico será o defensor. 

Art. 456. Antes de se pronunciar acerca da interdicção, 
examinará pessoalmente o juiz o arguido do incapacidade, ouvindo 
proflssionaes. 

Art. 457. Pronunciando a interdicção do surdo-mudo, o juiz 
assignará, segundo o desenvolvimento mental do interdicto, os limites 
da tutela. 

Art. 460..., quando interdicto. (Art. 461.) 

§ 1.°... ; e, na desta, o descendente maior. 

§ 2.» Entre os descendentes os mais próximos precedera aos mais 
remotos, e, dentre os do" mesmo grau, os varões ás mulheres. 

Art. 461. Quando o curador for o conjugo (art. 461)... 

(*) Notas aos arts, 238, 239, n. 11, 448, n. II. 



acliarera descriptos em instrumento publico, qualquer que seja o 
regimen do casamento. 

< Publico, qualquer.-» Apezarda virgula,est0 co qualquer 
é de uma cacophonia bem desagradável. 

§ 1 .,> Sa o curador for o marido, observar-se-ha o disposto nos 
arts. 239 a 245. 

§ 2." Se for a mulher a curadora, observar se-ha o disposto no 
art. 258 § único. 

§ 3.° Se for o pae, ou a mãe, não terá applicação o disposto 
no art. 441. 

Art. 462. Quando houver meio de educar o surdo-mudo, o 
curador deverá promover sua entrada em estabelecimento apro- 
priado. 

Art. 461. Os loucos, sempre que pirecer inconveniente con- 
serval-os em casa ou o exigir o seu tratamento, deverão ser também 
recolhidos em estabelecimentos adequados. 

Art. 464. A auetoridade do curador extender-serha aos filhos e 
bens de seu curatolado, nascido ou nascituro. 

s.ccç7vo II 

DOS PRÓDIGOS 

Art. 465. A incapacidade do proligo consistirá somente em 
não poder exercer sem um curador cs actos seguintes: emprestar, 
transigir, dar quitação, alienar, hypothecar, demandar ou ser 
demandado, e, em geral, qualquer acto que não seja do simples 
administraçã i. 

Art. 466. A incapacidade do prodigo sômento se dá existindo 
cônjuges, ascendentes o descendentes legítimos, e só por elles pôde 
£er denunciada e promovida. 

«A incapacidade do prodigo sómento se dá, existindo 
cônjuges.» Não. Não é a incapacidade o que se não dá, não 
existindo esses parentes: é a inlerdicçSo. A incapacidade 
existe, existindo os caracteres, que a constituem, Mas a lei 
não a pronuncia, pronunciando a interdicção, por não haver 
pessoas, interesses e direitos direclaraente lesados, ou 
ameaçados. 

Por isso, muito diferentemente, o cod. civ. port., 
(art. 340) diz que as pessoas mcopíices, por sua habitual 
prodigalidade, de administrar os seus bens «poderão ser 
interdiclas», «sendo casadas, ouoxistinlo ascendentes ou 
descendentes legítimos .» Não declara, como o projecto bra- 
sileiro, que, não havendo esses parentes, «<To serão inca- 
pazes, senão sóraenle que não serão interdiclas. 

E é o que devo ser. 

Art. 4 >7. Cessará a incapacidade, extineta a sua causa ;_e a 
nullidade dos actos praticados pelo prodigo durante a interdicção só 
poderá ser opposta por elle mesmo ou pelas pessoas designadas para 
promovel-a. 

SECÇAO III 

DA CIRATELA DO NASCITURO 

Art. 468. Ao nascituro será nomeado curador que vele pelos 
seus direitos, se o marido fallecor ficando a mulher gravida e impos- 
sibilitada de exercer o pátrio poder. 

Em ' ez de marido o mulher, parece mais rasoavel dizer 
aqui pae e mre, desde q te as duas palavras íe referem ao 
nascituro, a quem se nomeia curador, jorque o primeiro 
morreu, e a gravidez da segunda annuncia a existência da 
prole. 

§ único. Será, porém, dispensada a nomeação, quando estiver 
ã mulher interdicta, observando-se então o disposto no art. 464. 

CAPITULO III 

DA AUSÊNCIA 
SECÇÃO I 

CURADORIA DE AUSENTE» 

Art. 469. Desapparecondo alguém do seu domicilio, sem deixar 
representante ou procurador a quem caiba administrar s. us bens, 

Ari. 462. Havendo meio de educar o surdo-mudo. o curador pro- 
mover-lhc-à o ingresso em estabelecimento apropiia,do. 

Art. 463... o seu tratamento, serão lambem recolhidos em esta- 
belecimento adequado. 

Art. 464. A autoridade do curador estender-se-à aos filhos e bens 
do curateUado, nascido, ou nascituro. (Art. 463, § único.) 

Art. 465. A interdicção do prodigo só o privará de, sem curador, 
emprestar, transigir, dar quitação, àiienar, hypothecar, demandar, 
ou ser demandado, e praticar, em geral, actos, que não sejam de 
mera administração. 

Art. 466. O prodigo só incorrerá em interdicção, havendo côn- 
juge, ou tendo ascendentes ou descendentes legitimes, que a pro- 
movam . 

Art. 467. Lovantar-se á a interdicção, cessando a incapacidade, 
que a determinou, ou não existindo mais os parentes designados no 
artigo anterior. 

§ único. Só o mesmo prodigo e as pessoas designadas no art. 466 
poderãoarguir a nullidade dosactosdointerdicto durante a interdicção. 

Art. 468. Dar-se á curador ao nascituro, se o pae fallecer. 
estando a mulher gravida, e não.tendo o pátrio poder. 

§ único. Se a mulher se achar interdicta, seu curador será o do 
nascituro. (Art. 464.) 

DA CURADORIA DE ACSSNTES 

Art. 469. Djsapparecendo uma pessoa do seu domicilio, sem que 
delia se saiba parte, so não houver deixado representante, ou pro- 
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q ignorando-se se è vivo ou morto, deve o juiz, a requerimento de i curador, a quem toque adminiâtrar-lhe os bens, o juiz, arequerimeuto 
qualquer interessado ou do Ministério Publico, nomear-lhe curador. | de qualquer interessado, ou do Ministério Publico, nomear-lhe-á 

curador. 

«Ignorando-se se é vivo, ou morto.» Sem que delle se\ 
saiha parte, ó a phra.se da Ord., 1. 1, t. LXII, § 38, e do 
cod. civ. port., art. 55. Porque não conserval-a? Será 
mais intelligivel, mais adequado, ou mais incisivo, na 
sua vulgaridade, o succedaneo aqui proposto? 

Art. 470. Também se nomeará curador, quando o ausente 
deixar procurador, que não queira ou não possa exercer ou continuar 
o mandato. 

Art. 471. O juiz, que nomear o curador, indicard a este os 
poderes e as obrigações, conformo as circumstancias, observando, 
no que íôr applicavel, o disposto a respeito dos tutores e curadores! 

Indicará. Expressão insufflciente. A autoridade judicial 
não indica: fixa, limita, determina, taxa, on impõe. 

Art. 471. O juiz, que nomear o curador, fixar-lhe-à os poderes e 
obrigações, conforme... 

Art. 472  será o seu legitimo curador. Art. 472. O cônjuge do auseaíe, sempre que não esteja sepa- 
rado judicialmewíe, será seu curador legitimo. 

Art. 473. Na falta de cônjuge, a curadoria dos bens do ausente Art. 473. Em falta de cônjuge, a curadoria dos bens_do ausento 
pertencerá ao pai, á mãe, aos descendentes, na ordem em que se incumbe ao pae, á mãe, aos descendentes, nesta ordem, não havendo 
acham mencionados, não havendo impedimento quo cs prive do impedimento que os inhiba de exercer o cargo, 
acceitar esse encargo, 

« Que os prive.» Não cabe aqui o privar. Privar é 
desapossar de uma propriedcde, um bem, ou uma vantagem: 
nunca de um trabalho, ura sacrifício, ou ura ônus. Nestes 
casos é eximir, forrar, ou escusar o verbo appropriado. 

Diga-se, pois: não havendo impedimento, que os exima 
a esse encargo, que a elle os forre, que delle os dispense, 
ou escuse. 

§ único. Entre os descendentes, os mais próximos excluem os 
mais remotos, e, ofitre os do mesmo gráo, cs varões excluem as 
mulheres. 

Art. 474. Nos casos de arrecadação da herança ou quinhão de 
herdeiros ausentes, observar-se-ha, quanto á nomeação de curador, 
o que se acha disposto no liv. IV, tit. I. cap. IV da Parte 
Especial. 

§ único. Entre os descendentes, os mais vizinhos pre: idem 
aos mais remotos, e, entre os de um só grau, os varões preferem 
ás mulheres. 

Art. 474... de curador, o disposto neste codigo, arts. 1595 a 
1598. 

SECÇAO II 

SUCCEPSAO PROVISÓRIA 

Art. 475. Passados dons annos das ultimas noticias do ausente, 
que nao deixou representante ou procurador, ou passados quatro, 
se os tiver deixado, poderão os interessados requerer que se abra 
provisoriamente a sua successão. 

Art. 470. Consideram-se interessados para este fim : 
I. O conjugo não separado judicialmente. 

«Separado judicialmente.» Não será desquitado a ex- 
pressão especifica adoptada pelo projecto ? (Arts. 322 n. III, 
e 324 a 330.) 

II. Os herdeiros presumidos legitimes, ou testarr.entarios. 
III. Os que tiverem sobro os beus do ausente direito subordi- 

nado a condição de morto. 
IV. Os credores de obrigações vencidas e não pagas. 
Art. 477. A sentença que determinar a abertura da successão 

provisória so produzirá .efleito seis mezes depois de sua publicação 
pela imprensa ; mas, logo Qiie passe era julgado, se procederá á 
abertura do testamento, se existir, e ao inventario e partilha dos 
bens, como se o ausente fosse lallecido. 

§ 1." Pindo o prazo a que se refere o art. 475, e na falta abso- 
Uita de interessados á successão provisória, o Ministério Publico nos 
jatados 0 Da Capitai da União deverá roquerel-a ao respectivo 

« Interessados d successão ». No art. 372 tivemos « in- 
teresados para », Aqui se nos oílerece « interessados á 
Num e noutro caso se diria em vulgar « interessados na , 

DA SUCCF.S5AO PROVISÓRIA 

Art. 475. Passando-se dois annos, sem que se saiba do ausente, 
se não deixou representante, nem procurador, ou, se os deixou, em 
passando quatro annos, podurão^os interessados requerer que se lhe 
abra provisoriamente a successão. 

Art. 476. Consideram-se, para este eífeito, interessados: 

II..., ou os testaraentarios. 

Art. 477... seis mezes depois de publicada pela imprensa; 

§ 1.° Findo o prazo do art. 475, e não havendo absolutamente 
interessados na successão provisória, cumpra ao Ministério Publico 
requerel-a, nos Estados e na capital da União, ao juizo competente. 

§ 2.° Nao comparecendo herdeiro algum ou qualquer outro in-1 § 2.° Não comparecendo herdeiro, ou intere 
teresado, logo que houver passado em julgado a sentença que passo em julgado a sentença, que mandar abrir 
determinar a abertura da successão provisória, proceder-se-ha judi- visoria... 
cialmente a arrecadação dos bens do ausente pela forma estabelecida 
nos arts. lo9o a 1598. 

§2.° Não comparecendo herdeiro, ou interessado, tanto 
iulgado a sentença, que mandar abrir a suicessão 



Art. 478. Antes da partilha, o juiz deve ordenar a conversão 
dos bens moveis, sujeitos a deterioração ou a extravio, em immo- 
veis, ou em titules da divida publica da União ou dos Estados. 

Art. 479. Os herdeiros immittidos na posse dos bens do au- 
sente devem garantir a restituição com penhores ou hypotheca de 
valor, proporcional aos respectivos quinhões. 

O que tiver direito á posse provisória, mas não puder prestar 
a garantia exigida neste artigo, será excluído, mantendo-se os bens 
que lhe deviam caber sob a administração do curador ou de. outro 
cerdeiro designado pelo juiz, e que preste a referida garantia. 

Devem. E' a expressão proferida neste artigo o nos 
subsequentes, ã forma imperativa. Porque não dizer, no 
art. 478, ordenará, no art. 479, garantirá, no art. 480, 
serão confiados, no art. 483^ capitalizarão? E' o estylo 
proprio da lei, que não aconselha, não enuncia deveres 
moraes : impõe, e manda. 

Art. 480. Na partilha, os imraoveis em sua integridade devem 
ser confiados aos successores provisórios mais idoneos. 

Art. 481. Salvo o caso de desapropriação, os immoveis do au- 
sente só poderão ser alienados mediante auetorização do juiz, para 
evitar ruina, ou no caso de convir sejam convertidos em títulos da 
divida publica. 

Art. 482. Depois de empossados dos bens, os successores provi- 
sórios ficarão representando activa e passivamente o ausente, cor- 
rendo contra elles as acções pendentes ou que de faturo se intentarem 
contra aquelle. 

Art. 483. O descendente, ascendente, ou conjugo que for suc- 
cesser provisorio do ausente fará seus todos os fruetos e rendimentos 
dos bens que a este couberem. Os outros, porém, deverão capitalizar 
metade desses fruetos o rendimentos, segundo o disposto no art. 478, 
de accordo com o representante do Ministério Publico, e prestar 
annualmente contas ao juiz competente. 

Art. 484. O que tiver sido excluído da posse provisória, nos 
termos do art. 479, poderá requerer, justificando lálta de meios, 
que se lhe entregue metade dos rendimentos do quinhão que lhe 
tocou. 

Art. 485. Se durante a posse provisória se provar a época exacta 
do fallecimento do ausente, considerar-se-ha nessa data aberta sua 
successão em favor dos herdeiros que então o eram. 

Art. 486. Se o ausente appareoer ou for provada a sua exis- 
tência depois da posse provisória, cessarão, desde logo, as vantagens 
dos successores immittidos nella, que ficarão, todavia, obrigados a 
tomar as medidas assecuratorias precisas, ató que entreguem os 
bens a seu dono. 

SECÇÁO III 

SUCCES3ÃO DEFINITIVA 

Art. 487. Trinta annos depois de ter passado em julgado a_sen- 
tença que concede a abertura da successão provisória, poderão os 
interessados requerer a definitiva e o levantaraeuto das cauções 
prestadas. 

Art. 488. Também pôde ser requerida a successão definitiva, 
provando-se que o ausente já completou oitenta annos de idade e 
que de cinco datam as ultimas noticias delle. 

Art. 489. Regressando o ausente dentro dos dez annos que se- 
guiram a abertura da successão definitiva ou algum de seus descen- 
dentes, ou ascendentes, aquelle ou estes haverão só os bens exis- 
tentes no estado era que se adiarem, os subrogados em seu logar, 
ou o preço que os herdeiros e demai, interessados houverem recebido 
pelos alienados depois daquelle tempo. 

§ único. Se no prazo acima referido o ausente não houver 
regressado, ou qualquer interessado não houver promovido a 
successão definitiva, a plena propriedade dos bens arrecadados 
passará ao Estado onde era domiciliado o ausente, ou a União, 
se era domiciliado noDistricto Federal. 

SECÇÃO IV 

EFFEITOS DA AUSÊNCIA S. BRE OS DIREITOS DA FAMÍLIA 

Art. 490. Se o ausente deixou filhos menores e o outro cônjuge 
tiver já fallecido ou não tiver direito ao exercício do pátrio poder, 
proceder-so-ha, em relação aos moncionados filhos, como sc fossem 
orphãos. 

ro 

Art. 478. Antes da partilha o juiz ordenará... ou dos Estados, 
(Art. 483.) 

Art. 479. Os herdeiros immittidos na posse dos bens do ausente 
darão garantias da restituição delles, mediante penhores, ou hypo- 
thecas, equivalentes aos quinhões respectivos. 

§ único o que preste a dita garantia. (Art. 484.) 

Art. 480. Na partilha, os imraoveis serão confiados era sua in- 
tegridade aos successores provisórios mais idoneos. 

Art. 481. Não sendo por desapropriação, os immoveis do au- 
sente só se poderão alienar, quando o ordene o juiz, para lhes evitar 
a ruina, ou quando convenha convertel-os em títulos da divida 
publica. 

Art. 482. Empossados nos bens, os successores provisórios ficarão 
representando activa e passivamente o ausente; de modo que contra 
elles correrão as acções penaentes e as que de futuro aquelle se 
moverem. 

Art. 484. O excluído, segundo o art. 480, § único, da posse 
provisória, poderá, justificando falta de meios, requerer lhe seja 
entregue metade dos rendimentos do quinhão, que lhe tocaria. 

Art. 485... considerar-se-á, nessa data, aberta a successão 
em favor dos herdeiros, que o eram áquelle tempo. 

Art. 485. Se o ausente apparecer, ou se lhe provar a existência, 
depois de estabelecida a posse provisória, cessarão para logo as van- 
tagens dos successores nella immittidos, ficando, todavia, obrigados 
a tomar as medidas assecuratorias precisas, até à entrega dos bens 
a seu dono. 

DA SUCCESSÃO DEFINITIVA 

Art. 487. Trinta annos depois de passada em julgado 

Art 488. Também se pode requerer a successão definitiva, 
provando-se que o ausente conta oitenta annos de nascido, e que 
de cinco datam as ultimas noticias suas. 

Art. 489. Regressando o ausente nos dez annos seguintes á 
abertura da successão definitiva  

§ único. Se nos dez annos deste artigo.^o ausente não regressar, 
e nenhum interessado promover a successão definitiva  

DOS EFFEITOS DA AUSÊNCIA QUANTO AOS DIREITOS DE FAMÍLIA 

Art. 49 >. Se o ausente deixar filhos menores, e o outro côn- 
juge houver fallecido, ou não tiver direito ao exercício do pátrio 
poder, proceder-se-à com esses filhos, como se foram orphãos de 
pae e mãe. 
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CAPITULO I 

DA POSSE E SUA CLASSIFICAÇÃO 

\rt. 491. Considera-se possuidor todo aquelle que tora de facto 
o exercício pleno ou limitado de alguns dos poderes inherentes ao 
domínio. 

A rubrica é D.i posse. Devia-se, pois, esperar a defi- 
nição desta, e a que so nos oíterece, éa do possuidor. 
Porque?Lógica, ou juridicamente, porque? 

Art. 492. A possedirecta, mas temporária, do usofruetuario, do 
credor pignoraticio, do locatário e de todos aquelles que so achara 
om situação jurídica que lhes dá direitos ou impõe obrigação de 
possuir cousa alheia, não exclue a posse indirecta da pessoa, era 
relação á qual o direito de possuir lhes é garantido. 

Resente-so esta disposição de obscuridade,q ie diligenciei 
remover. 

Art. 493. Não é possuidor aquelle que, achando-se em relação 
de depeudencia para com outro, conserva a posse em nome deste e 
em cumprimento de ordens ou insl.rueções suas. 

Art. 494. Se mais de uma pessoa possuir cousa indivisa, ou 
estiver no goso do mesmo direito, poderá cada uma exercer sobre o 
objecto commum áctos possessories, comtanto que não excluam os 
dos outros compossuidores. 

Art. 495. E'justa a posse que não for violenta, clandestina ou 
precaria. ... 

Art. 496. E' de boa fé a posse, se o possuidor ignora o vicio ou 
obstáculo que lhe impede a acquisição da cousa ou do direito 
possuido. ...... x 

s único. O possuidor com justo titulo tem por si a presumpçao 
de boa fé, salvo prova em contrario, ou quando a lei expressamente 
não admitte esta presumpçao. 

Art. 497. A posse de boa fé só perde este caracter no caso e 
desde o momento em que as circumstancias façam presumir que o 
possuidor não ignora que possue indevidamente. 

Art. 498. Entende-se continuara posse no mesmo caracter em 
que foi adquirida, salvo prova cm contrario. 

CAPITULO. II 

Art. 491. Considera-se possuidor todo aquelle, que tem do 
facto o exercício, pleno, ou não, de algum dos poderes inherentes 
ao domínio, ou propriedade. 

Art. 492. Quando, por força de obrigação, ou direito, em casos 
como o do usofruetuario, do credor pignoraticio. do locatário, so 
exerce temporariamente a posse directa, não annulla esta ás pessoas, 
de quem elles a houveram, a posse indirecta. 

Art. 494. Se varias pessoas possuírem coisa indivisa, ou esti- 
verem no goso do mesmo direito, poderá cada uma... 

Art. 496.... se o possuidor ignora o vicio, ou o obstáculo.... 

Art. 498. Salvo prova em contrario, entende-se manter a posse 
o mesmo caracter, com que foi adquirida. 

DA ACQUISIÇÃO DA TOSSE 

Art. 499. Adquire-so a posse: 
I. Pela apprehensão da cousa ou pelo exercício do direito. 
II. Pelo facto de ter a cousa ou o direito à sua disposição. 
III. Por qualquer dos raodoi de acquisição em geral. 
§ único. E' applicavel á acquisição da posse o disposto no 

liv. III, tit. 1 da parte geral. 
Art. 500. A posse pôde ser adquirida: 
I. Pela própria pessoa que a pretende. 
II. Por seu representante ou procurador. 
III. Por terceiro sem mandato, dependendo de ratificação. 
IV. Pelo constituto pessessorio. 
Art. 501. A posse pa;sa com os mesmos caracteres o qualidades 

aos herdeiros e legat irios do possuidor. 

«Caracteres e qualidades.» Vocábulos, na especie, 
equivalentes. Para que a redundância ? 

Art. 502. O successor universal continua de direito a posso do 
seu antecessor ; e ao successor singular é facultado unir sua posse 
á do antecessor, para os effeitos legaes. 

Art. 503. Não induzem posse os actos de mera permissão ou 
tolerância, assim como não autorizam a sua acquisição os actos vio- 
lentos, ou clandestinos, senão dep, is do cessar a violência ou a clan- 
destinidade. 

Art. 504. A posse do iraraovel faz presumir, até prova con- 
traria, a dos moveis e objectos quo nello estiverem. 

Art. 499. 

II. Pelo facto de se dispor da coisa, ou do direito, 

§ único. E' applicavel á acquisição di posso o disposto neste 
codigo, arts. 83 a 87. 

Art. 501. A posse transmltte-se com os mesmos caracteres aos 
herdeiros e legatariosdo possuidor. 
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CAPITULO III 

DOS EFFEITOS DA POSSE 

Art. 505. O possuidor tem direito de ser mantido na sua 
posse, se for turbada, e nella reintegrado em caso de esbulho. 

Art. 506. Quando mais de uma pessoa pretender a qualidade 
de possuidor, deverá ser mantida provisoriamente a que detiver a 
cousa, se não for manifesto que houve esta de alguma das outras por 
modo vicioso. 

Art. 507. O possuidor que tiver .insto receio de ser molestado 
na sua possa, pode requerer ao juiz que o segure da violência im- 
minente, com comminaçâo de pena, no caso Je transgressão do pre- 
ceito. 

Art. 508. O possuidor turbado ou esbulhado pôde defender-se 
ou desforçar-se, comtanto que o faça lego. 

« Loyo.» O cod. civl port., arí. 480, substituiu por « em 
acto consecutivo.'» Mas o advérbio l' /) é o adoptado, e mui 
de intento, pela OrJ, 1. IV, t.5S, §2, « fleanio em ar- 
bitrio do julgador » apreciar a « quanto tempo sc estenderá 
este logo » (alli mesmo griphado) ; « porquanto ^diz o an- 
tigo legislador, « poderá isto acontecer entre taes pessoas 
e sobre tal. coisa, era que bastarão, para 'o que dito ó, dois 
ou Ires dias, ou em que não bastarão dois mezos.» 

O projecto cingiu-se á theoria da Ordenatão, creio que 
acertadameute. Era todo caso, a opção entre o systeraa 
do velho o o do novo legislador português toei á doutrina, 
e não meramente à linguagem do projecto. 

§ único. Os actos de defesa ou de desforço não podem ir além 
do indispensável á manutenção ou restituição da posse. 

Art. 509. O possuidor manutenidoou reintegrado na posse tem 
direito a ser indemnizado dos prejuízos soffridos, devendo a reinte- 
gração ser feita á custa do autor do esbulho, no mesmo logar da 
violência. 

Art. 510. O possuidor pode dirigir a acção de esbulho ou de in- 
demnização contra o terceiro que recebeu a cousa esbulhada, sa- 
bendo que o era. 

Art. 511. NãoobsUá manutenção ou reintegrarão na posse, a 
allegação de domínio ou de outro direito sobre a cousa. Não se deve, 
entretanto, julgar a posse em favor daquelle a quem evidentemente 
não pertencer o domínio. 

Art. 512. Quando o possuidor tiver sido esbulhado, será rein- 
tegrado na posse, desde que o requeira, sem ser ouvido o autor do 
esbulho antes da reintegração. 

Art. 513. Na posse de menos de anno e dia, nenhum possuidor 
será manutenido ou reintegrado judicialmente, senão contra os que 
não tivexvm melhor posse. 

§ único. Entende-se melhor a posse que se fundar era justo ti- 
tulo ; na íálta de titulo, ou sendo os títulos iguaes, a mais antiga ; 
sc da mesma data, prefere a posso actual, e se forem todas duvi- 
dosas, será a cousa posta era seqüestro, emquanto se não apurar a 
quem deva pertencer. 

Art. 514. Se a posse for de mais de anno e dia, o possuidor 
será mantido summariamente, ató ser convencido pelos meios ordi- 
nários. 

Art. 515. O disposto nos artigos antecedentes não se applica 
às servidões continuas não apparentes, nem ãs descontínuas, salvo 
quando os respectivos títulos provierem do possuidor do prédio ser- 
vienteou daquelles de quem esto o houve. 

Art. 516. O possuidor de boa fé tem direito aos fruetos perce- 
bidos, emquanto durar a boa fé. 

Art. 517. Os fruetos pendentes ao tempo cm que cessar a boa 
fé devera ser restituidos, depois de deduzidas as despezas da pro- 
ducção o custeio. Devem ser também restituidos os fruetos colhidos 
com antecipação. 

Art. 518, Os fruetos naturaes e industriaes reputam-so colhidos 
o percebidos, logo que slo separados. Os civis reputam-so percebidos 
dia por dia. 

Art. 519. O possuidor de má fé responda por todos os fruetos 
colhidos o percebidos o pelos que, por culpa sua, deixou de perceber, 
desde o momento em que se constituiu de má fé; tem direito, porém, 
às despez.as da producção e custeio. 

Art. 52ii. O possuidor de boa fé não responde pelas deteriora- 
ções ou perdas da cousa, uma vez que lhes não tenha dado causa. 

Art. 521 ■ O possuidor de má fé responde pelas deteriorações ou 
perda da cousa, ainda accidentaes, excepto se provar que se teriam 
dado do mesmo modo estando a cousa na posse do reivindicante. 

Art. 522. O possuidor de boa fé tem direito a ser indemnizado 
das bemfeitorias necessárias e ateis, e quanto ás voluptuarias, se 
lhe não for pago o valor, tem o direito de levantai-as, quando o 
puder fazer sem detrimento da cousa. Pelo valor das bemfeitorias 
necessárias e ateis, poderá exercer o direito de retenção. 

Art. 503. O possuidor tem direito a sor mantido na posse, em 
caso de turbação, e restituido, no de esbulho. 

Art. 506. Quando varias pessoas se disserem possuidoras, man- 
ter-se-á provisoriamente a que detiver a coisa, não sendo mani- 
festo que a obteve de alguma das outras por modo vicioso. 

Art. 507. O possuidor, que tenha justo receio de ser molestado, 
na posse, poderá impetrar ao juiz que o segure da violência itnmi- 
nenta, comrainando pena a quem lhe transgredir o preceito. 

Art. 508. O possuidor turbado, ou esbulhado, poderá manter-se 
ou restituir-se por sua própria força, contanto que o faça logo. 

Art. 509. O possuidor manutenido, ou reintegrado, na posse tem 
direito á indemnização dos prejuízos soffridos, operando-se a reinte- 
gração á custa do esbulhador, no mesmo logar do esbulho. 

Art. 510. O possuidor pode intentar a acção de esbulho, ou a 
de indemnização, contra o terceiro, que recebeu a coisa esbulhada, 
sabendo que o era. 

Art. 513. 

§uuico... ; se da mesma data, aposse actual. Mas, se todas 
forem duvidosas, será seqüestrada a coisa, emquanto se não apurar 
a quem toque. 

Art. 516. O possuidor de boa fé tem direito, emquanto ella 
durar, aos fruetos percebidos. 

Art. 519  e percebidos, bem como pelos que, por culpa 
sua. 

Art. 520. O possuidor de boa fé não x'€sponde pela perda ou 
deterioração da coisa, a que não der causa. 

Art. 521. O possuidor de má íé responde pela perda, ou dete- 
rioração, da coisa, ainda que acndentaes, salvo se provar que do 
mesmo modo se teriam dado, estando ella na posse do reivindicante. 

Art. 522. O possuidor do boa fé tem direito á indemnização das 
bemfeitorias necessárias e úteis, bem como, quanto às voluptuarias, 
se lhe não forem pagas, ao do lovantal-as, quando o puder sem detri- 
mento da coisa. Pelo... 

11 
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Art. 523. Ao possuidor de má fé devem ser indemnizadas so- 
mente as bemfeitorias necessárias, mas não gosa do direito de re- 
tenção pelo valor destas, nem do de levantar as voluptuarias. 

Art. 521. As bemfeitorias compensam-se com as deteriorações, 
e só dão logar á indemnização, se ainda existirem no momento da 
evicção. 

§ único. O reivindicante obrigado a indemnizar as bemfeitorias 
tem direito de optar entre o valor actual dellas e o seu custo. 

Art. 523. Ao possuidor de má fé serão resarcidas somente as 
bemfeitorias necessárias; mas não lhe assiste o direito de retenção 
pela importância destas, nem o de levantar as voluptuarias. 

Art. 524. As bemfeitorias compensam-se com os daranos, e sá 
obrigam ao resarcimento.se ao tempo da evicção ainda existirem. 

§ único de optar entre o seu valor actual o o seu custo. 

CAPITULO IV 

BA PERDA DA POSSE 

Art. 525. A posse das cousas perde-se : 
I. Pelo abandono. 
II. Pela tradição. 
III. Pela destruição ou perda da cousa ou por ter sido posta 

fóra do corameroio. 
IV. Pela posse de outrem, ainda contra a vontade do possuidor, 

se este não foi manutenido ou reintegrado om tempo competente. 
V. Pelo constituto possessorio. 
§ único. A posse dos direitos perde-se desde, que se torne impos- 

sível o sou exercício, ou pelo não uso delles durante tanto tempo 
quanto necessário para a prescripção. 

Art. 526. Aquelle que tiver perdido cousa movei ou titulo ao 
portador, ou aquelle a quem forem furtados, pode rohavel-os da 
pessoa que os detiver, salvo a esta o direito regressivo contra quem 
HTos transferiu. 

§ único. Sendo o objecto comprado em leilão publico, feira ou 
mercado, o dono que pretender a restituição ó obrigado a pagar ao 
possuidor o preço por que o comprou. 

Art. 527. Só se considera perdida a posse para o ausente, 
quando, tendo noticia da occupação, se abstem de retomar a cousa, 
ou, tentando reouperal-a, é violentamente repellido. 

Art. 525. Perde-se a posse das coisas: 

III. Pela perda ou destruição dellas, ou por serem postas fóra 
de commercio. 

§ único. Perde-se a posse dos direitos, em se tornando im- 
possível exercel-os, ou não se exercendo por tempo, que baste para 
prescreverem. 

Art. 526. Aquelle, que tiver perdido coisa movei, ou titulo ao 
portador, ou a quem houverem sido furtados,  

CAPITULO V 

DA PROTECÇÃO POSSESSORIA 

Art. õ25. As acções para manutenção ou reintegração da posse 
serão summarias, quando intentadas dentro do anno e dia da tur- 
bação ou esbulho ; passado esse prazo, serão ordinárias, sem com- 
tudo perderem o caracter possessorio. 

« Acções para manutenção ou reintegração da posse.» 
Sempre se disse: acção de manutenção, acção de reinte- 
gração. E assim cora todas as demais acções: de ajuste de 
obras ; de alimentos ; de caução do dam no ; de collação; de 
demarcação ; de despejo ; de divisão ; de divorcio ; de 
embargos á primeira ; dc arresto ; de evicção; de exhibição 
de indemnização ; de liberdade ; dc nullidade ; de nun- 
ciação ; de partilha ; de petição de herança ; de reivin 
dic&ção ; de supplemento de legitima. Já hoove acaso quem 
dissesse acção para divorcio ? acção para partilha? acção para 
reivindicação? acção para despejo ? acção para nullidade ? 
acção para liberdade ? acção para alimentos ? O mesmo 
projecto, no art. 510, diz: acção de esbulho e acção de 
indemnização. 

Nestes casos, em que a proposição de exprimo o fim, 
o objecto, o destino da coisa, ou do acto, o bom uso do nosso 
idioma não permittiria trocal-a em para, como fez o pro 
jecto. Não ô só o estylo jurídico, é a lição vernácula que 
o não consentiria. Como diremos correctamente senão agua 
de beber, ferro de engoraraar, lenço de assoar, rêle de 
pescar, casa de morar, agulha de enfiar, tinta de escrever, 
navalha de barbear ? E' arma para defesa, ou arma de 
defesa ? Cadeira para operação, ou cadeira de operação ? 
Livro para leitura, ou livro de leitura ? relogio para re- 
petição, ou relogio de repetição ? instrumento para musica, 
ou de musica ? recursos para embargos, ou dc embargos ? 
processo para inventario, ou de inventario ? meio para 
prova, ou de prova ? acto para inauguração, ou de inaugu- 
ração ? navio para transporte, ou de transporte ? cão para 
guarda, ou de guarda ? cavallo para corridas, ou de cor- 

Art. 528. As acções de manutenção, e as de esbulho,  
e, passado esse prazo, ordinárias, não perdendo, comtudo, o caracter 
possessorio. 
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ridas ? uniforme para gaia, ou de gala ? sessão para encer- 
ramento, ou de encerramento ? casa para negocio, ou 
casa da negocio ? sala para entrada, ou sala de entrada ? 
palacio para inverno, ou palacio de inverno ? tribunal 
para appellação, ou tribunal de appellação ? ehapéo para 
sol, ou ehapéo de sol ? 

Já se vê que não estou apurando nadas. Alterem-se, 
consoante o exemplo do projecto, todas essas fôrmas do 

nosso dizer português, e teremos uma lingua nova. 

§ único. O prazo de anno e dia não corre emquanto o pos- 
suidor defende a posse, restabelecendo a situação de facto anterior á 
turbação ou ao esbulho. 

TITULO II 

IM-oprietlade 

CAPITULO I 

DA PROPRIEDADE ÉM GERAL 

Art. 529. A lei assegura ao proprietário o direito de usar 
gozar e dispôr de seus bens e do rehavel-os do poder de quem quer 
queinjustamente os possua. 

§ único. A propriedade litteraria, seientiflea e artisticx será 
regulada conforme as disposições do capitulo VI desta titulo. 

Art. 530. E' plena a propriedade, quando todos os direitos ele- 
mentares que a formam se acham reunidos na pessoa do proprie- 
tário ; élimitada, quando está gravada de algum ônus real, ou é 

resoluvel. 
Art. 531. O domínio presume-se exclusivo e illimitado, até 

prova em contrario. 
Art. 532. Os fruetos e os outros produetos pertencem, ainda 

depois de separados, ao proprietário, salvo quando por alguma razão 
de direito devam pertencer a outrem. 

Art. 533. O proprietário ou inquilino de um prédio, em que al- 
guém tem direito de fazer obras, pode, no caso do damno irami- 
uente, exigir do autor dessas obras as necessárias garantias contra 
o prejuízo eventual. 

CAPITULO II 0 

DA PROPRIEDADE IMMOVEL 

SECÇÃO I 

AC«UISIÇÃO DA PROPRIEDADH IMMOVEI, 

Art. 534. Adquire-se a propriedade imraovel : 
I. Pela Insoripção do titulo de transferencia no registro predial 

da situação do immovel. 

Polo disposto neste artigo e nos arts. 535 a 539 es- 
tende o projecto o designativo de insoripção á forma de 
publicidade adoptada para os actos de constituição e tran- 
smissão de propriedade sobro immoveis. Polo disposto no 
art. 631 faz o mesmo quanto aos actos, pelos quaes se 
constituem o transmittem as servidões, a emphytouse, o uso- 
frueto, o uso, a habitação, o penhor e a antichrese. 

Esta alteração na linguagem jurídica é indefensável. 
Na legislação patria sempre se reservou o nome de insori- 
pção ao registro das hyputhecas. (L. n. 1.237, de 24 de 
set. de 1804, arts. O" e 10. Reg. da 26 do abr. de 1865, 
arts. 199 a 248. Deor. n. 169 A, de 19 de Janeiro da 1890, 
art. 9", Decr. 370, de 2 da maio de 1890, arts. 171 a 215.) 
No tocante á constituição e transmissão quer dos outros 
direitos reacs sobre immuveis, quer do senhorio deites, o 
nome consagrado sempre foi o de trunscripção. (L. n. 1864, 
art. S'1, Dec. de 1865, arts. 256 a 281, Decr, n. 169 A, de 
1890, art. 8o, Decr. n. 370, de 1890, arts. 11 e segs. e 233 a 
236.) 

Está essa distineção tradicional nas principaes legisla- 
ções _ estrangeiras. O cod. civ. fr. (arts. 2146 o segs.) 

proprâ-íjíiclc 

Art. 529. A lei assegura ao proprietário o direito de usar 
gosar os seus bens, dispor delles, e rehavel-os de quem injustamente 
os possua. 

§ único. A propriedade literária, seientiflea e artística regular- 
se-á pelo disposto neste codigo, arts. 654 a 678. 

Art. 530. E' plena a propriedade, quando todos os seus direitos 
elementares se acham reunidos no do proprietário; limitada, quando 
tem ônus real, ou é resoluvel. 

Art. 532. Os fruetos e mais produetos da coisa pertencem, ainda 
quando separados, ao seu proprietário, salvo se, por motivo jurídico, 
houverem de caber a outrem. 

Art. 533   exigir do autor dellas as precisas segu- 
ranças contra o prejuízo eventual. 

DA ACQÜISIÇÃO DA PROPRIEDADE IM.MOVEL 

Art. 534. 
I. Pela transcripção do titulo de transferencia no registro pre- 

dial do logar onde for sito o immovel. (Art. 681.) 
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esta( elece a inscripção para as hypothecas. A transcripção 
instituída na lei do Io de nov. de 1898 para as alienações 
de immoveis, recebeu, na lei de 23 de março de 1855 a 
devida ampliação a todos os direitos reaes, susceptíveis ou 
não, de hypotheca. A mesma discriminação está no cod. 
civ. ital. (Arts. 1932 a 1047 e 1981 a 2.006.) Seria fácil 
mostral-a em quasi todos os outros, se valesse a pena. 

Desse consenso afastou-se o cod. civ. allemão (arts. 313 
e lllõ), designando indifferentemente pelo nome de inscri- 
pção o registro quanto ãs hypothecas o todos os outros 
direitos reaes. Para lhe seguirmos a innovação, porém, 
não descubro motivo algum, a não ser o de nos pormos ao 
tom do ultimo figurino. O systema de escripturação de 
registro, entre nós, está organi/.ado em conformidade com 
a distincção firmada pelas nossas leis até hoje, ramiflcando-se 
em livros de inscripção, e livros de transcripção. Cora a 
fusão desses dois ramos num só não se ha mister de esforço, 
para calcular os inconvenientes, que na pratica enxa- 
mearão a cada passo. E para que 1 Cni hono t Com que 
beneficio ? Na realidade apenas o de termos eliminado 
uma palavra ao vocabulário do registro predial, a troco de 
inconvenientes consideráveis, na pratica de tal serviço. 

II. Pela accessão. 
III. Pelo usocapião. 
IV. Pelo direito hereditário. 

SECÇÃO II 
ACqUISIÇÃO PELA INSCRIPÇÃO DO TITULO 

Art. 535. Estão sujeitos á inscripção, no registro predial, os 
titulos translativos da propriedade immovel, por acto entre vivos. 

Art. 530. São também sujeitas à inscripção : 
I. As sentenças proferidas nas acções divisórias, das quaes re- 

sulte cessação do estado de communhão. 
II. As sentenças que nos inventários e partilhas adjudicam 

bens de raiz para pagamento das dividas da herança. 
III. A arrematação em hasta publica e as adjudicações. 
Art. 537. Os actos sujeitos á inscripção não operara transmissão 

do domínio, sinão da data em que forem inscriptos. 

Art. 538. A inscripção deve ser datada do dia em que o titulo 
íôr apresentado ao offlcial do registro e este o prenolar em seu pro- 
tocollo. 

Art. 539. Sobrevindo fallencia ou insolvencia do alienante entre 
a pronotaçãodo titulo e a sua inscripção, por demora do offlcial ou 
duvida julgada improcedente, díit-r. não obstante, fazer-se a inscri- 
pção, que relrotra/ic, neste caso.à data da preuotação. 

1.—Mais uma voz, aqui, retrotrahir na voz noutra, que 
este verbo não tem. Vide notas aos arts. 204, § 4n, e 627. 

2.—Continúa a redacção do texto a preferir o estylo 
doutrinauto do deve á forma imperatoria, adequada á au- 
toridade coercitiva das leis. Ver noti ao art. 478. 

Si, porém, ao tempo da inscripção, ainda não estiver pago o 
preço do immovel, o adquirente, notificado da fallencia ou insolven- 
cia do alienante, deve deposital-o cmjuizo. 

SECÇÃO III 

ACQU13IÇÃO POR ACCESSÃO 

Art. 540. A accessão pôde dar-se : 
I. Pela formação de ilhas ou ilhotas. 
II. Por alluvião. 
III Por avulfão. 
IV. Por abandono de aiveo. 
V. Por construcção de obras, ou plantações. 

Ilhas e ilhotas 

« Ilhas e ilhotas.-» Ilhota, ilhote, ilheta, ilhéu, ou 
insua quer dizer pequena ilha. Ora quem diz ilho.s, tem 
alludido tanto ás pequenas, como ás grandes, 

portanto, já estão incluídas as ilhotas. 
Em ilhas, 

DA ACQUISIÇÃC PELA TP.ANSCRIPÇAO DO TITULO 

Art. 535. Estão sujeitos á transcripção, no registro predial,.... 

Art. 536. Serão também transcriptos : 
I. Os julgados, pelos quaes, nas acções divisórias, se pnzer termo 

á indivisão. 
II. As sentenças, que, nos inventários o partilhas, adjudicarem 

bens de raiz em pagamento das  
III. A arrematação e as adjudicações em hasta publica. 
Art. 537. Os actos sujeitos à transcripção (arts. 535 536) não 

transferem o domínio, senão da data em que se transcreverem. 
(Art. 857.) 

Art. 538. A transcripção datar-se-á do dia, em que se apresen- 
tar o titulo ao offlcial do registro, c este o prenotur no protocollo. 

Ari. 539 entre a prenotação do titulo e a sua transcripção 
por atrazo do offlcial do justiça, ou duvida julgada improcedente, 
lar-se-à, não obstante, a transcripção exigida, que retroage, nesse 
caso, à data da prenotação. 

Se, porém, ao temp da inscripção ainda não estiver pago o 
immovel, o adquirente. r.ctificado da fallencia ou insolvencia do 
alienante, depositará em juizo o preço. 

DA ACQ USI.AO POP. ACCESSAO 

Das ilhas 
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Aliás as ilhetas formadas em meio de um rio, ou á 
beira-mar, tem seu appellido peculiar na denominação de 
mouchões. ( Cod. eiv. port., arts. 229te2293. ) 

Art. 511. As ilhas e ilhotas formadas no leito de um Tm parti- 
cular pertencem aos proprietários ribeirinhas fronteiros, observadas 
as regras seguintes ; 

I. «No leito.» Se ilha òo espaço de terra firme 
cercado de agua por todos os lados, toda ilha formada num 
rio vem do seu leito, e tem nelle o fundamento. 

Os mururés, ou porções de terra fluetuantes, que vogam 
na corrente de certos rios nossos, são formações accidentaos , 
e ephemeras, que não pertencem â classiíioação geographica 
de ilhas. 

«De um rio particular.» O projecto não define em 
pirte nenhuma os rios particulares. O que faz, é, pelo 
art. 72, n. IX, incluir entre os bens da União os rios nave- 
gáveis, que banhem mais de um Estado, pelo art. 73, n. V 
enumerar entre os bons de cada Estado os rios navegáveis 
a elle circumscriptos, e, pelo art. 74, n. III, contemplar 
entre os bens do Municipio os rios navegáveis abrangidos no 
território municipal. Todo rio navegável, portanto, ô 
federal, estadual, ou municipal. Logo, cs rios públicos 
são os rios navegáveis. Os rios particulares, pois, serão 
os não navegáveis. E porque, neste caso, não substituir, 
aqui por esta locução, que nos traz um si gnificado preciso 
a de rios particulares, cujo significado o projecto deixou 
por determinar ? 

I. As que se formarem nomeio do rio, consideram-se accrescimos 
sobrevindos aos terrenos ribeirinhos fronteiros de ambas as margens, 
na proporção de suas testadas, até a linha que dividir o alveo em 
duas partes iguaes. 

II. As que se formarem entre essa linha e uma das margens 
consideram-se accrescimos aos terrenos ribeirinhos fronteiros desse 
mesmo lado. 

III. As que se formarem pelo desdobramento de um novo braço 
do rio, continuara a pertencer aos proprietários dos terrenos á custa 
dos quaes se constituíram. 

Art. 542. As ilhas e ilhotas formadas nos mares territoriaes do 
Brazil pertencem á União; as formadas nos rios e lagos públicos 
pertencem á União ou ao Estado, conforme pertencer a esto ou 
áquella o domínio dos rios o lagos. 

Mas, pelo dlsposjo no art. 74, n. III, ha rios 
públicos niunicipaes. Ora, segundo o critério aqui estabele- 
cido, não serão também municipaes as ilhas e os mouchões 
formados nesses rios? 

Art. 541. As ilhas situadas nos rios não navegáveis pertencem. 

Art. 512. As ilhas formadas nos mares  
pertencem ã União, ao Estado, ou ao Municipio, segundo forc-n: 
deste, daquelle ou daquella os rios ou lagos onde ellas estiverem. 

Alltfciâo 

Art. 543. Os accrescimos que se formara por deposites ou 
aterros naturaes ou pelo afastamento das aguas dos rios, pertencem 
aos proprietários dos terrenos marginaes, atnda que os rios sejam 
públicos. 

Art. 544. Os donos do terrenos que confinam com aguas dor- 
mentrs, como lagos e tanques, nem adquirem o solo descoberto por 
qualquer diminuição das aguas, nem perdem o que ellas cora sou 
crescimento invadirem. 

Art. 545. Quando o terreno de alluvião se formar em frente a 
Prédios pertencentes a proprietários dilTerentes, far-se-ha a divbão 
entre elles era proporção á da que cada um dos prédios apresentava 
sobre a antiga margem, salvo as disposições relativas á navegação. 

Avulsão 

Art. 546. Quando uma porção do torra se destacar de um 
Prédio por força natural violenta, e se juntar a outro, o dono do 
Primeiro poderá reolaraal-a ao do segundo, ao qual ô permitido 
0Ptar, ou pelo consentimento na remeção da parte accrescida, ou 
Pela indomnização ao reclamante. 
„ Art. 547. Sj dentro de um anno não for apresentada reclama- 

do, considerar se-ha a porção de terra definitivamente incorporada 
^o prédio em que se acha, perdendo o seu antigo dono o direito de 
0lvindical-a e de exigir qualquer iudemnizaçâo. 

Art. 548. Quando a avulsão for do cousa não susceptível de 
uherencia natural, terá applicaçâo o disposto com referencia a 

C0Usas perdidas. 

Da alluvião 

Art. 543. Os accrescimos formados por deposites e aterros na- 
turaes, ou pelo desvio das aguas dos rios, ainda que estes sejam 
navegáveis, pertencem aos donos dos terrenos marginaes. 

Art. 544. Os donos de terrenos que confinem cora aguas dor- 
montes, como as de lagos e tanques, não adquirem o solo descoberto 
p.da retraoção dollas, nem perdem o que ellas invadirem. 

Art. 545. Quando o terreno alluvial se formar em frente a 
prédios de proprietários dilTerentes, dividir-se-á entre elles, na 
proporção da testada de cada um sobre a antiga margem; 
respeitadas as disposições concernentes á navegação. 

Da avulsão 

Art 546. Quando, por força natural violenta, uma porção 
de terra se destacar de um prédio, e se juntar a outro, poderá o 
dono do primeiro reclamal-a ao do segundo; cabendo a este a opção 
entre acquiescer a que se remova a parte accrescida, ou indemnizar 
ao reclamante. (Art. 182, § 6", n. XII.) 

Art. 547. Se ninguém reclamar dentro om um auno, conside- 
rar-se á definitivamente incorporada essa porção de terra ao pré- 
dio, onde se acho, perdendo o antigo dono o direito a relvindical-a, 
ou ser indemnizado. (Art. 182, § 6"., n. XII.) 

Art. 548 adherencia natural, applicar-se-á ò disposto 
quanto ás coisas perdidas. 
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Alveo abandonado 

Art- 549. O alveo abandonado do rio publico ou particular 
pertence aos proprietários ribeirinhos das duas margens, sem que 
tenham direito a iudemnização alguma os donos dos terrenos por 
onde as aguas abrirem novo curso. Entende-se que os prédios mar- 
ginaes se extendem até ao meio do alveo. 

Constrvcções e plantações 

Art. 550. Qualquer construcção ou plantação existente em ura 
terreno presume se feita pelo proprietário e á sua custa, até que o 
contrario se prove. 

Art. 551. Aqu He que semeia, planta ou edifica em terreno 
proprio, com sementes, plantas ou materiaes alheios, adquire a pro- 
priedade destes, mas está obrigado a pagar o seu valor, além de 
responder por perdas e damnos, se procedeu de má fé. 

Art. 552. Aquelle que semeia, planta ou ediflca em terreno 
alheio perde, cm proveito do proprietário, as sementes, plantas e 
construcções, mas tem direito á indemnização. Se procedeu de má fó 
poderá sor constrangido a repor as cousas no estado anterior e a 
pagar os prejuízos. 

Da contraposição entre os dois períodos deste artigo re- 
sulta, (nem podia ser de outro modo,) que, havendo má fé, 
aquelle que semeou, plantou, ou ediflcou, em terreno alheio 
não tem jus à indemnização. Mas, convém dizei-o explicita- 
mente. 

Art. 553. Havendo má fè, de ambas as partes, adquirirá o pro- 
prietário as sementes, plantas e construcções, devendo, porém, 
indemnizar o valor das bemfeitorias. 

Má fè de. Temos neste fede um cacopliaton bem fácil 
de evitar. 

Presume-se má fé no proprietário, quando o trabalho da planta- 
ção ou construcção se fez em sua presença e sem impugnação sua. 

Art. 554. O disposto no artigo antecedente applica-se também 
ao caso em que as sementes, plantas ou materiaes não pertencerem a 
quem de'boa fé os empregou em solo alheio. 

§ único. O proprietário das sementes, plantas ou materiaes po- 
derá cobrar do proprietário do solo a indemnização devida, quando 
não puder havel-a do plantador ou constructor. 

s E c ç Ã o v i 

USUCAPIÃO 

Art. 555. Aquelle que, durante trinta annos, sem interrupção e 
sem opposição, possuir como seu um imraovel, adquirirá a proprie- 
dade delle, independente de titulo e boa fé, que se presumem ; po- 
dendo requerer ao juiz que assim o declare por sentença, a qual 
lhe servirá de titulo para a inscripção no registro predial. 

Art. 550. Aquelle que, nas mesmas condições, possuir como seu 
um immovel com justo titulo e boa fé, adquirirá a propriedade delle 
decorridos dez annos, entre presentes, e vinte, entre ausentes. 

§ único. Reputam-se presentes os moradores do mesmo munici- 
pio, e ausentes os que habitam municípios differenfcs. 

Art. 557. O possuidor pôde, para o fim de contar odempo exi- 
gido pelos artigos antecedentes, accrescentar à sua posse a do seu 
antecessor, comtanto que ambas sejam continuas e pacificas. 

Art. 558. As causas que iraped< m, suspendem ou interrompem 
a prescripção, applicarn-se ao usucapião e do mesmo modo ao pos- 
suidor o que se acha estabelecido om relação ao devedor. 

SECÇÃO V 

DIREITOS DE VUINIIANÇA 

Uso nocivo da propriedade 

Art. 559. O proprietário ou inquilino de um prédio tem o direito 
de impedir que o mào uso da propriedade vizinha possa prejudicar 
a segurança, o socego e a saúde dos que o habitam. 

Art. 560. O proprietário tem o direito de exigir do dono do pré- 
dio vizinho a respectiva demolição ou reparação, quando e.-He ameace 
ruina, bem como que preste caução pelo uamno immiuente. 

Arvores limUrophes 

Art. 501. A arvoro cujo tronco se acha sobre alinha divisória 
de dous prédios presume-se pertencer cm commurii aos donos 
destes. 

Do alveo abandonado 

Das construcções e plantações 

Art. 550. Toda construcção, ou plantação, existente num ter- 
reno, se presume feita ;  

Art. 551...; mas fica obrigado a pagar-llns o valor, além 
de responder por perdas e damnos, se obrou de má fé. 

Art. 552.. .direito à indemnização. Não o terá, porém, se 
obrou de má fé, caso em que, além de pagar os prejuízos, 
poderá ser constrangido a restabelecer as coisas no estado anterior. 

Art. 553. Sede ambas as partes houve má fé, adquirirão 
proprietário as sementes, plantas o construcções, com encargo, 
porém, de resarcir o valor das bemfeitorias. 

§ único. Presume-se má fé no proprietário, quando o trabalho de 
construcção ou lavoira se fez... 

Art. 554.. .também ao caso de não pertencerem as sementes, 
plantas, ou materiaes a quem do boa fó os empregou em solo 
alheio. 

DO USOCAPIÃO 

Art. 555. Aquelle que, por trinta annos, sem interrupção, nem 
opposição, possuir como seu ura immovel, adquirir-lhe-á o domínio, 
independentemente de titulo e boa fé, que, em tal caso, se pre- 
sumem ;  

Art. 550. Adquire tambom o domínio do immovel aquelle, que, 
por dez annos entra presentes, ou vinte entre ausentes, o possuir 
como seu, continua e incontestadamente, com justo titulo e boa fó, 

§ único e ausentes os que habitam municipios diversos. 

Art. 558. As causas que obstam, suspendem, ou interrompem 
a prescripção, também se applicam ao usocapião (art. 624, § único), 
assim como ao possuidor se estende o disposto quanto ao devedor. 

DOS DIREITOS DU VIZINHANÇA 

Do uso nocivo da propriedade 

Art. 560. O proprietário tem direito a exigir do dono do,pré- 
dio vizinho a demolição ou reparação necessária, quando  

Das arvores limitrophes 

Art. 561. A arvore, cujo tronco estiver na linha divisória, 
presume-se pertencer em coramum aos donos dos prédios coufl- 
nantes. 



sr 

Art, 562. Os fructos que cahem de uma arvore plantada no ter- 
reno vizinho pertencem ao dono do sólo onde cabirarn, se este for de 
propriedade particular. 

Art. 503. As raizes e os ramos de arvores que se estendem para 
o prédio vizinho podem ser cortados pelo habitante do prédio preju- 
dicado. 

Prejudicado, ou não. Ainda que a ramaria das arvores 
do meu vizinho me não prejudique, bracejando, e propen- 
dendo sobre o meu prédio, e dado até o caso que me bene- 
ficie, é meu direito esfrançal a, e decotal-a. 

Passagem forçada 

Art. 564. O dono do prédio rústico ou urbano, que se achar en- 
cravado em outro, sem sahida para via publica, fonte ou porto, tem 
direito de reclamar do vizinho que lhe dê passagem, cuja diresção e 
extensão serão fixadas judicialmente, quando preciso. 

Art. 565. Os donos dos prédios por onde se estabelece a 
passagem para o prédio encravado teem direito de exigir justa inde- 
mnize ção. 

Ali,. 536. O proprietário que, por culpa sua, perder o direito de 
transito pelos prédios contiguos, poderá pedir nova oomraunicação 
com a via publica, pagando o dobro do valor da primeira in- 
demnização. 

No art. 504 se diz : «tem direito de reclamar.» No 
art. 563, ainda mais energicamente : «têm direito de exi- 
gir.» Aqui apenas se admitte que « poderá pedir.» 
Mas porque não dizer, também neste passo, exigir, ou recla- 
mar, se, como nos dois artigos anteriores, é de um direito e 
uma obrigação que se trata? Se é por demandar que aqui se 
usa de pedir, porque, de um p ira outro artigo, esta queda 
no vigor da expressão ? 

Art. 567. Não constituem servidão as passagens e atravessadou- 
ros particulares, por propriedades também particulares, que se não 
dirigem a fontes, pontes ou a lugares pnblicos, que estejam privados 
de outra serventia. 

Águas 

Art. 568. O dono do prédio inferior ó obrigado a receber as 
aguas que correm naturalmente do superior. Se o dono deste fizer 
obras de arte, para facilitar o escoamento, deverá proceder de modo 
que ao do outro não cause damno maior que o natural e anterior ás 
mesmas obras. 

Art. 569, Quando as aguas, artificialmente trazidas para o 
prédio superior, correrem delle para o inferior, o dono deste poderá 
reclamar, ou que sejam desviadas ou que se lhe pague inderanização 
proporcional ao prejuízo que com isso soffrer. 

Art. 570. O proprietário de uma fonte não captada não póda 
impedir o curso natural das aguas pelos prédios inferiores, depois 
de satisfeitas as necessidades de seu consumo. 

Art. 571. As aguas pluviaes que correm por logares públicos, 
assim como as dos rios públicos, podem ser utilizadas, na sua pas- 
sagem, por qualquer proprietário ribeirinho, conformando-se com 
os regulamentos administrativos. 

Ribeirinho. A expressão não se pode estender aos pro- 
prietários de terrenos, por onde correrem simples aguas 
pluviaes. Entretanto, estas são as primeiras, de que tracta o 
artigo. 

Art. 575. E' permittido a qualquer canalizar em proveito da 
agricultura ou da industria, as aguas a que tenha direito, atravez 
dos prédios rústicos alheios, não sendo chacaras ou si lios murados, 
quintaes, jardins, hortas ou piteos adjacentes a prédios urbanos, 
precedendo indomnização cfo prejuízo que resultar aos ditos prédios. 

A disposição liraita-se expressamente, pelos termos do 
seu enunciado, á passagem da [aguas atravez de predios 

rústicos. Não lhe cabe, portanto, a excepção resalvada sob 
as palavras «predios urbanos», que se lhe seguem na linha 
immediata. Ainda quando rústicos, o direito á passagem de 
aguas por predios alheios não so estende ás « chacaras, 
sitios murados, quintaes, jardins, hortas, ou pateos », a 
esses predios adjacentes. De outro modo será incongruente 
e chaotico o artigo. 

Art. 532. Os fructos cabidos de arvore do terreno vizinho 
pertencem      

Art. 563. As raizes e ramos de arvores que ultrapassarem a 
extrema do prédio, poderão ser cortados, até ao plano perpendicular 
divisório, pelo proprietário do terreno invadido. 

Dx passagem forçada 

Art. 564. ... tem direito a reclamar do vizinho que lhe deixe 
passagem, fixando-se a esta judicialmente o rumo, quando preciso. 

Art. 565 ... encravado, têm direito a indemnização cabal. 

Art. 566... poderá exigir nova commuuicação  

Art. 567 ..., ou logares públicos, privados de outra serventia. 

Das aguas 

Art. 568 ... para facilitar o escoamento, procederá de 
modo que não peiore a condição natural e anterior do outro. 

Art. 509. Quando as aguas, artificialmente levadas ao prédio 
superior, correrem delle para o inferior, poderá o dono deste 
reclamar que se desviem, ou se lhe indemnize o prejuízo, que 
soffrer. 1F- 

Art. 570. O proprietário de fonte não captada, satisfeitas as 
nece-sidades de seu consumo, não pode impedir o curso natural das 
aguas pelos prédios inferiores. 

Art. 571 ... pndem ser utilizadas, por qualquer proprietário 
dos terrenos por onde passem, observados os regulamentos adminis- 
trativos. 

Art. 572. E' ptrmittido a quem quer que seja, mediante prévia 
indemnização aos proprietários prejudicados, canalizar, em proveito 
agrícola ou industrial, as aguas a que tenha direito, atravez de 
predios rústicos alheios, não sendo chacaras ou sitios murados, 
quintaes, pateos. hortas, ou jardins. 
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§ único. Os donos dos prédios, neste caso, toem também o di- 
reito de ser indemnizados dos prejuízos que de futuro vierem a 
resultar da infiltração ou erupção das aguas, ou da deterioração das 
obras íeitas para canalização destas. 

Art. 573. As questões relativas á servidão de aguas e respe- 
ctiva indemnização serão resolvidas por acção summaria. 

Limites entre prédios 

Art. 574. O proprietário pôde obrigar o confinante a proceder 
cora ello a demarcação dos respectivos prédios, a aviventar rumos 
apagados e a renovar marcos destruidos ou arruinados, sendo as 
respectivas despezas repartidas proporcionalmente entre os inter- 
essados. 

Art. 575. Os limites, no caso de confustTo, sertTo determinados, 
em falta do outro meio, de conformidade com a posse o, quando 
esta se não achar provada, dividir se-ha o terreno contestado em 
porções iguaes entre os prédios, ou será adjudicado a algum dellos. 

Art. 576. O intervallo, muro, vallo, cerca ou outra obra que 
cepara dous prédios, dá direito ao uso corau.um dos proprietários 
tonflnantcs, e presume-se pertencer a ambos, até prova em con- 
rario. 

Direito de construir 

Art. 577. O proprietário pôde levantar em seu terreno as 
construcções que lhe aprouver, salvo o direito dos vizinhos e os 
regulamentos administrativos. 

Art. 578. O proprietário pôde embargar a construcção de 
prédio que invada a área do sou ou sobre este deite gotteiras; do 
mesmo modo daquelle em que se abra janella ou levante terraço, 
sem mediar a distancia de metro e meio, 

«Sem mediar a distancia do ». Entre que ? O cod. 
civ. port. não julgou supérfluo declaral-o: «...sem 
deixar intervallo de ura metro e cinco deoimetros entre os 
dois prédios.(Art. 2.325, pr.) 

- § 1.° A disposição deste artigo não abrange as frestas ou set- 
teiras para luz, que não vão além de dez centímetros de largura sobre, 
vinte do comprimento. 

§ 2.° As aberturas para luz não prescrevem, podendo o vizinho 
a todo tempo levantar sua casa ou contrarauro, ainda que véde a 
luz das ditas aberturas. 

Art. 579. As disposições do artigo precedente não são applica- 
veis a prédios separados por qualquer estrada, caminho, rua, ou 
outra passagem publica. 

Art. 581. O proprietário deve edificar de modo que a beira do 
seu telhado não gotteje sobre o prédio vizinho, deixando, se de outi o 
modo não o puder evitar, pelo menos um intervallo de dez ceuti- 
metros entro os ditos prédio o beira. 

Art. 581. O que consentir na abertura de janella, ou na collo- 
cação de sacada ou gotteira sobre o seu terreno, só poderá exigir o 
fechamento dagtícífa ou a remoção desta, até anno e dia depois do 
concluída a obra. 

-Igueí/a é a janella. Esta,o. goteira. E a sacada? 

Art. 582. Em prodio rústico, as novas construcções não poderão 
ser fe tas, Sem licença do vizinho, a menos de metro e meio do re- 
spectivo limite. Esta disposição comprehende cs accrescimos das 
construcçõts já existentes. 

Art. 583. As estrelaria?, curraes, pocilgas, estrumeiras, e, em 
geral, as construcções que incommo Iara ou prejudicam a vizinhança, 
devem guardar a distancia que fôr fixada pelas posturas raunicipaes 
ou regulamentos sanitários. 

Art. 584. Nas cidades, villas o povoações, cujas casas são su- 
jeitas a alinhamento, o dono de um terreno vazio pôde ediflcal o 
travejando, na parede divisória do prédio vizinho, se tiver esta ca- 
pacidade para supportar a nova construcção, mediante o pagamento 
do valor do inetáde da parede e do chão correspondente. 

Ari. 585. O vizinho que primeiro construir pôde assentar me- 
tade da parede divisória no terreno contíguo, sem prejuízo de haver 
a metade do respectivo valor, se ooutro travejal-a também. Neste 
caso, o primeiro fixará a largura do alicerce, assim como a profun- 
didade, se o terreno não fôr de rocha. 

§ único. Se a parede divisória pertencer a ura dos vizinhos, e 
não tiver cap icida le para ser travejada pelo outro, não poderá este 
fazer alicerce ao pé da nusma som prestar caução óquello pelo risco 
a que exponha a construcção em razão da iasullicieacia do alicerce. 

Art. 586. O condomino do uma parede divisória pôde uiilizar-se 
delia até ao meio de sua espessura, comtanto que não ponha em 
risco a segurança ou a separação dos doua prédios e avise previa- 
mente ao outro condomino das raodiílcações que pretenda fazer na 
mesma parede. Não pôde, porém, sem consentimento do outro, 

§ único. Ao proprietário prejudicado, em tal caso, também 
assiste o direito de indemnização pelos damnos, que de futuro lhe 
advenham com a inllltraçâo ou a erupção das aguas, bem como com 
a deterioração das obras destinadas a canalizai-as. 

Art. 573. Serão pleiteadas em acção summaria as questões 
relativas à servidão de aguas e ás indemnizaçoes correspondoutes. 

Dos limites entre prédios 

Art. 574, Todo proprietário pode obrigar o seu confinante a 
proceder com idle á demarcação entre os dois prédios  ou 
arruinados, repartindo-se proporcionalmente ontre os interessados 
as respectivas despezas. 

Art. 575. No c iso de confusão, os limites, em falta de outro 
meio, se determinarão de conformidade com a posse ; e, não se 
achando ella provada, repartir-se-á entre os prédios, em porções 
eguacs, ou se adjudicará a um delles o terreno contestado. 

Art. 575. Do intervallo, muro, vallo, cerca, ou qualquer outra 
obra divisória entre dois prédios têm direito a usar era cotnmum 
os proprietários confinantes, presumindo-se, até prova em contrario, 
pertencer a ambos. 

Do direito do construir 

Art. 578 .... ou sobre este deite goteiras, bem como a daquelle, 
em que, a menos do metro e meio do sou, se abra janella, ou se faça 
eirado, terraço, ou varanda. 

§ 1.° A disposição deste artigo não abrange as frestas,' 
setteiras, ou oculos para luz, não maiores de dez centímetros da 
largura sobre vinte de comprimento. 

§ 2.° Os vãos, ou aberturas para luz não prescrevem contra 
o vizinho, que, a todo tempo, levantará, querendo, a sua casa, 
ou contramuro, ainda que lhes vede a claridade. 

Art. 579 ... separados por estrada, caminho, rua, ou qualqu r 
outra passagem publica. 

Art. 580. O proprietário ediflearà de maneira que o beirai 
do seu telliado não despeje sobre o prédio viziuho, deixando, entre 
este e o beirai, quando por outro modo o não possa evitar, uni 
intervallo de dez centimotros, quando menos. 

Art. 581. O proprietário, que annuir em janella, sacada, 
terraço, ou goteira sobre o seu prodio, só até o lapso de auno e 
dia após a conclusão da obra poderá exigir que se desfaça. 

Art. 582. Em prédio rústico, não se poderão, sem licença '.o 
vizinho, fuzer novas construcções, ou accrescimos ás existentes, 
a rnenos de metro e meio do limite commum. Esta disposição 
abrange cs accrescimos a construcções existentes. 

Art. 583 . . a vizinhança, guardarão a distancia lixada naS 
posturas municipes e regulamentos de hygiene. 

Art. 584. Nas cidades, villas o povoados, cuja edificação estiver 
adstricta a alinhamento, o dono da um terreno vago {jpdc edifical-o, 
raadeirando na parede divisória do prédio contíguo, se ella agüentar 
a nova construcção ; mas terá do embolsarão vizinho melo valor da 
parede c do chão correspondente. 

Art. 585. O confinante, quo primeiro construir, podo assentar 
a parede divisória até meia espessura no terreno contíguo, sem 
perder por isso o direito a haver meio valor dolla, se o 
vizinho a travejar. (Art. 584.) Neato caso... 

§ único ... não poderá este fazer-lho alicerce ao pé, sem 
prestar caução áquello, pelo risco a que a inaufflciencia da nova 
obra exponha a construcção anterior. 

Art. 583. O condomino da parede meia pode utilizal-a ate 
ao meio da espessura, não pondo em risco a segurança ou a se' 
paração dos dois prédios, e avisando previamente o outro consorte 
das obras, que alli tenciouo fazer. Não pode, porém, sem con- 
sentimento do outro, fazer, na parede njeia, arma; ios, ou obi1'15 
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fazer, na parede meieira, armários nem obras semolhantas em cor- 
respondência com outras analogas já existentes no lado opposto. 

1.— Porque parede mecira, em vez de parede meia 1 E' 
por esta locujão, ou pela de parede conimuni, que sempre se 
exprime o cod. civ. port. (Rubrica á secç. IV, cap. II, 
t. VI, da parte III. e arts. 2333 a 2337.) Mas o projecto, 
que, nesta matéria, tanto o copia, poz o maior cuidado em 
evitar, não sei porque, ambas essas expressões, antopon- 
do-lhes sempre as de parede divisória c parede mecira, 

A expressão meeiro sempre se reservou ao marido e á 
mulher consorciados no regimen da communhão [Reperl. 
das Ordenações, o1 meeiro, meeira, ed. do 1857, v. III, 
p. 245—6), ou aos bens sobre que esta recaia. Bluteau 
(Vocabular, v. Y, p. 398)definia: «Meeiro e meeira. Marido 
e mulher casados, nesto reino e seus senhorios, á porta da 
igreja, ou fora delia, com licença do prelado, são meeiros 
em seus bens.» E invoca a ord. 1. IV, t. 46, § I, onde, cora 
elTeito, se diz que tacs casados «serão meeiros em seus bens 
e fazenda.» Dahi, por analogia, se estendeu a palavra 
aos «que têm metade em qualquer fazenda, bens, ou 
interesses.» (Aulete). 

De outro lado abrange ogualmente o termo « os bens, 
que entre os cônjuges são partiveis por metade. » (Fa. Do- 
mingos Vieira, v. IV, p. 184), assim como, por ampliação, 
quaesquer bens, que « tenham de ser divididos ao meio. » 
(Aulete), « partidos em dois quinhões eguaes.» (C. de Fi- 
gueiredo.) 

Não podo, portanto, a definição incluir as paredes do 
meação, as quaes não são divisíveis em ametades, mas 
possuídas em commura pelos dois proprietários vizinhos. 
Observando a discriminação, o nosso idioma não applicou 
jamais ás parccfes o qualificativo de meeiras. Chamava-lhes 
outr'ora íucmJs. (Bluteau, v. VI, p. 169.) 1 Mas já então 
as denominara também paredes meias. (Ibid.) E esta 
expressão conservou a sua [actualidade até aos nossos 
dias. E' a que adoptou C. da Rocha. (/nst. do Dir. C. 
Port., § 596), ea que até hoje subsiste no uso corrente. 

Alguns juristas preferiram-lhe a locução parede com- 
mum. Assim B. Carreiro ( Dir. civ, v. IV, § 84, ns. 20 
o 22) e Correia Telles (Dip. Port., arts. 816 e 850). T. 
de Freitas, que aliás também usou desse designativo, 
(Esboço do cod. civ,, art. 4379), antepez lhe, não sei 
porque, afinal, o dei paredes de meação. (Esboço, arts. 4397, 
4398, 4399, 4400. Consol, art. 930.), variante menos 
concisa de paredes meias. 

Mas paredes meeiras ninguém disse, ao menos era 
escripto ou sob nome de autor, que faça autoridade. 

2. — Outra palavra, a que, neste assu npto, cuidadosa- 
mente foge o projecto, ê a de consorte, substituindo-a pela 
decondomino. Entretanto o legislador pertuguês não diz 
senão consorte, palavra adequadissima, que, ao menos 
como variante, não poria mancha no projecto. Quizera adi- 
vinhar a razão da nossa errata. 

Art. 537. O dono do um prédio ameaçado pela construoção de 
chaminés, fogões ou fornos, no contíguo, ainda quo a paro le seja 
commura, pódo embargar a oora e pedir caução contra qualquer 
prejuízo. 

Art. 588. Nãi ó licito encostar cm parede meieira ou perten- 
cente ao vizinho, sem consentimento deste, fornalhas, fornos do forja 
ou do fundição, apparolhos hygiemcos, fossos, cano de esgoto, depó- 
sitos de sal ou de quaes(uor subàtaucias corrosivas que preduzam 
infiltração nociva. 

O que se veda, não são as «substancias corrosivas, que 
produzam infiltração nociva», mas as «substancias cor- 

semelhantes, correspondendo 
feitas do lado opposto. 

a outras, da mesma natureza, já 

Art. 587 ... e exigir ciu.ão contra os prejuízos possíveis. 

Art. 588. Não ó licita encostara parede meia, ou a parede do 
vizinho, sem permissão sua, fornalhas, ... ie sal, ou de quaesquer 
substancias corrosivas, ou susceptíveis de produzir infiltrações 
damainhas. 
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rosivas, ou que produzam infiltrações nocivas.» Duas es- 
pooies de substancias vedadas, portanto, e não uma. 

E' o que reza o cod. civ. port, art. 2338, de onde o 
nosso codificador trasladou esta provisão; e nem outra coisa 
pode ser. Permittir as substancias corrosivas, que não pro- 
duzirem infiltrações damninhas, ou as substancias de infil- 
tração perniciosa, que não forem corrosivas, seria autorizar 
a daraniflcação e o envenenamento dos prédios uns pelos 
outros, contanto que a deterioração não empestasse, ou a 
contaminação não arruinasse o prédio prejudicado. Tal 
não é, porõm, o intuito do legislador. Basta, numa hypo- 
tbeso, a corrosividade, e, na outra, a influencia perigosa, ou 
insalubre, das infiltrações, para se applicar a clausula 
prohibitiva. 

§ único. Não so incluem na probibição dos artigos antecedentes 
as chaminés ordinárias, nem os fornos de cozinha. 

Art. 589. São prohibidas construcções que possam tornar im- 
puras ou impróprias para o uso ordinário as aguas de poço ou fonte 
alheia, preexistentes ás mesmas construcções. 

Art. 590. Não ó permittido fazer oxcavações que tirem ao poço 
ou á fonte de outrem a agna necessária. E', porém, permittido fa- 
zel-as, se apenas diminuirom o suppriraonto do poçoou da fonte do 
vizinho, e não forem mais profundas que as deste, cm relação to 
nivel do lençol d'agua. 

Art. 591. Todo aquello que violar as disposições dos arts. 585 e 
seguintes é obrigado a demolir as construcções feitas, respondendo 
por perdas e damnos. 

Art. 592. Todo o proprietário 6 obrigado a consentir que o vi- 
zinho entro no seu prédio, o use-delle temporariamente, quando fòr 
indispensável para a reparação ou limpeza da casa do mesmo vi- 
zinho, avisando-o préviaraente. Se soffrer com isso algum damno, 
terá direito á indemnização. 

§ único. As mesmas disposições applicam-so aos casos de lim- 
peza ou reparação dos esgotos, gotteiras e apparelhos hygienicos, 
assim como dos poços e das fontes já existentes. 

Direito de tapagem 

Art. 593. O proprietário tem o direito de cercar, tapar, murar 
ou vallar o seu prédio, conformando-se com as disposições seguintes: 

Tapar é, como da própria rubrica se está vendo, a ex- 
pressão geral. Ha-de ser, pois, a que remato o enunciado, 
apanhando o que acaso não estiver dito^pelos verbos ante- 
riores . 

No cod. civ. port., art. 234G, a que os projectistas do 
nosso, neste ponto, se cingiram, está direito: as orações 
continuadas terminam com a de « tapai a de qualquer 
modo.» Mas quizeram,-ontre nós, aprimorar, e peioraram. 

§ 1.° Não poderá, sem consentimento escripto do vizinho, plan- 
tar cêrca viva em distancia inferior à metade da altura delia, e ern 
nenhum caso a menos de sessenta centímetros do limite. 

« Em distancia.» De onde? Não sodiz claramente; por- 
quanto as palavras linaes «do limito» estão mui longo o 
sem subordinação necessária á primeira sentença. 

§ 2.° As outras especies de cêrca de madeira, pedra, arame ou 
alvenaria, cuja altura não exceder dous metros e meio, poderão sor 
postas na própria linha divisória e servir de apoio a latadas ou te- 
ihoiros. So excederem á, retorida. altura, o vizinho poderá exigir que 
sejam afastadas do limite, em distancia igual á metade do excedente 
á mesma altura. 

§ 3.° Os valladosdeverão, sempre que fõr possível, ser cavalos 
sobre a linha divisória dos prédios, lirando-se de cada um delles a 
terra necessária, e collocando-o, do lado onde seja menos fácil a cor- 
rida para dentro. Quando um dos heréos não quizer contribuir para 
o vallado, o outro podará fazol-o dentro dos sous limites e lançar a 
terra ao lado, de onde fôr menos fácil a corrida para dentro do mesmo 
vallado. 

E' uma das disposições mais mal amanhadas noprojeoto. 
I. — Não quiz o texto discriminar entre vallas e vallados. 

Bom seria que o fizesse; pois são maneiras distinetas de 
vallar a divisória entre duas propriedades. Valia é a re- 
gueira ou alcorca, protegida por um pequeno aterro, que a 

§ único. Não so incluem na prohibição desta e do artigo ante- 
cedente as chaminés ordinárias, nem os fornos de cozinha. 

Art. 589. São prohibidas construcções, capazes de polluir, ou 
inutilizar para o uso ordinário a agua de poço ou fonte alheia, a 
ellas preexistente. 

Art. 592. Todo proprietário é obrigado a consentir que entre 
no seu prédio, o delle temporariamente use, mediante prévio aviso, o 
vizinho, quando seja indispensável á reparação ou limpeza de sua 
casa. Mas, sedahilhe provier damno, terá direito a ser indemnizado. 

§ único   assim como dos poços o fontes já existentes. 

Do direito de tapagem 

Art. 593 . 0 proprietário 
ou tapar de qualquer modo o 
disposições : 

tem direito a cercar, murar, vallar, 
seu prédio, conformando-se com estas 

§ 1.° Sem consentimento escripto do vizinho não poderá plantar 
cerca viva, que disto menos de meia altura sua o em caso nenhum 
menos de sessenta centímetros da extrema do prédio contíguo. 

S 2.° As outras espocins dc cerca, sejam de madeira, arame, 
pedra, ou alvenaria, não tendo mais de dois metros de altas, po- 
derão assentar-se na própria linha divisória, o servir de apoio a 
latadas, ou telheiros. 

Mas se dessa altura passarem, o vizinho poderá exigir que se 
afastem do limite distancia egual a metade desse excesso. 

§ 3.° Os vallados serão, sempre que ser possa, cavados na divi- 
sória dos prédios, tirando-se a cada um delles a terra necessária, e 
amotando-a ao lado, onde fique monos exposta a correr para o fosso. 
Quando um dos heréos não queira contribuir para a obra, p jderá o 
outro abrir o vallado nos limites da sua propriedade, cumulando a 
mota do lado onde melhor se consolide. 
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psrlonga. Vallado è a valia, quando ladeada de sebe, ou 
tapume. (Cod. civ. port., art. 3347. Bluteau, v. VIII, 
pags. 354-355. Aulete. Ad. Coelho, Dicc. Etymol., p. 1207. 
C. de Figueiredo.) Confundindo as duas coisas, o texto 
applicou aos vallados o que o cod. civ. port., art. 2347, 
dispoz acerca das vallas. 

Ver nota ao art, 648. 
2.— Mais. Onde o nosso projecto embrulhadameate 

redigo : « tirando-se de cada um delles a terra necessária, e 
collocando-a do lado...» disso o legislador português: « O 
proprietário, que pretender abrir valia ao redor da sua pro- 
priedade, será obrigado a deixar mota externa, de largura 
igual á profundidade da valia.» (Cod. civ. port., art. 2317.) 
Destarte fixou-se a altura das vallas, que o texto brasileiro 
deixou indeterminada nas vagas palavras «tirando-se a terra 
necessária.» 

3.— Outra inferioridade nossa. No cod. português se 
traduziu a idéa concisamente polo vocábulo peculiar á coisa, 
ao passo que a nossa redacção, evit ando-o, se derramou om 
longo e inexpressivo palavreado. Porque ter medo ao mota, 
de que usa o col. port.? Devor-se-ia manter, desde que é 
o termo especifico. Diz-se mota (ou marachão), com effeito, 
o aterro cumulado lateralmente á valia, cora a terra que 
delia se cavou. Declarando que, para extremar a sua pro- 
priedado, o proprietário devo amolar valia, ajustamos a 
phrase á especialidado, e exprimimos portuguôsmente em 
duas palavras o quo o projecto diluiu em tantas. 

4. — « Ao lado, do onde soja menos fácil a corrida para 
dentro.» Consigna-so esta clausula aqui duas vezes. Mas 
nem por se repetir se faz mais clara. Que quer dizer essa 
corrida para dentro ? Corrida pode ser de pessoas, ou ani- 
maes. Corridas dessa espeoie poderiam estragar ou destruir 
o vallado. E, quando se falia era corridas, a idéa, que om 
geral se suscita, não ô do movimento de coisas inanimadas. 
Entretanto é a uma destas, ó á terra amotada á beira da 
valia que se refere o texto. Deixal-o-ia, porem,'sequer, assiz 
claro cora a vaga plirase « corrida para dentro », sem indi- 
cação do agente cuja carreira se receia ? Não mo parece. 

§ 4.° Quando fôr 1 preciso decotar a cerca viva ou reparar o 
muro divisória, o proprietário terá direito de entrar no terreno do 
vizinho, depois de o ter prevenido. Este direito, porém, não obsta 
á obrigação da indemnizar o mesmo visinlio de qualquer damno 
que a obra lhe occasione. 

§ 5.° As cercas raarginaes das vias publicas serão feitas e con- 
servadas pela administração, a quem incumbir as mesmas vias, ou 
pelas pessoas oulemprezas que as explorarem. 

«Pela administração, a quem incumbir as mesmas 
vias.» Erro de concordância grammatical. Diga-se: «a quem 
incumbirem.» 

SECÇÃO VI 

PERDA DA PROPRIEDADE IMMÓVEL 

Art. 594- Além das causas de extineção dos direitos, indi- 
cadas na Parte Geral, liv. III, tit. 111, perde-se a propriedade im- 
movel : 

I. Pela alienação. 
II. Pela renuncia. 
III. Pelo atandono. 
IV. Pelo perecimento do immovel. 
§ 1.° Nos dous primeiros casos deste artigo a eífectividade da 

perda da propriedade depend" la in-cripção do titulo do transmissão 
ou do acto de renuncia no registro predial do logar da situação do 
immovel. 

§ 2.° O immovel abandonado será arrecadado como bem vago 
e passará para o domínio do Estado em que estiver situado, ou da 
União, se no üistricto Federal, decorridos dez annos. 

Art. 595. Perde-se também a propriedade immovel era conse- 
qüência de desapropriação por necessidade ou utilidade publica. 

§ 4.° do vizinho, depois do o prevenir. Este direito, 
porém, não exclue a obrigação de indemnizar ao vizinho todo 
o damnò, que a obra lhe occasione. 

§ 5.° Serão feitas e conservadas as cercas marginaes das vias 
publicas pela administração, a quem estas incumbirem, ou pelas 
pessoas, ou emprezas, que as explorarem. 

DA PERDA DA PROPRIEDADE IMMOVEL 

Art. 594. Além das causas de extineção consideradas neste 
codigo, arts. 165 a 183, também se perde a propriedade immovel: 

§ 1.° Nos dois primeiros casos deste artigo, os elléitos da perda 
do domínio, serão subordinados á transcripção do titulo transmissivo, 
ou do acto remuneratorio, no registro predial do logar do im- 
movel. 

§ 2." O immovel abandonado arrecadar-se-á como bem vago, 
e passará, dez annos depois, ao domínio do Estado, onde se achar, 
ou ao da União, se estiver no Districto Federal. 

Art. 595. Também se perde a propriedade immovel mediante 
desapropriação por necessidade ou utilidade publica. 
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§ 1.» Consideram-se casos de necessidade publica: 
I. A defesa do território nacional. 
II. A segurança publica. 
III. Os soccorros públicos, nos casos de calamidade. 
IV. A salubridade publica. 
§ 2.° Consideram-se casos de utilidade publica: 
í. A fundação de povoações o de estabelecimentos de assistência, 

educação ou instrucção publica. 
II. A abertura, alargamento ou prolongamento de ruas, praças, 

canaes, estradas de ferro e, em geral, de quaesquer vias publicas. 
III. As construcções de obras ou estabelecimentos destinados ao 

bem geral dos habitantes de uma povoação, á decoração o á, salubri- 
dade destas. 

Destas. A que se refere ? Se a povoação, como parece, 
devia achar-se no singular. Se a «construcções, ou obras», 
como na Consolid. das Leis Civis, art. £6, §5", estão ambas 
essas palavras mui longe, no começo do periodo, para se 
lhes applicar o demonstrativo destas, que exprime pro- 
ximidade. 

IV. A exploração de minas. 
Art. 596. Em caso de perigo imminente, como de guerra ou 

commoção, cessarão todas as formalidades, e poder-so-ha tomar 
posse do uso, ou até da propriedade, quanto baste para o emprego do 

publico, ficando ao proprietário o direito de indemuização. Nos 
outros casos, o proprietário será previamente indemnizado e, se re- 
cusar receber a iudemnização, será, o seu valor depositado. 

« Para o empregado bem publico.-» Quid ? E' neces- 
sário prescindir-lhe da expressão, para lhe atinar com o 
pensamento. Quando falíamos no emprego do chloroformio, 
ou do ether, no emprego dx força, ou da braudura, temes 
em mente exprimir, na brandnra, na força, no chloroformio, 
ou no ether, não o fim, intuito, ou destino do emprego, mas 
a coisa, gue se emprega. Applique-se ao caso a analogia, e 
teremos aqui no bem publico o agente empregado. O que aqui 
se quiz, porém, foi apontar no bem publico, não o agente, 
o meio, que se emprega, mas o intuito, o destino, o alvo de 
outra coisa: a expropriação empregada. Ora a lei não se 
escreve por amphiguris. 

CAPITULO III 

DA ACOUISIÇA.O E PERDA DA PROPRIEDADE MÓVEL 

SECÇÃO I 

OOCUPAÇÃO 

Art. 597. O que se apossa de uma cousa, da que ainda ninguém 
se apropriou ou já abandonada, adquire, desde logo, a propriedade 
desta, se a occupação não for prohibida por lei. As cousas moveis 
tornam-se sem dono, quando o proprietário as abandona com intenção 
de renunciar o seu direito. 

Art. 598. São cousas sem dono e sujeitas á apropriação: 
I. Os animaes bravios, emquanto conservam sua natural liber- 

dade. 
II. Os mansos e domesticados que não forem assignalados, e não 

t;T.erem o habito de voltar ao Jogar ondo costumam recolher-se. 
III. Os enxames de abelhas, anteriormente apropriados se o 

dono da colmeia os não reclamar iramediatamente. 
IV. As pedras, conchas e outras substancias mineraes, vegetaes 

ou animaes arrojadas ás praias pelo mar, se não apresentarem 
signal do domínio anterior. 

CAÇA 

Art. 599. Observados os regulamentos administrativos sobre a 
caça, pôde esta ser exercida não só nas terras publicas, senão ainda 
na.-; particulares próprias e alheias; neste caso, com permissão do re- 
spectivo dono. 

Art. 600. Pertence ao caçador o animal por elle apprehendido. 
Se o caçador for no encalço do animal e o tiver ferido, este lhe per- 
tencera, embora ou trem o tenha apprehendido. 

Art. 001. Não se reputam animaes de caça os domesticados que 
fugirem a seus donos, emquanto estes andarem cá sua procura. 

§ 2.° 

III. A constrncção do obras, ou estabelecimentos, destinados ao 
bem geral de uma localidade, sua decoração e hygieue. 

Art. 596. Em caso do perigo imminente, como guerra, ou com- 
moção intestina, cessarão as regras impostas á desapropricção legal, 
podendo as autoridades competentes apossar-se do uso, ou da pro- 
priedade, até onde o bom publico o exija, reservado ao proprietário 
o direito á indemnização posterior. 

§ único. Nos demais casos o proprietário será previamente 
indemnizado, o, se recusar a indemnização, consignar-se-lhe á judi- 
cialmente o valor. 

DA OCCOrAÇÃO 

Art. 597. Quem se assenhorear de coisa abandonada, ou ainda 
não apropriada, para logo lhe adquire a propriedade, não sendo 
essa occupação defesa por lei. 

§ único. Volvem a não ter dono as coisas moveis, quando o seu 
as abandona, com intenção do renuucial-as. 

Art. 598. 
1. Os animaes bravios, emquanto entregues á sua natural liber- 

dade. 
I I   ao logar, onde costumem recolher-se. 

II I se o dono da colmeia, n que pertenciam, os não 
reclamar iramediatamente. 

DA CAÇA 

Art. 599. Observados os regulamentos administrativos da caça, 
poderá ella exercer-se nas terras publicas, ou, nas particulares, 
com licença de seu dono. 

Art. 601 emquanto estes lhes andarem á procura. 
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Art. 602. Sa a caça ferida se acolher a terreno cercado, murado, 
vallado ou cultivado, o dono deste, não querendo permittir a entrada 
ao caçador, deverá entregal-a ou expulsal-a. 

Art. 603. Aquello que penetrar em terreno alheio para caçar, 
sem permissão do dono, não só perderá para este a caça que apanhar, 
mas também responderá ainda pelos daranos que causar. 

PESCA. 

Art, 604. Observados os regulamentos administrativos, pó Je ser 
a pesca exercida não só em aguas publicas, senão também nas parti- 
culares próprias e alheias ; neste caso, com permissão do respectivo 
dono. 

Art. 605. Pertence no pescador o peixe que apanhar e o que 
perseguir, arpoado, tenha-o embora outrem apprehendido. 

Art. 606. Aquello que pescar em aguas alheias sçm permissão 
do dono, não só perderá para este o poixe quo apanhar, mas também 
responderá ainda pelos damnos quo causar. 

Art. 607. Quando aguas particulares atravessem terrenos de 
diversos donos, cada um dos ribeirinhos tem direito de pescar, de seu 
lado, até ao meio dellas. 

INVENÇÃO 

Art. 608. O que acha cousa alheia perdida é obrigado a resti- 
tuil-a a seu dono ou possuidor legitimo. 

§ único. Não sendo conhecido o dono ou possuidor, o inventor 
deve procurar descobril-o. Se não o descobrir, deverá entregar a 
cousa achada á auetoridado competente do legar. 

Art. 009. O quo restituir a cousa achada, nos termos do artigo 
precedente, terá direito a uma recompensa o á inderanização pelas 
despezas que houver feito com a conservação e transporte da cousa, 
se o dono não proferir abandonal-a. 

Art. 610. O inventor responde pelos prejuízos causados ao pro- 
prietário ou possuidor legitimo, quando tiver precedido cora dólo. 

Art. 611. Se decorridos seis mezes depois do aviso dado á au- 
ctoridade, ninguém se apresentar justificando o domínio sobre a 
cousa, será esta vendida em hasta publica e, do pois de deduzidas do 
preço as despezas feitas o a recompensa, o remanescente pertencerá 
ao Estado onde a cousa for achada. 

TIIESOURO 

Art. 612. O deposito antigo de moeda ou decousas preciosas, 
enterrado e escondido, de cujo dono não ha memória, se for casual- 
mente achado em prédio alheio, dividir so-ha por igual entre o in- 
ventor e o dono do prédio. 

Art. 613. Se for achado pelo dono do prédio, ou por operário 
seu incumbido da pesquiza, ou por terceiro não auetorizado, perten- 
cerá o thesouro por inteiro ao dono do prédio. 

Art. 614. So for achado no terreno aforado, será dividido entre 
o emphyteuta e o inventor, 

Art. 615. O deposito achado deixa de ser thesouro, se alguém 
justificar a propriedade delia. 

SECÇÃO 11 

ESPECIFICAÇÃO 

Art. 616. O que trabalhando em matéria prima produz especie 
nova fica sendo proprietário desta, so a matéria era sui, ao menos 
em parte, o não puder ser reduzida à fôrma antiga. 

Art. 617. Se a matéria/br toda alheia e não/br possível sua 
reducção á fôrma antiga, a nova especie pertencera ao especittcador 
do boa fé, e sendo praticava! a reducção, a espide nova pertencerá 
ao dono da mataria prima. Occorre o mesmo se a especie não redu- 
ctivel á forma anterior tiver sido obtida da ma fé. 

Antiga, não : anterior. Pode ser recentissima a fôrma, 
contanto que não seja actual. Este reparo estende-se ao 
art. 616. Note-se quo já, no fim do art. 617, se acerta com 
a expressão própria, dizendo « anterior », em vez de antiga. 

Art. 618. A parle prejudicada nos casos dos artigos prece- 
dentes, salva a disposição da ultima parte do art. 0-17, será indem- 
nizada do prejuízo soíTrido. Em todo o caso, se o preço da obra ex- 
ceder consideravelmente o valor da maioria, pertencerei a nova especie 
ao especifícador. 

A ultima parto deste artigo, por mim sublinhada, cabo 
mdbor no anterior, ccmo vae proposto na minha emenda. 

Art. 619. A especificação produzida por algum dos modos 
designados no art. 65 confere a propriedade aoespecificador, mas não 
o dispensa da inderanização. 

Art. 602   terá que a entregar, ou expellir. 

Art. 603. Aquelle, que penetrar em terreno alheio, sem licença 
de seu dono, para caçar, perderá para este a caça, que apanhe, e 
responder-lhe-á pelo damno, que lhe cause. 

EA PESCA 

Art, 604. Observados os regulamentos administrativos, licito é 
pescar em aguas publicas, ou, nas particulares, com o consentimento 
do seu dono. 

Art. 605. Pertence ao pescador o peixe, que pescar, e o que, 
arpoado, ou farpado, perseguir, embora outrem o coíba. 

Art. 606. Aquelle, quo, sem permissão do proprietário, pnscar 
em aguas alheias, perderá para elle o peixe, que apanhe, o rospon- 
der-lbe à pelo damno, quo lhe faça. 

Art. 607. Nas aguas particulares, que atravessem terrenos 
do muitos donos, cada um dos ribeirinhos tora direito a pescar, de 
seu lado, até ao meio dellas. 

DA INVENÇÃO 

Art. 608. Quem quer que ache coisa alheia perdida, ha-de 
rostituil-a ao dono ou legitimo possuidor. 

§ uuico. Não os conhecendo, o inventor fará por descobril-o, o, 
quando se lhe não depare, entregará o objecto achado à autoridade 
competente no togar. 

Art. 611. Se, decorridos seis mezes do aviso à autoridade, nin- 
guém so apresentar, quo mostre doraiuio sobre a coisa, vonder-se-á 
em basta publica, o, deduzidas do preço as despezas, mais a recom- 
pensa do inventor (art 609), pertencerá o remanescente ao Estado, 
onde se deparou o objecto perdido. 

DO TIIESOIRO 

Art. 612. O deposito antigo de moeda ou coisas preciosas, enter- 
rado, ou occulto, do cujo dono não haja memória, se alguém 
casualmente o achar em prédio alheio, dividir-se-á poregual entre o 
proprietário deste e o inventor. 

Art. 613. Se o que achar for o senhor do prédio, algum operário 
seu, mandado em pesquiza, ou terceiro não autorizado pelo dono do 
prédio, a esta pertencerá por inteiro o thesoiro. 

Art. 614. Deparando-se em terreno aforado, partir-se-á ogual- 
mente entro o inventor e o emphyteuta, ou será deste por inteiro, 
quando elle mesmo seja o inventor. 

Art. 615. Deixa de considerar-se thesoiro o deposito achado, so 
alguém mostrar que lhe pertence. 

DA ESPECIFICAÇÃO 

Art. 616. Aquelle que, trabalhando em matéria prima, obtiver 
especie nova, desta será proprietário, se a matéria era sua, ainda 
que só em parto, e não se puder restitur á fôrma anterior. 

Art. 617. Se toda a matéria for alheia, e não se puder reduzir 
á fôrma precedente, será do especificador de boa fé a especie nova. 

§ 1.° Mas, sendo praticavol a reducção, ou, quando impraticável, 
se a especie nova se obteve de má fé, pertencerá ao dono da matéria 
prima. 

§ 2.° Em qualquer caso, porém, se o preço da mão d'obra ex- 
ceder consideravelmente o valor da matéria prima, a especie nova 
será do especificador. 

Art. 618. Aos prejudicados nas hypotbeses dos dois artigos pre- 
cedentes, menos a ultima do art. 617, § Io, concernente á especi- 
ficação irreduetivel obtida em má fé, se resarcirá o damno, que 
soflrerem. 

Art. 019. A especificação obtida por alguma das maneiras do 
art. 65 attribue a propriedade ao especificador, mas não o exime a 
inderanização. 
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SECÇAO III 

CONFUSÃO, COMMIXTÃO E ADJUNOÇÃO 

Art. 020. As cousas portencentes a diversos donos, confundidas, 
misturadas, ou ajuntadas, sem o consentimento delles, continuam a 
pertencer-llies, caso seja possível separal-as sem deterioração. Não 
sendo possível, ou exigindo a separação despszas excessivas, os 
mesmos donos ficam possuindo o to Io indiviso, na proporção do 
valor das cousas, no momento da união. 

Se uma das cousas, porém, puder ser considerada principal, o 
seu proprietário adquirirá a propriedade do lodo, e indemnizará os 
outros. 

Art. 621. Se a mistura, confusão ou adjuncçSo foi feita de má 
fé, caberá á outra parte escolher entre guardar o todo, pagando a 
porção que não for sua, ou abandonar a que lhe pertencer, mediante 
indemnização completa. 

Art. 622. Se da mistura do matérias de natureza diversa se 
formar nova espeoie, a confusão terá a natureza do especificação 
para o eífeito de attribuir o domínio ao respectivo autor. 

SECÇÃO IV 

USUCAPIÃO 

Art. 623. Adquirirá o domínio da cousa movei o que a possuir 
como própria, sjm interrupção e sem opposição, durante tres 
annos. 

A posse que senão fundar em justo titulo, ou for inquinada de 
má fe inicial ou superveniente, não proiluzirá o usucapião. 

Art. 624. Se aposse da cousa movei se prolongar por dez annos, 
produzirá o usucapião, independente do titulo ou de boa fé. 

§ único. As disposições dos arts. 557 e 558 são applicaveis ao 
usucapião das cousas moveis. 

SECÇÃO V 

TP. ADIÇÃO 

Art. 625. O domínio das cousas não se transfere por declaração 
da vontade senão acompanhada de tradição ; esta, porém, se 
subentende quando o transmittente fica possuindo pelo constituto 
possessorio. 

Art. 626. Se a cousa alienada estiver na posse de terceiro, 
obterá o adquirente a posse indirecta pela cessão que lhe fizer o 
alienante de seu direito à restituição da cousa. 

§ único. Nos casos deste artigo o do antecedente, a acquisição 
da posse indirecta eqüivale á tradição. 

Art; 627. Feita por quem não ó proprietário, a tradição não 
opéra transferencia do domínio; mas, se o adquirente estiver de 
boa fó e o alienante adquirir depois a propriedade da cousa, reva- 
lida-se a transferencia, que rctrotrahe ao momento da tradição. 

Não opéra também a transferencia de domínio a tradição quando 
ó nullo o acto que lhe servo de titulo. 

« Quo rctrotrac. » Digamos; «que se retrotrae>, ou 
retrocede, O verbo retrotrahir é transitivo. Notas aos 
arts. 204, § 4o, e 539. 

CAPITULO IV 

DO CONDOMÍNIO 

SECÇÃO I 

DIREITOS E DEVEP.ES DOS CONDOMINO» 

Art. 628. Na propriedade em cümraum ó licito a cada ,con- 
dômino : 

I. Usar livremente da cousa, segundo o destino delia, e sobro 
a mesma exercer todos os direitos compatíveis com o estado de 
indivisão. 

II. Reivindical-a de terceiro. 
III. Alheiar a respectiva parte indivisa ou graval-a. 
Art. 629. O condomino é obrigado a concorrer, na proporção 

de sua parte, para as despezas de conservação ou divisão da cousa 
e supportar na mesma razão os ônus a quo estiver ella sujeita. 

Se algum dos condominos não so conformar com isso, dividir- 
se-ha a cousa, respondendo o quinhão de cada um por sua parte 
nas despezas da divhâo. 

Art. 630. As dividas contrahidas por um dos condominos em 
proveito da communhão, e durante ella, obrigam o contrabente, 
mas cabe a este acção regressiva contra os outros. 

Se algum dos condominos não annuir a isso, proceder-se-ba na 
conformidade da 2a parte do art. 629. 

DA CONFUSÃO, COMUISTÃO E ADJUNCÇÃO 

Art. 620... a pertencer-lhas, sendo possível separal-as sem 
deterioração. 

§ 1.° Não o sendo, ouoxigindo a separação dispendio excessivo, 
subsiste indiviso o todo, cabendo, na sua posse, a cada um dos donos 
quinhão proporcional ao valor da coisa, com quo entrou para a 
mistura ou aggregado. 

§ 2.» So, porém, uma das coisas puder considerar-se principal, 
o dono sel-o-á do todo, indemnizando cs outros. 

Art. 621. Se a confusão, adjuneção, ou mistura so operou de 
má fé, á outra parte caberá escolher entre guardar o todo, pagando 
a porção, que não for sua. ou renunciar as que lha pertencerem, 
mediante indemnização completa. 

DO DSOCAPIÃO 

Art. 623..., o que a possuir corno sua, sem interrupção, nem 
opposição, durante... 

§ único. Não gera usocapião a posse, que se não firme em justo 
titulo, bem como a inquinada, original ou supervenientemente, de 
má fé. 

Art. 624... produzirá usocapião independentemente de titulo 
ou boa f j. 

DA TRADIÇÃO 

Art. 625. O domínio das coisas não se transfere paios contraetos 
antes da tradição. Mas esta se subentende, quando o transmittente 
continúa a possuir pelo constiluto possessorio. (Art. 680.) 

Art. 626. 

§ único. Nos casos deste artigo e do antecedente, parte final, a 
acquisição da posse indirecta eqüivale à tradição. 

Art. 627. Feita por quem não seja proprietário, a tradição 
não alheia a propriedade. Mas, se o adquirente estiver de boa fé, o o 
alienaute adquirir depois o domínio, considera-se revalidada a 
transferencia c operado o eífeito da tradição desde o momento 
do seu acto. 

§ único. Também não transfere o domínio a tradição, quando 
tiver por titulo um acto nullo. 

DOS DIREITOS E DEVERE8 DOS CONDOMINOS 

Art. 628. Na propriedade em commum, compropriedade, ou 
condomínio, cada condomino ou consorte pode: 

I. Usar livremente da coisa conforme seu destino, e sobre eila 
exercer todos os direitos compatíveis com a indivisão. 

Art. 629... Ps ônus, a que estiver sujeita. 

_ § único. Se com isso não se conformar algum dos condominos, 
será dividida a coisa,-respondendo o quinhão do cada um pela sua 
parte nas despezas da divisão. 

Art. 630 ; mas asseguram-lhe acção regressiva contra 
os demais. 

§ único. Se algum delles não annuir, proceder-se-á conformo a 
segunda parte do artigo anterior. 
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Art. 631. Quando a diviia tiver sido contrahida por todos os 
condorninos, sem determinação da parte de cada um na obrigação, 
e sem estipulaçíto de solidariedade, entende-se que cada um se 
obriga na proporção do seu quinhdo. 

Aqui detona cinco vezes, e desnecessariamente, a de- 
sinencia em ão : detorminaçíTo ; obrigação ; estipulaçoo; 
proporçí); qninhdo. 

Art. 632. Cada condomino responde, para com os outros, pelos 
fructos que tiver percebido da cousa commum e pelo damno que 
lhe houver cansado. 

Art. 633. Nenhum dos condorninos pode fazer moliflcações na 
cousa commum, sem consentimento dos outros. 

Art. 634. E' licito ao condomino pelir a todo tempo divisão 
da cousa commum ; ó valido, entretanto, o acoordo de manter a 
indivisão, por tempo que não exceda cinco annos, sendo permittido 
prorogal-o. 

Art. 635. Se a indivisão for condição estabelecida pelo doador 
ou tostador, entende-se que o foi sómente por cinco annos. 

Art. 636. A divisão entre condorninos é simplesmente docla- 
ratoria e não attributiva da propriedade. 

Art. 637. Quando a cousa for indivisível ou se tornar impró- 
pria p>ra seu destino pela divisão, e os condorninos não concor- 
darem na adjudicação a um só, mediante indemnização aos outros, 
será vendida, o p irülhado o preço, preferindo-se na venda o condo- 
mino ao estranho em igualdado de condições de oflerta, e entre os 
condorninos o que ti ver na cousa bomfeitorias de mais valor o, na 
faltado bemfeitorias, o de quinhão maior. 

Art. 638. E' vedado a qualquer condomino, sem prévio con- 
sentimento dos demais dar pos-.e, uso e goso da propriedade a es- 
tranhos. 

Art. 639. O condomino pólo fazer valer a sua posse contra 
os outros, como qualquer outro possuidor. 

« Contra os outros. Diga-se : «contra outrem.» Aliás 

parecerá que só se refere aos outros condorninos. 

SECÇÃO H 

ADMINISTRAÇÃO DO CONDOMÍNIO 

Art. 010. Quando, por circumstancias de facto ou por des- 
accordo, não for possível o uso o goso em commum, resolverão os 
condorninos se a cousa deve ser administrada, vendida ou alu- 
gada. Se todos concordarem em que não seja vendida, competirá 
á maioria resolver sobre a administração ou locação da cousa 
commum. 

§ único. Pronunciando-se a maioria pela administração, esco- 
lherá também o administrador. 

Art. 641. No caso de ser alugada a cousa commum, o condo- 
mino será preferido á pessoa estranha, em igualdade do con- 
dições. 

Art. 642. A maioria será calculada não pelo numero, senão 
pelo valor dos quinhões. 

As deliberações não team força de obrigar, se não forem to- 
•madas por maioria absoluta, isto é, excedente á metade do valor 
total. 

Havendo empate, decidirá o juiz, a requerimento de qualquer 
condomino, ouvidos os outros. 

Art. 043. Os fructos da cousa commum, não havendo em con- 
trario estipulação ou disposição da ultima vontade, serão parti- 
lhados na proporção dos quinhões. 

Art. 644. No caso de duvida, estes presumem-se iguaes. 
Art. 645. O condomino que administrar sem opposição se-á 

reputado raandatario dos outros. 
Art. 646. Nos casos omissos serão applicadas á divisão as 

regras do partilha da herança. 

SECÇÃO III 

V,. 
Art. 631. Quando a divida houver sido contrahida par todos 

os condorninos, som se discriminar a parte de cada um na obri- 
gação collectiva, nem se estipular solidariedade, entende-se que 
cada quai se obrigou proporcionalmente ao seu quinhão, ou sorte, 
na coisa commum. 

Art. 632. Cada consorte responde aos outros pelos fructos, que 
percebeu da coisa commum, e pelo damno, que lhe causou. 

Art. 633. Nenhum dos com-propritarios pode alterar a coisa 
commum, sem o consenso dos outros. 

Art. 634. A todo tempo será licito ao conlomino exigir a divi- 
são da coisa commum. 

§ único. Podem, p jrétn, os consortes accordar que tique indi- 
visa por termo não maior de cinco annos, susceptível de prorogação 
ulterior. 

_Art. 637.Quando a coisa for indivisível,ou se tornar, pela indi- 
visão, imprópria ao sen destino, e os consortes não quizerem adjudi- 
cal-a a um só, indemnizando os outros, será vendida e repartido o 
preço, preferindo-se, na venda, em condições eguaes deoflfertn, o don- 
domino ao estranho, entre os condôminos o que tiver na coisa 
bemfeitorias mais valiosas, e, não as havendo, o de quinhão maior. 

Art. 638. Nenhum condomino pode, sem prévio consenso dos 
outros, dar posse, uso ou goso da propriedade a estranhos. 

Art. 639. O condomino, como qualquer outro possuidor, poderá 
defender a sua posse contra outrem. 

DA ADMINISTRAÇÃO DO CONDOMÍNIO 

Art. 640.... 
§ 1.0 Se todos concordarem que se não venda, á maioria 

(art. 642) competirá deliberar sobre a administração ou locação da 
coisa commum. 

§ 2.° Pronunciando-se a maioria... 

Art. 641. Resolvendo-se alugar a coisa commum (art. 642). 
preferir-se-á, em condições eguaes, o condomino ao estranho. 

Art. 642. 

§ 1.° As deliberações não obrigarão, não sendo tomadas por 
maioria absoluta, isto é, por votos que representem mais de meio 
do valor total, 

§ 2.° Havendo empate  

Art. 045, O condomino, que administrar sem opposição dos 
outros, presume-se mandatario commum. 

Art. 016. Applicam-se, nos casos omissos, á divisão do con- 
dorainio as regras de partilha da herança. (Arts. 1780 o seg.) 

CONDOMÍNIO 01! PAREDES, CERCAS, MUROS E VAIXOS 

Art. 047. O condominio por meiação de paredes, cercas, muros 
e vallos, regula-sa pelos princípios genes da Secção I deste Capitulo 
e pela Secção V, Capitulo II deste Titulo. 

Como em vários outros artigos, troco aqui a indicação 
por livros, títulos, capítulos o seoções na que se faz sim- 
plesmente pelos números dos artigos. E' muito mais breve, 
clara, e de fácil accesso. 

Art. 648. Todo o proprietário que tiver direito de construir 
parede, cerca, muro, ou vallo na extremidade da um immovel, 

DO OONDOMNIO EM PAREDES, CEP.CA3, MUROS E VALLOS 

Art. 647  regula-se pelo disposto neste codigo, 
arts, 559 a 593 e 628 a 639. 

Art. 648. O proprietário que tiver direito a extremar um 
immovel com paredes, cercas, muros, vallos, ou vallados, tel-o-á 
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tol-o-ha para adquirir meiação na parodo, cerca, muro ou vallo 
do vizinho, pagando-lhe metade do valor actual da obra e do 
terreno. 

1,— Extremidade não diz bem. Diga-se extrema, que é 
vocábulo frisanto ;l noção de limite entre terras. 

o.— No art. 593, § 3°, assento da matéria, disse val- 
lados. Aqui diz vallos, como se fòra a mesma coisa. Já mos- 
trei, annotando aquclle artigo, que são diversas. 

Art. 649. Não havendo aocordo sobre o preço da obra, será 
este fixado por peritos a exponsas de ambos. 

Ambos. Ambos, quom ? Parecerá que se refere a peritos, 
dosde que, no artigo, não ha outro nome no masculino e no 
plural. 

Art. 650. Qualquer que seja o preço da meiação, emquanto 
.0 que pretender a divisão não o pagar ou depositar, nenhum uso 
poderá fazer da parede, muro ou outra obra divisória. 

SECÇÃO IV 

COMPASCUO 

Art. 651. No compascuo era prédios particulares, não estabe- 
lecido por servidão, caso em que será regulado pelos preceitos desta, 
observar-se-hão, no que forem applicaveis, as disposições deste capi- 
tulo, se não houver outras declarações constautes do titulo da sua 
constituição. 

§ único. O compascuo nos terrenos büdios e públicos será 
regulado pelo que dispuzer a legislação municipal. 

CAPITULO V 

DA rUOPHIEDADE RESOLUVEL 

Art. 652. Resolvido o dominio pelo implemento de condição, 
entendem-se também resolvidos os direitos reaes coucedidos na pen- 
dência da mesma, e o proprietário em favor de quem se opéra a 
resolução pode reivindicar a cousa do poder de quem a detenha. 

Art 653. Se, porém, se resolver pelo advento de termo ou 
por outra causa superveniente, será o possuidor considerado pro- 
prietário perfeito, até o dia da resolução, subsistindo as alienações e 
os ônus reaes por elle constituídos, 

CAPITULO VI 

DA PROPRIEDADE LITTERARIA, SCIENTIFICA E ARTÍSTICA 

Art. 654. Ao autor de obra litteraria, scientifica ou artística 
pertence o direito exclusivo de reproduzil-a. 

§ 1.° Os herdeiros o successorcs do auctor gosarão desse direito 
polo tempo de sessenta annos, a contar do dia do fallecimento do 
mesmo. 

§ 2.° Morrendo o auctor sem herdeiros ou successoros, a obra 
cahe no dominio commum. 

Art. 655. Gosa dos direitos de auctor, para os elleitos econômi- 
cos garantidos por este Codigo, o editor de obra composta de artigos 
ou trechos de auctores diversos, formando um todo, como jornaes, 
revistas, diccionarios, encyclopedias e selectas. 

« Obra.-» E' a primeira vez, que me consto, era que já 
se chamou pelo nome de obra uma revista, ura periódico, 
um jornal. Certamente só por descuido aqui se terá dado 
applicação tão incorrecta áquella palavra. 

§ único. Cada auctor conserva, neste caso, o direito auotoral 
sobro a sua producção e poderá reproduzil-a em separado 

Art. 656. O editor exerce também os direitos a que se refere o 
artigo antecedente, quando a obra for anonyma ou pseudonyraa. 

§ único. Quando o auctor se fizer conhecido assumirá o exer- 
cício de seus direitos, sem prejuízo dos direitos adquiridos do editor. 

Art. 657. O direito auctoral ó extensivo á traducção de obra 
já cabida no dominio commum e á que houver sido permittida pelo 
auctor da obra original ou, na falta deste, pelos seus herdeiros ou 
suocessores; mas o traductor não pode impedir outra traducção, 
que não seja mera reproducção da sua, salvo se o auctor lhe tiver 
concedido esto direito. 

Direito autoral. Num capitulo, cuj i inscripção declara 
a «propriedade literária, scienti/ica e artística », mo.parece 
não caber rigorosamente o uso da locução direito autoral, 

egualraente a adquirir meação na parede, muro, vallo, vallado, ou 
cerca do vizinho, embolsando-lhe metade do que actualmente valer 
a obra e o terreno por ella occupado (Art, 732.) 

Art. 649. Não convinlo os dois no preço da obra, arbitrar se-á 
mediante peritos, a expensas de ambos os conlinantes. 

DO COMPASCUO 

Art. 651. Se o compascuo em prédios particulares for estabele- 
cido por servidão, reger-se-á pelas normas desta. Se não, 
observar-se-á, no que lhe for applicavel, o disposto neste capitulo, 
caso outra coisa não estipule o titulo de onde resulte a comraunhão 
de pastos. 

§ único. O compascuo em terrenos baldios e públicos regu- 
lar-se á pelo disposto na legislação municipal. 

Art. 652... concedidos na pendência delia, e o proprietário. 

Art. 654. 

§ 1.°... a contar do dia do seu íallecimento. 

Art. 655. Gosa dos direitos de autor, para os eíToitos economicos 
por este codigo assegurados, o editor de publicação composta de 
artigos ou trechos de autores diversos, reunidos num todo, ou dis- 
distribuidos em series, taes como jornaes... 

§ único. Cada autor conserva, neste caso, o seu direito sobro a 
sua producção, e... 

Art. 656. 

§ único. Mas, nisto caso, quando o autor si der a conhecer, 
assumirá o exercício de seus direitos, som prejuízo dos adquiridos 
pelo editor. 

Art. 657. Tem o mesmo direito de autor o traductor de obra já 
entregue ao dominio commum e o esoriptor do versões permittidas 
pelo autor da obra original, ou, era sua filta, pelos seus herdeiros e 
successores. Mas o traductor não se pode oppor a nova traducção, 
salvo se for simples reproducção da sua, ou se tal direito lhe deu 
o autor. 



ou, pelo menos, não ser necessária essa locução, engendrada 
especialmente com o fim de servir á theoria, que reduz a 
mero privilegio os direitos da producção intellectual. Se esta 
se equipara ao dominio, e tem a mesma natureza, basta-lhe 
a denominação de propriedade, sob a qual se reúnem e 
designam todas as manifestações do senhorio individual, 
exercido pelo homem sobre as coisas. 

Verdade seja que, não obstante a fórmula desse cabe- 
çalho, a noção da propriedade sofifre, neste passo ( como no 
art. 72, § 26, da constituição ), notável cerceio, com a cláu- 
sula que limita em sessenta annos a sua sobrevivência ao 
dono. Mas, a nda que precindamos da qualificação de 
propriedade, não faria a minima falta, nos artigos do 
projecto onde entra a expressão direito autoral. São elles os 
arts. 182, § 10, n. VII, 657,663, 671, 673 e 678. Em todos, 
onde está direito autoral, com mesraissimo effoito se diria 
direitos de autor, locução que aliás o mesmo projecto utiliza 
no art. 51, n. III, e neste mesmo capitulo, arts. 655, 631, 
664 e 672. As duas expressões direito autoral e direito de 
autor têm, até, egual numero de syllabas o letras; de molo 
que cora o vocábulo reccmcreado não se lucra sequer a 
vantagem de uma dicção mais breve. 

Mas, se tal ó entro as duas a semelhança, porque perder 
tempo (dir-me-ão) em disputar á mais nova cs foros de 
boa linguagem? Porque realmente os não merece. Se fosse 
necessário o neologismo, eu lidos não disputaiia. Mas, não 
havendo absolutamente precisão tal, justo é sermos se- 
veros com a novidade, exigindo-lhe o melhor cunho. Ora o 
da adjectivação aaíoí-aí não é dos mais correntios. Muitos, 
são, em nossa lingue, os substantivos acabudos em lor. Mas 
apenas me lembram agora dois, que tenham gerado adje- 
clivos com a desinencia em al: doutor e reitor, Se bastam 
esses dois casos excepcionaes, pira autorizar o curso de 
quantas imitações por elles se modelarem, editor, actor, 
compositor, constructor, escriptor, inventor, instruetor, pintor, 
produetor não poderiam também reclamar cada qual o sou 
adjectivo semelhante ? A industria dos livros não quereria 

o seu direito editorall O thoatro não pediria o direito 
adorai ? a musica, o direito compositoral? as letras, o direito 
escriploral ? as scioncias applicadas, o direito invenloral ? 
a architectonica, o direito constructoral ? a pintura o direito 
pintoral? Cuntentamo-nos, em vez disso, com o direito do 
constructor, o direito do inventor, o direito do escriptor, o 
direito do compositor, o direito d) actor, o direito do editor. 
Mas então porque só para o direito do autor havemos de 
amoôdar esse adjectivo tão sunoro quão inulil? So é um 
generu de propriedade, por que só a esta 1» i-de caber o 
privilegio do cognome especial ? So não chega a ser propri- 
edade, porque singularizal-a com um apanagio recusado 
ás outras ? 

Depois, não ha uma só das línguas irmãs, que nos 
autorize com o exemplo osta novidade. Nenhum dos idio- 
mas novilatinos atTeiçoou semelhante locução : nem o 
francês, que aliás do docteur fez dodoral e, de récleur 
rectoral, nem o italiano, que possue o substantivo autore, 
nem o hespanhol, que, como nós, diz autor. Os melhores 
expositores, as compilações mais molernas, os repositórios 
juri licas mais autorizados conservam a expressão direitos de 
autor. ( Lyon-Caun et Delalain : LoU sur la prop. lit- 
ter. et arlisl., v. I, introd., p. XXIV, XXVII, XXVIII e 
passin.— L. Franciii. Reggi e convém, sui dirilli d'aulore, 
Milano, 1902.— Pandectes Françaises. V Prop. lillér. arlist 
et industr. ns. 177, 179, 479, 536, 1370, 1063, 1700, 2524 
o passin.— Pandectes Belges, v. XI, p. 175, n. 1.) 
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Nem nas leis de paiz algum, nem nos tratados inter- 
nacionaes encontrou, quo me conste, guarida, até hoje, 
esse dizer. Direito de autor (Urheberrecht) ó como se 
exprime, na Allemanha, ainda a lei de 19 de junho do 1S 01: 
Gesel: Betreffend daí Urheberrecht o.n Werken der Lite- 
ratur un der Tonkunst. O texto ollicial italiano da lei 
austríaca, n. 197, do 26 de dez. de 1895 diz sempre dirilto 
di autore. (Arts. 3, 7, 23, 24, 43, etc.) Diritto di aulore 
dizem as leis italianas. (Legge sui diritti spetlanti agli 
avtori delle opere deW ingegno, do 19 de set. de 1882, 

arts. 8,20,35, 39, 47, o reg. da mesma data, art. 1.) 
Também não conhece a expressão direito autoral a Con- 
venção de Berne (9 de set. de 1886), que é redigida era 
fran.ês. Em França ainda a lei de 29 de out. de 1887 falia 
em propriedade literária, não em direito autoral. Na 
Bélgica rege o assumpto a lei do 22 de março de 1886 
(Loi sur U droit d'auteur), onde esses direitos se chamam 
sempre droits d'auleur. ( Arts. 3, 6, 8, 10, II, 12, 13, 17, 
22, 24, 29, etc.) Também é áo,propriedade literário, e artís- 
tica, não de direito autoral, que tracta a lei federal de 23 
de abril de 1883, assento da matéria na Suissa. Na IIol- 
landa o codigo desta especialidade está na loi de 28 de junho 
de 1881 (Lyon Caex e Delalain, v. 1 p. 459—66 ), onde 
a palavra adoptada ó auleursrecht, direito de autor. Na 
Hespanha a fonte jurídica do assumpto ó a lei do 3 de set. 
de 1880, ainda em vigor; e o nome, por que ella designa 
estes direitos, é o àe propriedade intellectual. 

Não ha, logo, por onde se justifique a cunhagem da 
nova locução : (') ó mal feita; não se abona com o exemplo 
dos outros idiomas; todas as legislações a evitam ; ainda 
não tem fóros de adopção na linguagem do direito. 

Art. 658. Quando uma obra feita por collabor.iÇíTo não for susce- 
ptível de divisão nem estiver comprehendida na disposição do 
art. 655,os collaboradores gosarão, não havendo convenção em con- 
trario, de direitos iguaes, não pode.Ado qualquer dolles, sem o con- 
sentimento dos outros, sob pena de indemuização por perdas e 
damnos, reproduzil-a, nem autorizar a sua reproducção, salvo 
quando feita na collecção de suas obras completas. 

Oito vezes, em seta linhas, o retumbar do «o. E' um 
carrilhão de cathedral. 

§ único. Fallecendo um dos collaboradores sem herdeiros ou 
successores, o sou direito accresce aos sobreviventes. 

Art. 659. No c iso do artigo anterior, havendo de.saccordo entre 
os collaboradores, doeidirà a maioria numérica, e, em falta desta, 
o juiz, a requerimento do qualquer delles. 

§ 1.° O collaborador dissidente pôde recusar contribuir para as 
despezas da reproducção, abandonando sua parte nos lucros. Pode 
igualmente prohibir que seu nome figure na obra. 

§2.° Cada collaborador pode, entretanto, individualmente e 
sem assentimento dos outros, fazer valer seus direitos contra ter- 
ceiros que não sejam legítimos representantes dos outros. 

An. 600. O auetor de composição musical, leila sobre texto 
poético, pode executil a, publical-a ou transmittiro seu direito, 
independente do autorização do escriptor ; este, poiém, deve ser 
indemnizado e conserva o direito á reproducção do texto som 
musica. 

' Art. 661. Aquelle que, legalmente autoiizado, reproduzir uma 
obra de arte, por processo artístico differente ou pelo mesmo pro- 
cesso, havendo novidade na composição, será considerado auetor em 
relação á cópia. 

Gosa, igualmente, dos direitos de auetor, sem dependência de- 
autorizaçãn, o que assim reproduzir obra que tenha cabido no do 
rainio publico. i 

Art. 002. Quando uma obra theatral ou musical é publicada e 
exposta á venda, entende-se quo o auetor consente na sua repie- i 
sentnção ou execução em qualquer logar onde não so exigir rotri- < 
buição pela sua audição. 

Aqui ribomba o ão quatro vezes, cm menos de linha e 
mtia. 

(•) Só em C. de Froci: redo, o mais recente dos noa;o? lexic-igraplios, 
e, ainda abi, no suppleraonto, se encontra o vocábulo autoral, mas notado 
apenas como « ueologismo brasileiro » o apoiado unicamente na lei bra- 
sileira do l de agosto de 18P8. 

Art. 658. Quando uma obra, feita em collaboração, não for di vi- 
sível, nem couber na disposição do art. 656, os collabnradores, não 
havendo convenção em contrario, terão entre si direitos cguaes ; não 
podendo, sob penttde responder por perdas e damnos, nenhum delles, 
sem consentimento dos outros, reproduzil-a, nem lhe autorizar a 
reproducção, excepto quando feita na collecção do suas obras 
completas. 

Art. 059. No caso do artigo anterior, divergindo os collaboradores... 

§ 1.0 Ao collaborador dissidente, porém, fica o direito de não 
contribuir para as despezas de reproducção, renunciando a sua 
parle nos lucros, bem como o de vedar que o seu nome se inscreva 
na obra. 

§2.° Cada collaborador podo, entretanto, individualmente, sem 
acquiescencia dos outros, defender os próprios direitos contra ter- 
ceiros, que daquelles não sejam legítimos representantes. 

Art. 669...do escriptor, indemnizando, porém, a este, que con- 
servará direito à reproducção do t«xto sem a musica. 

Art. GG1. Aquelle, que, legalmente autorizado, reproduzir obra 
de arte mediante processo artístico differente, ou pelo mesmo pro- 
cesso, havendo na composição novidade, será, quanto á cópia, 
considerado autor. 

§ ui.ieo. Gosa, egualmente, dos direitos do autor, sem de- 
pendência de autorização, o que assim reproduzir obra já entregue 
ao domínio coramum. 

Art. 662. Publicada e exposta á venda uma obra theatral ou 
musical, entende-se anuuir o autor a que se represente, ou execute» 
onde quer que a sua audição não for rotribuida. 
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Art. 663 . 0 direito ouctoral sobre composições musicaes cora- 
prehenae a faculdade do fazer combinações e variações sobro mo- 
tivos da obra original, as quaes passarão a pertencer a sen auctor, 
com as mesmas garantias do direito do auctor da obra original, 
quando feitas com o consentimento do auctor dos motivos. 

1.—Attente-sc na redacção deste artigo ora seu remate. 
O participio feitas concorda, na intenção do redactor, com 
«as combinações e variações do motivos». Mas a ordem 
grammatical o subordina a « garantias », balburdiando in- 
teiramente o texto. Entretanto, para evitar a extrava- 
gância desie resultado, bastava remover para depois do 
relativo « íw gtiaes » a oração terminal : « quando feitas 
com o consentimento do autor dos motivos ». 

2.—Mais. Ora se falia aqui no « autor da obra original», 
ora no «autor dos motivos», parecendo tratar-se de entidades 
distinctas. Entretanto, o autor dos motivos é o mesmo autor 
da obra original ; porque os motivos outra coisa não são 
que as plirases musicaes predominantes numa composição, 
numa opera, numa sympbonia. Do tudo isso resulta ser 
um embroglio quasi inextricavol a redacção desse artigo. 
Para o entender, é preciso ruminar cora afllnco as noções alli 
amalgamadas. Temos que considerar na composição, nos seus 
motivos, no autor destes, que ó o daquella, nas variações, 
ou combinações, que ello autoriza outro compositor a es- 
crever sobre essas motivos. São os direitos deste compositor 
sobre essas combinações ou variações que o art. 663 confusa- 
mente equipara aos do autor da obra original sobra ella. 

§ único. A cessão de artigos jornalísticos não produz effeito, 
salvo convenção em contrario, além do prazo de vinte dias, a contar 
da sua pid lic.ição. Findo esse prazo o auctor recobra a plenitude 
do sou direito. 

Art. 664. A cessão, ou a herança, quer dcs direitos de auctor, 
quer da obra de arte, litteratura ou scioncia, não transraitte o di- 
reito de modilical-a. Este direito poderá, entretanto, ser exercido 
pelo auctor, cm cada nova edição respeitados os do editor. 

Art. 665. A União e os Estadas poderão desapropriar por uti- 
lidade publica, mediante indemmzaçâo prévia, qualquer obra pu- 
blicada, cujo dono não quizer reedital-a. 

Art, 666. p. rtencem á União, aos Estados e aos Municípios : 
I. Os manuscriptos de seus archivos, bibliothecas e repartições. 
II. As obras encommen iadas pelos respectivos governos, e pu- 

blicadas á custa dos cofres públicos. 
§ único. Não se comprehe dera na propriedade do Estado as 

•obras simplesmente subvencionadas pela União, Estados ou Muni- 
cípios. 

Art. 667. As obras publicadas polo Governo Federal, Estadual 
ou Municipal cahom no domínio commutn quinze annos depois 
da publicação, excopto os actos públicos e os documentos offl iaes. 

Art. 668. Ninguém pôde reproduzir qualquer obra que ainda 
não tenha cabido no domínio coromura. sob pretexto do annolal-a, 
commentar ou melhorar, sem permissão do auctor ou do seu repre- 
sentante. As aunotaçõas ou comraenlarios podem, entretanto, ser 
publicados em separado, formando obra independente. 

« De annotal a, commentar, ou melhorar. » Não pode 
ser. Devo corrigir se : « annotal-a, commontal-a, ou melho- 
rai u».Ou então: «da aannotar, coirraentar, ou melhorar.» 

§ único. A permissão coníere ao auctor da reproducção os di- 
reitos de que gesa o auctor da obra original. 

Art. 669. A permissão do auctor é também necessária jiara se 
fazer resumo ou compêndio de sua obra o dá, a quem os nzer, o di- 
reito conferido ãiuelle relativamente á obra original. 

Art. 670. E' igualmente necessário, o produz os mesmas oíTeitos 
da permissão de que trata o artigo enteoedente, a licença do auctor 
da obra primitiva para alguém tirar do seu romance uma peça 
theatral ou pôr em verso a sua obra escnpta em prosa, e vice- 
versa, ou extrahir da sua obra o assumpto, o plano geral e o desen- 
volvimento dos episódios. 

São livres as paródias que não forem uma verdadeira repro- 
ducção da obra original. 

Parodia, que seja verdadeira reproducção da obra paro- 
diada, não atino como ser possa. Chama-se parodia a úní- 
tação burlesca de uma obra literária ; e não se percebe de 
que modo ura arremedo burlesco possa constituir reproducção. 

Art. 663. Aquelle, que, com autorização do compositor de uma 
obra musical, sobre os seus motivos escrever combinações, ou va- 
riações, tem, a respeito destas, os mesmos direitos, o com as mesmas 
garantias, que sobre aquolla o seu autor. 

§ único... publicação. Findo elle, recobra o autor em toda a 
plenitude o seu direito. 

Art. 664 do modiflcal-a. Mas este poderá ser 
exercido pelo autor, em cada edição successiva, respeitados os do 
editor. 

Art. 665...cujo dono a não quizer reeditar. 

§ único. Não caem, porém, no domínio da União, do Estado, ou 
do município, as obras simplesmente por elles subvencionadas. 

Art. 667. As obras publicadas pelo governo federal, estadual, 
nu municipal, não senlo actos públicos e documentos offlciaes, caem 
quinze annos depois da publicação no domínio commum. 

Art. 668. Ninguém pode rcpioduzir ' bra, que ainda não tenha 
caído no dominio coramum, a pretexto de ánnot .1-a, commental-a, ou 
tnelhoral-a, sem permissão do autor ou seu r.-presentante. 

§ l." Podem, porém, publicar-se em separado, formando obra 
sobre si, os commentarios ou anuotações. 

§ 2." A permissão confere ao reproduetor os direitos do 
autor da obra original. 

Art. 669. A permissão do autor, necessária também para se 
lhe reduzir a obra a compêndio ou resumo, attrlbue, quanto a estes, 
ao resumidor ou coinpendiador os mesmos direitos daquelle sobre o 
trabalho original. 

Art. 670... primitiva a outrem, para de um romance extrahir 
peça theatral, reduzir a verso obra cm prosa, e vice-versa, ou delia 
desenvolver os episódios, o assumpto e o plano geral. 

§ único. São livres as paraphrases, que não forem verdadeira 
reproducção da obra original. 
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isto é, cópia da obra que desfigura e ridiculiza. Nem se 
concebe que essas travessuras da zombaria e do grutesco 
merecessem as honras de um texto especial no codigo civil. 

Evidentemente é da paraphrase, e não da parodiei, que o 
legislador quiz fallar. Dá-se o nome de paraphrase aos des- 
envolvimentos explicativos, às versões desenvolvidas e livres 
de um texto. Poderia acontecer que o paraphraseador, a ti- 
tulo de paraphrasear, nada, ou quasi nada puzesse de seu na 
edição, o appellidassedo paraphrase a uma reproducção mais 
ou menos completa do original. A isso provavelmente é 
que aqui se quiz obviar. 

Art. 671. Não so considera offensa ao direito auctoral: 
I. A reproducção de passagens ou trechos de obras jã publi- 

cadas, e a inserção, mesmo integral, de pequenas composições no 
corpo de obra maior, comtanto que esta tenha caracter scientiflco 
ou soja compilação composta para fim litterario, religioso ou di- 
dactico. Deverá ser indicada a obra de onde é extrahida, a pas- 
sagem e o nome do auctor. 

II. A reproducção, em diários ou periódicos, de noticias e 
artigos sem caracter litteiario ou scientilico, que tenham sido 
publicados em outros diários ou periódicos, devendo ser indicados o 
nome do auctor e o do jornal ou periódico de onde foi feita a tran- 
scripção. 

III. A reproducção, em diários e periódicos, de discursos pro- 
nunciados em reuniões publicai, qualquer que seja a sua natureza. 

IV. A reproducção de todos os actos publi ;os e documentos 
offlciaes da União, dos Estados e dos Municípios. 

V. A citação em livros, jornaes ou revistas, de passagens de 
qualquer obra com intuito de critica ou polemica. 

VI. A cópia, feita a mão, do uma obra qualquer, comtanto que 
não se destine á venda. 

VII. A reproducção, no corpo de um escripto, de obras de artes 
figurativas, comtanto que o escripto seja o principal e as figuras 
sirvam simplesmente para explicação do texto, sendo obrigatória a 
indicação do nome do auctor ou da fonte que foi utilizada. 

VIII. A utilisação de um trabalho de arte figurativa, para 
obter-se alguma obra nova. 

IX. A reproducção da obra de arte existente nas ruas e 
praças. 

X. A reproducção de retratos ou bustos de encommenda par- 
ticular, quando feita pelo proprietário dos objeotos encommendados. 
A pessoa representada e seus sucessores immediatos podem oppôr-se 
á reproducção ou publica exposição do retrato ou busto. 

Art. 672. E' passível de cessão o direito do auctor de ligar o 
seu nome a qualquer produeto de sua intelligencia. 

§ único. Dará lugar á indemnização por perdas e damnos a 
usurpação do nome do auctor ou a sua substituição por outro, não 
havendo convenção que a legitime. 

O auctor da usurpação ou substituição ô, demais, obrigado a 
inserir na obra o nome do verdadeiro auctor. 

Art. 673. Não constituem direito auctoral, para gosarem de 
garantia, os escriptos prohibidos por lei a que por sentença forem 
mandados retirar da circulação. 

Art. 674. Quem publicar obra inédita ou reproduzir obra era 
via do publicação ou já publicada, pertencente a outrem, sem 
auetorização ou consentimento d'este, perderá, em beneficio do 
auctor ou proprietário, todos os exemplares da reproducção frau- 
dulenta que forem apprehendidcs, e pagará, além disso, o valor do 
toda a edição, menos os ditos exemplares, pelo preço por que os 
legaes estiverem à venda, ou em que forem avaliados. 

§ único Não sendo conhecido o numero do exemplares frau- 
dulentamente impressos o distribuídos, pagará o transgressor o 
valor de mil exemplares, além dos apprehendidcs. 

Art. 075. Quem vender ou ixpuzer à venda ou á leitura 
publica e remunerada qualquer obra impressa com fraude será soli- 
dariamente responsável cora o editor, nos termos declarados no 
.artigo precedente ; e, se a obra íôr impressa no estrangeiro, será o 
vendedor ou o expositor responsável como si fôra editor. 

Art. 676. Quem publicar qualquer manuscripto, sem permissão 
do auctor ou de seus herdeiros ou representantes, serx responsável 
por perdas e damnos. 

§ único, as cartas-missivas não podem ser publicadas sem per- 
missão dos seus auetores ou de quem os represente, mas podem 
ser juntas como documento em autos judiciaes. 

Art. 077. O auctor ou proprietário, cuja obra fôr fraudulenta- 
mente reproduzida, poderá, logo que tenha conhecimento do tocto, 
pedir a ai prehensão dos exemplares reproduzidos, som prejuízo do 
direito de indemnização por perdas e damnos, ainda que nenhum 
exemplar seja encontrado. , 

Art. 078. Para gosar do direito auctoral, o auctor ou proprie- 
tário de qualquer obm reproduzida pela typographia, lithograpliia, 
gravura, moldagem ou por qualquer outro modo, deverá depositar, 
para o respectivo registro, dois exemplares na Bibliolheca Nacional, 

Art. 671. Não se considera offensa aos direitos de autor: 
I e a inserção, ainda integral, de pequenas composições 

alheias no corpo do obra maior, contanto que esta apresente ca- 
racter scientiflco, ou seja compilação destinada a fim literário,, 
didactico, ou religioso, indicundo se, porém, a origem, de onde se 
tomarem os excerptos, bem como o nome dos autores. 

II... ou scientiflco, publicados noutros diários, ou periódicos, 
moncionando-se os nomes dos autores e os dos periódicos, ou jornaes, 
de onde forem transcriptos. 

III publicas, de qualquer natureza. 

VII   e as figuras sirvam sómente para explicar o 
texto, não se podendo porém, deixar de indicar os nomes dos autores, 
ou as fontes utilizadas. 

VIII... figurativa, para se obter obra nova. 

IX. A reproducção de obra de arte... 

Art. 672. E' susceptível de cessão o direito, que assiste ao 
autor, de ligar o nome a todos os seus produetos intellectuaes. 

§ 1.° Dará logar á.... 
§ 2.° O autor da usurpação, ou substituição, será, outrosim, 

obrigado a.., 

Art. 673. Não firmam direito de autor, para desfruetar a 
garantia da lei, os esoriptrs por esta defesos, que forem por sentença 
mandados retirar da circulação. 

Art 674... a outrem, sem outorga ou acquioscencia desto, 
além de perder, em beneficio do autor, ou proprietário, os exem- 
plares da reproducção fraudulenta, que se apprehenderem, pagar- 
Ihe-á o valor de toda a edição, menos esses exemplares, ao preço 
por que estiverem à venda os genuínos, ou em que forem ava- 
liados. 

§ único. Não se conhecendo o numero... 

Art, 675... e remunerada, uma obra impressa com fraude, 
será solidariamento responsável, com o editor, nos termos do artigo 
antecedente; e, se a obra for estampada no estrangeiro, rcsponlerá 
como editor o vendedor, ou o expositor. 

Art. 677. O autor, ou proprietário,■ cuja obra so reproduzir 
fraudulentamente, poderá, tanto que o saiba, requerer a ap- 
prehensão dos exemplares reproduzidos, subsistindo-lho o direito 
á indemnização de perdas e damnos, ainda que nbnhum exemplar 
se encontre. 

Art. 678. Para desfruetar o seu direito, o autor ou proprie- 
tário de obra divulgada por typographia, litliographia, gravura, 
moldagem, ou qualquor outro systema de reproducção, depositará, 
com destino ao registro,... 
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no Instituto Nacional de Musica ou na Escola Nacional de Bellas- 
Artes da Capital Federal, conforme a natureza da producção. 

As certidões do registro induzem á propriedade da obra, salvo 
prova em contrario. 

«Induzem à propriedade.» Esta crase escapou illesa aos 
revisores nas diíTerentes edições do texto. Está errada. O 
verbo induzir pede complemento directo. 

TITULO III 

Direitos renos sobre cousas allioias 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAES 

Art. 079. São direitos reaes, além da propriedade : 
I. A Erapliyteuse. 
lí. As Servidões. 
III. O Usufrueto. 
IV. O Uso. 
V. A Habitação. 
VI. As Rendas constituídas expressamente sobre os immoveis. 
VII. o Penhor. 
VIU. A Antichrese. 
IX. A Hypotheca. 
Art. 080. Os direitos reacs sobre cousas moveis, quando consti- 

tuídos ou transmittidos por actos entre vivos, adquirem-se sómente 
com a tradição. 

Art.'081. Os direitos reaes sobre immoveis constitudos ou 
trasmit,tidos por actos entre vivos, adquirem-se unicamente depois 
da inscripção, no registro predial, dos respectivos títulos, salvo os 
casos expressos neste Codigo. 

Ver as notas aos arts. 703 e 534. 

Art. C82. Os direitos reaes passam com o immovel para o 
domínio do comprador ou successor ; os demais se haverão como 
obrigações pessoaes. 

§ único. Os impostos que recahem sobre prédios transmittem-se 
aos adquirentes. 

CAPITULO II 

DA EMPIIYTKUSE 

. Art. 083. A emphyteuse ou aforamento resulta de acto entre 
Vivos ou de ultima vontade, pelo qual o proprietário attribue a 
Outrom o dominio util do immovel, pagando o emphyteuta ao senhorio 
directo uma pensão annual certa e invariável. 

Art. 684. O contracto de empbyteuíe é perpetuo. A ernphy- 
couse por tempo limitado considera-se arrendamento, e como tal é 
^guiada. 

A t. 685. Só podem ser objecto do emphyteuse terras não culti- 
vadas ou terrenos que se destinem á edificação. 

Art. 686. E' da subslancia do contracto de emphyteuse a 
esoriptura publica. 

Ait. 687. Os bens emphyteuticos transmittem-so por herança 
na mcsm-i ordem estabelecida para os bens allolíaes no liv. IV lit. II 
Çap. i ; mas, não podem ser divididos em glebas sem consenlimento 
do senhorio. 

Art. 688. E' obrigado o emphyteuta a satisfazer os impostes e 
0S ônus reaes que gravarem o immovel. 

Art. 689. O emphyteuta não pôde vender nem dar cm taga- 
'hento sou dominio util, sem pievio aviso ao senhorio directo,"para 
cide este exerça o direito de opção ; e o senhorio directo tem trinta 
dias para declarar por escripto, datado o assignado, que quer a 
Prefere: cia na alienação, pelo mesmo preço e nas mesmas condições. 

Se dentro do prazo indicado, não responder ou não offerecer o 
Preço da alienação, poderá o f reiro elTectual-a com quem entender. 

Art. 690. O direito do preferencia compete igualmente ao ló- 
reiro, no easo de querer o senhorio vender o dominio directo ou 
dal-o e.m pagamento. Para este eJTaito, flearà o dito senhorio su- 
•) d to á mesma obrigação qur ó imposta ao foreiro, em analegas cir- 
Cdtnst meias. 

Art. 691. Se o emphyteuta não coraprir o preceito imposto pelo 
'dvt. oso, poderá o senhorio directo usar, não obstante,de seu direito 
de preferencia, havendo o prédio do poder do adquirente, pelo preço 

acqnisição. 
Art. 692. Sempre que se realizar a transferencia do dominio 

u]il, por venda ou dação em p'gameuto, o senhorio directo, que 
cão usar da opção, terá direito de receber do alionante o laudemio, 
íbe será de dois o meio por cento sobre o preço da alionação, se 
Odtro não tiver sido fixado no titulo de aforamento. 
t Art. 693. O foreiro não tem direito á remissão do fôro, por os- 
Jcrilidade ou destruição parcial do prédio omphyteutico, nem pela 
Perda total de seus fruetos ; pôde, porém, em taes casos, abando- 

§ único. As certidões do registro induzem a propriedade, 

Dos direitos reaes sobre coisas alheias 

Art. 679. 

VI. As rendas expressamente constituídas sobre imraovois. 

Art. 680... só se adquirem com a tradição. (Art. 625.) 

Art. 681... entre vivos só se adquirem depois da transcripção, 
ou da inscripção, no registro predial, dos referidos títulos 
(arts. 531, n. 1, e 857), salvo os casis neste codigo expressos. 

Art. 682... 

§ único. O ônus dos impostos sobre prédios transmitte-se aos 
seus adquirentes. 

Art. 683. Dá-se a emphyteuse, aforamento, ou omprazamento, 
quando, por acto entre vivos, ou de ultima vontade, o proprietário 
attribue a outrem o dominio util do immovel, pagando a pessoa, que 
o adquire, e assim se constituo emphyteuta, ao senhorio directo uma 
pensão, ou fôro, annual, certo e invariável. 

Art. 684... e como tal se rege. 

Ari. 687  ordem estabelecida a respeito dos allodiaes 
neste codigo, arts. 1607 a 1623 ;... 

Art. 689. O emphyteuta, ou foreiro, não pode vender nem dar 
em pagamento o dominio util... 

Art. 690. Compete egualmenta ao foreiro o direito de prefe- 
rencia, no caso de... á mesma obrigação imposta, era semelhantes 
circumstancias, ao foreiro. 

Art. 691. So o emphyteuta não cumprir o disposto no art. 689 
 havendo do adquirente o prédio pelo preço da acquisição. 

Art. 692... se outro não se tiver fixado no titulo de afora- 
mento. 

Art. 693...; pode, em taes casos, porém, abaudonal-o ao 
senhorio directo, e, independentemente do seu consenso, fazer 
inscrever o acto de renuncia. (Art. 697.) 
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Art. 704. A posse continua e não contestada da sorvidão, por 
espaço de dez ou vinte aunos, nos termos do art. 550, autoriza o 
possuidor a inscrevel-a em seu nome no registro predial, servindo do 
titulo a sentença que julgar consummadoo usucapião. 

§ único. Se o possuidor não tiver titulo, o prazo do usucapião 
será de trinta annos. 

Art. 705. O dono de uma servidão tem direito de fazer todas as 
obras necessárias para o uso e conservação delia. Se a servidão 
pertencer a vários prédios, serão as despezas rateadas entre os 
respectivos donos. 

Art. 706. As obras a que se refere o artigo antecedente devem 
ser feitas pelo dono do prédio dominante, salvo disposição expressa 
no titulo. 

§ único. Quando a obrigação incumbir ao dono do prédio ser- 
viente, esto poderá exonerar-se, abandonando a propriedade ao 
dono do dominante. 

Art. 707. Ao dono do prédio serviente não é licito embaraçar 
ou dilHcultar, por qualquer modo, o legitimo exercício da servidão. 

Art. 708. Pôde o dono do prédio serviente mudar a servidão do 
um lucil para outro, comtanto que o faça á sua custa, e em nada 
diminua as vantagens do pre lio dominante. 

Art. 709. O exercicio da servidíTo deve restringir-se ás necessi- 
dades ilo prédio dominante, e evitar, quanto possível, maior encargo 
ao piedio serviente. 

S único. Constituída para determinado flm, não pode s m am- 
pliada a outros, salvo o disposto no artigo seguinte. 

Art. 710. Nas servidões de transito, a mais onerosa incluo a 
tncnos onerosa, e a menos onerosa oxclue a mais onerosa.- 

Art. 711. Se as necessidades da cultura do prédio dominante 
exigirem maior extensão á servidão, deve o dono do serviente sup- 
portal-a ; mas tem direito de ser indemnizado, na razão do ex- 
cesso. 

§ único. Se, poiém, a maior extensão for devida ã mudança do 
medo do exercer a servidão, por exemplo, se ss pretender construir 
mu o lificio om terreno anteriormente destinado á cultura, pode o 
dono do prédio serviente oppor se á extensão da mesma servidão. 

Art. 712. As servidões prediaes são indivisíveis. Subsistem, 
no caso de partilha, em beneficio de cida um dos quinhões do prédio 
dominante, e continuam a gravar cada um dos do prédio serviente, 
salvo se, por sua natureza ou por seu destino, só se applicarem a 
uma parte determinada dos prédios. 

SECÇAO II 

EXTINCÇÃO DAS SERVIDÕES 

Art. 713. A servidão, uma vez inscripta, só se extingue, em 
relação a terceiros, pelo cancellamento, salvo o caso de desapro- 
priação. 

Art. 714, O dono do prédio serviente pode obrigar o do do- 
minante a consentir no cancellamento, o promovel-o, apezar da oppo- 
Sição deste, 

1.—De obi igar o dono do prédio dominante a consentir no 
cancellamento não ha meio. A lei não podo ir até á von- 
tade individual, o modillcal-a. O que aqui se quer dizer, é 
que, não obstante a opj osição do dono do prédio dominante, 
o do pr<: lio serviente t nn direito ao cancellamento nestes 
cas >s, o pode promovei-a perante a competont) autoridade. 

2.—Depois a retacção ó má. Aquelle deste dá um salto 
mortal, passando por sobre o cancellamento, ya-ra. ir apanhar 
o dono do prédio dominante. 

I. Quando o titular íivi r renunciado á sua servidão. 
li. Quando a servidão fôr de passagem, que tenha cessado pela 

ab riura de estrada publica, acces.sivel ai> prédio dominante, 
111. Quando o dono do piedio serviente resgatara servidão. 
Art. 715. As servidões prediaes extinguem-se: 
I. feia reunião dos dons predios no domínio da me.-ma pessea. 
II. Pela suppressão das respectivas obras por elfeitodecon- 

traeto ou de oulro titulo expresso. 
III. Pelo não uso, durante, dez annos continues. 
Art. 716. Quando as referidas servidões se acharem incriptas, 

a perfeição do c ntracto ou a consummação da prescripção, que as 
Extinguir, conferirá apenas ao dono do prédio serviente o direito 
^ ns fazer cancellar. 

Art. 717. Se o prédio dominante estiver hypothecado e a sor- 
vidão fôr mencionada no titulo hypothecario, será também pre'- c'So o consentimento do crelor para o cancellamento da servidão. 

Art. 704. A posse incontestada e continua de uma servidão por 
dez ou.,., servindo-lhe de titulo a sentença... 

Art. 705. O dono de uma servidão tem direito a fazer todas 
as obras necessárias á sua conservação e uso. Se a servidão per- 
tencer a mais de um prédio,.... 

Art. 706... do prédio dominante, se o contrario não dispuzer 
o titulo expressamente. 

Art. 707. O dono do prédio serviente não paderá embaraçar da 
modo algum o uso legitimo da servidão. 

Art. 703. Pole o dono do prédio serviente remover de um 
local para outro a servidão, contanto que o fiça à sua custa, e não 
diminua em nada as vantagens do prédio dominante. 

Ait. 709. Restringir-se-á o uso da servidão ás necessidades do 
prédio dominante, evitando, quanto passível, aggravar o encargo ao 
prédio serviente. 

§ único. Constituída para certo flm, a servidão não se pode 
ampliar a outro, salvo... 

Art. 710. Nas servidões de transite a de maior incluo a de 
menor ônus, e a menos exclue a mais onerosa. 

Art. 711. Se as necessidades da cultura dn prédio dominante 
impuzerem á servidão maior largueza, o dono do serviente ó obri- 
gado a suífrel-a ; mas tem direito a ser indemnizado pelo excesso. 

§ único. Se, porém, esse accrescimo de encargo for devido 
a mudança na maneira de exercer a servidão, como se, por exem- 
plo, se pretender edillcar em terreno até então destinado a 
cultura, poterá obstal-o o dono do prédio serviente. 

Art. 712.... salvo se, por natureza, ou destino, só se appli- 
carem a certa parte de um, ou do outro. 

DA EXTINCÇÃO DAS SERVIDÕES 

Art. 713. Salvo nas desapropriações, a servidão, uma vez 
(ranseripta, só se extingue, com respeito a tercúros, quando 
cancellada. 

Art. 714. O dono do prédio serviente tem direito, pelos meios 
judiciaes, ao cancellamento da inscripção, embora o dono do prédio 
dominante lh'o impugne : 

I. Quando o titular houver 

Art. 716. Extincta, por alguma das causas do artigo anterior, 
a servidão predial transcripta, fica ao dono do prédio serviente o 
direito a fazel-a cancellar, mediante a prova da extineção, 

Art. 717. Se o prédio dominante estiver hypothecado, e a ser- 
vidão se mencionar no titulo hypothecario, para a cancellar, será 
também preciso o consentimento do credor. 
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n al-o ao senhorio directo e fazer inscrever o acto de renuncia, inde- 
pendente do seuassentimento. 

Art. 694. O emphyteuta pôde doar, trocar ou dar em dote o 
firedio aforado por coisa não fungível, avisando o senhorio directo, 
dentro de ses.enta dias, contados do acto da transmissão, sob pena 
de ficar responsável pelo pagamento do fôro. 

« Trocar ou dar em dote o prédio aforado por coisa não 
fungível.» Dar em dote o prédio por coisa não fungível t 
Não se entende. Trocar o prédio por coisa não fungível, 
isso sim. Resulta o disparate de haver-se anteposto o 
verbo trocar á oração de dar em dote. Incurlas da re- 
visão precipitada. Corrija-se : « dar em dote ou trocar o 
prédio por coisa não fungível.» 

Art. 695. No caso de ser penhorado o prédio emprazado, por 
dividas do emphyteuta, o senhorio directo deve ser citado para as- 
sistir ã praça, e terá preferencia, quer no caso de arrematação, 
sobre os outros lançadores, em igualdade de condições, quer no caso 
do adjudicação, por falta da lançadores. 

Art. 696. Quando o prédio emprazado vier a pertencer a varias 
pessoas, devem estas, dentro de sois roezes, eleger um cabecel, sob 
pena de se devolver ao senhorio ©direito de escolha. 

Feita a escolha, todas as acções do senhorio contra os foroiros 
serão propostas contra o cabeccl, salvo a esto o direito regressivo 
contra os outros pelas respectivas quotas. 

§ único. Se, porém, o senhorio directo convier na divisão do 
prazo, cada uma das glebas em que for dividido constituirá prazo 
distincto. 

Art. 697. Se o emphyteuta pretender abandonar gratuitamente 
ao senhorio o prédio aforado, poderão oppôr-se os credores prejudi- 
cados com o abandono, prestando caução pelas pensões futuras, até 
quo sejam pagos de suas dividas. 

Art. 698. A emphyteuse extingue so : 
I. Pela natural deterioração do prédio aforado, de modo quo o 

seu valor não equivalha ao capital correspondente ao fôro e mais um 
quinto deste, 

II. Por commisso, deixando o foreiro do pagar as pensões de- 
vidas, por três annos consecutivos, sendo nesta caso o senhorio obri- 
gado a indemnizar as bemfeitorias necessárias. 

III. Fallecendo o emphyteuta, sem herdeiros, salvo o direito dos 
credores. 

Art. 699. Todos os aforaraentos, salvo accordo entre as partes, 
são resgataveis trinta annos depois do constituídos, mediante pag>- 
raento de vinte pensões annuaes pelo foreiro, que não poderá no 
seu contracto renunciar o direito ao resgate, nem contrariar as dis- 
posições imperativas deste capitulo. 

Art. 700. A sub-emphytouse está sujeita ás mesmas disposições 
que a emphyteuse. A dos terrenos do marinha e accrescidos será 
regulada em lei especial. 

CAPITULO III 

DAS SERVIDÕES PRKDIAES 

SECÇÃO I 

CONSTITUIÇÃO DAS SERVIDÕES 

Art. 701. A servidão predial 6 estabelecida sobre ura prédio om 
favor de outro, pertencente a diverso dono. Em razão delia, o pro- 
prietário do prédio serviente é impedido de exercer alguns do seus 
direitos dominicaes, ou tem de tolerar que o proprietário do prédio 
dominante so utilizo do serviente para c rto fim. 

Art. 703. A servidão não so presume ; na duvida, o prédio o 
reputado livre. 

Art. 703. As servidões não apparentes só podem ser estabele 
cidas por meio da inscrlpção no registro predial. 

1—« As servidões não apparentes.» 
No art. 681 se prescreve em absoluto que os direitos 

reaes sobre immoveis só se adquirem depois da inscripção 
no registro predial. Logo abi já se acha determinado que 
as servidões, apparentes, ou não, só mediante esse registro 
se estabelecem. 

Deve, pois, supprimir se este artigo : 
Io por supérfluo quanto ás servidões «no apparentes ; 
2o por enganoso quanto ds apparentes, que dá a suppor 

independentes do registro. 
2—« Por meio de inscripção.-» 
Ver nota do art. 534. 

Art. C91. E'licito ao emphyteuta doar, dar em dote, ou trocar 
por coisa não fungível o prédio aforado,... sob pena de continuar 
responsável pelo pagamento do fôro. 

Art. 695. Fazendo-se penhora, por dividas do emphyteuta, 
sobre o prédio emprazado, será citado o senhorio directo, para 
assistir á praça, e terá preferencia, quer, no caso da arrematação, 
sobre os demais lançadores, em condições cguaus, quer, em falta 
delles, no caso de adjudicação. 

Art. 696. Quando o prédio emprazado vier a pertencer a variaj 
pessoas, estas, dentro 'em seis mezes, elegerão um cabecel, sob 
pena de... 

§ l.o Feita a escolha,... 

§2.° Se, porém, o senhorio directo. 

Art. 698... 
I. Pela natural deterioração do prédio aforado, quando chegue 

a não valer o capital correspondente ao... 

II... consecutivos, caso em quo o senhorio o indemnizará das 
b mfeitorias necessárias. 

Art. 700... 
único. A dos terrenos do marinha e 

por lei especial. 
accrescidos regular-sc á 

DA CONSTITUIÇÃO DAS SERVIDÕES 

Art. 701. Impõe-se a servidão predial a ura prédio em favor 
de outro, pertencente a diverso dono. Por ella perde o proprietário 
do prédio serviente o exercício de alguns de seus direitos domini- 
caes, ou rica obrigado a tolerar que dolle so utilize, para certo üm, 
o dono do prédio dominante. 

Art. 702. A servidão não so presume : reputa-se, na duvida, 
não existir. 
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CAPITULO IV 

DO USUFRUCTO 

SECÇÃO I 

DISPOSIÇÕES OERAES 

Ai't. 718. O direito real de auferir de uma cousa os proveitos 
e utilidades a que ella se presta, pode estar temporariamente se- 
parado da propriedade, e constituo usufructo. 

Art. 719. O usufructo pode recahir em um ou mais bens, 
moveis ou immoveis, em um patrimônio inteiro ou em parte deste. 
Pode também limitar-se aceitos proveitoso utilidades. 

Art. 720. O usufructo, de immoveis, quando não resulta do 
direito de família, depende de inscripção no registro predial. 

Inscripção. Ver nota ao art. 534. 

Art. 721. O usufructo extende-se aos accessorios e accrescimos 
da cousa, salvo disposição em contrario. 

Art. 722. O usufructo ó inalienável, salvo se a alienação fôr 
feita ao nü proprielario ; o teu exercício, porém, pode ser cedido 
por titulo gratuito ou oneroso. 

Que necessidade temos aqui da locução nu proprietário, 
se, neste mesmo capitulo (arts. 724, 728, 729, 730, 730, 739, 
740, 741), ao usofrucluario se contrapõe sempre o pro- 
prietário simplesmente ? 

SECÇÃO II 

DIREITOS DO USUFRUCTIMRIO 

Art. 725. O usufructuario tem o direito de posse, uso, adminis- 
tração o percepção dus fructos. 

Art. 724. Quando o usufructo recahe em títulos de credito, o 
usufructuario tem o direito não só de cobrar as respectivas dividas, 
mas também o de empregar a importanc a dellas. Todavia, o em- 
prego corre por sua conta e risco, e, cessando o usufructo, tem o 
proprietário o direito de exigir o dinheiro em especie, em lugar de 
novos títulos. 

Art. 725. Quando o usufructo rccahe em apólices da divida 
publica ou títulos semelhimtes, de cotação variável, a alienação 
dolles só pode effeituar-se mediante accôrdo prévio entre o usufru- 
ctuario e o propriet rio 

Art. 726. O usnlructunrio faz seus os fructos naturaes, pen- 
dentes ao tempo em que começa o usufructo, som obrigação de 
pagar despezas de produoção, salvo direito adquirida de t-rceiro. 

§ único. Os fructos naturaes, porém, penitentes ao tempo em 
que cessa o usufructo, pertencera ao proprietário, igualmente sem 
compensação da despezas. 

Art 727. As crias dos animues pertencem ao usufructuario, de- 
duzido o numero necessário para completar o que tinha o gado, 
quando começou o usufructo. 

Art 728. üs fructos civis vencidos na data em que começa o 
usufructo pertencem ao proprietário, e os vencidos na data em que 
cessa o usufructo são do usufructuario. 

Art. 729. O usufructu irio pôde desfructar por si, ou mediante 
arrendamento, o prédio usufruído, mas não mudar o genero de 
cultura, sem licença do proprietário ou auctonzaçâo expressa no 
titulo ; salvo se por algum outro titulo, como ne pao ou de marido, 
tiver direito de fazel-o. 

Art. 730. Se o usufructo rocahe em florestas ou minas, podem o 
proprietário e o usufructuario prelixar a amplitude do goso eo 
modo de exploração. 

Art. 731. As cousas que se cousomem pelo uso cabem imme- 
diatameute no domínio do usufructuario, mas flca este obrigado a 
restiiuir, findo o usufructo, quantidade igual do mesmof genero 
e qualidade, ou, na falta, o seu valor, pelo pr«-ço corrente ao tempo 
da restituição. 

* As coisas que se cousomem pelo uso .» Parece refe- 
rir-se ás de que trata o art. 54. Mas, neste caso, porque 
preferir essa peripdiras ■ á expressão, adoptada alli, de coisas 
consumiveis ? 

Entretanto, no art. 2209 do cod. civ, port., em que este 
se inspirou, a disposição allude a coisas fungíveis. 

§ único. Se, porém, as referidas cousas foram avaliadas no 
titulo constitutivo do usufructo, salvo cláusula expressa em con- 
trario, o usufructuario ó obrigado a pagal-as pelo preço da 
avaliaçao. 

Art. 718. Constitua usofructo o direito real de fruir as uti- 
lidades e fructos de uma coisa, emquanto tempor&riamento desta- 
cado da propriedade. 

Art. 719 em um patrimônio inteiro, ou parte deste, 
abrangendo lhe, no todo ou em parte, os fructos e utilidatos. 

Art. 720...., quando não resulte do direito de família, depen- 
derá de transcripção no registro predial. 

Art. 721. Salvo disposição em contrario, o usofructo ostende-so 
aos accessorios da coisa e seus accrescidos. 

Art. 722. O u-ofructo só se poio transferir por alienação ao 
propi ietario da coisa ; mas o seu exercício pode ceder-se por titulo 
gratuito ou oneroso. 

DOS DIREITOS DO US irRUCTUARIO 

Art. 723. O usofructuario tem direito á posse, uso,  

Art. 724 o usofrucluario tem direito, não só a cobrar as 
respectivas dividas, mas ainda a empregar-lhes a importância rece- 
liida. Essa applicação, porém, corro por sua conta e risco ; e, ces- 
sando o usofructo, o proprietário pode recusar os novos títulos, 
exigindo em especie o dinheiro. 

Art. 725. Quando o usofructo reeao sobre apólices.... a aliena- 
ção dolles só se effectuará mediante prévio accordo entro o usofru- 
cluario e o dono. 

Art. 736. Salvo direito adquirido por outrera, o usofruotuario 
faz seus os fructos naturaes, pendentes ao começar o usofructo, 
sem encargo de pagar as despezas de pro lucçâo. 

§ único.... pertencem ao dono, também sem compensação das 
despezas. 

Ari. 727 ao usofrucluario, deduzidas quantas bastem, 
para inteirar as cabeças de gado existentes ao começar o usofructo. 

Art. 728. Os fructos civis vencidos na data inicial do usofructo 
pertencem ao proprietaiio,e ao usofrucluario os vencidos na data 
em que cessa ò usofructo. 

Ait. 729. O usofrucluario pode usofruir em pessoa  
mas não mudar-lhe o genero do cultura ; salvo se por " 
algum outro, como os do pae, ou marido, lhe coubor tal 
direito. 

Art. 730. Se o usofructo for de florestas, ou minas, podo o 
dono e o usofrucluario preflxar-lha a extensão do goso o a maneira 
da exploração. 

Art. 731. As coisas que se consomem pelo uso, caem para logo 
no domínio do usofruetuario, ficando, porém, este obrigado a 
restituir, findo o usofructo, o equivalente em genero, qualidade 
o quantidade, ou, não sendo possível, o seu valor, pelo preço corrente 
ao tempo da restituição. 
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Art. 732. O usufructuario não tem direito á parte do tliesouro 
achado por outrem, nem ao preço pago pelo vizinho do prédio 
usufruido, para obter meação de parede, cerca, muro, ou valia. 

Art. 733. O disposto na segunda parte do artigo antecedente 
não terá applicação, quando o usufructo lõr de universalidade ou 
de quota parte de bens. 

« Universalidade.» Aqui já não evita o projecto o 
vocábulo, de que fugiu no art. 60, substituindo-o por coisas 
universaes. 

SECÇÃO III 

OBRIGAÇÕES DO USUFRUCTDARIO 

Art. 734. O usufructuario deve, antes de entrar na posse do 
usufructo, fazer à sua custa inventario dos bens que recebe, deter- 
minando o estado em que se acham e dar caução, fidejussoria ou 
real, se lhe fôr exigida, de velar pela sua conservação e entrega, 
findo o usufructo. 

Art. 735. O usufructuario, que não quizer ou não puder dar 
caução sufflciente, perderá o direito de administrar o usufructo; e, 
nebte caso, os bens serão administrados pelo proprietário, que ficará 
obrigado, mediante caução, a entregar ao usufructuario o rendi- 
mento delles, deduzidas as despezas da administração, entre as 
quaes se incluirá a quantia marcada pelo juiz para pagamento do 
trabalho do administrador. 

Art. 736. Nãó é obrigado à caução: 
I. O doador que reserva para si o usufructo da cousa doada. 
II. O pae e a mãe usufruetuarios dos bens de seus filhos me- 

nores. 
Art. 737. O usufructuario não é obrigado a pagar as deto- 

riorações resultantes do exercício regular do usulructo. 
Art. 738. Incumbem ao usufructuario : 
I. As despezas ordinárias pura conservação dos bens [no estado 

em que os recebeu. 
II. Os fórrs, as pensões e os impostos reaes devidos pela posse 

ou rendimento da cousa usufruída. 
Art. 739. Incumbem ao proprietário as reparações extraordi- 

nari s e as que não forem módicas; mas o usofruetuario deve 
pagar-lhe os juros do capital despendido, quando forem necessárias 
á conservação, ou augmentarem o rendimento da cousa usofruida. 

§ único. Não se considerara módicas as despesas que excederem 
dois terços dos rendimentos líquidos de um anuo, 

Art. 7-10. Se a cousa estiver segura, cabe ao usofruetuario a 
obrigação de satisfazer as contribuições do seguro durante o uso- 
frueto. 

Se o seguro fôr feito pelo usofruetuario, deve sel-o de modo que 
o direito contra o segurador pertença ao proprietário. 

Em qualquer hypothese, o direito do usofruetuario flea subro- 
gado no valor da inderanização do seguro. 

Art. 741. Se o usofrueto fôr do rousa singular ou de parte 
delia, o usofruetuario só será obrigado aos jures das dividas quo a 
cousa garanto, quando isso fôr expresso no titulo respectivo. 

Sj fôr do um patrimônio ou parte deste, o usofruetuario será 
obrigado pelos juros da divida que gravar o usofrueto. 

Art. 732   meação em parede, cerca, muro, 
ou vallo. (Art. 648.) 

Art. 733. Não procede o disposto na segunda parte do artigo 
antecedente, quando... 

DAS OBRIGAÇÕES DO USOFRDCTCARIO 

Art. 734. O usofruetuario, antes de assumir o usofrueto, inven- 
tariará, ásua custa, os bens que receber,... ou real, se lh'a exigir 
o dono, de velar-lhe pela conservação, e entregal-os findo o usofrueto. 

Art. 735 entre as quaes se inclue a quantia taxada pelo 
juiz em remuneração do administrador. 

Art. 736. 
I. O doador, que se reservar o usofrueto da coisa doada. 
II. Os paes, usofruetuarios dos bens dos filhos menores.... 

Art. 738. 
I. As despezas ordinárias de conservação.... 

Art. 739. Incumbem ao dono as reparações extraordinárias e 
as que não forem de custo modico ; mas o usofruetuario lhe pagará 
os juros... 

§ único. Não se consideram módicas as despezas superiores a 
dois terços do liquido rendimento em um anno. 

Art. 740. Se a coisa estiver segura, incumbe ao usofruetuario 
pagar, durante o usofrueto, as contribuições do seguro. 

§ 1." Se o usofruetuario fizer o seguro, ao proprietário caberá o 
direito dolle resultante contra o segurador. 

§ 2.» Em qualquer, hypothese  

Art. 741..., on de parte delia, só responderá o usofruetuario 
pelo juro das füvidas, que eila garantir, quando essa ônus for 
expresso no titulo respectivo. 

Se for da um patrimônio, ou parte deste, será o usofruetuario 
obrigado aos juros da divida, quo onerar o patrimônio, ou á parte 
delle, sobre que recaia o usofrueto. 

Art. 742 nem o usofrueto se restabelecerá, so o pro- 
prietário reconstruir à sua custa o prédio ; mas, sa elle estava 
seguro,.... 

Art. 743   a indemnização paga, se elle for desapro- 
priado, ou a impo tancia do damno rosarcido pelo terceiro respon- 
sável, no caso de damnirteação, ou perda. 

« Que gravar o usofrueto ■», não: que gravar o patri- 
mônio. O que a disposição quor dizer, é precisamente que, 
gravando o patrimônio, a divida gravará o usofrueto. 

Art. 712. So um edifício sujeito a usufructo fôr destruído sem 
culpa do proprietário, não sera este obrigado a reconstruil-o, nem o 
usufructo su re-tahelecei a com a-recomtrucção, á sua custa ; mas, 
so o prédio estava seguro, a indemnização paga fica sujeita ao ônus 
do usofrueto. 

Se a indemnização do seguro fôr applicala à reconstrucção do 
prédio, restabelecer-se ha o usofrueto. 

Art. 713. Também fica subrogada no ônus do usofrueto, em 
lugar do prédio, a indemnização paga, em virtude de desapro- 
priação, ou por terceiro, em consequuuvia de perda ou de deterio- 
ração devida a culpa ou dólo. 

SECÇÃO IV 

EXTINCÇÃO DO USOFRDCTO 

Art. 744._ O usofrueto extingue-se : 
I. Pela morto do usofruetuario. 
If. Pelo termo do sua duração. 
m. Pela cessação da causa do que so origina. 
IV. Pela destruição da cpusa, so não fôr fungível, guardadas as 

disposições dos arts. 740, 742, 2a parte, o 743. 
V. Pela consolidação. 
VI. Pela prescripção. 

DA EXTINCCÃO DO USOFRUCTO 

Art. 744. 

IV da coisa, não sondo fungível... 

14 
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VII. Pelo abuso do usofructuario, alienando, deteriorando, 
dei nclo arruinar os bens, por falta de reparações ordinárias. 

ou 

pC3: 
Art 
oa^, 

«. Pelo abuso  deixando arruinar os bens. » No 
procedimento do usofructuario, que deixa arruinar os bens 
usofruidos, o que ha, é desmazelo, negligencia, culpa de 
omissão, que propriamente não se inclue sob a designação 
Je abuso, a saber, mau uso, culpa directa e activa. 

• 7-15. Constituído USufructo em favor do duas ou mais 
extinguir-se-ha, parcialmente, pelo ' fallecimento de cada 

uir.a, salvo o direito de accrescer, quando expressamente conferido, 

Em qnasi todos os cods. civis a expressão direito de 
accrescer é peculiar á theoria das successões. No francês não 
tem outro sentido. (Dalloz, Rèpert., v. I, p.229.) Do 
mesmo modo no hespanhol (arts. 981 a 987), no português 
(arts. 1852-6), no italiano (arts. 879-887.) No germânico 
tem a mesma accepção (arts. 2007, 2094-95), ampliando-se 
apenas ao direito do socio demissionário, que se diz accrescer 
aos outros. (Art. 738.) Entra nós o uso da locução foi 
sempre restricto ás relações entre coherdeiros e cologafa- 
rios. (C. da Rocha, § 697.) No mesmo significado o emprega 
oprojecto. (Arts. 1715-1722.; 

Que necessidade, ou vantagem, ha em desviar ess i ex 
pressão do seu destino tradicional e especiflcico, applan- 
do-a a relações de direito diíTerentes ? 

Ver a nota ao art. 1429. 

Art. 740. O usufructo constituído em favor de pessoa jurídica 
extingue-se com esta, ou no lim de cem annos, da data em que 
começou a ser exercido. 

CAPITULO V 

DO USO 

Art. 747. O usuário tem direito de fruir a utilidade da cousa 
dada em uso, quanto baste para satisfação de suas necessidades 
pessoaes e de sua familia. 

Art. 748. As necessidades pessoaes do usuário serão julgadas 
cm relação a sua condição social e ao lugar onde viver. 

Art. 749. As necessidades da familia do usuário compreheadem: 
I. As de seu cônjuge. 
II. As d i seus filhos não casados, ainda que illegitimos. 
III. As das pessoas de seu serviço doméstico. 
Art. 750. São applicaveis ao uso as disposições relativas ao 

usufructo não contrarias a natureza deste direito. 

Ver adeante a nota ao art. 753. 

CAPITULO VI 

DA HABITAÇÃO 

Art. 751. Quando o uso consistir no direito de habitar gratuita- 
mente casa alheia, o titular deste direito não a pode alugar, nem 
emprestar, mas simplesmente occupal-a com sua familia. 

Art. 752. Se o direito real de habitação fôr constituído em 
favor de duas ou_mais pessoas, qualquer dellas que habitar só a casa 
não terá obrigação de pagar aluguel á Outra ou ás outras, mas não 
lhes pode impe lir que exerçam o direito quo lhes compete, quando o 
queiram fazer. 

Art. 753. São applicaveis á habitação as disposições relativas 
ao usufructo não contrarias á natureza deste direito. 

O que se quer dizer c que « se applicam á habitação as 
disposições relativas ao usofructo, não contrarias á natureza 
daguelle direito », isto é, não contrarias á natureza do direito 
de habitação. Mas, pondo-se deste, em vez daguelle, o que se 
disse, é que « se appiicam á habitação as regras do usofru- 
cto, não contrarias à natureza do usofructo.-» Haveria 
desfarte, aqui, no regimen do usofructo, preceitos contrários 
ã sua própria natureza. Certamente o projecto não cairia em 
se calumniar tão cruelmente a'si mesmo. Mas ê o que invo- 
luntariamente praticou. 

No art. 750 já se deu o mesmo defeito. 

VII. Por culpa do usofructuario, quando aliena, deteriora, ou 
deixa arruinar cs bens, não lhes acudindo com os reparos de con- 
servação. 

Art. 745. Constituído o usofructo em favor de dois ou mais 
indivíduos, extinguir-se-á parte a parle em relação a cada um dos 
que falleccrem, salvo se, por estipulação expressa, o quinhão desses 
couber aos sobreviventes. 

Art. 740  extingue-se com esta, ou, se elia perdurar, 
aos cem anuos^da data em quo so começou a exercer. 

Art. <47. O usuário fruirá a utilidade da coisa dada em uso, 
quanto o exigirem as necessiddes pessoaes suas e da sua familia. 

Art. 748. Avaliar-se-ão as necessidades pessoaes do usuário, 
conformo a sua condição social e o logar onde viver. 

Art. 749. 

II. As dos filhos solteiros, ainda que illegitimos. 

Art. 750. São applicaveis ao uso, no que não for contrario à sua 
natureza, as disposições relativas ao usofructo. 

Art. 752. Se o direito real de habitação for conferido a mais de- 
uma pessoa, qualquer dellas, que habito, sósinha, a casa, não terá 
de pagar aluguel á outra, ou ás outras, mas não as polo inhtbir de 
exercerem, quereudo, o direito, quo ta nbem Ihis1 competo, de 
habitai-a. 

Art. 7.)3. São applicaveis à habitaçã), no em que lhe não 
contrariarem a natureza, as disposições concernenles ao usofructo. 
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CAPITULO VII 

DAS RENDAS CONSTITUÍDAS SOBRE OS IMMOVEIS 

Art. 751. No caso de desapropriação por necessidade ou utili- 
dade publica de prédio sujeito á constituição de renda, o preço do 
immovel gravado será applicado a constituir nova. O mesmo occor- 
rerá quanto á indemnização do seguro. 

Art. 755. O pagamento da renda constituída sobre um immovel 
incumbe, de pleno direito, ao adquirente do prédio gravado. Esta 
obrigação exteude-se ás rendas vencidas antes da alienação, salvo o 
direito regressivo do adquirente contra o alienante. 

Art. 756. O immovel sujeito a prestações de renda, pode ser 
resgatado, pagando o devedor um capital em especie, cujo rendi- 
mento, calculado pela taxa legal dos juros, garanta ao credor uma 
renda equivalente. 

Art. 757. No caso de fallencia, insolveucia ou execução do pré- 
dio gravado, o credor da renda tem preferencia acs outros credores 
para haver o capital indicado no artigo antecedente. 

Art. 758. A renda constituída por disposição de ultima vontade 
começa a ter effeito desde a morte do constituinte, mas não valerá 
contra terceiros adquirentes, emquanto não for inscripta no compe- 
tente registro. 

Art. "59. No caso de transmissão do prc-dio gravado a muitos 
successores, o ônus real da renda continua a pesar sobre todas as 
Suas partes. 

CAPITULO VIII 

DOS DIREITOS REAES DE GARANTIA 

Art. 730. Nas dividas garántidas por penhor, antichrese ou hy- 
pothcca, a cousa dada em garantia liea sújeita, por vinculo real, ao 
cumprimento da obrigação. 

Art. 761. Somente pôde empenhar, dar em antichrese ou hypo- 
thecar quem pôde alienar, e só podgm ser dadas em penhor, anti 
cbre^e ou hypotheca as cousas que podem ser alienadas. 

§ único. O domínio superveniente revalida, desde a inscripção, 
as garantias reaes estabelecidas por quem possuía a cousa a titulo 
de proprietário. 

Ai t. 762. A cousa commum a diversos proprietários não pode ser 
dada em garantia real na sua totalidade sem o consentimento de 
todos ; mas cada um pode individualmente dar em g irantia real a 
parte que tiver, se fôr divisivel a cousa, e só a respeito dessa parte 
vigoraiá a indivisibilidade du hypotheca. 

Art. 763. O pagamento de uma ou mais prestações da divida 
não import a desoneração correspondente da garantia, ainda que com- 
prehenda diversos bens, salvo disposição expressa do titulo ou da 
quitação. 

Art. 764. O credor pignoraticio ou hypothecario tem direito de 
oxcutir a cousa empenhada ou hypothecada e fazer-se pagar de pre- 
ferencia aos outros credores, guardada a prioridade da ineripção, 
quanto á hypotheca. 

Art. 705. O cre lor atichrotico tem direito de reter a cousa em 
seu poder, emquanto a divida não íor paga. Extingue-se, porém, 
esse direito, decorridos trinta annos, da data da inscripção. 

Art. 766. Os contractos de penhor, antichrese e hypotheca 
devera declarar, sob pena de não valerem contra terceiros: 

I. O total da divida, ou sua estimação. 
II. O prazo fixado para o pagamento. 
III. A taxa dos juros, se houver. 
IV. A cousa dada em garantia, cora as suas especificações. 
Art. 767. A divida considera se vencida: 
I. St-a cousa, qun fôr obje to da garantia, soffrer deterioração 

ou depreciação, que torne insufflciente a mesma garantia, e se o de- 
vedor, intimado, não a reforçar. 

II. Pela insolveucia ou fallencia do devedor. 
III. Pela irapontaalida-de no pagamento das prestações, sempre 

que a divida fôr estipulada por este modo. 

O que se estipula em prestações, não é a divida, mas o 
seu pagamento. 

Neste caso o recebimento posterior da prestação atrasada importa 
renuncia do credor ao sen direito de i-xecuçâo iramediata. 

IV. Pelo perecimento do objecto da garantia que estiver seguro, 
ow pelo qual responder terceiro, pela indemnização, ficando esta e a do 
sinistro subrogadas em ben tfleio dw credor, que sobre ella terá pre- 
ferencia até o seu integral pagamento. 

« Ou pelo qual responder terceiro pela indemnização.-» 
Não tem grammatica nem senso. Não encontraria meio 

a syntaxe de tomar pé entre esse pelo, relativo ao objecto, e 
esse pela, asscciado á indemnização. E o sentido ? Por onde 
se decidirá elle? Pela indemnização, ou pelo objecto 1 

Art. 754 de prédio sujeito a constituição de renda 
(arts. 1424 a 1431), applicar-se-á em constituir outra o preço do 
immovel obrigado. O mesmo destino terá, era caso analogo, a in- 
demnização do seguro. 

Art. 756.  assegure ao credor renda equivalente. 

Art. 758   emquanto não inscripta no competente 
registro. 

Art. 759 da renda continua a graval-oem todas as suas 
partes. 

Art. 761. Só aquelle que pude alienar, poderá bypothecar, dar 
em anticlirese, ou empenhar. Soas coisas que se podem alienar, 
poderão ser dadas em penhor, antichrese, ou hypotheca. 

Art. 763... não importa exoneração correspondente da garan- 
tia, ainda que esta coraprehenda vários bens, salvo disposição 
expressa no titulo, ou na quitação. 

Art. 704. O credor hypothecario e o pignoraticio têm o direito 
de excutir a coisa hypothecada, ou empenhada, e preferir, no pa- 
gamento, a outros credores, observada, quanto à hypotheca, a prio- 
ridade na inscripção. 

Art. 765. O credor anticliretico tem direito a reter cm seu 
poder a coisa. ..decorridos trinta annos do dia da transcripção. 

Art. 766. Os contractos de penhor, antichrese e hypotheca de- 
clararão. .. 

Art. 767. 
I. Se, deterior.mlo-ss, ou depreciando-se a coisa dada em se- 

gurança, desfalcar a garantia, e o credor, intimado, a não reforçar. 

II. Se o devedor cair em iusolvencia, ou fallir. 
III. Se as prestações não forem pontualmente pagas, toda vez 

que deste modo se achar estipulado o pagamento. 

IV. Se perecer o objecto dado em garantia, hypothese na qual 
a indemnização, estando elle seguro, ou havendo quem a tenha 
aífiançado, se subrogará na coisa destruída, em beneficio do credor, 
a quem assistirá sobre ella preferencia até o seu completo reembolso. 



lOS 

V. Pela desapropriação da cousa dada em garantia, depositan- 
do-se a parte do preço, que fôr necessária para o pagamento integral 
do credor. 

§ único. Nos casos dos ns. IV e Y, o vencimento da hypotheca, 
antes do prazo estipulado, só terá lugar se a desapropriação ou o si- 
nistro se verificar no objecto da garantia que fôr singular e única, 
subsistindo a divida reduzida com a respectiva garantia sobre os de- 
mais bens, não desapropriados, ou destruídos, ou damniflcados. 

Art. 768. O vencimento antecipado da divida nos casos referidos 
não importa o dos juros correspondentes ao prazo estipulado ainda 
não decorrido. 

Art. 769. Salvo clausula expressa, o terceiro que presta ga- 
rantia real por divida alheia, não fica obrigado a substituil-a ou re- 
forçal-a, no caso de perecimento, deterioração ou depreciação, sem 
culpa sua. 

Art. 770. E'nulla a clausula que auctoriza o credor pignora- 
ticio, antichrctico ou hypothecario a ficar com o objecto da garantia, 
se a divida não fôr paga no vencimento. 

Art. 771. Cs successores do devedor não podem remir parcial- 
mente o penhor ou a hypotheca na proporção dos seus quinhões ; 
qualquer delles, porém, pode fazel-o no todo. 

§ único. O herdeiro ou successor que fizer a remissão fica sub- 
brogado nos direitos do credor pelas quotas que houver saih-feito. 

Art. 772. Quando, excutido o penhor ou a hypotheca, o pro- 
duoto não bastar para pagamento da divida e despezas judiciaes, 
continuará o devedor obrigado pessoalmente pelo restante. 

V. Se se desapropriar a coisa dada em garautla, depositan- 
do-se a... 

§ único. Nos casos dos ns. IV e V, só se vencerá a hypotheca 
antes do prazo estipulado, se o sinistro, ou a desapropriação 
recair sobre o objecto dado em garantia, e esta não abranger outros ; 
subsistindo, no caso contrario, a divida reduzida, com a respectiva 

garantia sobre os demais bens, não desapropriados, damniflcados, ou 
destruídos. 

Art. 768. O antecipado vencimento da divida nas hypctheses 
do artigo anterior, § único, não importa o dos juros correspondentes 
ao prazo convencional por decorrer. 

Art. 769,.., ou reforçal-a, quando, por culpa alheia, se perca, 
deteriore, ou desvalie. 

CAPITULO IX 

DO PEMIOR 

SECÇÃO I 

DISPOSIÇÕES OERAES 

Art. 773. O penhor é constituido pela tradição effcctiva de 
cousa movei alienavel, feita pelo devedor ou por terceiro ao credor 
ou a quem o represente, para garantia da divida. 

Art. 774. O penhor se constitua sobre uma cousa movei, cuja 
posse compete ao credor, salvo no caso de penhor agrícola ou 
pecuário, era que os objecros continuam em puder do devedor, por 
effeito da clausula constituti. 

Art. 775. O instrumento do penhor convencional deve decla- 
rar a importância da divida e indicar precisamente o objecto em- 
penhado, de modo a distiuguil-o do outros da mesma especie. 

Quan lu o objecto do penhor fôr cousa fungível, bastará declarar 
a sua qualidade e quantidade. 

Art. 776. Se o contracto fôr feito por instrumeuto particular, 
deverá ser assignado pelas partes e passado em duplicata, afim da 
ficar um exemplar em poder do cada um dos contractantes, c ser 
devidamente 'inscripto. 

Não percebo que tem a duplicata, neste 'caso, com a 
inscripçaò. « Para ficar um exemplar em mão de cada um 
dos cmtractántes », entende-se o que seja ; e cabe então o 
afim de. Mas a inscripção perfeitamente se poderia fazer, 
ainda qu3 o contracto se lavrasse em uma só via; e, se 
para o inscrever, se ha mister de uma via especial, ó em 
íriplicata que seria necessário firmol-o. 

Quanto á inscripção, ver a nota ao art. 534. 

Art. 777. O credor piguoraticio não pode, paga a divida, re- 
cusar a entrega da Cousa a quem a empenhou. 

Pode, poiém, retel-a, até ser indemnizado das despezas devi- 
damente justificadas, que tiver feito, não sendo occasionadas por 
culpa sua. 

Art. 778. Pode igualmente o credor exigir do devedor a sa- 
tisfação do prejuízo que houver soflVido por vicio da cousa em- 
penhada. 

Art. 779. O credor piguoraticio ó obrigado, como depositário: 
I. A empregar na guarda do penhor a diligencia exigida pela 

natureza da cousa. 
II. A entregal-o com os respectivos fruetos e accessões, uma 

vez paga a divida, observadas as disposições dos artigos antece- 
dentes. 

III. Ajmtregar o excesso do preço sobre a divida paga, quer 
por excussão judicial, quer por venda amigavel, quando esta lhe 
for,permittida, por clausula expressa do contracto ou procuração 
especial do devedor. 

IV. A indemnizar o dono pela perda ou deterioração occasionada 
por culpa sua. 

Art. 780. No caso do n. IV do artigo antecedente, a impor- 
tância da responsabilidade do crelor podo ser compensada na divida 
até coucurrente quantia. 

Art. 773. Constitue-se o penhor pela tradição effectiva, que, em 
garantia'do débito, ao credor,rou quem o represente, faz o deve- 
dor, ou alguém por olle, de um objecto movei, susceptível de alie- 
nação. 

Art. 774. Só se pode constituir o penhor com a posso da coisa 
movei pelo credor, salvo... 

Art. 775. O instrumento do penhor convencional determinar;! 
precisamente o valor do débito e o objecto empenhado, em termos 
que o discriminem dos seus congenores. 
.. .bastará declarar-lhe a qualidade e quantidade. 

Art. 776. Se o contracto se fizer mediante instrumento par- 
ticular, será firmado pelas partes, e lavrado em duplicata, ficando 
um exemplar com cada ura dos contrnhentes, qualquer dos quaes 
pode leval-o á transcripção. 

Art. 777. 

Pode retel-a, porém, até que lhe -indemnizem as despezas, de- 
vidamente justificadas  

Art. 779. 

III. A entregar o que sobeje do preço, quando a divida for 
paga, seja por excussão judicial, ou por venda amigavel, se lb'a 
permittir expressamente o contracto, ou lida autorizar o devedor 
mediante procuração especial. 

IV. A resarcir ao dono a perda ou deterioração, do que for 
culpado. 

Art. 780. No caso do artigo antecedente, n. IV, pode compen- 
sar-se na divida, até á concorinute quantia, a importância da res- 
ponsabilidade do credor. 
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SECÇÃO II 

PENHOR. LEOAL 

Art. 781. São credores pignoraticios, sem dependência de con- 
Tenção : 

I. Os hospedeiros, estalajadeiros ou forneceiiores de pousada ou 
alimento, sobre as bagagens, moveis, jóias ou dinheiro que os seus 
consumidores ou freguezes tiverem comsigo nas respectivas casas ou 
estabelecimentos, pelas despezas ou consumo que ahi tiverem feito. 

II. O dono do pre'dio rústico ou uibano, sobre os bens moveis 
que o rendeiro ou inquilino tiver guarneceudo o mesmo prédio, pelos 
alugueis ou rendas. 

" Art. 782. A contadas dividas comprehendidas no n. 1 do artigo 
antecedente deve ser organiza-la sobre tabella impressa, e exposta 
ostensivamente, dos preços da hospe lagein, da pensão ou dos gê- 
neros fornecidos, sob pena de nullidade do penhor. 

Art. 783.'O credor, era cada um dos casos do mesmo artigo, 
decí rã tomar em garantia um ou mais objectcs até ao valor da 
divida. 

Deverá. Como deverá? Fois o credor pode ser obrigado a 
garantir-se? E' ura dever, que se lhe impõe, ou uma fa- 
culdade, que se lhe outorga ? Diga-se tomará, ou poderá 
tomar. 

Art. 784. Os credores comprehendidos no referido artigo podem 
fazer effectivo o penhor, antes do rcc .rrerem á auctoridade judi- 
ciaria, sempre que haja perigo na demora. 

Art 785. Tomado o penhor, o credor deverá, acto continuo, 
pedir a sua homologação, offerecsn Io, com a conta circurastanciada 
das desp;zas do devedor, a tabella dos preços e a relação dos oojectos 
tomados, e pedindo a citação do obrigado afim de pagar dentro de 
vinte quatro horas ou allegar a defesa que tiver. 

SECÇÃO 111 

PENHOR AGRÍCOLA 

Art. 786. Podem ser objecto de penhor agrícola; 
I. Machinas e instrumentos aratonos e de locomoção. 
II. Colheitas pendentes ou em via de formação no anno cor- 

rente. 
III. Fructos armazenados, em ser, ou beneficiados e acondicio- 

nados para a venda. 
IV. Lenha cortada ou madeira das mattas preparada para o 

córte. 
V. Animaes de serviço ordinário do estabelecimento agrícola. 
Art. 787. O penhor agrícola só poderá ser estipulado pelo 

prazo de um anno, podendo ainda ser proroga-lo por seis mezes. 
Art. 788. Se o prédio estiver hypothecado, não se poderá sobre 

olle constituir penhor agrícola sem anuuencia do credor hypothc- 
cario, dada no.proprio instrumento do constituição do penhor, sob 
pena de nullidade. 

Art. 789. O penhor do animaes deve designal-os ccm a maior 
precisão, assim como declarar o lugar em que se acham o o seu des- 
tino, sob pena da nullidade. 

Art. 790. O devedor sd pode vender o gado empenhado, pre- 
cedendo consentimento por escripto do credorÃ 

Art. 791. Se o devedor pretender vender o gado empenhado ou, 
por negligente, ameaçar prejudicar o credor, poderá este pedir que 
sejam os animaes depositados em poder de torceiro, ou exigir o 
pagamento immediato da divida. 

Art. 792 Os animaes da mesma especie, comprados para sub- 
stituir os mortos, ficam subrogados no penhor. 

§ único. Esta substituição presume-se, mas não vale contra 
lerce-ro, se não constar de declaração addicional ao respectivo titulo. 

Art. 793. O penhor de animaes não admitte prazo maior de 
dous annos, mas pode ser prorogado por igual periodo, do que se 
fará a avorbação no respectivo titulo. 

Vencida a prorogação, deve ser esse penhor executado ou re- 
constituído. 

SECÇÃO IV 

CAUÇÃO DE TÍTULOS DE CREDITO 

Art. 794. A caução de titulosdocre lito inalienáveis equipara-se 
ao penhor e vale contra terceiros, desde qno tiver sido iuscripta, 
ainda que os mesmos titulos não tenham sido entregues ao credor. 

Art. 795. A caução de titulos era garantia do outro ò também 
equiparada ao penhor, com as modificações constantes dos artigos 
seguintes. 

Art. 796. Esta especie de caução sô começa a ter elfeito depois 
da tradição do titulo ao credor, e deve ser provada por escripto, 
nos termos dos arts. 775 o 776. 

DO PENHOR LEGAL 

Art. 781. São credores pignoraticios, independentomente de 
convenção: 

Art. 782. A conta das dividas enumeradas no artigo antece- 
dente, n. I, será oxtrahida conforme a tabella impressa, prévia e 
ostensivamente exposta na casa, dos preços... 

Art. 783, Em cada um dos casos do art. 781 o credor poderá 
tomar em garantia.,. 

Art. 785_. Tomado o penhor, requererá o credor, acto continuo, 
a homologação, apresentando, com a conta por menor das despezas 
do devedor, a tabella dos preçcs, junta à relação dos objnetos 
retidos, e pedindo a citação delle, para, em vinte e quatro horas, 
pagar, ou allegar defesa. 

DO PENHOR AGRÍCOLA 

Art. 786. 
I...aratorios, ou de locomoção 
II..., ou em via de formação no anno do contracto. 

V. Animaes do serviço ordinário... 
Art. 787. O penhor agrícola só se podo convencionar pelo prazo 

de ura anno, ulteriorment-s prorogavel por sois rnezes. 
Art. 788. Se o prédio estiver hypothecado, não se poderá, pena 

de nullidade, sobre elle constituir penhor agrícola, sem annuen- 
cia do credor hypothecario, por este dada no proprio instrumento de 
constituição do penhor. 

Art. 789% No penhor de animaes, sob pena de nullidade, o in- 
strumento designai os-á com a maior precisão, particularizando, o 
logar, onde se achem, e o destino, que tiverem. 

Art. 790. O devedor não poderá vender o gado empenhado, sem 
prévio consentimento escripto do credor. 

Art. 791. Quando o devedor pretenda vender o gado empenhado, 
ou, por negligente, ameace prejudicar o credor, poderá este requerer 
se depositem os animaes sob a guarda de terceiro, ou exigir que se 
lhe pague a divida in-contiiienti. 

Art.-792. 

§ único   mas não valerá contra terceiros, se não constar 
de menção addicional ao respectivo contracto. 

Art. 793. ... por egual periodo, averbando-se a prorogação no 
titulo respectivo. 

§ único. Vencida a prorogação o penhor será executado, quando 
não seja reconstituído. 

DA CAUÇÃO DE TÍTULOS DE CREDITO 

Art. 794. ..., desde que for transcripta, ainda que esses titulos 
não hajam sido entregues ao credor. 

Art. 795. Também se equipara ao penhor, mas com as modifi- 
cações dos artigos seguintes, a caução de uns era garantia de outros 
titulos. 

Art. 796. Esta caução principia a ter elfeito com a tradição 
do titulo ao credor, e provar-se-à por escripto, nos termos dos 
arts. 775 e //6, 
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Art. 797. Ao credor por esta caução compete: 
I. O direito de conservar e recuperar a posse dos títulos 

caucionados, por todos os meios eiveis ou crimes, contra qualquer 
detentor, inclusive o proprio dono. 

II. O direito de fazer intimar o devedor dos mesmos títulos, 
para que não pague ao credor que os deu em caução, emquanto 
esta durar. 

III As acções, os recursos ou as oxcepções necessárias para 
assegurar o proprio direito e o do credor dos titulos, como se fosse 
seu procurador especial. 

« Credor dos titulos.» Por um só qualificativo podemos 
chamar credor caucionante, ou caucionario, ao credor dos 
titulos, que ó quem os deu cm caução, e quem deve a divida 
por elles caucionada. 

IV. O direito de receber a importância dos titulos caucionados. 
e restituil-os ao devedor que tiver solvido a obrigação que elles 
garantem. 

Art. 798. No caso do n. IV do artigo antecedente, o credor da 
caução fica responsável para com o credor do titulo cauoionado, 
como depositário, pelo que receber além da importância do seu 
credito. 

« Credor da caução.-» No art. 800 o projecto applica a 
esse credor o nome de credor caucionado. Parece que serve 
melhor esta designação, contrapondo-se á de credor cau- 
cionante, empregada no mesmo artigo. 

Art. 799. O devedor do titulo caucionado, desde que receber a 
intimação do n. II do mesmo artigo, ou se confessar sc ente da 
caução, não poderá receber quitação do seu credor. 

Art. 800. O credor que, depois de caucionar seu titulo de 
credito, dá quitação ao devedor, fica, pelo mesmo facto, obrigado a 
pagar immediatamente sua obrigação ; e o devedor que, sciento da 
haver sido caucionada »ua obrigação, acceita quitação do credor 
caucionante, fica solidariameute responsável por perdas e damnos 
ao cauoiouado. 

A palavra credor, que abre este artigo, pode, no logar 
onde está, dar aso a confusões. Trata-se daquelle que presta 
a caução, e, portanto, na operação por esta garantida, é o 
devedor, bem que seja, ao mesmo tempo, o credor nos titulos 
caucionados, Convirâ, pois, ou evitar, neste passo, o vocá- 
bulo credor, ou tornar-lhe clara aaccepção, não o deixando, 
como está, desacompanhado. 

SECÇÃO V 

INSORIPÇÃO DO PKMHOR 

Art. 801. O penhor agrícola deve ser inscripto no registro 
predial do município onde íór situado o estabelecimento. 

Inscripto. Ver nota ao art. 534. 

§ único. Emquanto não fôr concellada, a inscripção continuará 
a produzir effeitos contra terceiros. 

Art. 802. O penhor dus titulos de bolsa deve ser averbado nas 
repartições competentes, ou naséde da companhia, 

e Da companhia. > Qual? A emissora? A credora? 
A caucionante? Não se diz, nem até aqui se fáilou em 
companhia nenhuma. 

Da redacção deste artigo se deprehende que, tirante os 
que o poder publico emittir, não ha outros titulos de bolsa, 
aiém dos emittidos por companhias. 

Presentemenle, entre nós, a vi to do estatuído no decr. 
de 13 de dezembro de 1854, não são permittidas as sociedades 
era commanditii por acções, Mas o centrario dispõem, era 
geral, as legislaçõ is mais adeautadas e imitadas. (E. Vidari: 
Corso di dirittu commerciale, v. I, n. 456, e v. II, n. 765.) 
Não seria impossível que o nosso codigo commercial viesse a 
reformar-se no mesmo sentido. Nesse caso as acções dessas 
sociedades, quo não são companhias, e, portanto, não se 
acham incluídas na fórmula do projecto, art. 802, seri&n. 
tombem titulos de bolsa, porque toes se consideram os titulos 
das sociedades ccmmerciaes. (Sdpino: Le operazioni di borsa, 
p. 17. PlCCINELLl: Aprezzamenio dei valori puhbl., pgs. 3, 

Art. 797. Ao credor por esta caução compete o direito de: 
I. Conservar e recuperar.., 

II. Fazer intimar ao devedor dos titulos caucionados que não 
pague ao seu credor, emquanto durar a caução. ( Art. 799,) 

III. Usar das acções, recursos e excepções convenientes, para 
assegurar os seus direitos, bom como os do credor caucionante, 
como se deste fora procurador especial. 

IV. Receber a importância dos titulos eauoionados^e restituil-os 
ao devedor, quando este solvor a obrigação por elles garantida. 

Art. 708. No caso do artigo anteedente, n, IV, o credor 
caucionado ficará, como depositário, responsável ao credor cau- 
cionario, pelo que receber alóm do que este lhe devia. 

Art. 799. O devedor do titulo caucionado, tanto quo receba a 
intimação do art. 797, n. II, ou se dê por sciente da caução, não 
poderá receber quitação do seu credor. 

Art. 800. Aquelle, que, sendo credor num titulo de credito, 
depois de o ter cauoionado, quitar o devedor, ficará, por esse facto, 
obrigado a saldar immediatamente a divida, em cuja garantia prestou 
a caução ; e o devedor, quo, sciente de estar caucionado o seu titulo 
de dóbito, acceitar quitação do credor caucionaute, responderá solida- 
riameute, com este, por perdas e damnos ao caucionado. 

DA INSCRIPÇÃO DO PENHOR 

Art. 801. O penhor agrícola será transcripto no... 

§ único. Emquanto não canoellada, continúa a transcripção a 
valer contra terceiros. 

Art. 802. O penhor de titulos de bolsa averbar-se-á nas reparti- 
ções competentes, ou na séde da associação emissora. 
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n. I, e C4, n. 17.) Ora basta substituirmos a expressão 
companhia, reservada às associações anonymas, pela da so- 
ciedade, para deixarmos ao texto do codigo civil elasticidade, 
que o ponha de accordo com a evolução possível no direito 
commercial. 

Art. 803. O credor que acoeitar era caução títulos ainda não 
integrados poderá, quando sobrevier qualquer das restantes cha- 
m idas, executar logo o devedor, que não flzer a sua entrada, ou 
effeitual-a sob protesto. 

Art. 804. No segundo caso do artigo antecedente, será incluida 
m divida a importância da entrada feita pelo credor, sem prejuízo 
do direito de executar imm sdiatamente o devedor. 

Art. 805. O credor ou deve Jor podo fazer inscrever o penhor 
na ausência da outra parte, mediante a oxhibição do respectivo 
xitulo, comas firmas reconhecidas, se fôr instrumento particular. 

Art. 806. O devedor também pode fazer cancellar a inscripção, 
oxhibindo a quitação do credor cora a firma reconhecida, se constar 
de instrumente particular. O mesmo direito compete ao adquirente 
do penhor por adjudicação, compra, successão ou remissão, oxhi- 
bindo seu titulo. 

SECÇÃO VI 

EXTINCÇÃO DO PENHOR 

Art. 807. Resolve-se o penhor: 
I. Pela extineção da obrigação. 
II. Pelo perecimento da cousa. 
III. Pola renuncia do credor. 
IV. Pela resolução do dominie da pessoa que o constituiu, 

«Que o constituiu.» O pronome o, posto ondo está, 
refere-se a domínio, e não, como deve, a penhor. 

V. Pela confusão das qualidades do credor o do dono da cousa 
na mosma pessoa. 

VI Pela adjudicação judicial, remissão, ou venda do penhor, 
auetorizada pelo credor. 

Art. 808. A renuncia do credor presume-se, quando consentir 
na venda particular do penhor som reserva do preço, quando re- 
stiiuir a posse delle ao devedor, ou quando annuir á substituição por 
outra garantia. 

Art. 809. Operando-so a confusão sómente a respeito do uma 
parta da divida pignoraticia, o penhor subsiste integralmente 
quanto ao resto. 

CAPITULO X 
DA ANTICIIRESE 

Art. 810. O devedor ou terceiro i ode, entregando ao credor 
um immovel, ceder-lhe o direito de pcrceb.T os fruetos e rendi- 
mentos era compensação da divida. 

§ 1.° E'parmittido estipular que os fruetos o rendimentos do 
immovel, na sua totalidade, sejam percebidos pelo credor, somente 
ã conta de juros. 

§ 2.° O immovel hypothecado podo ser dado em antichrese pelo 
devedor ao credor hypothecario, assim como o immovel sujeito á 
antichrese polo ser hypothecado polo devo^or ao credor anti- 
chretico. 

Art. 811. O credor antichretico pode fruir directamente o 
immovel ou arrendai o a terceiro, salvo pacto era contrario, man- 
tendo no ultimo caso, o direito de retenção do immovel até ser 
pago. 

Ari. 812. O credor antichrotico responde pelas deteriorações 
que o immovel soíTrer, devidas à culpa sua e pelos fruetos que por 
negligencia deixou do perceber. 

Art. 813. O credor antichvetico pode fizer valer seus direitos 
contra o adquirente do immovel, os credores chirographarios o os 
hypolhecarios posteriores á inscripção da antichrese. 

§ 1 Se, porém, executar o immovel por falta de pagamento 
da di vida, ou permittir que outro credor realize a execução sem 
opeor ao exequento seu direito de retenção, não terá preferencia 
sobre o preço. 

§ 2.° Não a terá igualmente sobre a indemnização do seguro, 
no caso de destruição do prédio, nem sobre o preço da desapro- 
priação por necessidade ou utilidade publica. 

CAPITULO XI 

DA IIYPOTHECA 

SECÇÃO I 
DISCOSIÇÕE? GERAE3 

Art. 814. A aypotheca rege-se pela lei civil, ainda que a obri- 
gação sej i commerjj ai o commerciantes as pessoas que nella inter- 
venham. A jurisdicção é sempre civil. 

Art. 803. O credor, que acoeitar em caução títulos ainda não 
integrados, poderá, sobrevindo qualquer das chamadas ulteriores, 
executar logo o devedor, que não realize a entrada, ou effeitual-a 
sob protesto. 

Art. 804. Se, nos termos do artigo antecedente, se effectunr, 
sob protesto, a entrada, ao debito se addioionará o valor desta, resal- 
vado ao credor o seu direito de executar in-continenti o devedor. 

Art. 803. O credor, ou o devedor, um na ausência do outro con- 
trahente, pode fazer transcrever o penhor, apresentando o respectivo 
instrumento na forma do art. 140, se for particular. 

Art. 8'6. Poderá o credor fizer cancellar a transcripção do 
instrumento |)ignoraticio, apresentando, com a firma reconhecida, 
se o documento for particular, a quitação do credor. 

§ único. O mesmo direito compete... 

DA EXTINCÇÃO DO PENHOR 

Art. 807. 
I. Extinguindo-se a obrigação. 
II. Perecendo a coisa. 
III. Renunciando o credor. 
IV. Resolvendo-se a propriedade da pessoa, que o constituiu. 

V. Confundindo-se na mesma pessoa as qualidades de credor e 
dono "da coisa. 

VI. Dando-se a adjudicação judicial, a remissão, ou a venda... 

Art. 808. Presume-se a renuncia do credor, quando consentir 
na venda particular do penhor sem reserva de preço, quando resti- 
tuir a sua posse ao devedor, ou quando annuir á sua substituição por 
outra garantia. 

Art. 809. Operando-se a confusão tão sómente quanto á parte 
da divida pignoraticia, subsistirá inteiro o penhor quanto ao resto. 

Art. 810. Pode o devedor, ou outrem por ello, entregando ao 
credor um immovel, ce ler-lhe o direito de lhe perceber, em compen- 
sação da divida, os fruetos e rendimentos. 

Art. 811. ... mantendo, no ultimo caso, até ser pago, o direito 
de retenção do immovel. 

Art. 812. ... pelas deteriorações, que, por culpa sua, o immovel 
soffrer, e pelos fruetos, que, por sua negligencia, deixar de perceber. 

Art. 813. O credor antichrotico pode vindicar os seus direitos 
contra... posteriores á transcripção da antichrese. 

§ 1.° Se, porém, executar o immovel por não pagamento da 
divida, ou permittir que outro crodor o execute, sem oppor o seu di- 
reito de retenção ao exequente, não terá preferencia sobre o preço. 

§ 2.° Também não a terá sobre a indemnização do seguro, 
quando o prédio seja dostruido, nem, se for desapropriado, sobre a 
da desapropriação. 

Art. 814. A lei da hypotheca ô a civil, e civil a sua jurisdicção, 
ainda que a divida seja commercial, e commerciantes as partes. 
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Art. 815. Podem ser objecto de hypotheca : 
I. Os immoveis. 
II. Os accessorios dos immoveis conjunctamente com elles. 
III. O dominio directo. 
IV. O dominio util. 
V. As esiradas de ferro, 
VI. As minas e pedreiras independentemente do sólo onde se 

acham. 
Art. 816. A hypotheca abrange todas as accessões, melhora- 

mentos ou construeções do immovel. 
Subsistem os ônus reaes constituídos e inscriptos, anteriormente 

à hypotheca, sobro o imesmo mraovel. 
Art. 817. O dono do immovel pode constituir sobre elle outra 

hypotheca, em favor do mesmo ou de outro credor, mediante novo 
titulo. 

« O dono do immovel.» ET preciso accrescentar hjpo- 
thecado, para podermos fallar depois em « outra hypotheca», 
expressão que suppíie uma hypotheca anteriormente men- 
cionada. 

Art, 818. Vencida a hypotheca postericr, reputa-se vencida a 
anterior, e o segundo credor não poderá executar a hypotheca sem 
notificar judicialmente o primeiro. 

Art. 819. A hypotheca anterior pode ser remida pelo credor 
hypothecario posterior, quando se vencer, desde que o devedor hão 
se offereça para remil-a. 

§ 1.0 Para a remissão, neste caso, deve o credor posterior con- 
signar a importância da divida e das despezas judiciaes, caso se 
esteja promovendo a execução, intimando o credor anterior para 
levantal-a e o devedor para remil-a, se quizer. 

§ 2.° O credor posterior que remir a hypotheca anterior ficará, 
pelo mesmo faoto, subrogado nos direitos do credor que lhe ante- 
ceder, sem prejuízo dos que lhe competirem contra o devedor 
commum. 

Art. 820. K'garantido igualmente ao adquirente do immovel 
hypothecado o direito de remil-o. 

§ 1.° Se o adquirente quizer forrar-se ao efteito da execução da 
hypotheca, deverá notificar judicialmente, dentro de trinta dias, aos 
credores hypothecarios o seu contracto, declarando o preço da acqui- 
sição ou outro maior, para ter lugar a remissão. 

A notificação será íeita no domicilio, mscripta ou por editaes, 
caso ahi se não ache o credor. 

« A notificação será... inscripia.., » Parece-me haver 
aqui uma incorrecção typographica. Emendar-se-ia, nesse 
caso, a phrase assim : « A notificação será feita no domi- 
cilio inscripto, ou por editaes.... » 

Domicilio inscripto é o de que trata o projacto, art. 850, 
§ único. 

De outra sorte não se entende juridicamente o texto, 
presuppondo uma especie de notificação, que se hão co- 
nhece: a notificação inscripta, 

g 2.° O credor notificado pode requerer, no prazo assignado 
para opposiçâo, que o immovel seja licitado. 

Art. 821. São admittidos a licitar ; 
I. Os credores hypothecarios. 
II. Osfiadores. 
III. o mesmo adquirente. 
§ 1.° Não sendo requerida a licitação, o preço da acquisição ou 

aquelle que o adquirente propuzer, será havido por definitivamente 
fixado para a remissão do iramovol, que ficará livre de hypothecas, 
pago ou depositado o dito preço. 

§ 2.° Não notificando o adquirente, nos trinta dias, aos credores 
hypothecarios para a remissão da hypothecj, fica obrigado : 

I. A perdas e dsmnos para com os credores hypothecarios. 
II. A's custas e despezas judiciaes. 
III. A'ditlerença da avaliação e adjudicação, se esta se fizer. 

§ 3.° O immovel será ponhoradoe vendido por conta do adqui- 
rente, ainda que queira elle pagar ou depositar o preço da venda ou 
avaliação, salvo se o credor consentir, ou o preço da venda ou a ava- 
liação bastar para pagamento da hypotheca, ou se o adquirente 
pagar a mesma hypotheca. 

A avaliação nunca será menor que o preço da venda. 
§ 4." O adquirente que soffrer a desapropriação do immovel ou 

pela penhora ou pela licitação, que pagar a hypotheca, que a pagar 
por maior preço que o da alienação, por causa da adjudicação ou 
licitação, que supportar custas e despezas judiciaes, terá acção re- 
gressiva contra o vendedor. 

§ S." A licitação não pode uttrapassar o quinto da avaliação. 
§ 6.° A hypotheca legal é remivel na íórma por que o são as 

hypothecas espreiaes, figurando pelas pessoas a que eüa pertencer, 
aqnollas que pela legislação em vigor forem competentes. 

Art. 817. O dono do immovel hypothecado pode constituir sobre 
elle, mediante novo titulo, outra hypotheca, em favor do mesmo, ou 
de outro credor. 

Art. 818. Vencida a segunda hypotheca, vencer-se-á com ella a 
anterior; mas o credor da segunda não a poderá executar, antes 
de notificar judicialmente o da primeira. 

Art. 819. A hypotheca anterior pode ser remida, em se ven- 
cendo, pelo credor da segunda, se o devedor não se offerecer a 
remil-a. 

§ I.0 Para a remissão, neste caso, consignará o segundo credor 
a importância do débito... 

§ 2." O segundo credor, que remir a hypotheca anterior, ficará 
ipso facto subrogado nos direitos desta, sem prejuízo... 

Art. 820. Ao adquirente do immovel hypothecario cabe egual- 
mente o direito de remil-o. 

§ 1.° Se o adquirente quizer forrar-se aos eífeitos da execução 
da hypotheca, notificará judicialmente, dentro era trinta dias, o seu 
contracto aos credores hypothecarios, propondo, para a remissão, uo 
minimo, o preço por que adquiriu o immovel. 

A notificação executar-se-á no domicilio inscripto ( art. 850, 
§ único), ou por editaes, se alli não estiver o credor. 

§ 2.° O credor notificada podo, no prazo assignado para a oppo 
sição, requerer que... 

Art. 821. 

§ l.6 ... propuzer, haver-se-ã por definitivamente fixado para 
a remissão do immuvel, que, pago ou depositado o dito preço, fleaià 
livre do hypothecas. 

§ 2.° Não notificando o adquirente nos trinta dias do art. 820, 
§ 1", os credores hypothecarios, fica obrigado: 

III. A'diíTcrença entre a avaliação e a adjudicação, caso esta 
se eífectue. 

§ 3.° ... ainda quo elle queira pagar, ou depositar o preço da 
venda, ou da avaliação, excepto so o credor consentir, se o preço da 
venda ou da avaliação bastar para a solução da hypotheca, ou so o 
adquirente a resgatar. 

A avaliação não,será nunca em preço inferior ao da venda. 
§ 4.° Disporá de acção regre-siva contra o vendedor o adqui- 

rente, quesoffrer expropriação do immovel mediante licitação, ou pe- 
nhora, o quo pagar a hypotheca, o que, por causa da adjudicação, ou 
licitação, desembolsar com o pagamento da hypotheca importância 
excedente á da compra, c o que supportar custas ojdespezas judiciaes. 

§ G.0 ..., figurando pelas pessoas, a que pertencer, as compo- 
tentes segundo a legislação em vigor. 
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Art. 822. Até trinta annos, contados da data tio contracto a hypo- 
theca de menor duração pode ser prorogada por simples averbição 
requerida por ambas as partes. Passado aquellr prazo, a hypotheca 
convencional so poderá valer sen lo reconstituída por novo titulo e 
nova inscripção, sem prejuízo da precedência que então lhe com- 
petir. 

Art. 823. O credor da hypotheca legal, ou quem de direito o 
represente, pode também ptvlir que seja reforçada cora immoveis 
que posteriormente o responsável adquirir, sempre que justidcar 
insufflciencia dos especializados. 

Art. 824. A hypotheca legal pode ser substituída por caução de 
títulos da divida publica federal ou estadoal, recebidos pelo valor 
de sua cotação minima no anno corrente. 

Art. 825. Nos casos de insolvencia ou fallencia do devedor hy- 
pothecario, o direito de remissão devolve so á massa, contra a qual 
não poderá o credor impedir o pagamento do preço, por que foi 
avaliado o immovel. O restante da divida hypotliecaria entrará em 
concurso com as chirographarias. 

Insolvencia diz-s,3, aqui, "assim como nos dois artigos 
seguintes. Mas então porque variar, noutros logares, para 
o francesismo insolvabilidade ? (') 

Art. 826. Pode o credor hypothecario, no caso de insolvencia 
ou fallencia do devedor, para pagamento de sua divida, requerer 
a adjudicação do immovel. 

Art. 827. São nullas, era beneficio da massa, as hypothecas em 
garantia de dividas anteriores, nos quarenta dias que precederem a 
época lega 1 da declaração da iuso/ueucia ou fallencia. 

Art. 828. Não se considera derogado o direito, que ao exequente 
compete, de prcseguir na execução da sentença contra os adqul- 
rentes dos bens do condemnado ; ma?, para ser opposto a terceiros, 
conforme valer, e sem importar preferencia, depende de inscripção e 
especialização. 

Art. 829. Os navios, mesmo em construcção, são susceptíveis 
de hypotheca convencional. 

As hypothecas sobre navios se regularão pelas disposições deste 
Codigo, salvo as individuações de medidas próprias, que constarão 
de regulamentos especiaes. 

Art. 830. A execução do immovel hypothecado far-se-ha por 
acçâo executiva. Não será valida a venda judicial de immoveis gra- 
vados por hypothecas devidamente inscriptas sem que tenham sido 
notificados judicialmente os respectivos credores hypothecarios que 
não forem-de qualquer modo partes na execução. 

SECÇAO II 

XIYPOTUECA LEGAL 

Art. 831. A lei confere hypotheca : 
I. A' mulher casada sobre os immoveis do marido para garantia 

do dote e dos outros bens próprios sujeitos á administração delle. 
II. Aos descendentes, sobre os immoveis do ascendente que 

administra seus bens. 
III. Aos filhos, sobre os immoveis do pie ou da mae que passar 

a outras nupcias, antes de fazer inventario do casal anterior. 
IV. A's pessoas naturaes ou jurídicas que não teem adminis- 

íraçã > da seus bens, sobre os immoveis dos respectivos tutores, 
curadores ou administradores. 

V. A* Fazenda Publica, Federal, Estadoal ou Municipal sobro os 
immoveis dos thesoureiros, collectores, administradores, exactores, 
prei ostos, rendeiros e contractadores de rendas e fladores. 

VI \o offendido ou aos seus herdeiros, sobre os do delinqüente, 
c. jtor eu cúmplice, para satisfação do damno causado pelo crime e 
pagamento das custas judiciaes. 

« Autor, ou cúmplice.» Para que esta expletiva ? Acaso 
não será ncçio rudimentar que o criminoso ó autor, ou 
cúmplice 1 que entre os delinqüentes se abrangem assim os 
cúmplices, como os autores ? Delinqüentes são os agentes do 
crime, isto é, os que o praticam, ou]collaboram ; e o art. 17 
do cod. pen. expressamente diz; « Os agentes do crime são 
autores, ou cúmplices.* hogo, dizendo delinqüentes,oart.831, 
n. V, do codigo civil terá designado tanto uns como outros. 

VII. A' Fazenda Publica Federal, Estadoal ou Mnnicipal sobre 
os dos dolinquontes para o pagamento das penas pecuniárias e 

.custas. . , . , 
VIII. Ao co-herdeiro para garantia do seu quinhão ou torna da 

partilha, sobre o immovel adjudicado ao herdeiro roponente. 

1*) Manda, entretanto, a boa fé consignar que esic desacerto escapou 
Uma vez aos redactores do cod. civ. português. Foi, porém, uma vez só. 
(árt. 8.7.) Não se devo attribuir, portanto, senão a descuido. 

Art. 822. Mediante simples ayerbação, requerida por ambas as 
partes, polerá prorogar-se a hypotheca, até perfazer trinta annos, 
da data do contracto. Desde que perfaça trinta annos, só poderá 
subsistir o contracto de hypotheca, reconstituindo-se por novo titulo 
e nova inscripção; e, nesse caso,lha será mantida a precedência, que 
então lhe competir. 

Art. 823. O credor da hypotheca legal, ou quem o represente, 
poderá, mostrando a insufflciencia dos immoveis especializaflos, exigir 
que seja reforçada com outros, posteriormente adquiridos polo 
responsável. 

Art. 827. São nulla?, em beneficio da massa, as hypothecas 
celebradas, em garantia de débitos anteriores, nos quarenta dias 
precedentes à declaração legal de insolvencia, ou quebra. 

Art 829. São susceptíveis do contracto de hypotheca os navios, 
posto que ainda em construcção. 

As hypothecas de navios reger-se ão pelo disposto neste codigo 
e nos regulamentos especiaes, que sobre o assumpto se expedirem. 

DA U YPOTHECA LEGAL 

Art. 831. 
I e dos outros bens particulares delta, sujeitos á administra- 

ção marital. 
II... sobrobs immoveis do ascendente, que lhes administra os 

bens... 
III... do casal anterior. ( Art. 187, n. XIII. ) 

IV ..., que não tenham a administração de seus bens, sobre os 
immoveis de seus tutores, curadores, ou administradores. 

VI. Ao offendido, ou aos seus herdeiros, sobre os immoveis do 
delinqüente, para satisfação do damno causado pelo delicto e paga- 
mento das custas. (Art. 846, n. I.) 

VII   sobre os immoveis dos delinqüentes, p'ra o cumpri- 
mento das penas pecuniárias e o pagamento das custas. 

15 
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Art. 832. As hypothecas legaes de qualquer especie em nenhum 
caso valerão contra terceiros, sem a indispensável formalidade da 
inscripção e especialização. 

« Sem a indispensável formalidade.» Para que este 
palavreado, após as terrainantes palavras « não valerá em 
ca^o algum » ? Declarado assim que, contra terceiros, « não 
valerá em caso algum •» a hypotheea, antes da inscripção e 
especificação, não está dito que uma e outra são formali- 
dades indispensáveis, para que ella valha contra terceiros ? 

Art. 883. Quando os bens do delinqüente não bastarem para pa- 
gamento integral das obrigações mencionadas nos ns. VI e VII do 
art. 831, a satisfacção do offendido o seus herdeiros preferirá ás 
penas pecuniárias e custas judioiaes. 

Art. 831. A inscripção da hypotheea perdura emquanto subsiste 
a obrigação, mas sua especialização deve ser renovada no fim de 
trinta annos. 

SECÇÃO 111 

INSCRIPÇÃO DA HYPOTHECA 

Art. 835. Todas as hypothecis deverão ser inscriptas no re- 
gistro predial do logar da situação do immovel, e, sempre que o 
titulo se referir a mais de um, situados em logares differentes, a 
inscripção deverá ser feita em cada um dos registros. 

Art. 830. Para a inscripção das hypothecas haverá em cada 
cartório do registro predial os livros necessários. 

Art. 837. As inscripções e averbaçõ^s dos livros das hypothecas 
serão feitas na ordem em que forem requeridas, e esta é determinada 
pela sua numeração successiva no protooollo. O numero de ordem 
determina a prioridade, e esta a preferencia da hypotheea. 

Art. 838. Quando o oíficial tiver duvida sobre a legalidade da 
inscripção requerida, deverá declaral-o por escripto á parte interes- 
sada depois de mencionar o pedido no respectivo livro, em forma de 
prenotação. 

Art. 839. Se as duvidas forem, dentro de trinta dias, julgadas 
improcedentes, far-se-ha a lnscrlppí?o com o mesmo numero que 
teria na data da prenotapío ; no caso contrario terá o numero cor- 
respondente à data em que for de novo pedida, ficando sem valor 
a prenotação, 

« Ficando sem valor a prenotação.» Nãof serão mani- 
festamente supérfluas estas palavras ? Se a prenotação 
dil-o o art. 838, tem por fim resalvar o direito da parte á 
inscripção, de cuja legalidade entre em duvida o offlcial, 
não ó obvio que, declarada procedente essa duvida pelo ma- 
gistrado, cessou o direito, que a prenotação^devia resguar- 
dar, e esta deixou, portanto, de ter objecto ? 

Art. 840. E' prohibido inscrever em um mesmo dia duas hypo- 
thecas ou uma hypotheea e outro direito real sobro um mesmo im- 
movel, em favor de pessoas diversas, salvo se for precisamente de- 
terminada a hora era que foi lavrada a respectiva escriptura. 

Qual a respectiva ? Tendo-se fallado em duas escri- 
pturas, não sé sabe a qual diz respeito o adjectivo, que só 
aproveitaria á clareza do texto, se elle fallasse em segunda 
hypotheea. Diga-se, pois, respectivas escripturas, ou então 
segunda escriptura. 

Art. 841. Quando o offlcial de registro receber segunda hypo- 
theea para inscrever, antes da primeira, deverá sobreestar na in- 
scripção, depois de prenotal-a, até que o interessado faça inscrever a 
primeira dentro de trinta dias. 

Art. 842. Compete aos interessados, mediante a exhibição do 
respectivo titulo, requerer a inscripção da hypotheea; incumbe, 
demais disso, promover a da legal às pessoas mencionadas nos arti- 
gos seguintes. 

Art. 84:!. A inscripção e especialização da hypotheea legal da 
mulher catada devem ser requeridas pelo marido oíi pelo pae. 

§ 1.0 O offlcial publico que lavrar a escriptura do dote, ou 
lançar em nota a relação dos bens próprios da mulher, deverá, de 
offlcio, avisar disso ao offlcial do registro predial. 

§ 2.° Consideram-se interessados em requerer a inscripção desta 
hypotheea, no caso de não o fazer o pae ou o marido, o dolador, a 
própria mulher e qualquer dos seus parentes successiveis. 

Art. 844, A inscripção o especialização da hypotheea legal dos 
incapazes devem ser requeridas: 

I. Pelo pae, mãe, tutor, ou curador, antes de assumir a admi- 
nistração dos respectivos bens, e, na falta delles, pelo Ministério 
Publico. 

Art. 832. As hypothecas legaes, de qualquer natureza, não 
valerão om caso nenhum contra terceiros, não estando inscriptas 
e especializadas. 

Art. 833. Quando os bens do criminoso não bastarem para a 
solução integral das obrigaçõts enumeradas no art. 831. ns. VI e 
VII,.... 

_Art. 834 Vale a inscripção da hypotheea, emquanto a obri- 
gação perdurar ; mas a especialização, em completando trinta annos 
deve ser renovada. 

DA INSCRIPÇÃO DA IIYPOTHECA 

Art. 835. Todas as hypothecas serão inscriptas no registro pre- 
dial do logar do immovovel. ou no do do cada um delles, se o titulo 
se referir a diversos. 

Art. 837. As inscripções e averbações, nos livros de hypothecas, 
seguirão a ordem, em que forem requeridas, verificando-se ella 
pela da sua numeração successiva no protocollo. 

§ único. O numero de ordem determina a prioridade, o esta a 
preferencia entre as hypothecas. 

ArP 838. Quando o offlcial tiver duvida sobro a legalidade da 
inscripção requerida, declaral-a-á por escripto ao requerente, depois 
de mencionar, em forma de prenotação, o pedido no respectivo 
livro. 

Art. 839. Se a duvida for dentro em trinta dias julgada improce- 
dente, a inscripção far-se-á, com o mesmo numero que teria na data 
da prenotação. No caso contrario, despresada esta, receberá a 
inscripção o numero correspondente á data, em que se tornar a 
requerer. 

Art. 840. Não se inscreverão no mesmo dia duas hypothecas, 
ou uma hypotheea e outro direito real, sobre o mesmo immovel, 
em favor de pessoas diversas, salvo doterminando-sc precisamente 
a hora, em que se lavrou cada uma das e:oripturas. 

Art. 841. Quando,antes de inscripta a primeira, se apresente ao 
offlcial do registro, para inscrever, segunda hypotheea, sobreestará 
na inscripção desta, depois de a prenotar, até trinta dias, aguardando 
que o interessado inscreva primeiro a precedente. 

Art. 842. Compete aos interessados, exhibindo o traslado da 
escriptura, requerer a inscripção da hypotheea ; incumbindo 
especialmente promover a da legal às pessoas determinadas nos 
artigos seguintes. 

Art. 843._Iucumbe ao marido, ou ao pae, requerer a inscripção 
e especializ ição da hypotheea legal da mulher casada. 

§ 1.° O offlcial publico, que lavrar a escriptura do dote, ou 
lançar em nota a relação dos bens particulares da mulher, com- 
munical-o-á ex-offtci') ao offloial do registro predial. 

Art. 841. Incumbe requerer a inscripção e especialização da 
hypotheea legal dos incapazes : 

I. Ao pae, mãe, tutor, ou curador, antes de assumir a admi- 
nistração dos respectivos bens, e, em falta daquelles, ao Ministério 
PnhHm 
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II. Pelo inventariante ou testamenteiro, antes de entregar o 
legado ou herança. 

Art. 845. O escrivão do inventario, logo que seja assignado o 
termo de tutela, deve remetter, de offlcio, e com a possível brevi- 
dade, uma cópia delia ao oíllcial do registro predial. 

§ nnico. Considera se interessado na inscripção desta hypotheca 
qualquer parente successivel do inca"az. 

Art. 846. A inscripção da hypotheca do offendirto compete: 

I. Ao tutor ou curador respectivo, se for incapaz, quanto á sa- 
tisfacção do damno causado pelo crime. 

1«Ao tutor ou curador respectivo, se for incapaz.-» 
Com esta redacção, temos o disparate de ser o incapaz o 
tutor, ou curador. 

2.— « Quanto á| satisfação do damno causado pelo 
crimo.» E quanto ás custasjudiciaes, accrescenta o art. 831, 
n. VI. 

II. Ao Ministério Publico, quanto ás multas e custas. 
Art. 847. Os interessados na inscripção das referidas hypothecas 

podem p mmovcl-a por si ou dirigir-se aos cui adores geraes ou ao 
Ministério Publico para a promoverem, de oílicio, segunuo lhes com- 
petir., 

Art. 848. A inscripção da hypotheca dos bens dos responsáveis 
para com a Fazenda Publica devo ser requerida por elles mesmos, 
e incumbe aos procuradores ou representantes da mesma Fazenda. 

Se a inscripção « deve ser requerida pelos mesmos 
responsáveis» flscaes, a elles incumbe requerel-a. E' o texto 
quem o declara. Ccmtudo, logo após estatue que esse dever 
« incumbe aos procuradores ou representantes do fisco.» 

Desfarte se estabelece, pelo desapuro na redacção, uma 
incongruência manifesta entre os dois membros do período. 
O que alli se quiz dizer, é que o encargo de promover a ins- 
cripção dessa hypotheca incumbe aos responsáveis flscaes e, 
com elles, em segundo logar, aos representantes legaes da 
Fazenda. Neste sentido modifiquei a redacção. 

Art. 819. As pessoas a quem incumbir a inscripção e a especia- 
lização das hypothecas legaes ficarão sujeitas a perdase damnos pela 
omissão. 

Art. 850. A inscripção da hypotheca legal e da convencional 
deve declarar : 

I. O nome, o domicilio e a profissão do credor e do devedor. 
II. A data, natureza do titulo, valor do credito, e o dacousa 

ou sua estimação, fixada por acccrdo entre as partes, o prazo e 
juros estipulados. 

III. A situação, denominação e os característicos da cousa hy- 
potheca Ia. 

§ único. O credor, além do domicilio proprio, poderá designar 
outro onde seja citado. 

SECÇÃO IV 

EXTINCÇÃO DA HYPOTHECA 

Art. 851. A hypotheca extingue-se : 
t. Polo desapparecimento da obrigação principal. 
II. Pela destruição da cousa ou resolução do domínio. 
III. Pela renuncia do credor. 
IV. Pela remissão. 
V. Pela sentença passada em julgado. 
VI Pela prescripção. 
VII. Pela arrematação, ou adjudicação. 
Art. 852. A extincção da hypotheca só começa a ter eíTeito 

contra terceiros depois de averbida n < respectivo registro. 
Art. 853, O cancellamento da inscripção pode ser feito era cada 

um dos casos da extincção de hypotheca, tí vista da respectiva prova 
ou, independente desta, a requerimento de ambas as partes, se 
forem capazes e conhecidas do oíllcial do registro. 

SECÇÃO V 

IIVPOTHEÜA DE ESTRADAS DE EERRO 

Art. 854. As hypothecas sobro as estradas de ferro serão ins- 
criptas no munioipioda estação inicial da respectiva linha. 

Art. 855. Os credores hypothecarios não teem o direito de emba- 
raçar a exploração da linha, nem de oppor-se as modificações que a 
administração julgar conveniente fazer no leito da estrada, nas 
suas dependências, ou no material da exploração. 

II. Ao inventariante, ou ao testamenteiro, antes de entregar o 
legado, ou a herança. 

Art. 845. O escrivão do inventario, em se assignando o 
termo de tutela, remetterã, de oíUcio,... 

§ único. Na inscripção desta hypotheca se considerará inter- 
essado qualquer parente successivel do incapaz. 

Art. 846. A inscripção da hypotheca legal do olfendido com- 
pete, além deste : 

I. Se elle for incapaz, ao seu tutor, ou curador, para a satis- 
fação do estatuído no art. 831, n. VI. 

II. Ao Ministério Publico, para o disposto no art. 831, n. VII. 
Art. 847  hypothecas podem pessoalmente promovel-a, ou 

solicitar a sua promoção oflicial aos curadores geraes, ou ao Mi- 
nistério Publico, segundo competir. 

Art. 848... será requerida por elles mesmos, incumbindo, em 
sua falta, aos procuradores e representantes fiscaos. 

Art. 850. A inscripção da hypotheca, legal, ou convencional, 
declarará: 

II. A data, a natureza do titulo, o valor do credito..., o prazo 
e os juros estipulados. 

III. A situação, a denominação... 

§ único. O credor, além do seu domicilio real, poderá designar 
outro, onde possa também ser'citado. 

DA EXTJXCÇAO DA HYPOTHECA 

Art. 851. 

IV. Pela remissão. 

Art. 853. A inscripção cancellar-se-â, em cada um dos casos 
de... e conhecidas ao ofiicial do registro. 

DA HYPOTHECA DE VIAS FERREA3 

Art. 855. Os credores hypothecarios não podem embaraçar a 
exploração da linha, nem contrariar as modificações, que a adminis- 
tração deliberar, no leito da estrada, em suas dependências, ou no 
seu material. 
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§ único. A hypotlieca so restrinsrirá ã linha ou linhas compre- 
hendidas no titulo e ao respectivo material de exploração, no estado 
em que so acharem ao tempo da execução. Isto não obstante, pode- 
rão os credores Iiypothecarios oppor-se á venda -da estrada, ou de 
alguma do suas linhas ou ramaes, ou de uma parte considerável do 
material de exploração, assim como á fusão cora outra companhia, 
sempre quejulgarem diminuidaa garantia da divida. 

Art. 850. Nas execuções judiciaes dessas liypothecas não se 
passará carta ao dono de maior lanço, nem ao credor adjudicatorio, 
sem ser intimado o representante da Fazenda Nacional ou do Esta lo, 
a que competir a respectiva preferencia, para, dentro de quinze dias, 
fazel-a valer, pagando o preço da arrematação ou adjudicação. 

TITULO IV 

peçollal 

Art. 857. O registro predial comprehende : 
I. A inscripçao dos títulos de transmissão da propriedade sobre 

immoveis e dos de que ti ata o art. 537. 

1.— «A inscripçãó dos títulos do transmissão da pro- 
priedade. » Ver, a este respeito, a nota ao art. 534. 

2.— « E os do que tracta o art. 537.» Está errada a 
referencia. Em vez de art, 537, ó ao art. 536 que ella diz 
respeito. 

II. A inscripção dos títulos constitutivos dos direitos reaes so- 
bre immoveis alheios. 

III. A inscripção das hypothecas, do penhor e da antichrese. 

Art. 858. Se o titulo de transmissão for gratuito, poderá ser 
promovida a insc.npção : 

I. Pelo proprio adquirente. 
II. Por quem de direito o represente. 
III. Pelo proprio transferenle, com prova da acceitação do be- 

neficiado. 
Art. 859. A inscripção do titulo de transmissão do domínio 

directo aproveita ao titular do domínio util, e vice-versa. 
Art. 860. A inscripção de direito real em favor de uma pessoa, 

faz presumir que esse uireito lhe portence. 
Art. 8ól. Se o teôr do registro predial não exprimir a verdade, 

poderá o prejudicado reclamar sua rectiflcação. 
§ único. Até a inscripção do titulo do transmissão, o alienante 

é considerado dono do immovel, o responde pelos respectivos 
encargos. 

Art. 862. As inscripções deverão ser feitas no registro da cir- 
cumscripção onde estiver situado o immovel. 

Art. 803. Salvo convenção era contrario, incumbem ao adqui- 
rente as despesas da inscripção dos títulos de transmissão da pro- 
priedade e ao devedor as da inscripção dos ônus reaes. 

LIVRO TERCEIRO 

"Dii-oito dcvss oToxriscvçõoss 

TITULO I 

S!oJs«Ii<la»Ies tias obrigações 

CAPITULO I 

DAS ODU1GAÇÕES DE DAR 
SEÇÇVO I 

OBRIOAÇÕES DE DAR COOSA CERTA 

Art. 864. O credor de ccusa certa não fole ser obrigado a re- 
ceber cousa diversa da devida ainda que seja mais valiosa. 

Art. 865. A obrigação de dar cousa certa comprehende os 
accessorios desta, posto' que não mencionados, a não ser que o Con- 
trario resulte do titulo ou das circumstancias. 

Art. 866. Se, no caso do artigo antecedente, a cousa se perder, 
sem culpa do devedor, antes da tradição, ou pendente a condição 
suspensiva, fica resolvida a obrigação para ambas as partes. 

Se a perda resultar de culpa do devedor, responderá este pelo 
equivalente com perdas e dimnos. 

Art. 867. Se houver deterioração sem culpa do devedor, po- 
derá o credor ou resolver a obrigação, ou acceitar a cou-a, abatido 
do preço desta o valor da deterioração. 

« O valor da deterioração.» A deterioração diminuo o 
valor. Propriamente, pois, não o tem. O que se abate ao 

§ único. A hypotlieca será circurascripta á linha ou linhas 
especificadas na escriptura e ao respectivo material de exploração, 
no estado em que ao tempo da execução estiverem. Não obstante, 
os credores hypothecarios poderão oppor-se á venda da estrada, á 
de suas linhas, de seus ramaes, ou de parte considerável do material 
do exploração, bem como á fusão com outra cbmpanhia, sempre 
que a garantia do débito lhes parecer com isso enfraquecida. 

Art. 856. Nas execuções dessas hypothecas não se passará carta 
ao maior licitante, nem ao credor adjudicatario. antes de so intimar 
o representante da Fazenda -Nacional, ou do Estado, a que tocar a 
preferencia, para, dentro era quinze dias. utilizal a, se quizer, pa- 
gando o preço da arreraataçã.', ou da adjudicação fixada. 

Ilo registro prcilbil 

Art. 857. O registro predial comprehende: 
I. A transcripçâo des títulos de transmissão da propriedade. 

II. A transcripçâo do; títulos enumerados no art. 536. 

III. A transcripçâo (' s títulos constitutivos do ônus reaes sobre- 
coisas alheias. 

IV. A inscripção das hypothecas. 

Art. 860. Presume-se pertencer o direito real á pessoa, era 
cujo nome se inscreveu. 

Art. 861... poderá o prejudicado reclamar que se rectiflque . 

§ único. Emquanto se não transcrever o titulo de transmissão, 
o alienante continúa a ser havido como dono do immovel, o 
responde pelos seus encargos. 

Art. 862. Serão feitas as inscripções no registro correspon- 
dente ao logar, onde estiver o immovel. 

X3o clix-oito crlivtA olui'igxvçõo« 

1>!>s HKxIstliilncIos «Ias obi-ignçõcs 

DAS OBRIOAÇDES DE DAR COISA CERTA 

Art. 864. O credor de coisa certa não pode ser obrigado a re- 
ceber outra, ainda que mais valiosa. 

Art. 865. A obrigação de dar coisa certa abrange-lhe os acces- 
sorios, posto não mencionados, salvo soo contrario resultar do titulo, 
ou das circumstancias do caso. 

Art. 866. 

... pelo equivalente, mais as perdas o damnos. 

Art. 807. Deteriorada a coisa, não sendo o devedor culpado, 
poderá o credor resolver a obrigação, ou acceitar a coisa, abatido 
ao seu preço o valor, que perdeu. 
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preço da coisa ó o valor diminuído, subtraindo a esta pela 
deterioração. Tal, ao menos, a expressão rigorosamente 
exacta da idéa, que se quer verter em linguagem. 

Art. 868! Havendo culpa do devedor, pode o credor exigir o 
equivalente ou acceitar a cousa no estado em que se achar, cora 
direito do reclamar, em qualquer dos casos, iudemnização por perd ig 
e damnos. 

Art. 869. Até a tradição, pertencem ao devedor os aecrosci- 
mos e melhoramentos da cousa, pelos quaes poderá exigir augraento 
do preço. Se o credor não annuir a esse augmento, poderá o devedor 
resolver a obrigação. 

§ único. Os frnctos percebidos pertencem igualmente ao deve- 
dor e os pendentes ao credor. 

Art. 870. Se a obrigação fòr de restituir cousa certa e esta se 
perder antes da tradição, sem culpa do devedor, soíTrerà o credor a 
perda e resolver-se-ha a obrigação ; ticando-lhe, porém, salvos os 
direitos aió o dia da perda. 

Art. 871. Se a cousa se perder por culpa do devedor, terá 
applieaçãoo disposto no art. 861, 2" parte. 

Art. 872. Sa a cousa se deteriorar, sem culpa do devedor, 
recebel-a-ha ocredor no estado em que se achar, sem que tenha 
direito de exigir indemnização ; se a deterioração se dor por culpa 
do devedor, observar-se-ha o disposto no art. 808. 

Art. 873. Se no caso do art. 870 a cousa tiver melhoramento 
ou augmanto.sem despesa ou trabalho do devedor, lucrará o credor 
O melhoramento ou augmento, sem pagar indemnização. 

Art. 874. Se para o melhoramento ou augmento tiver havido 
despesa ou trabalho do devedor, applicar-so-luTo as disposições dos 
arts. 522 a 524. 

Em relação aos fruetos percebidos, observar-se-ha o disposto 
nos arts.. 510 a 519. 

SECÇAO II 

OBRIGAÇÕES DE D.vn COUSA INCERTA 

Art. 875. A cousa incerta deve ser determinada, ao menos, 
pelo genero 0 pela quantidade. 

Art. 876. Nas cousas determinadas pelo genero e pela quanti- 
dade, a escolha pertence ao devedor, se o contrario não resultar do 
titulo da obrigação. Não poderá, entretanto, pagar a peior, nem o 
credor exigir a melhor, quando lhe couber o direito de escolha. 

Art. 877. Keita a escolha, reyerá o disposto na seeção ante- 
rior. 

O verbo reger pede complemento directo. E, todavia, 
aquilho attribuera a funeção grammnlical de neutro. 

Art. 878. Antes da escolha não poderá o devedor allegar perda 
ou deterioração da cousa por força maior ou caso fortuito. 

CAPITULO 11 

DAS ORRIGÂÇÕKS DE FAZER 

Art. 879. Na obrigação de fazer, o credor não é obrigado a 
acceitar do terceiro a prestação, quan lo fôr convencionado que o 
devedor a faça pessoalmente. 

Art. 830, Se a prestação se tornar impossível, sem culpa do 
devedor, resolver-se-ha a obrigação ; so por culpa do dovedor, re- 
sponderá esto por perdas o damnos. 

Art. 881. Haverá taraliem indemnização por perdas e damnos, 
se o devedor recusar a prestação que só por elle proprio possa ou 
deva ser satisfeita. 

Art. 882. Se o faeto puder ser executado por terceiro, será 
livre ao credor ou mandal-o executar á custa do devedor, havendo 
recusa ou inóra deste, ou pedir indemnização por perdas o damnos. 

CAPITULO 111 

DAS OnRIGAÇÕES DF. NÃO FAZER 

Art. 883. A obrigação do não fazer flea oxtineta, se se tornar 
impossível sem culpa do devedor. 

Art. 884. Realizado pii- cdpa do devedor o facto, a cuja 
abstenção so obrigou, pode o credor exigir que elle o desfaça, sob 
pena de ser desfeito a sua custa, alóra da indemnização de perdas e 
damnos. 

« Reilizado por ciHptt do devedor.» Deve ser : «reali- 
zado pelo devedor.» Obrigou-se o dovedor a se abster de 
um facto. Se o pratica, responderá por ter perpetrado o que 
prometlera não fazer. 

Art. 868. Sendo culpado o devedor, poderá o credor exigir o 
cquivaleut", ou acceitar a coisa no estado, em que se ache, com 
direito a reclamar, num ou noutro caso, iudemnização das perdas 
e damnos. 

Art. 869. Até á tradição pertence ao develor a coisa, com os 
seus melhoramentos e accrescidos, pelos quaes poderá exigir au- 
gmento no preço. Se o credor a elle não anunir, poderá o devedor 
resolver a obrigação. 

§ único. Também os fruetos percebidos são do devedor; cabendo 
ao credor os pendentes. 

Art. 870. Se a obrigação for do restitnir coisa certa, o esta, 
sem culpa do devedor, se perder antes da tradição, soffrerà o credor 
a perda, e a obrigação se resolverá, silvos, porém, a elle os seu- 
direitos até o dia da perda. 

Art. 871... vigorará o disposto no art. 866, 2'1 parte. 

Ait. 872. Se a coisa restituivel se deteriorar sem culpa do de- 
vedor, recebel-a-á, tal qual se ache, o credor, sem direito a indem- 
nização ; se por culpa do devedor, observar-se-á o disposto no 
art. 868. 

Art. 874. Se para o melhoramento, ou augmento, empregou o 
devedor trabalho, ou dispendio, vigorará o estatuido nos arts õ0' 
a 524. 

§ único. Quanto aos fruetos percebidos... 

DAS OBRIGAÇÕES de dar coisa incerta 

Art. 875. A coisa-incerta será indicada, ao menos, pelo genero 
e quantidade. 

Art. 876... obrigação. Mas não poderá dar a coisa peior, neir 
será obrigado a prestar a melhor. 

Art. 877. Feita a escolha, vigorará o disposto na seeção an- 
terior. 

Art. 878. Antes da escolha, não será escusa ao devedor a 
perda ou deterioração da coisa, ainda que por caso fortuito, ou 
força maior. 

Art. 879... a acceitar de terceiro a prestação... 

Art. 880. Se a prestação do facto se imp-ssibilifar sem culpa 
do devedor, resolvo;'-se à a obrigação ; se por culpa do devedor, 
responderá eMe pelas perdas e damnos. 

Art. 88Í. Incorre também na obrigação de indemnizar perdas 
o damnos o devedor, que recusar a prestação a elle só imposta, 
ou só por elle exeqüível. 

Art. 883. Extingue se a obrigação de não fazer, desde que, 
sem culpa do devedor, se lhe torno irapossivol abster-se do facto, 
que se obrigou a não praticar. 

Art. 884. Praticado pelo devedor ó acto, a cuja abstenção se 
obrigira, pode o credor exigir-llio qua o desfaça, sob pena de se 
desfazer á sua custa, resarcindo o culpado pardas e damnos. 
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CAPITULO IV 

DAS OBRIGAÇÕES ALTERNATIVAS 

Art. 885. Nas obrigações alternativas, a escolha cabe ao de- 
vedor, se outra cousanão foi estipulada. 

§ 1.° Não pode, porém, o devedor-obrigar o credor a receber 
parte em uma prestação e parte em outra. 

§ 2.° Quando a obrigação constar de prestações annuaes, ficará 
entendido que a opção deve ser feita cada anuo. 

Art. 886. Se de duas prestações, não puder uma ser objecto de 
obrigação, ou tornar-se impossível, subsistirá a divida em relação á 
outra. 

Art. 887. Se nenhuma das prestações se puder cumprir por 
culpa do devedor, não competindo ao credor a escolha, ficará elle 
obrigado a pagar o valor da que se tornou impossível por ultimo 
e as perdas e damncs, que o caso determinar. 

« Ficará elle. » Mas então pela ordem grammatical, 
seria o credor-, o queé despropósito. 

Ari. 888. Quando a escolha couber ao credor e um > das pre- 
stações se tornar impossível por culpa do devedor, o credor terá di- 
reito do exigir ou a pies^ção subsistente ou o valor da outra, com 
perdas e damnos. 

Se amb;is se tornarem impossíveis por culpa do devedor, o 
credor poderá reclamar o valor do qualquer dellns, com inderani- 
zação de perdas e damnos. 

Art. 889. Se todas as prestações se tornarem impossíveis, sem 
culpa do devedor, extingnir-so-ha o obrigação. 

CAPITULO V 

DAS OBRIGAÇÕES DIVI5IVEIS E INDIVISÍVEIS 

Art. 890. Ainda que a obrigação tenha por objecto prestação 
divisivel, não pode o credor ser obrigado a receber, nem o devedor 
ter a faculdade de p igar, por partes, salvo se outra cousa se houver 
ajustado. 

« Nem o devedor ter a faculdade de pagar por partes.» 
Já está dito na oração anterior : « Xão pode credor ser 
obrigado a receber por partes. » Se o devedor tivesse o 
arbítrio de pagar por partes, ó porque o credor teria a obri- 
gação de aoceitar em partes o pagamento. O direito, no 

credor, a recusar o pagamento parcellado, importa, para o 
devedor, a necessidade Jurídica do pagamento total. Tanto 
monta dizer que o primeiro não pode ser forçado a acceitar 
o reembolso fraccionario, como que o segundo não tem o di- 
reito de realizal-o em fracções. 

Temos, pois, uma redundância absolutamente dispen- 
sável na redacção deste artigo. 

Art. 891. Havendo vários devedores ou vários credores em 
obrigação divisivel, esta presume-se dividida em tantas obrigações, 
iguaes e distinctas, quantos são os credores ou os devedores. 

Art. 892. Se a prestação não fôr divisivel, será cada um dos 
devedores obrigado por toda a divida. 

§ uuico. O devedor, quo a paga, snbroga-se no direito do credor 
em relação aos outros co obrigados. 

Art. 893. Se a pluralidade lôr da parte dos credores, poderá 
cada um dettes exigir a totalidade da divida ; mas o devedor ou de- 
vedores se desobrigarão p agando ; 

I. A todos conjunetamente. 
II. A um delles, dando este caução do ratificação dos outros 

credores. 
Art. 894. Se um só dos credores receber a prestação, os ou- 

tros terão o direito do exigir-ltae indemnizaçâo pecuniária corre- 
spondente a parte, que a cada um delles deverá caber na pre- 
stação. 

Art. 895. Se um dos credores remittir a divida, não ficará a 
obrigação extincta para com os outros; mas estos só poderão exi- 
gir a piestação, descontando a quota do credor remittente. 

g único, o mesmo so observará no caso de transacção, nova- 
ção, compensação ou confusão. 

Art. 893. Perde a qualidade de indivisível a obrigação que se 
resolver em perdas o damnos. 

§ 1.0 St pira esse effeito houver culpa de todos os devedores 
responderão todos por partes eguaes. 

§ 2." Se fôr de um delles a culpa, ficarão os outros desonera- 
dos, e somente responderá este pelas perdas e damnos. 

Art. 885... se qutra coisa não se estipulou. 

§ 1.0 Não poderá, porém, mau grado ao credor, prestar parto 
numa coisa, ou num facto, parte no outro facto ou coisa. 

§ 2.° Quando a obrigação for de prestações annuas, subenten- 
der-se-á, para o devedor, o direito de exercer cada anno a opção. 

Art. 886. Se uma das duas prestações não puder ser objecto 
de obrigação, ou se tornar inexequivel, subsistira o debito quanto 
á outra. 

Art. 887. Se, por culpa do devedor, não so pudor cumprir ne- 
nhuma das prestações, não compe*indo ao credor a escolha, ficará 
o devedor obrigado a pagar o valor da que por ultimo se impossi- 
bilitou, mais as perdas o damnos que o caso determinar. 

Art. 888... 

Se, por culpa do devedor, ambas se tornarem inexaquiveis, 
poderá o credor reclamar o valor de qualquer das duas, além da 
indemnizaçâo pelas perdas e damnos. 

Art. 890. Ainda que a obrigação tonha por objecto prestação 
divisivel, não pode o credor ser obrigado a receber por partes, 
se assim não ajustou. 

Art. 891.... quantos os credores, ou devedores. 

Art. 892. Se, havendo vários devedores, a prestação não for 
divisivel, cada um será obrigado pela divida toda. 

Art. 893. Se a pluralidade for dos credores, poderá cada um 
destes exigir a divida inteira. Mas... 

Art. 894. Se um só dos credores receber a prestação por in- 
teiro, a cada um dos outros assistirá o direito do exigir-lhe em di- 
nheiro a parte, quo lhe caiba no total. 

Art, 895. Se um dos credores remittir a divida, a obrigação 
não ficará extincta para cora os outros ; mas estes só a poderão 
exigir, descontada a quota do credor remittente. 

Art. 896. 

§ 2.° Se for de um só a culpa, ficarão exonerados os outros, 
respondendo só esse pelas perdas e damnos. 
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CAPITULO VI 

DAS OBRIGAÇÕES SOLIDÁRIAS 

SECÇÃO I 

DISPOSIÇÕES OERAES 

Art. 897. A solidariedade nSLo se presume; resulta da lei ou 
da vontade das partes. 

§ único. Di-se solidariedade, quando em uma mesma obrigação 
concorrem diversos credores ou diversos devedores, cada um delles 
pela totalidade delia. 

Art. 898. A obrigação solidaria pode s t pura e simples para 
um dos co-credcres ou co-devedores, e condicional ou a prazo para 
o outro. 

« Co-credores. :* Posto consagrada ainda nos codigos 
mais recentes (cod. civ. ali., arts. 420-432), a solidariedade 
acliva pode praticamente considerar-se «uma instituição 
morta» : tão rara ó essa formi de obrigação. ( Planiol, 
II, ns. 757 e 765.) EUa põe todos os crelores á mercê de 
um delles, sujeitando-os a correr os riscos da insolvencia 
daquello que executa o devedor ; ao passo que a sua vanta- 
gem, a de evitar a arrecadação pareeliada, facilmente se 
obtém, de egual modo, por meio de ura mandato. Vale a 
pena, pois, de crear, em beneficio dessa instituição, um 
vocábulo novo e áspero como esse ? Delle só neste artigo usa 
o projecto, que dabi era deante (art. 890 a 894 ) diz sempre 
credores solidários, como o cod. civ. port., art. 751. Os alle- 
mães dizem também credores solidários, ou crelores lotaes 
( cod. civ. ali., arts. 428, 429 e 430), bem que unindo as 
duas numa só palavra ( Gesamtglãubiger ), mercê da pro- 
priedade, peculiar ao seu idioma, de multiplicar esses com- 
postos. Só os franceses têm a expressão co-credores, cocre'- 
anciers. Mas não costumara utiliz ü-a ; preferindo-lhe sem- 
pre a locução crcanciers solidaires. 

Ver o art. 1032 deste projecto. 

SECÇÃO II 

SOLIDARIEDADE ACTIVA 

Art. 899. Cada um dos credores solidários tem direito de exigir 
do devedor o cumprimento da prestação por inteiro. 

Art. 900. Emquanto alguns dos credores solidários não deman- 
dar o devedor commum, poderá este pagar a qualquer delles. 

« Alguns dos credores solidários não demandar. » Mais 
um erro de grammatica (agente no plural e verbo singular), 
que a nossa revisão presta ao codigoo serviço de indicar-lhe, 
e expungir-lhe. 

Este erro tem seis ou sete edições; veio do projecto pri- 
mitivo, art. 1045, reproduziu-se no revisto pela commissão 
dos cinco, art. 1040, manteve-se no da commissão dos vinte 
e um, art. 902, consolidou-se no projecto da camara dos 
deputados, art. 900, e atravessou as differentes edições em 
que d deu a publico o Diário Ofdcial até ao avulso entregue 
á commissão do senado. Já se vê que a encrustação ora pro- 
funda. Pois não houve, em tão longo trajecto, um par 
de olhos, que a enxergassem ? 

Art. 901. O pagamento feito a ura dos credoros solidários ex- 
tingue inteiramente a divida. 

§ único, o mesmo effeito resulta da novação, da compensação 
o da remissão. 

Art. 902 Se fillecor um dos crelores solidários, deixando her- 
deiros, cada utn destes só terá direito de exigir e receber a quota 
do credito que corresponder ao seu quinhão hereditário, salvo se a 
obrigação for indivisível. 

Art. 903. Não desappareco a solidariedade por se converter a 
prestação em perdas e damnos, e os juros da móra correm em pro- 
veito de todos os credores. 

Art. 904. O credor que tiver remittido a divida ou recebido o 
pagamento, fleará responsável para com os outros pela parte-que 
lhes possa caber. 

Art. 897. 

§ único. Ha solidariedade, quando na mesma obrigação, concorrem 
diversos credores, ou diversos devedores, cada um com direito ou 
obrigado á divida toda. 

DA SOLIDARIEDADE ACIIVA 

Art. 900. Emquanto algum dos credores solidários não deman- 
dar o devedor commum, a qualquer daquelles poderá elle pagar . 

Art. 903. Convertendo-se a prestação em perdas e damnos, 
subsiste a solidariedade, e em proveito de todos os credores correm 
os juros da mora. 

Art. 904... responderá aos outros pela parte, que lhes caiba. 
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SECOAO III 
SOLIDARIEDADE PASSIVA 

Art. 905. O credor tem direito de exigir e receber do um só ou 
de algum dos devedores toda a divida ou somente parte delia. 

1.— « Do-um só ou a/jfioM dos credores. » Que diíTerença 
haverá entra um e algum ? Algum não se defino um entre 
diversos ? Deve ser, pois, alguns. 

2.— « Toda a div.da, ou sámoAte parte delia. » Para que 
fallar no direito d parte, depois de haver reconhecido o di- 
reito ai todo ? Pois no poder de exigir a totalidade não está 
necessariamente implícito o de exigir a parlei 

Neste ultimo caso todos os demais devedores continuam obri- 
gados solidariamente pelo resto. 

Art. 906. Se morrer um dos devedores solidários deixando 
herdeiros, cada ura destes não será obrigado a pagar senão a quota 
que corresponder ao seu quinhão hereditário, salvo se a obrigação 
fôr indivisível; mas todos reunidos serão considerados como um 
devedor solidário em relação aos demais devedores. 

Vrt. 907. O pagamento parcial feito por um dos devedores e a 
i emissão por ello obtida não aproveDam .aos outros devedores, 
senão até á concurrencia da porção extiocta. 

Art. 908. Qualquer clausula, condição ou accrescirao do obri- 
gação, concordada entre um dos devedores solidários e o credor, 
não poderá aggravar a posição dos outros, sem consentimento destes. 

Art. 909""A imptssibilidade da prestação por culpa de um dos 
devedores não desobriga os outros de pagar o equivalente, mas 
somente o culpado respondo por perdas e damnos. 

« Os outros.» Parecerá desfarte que o culpado não 
entra com os demais no pagamento do equivalente, quando 
neste lhe cabe também a sua parte, alem da satisfação das 
perdas e damnos. 

Art. 910. Todos os devedores respondem pelos juros da móra. 
ainda que a acção tenha sido proposta sómente contra um, mas o 
culpado responde paia com os outros pelo accrescimo da obrigação. 

Art. 911. A acção proposta a um dos devedores não impede o 
credor de demandar os outros. 

Art. 912. O devedor demandado pode oppor ao credor as 
excepções que lhe forem pessoaes e as que forem communs a todos; 
mas não lhe aproveitam as que forem pessoaes a qualquer outro 
dos co-devedores. 

Art. 913. O credor pode renunciar a solidariedrde em favor de 
um ou de alguns, ou de todos os devedores. 

§ único Se o credor renunciar a solidariedade em proveito de 
um ou de alguns dos devedores, só poderá demandar os outros com 
deducção da parte correspondente aos remittidos da solidariedade. 

Art. 914. Depois do haver pago, tem o devedor o direito dp 
exigir de cada um dos co-devedores sua quota parte, repartindo-se 
igualmente por todos a parte do insolvavel que exista. Presume-se 
igual a parte da divida que fica a cargo de cada um dos devedores. 

Art. 915. No caso de rateio entro cs devedores da parte da 
obrigação, que competia ao insolvavel, estão sujeitos á contribuição-, 
também, aquolles a quem o credor exonerou da solidariedade. 

«Insolvavel. » Gallicismo. Em português, insolvente, 
ou insoluvel, conforme so tracte do credor, ou da obrigação. 

Art. 916. Se a divida solidaria interessar exclusivaraento a ura 
des devedores, responderá este por toda ella para com aquelle que a 
pagar. 

CAPITULO VII 

DA CLAUSULA PENAL 

Art. 917. A clausula penal podo ser estipulada conjunctaraente 
com a obrigação ou em acto posterior. 

Art. 918. A clausula penal polo referir-se á inesecução com- 
pleta da obrigação, á de alguma clausula espacial ou simplesmente 
á móra. 

Art. 919. Quando a clausula penal for estipulada para o caso 
de inexecução completa da obrigação, converter-se-ha esta em alter- 
nativa para o credor. 

Art. 920. Quando a clausula penal fôr estipulada para o caso 
de móra, ou como segurança de alguma clausula especial, terá o 
credor a faculdade de pedil-a conjunctamente com a execução da 
obrigação principal. 

« Pcdil-a.» Deve referir-se, no pensamento do artigo, 
a clausula penal; e, comtudo, entre esta e o relativo medel- 
am três nomes femininos: clausula, segurança e m^ra. 

DA SOLIDARIEDEDE PASSIVA 

Art. 905. O credor tom direito a exigir e receber de um ou 
alguns dos devedores, parcial, ou totalmente, a divida commum. 

Art. 907... 
relevada. 

senão até a concurrencia da quantia paga, ou 

Art. 903. Qualquer clausula, condição, ou obrigaçãoaddicional, 
estipulada entre um.dos devedores solidário;... 

Art. 909. Impossibilitando-se a prestação por culpa de um dos 
devedores solidários, subsiste para todos o encargo de pagar o 
equivalente; mas pelas pardas e damnos só responde o culpado. 

Art. 910.. 
accrescida. 

mas o culpado respondo aos outros pela obrigação 

Art. 911. A acção proposta a um dos devedores solidários pelo 
credor não o inhibe de accionar os outros. 

Art. 912...as pessoaes a outro co-devedor. 

Art. 913. O credor pode renunciar a solidariedade em favor de 
um, alguns, ou tolos os devedores. 

§ único. Se o credor exonerar da solidariedade um ou mais 
devedores, aos outros só lhe ficará o direito de accionar, abatendo no 
débito a parte correspondente aos devedores cuja obrigação re- 
mittiu. (Art. 915.) 

Art. 914. O devedor que satisfez a divida por inteiro, tem 
direito a exigir de cada um dos codevodores a sua quota, dividin- 
do-se ogualmente por todos a do insolvente, se o houver. Prosu- 
mem-se eguaes, no débito, as partes do todos os codevedores. 

Art. 915. No caso de rateio, entre os codevedores, pela parte 
que na obrigação incumbia ao insolvente (art. 914), contribuirão 
também os exonerados da solidariedade pelo credor. (Art. 913.) 

Art. 919. Quando se estipular a clausula penal para o caso de 
total inadimplemento da obrigação, esta converter-se-á em alterna- 
tiva a beneficio do credor. 

Art. 920. Quando se estipular a clausula penal para o caso de 
mora, ou em segurança especial de outra clausula determinada, 
terá o credor o arbítrio de exigir a satisfação da pena comminada, 
juntamente com o desempenho da obrigação principal. 
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Art. 921. A clausula penal não deve exceder o valor da obri- 
gação principal. 

Art. 922. Incorre o devedor, de pleno direito, na clausula 
penal, vencido o prazo dentro do qual deveria executar a obrigação, 
ou, se não tiver havido prazo, desde que for constituído em móra. 

Constituído, aqui, concordaria grammaticalmente com 
o prazo, quando ó o devedor que se constituo em mora. 

Art. 923. A nullidade da obrigação importa a da clausula 
penal. 

Art. 921. Resolvida a obrigação sem culpa do devedor, 
resolve-se igualmente a clausula penal. 

Art. 925. Quando a obrigação tiver sido cumprida em parte, o 
juiz poderá reduzir, proporcionalmente, a pena estipulada quer para 
a móra, quer paraa inexecução da obrigação. 

Art. 926. Quando a obrigação for indivisível, todos os devedores 
ou herdeiros do devedor incorrerão na pena pela falta de um delles, 
mas esta só po le ser pedida integralmente ao culpado. Cada um d( s 
outros responda apenas por sua quota. 

« Mas esto ». Estafalia ? Referindo-se o texto à pena 
o que caberia, é o relativo aquella. 

§ único. Fica salva aos não culpados a acção regressiva contra 
aquelle que deu causa a.o pagamento da pena. 

Não se paga a pena : cumpre-se, purga-se, resgata-se, ou 
satisfaz-se. Se a pena é pecuniária, paga-se o seu valor, para 
cumpri-la. Da importância, pagamento, Cumprimento, da 
pena. 

Art. 927. Quando a obrigação fôr divisivel, só incorre na pena 
o devedor ou o herdeiro do devedor que a infringir, o proporcio- 
ualmenie á sua parto na obrigação. 

Art. 928. Para exigir a pena convencional, não ó necessário que 
o credor allegue prejuízo. 

O devedor não pode eximir-se do curnpril-a, a pretexto de ser 
ella excessiva. 

Um ella demais. A nossa lingua, elegante e concisa, 
rejeita os pronomes pessoaes cm casos semelhantes. 

TITULO II 

EÍTeitos das obrigações 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAES 

Art. 929, A obrigação produz effeito entre as partes, e trans- 
mitte se aos seus herdeiros, salvo se for personalíssima. 

Art. 930. Aquelle que tiver promettido facto de terceiro re- 
sponde por perdas e damnos, quando este não executar a prestação 
promettida. 

CAPITULO II 

DO PAGAMENTO 

SECÇÃO I 

QUEM DEVE FAZER O PAGAMENTO 

Art. 931. Qualquer interessado na extineção da divida tem 
direito de pagal-a, e, em caso de recusa do credor, de usar dos 
meios conducentes á desoneração do devedor. 

Tem igual direito o terceiro não interessado, uma vez que o 
faça em nome e por conta do devedor. 

Art. 932. 0 turceir.. não inretessado, que paga a divida em seu 
proprio nome, tem direito de ser reembolsado do que houver pago, 
mas não tica subrogado nos direitos do credor. 

8e pagar antes do vencimento da divida, só terá direito de ser 
reembolsado no dia do vencimento. 

Art. 9.io. Se o devedor com justa causa se oppuzer a que o 
terceiro faça o pagamento, e não obsmnte, fôr paga a divida, não 
será obrigado a reembolsar senão a quantia até onde chegar o seu 
beneíicio no pagamento. 

Art. 934. O pagamento que importar transferencia de domínio, 
só será valido quando feito por quem tiver a faculdade de alienar o 
respectivo objecto. 

Se, porém, íòr dada em pagamento cousa fungível, não poderá 
mais ser reclamada do credor que, de boa fó, a recebeu e consumiu, 
ainda que o solvente não tivesse direito de alienai-a. 

Art. 921. O valor da coraminação imposta na clausula penal 
não pode exceder o da obrigação principal. 

Art. 922. Incorre de pleno direito o devedor na clausula penal, 
desde que se vença o prazo da obrigação, ou, se o não ha, desde 
que se constitua em mora. 

Art. 924. Resolvida a obrigação, não tendo culpa o deveder, 
resolve-se a clausula penal. 

Art. 925. Quando se cumprir em parte a obrigação, poderá o 
juiz reduzir proporcionalmente a pena estipulada para o caso de 
mora, ou de inadimplomento. 

Art. 926. Sendo indivisível a obrigação, todos os devjdores o 
seus herdeiros, caindo em falta um delles, incorrerão na pena; mas 
esta só se poderá demandar integralm«nto do culpado. Cada um 
dos outros só responde pela sua quota. 

§ único. Aos não culpad» n fica reservada a acção regressiva 
contra o que deu causa á applicjção da pena. 

Art. 028. 

O devedor não pode eximir-se da pena, a pretexto de ser ex- 
cessiva. 

I>os oiTeilos dns obrlgaçõos 

Art. 929. A obrigação, não sendo porsonalissima, opera, assim 
entre as partes, como entre os seus herdeiros. 

Art. 930... responderá por perdas e damnos, quando este o não 
executar. 

DE QUEM DEVE PAGAR 

Art. 931. Qualquer interessado na extineção da divida pode 
pagal-a, usando, se o credor se oppuzer, dos meios conducentes à 
exoneração do devedor. 

§ único. Egual direito cabe ao terceiro não interessado, se o 
fizer em nome o por conta do devedor. 

Art. 932.. .tem direito a reembolsar-se do que pagar ; mas não 
se subroga nos direitos do credor. 

§ único. Se pagar antes de vencida a divida, só terá direito ao 
reembolso no vencimento. 

Art. 933. Oppondo-so o devedor, cora justo motivo, ao paga- 
mento do sua divida por outrem, se elle, não obstante, se effectuar, 
não será o devedor obrigado a reembolsal o, senão ató á importância 
em-que lhe ehe aproveite. 

Art. 934. Só valerá o pagamento, que importar em transmissão 
da propriedade, quando feito por quem possa alienar o objecto em 
que elle consistiu. 

§ único. Se, porém, se der em pagamento coisa fungível, não 
se poderá mais reclamar do credor, que, de boa fé, a recebeu, e 
consumiu, ainda que o solvente não tivesse o direito de alheal-a. 
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SECÇÃO II 

A QÜÈ.M rBVE SER FEITO O PAGAMENTO 

Art. 035. O pagamento deve ser feito ao credor ou a quem de 
direito o represente, sob pena do só valer depois de por elle rati- 
ficado, ou tanto quanto verter em seu proveito. 

«Verter.» Não tem, nem teve jamais a accepção, que 
aqui se lhe attribue, di redundar, reverter. 

No art. 937 se repete este desacerto. 

Art. 036. O pagamento feito de boa fé ao credor putativo é 
valido, ainda que depois se prove a illegitimidade deste, 

Art. 937. Não vale, porém, o pagamento scientemente feito ao 
credor incapaz de quitar, se o devedor não provar que esse paga- 
mento verteu em beneficio do mesmo credor. 

Art. 038. Considera-se autorizado para receber o pagamento o 
portador da quitar'To, salvo se não justificarem as circumstancias 
essa presumpfTo. 

Art. 039. Se o devedor pagar ao credor, não obs^nte ter sido 
intimado da penhora do credito ou notificado da opposicão a elle 
feita por terceiros, o pagamento não valerá contra esses terceiros, 
o» quaes poderão obrigal-o a pagar de novo, ficando-lhe, entretanto, 
salvo o regresso contra o credor. 

SECÇÃO III 

OBJECTO DO PAGAMENTO E SOA PROVA 

Art. 910. O devedor, que paga, tem direito de exigir quitação 
em devida fôrma, e pode demorar o pagamento até que lhe seja pas- 
sada. 

Art. 941. A quitação deve conter a designação da divida ex- 
tineta, o nome do devedor, ou de quem paga por este, o tempo o 
lugar do pagamento, e a assignatura do credor ou do mandatario 
seu. 

Art. 942. Recusando > credor dar quitação, ou dal-a era devida 
fórlna, podo o devedor cital-o para esse fim, e valerá como quitação 
a sentença que a isso o obrigar. 

Art. 943. Nas dividas, cuja quitação deva fazer-se mediante 
restituição do titulo, a perda deste auetoriza o devedor a exigir, 
sob pena de retenção da divida, a declaração do credor, na qual se 
tenha por inutilizado o mesmo titulo. 

Art. 944. Quando o pagamento se fizer por prestações pe- 
riódicas, a quitação correspondente ao ultimo poriodo faz presumir 
que foram sol vidas as prestações anteriores, salvo prova em con- 
trario. 

Art. 945. Se o credor der quitação do capital sem reservados 
juros, ostes se presumem pagos. 

Art. 946. A entrega do titulo ao devedor faz presumir paga- 
mento . 

Pode, entretanto, o credor que não recebeu a quantia quitada, 
allegar e provar, dentro de sessenta dias, o não pagamento, com o 
que fica sem cff-ito a quitação. 

§ único. Esta prova não é permittida quando a quitação for 
passada por escriptura publica. 

Art. 947. Presumem-se a cargo do devedor as despezas como 
pagamento e quitação. Se, porém, o credor mudar de domicilio, ou 
morrer deixando herdeiros em logares differentes, o augmento da 
despeza será por conta do credor. 

Art. 91x. O pagamento em dinheiro, sem'determinação da es- 
pccie, deve ser feito em moeda corrente no lugar do cumprimento 
da obrigação. 

§ 1.° E", porém, licito às partes estipular quo o pagamento se 
faça em espeeio determinada de ruce la nacional ou estrangeira. 

§ 2.° O credor, no casa do § antecedente, pode, entretanto, 
optar entre o pagamento na espeeio designada no titulo e o seu 
equivalente em moeda corrente no lugar da prestação, ao cambio do 
dia do vencimento. Não havendo cotação nesse dia, prevalecerá a 
anterior mais próxima. 

§ 3.» No caso de deposito regular ou de outro contracto não 
translativo de domínio, o valor da moeda será o da época do con- 
tracto. 

§ 4.° Quando o devedor incorrer em móra e o agio tiver variado 
entre a data do vencimento e a do pagamento, o credor pode optar 
por um ou por outro, salvo se se tiver estipulado cambio fixo. 

§ 5.° Quando a cotação tiver variado em um mesmo dia, tomar- 
se-ha por base a média do mercado. 

Art. 919. Nas indemnizações por facto illicito prevalecerá o 
valor mais favorável ao lesado. 

Art. 950. Se o pagamento tiver de ser feito por peso ou medida, 
ontende-se, no silencio das partes, que estas acceitaram os do logar 
da execução. 

DAQUELLES A QUEM SE DEVE PAOAP. 

Art. 935.. .ratificado, ou tanto quanto reverter em seu pro- 
veito. 

Art. 936...ainda provando-se depois que não era credor. 

Art. 937...se o devedor não provar que em beneficio delle 
efiéctivamente reverteu. 

Art. 9.-,8. Considera-se autorizado a receber o pagamento o por- 
tador da quitação, excepto se as circumstancias conti ariarem a 
presumpção dahi resultante. 

Art. 939. Se o devedor pagar no credor, apezar de intimado 
da penhora feita sobre o credito, ou da impugnação a elle opposta 
por terceiros, o pagamento não valerá contra estes, que poderão 
constranger o devedor a pagar de novo, ficando-lhe... 

DO ODJECTO DO PAGAMENTO K SUA PROVA 

Art. 949. O devedor, que paga, tem direito a quitação regular 
(art. 941), e pode reter o pagamento, emquanto lhe não for dada, 

Art. 941. A quitação designará o valor e a espccie da divida 
quitada, o nome do devedor, ou quem por este pagou, o tempo e 
logar do pagamento, com a assignatura do credor, ou do seu re- 
presentante. 

Art. 912. Recusando o. credor a quitação, ou não a dando na 
devida fôrma (art. 941), pode o devedor cital-o para esse fira ; o 
ficará quitado pela sentunça, que condemnar o credor. 

Art. 943. Nos débitos, cuja quitação consista na devolução do 
titulo, perdido este, poderá o devedor exigir, retendo o pagameu 
declaração do credor, que inutilize o titulo sumido. 

Art. 944. Quando o pagamento for em quotas periódicas, a 
quitação da ultima estabelece, até prova em contrario, a pre- 
sumpção de estarem solvidas as anteriores. 

Art. 945. Sendo a quitação do capital sem reserva dos juros, 
estes presumem-se pagos. 

Art. 946. A entrega do titulo ao devedor firma a presumpção 
do pagamento. 

"§ l.» Ficará, porém, sem efifdto a quitação assim operada, se 
o credor provar, dentro em sessenta dias, o não pagamento. 

■ § 2.» Não se permitte esta prova, quando se der a quitação 
por escriptura publica. 

Art. 947...logares diíferentes, correrá por conta do credor a 
despeza accrescida. 

Art. 948... da especie, far-se-á em moeda corrente, no logar 
onde se ajustou cumprir-se a obrigação. 

§ 1.. .estipular que se eífectue em certa e determinada es- 
pecie de moeda, n icional, ou estrangeira. 

§ 2.°.. .prevalecerá a immediatamente anterior. 

S 4."...pode optar por um delles, não se havendo estipulado 
cambio fixo. 

§ 5.° Se a cotação variou no mesmo dia, tomar-se-á por base 
a média do mercado nessa data. 

Art. 950. Se o pagamento se houver de fazer por medida, ou 
peso, ontender-se-á, no silencio das partes, que acceitaram os do 
logar da execução. 
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SECÇAO IV 

LUGAR DO PAGAMENTO 

Art. 951. O pagamento deve ser feito no domicilio do devedor, 
salvo convenção das partes, ou se as circurnstanoias, a própria na- 
tureza da obrigação, ou, finalmente, determinação da lai, dispuzerem 
o contrario. 

§ único. Sendo designados differentes lugares, o direito de 
escolha cabe ao credor. 

Art. 952. Se o pagamento consistir na tradição de um immovel, 
ou em prestaçõas referentes a immovel, deve ser feito no lugar da 
situação deate. 

SECÇÃO V 

TEMPO EM QUE DEVE SEP FEITO O PAGAMENTO 

Art. 953. Não tendo sido ajustada época pavs. o pagamento, o 
credor pôde exigil-o immediatatnente, se pela natureza da obrigação 
ou pelas circuiMtancias não se tornar in-iispensavel certo lapso de 
tempo, que s tá fixado no raso de duvida. 

§ único. A fixação do prazo neste caso será feita improrogavel- 
mente polo juiz, o qual também o fixará, a requerimento de uma 
das partes, quando a outra, tendo o direito de detemiual-o, recuse 
fazei-o. 

Art. 954. As obrigações condirionaes devem ser cumpridas no 
dia do implemento da condição. Incumbe ao credor a prova de que 
o devedor teve disso conhecimento. 

Art. 955. Concedido o prazo, não poderá a divida ser exigida 
nem paga antes do vencimento; poderá, todavia, o devedor pagar, 
se o termo for estabelecdo em seu favor. 

§ 1.0 Poderá igualmente o credor exigir a divida antes do 
vencimento, quando, executado o devedor, se abrir concurso credi- 
torio, 

§ 2.° O nfesmo direito terá o credor, se os bens hypothecados, 
empenhados ou dados em antichrese, forem penhorados em execução 
por uutro credor. 

§ 3.° Tem, outrosim, applicação o disposto no § Io, sempre que 
cessarem as garantias reaes ou fldeijussorias da divida, ou >e tor- 
narem insuiíicieutes e, notificado o develor, recusar reforçal-as. 

g 4." Se a divida fòr solidaria, não se reputará vencida em re- 
lação aos outros devedores solvaveis. 

«Solvaveis». Solventes ô o vocábulo português. 

SECÇÃO VI 

MÓRA 

\rt 956. Considera-se era móra o devedor que não effectuar 
o pagamento, e o credor que o não quizer receber no tempo, lugar 
e pelo modo convencionados. 

Art. 957. Responde o devedor pelos prejuízos que sua móra 
causar. 

§ único. Se, por causa da móra, a prestação se tornar inútil 
ao credor, poderá esto recusal-a e exigir indemnizaçâo por perdas 
e dan nos. 

Art. 958. O devedor era môra responde pela impossibilidade da 
prestação, ainda resultante de caso forluito ou força maior, du- 
ram i a móra, não provando isenção de culpa ou qne o darnno sobre- 
viria ainua que a obrigação fosse opportunamente cumprida. 

Art. 959. A móra do credor isenta o devedor de responder pela 
conservação da cousa, salvo dólo; sujeita o a recebei-a pela mais 
baisa estimação, se houver diffeiença. entre o valor ao tempo do 
contracUi o ao (io pagumento, e a indemnizar as despezas que occa- 
sionar a conservação. 

« Pela mais baixa estimação. > Temos aqui um equivoco. 
Em vez de « pela mais baixa », será peia mais alta estima- 
ção. Recebendo o objecto pela mais baixa estimação, não 
perderia com a mora o credor culpado: ganharia, e seria 
por ella recompensado. 

Art. 800. Purga-si a móra ; 
I. Por parte do devorio'-. offerecendo este a prestação com a 

impm trni ia dos pivjmzo decorrentes, até odia do oíTeiecunento. 
II. Por parte do crp.ilor. cflVrecendo-se este a rec-ber o pnga- 

ment e sujeitando-se aos elleiios da móra até a mesma data. 
iil Por parte de ambos, renunciando aquelle que se julgar por 

ella prejudicado os direitos que da mesma lhe provierem. 

DO LOGAR DO PAGAMENTO 

Art. 951. Effectuar-se-á o pagamento no domicilio do devedor, 
salvo se as partes convencionaram diversamente, ou sc o contrario 
dispuzerem as circumstabcias, a natureza da obrigação, ou a lei, 

§ único. Designados vários logares, cabe ao credor entre elles a 
escolha. 

Art. 952... ou em prestações relativas a immovel, lar-ss-á 
no logar onde este so ache. 

DO TEMPO DO PAGAMENTO 

Art. 953. Não so tendo ajustado a época do pagamento, pode 
o credor exigil-o in-continenti, se, attontas as ciroumstanoias, ou a 
natureza da divida, se não tornar indispensável alguma dilação. 

§ único. Havendo sobre ella duvida, assignar-lhe-à o juiz termo 
improrngavel, que também será por ella fixado, a requerimento de 
uma das partes, quando a outra tenha e não queira usar o direito 
de fazei-o. 

Art. 954. As obrigações condicionaes cumprem-se na datado 
implemento na condição, incumbindo ao credor a prova de quo deste 
houve sciencia o devedor. 

Art. 955. Concedido o prazo do art. 953, não so poderá exigir, 
nem pagar a divida antes de vencido. 

§ 1.0 Antes delle, porém, terá o deveder o arbítrio de pagar, se 
o prazo se estabeleceu em sou favor. 

§ 2.° Por outro lado, ao credor assistirá o direito de cobrar : 
I. Se, executado o devedor, so abrir concurso creditorio. 
II. Se os bens, hypothecados, empenhados, ou dados em anti- 

chrese, forem penhorados em execução por outro credor. 
III. Se cessarem, ou se tornarem insufflcientes as garantias do 

débito, fidejussorias, ou reaes, e o devedor, intimado, se negara 
reforçal-as. 

§ 3.° Nos casos do § antecedente, se houver, no débito, solidari- 
edade-passiva (arts. 905 a 916), não se reputará vencido quanto 
aos outros devedores solventes. 

DA MORA.. 

Art. 956...no tempo, logar e fôrma convencionados. (Art. 1059.) 

Art. 957... prejuízos a que a sua mora der causa. (Art. 1059.) 

§ único. Se a prestação, por causa da mora, se tornar inútil 
ao credor, este poderá enjeital-a, e exigir a satisfação das perdas e 
dai mm a. 

Art. 958. O devedor era mora responde pela impossibilidade da 
prestação, embora essa impossibilidade resulte de caso fortuiío, ou 
força maior, se estes ocoorrerem durante o atrazo ; salvo se provar 
isenção de culpa, ou que o damno sobrevii ia, ainda quando a obii- 
gação fosse opportunamente desempenhada. (Art. 1059.) 

Art. 959. A mora do cre lor subtráe o devedor isento de dolo-à 
responsabilidade pela conservação da coisa, obriçao credor a resareir 
as despezas empregadas em conservai-a, e sujeita-o a recebel-a pela 
sua mais alta estimação, se o sau valor osciüar entre o tempo do 
contracto e o do pagamento. 

Art. 960. 
I. Por parte do devedor, offerecendo este a prestação, maisaim 

portancia.dos prejuízos decorrentes até o dia da offerta. 



Art. 961. O não camprimeuto da obrig-ação, positiva e liquida 
r.o seu vencirnento, importa da pleno direito a mórá do devedor. 

«Positiva o liquida no seu vencimento », não. As pa- 
lavras « no seu vencimento;» não estão subordinadas aos 
adjectivos « positiva e liquida», mas á phrase «o não cum- 
primento da obrigação .» A pontuação incorreota, a elisão 
do uma vírgula em seguida ao adjectivo liquida,^, collocação 
da phrase v<positiva e liquida no seu vencimento» entre vír- 
gulas alteram de todo em todo o sentido o texto. 

Não havendo prazo designado, começa a raóra desde a interpel- 
lajao, protesto ou notillcação. 

Art. 902. Nas obrigações negativas, o devedor flca constituído 
era raóra, desde o dia em que executar o acto do que se devia 
abster. 

Art. 903. Nas obrigações provenientes do delicto, considera-se 
c devedor em móra desde que o pornetrou. 

Art. 964. Não havendo facio ou omissão imputavel ao devedor, 
este não incorpe em móra. 

SliCÇÃO VII 

PAGAMENTO INDEVIDO 

Art. 965. Todo aquelle que recebeu o que lhe não era devido 
fica obrigado a restituir. 

A rne-ma obrigação incumbe ao quo recebo divida condicional 
antes de cumprida a condição. 

Art. 966. Cabe ao que voluntariamento pagou o que não devia, 
provar que o fez por erro. 

Art. 907. Aos fructos, accessões, berafeitorias e deteriorações 
sobrevindas à cousa dada era pagamento indevido, applioam-se as 
dispusições dos arts. 516 a 524 deste Codigo. 

Ait. 908. Se aquelle que indevidamente recebeu um immovel, 
o tiver alienado, deverá assistir o proprietário na rectiflcação do re- 
gistro, nos termos do art. 861. 

Art. 969. Se aquelle que indevidamente recebeu um immovel, 
o tiver alienado em boa fé, por titulo oneroso, responderá sóraento 
pelo preço recebido ; se tiver, porém, procedido de má fé, responderá 
tanto pelo valor do immovel como por perdas e damnos. 

§ único. Se a alienação fôr feita por titulo gratuito, ou, se 
sendo feita por titulo oneroso, o terceiro adquirente procedeu.do má 
fé, cabe ao que pagou por erro o direito de reivindicação. 

Art. 970. Fica isento de restituir o pagamento indevido aquelle 
que, recebendo-o por conta de divida verdadeira, inutilizou o titulo, 
deixou proscrever a acção ou abriu mão das garantias que assegu- 
ravam seu direito ; mas, o que pagou terá acção regressiva contra o 
verdadeiro devedor e contra seu fiador. 

Art. 971 Não se podo repetir o quo se pagou para solver di- 
vida prescripta ou cumprir obrigação natural. 

Art. 972. Não terá direito ã repetição aquelio que deu alguma 
cousa para obter fira illicito, immora!, ou prohibido por lei. 

CAPITULO III 

DO PAGAMENTO POR CONSIGNAÇÃO 

Art. 97.'>. O deposito judicial da cousa devida, nos casos e pela 
forma que a lei determina, considera-se pagam rato e extingue a obri- 
gação . 

Art. 9/4. A consignação tem logar : 
I. Se o credor, sem justa causa, recusar receber o pagamento 

ou dar quitação na devida fôrma. 
II. Sc o credor não se apresentar a receber ou não providenciar 

sobro o recebimento da cousa no lugar, tempo e condições devidas. 
III. Se o creilor fôr desconhecido, declarado ausente, ou resi- 

dente em lugar incerto, de accesso difflcil ou perigoso. 
IV. Se occorrer duvida sobre quem deva legitimamente receber 

o pagamento. 
V. Se pendor litígio sobro o objecto do pagamento, 
VI. Se houver concurso de preferencia aberta contra o credor, 

cu se for este incapaz de receber o pagamento. 

« Concurso do preferencia aberta. » Não. Diga-se . 
«concurso de preferencia aberto. » Aberto ha-de concordar 
com cowcwío.enão com preferencia. Não é esta, mas aquelle 
o que se abre. 

Art. 975, Para que a consignação tenha força de pagamento, 
será mister concorram, em relação ás pessoas, ao objecto, modo e 
tempo, todos os requisitos sem os quaes não ó valido o pagamento. 

Art. 976. Nos casos dos ns. I, II ou III do art. 974 devo ser ci- 
tado o credor para vir ou mandar receber o pagamento; e, no caso 
dc n. IV, para fazer certo o seu direito. 

Art. 961. O inadimpleraento da obrigação, positiva e liquida, ou 
seu termo constitue de pleno direito em mora o devedor. 

Não havendo prazo assignado, começa ella desdea interpellação, 
notificação, ou protesto. 

Art. 962. Nas obrigações negativas incorre o devedor em mora, 
desde o dia em que praticar o acto, de que ajustara abster-se. 

Art. 964...ao devedor, não incorre esto em mora. 

DO PAGAMENTO INDEVIDO 

Art. 966. Ao quo voluntariamente pagou o indevido incumbo a 
prova de tel-o feito por erro. 

Art. 967... indo vido, applica-so o disposto neste codigo, arts. 516 
a 524. 

Art. 968. Aquelle, quo, recebendo indevidamente um immovel, 
o alhear, sorá obrigado a auxiliar o proprietário na rectiflcação do 
registro, facultada pelo art. 801. 

Art. 969... preço rocebido ; mas, se obrou de má fé, alem do 
valor do immovel, responderá por perdas e damnos. 

§ único. Se o immovel se alheou por titulo gratuito, ou se, 
alheando-so por titulo oneroso, obrou de má fó o terceiro adqui- 
rente, cabo ao que pagou por erro o direito de reivindicação. 

Art. 970. Fica isento de restituir pagamento indevido...; mas 
o que pagou, dispõe de acção regressiva contra o verdadeiro devedor 
c seu fiador. 

Art. 973. Considera-se pagamento, e extingue a obrigação o 
deposito judicial da coisa devida, nos casos e fôrma legaos. 

Art. 974. 

II. Se o credor não for, nom mandar receber a coisa no logar... 

III. So o credor for desconhecido, estiver declarado ausente, ou 
residir em logar incerto, ou de acccsso perigoso ou difflcil. 

VI. Se houver concurso de preferencia aberto contra o credor, 
ou so este for incapaz de receber o pagamento. 

Art. 976. Nos casos do art. 974, ns. 1, II o Ili citir-so-á o credor, 
para vir, ou mandar receber, c no do mesmo artigo, n. IV, para pro- 
var o seu direito. 



Art. 977. O deposito deve sor requerido no lugar do pagamento; 
e, apenas effectuado, cessam para o depositante os juros da divida o 
os riscos, salvo se for julgado improcedente. 

Act. 978. Emquanto o credor não declarar que acceita o depo- 
sito, ou não o impugnar, poderá o devedor requerer o levantamento, 
pagando as respectivas despezas, e subsistindo a obrigação para todas 
as conseqüências de direito. 

Art. 979 Julgado procedente o deposito, o devedor não poderá 
mais levantai-o, senão do accôrdo com os outros devedores e fladores, 
ainda que cousinta nisso o crtdor. 

Art. 980. O crelor que, depois de cont star a lide ou acceitar o 
deposito, acquiescer no levantamento, perderá a preferencia e garan- 
tia que lhe competiam com respeito á cousa consignada, tican iodesob- 
rigados os outros devedores e fladores que não prestaram seu 
accôrdo. 

Art. 981. Se a cousa devida for corpo certo que deva ser en- 
tregue no mesmo lugar onde está, poderá o devedor citar o credor 
para vir on mandar recebel-a, sob pena de ser depositada. 

Art. 982. Se a escolha da cousa indeterminada competirão cre- 
dor, será ello citado para este flm, sob comminação de perder o direito 
e de ser depositada a cousa que o devedor escolher. Feita a escolha 
pe.o devedor, proceder-se-ha como no artigo antecedente. 

Art. 983. As despezas com o (ieposito, quando procedente, cor- 
rerão por conta do credor, e no caso contrario, por conta do devedor. 

Art. 984. O devedor de obrigação litigiosa exonerar-se-ha 
mediante consignação, mas, se pagar a qualquer des pretendidos 
credores, tendo conhecimento do litígio, assumirá o risco do 
pagamento. 

Art, 985. Se a divida so vencer, pendendo disputa entre cre- 
dores que se pretendem excluir, poderá qualquer dolles requerer 
a consignação. 

CAPITULO IV 

DO PAGAMENTO COM SUBROGAÇÃO 

Art. 986. A subrogação opera-se, de pleno direito, em favor; 
I. Do credor que paga a divida do devedor commum ao credor, 

aquém competia direito de preferencia. 
II. Do adquirente do immovel hypothecado, que paga ao credor 

hypothecario. 
III. Dj terceiro interessado, que paga a divida pela qual era 

ou po lia ser obrigado, no todo ou em parte. 
Art. 987. A subrogação ó convencional: 
I. Quando o credor recebe o pagamento de terceiro o lhe 

transmitte, expressamente, todos os seus direitos. 
II. Quando ura terceiro empresta ao devedor a importância 

necessária para pagar a divida, com a declaração de ficar subrogado 
em todes os direitos do credor originário. 

Art. 988. Na hypothese do n. Ido artigo antecedente applica-se 
o dispesto sobro a cessão de créditos. 

Art. 989. A subrogição transfere para o novo credor todos os 
direitos, acções, privilégios e garantias do antigo credor em relação 
á divida, tanto contra o devedor principal como contra os fladores. 

Art. 990. Na subrogação legal o subrogado não poderá exercer 
os direitos e as acções do credor, senão até a somma, que tiver des- 
embolsado para desobrigar o devedor. 

Art. 991. Quando o subrogado pagar somente parte da divida, 
o credor originário preferir-lhe-ha no pagamento do restante, se os 
bens do devedor forem insuflflcientes para saldar por inteiro o que 
for devido a um e a outro. 

CAPITULO V 

DA 1MPUTAÇAO DO PAGAMENTO 

Art. 992. A pessoa obrigada por varias dividas da mesma 
especie, ao mesmo credor, tem direito de declarar a qual dellas 
olferece pagamento, uma voz que sejam líquidas e vencidas. 

Som consentimento do credor, não se fará iraputação do paga- 
mento na divida illiquida ou não vencida. 

Art. 993. Não tendo o devedor declarado a qual das dividas 
líquidas e vencidas quer imputar o pagamento, so acceitar a qui- 
tação de uma dellas, não terá direito a reclamar contra a imputação, 
Salvo provando que houve dólo ou violência da parte do credor. 

Art. 994. Havendo capitai e juros, o pagamento imputar-se-ha 
primeiro nos juros vencidos, e, depois no capital, salvo ostipulação 
om contrario, ou se o credor passar a quitação por conta do 
capital. 

Art. 995. So o devedor não fizer a declaração do art. 992 e se 
a quitação for omissa, quanto á imputação, esta so fará nas dividas 
liquidas o vencidas ora primeiro lugar. 

Se as dividas forem todas llqut Ias o vencidas ao mesmo tempo, 
a imputação far-se-ha na mais onerosa. 

Art. 977. O deposito requerer-se-á no logar do pagamento, ces- 
sando, tanto que se effectue, para o depositante... 

Art. 979... o devedor já não poderá levantal-o, embora o credor 
consinta, senão de accordo com os outros devedores e fladores. 

Art. 980... floan lo para logo desobrigados os codevedores e fla- 
dores, que não annuirara. 

Art. 983... quando julgado procedente... 

Art. 985. Se a divida se vencer, pendendo litígio entro credores, 
que se pretendam mutuamente excluir... 

Art. 987. 
I..., e expressamente lhe transfere todos os seus direitos. 

II. Quando terceira pessoa empresta ao devedor a quantia pre- 
cisa para solver a divida, sob a condição expressa de flear o mu- 
tuante subrogado nos direitos do credor satisfeito. 

Art. 988. Na hypothese do artigo antecedente, n. I, vigorará O 
disposto quanto á cessão do créditos. (Arts. 1056 a 1079.) 

Art. 989. A subrogação transfere ao novo crelor todos... e 
garantias do primitivo, em relação á divida, contra o devedor prin- 
cipal e os fladores. 

Art. 991. O credor originário, só em parte reembolsado, terá 
preferencia ao subrogado, na cobrança da divida restante, se os bens 
do devedor não chegarem para saldar inteiramente o que a ura e 
outro dever. 

Art. 992. A pessoa obrigada, por vários débitos da mesma na- 
tureza, a um só credor, temo direito de indicara qual deites olferece 
pagamento, se todos forem líquidos e vencidos. 

Art. 993... contra a imputação feita pelo credor, salvo pro- 
vando haver elle commettido violência, ou dolo. 

Art. 994. Dsvendo se principal e juros, nestes, se forem venci- 
dos, so imputará primeiro o pagamento, salvo se o contrario s? 
estipulou, ou se o credor voluntariamento der primeiro quitação do 
capital. 

Art. 995. Se o devedor não fizer a declaração do art. 992, e a 
quitação for omissa quanto á imputação, esta se fará nas dividas, 
que primeiro se venceram, e liquidaram. 

§ único. Se as dividas forem todas liquidas e todas vencidas a 
um tempo, imputar se-á o pagamento na mais onerosa. 



CAPITULO VI 

DAÇAO EM PAGAMENTO 

Art. 996. O credor pode consentir em receber cousa, que não 
seja dinheiro em substituição da prestação que lhe era devida. 

Art. 997. Determinado o preço da cousa dada em pagamento, 
as relações entre as partes regular-se-hão pelas normas do con- 
tracto de compra e venda. 

Art. 998. Haverá cessão, se a cousa dada para pagamento 
fôr titulo áe credito. 

« Haverá cessão, se... > Redigido assim o texto, parece 
estar-se definindo aqui a idéa de cessão, e limitar-se ella 
a este caso. 

Art. 999. Se o credor soílrer a evicção da cousa recebida em 
pagamento, fica restabelecida a obrigação primitiva e sem clTeito 
a quitação dada. 

CAPITULO VII 

DA NOVAÇÃO 

Art. 1000. Dá-se a novação : 
I. Quando o devedor contrahe com o credor uma nova divida 

para extinguir- a anterior, substiluindo-a. 
II. Quando novo credor é substituído ao antigo, ficando este 

quito com o credor. 

« Credor. > Diga-se : devedor. No art. 811 se cora- 
raettera o erro invers >: devedor, por credor, que a camara 
recti ficou. 

Distrahiram-se, ao copiar o texto do codigo civil por- 
tuguês, onde se diz : 

«Art. 802. A novação eff iitua-se : 
« 2.° Quando um novo devedor 6 substituído ao antigo.» 

III. Quando, em virtude de obrigação nova, outro credor é 
substituído ao antigo, ficando o devedor quite com este. 

Art. 1001. Não havendo animo de novar, a segunda obrigação 
confirma simplesmente a primeira. 

Art. 1002. A novação por substituição de devedor pode ser 
effeituada independente de consentimento deste. 

Art. 1003. Se o devedor for insolvavel, não tem o credor, que 
o acceitou, acção regressiva contra o anterior devedor, salvo má fé 
da parte deste. 

« Insolvavel ». Emende ; insolvente. 

Art. 1004 A novação extingue os accessorios e garantias da 
divida, sempre que_não houver estipulnção em contrario. 

Art. 1005. Não aproveitará, comtudo, ao credor resalvar a 
hypotheca, antichrese ou penhor, se os bens dados em garantia per- 
tencerem a rerceiro, que não foi parte na novação. 

Art. 1006. Opeiada a novação entre o credor e um dos devedores 
solidários, sómente sobre os bens do que contrahir a nova obrigação 
subsistirão as preíerencias e garantias do credito. 

Os outros devedores solidários ficam desonerados pelo mesmo 
faoto. 

Art. 1007. A novação feita com o devedor principal, sem o con- 
sentimento iio flador, também importa exoneração deste. 

Art. 1008. Obrigações nullas ou extinctasnão podem ser confir- 
madas pi>r i ovação. 

Art. 1009. A obrigação simplesmente annullavel pode ser con- 
firmada pela novação. 

CAPITULO VIII 

DA COMPENSAÇÃO 

Art. 1010. Quando duas pessoas forem ao mesmo tempo credor 
e devedor uma da outra, as duas obrigações extinguem-se até 
concurre ire quantia. 

Art. loll. A compensação effeitua-so entro dividas líquidas, 
exigivois e de cousas fungíveis. 

Art. 1018. Hmbora sejam do mesmo genero as cousas fungíveis, 
objecto das duas prestações, não haverá compensação, se tendo sido 
determinada a qualidade, se verificar que esta é differente. 

Art. 1013. Nao são eompeusaveis as prestações de cousas in- 
certas, quaudo a escolha pertence aos dous credores, ou a um delles 
«omo devedor de uma das obrigaçõis e como credor da outra. 

DA DAÇAO EM PAGAMENTO 

Art. 996. Era vez da prestação em dinheiro, que se lhe devia, 
podo o credor, querendo, receber outra coisa em pagamento. 

Art. 998. Se for titulo de credito a coisa dada em pagamento, a 
transferencia importará em cessão. 

Art. 999". Se o credor for evicto da coisa recebida era paga- 
mento, restabelecer-se-à a obrigação primitiva, ficando sem effeito 
a quitação dada. 

Art. 1000. 
I. Quando o devedor cqntrae com o credor nova divida, para 

extinguir e substituir a anterior. 
II. Quaudo novo devedor succede ao antigo, fican Io... 

111. Quando o antigo se substituo por outro credor, 
gando-se para com este e ficando quite com aquelle o devedor. 

obri- 

Art. 1002. A novação por substituição do devedor (art. 1000, 
n. 11) pode operar-se sem acquiescencia sua. 

Art 1003. Se o novo devedor for insolvente, não tem o credor, 
que o acceitou, acção regressiva centra o primeiro, salvo se este 
obteve por má fé a substituição. 

Art. 1006... que contrahir a nova obrigação subsistem as pre- 
ferencias e garantias do credito novado. 

§ único. Os outros devedores solidários ficam por esse facto ex- 
onerados. 

Art. 1007. Importa exoneração do flador a novação feita sem 
seu consenso cora o devedor principal. 

Art. 1008. Não se podem validar por novação obrigações nullas 
ou extiuctas. 

Art. 1010. Se duas pessoas... as duas obrigações extiuguera-se, 
até onde se compensarem. 

Art. 1011. A compensação ellectua-se entre dividas líquidas, 
vencidas e de coisas fungíveis. 

Art. 101'... não se compensarão, verificando-se que difforem na 
qualidade, quando especificada no contracto. 

Art. 1013... das obrigações e credor da outra. 
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Art. 1014. O devedor só pode compensar com o credor o que 
este lhe dever; mas o flador pode compensai- sua divida com a de 
seu credor no afiançado. 

Art. 1015. Os prazos de favor, emhora consagrados pelo uso 
geral, não obstam á compensação. 

Art. 1016. A differença do causa nas dividas não impede a 
cbmpensação, excepto : 

I. Se uma dei Ias provier de esbulho, furto ou roubo. 
II. Se uma proceder de deposito, commodato ou alimentos. 
III. Se una fòr de cousa que não possa ser penhorada. 
Art. I017. Não pode realizar-se a compensação, havendo re- 

nuncia previa de ura dos devedores. 
Art. 1018. As dividas fl-caes da União, dos Estados o dos Mu- 

nicípios também não podem ser objecto de compensação, excepto os 
encontros originários entre o devedor e a administração nos termos 
dos regulamentos da Fazenda. 

Art. 1019. As partes podem, por aceordo, excluir a compen- 
sação de suas dividas. 

Art. 1020. O que se obrigou por terceiro não pode compensar 
essa obrigação com o que lhe deve o credor. 

Art .1011. o devedor solidário sd pode compensar com o credor 
o que este deve ao seu co-obrigado, até o equivalente da parte deste 
na divida commum. 

Art. 1032. O devedor que, nôtiflcado, nada oppõe á cessão, que 
o credor faz a terceiro, dos seus direitos, não pode oppor ao cessio- 
nário a compensação, que teria podido oppor ao cadente antes da 
cessão. Porém, se a cessão lhe não tiver sido notificada, poderá 
oppor ao cessionário compensação do credito que antes tinha contra 
o cedente. 

Art. 1023, Quando as duas dividas não são pagaveis no mesmo 
lugar, não se podem compensar sem deducçãò das despezas neces- 
sárias ao pagamento daquella que havia de ser satisfeita em lugar 
diverso. 

Redacção a que não ha meio de dar feitio. Em logar 
diverso, diz o texto. Mas ambos os logares são diversos um 
do outro; e, como não se comparam, senão um com o outro, 
não se percebe quando se falia era logar diverso. 

Rastreia-se que o projecto quer contrapor o logar do 
pagamento de um dos débitos, onde se efTectua a. compen- 
sação, ao logar do pagamento do outro. Mas não basta que 
o pensamento seja adivinhavel: é mister que se ache 
expresso e inequívoco no texto. 

O cod. civ. port. (art. 776) diz muito melhor em 
muito menos palavras. 

Art. 1024 Sendo a mesma pessoa obrigada por varias dividas 
compensaveis, observar-se-Ado na respectiva compensapão as regras 
estabelecidas para imputapão dos pagamentos. 

Art. 1025. A compensação não pode dar-se em prejuízo do 
direito cie terceiro. 0 devedor que se torna credor do seu credor, 
depois de penhorado o credito deste, não poda oppor ao exequente 
a compensação que lha competiria contra o proprio credor. 

Art. 1010. 

II. Se uma se originar de commodato, deposito, ou alimentos. 
III. Se uma for de coisa não susceptivel de penhora. 

Art. 1018 de compensação, excepto nos casos de encontro 
entre a administração e o devedor, autorizados nas leis e regu- 
lamentos da Fazenda. 

Art. 1019. Não haverá compensação, quando credor e devedor 
por mutuo accordo a excluírem. 

Art. 1020. Obrigando-se por terceiro uma pessoa, não pode 
compensar essa divida com a que o credor delle lhe dever. 

Art. 1022... não pode oppor ao cessionário a compensação, que 
antes da cessão teria podido oppor ao cedente. Se, porém, a cessão... 

Art. 1023. Se as dividas não são pagaveis no mesmo logar, 
poderão compensar-se, abatendo-se o valor das despezas necessárias 
á operação. 

Art. 1024.... compensaveis, serão observadas, no compen- 
sal-as, as regras estabelecidas quanto á imputação do pagamentos. 
(Arts. 992 a 995.) 

Art. 1025 Não se admitte a compensação em prejuízo de 
direitos de terceiro. O devedor, que se torne credor a com- 
pensação, de que contra o proprio credor disporia. 

CAPITULO IX 

DA TRANSACÇAO 

Art. 1026. Podem as partes, mediante mutuas concessões, pôr 
termo a um litígio ou prevenil-o. 

Art. 1027. Send nulla qualquer das cláusulas da transacção, 
nulla será esta. 

§ único. Quando a transacção versar sobre diversos direitos 
contestados o não prevalecer era relação a um, fica, não obstante, 
Válida relativamente aos outros. 

Art. 1028. A trinsacção interpreta-se restrictivamente. Por 
Ha nuo se transmittem, apenas se declaram ou reconhecem dir eitos. 

Art. 1029. Se a transacção versar sobre direitos já contestados 
em juizo, deverá ser feita : 

I. Por termo nos autos, assignado pdos trausigentes e homo- 
logado pelo juiz. 

II. Pur instrumento publico, ou particular nos casos em que 
não ô aqoelle exigido. 

Art. 1030. Não havendo ainda litígio, a transacção deve ser 
feita por um dos modos indicados no n. II do artigo antecedente. 

Art. 1031. A transacção produz entre as partes elfeito de cousa 
julgada e só pole ser rescindida por dólo, violência ou erro essencial 
sobre a pessoa ou cousa a respeito da qual versar a contestação. 

Art. 1032. A transacção não aproveita, nem prejudica, senão aos 
que iitílla intervieram, ainda que verse sobre cousa indivisível. 

Se fòr concluida entre o credor e o devedor principal desobrigará 
o fiador. 

Art. 1026. E' licito aos interessados prevenirem, ou termi- 
narem o litígio mediante concessões mutuas. 

Art. 1027. Nulla é a transacção, uma de cujas cláusulas for 
nulla. 

§ único. Quando a transacção envolver varies direitos contro- 
versos, e não prevalecer quanto a um, valerá, corntudo, a respeito 
dos outros. 

Art. 1029. Se a transacção recair sobre direitos contestados 
em juizo, far-se-á : 

II. Por instrumento publico, nas obrigações em que a lei o 
exige, ou particular, nas em que ella o admitte. 

Art. 1030. Não havendo ainda litígio, a transacção realizar- 
se-à por aquelle, dos modos indicados no artigo antecedente, u. II, 
que no caso couber. 

Art. 1031.... o effeito de coisa julgada, e só se rescinde por 
dolo, violência, ou erro essencial quanto á pessoa ou coisa contro- 
versa. 

Art. 1032.... intervieram, ainda que diga respeito a coisa 
indivisível. 

§ 1.0 Se for concluída.... 



Concluída entre um dos credores solidários e o devedor, extin- 
gue a obrigação deste para com os outros credores. E concluída entre 
um dos devedores solidários e seu credor, extingue a divida em re- 
lação aos outros devedores. 

« Os outros credores.* Mais um passo, em que os reda- 
ctores do projecto não sentiram precisão do vocábulo co-crc- 
dores, cunhado ad usum do art. 898. 

Art. 1033. Dada a evicção da cousa renunciada por um dos 
transigentes, ou por elle transferida a outra parte, não revive a 
obrigação extincta pela transacção, mas o que s ffreu a evicção tem 
direito de reclamar indemnizaçâo por perdas e damnos. 

§ único. Se um dos transigenies adquirir, depois da transacção, 
novo direito sobre a cousa renunciada ou transferida, não ficará in- 
hibido de esercel-o por causa da transacção. 

Art. 1034. A transacção sobre a obrigação resultante de delicto 
não perime a acção penal por parto da justiça publica. 

Art. 1035. E'admissível a pena convencional nn transacção. 
Art. 1030. £ó podem ser objccto de transacção direitos patrimo- 

niaes de ordem privada. 

Passemos sem este privada, do que nos podemos privar 
sem privação, que se sinta. 

Art 1037. E'nulla a transacpíTo sobre litígio já decidido por 
sentença passada em julgado, de que as partes ou uma dellas não 
tinha noticia, ou quando, por titulo novamente descoberto, se veri 
fica que alguma das partes não tinha direito algum sobre o objecto 
da transacção. 

CAPITULO X 

no COMPROMISSO 

Art. 1038. E'licito ás pessoas capazes de contractar louvar-se, 
mediante comprumisso escripto em qualquer tempo, em árbitros de 
suas contestações judiciacs ou extra-judiciaes. 

Attente-se na virgulação deste artigo : « podem lou- 
var-se, mediante compromisso escripto em qualquer tempo, 
em árbitros. » O jurista percebe que as pessoas capazes 
«polerão, em qualquer tempo, louvar-se, Jem árbitros, 
mediante compromisso escripto.» Mas o que o texto diz, é 
que essas pessoas « poderão, louvar-se em árbitros mediante 
compromisso escripto em qualquer tempo.* Que differença 
entro o que se teve em mente dizer o o que se disse! Como 
oste, ha innumeros outros exemplos no projecto. 

Art. 1039. O compromisso é judicial ou exíra-judicial. 
O primeiro pode ser feito por tc-rmo nos autos, perante o juiz ou 

tribunal onde correr a demanda, o segundo por instrumento publico 
ou particular, assignado pelas partes e duas testemunhai. 

Art. 1040. O compromisso deve declarar os nomes, sobrenomes 
e domicilio dos árbitros e dos substitutos nomeados para o caso de 
falta ou impedimento dos nomeados, e mais o objecto do litigio su- 
jeito á sua decisão. 

Art. 1041. O compromisso pode também declarar : 
I. O prazo era que deve ser dada a decisão arbitrai. 
II. A condição de ser esta executada com ou sem recurso para o 

tribunal superior. 
III. A pena convencional que pagará á outra parte aquella que 

recorrer da decisão, não obstante a clausula—som recurso. Esta pena 
não será maior que o terço do valor da demanda. 

IV. A auetorização, dada aos árbitros para julgarem por equi- 
dade, independente das regras e formas de direito. 

V. A auetorização, para nomeação de terceiro arbitro para o 
caso de divergência, quando as partes a não tenham feito. 

VI. Os honorários dos árbitros e a proporção em que serão pagos. 
Art. 1042. Os árbitros são juizes de lacto e do direito, o o seu 

arbitramemo não é sujeito á alçada ou recurso, salvo o que fôr em 
contrario convencionado eutr as partes. 

Art. 1043 Se as partes não tiverem nomeado o terceiro arbitro, 
nem auetorizado sua nomeação, a divergência dos dous arbitres ex- 
tinguirà o compromisso. 

Art. 1044. Podem ser árbitros todas as pessoas que merecerem 
a confiança das partes e não forem inliibidas por disposição de lei. 

Art. 1045. Instituído o juizo arbitrai por compromisso judiciai, 
ou extra-judicial, nelle correrá a causa seus termos, como fôr es- 
tabelecido cm lei processual. 

§ 2.° Se entre um dos credores solidários  
§ 3.° Se entre ura dos devedores solidaiios e seu credor, extin- 

gue a divida em relação aos codevedores. 

Art. 1033 pela transacção; mas aoevioto cibe o direito de 
reclamar perdas e damnos. 

§ único ou transferida, a transacção feita não o inhibirá 
de exercel-o. 

Art. 1034. A transacção concernente a obrigações resultantes 
do delicto não perime a acção penal da justiça publica. 

Art. 1035. E' admissível, na transicção, a pana convencional. 
Art. 1030. Só quanto a direitos patrimoniaes do caracter pri- 

vado se permitte a transacção. 

Art. 1037. Nulla é a transacção a r. speito de litigio decidido por 
sentença que passou era julga Io, se delia não tinha sciencia algum 
dos transactores, ou se, por titulo ulteriormento descoberto, se 
apurar que a nenhum delles assistia direito ao objecto, sobre que 
transigiram. 

Art. 1038. As pessoas capazes de contractar poderão, em 
qualquer tempo, louvar-se, mediante compromisso escripto, em 
árbitros, que lhes resolvam as pendências, judioiaes, ou extra- 
judiciaes. 

Art. 1039. 
O primeiro pode calebrar-se por termo nos autos, perante o 

juizo ou tribunal, por onde correr a demanda ; o segundo, por ins- 
trumento,. .. 

Art. 1040. O compromisso, além do objecto do litigio a ello 
submottido, exarará os nomes, sobrenomes e domicilio dos árbitros, 
bem como os dos substitutos nomeados para os supprir, no caso de 
falta ou impedimento. 

Art. 1041. O compromisso poderá também declarar : 

III. A pena, a que, para com a outra parte, fique obrigada 
a que recorrer da decisão, não obstante a clausula sem recurso. 
Não excederá esta pen i o terço do valor do pleito. 

IV  por equidade, lóra das regras c fôrmas de direito. 

V. A autoridade, a ellcs dada, para nomearem terceiro arbi- 
tro, caso divirjam, se as partes o não nomearam. 

Art. 1042. Os árbitros são juizes do facto e direito, não sendo 
sujeito o seu julgamento a alçada, ou recurso, excepto se o 
contrario convencionarem as partes. 

Art. 1043. Se as partes não tiverem nomeado o terceiro ar- 
bitro, nem lhe autorizado a nomeação pelos outros (art. 1041, 
n. V), a divergência entre os dois nomeados rescindirá o com- 
promisso. 

Art. 1044. Pode ser arbitro, não lli'o vedando a lei, quem 
quer que tenha a confiança das partes. 

Art. 1045. Instituído, judicial ou extrajudioialmente, o juizo 
arbitrai, nelle correrá o pleito os seus termos, segundo o estabele- 
cido nas leis do processo. 
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Art. 1046. A sentença arbitrai só podo ser executada depois 
de homologada, salvo se houver sido proferida por juiz de primeira 
ou segunda instância na qualidade de arbitro. 

Art. 1047. Ainda que o compromisso contenha a clausula—sem 
recurso—o pena convencional contra a parte discordante, poderá 
aquelia que não se conformar com a decisão recorrer para o tribunal 
superior, não só no caso de nuliidado ou oxtincção do compromisso, 
serão também no de ter o arbitro ultrapassado os seus poderes. 

§ único. A este recurso, que será regulado por lei processual, 
precederá o deposito da importância da pena ou fiança idônea ao seu 
pagamento. 

Art. 1048. O provimento do recurso importa a annullação da 
pena convencional. 

Art. 1049. Ao compromisso se applicará, quanto possível o 
que está disposto sobre a transacção. 

CAPITULO XI 

DA CONFUSÃO 

Art. 1050. Extingue-se a obrigação, desde que as qualidades 
de credor e devedor se rounam na mesma pessoa. 

Art 1051. A confusão poJe dar-se ou a respeito de toda a di- 
vida eu de parte delia. 

Art. 1052. A confusão, que se opéra na pessoa do credor ou do 
devedor solidário, só extingue a obrigação até á concummcia do 
respectivo quinhão do cre lito ou da divida, subsistindo a solidarie- 
dade quanto ao mais. 

Art. 1053. Cessando a confusão, fica pelo mesmo facto, resta- 
belecida a obrigação com seus accessoriose garantias. 

«Accessorios e garantias.'» Pois as garantias já não 
estão incluídas nos accessorios 1 Que vem a ser a garantia, 
ou segurança, senão um acccssorio à obrigação ? Assim, 
pelo menos, o entendeu o cod. oiv. port.,art. 801, limi- 
tando-sa a dizer «a obrigação com todos os seus accesso- 
rios » Juridicamonte, a garantia é sempre um accessorio da 
obrigação, que reforça. 
Esta redundância reproduz-se no art. 1.067. 

CAPITULO XIII 

Art. 1046. A sentença arbitrai só se executará, depois de homo- 
logada, salvo se for proferida por juiz do primeira ou segunda 
instância, como arbitro nomeado pelas partes. 

Art. 104/.... e pena convencional contra a parte Insubmissa, 
terá esta o direito de recorrer para o tribunal superior, quer no 
caso de nullidade ou oxtincção do compromisso, quer no de ter o 
arbitro ultrapassado os seus poderes. 

§ único da pena, ou prestação de fiança idônea ao seu 
pagamento. 

Art. 1049 se applicará, quanto possível, o disposto acerca 
da transacção. (Arts. 1026-1057.) 

Art. 1050  desde que na mesma pessoa se confundam 
as qualidades de credor e devedor. 

Art. 1051. A confusão pode verificar-se a respeito de toda 
a divida, cu só de parte delia. 

Art. 1052. A confusão operada na pessoa do credor ou devedor 
solidário só extingue a obrigação até á cnncurrencia da respectiva 
parlo no credito, ou na divida, subsistindo quanto ao mais a soli- 
ridaedade. 

Ait. 1053. Cessando a confusão, para logo sc restabelece, com 
todos os seus accessorios, a obrigação anterior. 

DA REMISSÃO DAS DIVIDAS 

Art. 1054. A entrega voluntária do titulo da obrigação prova a 
■desoneração do devedor e seus co-obrigados, se o credor fôr capaz de 
alienar, o devedor capaz de adquirir, e o titulo escripto particular. 

Art. 1055. A entrega do oljecto empenhado prova a renuncia 
do credor á garantia real, mas não a extineção da divida. 

Art. 1056. A remissão concedida a um dos co-obrigados deso- 
briga o da parte correspondente da divida ; e, ainda que o credor 
reserve a soiiilariedade contra os outros, não podo cobrar delles a 
divida som deducção da parte remitiida. 

CAPITULO XIII 

DAS CONSEQÜÊNCIAS DA INEXECUÇÃO DAS OBRIGAÇÕES 

Art. 1057. Não cumprindo a obrigação, ou deixando do cura- 
pril-a pelo modo e no tempo devidos, responde o devedor por perdas 
e damnos. 

Art. 1058. Nos contractos unilateraes responde por cul/ia a 
pariu, a quem o contracto aproveita, o somente por dolo a parte a 
quem, ao revez disso, não traz ello vantagem. 

« Culpa aparte. » E' um papar mui descabido, mórmente 
quando se tracta da parto obrigada a pagar os seus peccados. 

Nos contractos bilateraes, respondo cada uma das partes por 
culpa. 

§ único. A culpa consiste na negligencia com que preceder O 
devedor no desempenho da obrigação contrahida. 

«A culpa consiste na negligeneia.» Entretanto, noutros 
artigos, no art. 1336, por exemplo, depois de fallar em 
culpa, accresceuta negligencia, como se esta não se in- 
cluisso naquelia. 

Art. 1059 O devedor não respondo pelos prejuízos resultantes 
de caso fortuito ou força maior, se expressamente não se houver 
por elles responsabilizado, exccpto nos casos dos arts. 950, 957 
e 958. 

§ único. O caso fortuito ou de força maior verifica-se no facto 
necessário, cujos effeitos não era possível evitar ou impedir. 

Art7 1056. A remissão concedida a um dos codevedores ex- 
tingue a divida na parte a elle correspondente ; de modo que, ainda 
reservando o credor a solidariedo contra os outros, já lhes não pode 
cobrar o débito sem deducção da parte remittida. 

Art. 1058. Nos contractos unilateraes responde por simples 
culpa o contrahente, a quem o contracto aproveite, e só por dolo 
aquelle, a quem não favoreça. 

§ 1.0 Nos contractos bilateraes respondem por culpa ambas as 
partes. 

§ 2.° Considera-se culpa a negligencia do devedor no desem- 
penho da obrigação contrahida. 

Art. 1059. 

§ único. O caso fortuito, ou de força maior, consisto no facto 
ineluctavel, cujos elTeitos seja impossível remediar, ou prevenir. 
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CAPITULO XIV 

DAS PERDAS E DAMNOS 

Art. 1060. Salvo as excepções previstas era disposições espe- 
ciaes deste Codigo, as perdas e da ridos devidos ao credor compre- 
hendem não só o que elle perdeu effectivainente, senão o que 
razoavelmente deixou de ganhar. 

Mas, o devedor que deixou de pagar no tempo e pela devida 
forma, só responde pelos lucros que íorem ou podiam ser previstos 
na data em que coutrahiu a obrigação. 

Art. 1061. Ainda que a inexecução resulte de dolo do devedor, 
as.perdas e damuos só comprehemlem os prejuizos elfectivos e os 
lucros cessantes, directa e immediataraente decurrentes. 

«Os lucros cessantes, directa e indirectamente de- 
currentes.» Cessante e decorrente, aura tempo, não pode ser. 
O que cessou, deixou de correr. Logo, já não decorre. O que 
decorre da inexecução do contracto, não são os lucros ces- 
santes, que, por isso mesmo que cessaram, já não correm: 
è a cessação desses lucros, na ausência dos quaes vera a 
consistir o prejuízo. 

Art. 1032. As pardas e damnos, nas obrigações de pagamento 
em dinheiro, consistem nos juros da mora e custas, sem prejuízo da 
pena convencional. 

Art. 1060. Salvo as excepções previstas neste codigo de modo 
expresso, as perdas e damnos devidos ao credor abrangem, além do 
que elle elfectivamente perdeu, o que razoavelmeme deixou de 
lucrar. 

§ único. O devedor, porém, que não pagou no tempo o forma 
devida, só responde peles lucros, que foram ou podiam ser previstos 
na data da obrigação. 

Art. 1061.... as perdas e damnos só incluem os prejuizos 
elfectivos e os lucros cessantes por eífeito delia, directo o imme- 
diato. 

CAPITULO XV 

DOS JUROS LEGAES 

Art. 1063, A taxa dos juros moratorios, quando não conven- 
cionada, será de seis por cento ao anno. 

Art. 1064. Será também de seis por cento a taxa dos juros 
devidos por determinação da lei, ou quando as partes tiverem 
convencionado juros eem estipular a t ixa. 

Art. 1065. Os juros moratorios são devidos independentemente 
da allegação do prejuízo, e contam-se tanto em favor das dividas 
cm dinheiro, como de outras prestações, des le que estiver lixado 
o valor pecuniário destas por arbitramento, sentença judicial ou 
simples accordo das partes. 

TITULO III 

Cessão do credito 

Art. 1066. O credor pode ceder o seu credito, se a isso não se 
oppuzer a natureza da obrigação, a lei ou convenção com o devedor. 

Art. 1067. A cessão de um credito comprehende os seus acces- 
sorios e garantias, salvo disposição em contrario. 

« E garantias. » Escusado. Ver a nota ao art. 1033. 

Art. 1068. A transferencia de um credito não pode ser opposta 
a terceiro, se não constar de instrumento publico, ou particular, na 
fôrma do art. 140. 

§ único. O c 'ssionario do credito hypothecario tem, como a 
subrogado, o direito de fazer inscrever a cessão á margem do 
inscripção principal. 

Art. 1060. A disposição do artigo precedente não se applica á 
transferencia do credito operada em virtude de lei ou sentença. 

Art. 107(i. A cessão do credito não produz effeito em relação 
ao devedor e a terceiros, senão depois de notificada, mas terá igual 
effeito a declaração do devedor, feita por o.-cripto publico ou par- 
ticular, de que tave sciencia da cessão realizada. 

Art. 1071. Occoirendo varias cessões do mesmo credito, pre- 
valecerá aquella que tiver sido seguida da tradição do titulo do 
credito transferido. 

Art. 1072. Fica desobrigado o devedor que, antes de ter co- 
nhecimento da cessão, paga ao credor primitivo, ou que, no caso 
da varias cessões notificadas, paga ao cessionário que lhe exhibe, 
com o titulo de sua obrigação, o da respectiva cessão. 

Art. 1073. O devedor pode oppor tanto ao cessionário como ao 
cedente as excepções que lhe competirem no momento em que tiver 
conhecimento da cessão; mas, não pode oppor ao cessionário de boa 
fé a simulação do cedente. 

Art. 1074. Na cessão por titulo oneroso, o cedente fica res- 
ponsável para com o cessionário pela existência do credito ao 
tempo da cessão, ainda que por isso se não responsabilizasse. A 
mesma responsabilidade lhe cabe nas cessões por titulo gratuito, 
se tiver procedido de ma fe. 

Art. 1075. Salvo estipulação em contrario, o cedente não 
responde pela solvência do devedor. 

Art. 1063  quando não convencionada (art. 1202)  

Art. 1064. Serão também de seis por cento ao anno os juros 
devidos por força de lei, ou quando as partes os convencionarem 
sem taxa estipulada. 

Art. 1065. Ainda que senão allegue prejuízo, é obrigado o 
devedor aos juros da mora, que se contarão assim ás dividas em 
dinheiro, como ás prestações de outra natureza, desde que lhes 
esteja fixado o valor pecuniário por sentença judicial, arbitramento, 
ou accordo entre as partes. 

Da ceasão de credito 

■ Art. I0G6...., a lei, ou a convenção com o devedor. 

Art. 1067. Salvo disposição em contrario, na cessão de um cre- 
dito se abrangem todos os seus accessorios. 

Art. 1068. Não vale em relação a terceiros a transmissão de 
um credito, se se não celebrar mediante instrumento publico, ou o 
instrumento particular não rovestir as solemnidades do art. 140. 
(Art. 1069.) 

Art. 1069. A disposição do artigo antecedente, parte primeira, 
não se applica á transferencia de créditos operada por lei ou sentença. 

Art. 1070. A cessão de credito não vaie em relação ao de- 
vedor, senão quando a esto notificada; mas por notificado se tem o 
devedor, que, em escripto publico ou particular, se declarou sciente 
da cessão feita. 

Art. 1071. Occorrendo varias ces>ôes do mesmo credito, 
prevalece a qua se completar com a tradição do titulo do credito 
cedido. 

Art. 1072 ao cessionário, que lhe apresenta, com o titulo 
da cessão, o da obrigação cedida. 

Art. 1074. Na cessão por titulo oneroso o cedente, ainda 
que se não responsanilize, fica responsável ao cessionário pela 
existência do credito ao tempo em que lh'o cedeu. A mesma... 
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Art. 10T6. O cedonte obrigado a garantir ao cessionário não 
respondo por mais do que recebeu com os respectivos juros; 
deve, porém, iudetnnizal-o das despezas da cessão e das que houver 
feito para cobrança. 

Art. 1077. O credor originário não respondo pela existência da 
divida, nom pela solvência do devedor, quando a transferencia do 
credito se opera por força de lei. 

Art. 1078. Ponhorado o credito, não pode mais ser transferido 
pelo credor que tiver conhecimento da penhora, mas o devedor que 
pagar, não notiiPado da penhora, floa desonerado, salvo o direito 
da terceiros contra o credor. 

Art. 1079. As disposições deste titulo applicam-se â cessão de 
. outros direitos .para os quaes não haja modo especial de transfe- 
rencia. 

TITULO IV 

Oo n ti-netos 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAES 

Art. 1080. A manifestação da vontade, nos contractos, pode ser 
expressa, ou tacita, quando a lei não exigir declaração expressa. 

Art. 1081. Presume-se concluído o contracto accordando as 
partes nos pontos essenciaes, embora não haja accordo sobre pontos 
secundários. Neste caso, poderá o juiz regutal os, tendo em attenção 
a natureza do negocio. 

Art. 1082 A proposta para realização de um contracto obriga 
o proponente, excepto se o contrario resultar dos termos da pro 
posta, das circumstancias ou da natureza do negocio. 

Art. 1083. Deixa de ser obrigatória a proposta : 
I. Sa, feita sem prazo a uma pessoa presente, não foi imme- 

diatamente acceita. 
Considera-se também presente a pessoa que contracta por meio 

do telephone. 
II. Se, feita sem prazo d pessoa ausente, tiver decorrido tempo 

sufficiento para chegar a resposta ao conhecimento do proponente. 

III. Se, feita d pessoa ausente, não tiver sido expedida a res- 
posta dentro do prazo dado. 

« Â pessoa ausente.» Neste numero, como no anterior, 
não ha motivo para a crase. E' só a preposição, sem o 
artigo definido; porque o texto não se refere a uma 
pessoa ausente determinada. 

IV. Se, antes da resposta, ou ao mesmo tempo que esta, chegar 
ao conhecimento da outra parte a retractação do proponente. 

Art. 1084. Se a acceitação, por ciicumstancia imprevista, che- 
gar tarde ao conhecimento do proponente, deve este communical-a 
immediatamente aó acceitante, sob pena de responder por perdas e 
damnos. 

« Coramunical-a. » Não : communical-o. Esta differença, 
aqui, de um a pa-a um o é capital. 

O quo abi está, ô que, chegando tarde ao proponente o 
conhecimento da acceitação, este comrauuical-a-á, a saber, 
communicará essa mesma acceitação ao acceitante; o que 
seria verdadeiro contrasenso, quando ó justamente o accei- 
tante quem a deu, o a communicou ao proponente. 

Mudado o a em o, teremos corrigido o despropósito, di- 
zendo-se então o que se deve dizer : quo, recebendo o pro- 
ponente a acceitação fóra de tempo, coramunical-o-á ao 
acceitante; isto ó, dar-lhe-á conhecimento de que a sua 
acquiescenoia chegou tarde. Num caso o quo se communi- 
caria, ó a própria acceitação. No outro, o quo se communica, 
é que a acceitação chegou fóra de tempo, 

Art. 1085. A acceitação fóra do prazo, que contiver addições, 
restricções ou outras moditlcações, importará nova proposta. 

Art. 1086. Quando a acceitação expressa não fôr do uso em 
certa classe de negocies ou quando o proponente a dispensar, o con- 
tracto se reputará concluído, se a recusa não se der a tempo. 

Art. 1U87. Considera-se inexistente a acceitação se antes, ou ao 
mesmo tempo que elia, chegar a retractação, 

Este artigo não tem clareza. Cumpre declarar de quem 
ó a retractação aqui indicada : se a do proponente, ou a do 
acceitante. Certamente a este ultimo devo alludir o texto. 
Mas releva quo nelle seja expresso. 

Art- 1076. O cedente,responsável ao cesdonario pela solvência 
do devedor, não responde por mais do quo daquelle recebeu, com «s 
respectivos juros; mas tem de resarcir-lhe as despezas da cessão e 
as que o cessionário houver feito com a cobrança. 

Art. 1077. Quando a transferencia do credito se opera por 
força de lei, o credor originário não responde pela realidade da 
divida, nem pela s ivencia do devedor. 

Art. 1078 da penhora; mas o devedor, que o pagar, não 
tendo notificação delia, fica exonerado, subsistindo somente contra 
o credor os direitos de terceiro. 

lios conti-octos 

Art. 1080... pode ser tacita, quando a lei não exigir que seja 
expressa. 

Art. 1082. A proposta de contracto obriga o proponente, se o 
coutrario não resultar dos termos delia, da natureza do negocio, ou 
das circumstancias do caso. 

Art. 1083... 

Considera-se também presente aquelle, que contracta por tele- 
phono. 

II. Se, feita sem prazo a pessoa ausente, houver decorrido tempo 
bastante, para chegar, e não chegou, a resposta ao conhecimento do 
proponente. 

III. Se, feita com prazo a pessoa ausente, não se houver dentro 
nelle expedido a resposta. 

Art. 1084. Se a acceitação, por circumstancia imprevista, chegar 
tarde ao conhecimento do proponente, este communical-o-à imme- 
diatamonte ao acceitante,... 

Art. 1085. A acceitação fóra do prazo, com addições, restri- 
ções, ou modificações, importará nova proposta. 

Art. 1086. Se o negocio for daquelles, em que não se costuma 
a acceitação expressa, ou o proponente a tiver dispensado, reputar- 
se-à concluído o contracto, em não chegando a tempo a recusa. 

Art. 1087. Considera-se inexistente a acceitação, se antes delia 
ou com ella chegar ao proponente a retractação do acceitante. 
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Art. 1088. Os contractos por correspondência epistolar ou tele- 
graphica tornam-se perfeitos desde que a acceiíação é expedida, 
excopto : 

I. No caso do artigo antecedente. 
II. Se o proponente se houver compromettido a esperar resposta. 
III. Se, sem ella, tiver decorrido o prazo convencionado. 
Art. 10S9. Reputa-se celebrado o contracto no lugar em que 

foi proposto. 
Art. 1090. Quando o contracto exigir instrumento publico como 

prova, pode qualquer d<.s partes arrepender-ie antes de assignal-o, 
pagando A outra a indemnização das perdas e damnos resultantes do 
anopendiraento, sem prejirzo do disposto nos arts. 1097 a 1099. 

Art. 109Í, Não pode ser objecto de contracto a herança de 
pessoa viva. 

An. 1092. Cs contractos benéficos devem ser interpretados 
estrictamente. 

Art. 1003. A impossibilidade da prestação não invalida o con- 
tracto sendo relativa, ou tornando-se possível antes do realizada a- 
condição. 

Não percebo. No « sendo relativa » o adjectivo concorda 
cera impossibilidade. Logo, com esta forçoso é que concorde, 
na ultima oração do período, o adjectivo possível. Mas que 
quer dizer tornar-se possível uma impossibilidade? A impos- 
sibilidade cessa : não se torna possível. 

Oreio que a minha emenda evita a antilogia, 

CAPITULO 11 

DOS CONTRACTOS BILATKRAES 

Art. 1038. Considerara-se feitos os contractos por correspon- 
dencia epistolar, ou telegraphica, desde que se expede a accoitação^ 
excepto: 

III. Se ella não chegar no prazo convencionado. 
Art. 1089. Reputar-se-á celebrado... 

Art. 1090. Quando o instrumento publico for exigido como 
prova do contracto, qualquer das paites pote arrepender-se, antes 
de o assignar, resarcindo á outra as perdas e damnos resultantes do 
arrependimento, sem prejuízo do estatuído nos arts. 1097 a 1099. 

Art. 1092. Os contractos benéficos interpretar-se-ão estricta- 
mente. 

Art. 1093. A impossibilidade da prestação não invalida o con- 
tracto, sendo relativa, ou cessando antes de realizada a condição. 

Art. 1094. Nos contractos bilateraes nenhum dos contrahentes 
antes de cumprida a sua obrigação pude exigir o implemento da do 
outro. 

§ 1.° Se, depois de celebrado o contracto, sobrevier ao patri- 
mônio de um dos contrahentes diminuição, capaz da prejudicar, ou 
pôr em risco a prestação, a qua se obrigou, aquelle a quem incumbir 
prestação anterior a essa, podel-a-á reter, até que o outro satisfaça 
a sua, ou a garanta. 

§ 2." A parta lesada pelo inadimplomento pode requerer  

Art. 1095. O distracto faz-se pela mesma forma que o con- 
tracto. Mas a quitação vale, qualquer que seja a sua fôrma. 

Art. 1094. Nos contractos bilateraes nenhuma das partes pode 
exigir da outra o cumprimento da obrigação sem que tenha cum- 
prido a sua. 

Sc, depois de cohcluido o contracto, sobrevier a uma das partes 
contractantes diminuição em seu patrimônio, capaz de comprometter 
ou tornar duvidosa a prestação pela qual se obrigou, pode a parte a 
quem incumbe fazer prestação em primeiro logar recusar-se a esta, 
até que a outra satisfaça a que lhe compete ou dê garantia bastante 
de satisfazel-a. 

§ único. A parte prejudicada pelo não cumprimento pode re- 
querer a rescisão do contracto com perdas e damnos. 

Art. 1095. O distracto deve ser feito pela mesma fôrma por que 
o fio contracto, mas a quitação vale qualquer que seja a fôrma por 
que for dada. 

CAPITULO III 

DAS ARRIIAS 

Art. 1096. O signal ou arrhas, dado por uma parte, faz pre- 
sumir accordo e torna obrigatório o contracto. 

Art. 1007. Podem entretanto as partes estipular que, apezar 
das arrhas dadas, seja licito o arrependimento. Neste caso, se o 
arrependido for o quo deu as arrhas, purdel-as-ha em proveito do 
outro; e se fõr o qut as recebeu, deverá restituil-as em dobro. 

Art. 1093. Salvo estipulaçâo era contrario, as arrh-is em 
dinheiro consideram-se principio de pagamento. Fóra esse caso, 
devem ser restituidas, quando o contracto for concluído ou llcar 
desfeito. 

Art. 1099. Se o que dou as arrhas tornar, por culpa sua, 
impossível a prestação, ou motivar a rescisão do contracto, perdel- 
as-ha era proveito do outro. 

Art. 1096. O signal, ou arrhas, dado por um dos contrahentes, 
firma a presumpeão de accordo final ,e torna obri^atorio o contracto. 

Art. 1097. Podem, porém, as partes estipular o direito de se 
arrepender, não obstante as arrlias dadas. Em caso tal, se o arre- 
pendido lor o que as deu, perdel-âs-á era proveito do outro ; se o 
que as recebeu, restituil-as á era dobro. 

Art. 1098. Salvo estipulaçâo diversa, as arrhas em dinheiro 
consideram-se principio de paga. Não o sondo, restituir-se-ão, quando 
o contracto se celebrar, ou desfizer. 

Art. 1099. Se o que deu arrhas, der causa a se impossibilitar 
a prestação, ou a se rescindir o contracto, psrdel as-à em beneficio 
do outro. 

CAPITULO IV 

DAS UâTIPUDAÇÕES EM FAVOR DE TERCEIRO 

Art. 1100. O que estipula em favor de terceiro pode exigir o 
cumprimento da obrigação. 

Ao terceiro, era favor de quem foi estipulada a obrigação, é 
tambera permiltido exigil-a, ficando sujeito, todavia, ás condições e 
modalidades do contracto, que pode ser modificado nos termos do 
art. 1102. 

Art. llul. Se ao torceiro, em favor de quem foi feito o con- 
tracto, couber o direito de reclamar sua execução, não poderá o es- 
tipulante exonerar o devedor. 

Art. 1102. O estipulanto pode reservar para si o direito de 
substituir o terceiro designado no contracto, sem necessidade do 
cousontimento deste, nem da parte com quem contractou. 

§ uaico. Tal substituição pode ser feita por acto entre vivos ou 
por disposição de ultima vontade. 

Art. 1100... 

§ único. Ao terceiro, em favor de quem se estipulou a obrigação, 
também é permittido exigil-a, ficando, todavia, sujeito ás condições e 
normas do contracto, se a elle annuir, e o estipulante o não innovar 
nos termos do art. 1108. 

Art. 1101. Se ao terceiro, em favor de quem se fez o con- 
tracto, se deixar o direito do reclamar lho a execução, não,.. 

Art. 1102. O estipulante pode reservar-se o direito de substi- 
tuir o terceiro designado no contracto, independentemente da sua 
annuoncia o da do outro contrahente. (Art. 1100, § único.) 
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CAPITULO V 

DOS VÍCIOS REDHIBIT0RI03 

Art. 1103. A cousa recebida em virtude do contracto commu- 
tativo pode ser onjeitada por vícios ou defeitos occultos que a tor- 
nem imprópria ao uso a que ó destinada, ou lhe diminuam o valor. 

E' applicavel a disposição deste artigo ás doações gravadas de 
encargo. 

Art. 1104. A ignorância de taes vicios não exime de responsa- 
bilidade, salvo clausula expressa. 

Art. 1105. Se o alienante conhecia o vicio ou defeito, deve res- 
tituir o que recebeu com perdas e daranos ; se o não conhecia, será 
obrigado apenas a rostituir o valor recebido eas despezas com o con- 
tracto . 

Art. 1103. A responsabilidade do alienante subsiste ainda que 
a cousa pereça no poder do adquirente, em conseqüência de vicio 
occulto, existente ao tempo da tradição, 

Art. 1107. O a lquirente pode, em vez de rejeitar a cousa, res- 
cindindo o contracto, pedir abatimento no valor ajustado. 

Art. 1108. A acção reãhibiioria ou para abatimento no preço 
não se realizará, se a cousa tiver sido vendida em hasta publica. 

Duas são as arçOes, que os arts. 1103 e 1107 deixam á 
escolha do adquirente : a redhibitoria, para redhibir ou 
desfazer a venda, o a de reclamar abate no preço, subsis- 
tindo a alienação consummada. Mas, com a redacçâo que ahi 
está, no^art. 1708, confunde o texto as duas acções numa 
só : «a acção redhibitoria ou para abatimento do preço.-» 

CAPITULO VI 

DA EVICÇÃO 

Art. 1109. Nos contractos onerosos, pelos quaes se transfere 
o domínio, posse ou uso, deve o alienante resguardar o adquirente 
dos riscos da evicção, sempre que esta responsabilidade não tenha 
sido expressamente excluída. 

§ único. As partes podem reforçar ou diminuir essa garantia. 
Art. 1110. Não obstante a clausula exclusiva da garantia, ve- 

rificando-se a evicção, o evicto tem dLeito de repetir o preço qne 
pagou pela cousa ovicta, se não foi informado do risco da evicção ou 
se, informado, o assumiu. 

«O assumiu.» Deve ser exactamente o contrario: «se o 
não assumiu.» Se o evicto, sciento, ao adquirir a coisa, do 
risco da evicção, lhe assumiu o risco, não tem direito a 
rehaver o preço pago. Assisto-lhe, sim, esse direito, se elle 
não conhecia o risco, ou o não assumiu. 

Art. 1111. Salvo estipnlação em contrario, o que soffreu a 
evicção tem mais o direito, além da restituição integral do preço ou 
quantias pagas : 

I. A' indemnização dos fruetos que tiver sido obrigado a res- 
tituir. 

II. A' das despezas dos contractos e dos prejuízos que directa- 
mente resultarem da evicção. 

III. A's custas judiciaes. 
Art. 1112. Subsiste para o alienante esta obrigação, ainda que 

a cousa alienada esteja deteriorada, excepto havendo dólo do adqui- 
rente. 

Art. 1113. Se o a quironíe ftver auferido vantagens das dete- 
riorações o não tiver sido condi mnado a indemnizai as, o valor das 
vantagens será deduzido da quantia que lhe tiver do dar o 
alienante. 

Art. 1114. As bemfeitorias necessárias ou úteis não abonadas 
ao que soffreu a evicção, devem ser pagas pelo alienante. 

Art. 1115. Se as bemfeitorias abonadas ao que soffreu a evicção 
tiverem sido feitas pulo alienante, o valor dellas será levado em 
conta da restituição devida. 

Art. 1110. Se a evicção for parcial, mas considerável, poderá o 
que a soffreu optar pela rescisão do contracto ou pela restituição de 
parte do preço correspondente à perda soffnda. 

Art. 1117. O valor da perda, na hypoth se do artigo antece- 
dente, será calculado em relação ao que tinha a cousa ao tempo da 
evicção. 

Art. 1118. Para poder exercer o seu direito, por causa da 
evicção, deve o adquirente denunciar ao alienante o litígio no 
tempo o pela fôrma que determinarem as leis do processo. 

Art. 1119. Não pôde o adquirente demandar pela évicção: 

I. Se foi privado da cousa, não pelos meios judieiaes, mas por 
caso furtuito, força maior, roubo ou furto. 

II. Se sabia que a cousa ora alheia ou litigiosa. 

Art. 1103. O alquirente por contracto commutativo pode eu- 
jeitar a coisa recebida, tendo vicios ou defeitos encobertos, que a 
tornem imprópria ao seu destino, ou lhe desfalquem o valor. (Art. 
182, § 2" e § 5", n. IV.) 

§ único. Applica-se o disposto neste artigo ás doações com en- 
cargo . 

Art. 1104. Salvo clausula expressa no contracto, a ignorância 
de taes vicios pelo alienante não o exima à responsabilidade. 
(Art. 1105.) 

Art. 1105. Se o alienante conhecia o vicio, ou o defeito, resti- 
tuiiáo que recebeu... ; se o não conhecia, tão somente restituirá 
o valor recebido, mais as despezas do contracto. 

Art. 1106... ainda que a coisa pereçi em poder do alienatario, 
se perecer por vicio occulto, já existente ao tempo da tradição. 

Art. 1107. Em vez de rejeitar a coisa, radhibindo o contracto 
(art. 1103), pode o adquirente reclamar abatimento no preço. (Art, 
182, §2«e §5% n. IV.) 

Art. 1108. Se a coisa foi vendida em hasta publica, não cabe 
a acção redhibitoria, nem a de pedir abatimento no preço. 

Art. 1103... ou uso, será obrigado o alienante a resguardar o 
adquirente dos riscos da evicção, toda vez que se não tenha excluído 
expressamente esta responsabilidade. 

Art. 1110. Não obstante a clausula que excluir a garantia 
contra a evicção (art. 1109), se esta so der, tem direito o evicto a 
recobrar o preço, que pagou pela coisa evicta, se não soube do risco 
da evicção, ou, delle informado, o não assumiu. 

Art. 1111. Silvo estipulação em contrario, tem direito o evicto, 
além da restituição integral do preço, ou das quantias, que pagou: 

Art. 1112. Subsisto para o alienante o encargo dessa reparação, 
ainda que so haja deteriorado a coisa alieoala, salvo se por parte 
do alienatario iuterveiu dolo. 

Art. 1113. Se com a deterioração desfruetou vantagens o 
adquirente, e não foi conderauado a indemnizal-as, deduzir-se-ã 
o seu valor na somma, que lhe tiver de pagar o alienante. 

Art. 1114. As bemfeitorias necessárias ou úteis, não abonadas 
ao alienatario evicto, serão pagas pelo alienante. 

An. 1115. S i as bemfeitorias abonadas ao adquirente evicto 
houverem sido obra do alienante, descontar-se-lhes-á o valor na res- 
tituição, que àquelle se dever. (Art. 1114.) 

Art. 1116. Se a evicção for parcial, mas considerável, poderá o 
evicto optar entre a rescisão do contracto o a restituição da parte do 
preço correspondente ao desfalque sffrido. 

Art. 1117. A importância do desfalque, na hyputhese do artigo 
antecedeute, s rà calculada cm proporção do valor da coisa ao 
tempo em que se evenceu. 

vrt. 1118. Para poder exercitar o direito, queda evicção lhe 
resulta, o adquirente notificará do litígio o alienanlo, quando e 
como lli'o determinarem as leis do processo. 

Art. 1119. Não podo o adquirente demandar pela evicção o 
alienante: 

I. Se da coisa foi privado, não por via judicial, mas. •.. 

II. Se sabia ser alheia, ou litigiosa, a coisa evicta.» 
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CAPITULO VII 

DOS CONTRACTOS ALEATÓRIOS 

Art. 11?0. Se o contracto for aleatório por serem oLjecto delle 
cousas futuras, tomando o adqairente a si o risco de não virtm a 
existir, o alienante terá direito a todo o preço, ainda que a cousa 
não venha inteiramente a existir, desde que de sua parte não tiver 
havido culpa 

Art. 1121. Se fôr aleatrrio por serem ohjecto delle cousas 
futuras, tomando o adquirenta a si o risco do virem a existir em 
qualquer quantidade, o alienante também terá direito a todo o 
preço, ainda que a cousa venha a existir em quantidade inferior á 
esperada, desde que de sua parte não houver culpa. 

Mas, se a cousa não vier inteiramente a existir, não haverá 
alienação e forá restituido o preço recebido. 

Art. 1122 Se for aleatório por serem ohjecto delle cousas 
existentes sujeitas a algum risco, tomando o adquirente a si esse 
risco, o alienante terá igu ilinento direito a todo o preço, ainda que 
a cousa já tivesse deixado de existir, no todo ou em parte, no dia , 
do contracto. 

Art. 1123. A alienação aleatória do artigo antecedente poderá 
ser annulliida como dolosa pela parte prejudicada, se esta provar 
que a outra parte não ignorava a cessação do risco a que a cousa 
estava sujeita. 

«A cessação do risco.» O que anuulla o contracto, não 
é a cessação do risco, mas, pelo contrario, a consummação 
delle. Uma das partes, illudida, suppunha ainda pendente o 
risco, e, portanto, susceptível de evitar-se. Por isso en- 
trou no ajuste. Mas a outra parto, interessada era que elle 
se verificasse, tinha noticia de que já so consummara, 
destruindo, ou arruinando o ohjecto do contracto. Eis o que 
o nullitica. O art. 1123allade ao caso do art. 1122; e este 
não figura cessante o risco, figura-o consummado ou am- 
(fcado pela extlncção, total, ou parcial, da coisa. 

TITULO Y 

Diílcrentea ospecíes do contracto 

CAPITULO I 

DA COMPRA E VENDA 

SECÇÃO I 

DISPOSIÇÕES OERAES 

Art. 1124. Pelo contracto de compra e venda, um dos con- 
trahentes obriga se a transferir a propr edado de uma cousa, e o 
outro a pagar-lhe certo preço em dinheiro. 

Art. 1125. A fixação dcfpreço pode ser deixada a arbítrio de 
terceiro ou terceUos, que os contractantes logo designarem ou pro- 
metterem designar. Se o terceiro não acceitar a incumbmcia, 
ficará sem eífeito o contracto, salvo quando for accordado designar 
outra pessoa. 

Art. 1126. Pode também a fixação do preço ser feita pelo do 
mercado ou da bolsa em certo e determinado dia e lugar. 

Art. 1127. li' nullo o contracto do compra e venda, quando a 
fixação do preço ódeixada ao arbítrio de uma das partos somente. 

Art. 1128. A compra e venda, quando pura, considerar-se ha 
obrigatória e perfeita, desde que as partes accordarom no objecto e 
no preço. 

Art. 1129. Até o momento da tradição, os riscos da cousa cor- 
rem por conta do vendedor, e os do preço por conta do comprador. 

§ 1.° Todavia, os casos fortuitos, os quaes oocorrerem no aeto 
de contar, marcar ou assignalar as cousas, que commumente rece- 
berem, contando, pesando, medindo ou assignaiundo, o que já tive 
rem sido postas á disposição do comprador, correrão por conta 
deste. 

« Que commumente receberem.-» Inintelligivel.1' Para 
dar geito grammatical à phrase, eria mister inserir-lhe, pelo 
monos, um t«: «que commuraente se receberem. » E o sen- 
tido? Ainda assim, não se penetrava. 

§ 2.° Correrão também por conta do comprador 03 riscos das 
reforidas cousas, se estiver em móra de as receber, quando postas á 
sua disposiçãq no tempo, lugar e polo modo ajustados. 

Art. 1120. Se o contracto for aleatório, por dizer respeito a 
coisas futuras, cujo risco de não virem a existir assuma o adquirente, 
teiá direito o alienante a todo o preço, desde que de sua parte não 
tenha havido culpa, ainda que dellas não venha a existir absolu- 
tamente nada. 

Art. 1121 terá também direito o alienante a todo o preço, 
desde que de sua parte não tiver concorrido culpa, ainda quo a 
coisa venha a existir em quantidade inferior à esperada. 

§ único. Mas, se da coisa nada vier a existir, alienação não 
haverá, e o adquirente restituirá o preço recebido. 

Art. 1122. Se for aleatório, por se referir a coisas existentes, 
mas expostas a risco, assumido pelo adquirente, terá egu ilmonte 
direito o alienante a todo o preço, posto que a coisa já não existisse, 
em parte, ou de todo, no dia do contracto. 

Art. 1123.... como dolosa pelo prejudicado, se provar que 
o outro contr»hente não ignorava a eonsumrnaçâo do risco, a que no 
contracto ainda se considerava exposta a coisa. 

Das varias especics de contractos 

Art. 1124. Pelo contracto de compra e venda ura dos contra- 
hentes se obriga a transferir o domínio de certa coisa e .... 

Art. 1125.... salvo quando accordarem os contrahenles de- 
signar outra pessoa. 

Art. 1126. Também se poderá deixar a fixação do preço á taxa 
do mercado, ou da.... 

Art. 1127. Nullo é o contracto de compra o venda, quanio se 
deixa ao arbítrio exclusivo de uma das partes a taxação do preço. 

Art. 1129. 

§ 1.° Todavia os casos fortuitos, occorrentes no acto de contar 
marcar, ou assignalar coisas, que commummente se recebem, con- 
tando,,. .. 
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Art. 1130. Se, por ordem do comprador, for expedida a cousa 
para lugar diverso, os riscos correrão por sua conta, uma vez 
entregue a quem deva transportal-a, salvo so o vendedor se afastar 
das instrucções do comprador. 

Art. 1131. As despesas da tradição ficam a cargo do vendedor 
e as do titulo a cargo do comprador, salvo clausula em contrario. 

Art. 1132. Não sendo a venda a credito, o vendedor nãoô obri- 
gado a entregar a cousa sem receber o preço. 

Art. 1133. Ainda concedido prazo para pagamento, se, antes da 
tradição, o comprador se tornar insolvavel, poderá o vendedor 
sobrestar na entrega da cousa, até que o comprador dê caução de 
pagar no tempo ajustado. 

Insolvavel. Estrangeirismo reprovado. Escreva : insolvente. 

Art. 1134. Os ascendentes não podem vender aos seus descen- 
dentes, sem que os outros descendentes cousiutam expressamente. 

Art. 1135. A compra, ainda em basta publica, é prohibida: 
I. Aos tutores, curadores, testamenteiros e administradores, em 

relação aos bens confiados à sua guarda ou administração. 
II. Aos niandatarios, em relação aos beus de cuja administração 

ou alienação estejam encarregados. 
III. Aos empregados públicos, em relação aos bens da União, des 

Estados, dos Municípios ou estabelecimentos, de cuja administração 
estejam encarregados. A mesma disposição apphca-se aos juizes, 
arbitradores, ou peritos que, de qualquer modo, possam influir no 
acto ou no preço da venda. 

IV. Aos juizes, empregados de fazenda, secretários de tri- 
bunnes, escrivães e outros ofHciaes de justiça, em relação aos bens 
ou direitos, que estiverem em litígio perante tribunal, juizo ou con- 
selho, no lugar onde exercem suas funeções. 

Art. 1136. Esta prohibição comprehende a venda ou cessão de 
credito, salvo entre co-herdeiros ou em pagamento de divida ou 
para garantia do bens já possuídos pelas pessoas mencionadas no 
n. IV do artigo antecedente. 

Art. 1137. So a venda se realizar á vista de amostras, entender- 
se-ha que o vendedor garanta existirem na cousa vendida as mesmas 
qualidades das amostras. 

Art. 1138. Sena venda de ura iraraovel se determinar a res- 
pectiva àiea, e esta não corresponder ás dimensões dadas, terá ap- 
plicaçâo o disposto no cap. V do titulo anterior, excepto se for ven- 
dido como cousa certa ea extensão apenas enunciativa. 

Art. 1139. Nas consas vendidas cnnjunctamente, o defeito 
occulto de uma, não auctoriza a rejeição de todas. 

Art. 1140. Não podem os condomtnos vendera estranhos sua 
respectiva parte, se o consorte a quizer tanto portanto. O con- 
dômino a quem não se der conhecimento da venda poderá, deposi- 
tando o preço, haver para si a parte vendida, comtanto que o 
requeira no prazo de seis mezes. 

« Os condominos,* Em qualquer especie de propriedade 
commura ? ou só na que recair sobre coisa indivisível ? Pa- 
rece que só na de coisa indivisível, E' assim que se dispõe 
no art. 1.630 do projecto português (edição de 1859, 
p. 336), e no art. 1.568 do cod. civ. port., de onde o 
nosso, nesta parte, se trasladou quasi literalmente._ 

Rezam assim, no logar indicado, os dois textos portu- 
guezes: 

«Não podem os com-proprietarios de cousa indivisível 
vender a estranhos a sua respectiva parte, se o consorte a 
quizer tanto por tanto. O com-proprietario, a quem não se 
der conhecimento da venda, pode, depositando o preço, 
haver para si a parte vendida a estranho, comtanto que o 
requeira no prazo do seis mezes.» 

§ único. Sendo muitos os condorainos, preferirá o que tiver 
bemfoitorias de maior valor e, na falta de bemfeítorias, o de 
quinhão maior. So as partes forem iguaes, haverão a parte ven- 
dida os que a quizerom, feito o deposito prévio. 

SECÇÃO It 

CLÁUSULAS ESPECIAUS DA COMPRA E VENDA 

Helrov nda 

Art. 1141. O vendedor poie resalvar o direito de resgatar o 
ifnmovíd vendido, dentro do certo prazo, mediante restituição do 
Preço o mais despezas feitas pelo comprador. Além destis despezis 
serão Um bom attendidas as que forem feitas com melhoramentos do 
itnur...;! cuintanto que não excedam o uccrescimo do valor delles 
fesultante. 

Art. 1130. Se a coisa fbr expedida para logar diverso por ordem 
do comprador, por sua conta correrão os riscos, uma tez entregue a 
quem haja de transportal-a, salvo se das instrucções dtlle so afastar o 
vendedor. 

Art. 1131. Salvo clausula em contrario, ficarão as despezas- - . 
da esoriptura a cargo do comprador, e a cargo do vendedor as da 
tradição. 

Art. 1132.... a entregar a coisa, antes de receber o preço, 

Art. 1133. Não obstante o prazo ajustado para o pagamento, se 
antes da tradição o comprador c iir em insolvencia.poderá o vendedor 
sobreestar na entrega da coisa, até que o comprador lhe dê caução 
de pagar no tempo ajustado. 

Art. 1134. Os ascendentes não podem vender a descendentes, 
sem que os outros descendentes expressamente consintim. 

Ari. 1135. Não podem ser comprados, ainda em hasta publica : 
I. Pelos tutores, curadores, testamenteiros e administradoros os 

bens confiados... 
II. Pelos mandatários os bens, de cuja administração ou  

III. Pelos empregados puidicos os bens da União, dos Estados, 
dos Municípios, ou os dos estabelecimentos, cuja administração lhes 
incumba... 

IV. Pelos juiz?s, empregados de fazenda, secretaries de tribu- 
naes. escrivães e outros oiflciaes de justiça os bens. ou direitos, sobre 
que se litigur em tribunal, juizo, ou couselho, no logar onde esses 
funccionanos servirem, ou a que se estender a sna autoridade. 

Art. 1136.... credito, excepto se for ou entre coherdeiros, 
ou em pagamento do divida, ou para garantia de bens já pertencentes 
a pessoas designadas no artigo anterior n. IV. 

Art. 1137 que o vendedor assegura ter a coisa vendida 
as qualidades por ellas apresentadas. 

Art. 1138. Se, vendendo um iramovel, se lhe determinar a 
área, e esta não corresponder às dimensões dadas na escriptura, 
vigorará o disposto nos arts. 1103 a 1108, excento se o immo- 
vel se vender como coisa certa, sendo apenas enunciativa a extensão 
indicada. 

Art. 1140. Não pode um condômino em coisa indivisivel vender 
a sua parte a estranhos, se outro consorte a quizer tanto por 
tanto. O condomino,.. haver para si a parte vendida a estranho, se 
o requerer no prazo de seis mezes. 

§ nnico o de quinhão maior. Se os quinhões forem eguaes, 
haverão a parte venuida os romproprietarios, que a quizerem, 
depositando previamente o preço. 

DAS CLÁUSULAS ESPKCTAES Á COMPRA B VENDA 

Do, retrovenda 

Art. 1141. O vendedor pode reservar-se o direito de recobrar, 
em certo prazo, o immovel.quo vendeu, restituindoo preço, mais as 
despezas feitas pelo comprador. 

§ único Além destas, reembolsará também, nesse caso, o ven- 
dedor ao comprador as empregadas cm melhoramentos do immovol, 
até o valor por esses melhoramentos accrescentado à propriedade. 
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Art. 1142. O prazo do resgate não pode ir além de tres annos, 
sob pena dc reputar-se cão escripto. As partes podem fixal o mais 
curto, e, quando não o fizerem, presume-se concedido o máximo. 

§ único. 0 prazo de resgate, seja estipulado expressamente, 
seja presumido, pievalece contra qualquer pessoa, ainda que incapaz. 
O vencimento do prazo importa por si só a extincção do direito e 
torna a venda irrevogável. 

Porque resgate, aqui e no art. 1144? Na retrovendição, 
o termo technico para designar o resgate, é retracto. Ver cod. 
civ. port., art. 1158 e T. de Freitas, Consolid. n. 51 ao 
art. 351. 

Art. 1143. Na retrovenda o vendedor conserva sua acção contra 
terceiros adquirentes, ainda que não tivessem conhecimento da 
clausula. 

Art. 1144. Se diíTerentes pessoas tiverem direito de resgatar a 
mesma cousa e somente uma o exercer, po 'erá o comprador fazer 
intimar as outras para accordarem no resgate. 

§ 1.0 Não havendo accordo entre os interessados ou nao que- 
rendo um delh s entrar com a importância integral do resgate, 
caducará o diroito de todos. 

§ 2.° Se os diíTerentes condominos do prédio alienado nao o 
tiverem vendido conjunctamente o no mesmo acto, polerá cada um 
de per si exercer o seu direito de resgate sobre a respectiva parto, 
sem que o comprador possa obrigar os demais a resgatal-o integral- 
mente. 

Venda a contento 

Art. 1145, A venda a contento reputar-se-ba feita sob con- 
dição suspensiva, se no contra-to não se lhe tiver dado expressa- 
mente o caracter de condição resolutiva. Nessa especie de venda 
entra a de líquidos e generos que é possível provar. 

«Provar.» O cod. civ. port., art. 1551, em que este 
manifestamente se inspirou, diz: « provar, pesar, medir, ou 
experimentar, antes de serem recebidos. » Paliando nos 
generos, que se provam, não atino porque omittiria o 
projecto os que se verificam, pesando, medindo, ou experi- 
mentando. Os viveres provam-se. Os metaes pesara-se. 
Medem-se os tecidos. Os productos chimicoa experi- 
mentam-se. E todos esses artigos podem vender-se a con- 
tento, sob a clausula de se provarem, medirem, pesarem, 
ou experimentarem. Ha, portanto, alli uma lacuna, que 
não pode ser intencional, e, quando o seja, deve supprir-se. 

Art. 1146. As obrigações do comprador que recebe a cousa sob 
condição suspensiva são, até que manifesto a accoitação, as de 
commodatario. 

Art. 1147. So dentro do prazo, o comprador não fizer de- 
claração alguma, reputar-se-ha perfeita a venda, quer a condição 
seja suspensiva, quer seja resolutiva, valendo cumo declaração de 
que lhe agradou a cousa, o pagamento do preço, quando a clausula 
tiver caracter suspensivo. 

Art. 1148. Não havendo prazo estipulado para a declaração 
do comprador terá o vendedor direito de intimal-o judicialmente 
para que o faça em prazo improrogavel, sob pena do considerar-se 
perfeita a venda. . ^ , 

Art. 1149. O direito resultante da venda a contento é simples- 
mente pessoal. 

Preempção ou preferencia 

Art. 1150. A preempção ou preferencia impõe ao comprador a 
obrigação de oílerecer ao vendedor a cousa que aquelle vae vender 
ou dar em pagamento, para que este me de seu direito do prelação 
na compra, tanto por tanto. 

Ver a nota ao art. 1153. 

Art. 1151. A União, o Estado ou o Município tem o dever de 
oíTerecer ao proprietário o irnmovel desapropriado, pelo valor da 
desapropriação, no caso de te não verificar o fim para que foi 
desapropriado. 

Ver a nota ao art. 1153. 

Art. 1152. O vendedor pode também exercer o seu direito de 
prelação, intimando-o ao comprador quando lhe constar que a cousa 
vae ser vendi Ja. 

Art. 1142. O prazo para o resgate, ou retracto, não passará 
de fres annos, sob pena de se reputar não escripto ; presumindo se 
estipulado o máximo do tempo, quando as partes o não deter- 
minarem. 

§ único. O prazo de retracto, expresso, ou presumido, prevalece 
ainda contra o incapaz. Vencido o prazo, extinguiu-se o direito ao 
retracto, e tornou-se irretractavel a venda. 

Art. 1143. Na retrovenda o vendedor conserva a sua acção 
contra terceiros adquirentes da coisa retrovendida, ainda que elles 
não conhecessem a clausula do retracto. 

Art. 1144. Se varias pessoas tiverem direito ao retracto sobre 
a mesma coisa, e só uma o exercer, poderá o comprador fazer in- 
timar as outras, para nelle accordarem. 

§ Io integral do retracto, caducará o direito de todos. 

§ 2.° Se os diíTerentes condominos do prédio alheado o não re- 
trovenderam conjuntamente e no mesmo acto, poderá cada qual da 
per si exercitar sobre o respectivo quinhão o seu direito de retracto, 
sem que o comprador possa constranger os demais a resgatal-o por 
inteiro. 

Da venda a contento 

Art. 1145... 
§ único. Nesta especie de venda so classifica a dos generos, 

que se costumam provar, medir, pesar, ou experimentar, antes da 
acoei tos. 

Art. 1146. As obrigações ilo comprador, que recebeu sob condi- 
ção suspensiva a coisa comprada, são as do mero commotiatario, 
emquanto não manifesf- acreital-a. 

Art. 1147. Se o comprador não fizer declaração alguma dentro 
no prazo, reptuar-se-á perfeita a venda, quer seja suspensiva a con- 
dição, quer resolutiva ; havendo-se, no primeiro caso. o pagamento 
do proço como expressão do qu s acceita a coisa vendida. 

Art. 1148. Não havendo prazo estipulado para a declaração do 
comprador, o vendedor teia direito a intimal-o judicialmente, para 
que o faça... 

Da preempção ou preferencia 

Art. 1151. A União, o Estado, ou o Município oíTerooerá ao ex- 
proprietario o immovel desapropriado, pelo preço por que o foi, caso 
não tenha o destino, para que se desapropriou. 

Art. 1152 quando lhe constar que este vae vender a coisa. 
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Art. 1153. O direito de preempção não so refere a outras fôrmas 
do alienação, que não sejam as declaradas no art. 1150, nem a outro 
direito real além do domínio. 

« Que não sejam as declaradas no art. H50.-» No art. 1150 
as formas do alienação designadas são a venda o a dação cm 
pagamento. Mas o art. 1151 rcconliece esse direito em uma 
bypothese alheia a amhas essas. 

Art. HSd. Se a cousa for movei, o direito de preempção deve 
ser exercido dentro dos tres dias que se seguirem ao em que o com- 
prador tiver alfrontado, sob pena do caducar; se, porém, for 
imraovcl, dentro de trinta dias, contados da mesma fôrma e sob a 
mesma pena. 

Art. 1155. Quando o direito de preempção for estipulado a 
favor do diversos indivíduos em commum, só poderã ser exercido 
pela totalidade da cousa. Se algum dos indivíduos perder ou deixar 
do exercer o seu direito, poderão os demais exercel-o na fórraa 
sobrédita. 

Art. 115G. Aquelle que exercer o direito de preferencia, obri- 
ga se a pagar, em igualdade do condições, o preço achado ou o que 
for ajustado, sob pena de perder a preferencia. 

Art. 1157. So o comprador não lizcr saber ao vendedor o preço 
o as vantagens que lhe olferocem pela cousa, responderá por perdas 
e damnos. 

Art. 1158. O direito de preferencia não pode ser cedido, nem 
passa aos herdeiros. 

Pado de melhor comprador 

Art. 1159. 0 contracto de compra e venda podo ser feito com a 
clausula de se desfazer, se, dentro de certo prazo, apparccer quem 
oíTcrcça maior vantagem. Esto prazo não poderá exceder do um 
anuo c em caso algum aquclla clausula passará das pessoas dos con- 
tractantes. 

Art. 1160. O pacto do melhor comprador vale por condição 
resolutiva, salvo convenção em contrario, 

Art. 1161. Esse pacto não pode existir nas vendas de moveis. 
Art. 1162. O comprador prefere a quem oilerecer iguaes van- 

tagens. 
Art. 1163. So, dentro do prazo fixado, o vendedor não accoitar 

proposta de maior vantagem, a venda so reputará definitiva. 

Pado commissorio 

Art. 1164. Ajustado que fique desfeita a venda, se não for pago 
o preço até certo dia, poderá o vendedor, não pago, desfazer o con- 
tracto ou pedir o preço. 

g único. So o devedor não pedir o preço doutro de dez dias, a 
datar do vencimento do prazo, a venda ficará desfeita de pleno 
direito. 

Art. 1153. O direito do preempção não so estendo senão às 
situações indicadas nos arts. 1150 c 1151, nem a outro diieito 
real que não a propriedade. 

Art. 1154. O direito de preempção caducará, so a coisa for 
movei, não se exercendo nos Ires dias, e, se for immovel, não se 
oxorcendo nos trinta subsequentes áquelle, em quo o comprador 
tiver oíTrcntado o vendedor. 

Art. 1155.... a favor de vários indivíduos em commum, só 
poderá s" r exercido em relação á coisa no seu todo. Se alguma das 
pessoas, a quem ellc toque, perder ou não exercer o seu direito, 
poderão as demais utiliz il-o na forma sobrédita. 

Art. 1156. Aquelle que exerce a preferencia está, sob pena de 
pordcl-a , obrigado a pagar, cm condições cguaos, o preço encontrado, 
ou o ajustado. 

Art. 1157. Iíesponderà por perdas c damnos o comprador, se ao 
vendedor não der scioncia do preço e das vantagens, quo lhe ofife- 
recera pela coisa. 

Art. 1158. O direito do preferencia não se pode ceder, nem passa 
aos herdeiros. 

Do pado de melhor comprador 

Art. 1159... 

g único. Não excederá do um anuo osso prazo, nem essa clausula 
vigorará sonão entre os contractantes. 

Do pado comrn'ssorio 

Art. 1164. Ajustado quo so desfaça a vouda, não se pagando o 
preço até certo dia,... 

g único. Se em dez dias do vencido o prazo o vendedor, em tal 
caso, não reclamar o preço, ficará do pleno direito desfeita a venda. 

CAPITULO II 

DA TROCA 

Art. 1165. Applicam-se á troca as disposições referentes á 
compra c venda, com as seguintes modificações: 

I. Salvo disposição om contrario, cada um dos contractanles 
pagará por metade as despezas com o instrumento da troca. 

II. São nullas as trocas desiguacs entre ascendentes o descen- 
dentes sem consentimento expresso dos outros descendentes. 

CAPITULO III 

DA DOAÇÃO 

SECÇÃO I 

PISrOSIÇÕIiB QERAF.S 

Art. 1166. Gonsidcra-se doação o contracto em quo uma pes- 
soa, por lihoralidade, transfere do sou patrimônio bons ou van- 
tagens para o de outra, quo acccita a transferencia. 

Art. 1167. O doador pode fixar prazo para quo o donatário 
declaro se acccita ou não a doação. So o donatário, sciento do 
prazo, deixal-o passar sem fazer declaração, entender-so-ha que 
acoeitou, se a doação não for sujeita a encargo. 

Art. 1108. A doação feita om contemplação do mérito do do- 
natário não perde o caracter do libcralidado, nom também o perde 
na parto oxcodente ao valor dos serviços remunerados ou do en- 
cargo, quando remuneratoria daquollos ou gravada deste. 

Art. 1106... para o de outra, que os acoeita. 

Art. 1167. O doador pude lixar prazo ao donatário, para decla- 
rar se acccita, ou não, a libcralidado. Desde que odonatario, sciente 
do prazo, não façi ('entro nelle a declaração,... 

Art. 1168. A doação feita em contemplação do merecimento do 
donatário não perde o caracter de liberalidade, como o não perde a 
doação remuneratoria, ou a gravada, no excedente ao valor dos ser- 
viços remunerados, ou ao encargo imposto. 

18 
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Art. 1169. A doação devo ser feita por instrumento publico ou 
particular, conformo forem moveis ou de raiz os bens doados. 

« Conformo forem moveis ou de raiz os bens doados.» 
Com esta ordem, teremos o contrario do que se quer dizer, 
isto é, o instrumento publico nas doações do moveis, o nas 
de imraoveis o escripto particular. Inverta-se, pois, dizendo: 
conforme forem de raiz ou moveis os bens doados. 

§ único. A doação verbal será valida, se, versando sobre bens 
moveis e do pequeno valor, for immcdiataraente seguida de tra- 
dição. , , 

Art. 1170. A doação feita ao nascituro depende, para sua vali- 
dade, da acceitação dos paes. 

Art. 1171. A's pessoas que não puderem contractar ó facultado, 
não obstante, acceitar doações puras. 

Art. 1172. A doação dos paes aos filhos importa ndeantamento 
de legitima. 

Art. 1173. A doação, sob a fôrma do subvenção por prestações 
periódicas, extingue-so por morte do doador, salvo cteterininação 
expressa deste. 

Art. 1174. A doação feita, em comtemplação do casamento fu- 
turo com corta e determinada pessoa, quer pelos nubentes entro si, 
quer por terceiro a um dellos ou a ambos ou aos filhos que, do 
futuro, houverem um do outro, não pode ser impugnada por falta 
de acceitação, e só ficará sem effeito se o casamento não se rea- 
lizar. 

Art. 1175. O doador podo estipular quo os bens doados voltem 
ao seu patrimônio, se o donatário morrer antns delle. 

Art. 1170. E' nulla a doap<To do todos os bens, sem reserva de 
uma parte ou do uma ronda suíliciento para a subsistência do 
doador. 

Art. 1177. E' também nulla a doacôo na parte era quo exceder 
a porção de que o doador poderia dispor por testamento,'no mo- 
mento da doação. 

Art. 1178. A doação do conjugo adúltero ao seu complico pode 
ser annullada pelo outro cônjuge ou por seus herdeiros necessários, 
ató dous annos depois de dissolvido o matrimônio, 

« Dissolvido o matrimônio.'» Mais uma vez se deslembra 
o projecto do que poremptoriamente estatuiu no art. 323 : 
« O casamento d indissolúvel.» Diga-so, portanto : «depois 
de dissolvida a sociedade conjugai,» 

Art. 1179. A doação feita conjunctamento a diversas pessoas, 
considera-se, salvo declaração em contrario, feita por partes iguaes 
a cada uma. 

S único. Se os donatários forem marido e mulher, a doação 
subsistirá em sua totalidade para o cônjuge sobrevivente. 

Art. 1180. O doador não ó obrigado apagar juros moratorios, 
nem é sujeito á evicçâo, salvo a disposição do art. 292. 

Art. 1181. O donatário é obrigado a cumprir os encargos da 
doação, se forem em beneficio do doador, de terceiro ou de interesso 
geral. 

Se o encargo fòr desta ultima especic, o Ministério Publico po- 
derá exigir sua execução, depois da morto do doador, so este não o 
tiver feito cm vida. 

' SECÇÃO II 

REVOGAÇÃO DA DOAÇÃO 

Art. 1182. A doação ó revogavel, além dos casos om que o ó 
qualquer contracto, por ingratidão do donatário. 

§ único. A doação onerada com encargo poderá ser revogada 
por inexecução delia, desde que o donatário estiver em móra. 

« A doação onerada com encargo.» Como ha-de ser 
onerada, senão com encargo ?Jira vez desta locução pleonas- 
ticas, digamos simplesmente a doação onerosa, ou oneradt. 

Art. 1183. O direito do revogar as doaçõex por ingratidão não 
pode ser de antenuTo renunciado. 

Art. 1184. A revogação por ingratidão só tem cabimento: 
I. Se o donatário attentou contra a vida do doador. 
II. Se commettou contra elle olfensa physica. 
III. So o injuriou gravemente ou o calumniou. 
IV. Se lhe negou alimento, estando necessitado o podendo dar- 

lh'o o donatário. 
Art. 1185. A revogação por ingratidão devo ser demandada 

dentro de um anno, a contar do momento em que o doador tiver co- 
nhecimento dofacto que a pode auetorizar. 

Art. 1186. O direito de quo trata o artigo precedente não se 
transmitte aos herdeiros do doador, nem prejudica os do donatário, 
mas aquelles podem proseguir naacção iniciada pelo doador, conti- 
nuaudo-a contra os herdeiros do donatário, So estofai locor depois de 
contestada a lide. 

Art. 1169. A doação far-se-á por instrumento publico, se forem 
de raiz, e particular, se forem moveis, os bens doados. 

§ único o de pequeno valor, so lhe seguir in-contlnenti 
a tradição. 

Art. 1170. A doação feita ao nascituro valerá, sendo accoita 
pelos paes. 

Art. 1173. A doação em forma de subvenção periódica ao beno- 
liciado extingue-se, morrendo o doador, salvo se osto outra coisa 
dispuzer. 

Art. 1175. O doador pode estipular que os benS doados voltem 
ao seu patrimônio, se sobreviver ao donatário. 

Art. 1176... sem reserva de parte ou renda sufilciente... 

Art. 1177. Nulla ó também a doação quanto á parto, que ex- 
ceder a de que o doador, no momento da liberalidado, poderia dispor 
em testamento. 

Art. 1178  depois do disíolvida a sociedade conjugai. 
( Arts. 182, § T\ n. VI, e 255, n. IV.) 

Art. 1179. Salvo declaração em contrario, a doação om commum 
a varias pessoas entendo-se distribuída entro ellas por egual. 

§ único. Se os donatários, era tal caso, forem marido e mulher, 
subsistirá na totalidade a doação para o cônjuge sobrevivo. 

Art. 1180... nem sujeito à evicção, excepto no caso do art. 292. 

Art. 1181... da doação, caso forem a beneficio do doador, de 
terceiro, ou do interesse geral. 

§ único. Sendo om beneficio do interesse geral, o Ministério 
Publico poderá exigir-lho a execução, morto o doador, so este a 
nãorelizou. (Art. 1712.) 

]U REVOGAÇÃO DA. DOAÇÃO 

Art. 1182. Alem dos casos communs a todos os contractos, a 
doação também so revoga por ingratidão do donatário. 

§ único. A doação onerosa poder-se-à revogar por inexecução 
do encargo, desde que o donatário incorrer em mora. 

Art. 1183. Não so podo renunciar antecipadamente a direito dc 
revogar por ingratidão do donatário a liberalidade. 

Art. 1184. Só so podem revogar por ingratidão as doações: 

IV. Se, podendo ministrar-llfos, recusou ao doador Os alimentos, 
de que este necessitava. 

Art. 1185. A revogação por qualquer desses motivos pleitear- 
se-á dentro om um anno, a contar do quando chegue ao conheci- 
mento do doador o facto, que a autorizar. ( Art. 182, § 6", n. I.) 

Art. 1186... nem prejudica os do donatário. Mas aquollos 
podem proseguir.... 
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Art. 1187. A revogação por ingratidão não prejudica os direitos 
adquiridos por terceiro, nem importa obrigação de restituir os fructos 
percebidos antes da contestação da lide, mas sujeita o donatário a 
pagar os fructos posteriores e o valor módio das cousas que não 
puder restituir em especio. 

Art. 1188. Não estão sujeitos á revogação por ingratidão ; 
j. As doações puramente remuneratorias. 
II. As oneradas com encargo. 
III. As que se fizerem em cumprimento do obrigação natural. 
IV. As feitas para determinado casamento. 

CAPITULO IV 

DA LOCAÇÃO 

secção i 
LOCAÇÃO DE COUSAS 

Disposições Geraes 

Art. 1189. Na locação de cousas, uma, das partos se obriga a 
ceder á outra, por tempo determinado ou não, o uso e goso do cousa 
não fungível, mediante certa retribuifão. 

Art. 1190. O locador é obrigado : 
I. A entregar ao locatário a cousa alugada, com suas pertenças, 

em estado de servir ao uso a que é destinada, e a mantel-a nesse 
estado durante o tempo da locação, salvo clausula expressa em con- 
trario. 

II. A garantir-lhe, durante o tempo do contracto, o uso pacifico 
da cousa. 

Art. 1191. Se, duranto o tempo da locação, a cousa se deteriorar 
sem culpa do locatário, poderá este ou pedir reducção proporcional 
do preço, ou rescindir o contracto, caso não sirva a cousa para o fim 
a que era destinada. 

O preço, nas locações, chama-se aluguel, ou aluguer. 
Porque não usar do vocábulo adequado ? Vide os arts.1193, 
n. II, 1196 e 1197, 1202, 1203, § 1» e 1206, § Io, onde se 
diz sempre aluguel o não preço. 

Art. 1192. O locador é obrigado a garantir o locatário contra os 
embaraços ou turbações de terceiros, fundados em direitos que te- 
nham sobre a cousa, e responde pelos defeitos ou vicies delia ante- 
riores á locação. 

Art. 1193. O locatário é obrigado : 
I. A servir-se da cousa alugada para os usos convencionados ou 

presumidos, conforme a natureza da cousa e as circumstancias, o a 
empregar nella o cuidado que teria com cousa sua. 

II. A pagar pontualmente o aluguel nos prazos ajustados, e na 
falta do ajuste, segundo o costume do logar. 

III. A levar ao conhecimento do locador as turbações do ter- 
ceiros, fundadas em direito. 

IV. A restituir a cousa, finda a locação, no estado om que a re- 
cebeu, salvas deteriorações provenientes do uso regular. 

«Salvas deteriorações. » Diga-se: «salvas as deterio- 
rações ». 

Art. 1194. Se o locatário empregar a cousa om uso diverso do 
convencionado, ou daquelle a que é destinada, poderá o locador re- 
scindir o contracto o exigir perdas o daranos. O mesmo direito lhe 
caberá se, por abuso do locatário, a cousa alugada for damnificada. 

S único. Havendo estipulação de prazo para a duração do con- 
tracto, não élicito ao locador, antes do vencimento, haver a cousa 
alugada, nem ao locatário lh'a restituir, salvo pagando aluguel pelo 
tempo que restar ; e, se for o locador, as perdas e damuos decor- 
rentes desta iníracção. 

Art. 1195. Alocação por tempo determinado cessa de pleno 
ilireito findo o prazo estipulado e independente de notificação ou 
aviso. 

Art. 1190. Se, findo o prazo, o locatário continuar na posso da 
cousa alugada, sem oppcsição do locador, presumir-se-ha prorogada 
a locação pelo mesmo aluguel, mas sem prazo determinado. 

Art. 1197. Se, notificado, o locatário deixar de fazer a resti- 
tuição da cousa, pagará, emquanto a tiver era seu poder, o aluguel 
que o locador arbitrar e responderá pelo damno que a cousa venha a 
soffrer, embora proveniente do caso fortuito. 

Art 1198. Se durante a locação for alienada a cousa, não 
ficará o adquirente obrigado a respeitar o contracto, se a isto não se 
comprometteu. 

§ único. Nas locações, porém, do immoveis, o novo adquirente 
não pode despedir o locatário som observar os prazos prescriptos no 
art. 1210. 

Porque, aqui, « novo adquirente », quando este mesmo 
artigo, na primeira parte, diz apenas adquirente, o com 
ra ?.ão ? 

Art. 1187... adquiridos por terceiro, nem obriga o donatário 
a restituir os fructos, que percebeu antes do contestada a lide ; 
mas snjoita-o a pagar cs posteriores, o, quando não possa resti- 
tuir em especio as coisas doadas, a indemnizai-as pelo meio termo do 
seu valor. 

Art. 1188. Não se revogam por ingratidão : 

PA LOCAÇÃO DE COISAS % 

Art. 1189... a outra, mediante certa compensação, por tempo 
determinado, ou indeterminado, o uso o goso de coisa não fungível. 

Art. 1190 : 
I... ao uso a que se destina, o a mantel-a nesse estado, polo 

tempo do contracto, salvo... 

Art. 1191. Se duranto a locação, se deteriorar a coi a alugada, 
sem culpa do locatário, a este caberá pedir reducção proporcional do 
aluguer. ou rescindir o contracto, caso já não sirva a coisa para o fim, 
a que se destinava. 

Art. 1192. O locador resguardará o locatário dos embaraços 
e turbações de terceiros, que tenham, ou protendara ter direitos 
sobre a coisa alagada, e responderá pelos seus vicios ou defeitos, an- 
teriores á locação. 

Art. 1193. 
I... conforme a natureza delia e as circumstancias, bom como 

a tratal-a cem o mesmo cuidado que se sua fosse. 

II.,. e, em falta de ajusto,... 

IIÍ... as turbações de terceiros, que se pretendam fundadas em 
direito. (Art. 1192. ) 

IV... salvas as deteriorações naturaes ao uso regular. 

Art. 1194. Se o locatário empregar a coisa em uso diverso 
do ajustado, ou do a que se destina, ou se ella se damniflcar por abuso 
do locatário, poderá o locador, além de rosilir o contracto, exigir 
perdas e damnos. 

§ único. Havendo prazo estipulalo á duração do contracto, 
antes do vencimento não poderá o locador rebaver a coisa alugada, 
senão resaroindo ao locatário as pordas o damnos resultantes, 
nem o locatário devolvel-a ao locador, senão pagando o aluguel pelo 
tempo que faltar. 

Art. 1195 findo o prazo estipulado, independentemente 
de notificação, ou aviso. 

Art. 1197. Se, notificado o locatário, não restituir a coisa, 
e responderá pelo damno, que ella vonlia a soffrer, embora... 

Art. 1198 se a tal não se comprometteu. 

§ único. Nas locações, porém, de immoveis não poderá despedir 
o locatário, senão observados os prazos do art. 1210. 
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Art. 1199. A Ircação por tempo determinado não se extingue 
por morte do locador nem do locatário, passando a obrigação aos 
herdeiros de um e do outro. 

Art. 1200. Não é licito ao kcatario reter a cousa alugada, 
oxcepto no casode bcmímtorias necessárias, ou do bemfeitorias úteis, 
se estas ultimas tiverem sido feitas com con ontimento expresso do 
locador. 

Locação de prédios 

Art. 1201. A Iccação do prédios pode ser estipulada por 
qualquer tempo. 

Art, 1202. Não luvendo disposição expressa em contrario, o 
locatário da um prédio por prazo fixo, pode sublocal-o no todo ou 
em parte, antes ou depois da tel-o recebido, ou emprestal-o, conti- 
nuando responsável para com o locador pela conservação do prédio 
e pelo pagamento do aluguel. 

§ único. Podo também ceder a locação, consentindo o locador. 
Art. 1203. O sublocatario responde, subsidiariamente, ao senhorio 

pela importância que dever ao sublocador, quaudo este fòr demandado, 
e ainda pelos alugueis que se vencerem durante a lide. 

§ 1." Neste caso, notificada a acção ao sublocatario, se não 
declarar logo que adeantou alugueis ao sublocador, presumir-se-hão 
fraudulentos todos cs recibos do pagamentos adeantados, salvo se 
constarem do escripto com data authenticada e certa. 

§ 3.° Salvo o caso rfo íirhV/o íinkwttoltc, a sublocação não esta- 
belece direitos nem obrigações entre o sublocatario e o senhorio, 

« Do artigo antecedente.» Mais uma inadvertencia do 
texto, devida, é de crer, ao atropello com que se lavrou, Não 
ó no artigo anterior, mas neste, que se figura o caso de obri- 
gações legaes entre o sublocatario o o senhorio. 

Art._ 1204. Rescindida ou finda a locação, resolvem-se as 
sublocações, salvo o direito do indemnização que possa competir ao 
sublocatario contra o sublocador. 

Art. 1205. Durante a locação, o senhorio não pode mudar a 
fôrma nem o destino do prédio alugado. 

Art. li00. Se o prédio necessitar de reparações urgentes, o lo- 
catário será obrigado a consentir nellas. 

§ 1.° Se os reparos durarem mais de quinze dias, poderá pedir 
abatimento propoicional no aluguel. 

§ 2.° Se durarem mais de ura mez o tolherem o uso regular do 
prédio, poderá ser rescindido o contracto. 

Ait. 1207. Incumbirão ao locador, salvo cláusula expressa em 
contrario, todas as reparações do que o prédio carecer. 

§ único. O locatário é obrigado a fazer por sua conta no prédio 
as pequenas reparações de estragos, que não procedam da acção na- 
tural do tempo ou do uso. 

Art. 1208. O locatário tem direito do exigir do senhorio uma 
doscripção do estado do prédio no momento do receiel-o. 

_ Art. 1209. O locatário ó responsável jiclo incêndio do prédio, se 
nao provar caso fortuito ou força maior, vicio do construcção ou 
propagação do incêndio do outro prédio. 

§ único, Se o prédio incendiado for habitado por mais de um 
inquilino, todos serão responsáveis pelo incêndio e até o próprio lo- 
p.aiinn sn tipIIa liaViitur* nnrlo i.. . ^. 1 

savel. 
Art. 1210, Ao locatário do prédio, notificado para entrogal-o 

por não convir ao locador a continuação da locação do tempo inde- 
terminado, concede-se o prazo de ura mez para desoccupal-o, se for 
urbano, o do seis mezes, so for rústico. 

Disposição Especial aos Prédios Urbanos 

Art. 1211. Não havendo estipulação em contrario, o tempo da 
locação do prédio urbano será regulado polos usos locaos. 

Disposições Espcciaos aos Prédios Rústicos 

Art. 1212. O locatário do prédio rústico devo aproveital-o no 
mister a que o mesmo ó dcstiDado, de modo quo o não damniíiquo 
sob pena do rescisão o de pagamento do perdas e damnos. 

Art. 1213. A locação sem prazo determinado presume-se 
contractada pelo tempo necessário para o locatário concluir uma 
colheita. 

Art. 1214. o locatário por tempo indeterminado, que não 
quizer continuar no prédio, deverá prevenir ao senhorio com an- 
tecedência de sois mezos. 

Art. 1210. O locatário não pode exigir abatimento no aluguel 
pretextando esterilidade ou perdas de fruetos por easo fortuito 
gílvo ajuste om contrfirio. 

Art. 1199. Morrendo o locador, ou o locatário, transfere-se 
aos seus herdeiros a locaçao por tempo determinado. 

Art. 1200   excepto no caso de bemfeitorias necessárias, 
ou no de bemfeitorias utois, se estas houverem sido feitas com ex-1 

presso consentimento do locador. 

Da locação de prédios 

Art. 1201 por qualquer prazo. 

Art. 1202. Não havendo estipulação expressa cm contrario, o 
locatário, nas locações a prazo fixo, poderá sublooar o prédio, no 
todo, ou em parte, antes ou depois de havel-o recebido, o bem assim 
emprestal-o, continuando responsável ao locador pela conservação 
do immovel o, solução do aluguei'. 

" Art'.'i 203'.  

§ 2." Salvo o caso deste 
sublocação não estabelece... 

artigo, nas disposições anteriores, a 

Art. 1203 o locatário serã obrigado a consontil-as. 

§ 2.» poderá rescindir o contracto. 

Art. 1207 de que o prédio necessitar. 

§ único que não provenham naturalmente do tempo, ou 
do uso. 

Art. 120S. O locatário tem direito a exigir do senhorio, 
quando esto lhe entrega o prédio, relação escripta do s su estado. 

Art. 1209, Responderá o locatário pelo incêndio do prédio  
ou propagação do fogo originado noutro prédio. 

§ único. So o prédio tiver mais do um inquilino, tolos respon- 
derão pelo incêndio, inclusive o locador, se nollo habitar cada 
um cm proporção da parto que oecupe, excepto provando-se ter 
começado o incêndio na utilizada por um só morador, quo será 
então o único responsável. 

Art. 1210. O locatário do prédio, notificado para entregal-o, 
por não convir ao locador continuar a locação do tempo indeter- 
minado, tem o prazo de ura mez, para o desoccupar, se for urbano, 
o, se for rústico, o de seis mezes. (Art. 1198, § único.) 

Art. 1211 regular-se-á pelos usos locaos. 

Art. 1212. O locatário do prédio rústico utillzal-o-á no mister 
a quo^so destina, de mo lo que o não damnifique, sub pena do 
rescisão do contracto e satisfação de perdas e damnos. 

Art. 1313. A locação de prazo indeflnio presume-se contra- 
ctada polo tempo indispensável ao locaario para uma collieita. 

Art. 1214. Na locação por tompo indeterminado, não querendo o 
locatário continual-a, avisará o senhorio seismozos antes do a deixar. 

Art. 1215. Salvo ajuste em contrario, nem a esterilidade, nem 
o mallogro da oolhoita pnp oaso fortuito autoriziino locatário a 
exi^if abate po nlugun|f 
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Art. 1216. O locatário quo saho é obrigado a permittir ao que 
entra o uso das accommoilaçCos necessárias para quo comece este o 
seu trabalho ; o, reciprocamente, o locatário que entra deve fa- 
cultar ao que sabe o uso do quo lhe é necessário para a colheita, 
conforme o costume do lugar. 

Art. 1210. O locatário que sae, franqueará ao que entra o uso 
das accommodações necessárias a este para começar o trabalho ; e, 
reciprocamente, o locatário, quo entra, facilitará ao que sae o uso 
do que lhe for mister para a colheita, segundo o costume do logar. 

SECÇAO II 

LOCAÇAO DE SERVIÇOS EM GERAL 

Art. 1217. Toda a espccie do serviço ou trabalho licito, ma- 
terial ou immaterial, podo ser contractada mediante retribuição. 

Art. 1218. O coutracto de locação de serviços poderá ser ce- 
lebrado por instrumento particular, feito o assigmdo ou somente 
assignado pelas partes e subscripto por duas testemunhas. 

S único. Quando as parles, ou uaia dellas, não souberem ler 
nem oserevor, o instrumento poderá ser redigido o assignado a rogo 
subscrevcndo-o, neste caso, quatro testemunhas. 

«Quando as partas, ou unia dellas, não souberem ler, 
nem escrever.» Pois se basta ser analphabeto wn dos con- 
traheutcs, para que se possa íazer lavrar por terceiro o 
instrumento do coutracto, o dova authoutieal-o o concurso 
do quatro testemunhas, não está subentendido quo assim 
ha-de ser, com maior razão, so ambas as partes forem 
analphabctas? 

Art. 1219. Na falta do convenção sobre a retribuição ou 
accordo das partes, será a locação regulada por arbitramento, se 
gundo o costume do lugar, tempo de serviço e qualidade deste. 

«Na falta de convenção sobre a retribuição ou aceordo 
das partes.» Ainda supprida a estas palavras a pontuação, 
que lhes mingua ('), não se clareia a^intenção do legislador. 
Convenção não õ accordo? Accordo não ó convenção? 
Pareço quo sim. Entretanto, se bem atino com a chave do 
enigma, por convonção aqui so entende a clausula consi 
gnada no instrumento o por accordo a solução amigavel, 
com quo as partes a supprcm, quando na escriptura se 
omittiu. Mas isto ô o quo se conjectura: não o que exara 
o texto. 

Art. 1220. A retribuição deve sor satisfeita depois de prestado 
o serviço, so. por convenção ou costume não tiver do sor adeantada 
ou feita por prestações. 

« A retribuição ... feita por prestações. » A retribuição 
ajustada não se faz: satisfaz-se, ou paga-se. Começou bem o 
artigo, filiando em retribuição satisfeita ; mas acabou mal, 
dizendo «retribuição feita.t> 

Art. 1221. A locação do serviços não poderá ser convencionada 
por tempo quo exceda quatro auuos ; so o fôr, será reduzida a esse 
prazo. 

Art. 1222, Não havendo prazo estipulado ou quo so dopre- 
houda da natureza do coutracto ou costumo do lugar, pode o con- 
tracto ser rescindido à vontade do qualquer dos contractantcs me- 
diaute aviso prévio. 

S I.0 So o salario tiver sido fixado por mez ou por tempo 
maior, o aviso so fará com oito dias de antecedência. 

§ 2.° Se tiver sido ajustado por semana ou quinzena, quatro 
dias antes. 

§ 3." Se convencionado por dias, o aviso será dado do véspera. 

Art. 1223. Procede a disposição do art. 1221 ainda quo o cou- 
tracto soja celebrado para pagamento do dividas do locador ou de 
salarios adeantados ou para execução de uma obra determinada, 
quo exija prestação do serviços por mais de quatro auuos. 

Art. 1224. No coutracto do locação de serviços á agricultura, 
não havendo prazo estipulado, presume se ser a sua duração a de 
um anno agrário, que termina pela colheita ou safra da principal 
cultura explorada pelo locatário. 

Art. 1225. Não se couta no prazo do coutracto o tempo em quo, 
por sua falta, o locador deixou de trabalhar. 

DA LOCAÇAO DE SERVIÇOS 

serviços poderá ceie 
issignado pelas partes 

Art. 1218. O coutracto do locação (te 
brar-se por instrumento ou só non e 
com duas testemunhas. 

§ único. Quando qualquer das partes não souber ler, nem escra 
ver, o instrumento podará ser escripto e assignado a rogo,... 

Art. 1219. Não so tendo estipulado, uam chegando a accordo 
as partes, fixar-so-á por arbitramento a retribuição, segundo o 
costumo do logar, o tempo de serviço e sua qualidade. 

Art. 1220. A retribuição pagar-se-á depois do prestado o 
serviço, so, por convenção, ou costume, não houver de ser adeantada, 
ou paga ora pro-tacões. 

Art. 1221. A locação do serviços não se poderá convencionar 
por mais do quatro annos ; reduzindo-se a osso termo, quando o 
exceder, o prazo ajustado. 

Art. " 1222. Não havendo prazo estipulado, uom Ee podendo 
inferir da natureza do coutracto, ou do costume do logar, qualquer 
daa partos, a seu arbítrio, mediante prévio aviso, podo rescindir o 
coutracto. 

§ único. Dar-se-á o aviso : 
I. Com antecedência de oito dias, se o salario so houver lixado 

por tempo do um mez, ou mais. 
II. Com antecipação de quatro dms, se o salario so tiver ajus- 

tado por semana, ou quinzena. 
III. De vespera, quando se tenha contractado por menos de sete 

dias. 
Art. 1223. Não so poderá exceder o quatriennio do art. 1221, 

ainda quo o coutracto so ajuste em pagamento quer de débitos do 
locador, quer de salarios adeantados, quer em execução de certa o 
determinada obra, que exija serviços por mais de quatro annos. 

Art. 1224. No coutracto de locação de serviços agrícolas, não 
havendo prazo estipulado, presume-se o de um anno ágrario, que 
termina cora a colheita ou safra da principal cultura pelo loca- 
tário explorada. 

Art. 1225. Não se conta no prazo do coutracto o tempo, era 
que o locador, por culpa sua, deixou do servir. 

(•) Pontuado como está o artigo, o sobre vem a reger a retribuição c o 
aneordn. Dahi resulta quo o texto provô ao raso dn falta de convenção sobre 
a retribuição, o rpie se cornpreheiule, e faliu de convenção sobre o accordo, 
o qua ó ronlríiarnso, 



Ari. 1220. Não sendo o locadór contrnctado para certo o deter- 
minado trabalho, entender-se-ha que se obrigou a todo o qualquer 
serviço compatível com as suas forças e condições. 

Art. 1227. O locador contrnctado por tempo certo, ou por 
obra determinada, não pode ausentar-se ou despedir-se sem justa 
causa, antes do preencher o tempo ou de concluir a obra. 

§ único. Se se despedir sem justa causa, terá direito á retrU 
buição vencida, mas será responsável por perdas e damnos. 

Art. 1228. São justas causas para o locador dar por findo o 
contracto : 

I. Necessidade de exercer cargos públicos ou cumprir obrigações 
impostas por lei, sendo aquelles o estas incompatíveis cora a con- 
tinuação do serviço. 

II. Tornar-se, por força maior, incapaz de cumprir as obrigações 
do contracto. 

III. Exigir o locatário serviços contrários ás leis ou aos bons 
costumes, ou superiores ás forças do locador, 

Cabo aqui á justa, em additi vo, o disposto neste artigo, 
n. VII. 

IV. Ser tratado pelo locatário com excessivo rigor, ou não re- 
ceber conveniente alimentação. 

V. No caso de perigo manifesto do algum damno ou mal consi- 
derável . 

Advirta-sa nesta redacção: 
«Ndo justas causas, para o doador dar por findo o con- 

tracto: 
« V, No caso de perigo manifesto. » 
Temos assim esta salgalhada gramraatlcah « E' justa 

causa para o locador dar por findo o contracto no caso de 
perigo manifesto.» O verbo ser fica sem agente, e o agente, 
que deveria ser o perigo manifesto, passa a fazer de com- 
plemento indirecto. 

VI. Não cumprir o locatário as obrigações do contracto. 
VII. Exigir o locatário serviços não cornprehendidos no con- 

tracto. 
Transfira-se para on. III deste artigo. 

VKI. Oflfender o locatário ou tentar offender ao locador na honra 
de pessoa de sua família. 

IX. A morte do locatário, 
Art. 1229. O locador pode dar por findo o contracto por qual- 

quer dos casos mencionados no artigo antecedente, ainda que o 
contrario tenliá sido convencianado. 

§ 1.° Despedindo-se por algum dos casos mencionados nos 
ns. I, II, V e IX, terá direito á retribuição vencida sem responsa- 
bilidade alguma para com o locatário, 

§ 2." Despedindo-se por algum dos casos dos ns. III, IV, VI, 
VII e VIII, ou por falta do locatário no caso do n. V, terá direito á 
retribuição vencida e ao mais do artigo seguinte. 

Art. 123'), O locatário que, sem justa causa, despedir o locador 
será obrigado, não só apagar-lhe a retribuição vencida, como metade 
da que receberia desde o dia da despedida atè ao tempo legal do 
findar-se o contracto, 

«.Despedida.-» Bem que soja, om geral, o acto de se 
despedir, ou despedir a outrem, não costuma applicar-se 
aos casos de força, ou emprego do autoridade. O uso já lhe 
dou accepção mais rcstricta. 

Ninguém diria-« a despedida dos operários», ou «a 
despedida dos creados », para exprimir o acto do patrão 
dispensando os seus fâmulos ou trabalhadores, 

A ser forçoso recorrer, na hypothese, aos compostos 
do Yorho despedir, parece, por tanto, quo poderíamos dizer, 

cora mais acerto, despedimento, referindo-nos aos locadores 
do serviços, com quem o locatário rompe o contracto. Mas 
não se lia mister do substantivo, para significar o que traz 
em mira o projecto. 

Art. 1231. Rão justas causas para ser dispensado o locador: 
I. Enfermidade ou qualquer outra ceusa, que o torne incapaz 

de prestar os serviços para os quaes foi coutractado. 
II. Vícios e mão procedimento do locador, 

« Vicios e mau procedimento.» Não: vicios ott mau 
proceder. Não são causas concorrentes. Basta nina das duas 
para autorizar a cessação do contracto. 

Art. 1227 não se pode ausentar, ou despedir, Ecnr 
justa causa, antes de preenchido o tempo, ou concluída a obra. 

§ único mas responderá por perdas e damnos. 

Art. 1228  para dar o locador por fiado o contracto : 

I. Ter de exercer funeções publicas, ou desempenhar obrigações 
legaes, incompatíveis estas ou aquellas com a continuação do 
serviço, 

II. Achar-se inhabilitado, por força maior, para cumprir o 
contracto. 

III. Exigir o locatário do locador serviços superiores ás suas 
forças, defesos por lei, contrários aos bons costumes, ou alheios ao 
contracto. 

rigor excessivo, ou nao IV. Tratar o locatário ao locador com 
lhe dar a alimentação conveniente. 

V. Correr o locador perigo manifesto do damno ou mal consi- 
derável. 

VI. Não cumprir o locatário as obrigações do contracto. 
VII. OlTendero locatário,  

VIII. Morrer o locatário. 

Art. 1229. O locador poderá dar por findo o contracto em 
qualquer dos casos do artigo antecedente, embora o contrario tenha 
convencionado. 

§ 1.° Despedindo-se por qualquer dos motivos especificados no 
artigo antecedente, ns. 1, II, V e IX, terá direito o locador á remu- 
neração vencida, sem... 

§ 2.° Despedindo-se por algum dos motivos designados nesse 
artigo, ns. III, IV, VI e VIII, ou por falta do locatário no caso do 
n. V, assistir-lhe-á direito á retribuição vencida e ao mais do artigo 
subsequente. 

Art. 1230... será obrigado a pagar-lhe por inteiro a retribuição 
vencida e por metade o que lhe tocaria do então ao termo legal do 
contracto. 

Art. 1231. 
I que o torno incapaz dos serviços contractados. 

II. Vicios ou mau procedimento do locador. 
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III. Força maior que impossibilite o locatário de cumprir suas 
obrigações. 

IV. Faltar o locador ao cumprimento do suas obrigações. 
V. Impericia do locador no serviço para que fòra contractado. 
VI. OlFonder o locador ao locatário na honra de pessoa de sua 

família. 
Art. I2.'?á. O bcatirio pode despedir o locador por qualquer 

das cousas mencionadas no artigo antecedente, ainda que o contrario 
tenha sido convencionado. 

§ 1.0 Se o locador fòr despedido por a/íjwiias das causas men- 
cionadas nos ns. I, III o V, terá direito á retribuição vencida, sem 
responsabilidade alguma para com o locatário. 

§ 2.° Se fôr despedido por aígítmas das causas dos ns. II, IV e 
^ I, terá direito á retribuição vencida, mas será responsável por 
perdas e damnos. 

Neste § e no anterior diz o texto : «por algumas das 
causas.» E parque algumas ? Pois não basta uma só causa, 
das enumeradas no arl. 1231, para autorizar o locatário a 
rescindir o contracto ? Obvio é que sim. Logo, o plural, 
aqui, ó de mais. 

Art. 12,33. O locatário, ainda que o contrario tenha sido esta- 
bolocido, não podo transferir a outrem a locação de serviços, nem o 
o locador substiluir-so, sem aprazimento do locatário. 

Art. 1234. O contracto de locação de serviços acaba com a 
morto do locador. 

Art. 1235. Ainda que haja estipulação em contrario, o loca- 
tário não pode cobrar juros das soldadas, que adeantar ao locador, 
nem os juros decorridos durante o contracto, de qualquer divida 
que o locador esteja pagando com serviços. 

Art. 12c0. Terceiros, que aliciarem pessoas obrigadas a outrem 
por contracto do locação de serviços á agricultura, haja ou não in- 
strumento do mesmo contracto, serão responsáveis pelo pagamento 
ao primitivo locatário, de quantia equivalente ao dobro do salario 
que perceberia o locador durante o prazo de quatro annos. 

SECÇAO III 

EMPREITADA 

Art. 1237. O empreiteiro de uma obra pode contribuir para ella 
com o seu trabalho sómeuto, ou tambom com os materiaes. 

Art. 1238. Quando o empreiteiro fornece os materiaes, correm 
por sua conta os riscos até o momento da entrega da obra, a con- 
tento de quem a encommendou, se este não estiver em raóra de re- 
ceber. Se estiver, supportará por igual a importância dos riscos. 

Art. 1239. Se o empreiteiro fornecer somente a mão de obra, o 
óamno ou perda da cousa correrá por conta do dono, salvo culpa do 
empreiteiro. 

Art. 1240. Se, no caso do artigo antecedente, a cousa perecer 
antes de entregue, sem móra do dono e sem culpa do empreiteiro, 
este perderá também o seu salario, se não provar quo a perda re- 
sultou de defeito de material e quo cm tempo protestou contra a 
quantidade e qualidade do mesmo. 

Art. 1241. Se a obra fòr de partes distinetas, ou por medida, o 
empreiteiro terá direito a quo soja verificada também por parto. 
Frcsume-so verificado tudo o que já tiver sido pago. 

«Por parfe.» Ou por partes l 

Art. 1242. Concluída a obra do accordo com o ajusto, ou cos- 
tumo do Jogar, o dono ó obrigado a recobol-a. Poderá, porém, en- 
goital-a, se o empreiteiro se tiver afastado das instruoções o dos 
Planos dados ou dos preceitos technicos em trabalhos da mesma na- 
tureza. 

Art. 1243. No caso do artigo antecedente, segunda parto, pode 
o que oncomraondou a obra, em vez do engeital-a, recobel-a cora 
abatimento do preço. 

Art. 1244. O empreiteiro ó obrigado a pagar os materiaes que 
^ecebou, se por impericia os inutilizar, 

Art. 1245. Nos contractos do empreitada de edifícios ou outras 
construcçoes consideráveis, o empreiteiro do materiaes o do ex- 
ecução ó responsável, duranto cinco annos, pela segurança ou soli- 
dez do edifício ou construcção, tanto om respeito da qualidade dos 
materiaes como da firmeza do solo, oxcepto se houver prevenido em 
tempo o dono da obra de não achar o solo suíllcientomento firme. 

Art. 1246. Quando um architocto ou constructor se incumbir, 
Por empreitada, do obra, segundo plano acceito pelo dono, não po- 
derá pedir augmento do preço por encarccimento dos salários ou do 
material, nem por alterações ou augmento do mosrao plano, salvo 
Se apresentar auclorização escripta do dono da obra para essas alte- 
façõos ou augmontos. 

IV. Falta do locador à observância do contracto. 
V  no serviço contractado. 
VI. Olfensa do locador ao locitario na honra de... 

Art. 1232. O locatário poderá despedir o locador por qualquer 
das causas especificadas no artigo antecedente, ainda que o contraria 
tenha convencionado. 

§ 1.° Si o locador for despedido por alguma das causas alli 
particularizalas sob os ns. I, III e V,... 

§2.° Se for despedido por algum dos fundamentos alli admit- 
tidos sob os ns. II, IV o VI, terá direito á retribuição vencida, 
respondendo, porém, por perdas o damnos. 

Art. 1233, Nem o locatário, ainda que outra coisa tenha con- 
tractado, poderá transferir a outrem o direito aos serviços ajus- 
tados, nem o locador, sem aprazimento do locatário, dar substi- 
tuto, que os preste. 

Art. 1235. Embora outra coisa haja estipulado, não poderá o 
locatário cobrar ao locador juros sobre as soldadas, quo lhe adeantar, 
nem, pelo tempo do contracto, sobro divida alguma, que o locador 
esteja pagando com serviços. 

Art. 1236. Aquelle que aliiciar peisoas obrigadas a outrem por 
locação de serviços agrícolas, haja ou não instrumento deste con- 
tracto, pagará om dobro ao locatário prejudicado a importância, que 
ao locador, pelo ajuste desfeito, houvesse do caber duranto quatro 
annos. 

DA EMPREITADA 

Art. 1237 para ella ou só com o seu trabalho, ou com 
elle o os materiaes. 

Art. 1238 de receber. Estando, correrão os riscos por 
egual contra as duas partes. 

Art. 1239. Se o empreiteiro só forneceu a mão do obra, todos 
os riscos, em quo não tiver culpa, correrão por conta do dono. 

Art. 1240. Sendo a empreitada unicamente do lavor (art. 1239), 
se a coisa perecer antes de entregue, sem mora do dono, nem culpa 
do empreiteiro, este perderá também o salario, a não provar quo a 
perda resultou de defeito dos materiaes, e que em tempo reclamara 
contra a sua quantidade, ou qualidade. 

Art. 1241, Se a obra constar de partes distinetas, ou for das 
que se determinam por medida, o empreiteiro terá direito a quo 
também se verifique por medida, ou segundo as partos ora quo 
se dividir. 

§ único. Tudo o que se pagou, prosume-se verificado. 

Art. 1212  o ajusto, ou o costumo do logar,... Poderá, 
porém, enjeital-a, se o empreiteiro se afastou das instrucçõcs rece- 
bidas o dos planos dados, ou das regras technicas em trabalhos de 
tal natureza. 

Art. 1243 com abatimento no preço. 

Art. 1245 o empreiteiro de materiaes c execução rospou- 
derá, durante cinco annos, pela solidez e segurança do trabalho, 
assim era razão dos materiaes, como do solo, excepto, quanto a 
este, se, não o achando firme, preveniu om tempo o dono da obra. 

Art. 1246. O architocto ou constructor, quo, por empreitada, 
se incumbir de executar uma obra segundo plano acceito por quem 
a encommonda, não torà direito a exigir accrescimo no preço, 
ainda quo o dos salarios, ou o do material encareça, nem ainda que 
se altere ou augmente, om relação á planta, a obra ajustada, 
salvo se se augmentou, ou alterou, por inatrueções escriptas do 
outro contractante o oxhibidas pelo empreiteiro. 
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Art. 1247. O (Tolo da obra pede rescindir o contracto, mesmo 
depois do começado o trabalho, indemnizando o empreiteiro das des- 
pozas e do trabalho leito, assim como dos lucros quo poderia ter, se 
concluísse a obra. 

CAPITULO V 

no empréstimo 

SECÇÃO i 

C O M M O B A T O 

Art. 1218. O cornmodato ó o empréstimo gratuito do cousas não 
fungíveis. Prefaz-sc com a tradição do objecto. 

« Prefaz-sc. » Mais um erro do lexicon. O verbo õ 
pri fazer. 

Esto prefaz-sc tem tido seis edições odiciaes. Vor Traba- 
lhos da Comm. Kspcc, da Cani, dos Dep., vul. VU, 
p. 161, vol. VIII, p. 187, e Diário O[fciai, 26 jau. 1902, 
p. 230, 27 de fev., p. 332, 1 do abril, p. 73, 4 do abril,' 
p. 54. 

Art. 1249. Os tutores, curadores, o em geral todos os admi- 
nistradores de bens alheios não podem dar em cornmodato os bens 
confiados á sua guarda, salvo auetorisação especial. 

Art. 1250. Se não for convencionado prazo para o comraodato, 
presumir-so-ha ser o necessário para o uso concedido, e, salvo o 
caso de necessidade urgente e imprevista, reconhecida polo juiz, 
não poderá o commodante suspender o uso e goso da cousa empres- 
tada, quer durante o prazo ajustado, quer durante o indispensável 
para o uso concedido. 

Art. 1251. O commodatario é obrigado aguardar e conservar 
a cousa emprestada com zelo e solicitude, só podendo usar delia 
segundo o modo determinado pelo contracto ou nela própria natureza 
da cousa, sob pena do responder por perdas e damnos. 

O que se intenta, ó dizer que o commodatario ó obrigado 
a guardar e conservar com zelo e solicitude. Em vez disso, 
porém, se falia da coisa emprestada com zelo e solicitude. 

Art. 1252. O commodatario constituído em môra, além de 
responder como obrigado moroso, devo o aluguel da cousa desde que 
se retarda em restituil-a. 

« Obrigado moroso. » Expressão original e ridícula no 
ostylo jurídico e legislativo. Sempre so disse dcBrdor em 
mora, ou em alrazo, devedor atrasado, impontual, remisso. 
Neste projccto mesmo sempre se usou devedor, e não obri- 
gado. (Ver, por exemplo, os arts. 861, 865, 806, 8 7, 868, 
809, 870, 871, 872, 873, 874, 878, 880, 881 a 884, 887, 889 a 
891). Mas obrigado moroso, isso então ó de um exotico 
inaudito. O mesmo projecto, no art. 960, diz devedor em 
mora. Onde foi, pois, buscar a esdrúxula variante ? 

Art. 1253. Se correndo risco, simultaneamente, objectos do 
commodatario e a cousa emprestada, preferir elle salvar os pri- 
meiros, sacrificando a segunda, responderá pela perda que occorrer, 
ainda quo a possa altribuir a caso fortuito ou força maior. 

Art. 1254. As despezas feitas para o uso ogeso da cousaompres- 
tada não podem em caso algum ser repetidas polo commodatario. 

Da expressão latina repetitio indebiti, acção de rchover o 
quo se pagou indevidamente, oxtrahio o uso jurídico a nossa 
repetição do indébito. Sobre ser, porém, estrictamento 
technica, esta locução, no vocabulário do direito civil, a que 
é peculiar, sempre so reservou áquolla applicação especial. 
Repete-se. o que se deu por causa não cumprida, o que se 
deu por causa torpe, o que se pagou, som se dever, o quo so 
prestou'sem causa. ( Correia Tellks : Doutrina das acções, 
ind., v. Repelirnos será licito ampliar-lho o uso ; visto 
quo, ora português, fóra desse caso, inteiramente outras são 
as accopçõos de repelir e repetição. Mas, ainda nesse caso, por 
íugir á ambigüidade, o cod, civ. port. as evitou, dizendo 

Art. 1247. O dono da obra podo rescindir o contracto, apezar 
do começada a sua execução, indemnizando ao empreiteiro as des- 
pezas o o trabalho feito, mais os lucros previsíveis se concluísse a 
empreitada. 

DO COMMODATO 

Art. 1248  Perfaz-se com a tradição do objecto. 

Art. 1219.... não poderão dar em coinmodato, sem autori- 
zação especial, os bens confiados á sua guarda. 

Art. 1250. Se o cornmodato não tiver prazo cjnvencional, pre- 
sumir se-lho-á o necessário para o uso concedido ; não podendo o 
commodante, salvo necessidade imprevista e urgente, reconhecida 
pelo juiz, suspender o uso e goso da coisa emprestada, antes do 
findo o prazo convencional, cu o quo se determino pelo uso outor- 
gado. 

Art. 1251. O commodatario ó obrigado a conservar, como so 
sua própria fora, a coisa emprestada, não podendo usal-a senão de 
accordo com o contracto, ou a natureza delta, sob pena.... 

Art. 1252...., além do por ella responder, pagará o aluguel 
da coisa durauto o tempo do atrazo cm restituil-a. 

Art, 1253. So, correndo risco, juntamente com objectos do coiii' 
modatario, o do cornmodato, antepuzer aquello a salvação dos seuS, 
abandonando o do commodanto, responderá pelo dnmno occorrido, 
ainda quo so possa attribuir a caso fortuito, ou força maior. 

Art. 1254. O commodatario não poderá jamais recobrar do com- 
modante as despezas feitas com o uso o goso da coisa empres- 
tada. 



xxrí 

no art. 758: « Quando, por erro de facto ou de direito, nos 
termos dos arts. 057 e seguintes, alguém paga o que real- 
mente não deve, pode recobrar o que houver dado. » 

Aos autores do projecto brasileiro, pelo contrario, pa- 
receu que podiam generalizir o emprego do vocábulo, 
utilizando-o livremente como synonimo de rehavcr, recobrar, 
recuperar. Com que vantagem? Tão sóraonfe com a da 
amphibologia, que sobresae no texto do art. 1254, onde só a 
uttenção dos tochnicos não lerá em despesas repetidas a 
accepção de despesas reiteradas, renovadas, 

Para os próprios juristas a palavra repelir, directamonte 
associada a despesas, não podo ter outro sentido. Querendo 
utilizala na accepção de recobrar, era mister que se dissesse: 
« repetir a importância das despezas. » Porque decidida- 
mente «repetir as despesas feitas» é tornar a íazel-as. 

Ver os arts. 1341 o 1342. 

Art. 1255. Se duas ou mais pessoas Terem simultaneamente 
commodatarias de'nma cousa, ficarão solidariamonte responsáveis 
para com o commodante. 

SECÇÃO II 

MUTUO 

Art. 1256. O mutuo ó o empréstimo de cousas (angiveis. O 
mutuário deve] restituir ao mutuanto o que delle recebeu, em 
cousas do mesmo genero, qualidade e quantidade. 

Art. 1257. Este empréstimo importa a transferencia do domínio 
da cousa emprestada, ao mutuário, por cuja conta correra todos os 
riscos da mesma, desdo o momento da tradição. 

Art. 1258. E' licito estipular que o pagamento do moedas de 
ouro e prata se faça nas mesmas especies e quantidades, qualquer 
que seja a variação superveniente de seus valores. 

Art. 1259. O empréstimo feito á pessoa menor, sem previa 
auetorização daquelle sob cuja administração estiver, não podo ser 
çxigido nem do mutuário nem dos seus fiadores ou abonadores. 

Art. 1260. Cessa a disposição do artigo antecedente : 
I. Se o empréstimo for ratificado pela pessoa de cuja auetori- 

zação necessitava o mutuário para contrahil-o. 
II. Se o menor, achando-se ausenta essa pessoa, foi forçado a 

contrahir o empréstimo para os seus alimentos liabituaes. 
III. Soo menor tiver bons da classe indicada no art. 398 n. II. 

Mas, neste caso, a execução do credor não poderá ultrapassar as 
forças dos ditos bens. 

Art. 1261. O mutuante pode pedir garantia para seu debito, 
se antes do tempo do pagamento o devedor soffrer notoria mudança 
cm seu estado do fortuna. 

Art. 1202. E' perraittido, mas somente por clausula expressa, 
fixar juros pelo empréstimo do dinheiro ou dc outras cousas fun- 
gíveis. 

Podem ellesser fixados acima ou abaixo da taxa legal, com ou 
sem capitalização. 

Art. 1263. O mutuário que paga juros não estipulados, não 
pode repotil-os nem fazel-os imputarjio capital. 

Art. 1264. So não houver conven^<To sobre o prazo do mutuo, 
observar-se-ha o seguinte : 

1. Se o empréstimo for de cousas communs do uso e goso, o 
prazo será determinado pela declaração do mutuante. 

« Coisas communs do uso e goso, ■» Phraso de todo cm 
todo indecifrável, grammatical ou logicamente. Para lhe 
imprimir sentido, fora preciso transpol-a, dizendo: « Se o 
empréstimo for do uso e goso de coisas communs,-» 

Mas, ainda assim, a palavra não teria, juridicamente, 
expressão intelligivel. Definiu o projecto, com eífeito, no 
art. 1256, o mutuo como o empréstimo do coisas fungíveis. 
Agora, no art. 1254, tracta do fixar legalmente os prazos 
do;so empréstimo, quando não estipulados entro as partes, 
a respeito dc todas as coisas fungíveis. Para isso as divido 
cm tres classes : 

Dinheiro (n. 111) ; 
Productos agrícolas (n. 11); 
Coisas communs do uso e goso (n. I). 

Ora, so o intuito do legislador foi (o não polia ser 
outro) es-gotar o genero das coisas íungiveis, para, a respeito 

no MUTUO . 

Art. 1256  O mutuário ó obrigado a restituir... 

Art. 1257. Esto empréstimo transfere o domínio da coisa em- 
prestada ao mutuário, por cuja conta correm todos os riscos delia 
desde a tradição. 

Art. 1258. No mutuo em moedas de oiro e prata pode con- 
vencionar-se que o pagamento se efioctue nas mesmas especiese quan- 
tidades, qualquer que seja ulteriorrrento a oscillação dos seus 
valores. 

Art. 1259. O mutuo feito a pessoa menor, sem prévia auto- 
rização daquelle sob cuja guarda estiver, não pode ser rehavido nem 
do mutuário, nem de seus fiadores, ou abonadores. (Art. 1504.) 

Art. 1260. ' 
I. Se a pessoa de cuja autorização necessitava o mutuário, para 

contrahir o empréstimo, o ratificar posteriormente. 
II. Se o menor, estando ausente essa pessoa, so viu obrigado 

a contrahir.... 
  Mas, em tal caso, a execução do credor não lhes po- 

derá ultrapassar as forças. 

Art. 1261. O mutuante podo exigir garantia da restituição, 
so antes do vencimento o mutuário soíTror notoria mudança na 
fortuna. 

Art. 1262. E' permittido, mas só por clausula oxprossa, fixar 
juros ao empréstimo do  

Esses juros podem fixar-so abaixo ou acima da taxa legal 
(art. 1061), com ou sem capitalização. 

Art. 1263. O mutuário, que pagar juros não ostipulado3t 
nao os poderá rehavcr, nem imputar no capital. 

Art. 1264. Não so tendo convencionado expressamente, o prazo 
do mutuo será: 

I. Até a próxima collioita, se o mutuo for do productos agrí- 
colas, assim para o consumo, como para a semeadura. 
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de tolas, assignar a duração legal aos eraprostimos, onde 
ella se não houver ajustado, claro está que, attribuida uma 
das tres verbas á moeda, outra aos productos agrícolas, a 
terceira, sob pena de ficar incompleta a onuneração, havia 
de abranger Iodas as demais coisas fungivois. 

Assim procedeu o cod. civ. port., que o projecto bra- 
sileiro, nesta parte, copia. 0 nosm art. 1226, no principio 
o nos ns. 11 o 111, é reproducção da lei portuguesa, 
arts. 1525, 1526 e 1527, concernentes aos empréstimos 
do productos ruraes e aos de dinheiro. Ora, em seguida a 
esses tres artigos, nos quaes so trata do empréstimo em pro- 
ductos ruraes e dos emprostimos cm dinheiro, passa aquello 
codigo a dizer : « Sendo o orapressimo da qualquer outra 
coisa, o tompo da duração será determinado pela declaração 
do mutuante. » Esto processo ó logico o sensato : parti- 
culariza as duas especialidides : moeda o productos ruraes, 
para terminar com a generalidade : « qualquer outra coisa.» 
O nosso projecto começa por uma generalidade inintulligi- 
vcl : « coisas cnmmuns do uso c goso », deixando para o íim 
as duas especiiicaçoos. K' inverter a ordem natural, e 
substituir a clareza pelas trovas. 

Restabeleçamos, pois, a successão lógica das idéas, e 
substituamos a phraso iniatolligivel pela que dô ao texto 
significação acertada. Não deformemos, por falso aca- 
nhamento, o original, que transladamos. 

II. Se for do productos agrícolas, quor para a alimentação, 
quer para sementeira, o prazo será até á primeira colheita. 

Melhor se dirá semeadura, que é, assim como semeação, 
o acto de semear. Sementeira vem a ser, propriamente, a 
porção do sementes, ou o terreno semeado. 

III. Sa for do dinheiro, o mutuo se presumirá feito com prazo 
nunca inferior a trinta dias. 

CAPITULO Y1 

no nBrosiTo 

SECÇÃO I 

DEPOSITO VOLUNTAIUO 

Art. 12G5. Pelo contracto de deposito recebe o depositário eousa 
movei para guardar, até que o depositai!to a reclamo. 

Esto contracto é gratuito, mas podem as partes estipular qual- 
quer retribuição pelo deposito. 

Retribuição a qual das partes? Poderia ser ao dopositante? 
Não. E' da natureza do contracto quo soja ao depositário. 

Mas nem por ser da natureza do contracto so dovo calar. 
Antes, por isso mesmo, cumpro que se consigno explicita- 
monto. 

Art. 1260. O depositário devo prestar, na guarda e conserva- 
ção da cousa depositada, o cuidado o diligencia quo costuma empre- 
gar na guarda e conservação do quo lhe portonco o restituil-a 
quando lhe for exigida polo depositante com todos os seus fruetos e 
accrescimos. 

« Accrescimn.» Na sua segunda parte é esto artigo 
trasladação litoral do cod. civ. port., art. 1135, n. 2. Sõ 
na ultima palavra dalli so arrodou a redacção do projecto, 
para escrevro accrescimos, onde o modelo dizia accrescidos. 
Mas porque, se aquella não tem o cunho tochnico desta? 
Voltemos ao bom exemplar, mal alterado pelo imitador. 

Art. 1267. Se o depodto foi entregue collado, fechado ou la- 
crado, deve nesse mesmo estado ser conservado ; sua violação faz 
presumir culpa. 

Culpa de quem ? E' de culpa, indoterminadamonto, que 
aqui so quiz filiar ? Ou determinadamente da culpa do 
alguém ? 

II. Do trinta dias, pelo menos, até prova em contrario, se for 
de dinheiro. 

III. Do espaço de tempo quo declarar o mutuante, se for de 
qualquer outra coisa fungível. 

DO DEPOSITO VOLUNTÁRIO 

Art. 1265. Pelo contracto de deposito rocobe o depositário 
um objecto movei, para guardar, até quo o depositante o roclamo. 

§ único. Esto contracto ó gratuito-, mas as partos podem 
estipular quo o depositário Seja gratificado. 

Art. 1266. O depositário ó obrigado a ter na guarda e con- 
servação da coisa depositada o cuidado e diligencia, que costuma com 
o que lhe portonce, bom como a restituil-a, com todos os fruetos o 
accrescidos, quando UTo exija o dopositante. 

Art. 1267. So o deposito so entregou fechado, collado, sel- 
lado, ou lacrado, nosso mesmo ostado so manterá; c, se for devas- 
sado, incorrerá o depositário ua prosuTnpção do culpa. 
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Pretendo a disposição deste artigo substanciar as do cod. 
civ. port., arts. 1438, 1439 o 1440. Ora o ultimo destes 
formalmente especifica a incidência legal da presumpção, 
que estabeleço ; « O devassamento presume se feito por 
culpa do depositário, » 

E' o que o nosso, na sua parapiirase, não podia omittir ; 
porque, firmando uma presumpção de direito, o legislador 
procederá ociosamente, se não indicar sobre quem haja de 
recair. 

Art. 1208. Ainda quo o contracto fixe prazo para a restituição, 
deve o depositário entregar o deposito logo que lhe seja exigido, 
salvo se o objecío íiver sido judicialmente embargado, ou sobre elle 
houver execução pendente, notificada ao depositário, ou S3 este 
tiver fundada suspeita de quo a cousa ó roubada ou furtada. 

Art. 1269. Neste ultimo caso, deverá o depositário, com tal 
fundamento, requerer que seja recolhida a cousa ao deposito 
publico. 

Art. 1270. Poderá também requerer deposito da cousa quando, 
não podendo consarval-a por qualquer motivo plausível, e querendo 
restituil-a, recusar o depositante recebcl-a. 

Art. 1271, O depositário quo por força maior houver perdido a 
cousa depositada o recebido outra em seu lugar, deverá entregar 
esta ao depositante e ceder-lhe as acções quo no caso tiver contra o 
terceiro responsável pela restituição da primeira, 

Art. 1272. O herdeiro do depositário, que do boa fé vendo a 
cousa depositada, deve assistir ao depositante na respectiva reivindi- 
cação e restituir ao comprador o preço respectivo que por ella 
houver recebido. 

Art. 1273, Salvo os casos previstos pelos arts. 1268 e 1269 
não pederá o depositário recusar-se á restituição do deposito alle- 
gando não ser a cousa propriedade do depositante, ou oppondo com- 
pensação, excepto se proceder de outro deposito. 

Art. 1274. Sendo vários os depositantes e divisível a cousa, o 
depositário só pôde entregar a cada ura a respectiva parte, salvo ha- 
vendo solidariedade entre elles. 

Art. 1275. O depositário não pode servir-se da cousa depositada 
som permissão expressa do depositante, sob pena do. responder 
por perdas e daranos. 

Art. 1270. Se o depositário se tornar incapaz, deverá a pessoa 
que assumir a administração de seus bens promover a immediata 
restituição da cousa depositada, o não querendo ou não podendo o 
depositante reoobel-a, realizar sua transferencia para o deposito 
publico ou promover a nomeação do outro depositário. 

Art. 1277. O depositário não responde pelos casos fortuitos 
nem de força maior, mas é obrigado a justiflcal-os. 

Art. 1278. O depositante deve pagar ao depositário as dospezas 
feitas com a cousa e os prejuízos que do deposito provierem. 

Art. 1279. O depositário poderá reter o deposito até ser pago 
da importância liquida das despezas ou dos prejuízos, de que trata 
o artigo antecedente, provando immediataraente esses prejuízos ou 
despezas. 

§ único. Se essas despezas ou prejuízos não forem provados 
suíllcientemente, ou forem illiquidos, o depositário poderá exigir 
caução idônea do depositante ou, na falta desta, a remoção da 
cousa para o deposito publico, até que se liquidem. 

Art. 1280. O deposito de cousas fungíveis, no qual se estipula 
quo o depositário devo restituir. cousas do mesmo genoro, qualidade 
e quantidade, regula-se pelas disposições referentes ao mutuo. 

Art, 1281. O deposito voluntário devo provar-se por escripto. 

SECÇÃO II 

DEPOSITO NECESSÁRIO 

Art. 1282. E' deposito necessário: 
I. O realizado em cumprimento de obrigação legal. 
II. O realizado por oceasião de alguma calamidade, como : in- 

cêndio, innundação, naufrágio ou saque. 
Art. 1283. O deposito de que se trata no n. i do artigo ante- 

cedente será regulado pelas disposições da respectiva lei o, no 
silencio ou deficiência delia, polas quo regulam o deposito volun- 
tário. 

Applicam-se, outrosim, as mesmas disposições aos deposites do 
n. II, osquaes podem ser provados por qualquer meio de prova. 

Art. 1284. A esses depósitos ó equiparado o das bagagens dos 
viajantes, hospedes ou freguezes, nas liospedarias, estalagens ou 
casas do pensão, onde estiverem seus donos. 

Com esta ordem grammatical, seus donos indicará os 
donos das liospedarias, estalajens ou casas de pensão, quando 
O que se cogita em designar, são os donos das bagagens. 

Art. 1208. Ainda quo o contracto fixo prazo á restituição, o 
depositário entregará o deposito, logo quo se lhe exija, salvo se o ob- 
jeeto foi judicialmente embargado, se sobre elle pende execução, 
notificada ao depositário, ou se elle tem motivo razoável de suspeitar 
que a coisa ó furtada, ou roubada. (Art. 1263.) 

Art. 1269. Neste .ultimo caso, o depositário, expondo o funda- 
mento da suspeita, requererá se recolha o objecto ao deposito 
publico. 

Art. 1270. Am depositário será facultado, outrosim, requerer 
deposito judicial da coisa, quando, por motivo plausível, a não possa 
guardar, e o depositante não lh'a queira recebor. 

Art. 1271... em seu logar, ó obrigado a entregar a segunda 
ao depositante, e ceder-lhe as acções, que no caso tiver contra o 
terceiro responsável pela restituição da primeira. 

Art. 1272. O herdeiro do depositário, quo do boa fé vendou a 
coisa depositada, é obrigado a assistir o depositante na reivindi- 
cação, o restituir ao comprador o preço recebido. 

Art. 1273. Salvo os casos previstos nos arts. 1268 c 1269, não 
poderá o depositário furtar-se á restituição do deposito, allogando 
não pertencer a coisa ao depositante, ou oppondo compensação, 
excepto se noutro deposito se fundar. (Art 1287.) 

Art. 1274. Sondo vários os depositantes e divisível a coisa, a 
cada ura só entregará o depositário a respectiva parte, salvo se 
houver entre elles solidariedade. 

Art. 1275. Sob pena de responder por perdas e damnos, não 
poderá o depositário, sem licença expressa do depositante, servir-se 
da coisa depositada. 

Art. 1276. Se o depositário se tornar incapaz, a pessoa que lhe 
assumir a administração dos bens, diligenciará immodiatamente res- 
tituir a coisa depositada, e, não querendo, ou não podendo o depo- 
sitante recebel-a, recolhel-a-á ao deposito publico, ou promoverá 
a nomeação de outro depositário. 

Art. 1277...; mas, para que lhe valha a escusa, terá do pro- 
val-os. 

Art. 1278. O depositante é obrigado a pagar... 

Art. 1279... até que se lhe pague o liquido valor das despezas, 
ou dos prejuízos, a que se refere o artigo anterior, provando imme- 
diatamente esses prejuizos, ou essas despezas. 

Art. 1280. O deposito de coisas fungíveis, em que o depositário 
se obrigue a restituir objectos do mosmo genero, qualidade o quanti- 
dade, regular-se-á polo disposto acerca do mutuo. (Arts. 1256 a 1264.) 

Art. 1281. O deposito voluntário provar-se-á por escripto. 

DO DEPOSITO NECESSÁRIO 

Art. 1282. 
I. O que se faz om desempenho do obrigação legal. (Art. 1283.) 
II. O que se eflfoctui por oceasião de alguma calamidade, como 

o incêndio, a inundação, o naufrágio, ou o saque. 
Art. 1283. O deposito d t que se tracta no artigo antecedente, 

n. I, reg'er-se-á pela disposição da respectiva lei e, no silencio, ou 
dêlicioncia delia, jiclas concernentes ao deposito voluntário. (Arts. 
1265 a 1281.) 

§ único. Elias applicam-se, outrosim, aos depósitos previstos 
no art. 1282, n. II; podendo estes certificar-se por qualquer meio do 
prova. 

Art. 1281... do pensão, onde cllcs estiverem. 
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Oi liospeJüiros ou estalajadoiros são por ellos responsáveis corao 
depositários, bem como pelos furtos ou roubos commottidos pelas 
pessoas que orapregarora ou admiUirem nas suas casas. 

Art. 128j. Cessa a responsabilidade dos hospedeiros ou estala- 
jadeiros nos casos do artigo antecsdente: 

I. Se [irovarem que os factos prejudiciaes aos hospedes, via- 
jantes ou fregueses não podiam ter sido evitados. 

II. decorrendo forçi maior, como seja ; escalada, ou assalto 
para o interior do edifleio, rouba á mão armada, ou facto seme- 
lhante. 

Art. 1280. O deposito necessário não so presume gratuito. 
Na hypotheso do art. 1284, a reraunoração pelo deposito está 

incluída no preço da hospedagem. 
Art. 1287. O depositário, seja voluntário ou necessário o depo- 

sito, deixando de restituil o quando lhe for exigido, além da indora- 
nização dos projuizos, será compellido a fazel-o, com pena de prisão 
não excedente de um anuo. 

CAPITULO VII 

§ único. Os hospedeiros ou ostalajadeiros por ellas responderão 
como dopositarios, bom como pelos furtos o roubos que perpetrarem 
as pessoas empregadas ou admittidas nas suas casas. 

Art. 1283. Cessa, nos casos do artigo antocodente, a responsa- 
bilidade dos hospedeiros ou ostalajadeiros... 

11. Se occorrer força maior, como nas hypotheses de escalada, 
invasão da casa, roubo a mão armada, ou violências semelhantes. 

Art. 1287. Seja voluntário ou necessário o deposito, o deposi- 
tário, que o não restituir, quando exigido, será compellido a fazel-o 
mediante prisão não excedente a um anno, e a resarcir os prejuízos. 
(Art. 1278), 

TiO MANDATO 

SECÇÃO I 

msrosiçõns okuaes 

Art. 1288. EíTeitua-se o mandato, quando alguém confere a 
outrem poderes para quo, em seu nomo, pratique um ou mais actos 
ou administre um ou mais negócios. 

A procuração é o instrumento do mandato. 
Art. 1289. Todas as pessoas maiores ou emancipadas, que esti- 

verem no goso dos seus direitos civis, poderão passar procuração por 
instrumento particular de proprio punho. 

§ 1.° O instrumento particular devo conter designação do Es- 
tado, da cidade ou circumscripçào civil em que for passado, a data, 
o nomo do outorganie, a individuação de quem seja o outorgado e 
bom assim o objectivo da outorga, a natureza, a designação e ex- 
tensão dos poderes conferidos. 

§ 2.° O instrumento particular podo ser escriplo por um dos 
outorgantos e pelos demais somente assignado, quando duas ou mais 
pessoas conferirem poderes para o mesmo acto. 

§ 3." O substabolecimento do poderes das procurações, feitas por 
instrumento publico ou particular, pode ter a mesma fôrma deste, 
so o instrumento publico não for o oxigido para o exercício do 
mandato. 

Nem nesta secção, nem em todo o capitulo Do mandato, 
indica o projecto os casos, que reclamara, no mandato, o 
instrumento publico, ao qual também não determina as 
condições de fôrma. 

Entretanto, no art. 1289, pr. §§ Io 6 2°, lixa os re- 
quisitos do instrumento particular em matéria de mandato. 
Mas, corao não declara as hypotheses, em quo o admitte, 
ficamos por saber, directa, ou indirectamente, as em que o 
instrumento pwWico ó de preceito. De modo quo, quanto 
á fôrma, apenas traça a do mandato particular, e, quanto 
aos casos, nem de uma nom da outra espooio discrimina os 
logaes. Como se faz o instrumento particular do mandato? 
Sabe-se pelo art. 1289, pr. e §§ Io e 2°. Como se legaliza, 
no mandato, o inslrurnanto publico ? Fica-se por saber, 
Para que actos se requor o mandato publico ? Para quaos 
basta a procuração particular? Não se sabe. 

Apenas se vê que o projecto distingue o mandato publico 
do particular, ou melhor, o instrumento publico do instru- 
mento particular, no maudato.poriUG o art. 1291 (a proposito 
do mandato verbal) enumera as duas especies, separando-as 
mediante uma disjunetiva. No art. 1289, § 3o, so lê, a 
proposito do substabolecimento, a mesma enumeração dis- 
criminativa. E é tudo. 

O mais curioso, porém, é quo alli so redigiu essa dis- 
posição especial, para discriminar, no que respeita ao substa- 
belecimento, as hypotheses, em que se não prescindirá do 
instrumento publico, oppondo essos casos aos em que bas- 
tará o instrumento particular. De sorte que faz o projecto 
em relação ao submandato o que o mandato ilie não mo- 

Art. 1288. Opera-so o mandato, quando alguém recebe de outrem 
poderes, para, em sou nome, praticar actos, ou administrar in- 
teresses. 

Art. 1289... no goso dos direitos civis, são aptas para dar 
procuração mediante instrumento particular do proprio punho. 

§ 1,° O instrumento particular designará o Estado e, nesse 
Estado, o logar onde for escripto, a data, o nome do outorganto, o 
do outorgado e o objecto da outorga, precisando a natureza e 
extensão dos poderes conferidos. 

§ 2.° Concorrendo no mesmo instrumento vários outorgantos, 
será escripto por um e assignado por todos. 

§ 3.° Para o acto que não exigir instrumento publico, o mandato, 
ainda quando por instrumento publico seja outorgado, podo substa- 
belccer-se mediante instrumento particular. 
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recou. Aliás nisso mesmo procede cora tal obsouridade, 
que foi mister rofundir o texto, para lhe imprimir clareza. 

s 4.» O recouhecimeuto da letra e firma no instrumento parti- 
cular ó condição essencial á sua validade, em reJa<^; ,

a ^rbal ou 
Art. 1290. O mandato pode ser expresso ou tácito, verbal ou 

^'Knico Presume-se gratuito quando não for estipulada retri- 
buição, excepto se o objecto do mandato for daquelles que o manda- 
tário trata por offleio ou profissão lucrativa. 

Art 1291 Não é perraittido mandato verbal para os actos que 

sssssz* m * 
começo dô presiime_s3 3íi.(:lt0 ontre 

o negocio para que foi dado ó da profissão do mandatario. diz 
resplito á sua qualidade offlcial, ou toi oíTerecido mediante pubhci 
dade o o mandatario não fez constar immediatamente a sua recusa. 

Art. 1294. O mandato pode ser especial para um ou para, certo» 
neo-ocios somente, e geral para todos os negocios do mandante. 

n Art 1295. O mandato em termos geraes so confere poderes de 
administração. Para alienar, hypothecar, transigir on praticar 
actos que excedam a administração ordinana, deve a procuração 
conferir poderes especiaes e expressos. 

O poder de transigir não importa o de comprometter. 

Aqui allude sem duvida o texto á instituição regulada 
nos arts. 1033 a 1049 do projecto : o compromisso do 
acceilar a sentença arbitrai como solução de litígios pen- 
dentes ou possíveis. Mas, empregado como o emprega o 
projecto, não indica o verbo comprometter especifica e 
teclinicamente essa idéa. 

Art. 1290, O mandante pode ratificar ou impugnar os actos 
KMÃSi^SiSZ^ÍSSi resultar de aoto Inequlroro, 

0 16 Art^ísSf O mandatario que exceder os poderes do mandato, 
ou agir contra clles, será considerado gestor de negocios, até que 
seus actos sejam ratificados pelo mandante. 

« Agir ». A tendência aos neologismos escusados, usual 
entre os que não conhecem o bom vocabulário da lingua, ou 
a ello não têm affeito o ouvido, vai propagando, no Brasil, 
o uso deste vocábulo. Nunca o encontrei entre os exem- 
plares magistraes da nossa linguagem, antigos, ou modernos. 
Forçados da necessidade, poderíamos adoptal-o, já que temos 
naturalizados os seus compostos coagir, reagir, retroagir. 
Só em tal caso, porém, a regra analógica nos autorizaria a 
dar-lhe foros de português lidimo. 

Mas tal necessidade não ha. Na hypothese do artigo 
1297, sempre se disse vernaculamonte : « O mandatario 
que proceder contra os poderes do mandato >• , ou . « O 
mandatario que obrar contra esses poderes» ; ou, ainda : « O 
mandatario,que não operar de accordo com os seus poderes. » 
Além desses três, também poderia servir o verbo actuar. 
O uso português è « proceder injustamente », « obrar mal», 
« operar comjonergia», «.actuar inopportunameute. » Ioda 
a gente diz : « O velhaco obrou com raalioia. O syndicato 
opera com grandes capitães, » Alguns repugnam ao opera» 
e ao obrar, por escrúpulo injustificável. O projecto mesmo, 
no art. 37, usa da expressão operar. 

Não está nas mãos do vulgo acanalhar as boas expres- 
sões vernáculas, expostas ao seu contacto. Giram em espheras 
bem diversas o ostylo legislativo e o estylo brejeiro. Se 
o calão deste désso normas á decencia daquelle, amplo 
seria o desfalque no vocabulário do nosso idioma, o dosto 
mesmo codigo teríamos quo refugar boa copia do termos e 
phrases, indispensáveis assim ao uso jurídico o literário, 
como ao vulgar. 

Também os italianos têm «pacote, e, todavia, Lkopardi, 
com a sua iucoraparavol autoridade noassumpto, rejeitava 
do sua lingua o derivado immediato do latim agere, com quo 

§ 4.» Não valo, em relação a terceiros, a procuração particular, 
so não tiver reconhecidas a letra e firma do outorgante. 

Art. 1290. 

§ único. Presume-se gratuito, quando se não estipulou retri- 
buição. .. 

Art. 1291. Para os actos quo exigom instrumento publico ou 
particular, não se admitte mandvto verbal. 

Art. 1294. O mandato pode ser especial a um ou mais negocios 
determinadamente, ou geral a todos os do mandante. 

Art. 1295. . . 
§ 1.» Para alienar, hypotliecar, transigir, ou praticar outros 

quaesquer actos, que exorbitem da administração ordinária, de- 
ponde a procuração de poderes especiaes e expressos. 

§ 2.» O poder de transigir (arts. 1026-1037) nao importa o de 
firmar compromisso. (Arts. 1038-1019). 

Art. 1296. Pode o mandante ratificar ou impugnar os actos 
praticados em seu nome sem poderes sullloientos. 

§ único. A ratificação ha-Ae ser expressa, ou resultar de aeto 
inequívoco; mas, sendo valida, rotroage á data do aeto. 

Art. 1297. O mandatario, que exceder os poderes do mandato, 
ou proceder contra elles, reputar-se-á mero gestor do negocios, em- 
quanto o mandante lhe mio ratificar os netos. 
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pretendo abonar-so o ar/ir. «Agevole», dizia ello, « vieno 
da agere come facile da facere ; e questo agere esscndo ignoto 
alia nostra língua, non é verisimile cho il suo derivato 
agevole non ci sia vonuto già bello e formato dagli antichi 
latini, che avranno dettoa^i&i'/^.» (G. Lkoparm: Pensieri 
di varia filosofia e di hclla latteratura, yol. I, p. 224,) De 
modo que, admittindo o ageeole, recusa, como não italiano, o 
agere, e não conhece o agire. 

Jã se vô que não basta possuirmos os derivados de um 
verbo latino, para se considerar nosso esse verbo. Do latim 
recebemos feitos os compostos de agere. Mas dos derivados 
simples deste acolhemos apenas o adjectivo actum ; e, como 
ellc nos forneceu o verbo actuar, com a mesma significação 
daquelle, o a lingua dispunha de outros vocábulos com o 
mesmo sentido, não déramos bons autores o beneplácito ao 
agir, que provavelmente não se teria insinuado no uso 
português, se nos não viesse, com o carimbo da moda, por 
via de França. E' o francês agir que se quer apadrinhar 
agora com o latim agere. Mas, como quer que for, o lati- 
nismo, coado|por esse filtro, não preencho as condições de 
uma adopção regular ; porque não é necessário, não tem 
por si a tradição dal ugm, nem toa ao ouvido vernáculo. 
O dos delicados, a quem desàprazam os verbos obrar e 
operar, aliás dignos da seriedade do estylo mais exigente, 
não terá por onde se queixe do actuar, nem do proceder. 
E estes dois nos bastariam, para prescindirmos do agir. 

Nos arts. 1307 e 1772 reincide o projecto no emprego 
deste vocábulo, sempre vantajosamente conversivel nos 
seus suecedaneos de boa nota, 

Yor a nota ao art. 1772. 

Art. 1298, O pubsro não emancipado pole ser mandatario, mas 
o mandante não tem acçâo contra olle senão do conformidade com 
as regras geraes, applicaveis ás obrigações contrahidas por menores. 

Art. 1299. A mulher casada não pode accoitar mandato som 
auetorização do marido. 

SECÇÃO II 

OBRIGAÇÕES 1)0 M VNDATARIO 

Art. 1300. O mandatarioé obrigado a applicar na execução do 
mandato sua diligencia habilitai, o a indemnizar qualquer prejuízo 
causado por culpa sua ou daquelle a quem substabelecer, som aueto- 
rização, poderos que devia exercer pessoalmente. 

«Sua diligencia habitual.» Posto onde está, o posses- 
sivo refere-so a mandato, o não a mandatario, como 
cumpre. Transponha-se, collocando essas palavras logo após 
o verbo applicar, e teremos evitado o equivoco. 

§ 1.° Se, não obstante prohibiçãa do mandante, o mandatario se 
fizer substituir na execução do mandato, responderá áquelle por 
quaesquer prejuízos causador pe/o substituto, embora provenientes de 
caso fortuito, salvo provando que o caso teria sobrevindo, ainda que 
não tivesse havido substabolecimento. 

Creio não haver diíferença entro proveniente de caso 
fortuito o causado por caso fortuito. Mas, se no caso fortuito 
jaz a causa dos prejuízos, como dizel-os.^ao mesmo tempo, 
causados pelojnandatario substituto ? 

§ 2.° Havendo poderes para substabelecer, só scrSo imputavois 
ao mandatario os damnos causados por culpa do substituto, se esto 
for notoriamente inhabil ou insolvavel. 

Outra vez o gallicismo insolvavel, por insolvente. 

Art,'1301. O mandatario dovo prestar contas de sua gerencia 
ou administração ao mandante, transfurindó-lhe as vantagens 
advindas do mandato, por qualquer titulo que seja. 

das obrigações do mandatario 

Art. 1300... a applicar toda a sua diligencia habitual na exe- 
cução do mandato... 

S l"..., responderá ao seu constituinte pelos prejuízos occor- 
ridos sob a gerencia do substituto, embora... 

§ 2." Havendo poderes do substabelecer, só serão imputaveis 
ao inandatario os damnos causados pelo substabelecido, se for 
notoriamente incapaz, ou insolvente. 

Art. 1301. O mandatario ó obrigado a dar contas de sua ge- 
rencia ao mandante, transfcrindo-Uic as vantagens provenjonles dp 
mandato",... 
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Art. 1302, O mandatario não pode compensar os prejuízos a que 
deu causa com os proveitos que, em outro aclo, teuha obtido para 
sou constituinte. 

O cod. civ. port., de cujo art. 1337 este ô literalmente 
transcripto, diz «por outro lado», phrase que aqui se sub- 
stituiu por «m outro acío.» Essa e a troca do participio 
diligenciado no participio obtido são as sós alterações, por que 
nesta reproducção passou o original. Mas a emenda não 
serve; porque não cabe dizer outro acío, quando não se 
fallou anteriormente em acto algum. Conservemos, pois, 
do modelo português, o «por outro lado.» 

Art. 1303. Pelas sommas que devia entregar ao mandante, ou 
recebeu para despezas, mas que empregou em proveito proprio, 
deve o mandatario pagar juros desde o momento em que as em- 
pregou . 

Art. 1304. Sendo vários os mandatários nomeados no mesmo 
instrumento, entender-se-á que são successivos, so não forem ex- 
pressamente declarados conjunctos, ou solidários, ou indicados para 
actos differontes. 

Art. 1305. O mandatario ó obrigado a exhibir o respectivo 
instrumento ás pessoas com quem tractar cm nome do mandante, 
sob pena de responder por qualquer acto excedente do mandato. 

1. — «O mandatarioé obrigado a exhibir o respectivo in- 
strumento.» Não se tendo fallado aqui de mandato, senão só 
de mandatario, é o instrumento do mandatario o que, se- 
gundo o texto, se tem de exhibir. E esse não sei qual soja. 
O instrumento do mandato, isso sim. 

2— « Sob pena de responder.» Mas do responder a quem! 
Ao constituinte ? ou aos indivíduos, com quem contracta ? 

Art. 1306. O terceiro que, depois do conhecer os poderos do 
mandatario, fizer com elle contracto exorbitante do mandato, não 
terá acção: nem contra o mandatario, a não ser que tenha esto pro- 
mettido ratificação do mandante, ou assumido pessoalmente a respon- 
sabilidade do contracto ; nem contra o mandante, senão quando 
tiver este ratificado o acto. 

Art. 1307. Se o mandatario agir em seu proprio nome, não 
terá o mandante acção contra os que com ellc contractaram, nem 
estes contra o mandante. 

Terceira vez o injustificado agir. Ver nota ao art, 
1297. 

Em tal caso, o mandatario ficará obrigado directamente para 
com a pessoa com quem contractou como se o negocio fôra seu. 

Três orações sem uma vírgula, dando ensejo a passar 
o texto por intelligencias diversas. O raaudatario « ficará 
obrigado como se o negocio fôra seu »l Ou *contractou como se 
o negocio fora seu»'( Quem virgular o texto, dirá o que o seu 
rodactor nõo disse, 

Art. 1308. Embora sciento da morto, interdicção ou mudança 
do estado do mandante, deve o mandatario concluir o negocio já 
começado, so houver perigo na demora. 

SECÇÃO 111 

omuoAçoES co mandante 

Art. 1309. O mandante é obrigado a satisfazer todas as obriga- 
ções contrahidas pelo mandatario, na conformidade do mandato con- 
ferido, c adiantar a importância das despezas necessárias para a 
oxccução do mandato, quando o mandatario lh'a pedir. 

Art. 1310. O mandante deve pagar ao mandatario a remune- 
ração ajustada e as despezas feitas com a execução do mandato, 
ainda que o negocio não tenha, sem culpa do mandatario, o resul- 
tado esperado. . , , , , , 

Art. 1311. As sommas adeantadas pelo mandatario, para a 
execução do mandato, vencem juros desde a data do desembolso. 

Art. 1312. O mandante devo jgualmento indemnizar o manda- 
tario pelas perdas que soffrer em razdo da exccufno do mandato, 
sempre que não houver da parto deste culpa ou excesso do po- 
deros. 

« Deste. » Posto so entenda, lógica o juridicamente, que 
este, aqui, so devo referir a mandatario, não pormitte a 
expressão loxicologica o a funeção grammatical desse pro- 

Art. 1302... com os proveitos, que, por outro lado, tenha gran- 
geado ao seu constituinte. 

Art. 1303... mas empregou em proveito seu, pagará 
datario juros, desde o momento em quo abusou. 

o man- 

Art. 1304... se não forem expressamente declarados conjunctos, 
ou solidários, nem espeoificadamente designados para actos diífe- 
rentes, 

Art. 1305. O mandatario é obrigado a apresentar o instrumento 
do mandato ás pessoas, com quem tractar em nome do mandante, sob 
pena do responder a ollas por qualquer acto, que lhe exceda os po- 
deros. 

Art. 1306... do mandato, não tem acção nem contra o manda- 
tario, salvo se este lhe proraetteu ratificação do mandante, ou so 
responsabilizou pessoalmente pelo contracto, nem contra o mandante, 
senão quando esto houver ratificado o excesso do procurador. 

Art. 1307. Se o mandatario obrar em seu proprio nome, ...... 

Em tal caso o mandatario ficará directamente obrigado, como SO 
seu fôra o negocio, para com a pessoa, com quem contractou. 

DAS ODIUGAÇOES UO MANDANTE 

Art. 1309 das despezas necessárias á 
quando o mandatario lh'o pedir. 

execução dollo, 

Art. 1310. E' obrigado o mandante a pagar ao mandatario a 
remuneração ajustada o as despezas do execução do mandato, ainda 
que o negocio não surta o esperado effoito, salvo tendo o mandatario 
culpa. 

Art. 1312. E' ogualmonte obrigado o mandante a resarcir ao 
mandatario as perdas, quo solfrer com a execução do mandato, 
sempre que não resultem de culpa sua, ou excesso de poderos. 



nome que, saltando pelo substantivo masculino mandato, 
seu pro.ximo vizinho, vá, tão longe, buscar o mandatano, 
para o designar. 

Art. 1313. Se o mnndatario, embora nos limites do mandato, 
contrariar as instrucções do mandante, ficará esto obrigado para 
com os terceiros com quem equelle houver contractado, mas terá 
acção contra o mesmo pelas perdas e damnos que resultarem da 
inobservância das referidas instrucções. 

Art. 1314. Se o mandato fôr conferido por varias pessoas para 
negocio commum, cada nina dellas ficará solidariamento responsável 
para com o mandatario por todas as obrigações e ellbitos do man- 
dato, salvo direito regressivo pelas quantias pagas. 

Art. 1315. O mandatario tem direito de retenção sobre o 
objocto do mandato, até ser embolsado do que, em razão deste, des- 
pendeu. 

SECÇÃO IV 
EXT1NCÇÃO DO MANDATO 

Art. 1316. Cessa o mandato: 
I. Pela revogação ou pela renuncia. 
II. Pela morte cu interdicção do uma das partos. 
III. Pela mudança de estado que torne inbabil o mandanle, 

para conferir os poderes, e o mandatario, para oxercel-os. 
IV. Pela terminação do prazo, ou conclusão do negocio. 
Art. 1317. E' irrevogável o mandato: 
I. Quando se tiver convencionado quo o mandante não possa 

rovogal o, ou no caso de procuração em causa própria. 
II. Nos casos, eni geral, em que for condição de um contracto 

bilateral, ou meio de cumprir uma obrigação contractada, como ó 
nas letras e ordens, o mandato de pagal-às. 

III. Quando o socio fôr administrador ou liquidanto da sociedade 
por estipulação do contracto socidl, salvo disposição dos estatutos 
ou de lei especEf. 

Art. 1318. A revogação do mandato, notificada semente ao 
mandatario, não pode ser opposta aos terceiros, quo de boa fé com 
ello trataram, ignorando-a ; mas ficam salvas, ao constituinte, as 
acções que, no caso, lhe possam caber contra o proprio manda- 
tario. 

«Ao contribuinte» está no texto entro vírgulas. 
Porque? Para que? E' uma singularidade esto excesso do 
notação orthograpbica nuns casos, a par de tanto despreso 
por ella; na maioria delles. 

Art. 1319. Tanto que fôr communicada, a nomeação de novo 
mandatario para o mesmo negocio julgar-se-lia revogado o man- 
dato anterior. 

« Communicada. » A qaera? E' essencial que a lei o diga. 

Art. 1320. A renuncia do mandato deve ser communicada ao 
mandante quo, se fôr prejudicado pela sua inopportunidado ou pela 
falta do tempo para prover á conveniente substituição, deverá ser 
indemnizado pelo mandatario, silvo se provar este que não podia 
continuar no mandato som prejuízo considerável. 

«So provar este.» Aqui soa o cabo melhor a ordem 
natural, se este provar, que a transposta, se provar este. 

Art. 1321. São validos os actos do mandatario em nome do 
mandante, emquanto ignorar a morte deste, ou a oxlincção do man- 
dato por qualquer outra causa, comtanto que estejam do boa fé os 
que com elle tenham contractado. 

Art. 1322. Caso morra o mandatario, pendente o negocio, seus 
herdeiros, que tiverem conhecimento do mandai o, deverão dar 
aviso ao mandante e providenciar, conforme o exigirem as circum- 
stancias, no interesse delle. 

Art. 1323. Os herdeiros, no caso do artigo antecedente, devem 
limitar-se às medidas conservatórias, ou continuar os negocies pen- 
dentes que não postam ser adiados sem perigo, e, dentro dosso li- 
mite, serão seus actos regulados pelas mesmas disposições quo os do 
mandatario. 

SECÇÃO V 

MANDATO JUDICIAL 

Art. 1324. O mandato judicial podo ser conferido por iustru-. 
monto publico ou particular, devidamente authenticado, a pessoa 
que possa procurar emjuizo, 

Art. 1325. Podem ser procuradores em juizo todas as pessoas 
quo para isso estiverem legalmente habilitadas, e quo não forem : 

I. Menores de vinte o um unnos, tão emancipados ou não de- 
clarados maiores. 

II. Juizes em cxorcicio. 

Art. 1313. Ainda que o mandatario contrarie as instrucções 
do mandante, so não excedeu os limites do mandato, ficará o man- 
dante obrigado para com aquelles, com quem o seu procurador 
contractou ; mas terá contra este acção pelas perdas e damnos resul- 
tantes da inobservância das instrucções. 

Art. 1314. Se o mandato for outorgado por varias pesstas para 
negocio commum, cada uma ficará solidariamento responsável ao 
mandatario por todos os compromissos c elleitos do mandato, salvo 
direito regressivo, pelas quantias quo ella pagar, contra os outros 
mandantes. 

Art. 1315. O mandatario tem sobre o objecto do mandato direito 
de retenção, até se reembolsar do que no dosorapenho do encargo 
despendeu. 

DA EXTINCÇÃO DO MANDATO 

Art. 1316. 

lli. Por mudança do estado, quo inbabilite o mandanto para 
conferir os poderes, ou o mandatrio, para os exercer. 

IV   ou pela conclusão do negocio. 
Art. 1317. 
I  não possa revogal-o, ou for em caus" própria a pro- 

curação dada. 

111. Quando conferido ao socio como administrador ou liquidanto 
da sociedade por disposição do contracto social, salvo se diversa- 
mente se dispuzor neste codigo, nos estatutos, ou em texto especial 
do lei. 

Art. 1318  ao mandatario, não so pode oppor aos ter- 
ceiros, que, ignorando-a, de boa fé com ello tractaram ; mas ficam 
salvas ao constituinte as acções, quo no caso lhe possam caber, 
contra o procurador. 

Art. 1319. Tanto que for communicada ao mandatario a no- 
meação de outro, para o mesmo negocio, considerar-so-á revogado 
o mandato anterior. 

Ari. 1320. A renuncia do mandato será comraunicida ao 
mandante, que, so for prejudicado pala sua inopportunidado, ou pela 
falta de tempo afim do prover á substituição do procurador, sorá 
indemnizado polo mandatario, salvo se esto provar que  

Art. 1321. São validos, a respeito dos contrahentos dc boa fé, os 
actos com estes ajustados em nomo do mandante pelo mandatario, 
emquanto este ignorar a morte daquelie, ou a extineção, por qual- 
quer outra causa, do mandato. (Art. 1316.) 

Art. 1322. So falleccr o mandatario, pendente o negocio a ello 
commottido, os herdeiros, tendo sciencia do mandato, avisarão 
o mandante, e providenciarão a bem dello, como as circumstan- 
cias exigirem. 

Art. 1323  pendentes, que so não possam demorar sem 
perigo, regulando-so os seus serviços, dentro nesse limite, pelas 
mesmas normas, a que os do mandatario estão sujeitos. 

DO mandato judicial 

Art 1325. Podem ser procuradores emjuizo todos os legalmente 
habilitados, quo não forem : 
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III. Escrivães e mais funocionarios juíiciaos nos respectivos 
juizos, excepto om causa própria. 

IV. Inliibidos por sentença do procurar em juizo ou de exercer 
oílício publico. 

V. Ascendentes, descendentes e irmãos do juiz da causa. 
VI. Ascendentes ou descendentes da parte adversa excepto em 

causa própria. 
Art. 1326. A procuração para o foro, em geral, não se entende 

para certa e determinada causa, salvo ausência do constituinte, nem 
confere poderes para actos que os exigem especiaes. 

«A procuração para o fôro, em geral, não se entende.» 
Eis aqui duas virgulas, que, sendo por demais, attribuem 
á phrase um pensamento injuridico e alheio ao legislador. 

Com essas duas virgulas intrusas, o que se diz, neste 
passo, ó que «a procuração para o fôro não se entende, 
em geral, para certa e determinada causa. » Mas o que se 
quer dizer é que «não se entende para certa e determinada 
causa a procuração para o fôro em geral. » Procuração 
para o fôro em geral eqüivale a procuração geral para o 
fôro, e contrapõe-se a procuração especial, 

Art. 1327. Constituídos para a mesma causa o pela mesma 
pessoa dous ou mais procuradores, consideram-se nomeados para 
funccionar um na falta do outro o pela ordem de sua nomeação, se 
não forem solidários, podendo, todavia, a nomeação conjuncta conter 
cláusula de que um nada pode fazer sem cs outros. 

Art. 1328. O substabelecimento sem reserva de poderes, não 
sendo notifleado ao constituinte, não isenta o procurador de respon- 
der pelas obrigações do mandato. 

Art. 1329. Depois que o advogado ou o procurador tiver ao- 
ceitado o patrocínio da causa, não poderá delle excusar-se, salvo 
motivo justo, e avisará em tempo o constituinte para que nomeie 
outro, sob pena de responder pelos prejuízos resultantes. 

Art. 1330. As obrigações do advogado o do procurador serão 
reguladas, não somente pelos poderes da procuração, mas principul- 
mento pelo contracto, escripto ou verbal, em que os seus serviços ti- 
verem sido ajustados. 

CAPITULO VIII 

DA GESTÃO DE NEGÓCIOS 
% 

Art. 1331. Aquelle que, sem auetorização, se intrometfe na 
gestão de negocio de outrem, deve dirigil-o segundo os interesses e 
a vontade presumida do respectivo dono, e será responsável não só 
para com este, mas também para com as pessoas com quem con- 
tractar, 

Art. 1332. Se a gestão for iniciada contra a vontade manifesta 
ou presumida do dono do negocio, responderá o gestor ate pelos casos 
fortuitos, se não provar que, ainda mesmo sem a sua intervenção, 
esses casos teriam sobre vindo. 

Art. 1333. No caso do artigo antecedente, se os prejuízos da 
gestão excederem o proveito delta, poderão dono do negocio exigir 
que o gestor restitua as cousas ao estado anterior, ou que o indemnize 
da diflerença. 

Art. 1334. O gestor deve, logo que seja possível, communicar 
ao dono do negocio sua gestão, o esperar a decisão, se da demora não 
resultar perigo. 

Art. 1335. Emquanto o dono não tomar providencia, o gestor 
será obrigado a velar pelo negocio e levai o á conclusão; e, se du- 
rante a gestão, fallecoro dono, deverá aquelle aguardar as determi- 
nações dos herdeiros, tomando, nesse Ínterim, as providencias que 
o caso exigir. 

Art. 1336. O gestor é obrigado a applícar ao negocio sua dili- 
gencia habitual e a indemnizar o dono delle por qualquer prejuízo 
resultante da culpa ou negligencii na gestão. 

« Culpa ou negligencia.-» A negligencia é elemento 
constitutivo da culpa. O mesmo projecto, art. 1058, § único, 
diz: « A culpa consiste na negligencia, com que proceder o 
devedor.» Tendo-se, pois, fallado om culpa, a negligencia 
abrangida está na signilicação desta palavra. (Ver Ciiironi: 
Colpa conlratluale, 2a od., de 1897. Pags. 7 e 754.) 

Art. 1337. Se o gestor se fizer substituir por outrem, respon- 
derá pelas faltas do substituto, ainda que haja escolhido pessoa do 
confiança, sem prejuízo da acção que contra este lhe possa competir 
ou ao dono do negocio. 

§ único. A responsabilidade dos gestores, quando forem dous ou 
mais, será solidaria. 

III. Escrivães ou outros funccionarios judiciaes, correndo o 
pleito nos juízos onde servirem, e não procurando elles em causa 
própria. 

V. Ascendentes, descendentes, ou irmãos.... 

Art. 1326. A procuração com a clausula de para o fôro em 
geral não se entende para certa edetennínada causa, excepto estando 
ausente o constituinte, nem confere poderes para actos, que os 
exijam especiaes. 

Art. 1327 para funccionar na falta um do outro e pela 
ordem da nomeação, se não forem solidários. Mas a nomeação con- 
juncta pode conter a clausula de que um nada pratique sem os 
outros. 

Art. 1329. Sob pena de responder pelo darono resultante, o 
«advogado, ou procurador, que acoaitar a procuratura, não se poderá 
escusar som motivo justo, e, se o tiver, avisará em tempo o consti- 
tuinte, afim de que lhe nomeie auccessor. 

Art. 1330 o do procurador serão determinadas, assim 
pelos termos da procuração, como, e principalmente, pelo contracto, 
escripto, ou verbal, em que se lhes houverem ajustado os serviços. 

Art. 1331. Aquelle, que, sem autorização do interessado, in- 
tervém na gestão de negocio alheio, dirigil-o-á segundo o inte- 
resse o a vontade presumível de seu dono, ficando responsável a este 
e ás pessoas cora quem tractar. 

Art. 1332 a vontade manifesta ou presumível do interes- 
sado, responderá o gestor até pelos casos fortuitos, não provando que 
teriam sobrevindo, ainda quando se houvesse abstido. 

Art. 1333 excederem o seu proveito.... ao estado ante- 
rior, ou lhe indemnize a dilferença. 

Art. 1334. Tanto que ser possa, oomraunicará o gestor ao dono 
do negocio a gestão, que assumiu, aguardando-lhe a resposta, so da 
espera não resultar perigo. 

Art. 1335. Einquanto o dono não providenciar, velará o gestor 
pelo negocio, ató o levar a cabo, esperando, se aquelle fallecer du- 
rante a gestão, as instrueções dos herdeiros, sem se descuidar, entre- 
tanto, das medidas, que o caso reclame. 

Art. 1336. O gestor invidará toda a sua diligencia habitual 
na administração do negocio, resarcindo ao dono todo o prejuízo 
resultante de qualquer culpa na gestão. 

Art. 1337... ainda que seja pessoa idônea, sem prajuizo da 
acção, que a elle, ou ao dono do negocio contra ella possa caber. 

§ único. Havendo mais de um gestor, será solidaria a sua 
responsabilidade. 
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Art. 1338. O gestor responde pelo caso fortuito, quando flzer 
operaçõ s arriscadas, ainda que o dono tivesse o costume da fazel as, 
ou quando liou ver preterido interesse delle por amor do seu. 

_ Nada obstante, querendo o dono aproveitar-se da gestão, será 
obrigado a indemnizar o gestor pelas despezas necessárias que 
houver feito e pelos prejuízos que tiver soílrido por causa da gestão. 

Art. 1339. Se o negocio fôr utilmente administrado, o dono 
deverá cumprir as obrigações contrabidas em seu nome e indemnizar 
o gestor pelas despezas necess irias ou úteis que houver feito, com 
os juros legaes, desde o desembolso. 

A utilidade ou necessidade da despeza será apreciada segundo ns 
circurastancias do momento em que fôr feita e não segando o resul- 
tado obtido. 

§ único. Esta disposição applicar-sc-ha ainda quando o gestor, 
errando a pessoa do dono do negocio, tiver dado contas ao supposto 
dono. 

Art. 1310. A disposição do artigo antecedente também se appli- 
carã ao caso em que a gestão tiver por fim evitar ou minorar pre- 
juízo imrainento, assim como ao de redundar a gestão em proveito 
do dono da cousa ou do negocio, mas de modo que a indemnizaçã" 
nunca seja superior à vantagem obtida. 

Art. 1341. Quando alguém, na ausência daquollo que deve 
alimentos, os prestar áquello a quom são devidos, poderá repetir do 
devedor a respectiva importância, ainda que este se recuse a rati- 
ficar o acto. 

Ver as notas aos arts. 1254 e 1342, 

Art. 1312. As despezas do enterro, proporcionadas aos usos 
locaes o á condição do fadecido, feitas por terceiros, podem ser repe- 
tidas daquelle que teria obrigação de alimentar a pessoa que veio a 
fallecer, ainda mesmo sem deixar bens. 

Emmaranhada relacção. 
«Repelidas.» Aqui se reitera obscuramente o repetir na 

accepção rebuscada e menos própria, em que já o vimos no 
art. 1254. Em linguagem tão facilmente intelligivel a todos 
quão rigorosamente Jurídica se diria: « cobradas áquclle> 
ou «recobradas daquelle.» 

§ nnico. Cessam as disposições dos dons artigos antecedentes^ se 
sa provar que o gestor procedeu por espirito de beneficência. 

« Dos dois artigos antecedentes.» Seriam então os 
arts. 1340 o 1341, quando ó manifesto quo a allusão diz 
respeito aos arts. 1341 e 1343. Diga-se, pois : «deste artigo 
e do antecedente.» 

Art. 1343. A ratificação pura o simples do dono do negocio 
retroage ao dia em que começou a gestão, e produz todos os effeitos 
do mandato. 

Art. 1344. Se o dono desapprovar a gestão, por contraria aos 
seus interesses, applicar-se-ha e disposto nas arts. 1S32 e 1333, salvo 
a disposição do art. 1340. 

Art. 1345. Se os negocies alheios forem connexos com os do 
proprio g stor, de feição qne não possa a gzstcTa de uns soparar-se 
da dos outros, será o gestor havido por socio daquolle cujos negocies 
gerir conjunctamente com os seus. 

Neste caso, o dono só será obrigado em proporção das vantagens 
que obtiver. 

CAPITULO IX 

DA EDIÇÃO 

Art. 1340. Pelo eontracto de edição, o editor não só se obriga a 
reproduzir, por algum processo mecânico, e a espalhar pelo publico, 
a producção scientitlca, litteraria ou artística que lhe entregar o 
auetor, mas também a Iquire o direito exclusivo de publicar e ex- 
plorara mesma producção, 

< Espalhar pelo publico.* Esta locução desageitada e 
nada legislativa substituo-se, em português, por uma só 
palavra, que diz exactamente o mesmo, sob íórma condigna: 
divulgar. 

Art. 1347. Pelo mesmo eontracto pole o auetor obrigar-se à fei- 
tura do uma obra litteraria, scioutifica ou artística, que o editor leva 
em mira publicar e divulgar. 

Art. 1348. Não havendo prazo lixado para a entrega da obra, 
entende-se quo o auetor pode entregal-a quando lhe convier ; mas o 
editor poderá fixar-lha prazo, com a comminação de rescindir o 
eontracto. 

Art. 1349. Emquanto não se esgotarem as edições a que tiver 
direito o editor, não poderá o auetor dispôr da obra no todo ou em 
parte. 

Art. 1338 ainda que o dono costumasse fazelas, ou 
quando preterir interesses deste por amor dos seus. 

§ único. Não obstante será obrigado a indemnizar ao gestor 
as despezas necessárias, que tiver feito, e os prejuízos, que, por causa 
da gestão, houver soffrido. 

Art. 1339  cumprirá o dono as obrigações contrabidas em 
seu nome, reembolsando ao gestor as despezas..... 

§ 1.0 A utilidade ou necessidade da despeza apreciar-se á, não 
pelo resultado obtido, mas segundo as circumstancias da occasiâo, cm 
que se fizeram. 

§ 2.° Vigora o disposto neste artigo, ainda quando o gestor, em 
erro quanto ao dono do negocio, der a outra pessoa as contas da 
gestão. 

Art. 1340. Applica-se, outrosira, a disposição do artigo ante- 
cedente, quando a gestão se pro; ouha acudir a prejuízos iraminentes, 
ou redunde em proveito do dono do negocio, ou da coisa. Mas nunca 
a indemnização ao gestor excederá cm importância as vantagens 
obtidas com a gestão. 

Art. 1341. Quanlo alguém, na ausência do indivíduo obri- 
gado a alimentos, por ello os prestar a quom se devem, podsr-lbes-á 
reb.iver do devedor a importância, ainda que este não ratifique 
o acto. 

Art. 1342. Aquelle que fez as despezas do enterro, sendo pro- 
porcionadas aos usos locaes e á condição do defunto, ainda que este 
não deixe bens, poderá cobrai-as da pessoa, a quem incumbiria ali- 
meutal-o. 

§ único. Cessa o disposto neste artigo e no antecedente, em 
se provando que o gestor f,z essas despezis, cora o simples intento 
de bem fazer. 

Art. 1343.... retroage ao dia do começo da gestão... 

Art. 1344. Se o dono do negocio, ou da coisa, desapprovar a 
gestão por contraria aos seus interesses, vigorará o disposto nos 
arts. 1332 e 1333, salvo o estatuído no art. 1340. 

Art. 1345. Sn os negocios alheios forem connexos aos do gestor, 
de tal arte que se não possam gerir separadamente, haver-se-à o 
gestor por socio daquelle, cujos interesses agenciar de envolta com 
os seus. 

§ único. Neste caso aquelle em cujo beneficio interveiu o 
gettor, só ô obrigado na razão das vantagens que lograr. 

Art. 1346. Mediante o eontracto de edição o editor, obrigando-so 
a reproduzir mecanicamente e divulgar a obra scientifica, literária, 
artística, ou industrial, que o autor lhe confia, adquire o direito ex- 
clusivo a publical-a, o exploral-a. 

Art. 1347.... ou artística, em cuja publicação e divulgação se 
empenha o editor. 

Art. 1348. Não havendo termo lixado... 
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Art. 1350. O auotor tem direito de fazer nas edições successivas 
de suas obras as correcções e melhoramentos que julgar necessários ; 
mas, se, por este facto, impuzer despezas extraordinárias ao editor, 
terá este direito a indemnização, 

§ único. O editor poderá oppôr-se âs alterações que prejudiquem 
os seus interesses, offendam sua reutação ou lhe ougmentem a 
responsabilidade. 

Art. 1351. No caso de nova edição ou tiragem, não havendo 
accordo entre as partes contractantes sobre o modo de exercer seus 
direitos, poderá cada uma rescindir o contracto, sem prejuízo da 
edição anterior, se não estiver exgoUada. 

< Se não estiver esgotada.-» Superfluidade. Estando es- 
gotada, que prejuízo pode soffrer com as seguintes? Obvio ô 
que á edição anterior não pode advir damno da posterior, 
senão emquanto aquella, ainda presente no mercado, alli 
encontrar a concorrência da que lhe succede. 

Art. 1352. Se depois de exgottada a ultima edição, o editor, 
que tinha direito à outra, deixar de preparal-a, poderá o auctor in- 
timal-o judicialmente para que o faça dentro de certo prazo, sob 
pena de perda do direito era relação á obra. 

Art. 1333. Se no contracto, ou ao tempo do contracto, o auctor 
não tiver estipulado retribuição pelo seu trabalho, será ella deter- 
minaaa por arbitramento. 

Art.. 1351. Quando a retribuição depender do resultado da 
venda, o editor será obrigado a apresentar a respectiva conta, como 
qualquer commissario. 

^rt. 1355, Cate ao editor fixar o numerode exemplares de cada 
edição. Não poderá, porém, contra a vontade do auctor, reduzir _o 
numero de exemplares dades á estampa de modo que a obra não 
tenha circulação sufllciente. 

Art. 1330. Entende-se que o contracto versa apenas sobre uma 
edição, so o contrario não resultar expressa ou implicitamente do seu 
contexto. 

E' como se dissesse : entendem-se contractadas tantas 
edições, quantas expressa ou implicitamente estabelecer o 
contracto ; ou melhor: entende-se contractado, aquillo que o 
contracto explicita ou implicitamente estipular. Pode haver, 
cm matéria do contractos, disposição mais ingênua e inútil? 

Art. 1357. O editor não pode fazer abreviações, addições ou mo- 
dificações na obra sem permissão do auctor. 

Art 1358. Ao editor compete fixar o preço de venda, sem, 
todavia, poder eleval-o a ponto que traga embaraços à circulação da 
obra, 

CAPITULO X 

DA REPRESENTAÇÃO DRAMATICA 

Art. 1359. O auctor de uma obra dramatica não pode fazer 
nella alteração substancial sem accôrdo com o eraprezario que a es- 
tiver fazendo representar. 

Art. 1360. Não so tendo fixado tempo para a representação, 
pode o auctor intimar o emprezario para fixal-o, sob comminação de 
rescindir o contracto. 

Art. 1361. Os credores de qualquer empreza de theatro não 
podem fazer penhora na parte do produoto das representações desti- 
nada ao auctor. 

Art. 1362. O emprezario não podo, sem permissão do auctor, 
communicar o manuscripto a pessoa extranha ao theatro em quo se 
representa a peça. 

CAPITULO XI 

DA SOCIEDADE 

SECÇÁO I 

DISPOSIÇÕKS OERAES 

Art. 1350. Tem direito o autor a fazer nas edições successivas 
de suas obras as emendas e alterações, que bem lhe parecer ; mas, se 
ellas impuzerem gastos extraordinários ao editor, este haverá 
direito a indemnização. 

§ único. O editor poderá oppor-se ás alterações, que lhe preju- 
diquem os interesses, offendam a reputação, ou augmentem a respon- 
sabilidade. 

Art. 1351.... sobre a maneira de exercerem seus direitos, 
poderá qualquer dellas rescindir o contracto, sem prejuízo da edição 
anterior. 

Art. I 352. Se, esgotada a ultima edição, o editor, com direito 
a outra, a não levar a etleito, poderá o autor intimal-o judicialmente 
a que o faça em certo prazo, sob pena de perder aquelle direito. 

Ari. 1353.... pelo seu trabalho, será determinada por arbi- 
tramento. 

Art. 1354. Se a retribuição do autor ficar dependente do êxito 
da venda, será obrigado o editor, como qualquer commissario, a 
lhe apresentar a sua conta. 

Art. 1355.... de exemplares a cada edição. Não poderá, porém, 
raàu grado ao autor, reduzir-lhes o numero, de modo quo a 
obra não tenha circulação bastante. 

Art. 1357. Salvo disposição expressa ou implícita do contracto 
entender-se-á que só autoriza uma edição da obra. 

Art. 1358 eleval-o a ponto que embarace a circulação da 
obra. 

Art. 1359. O autor de uma obra dramatica não lhe pode fazer 
alteração na substancia, som accordo com o emprezario que a faz 
representar. 

Art. 1360, Se não se fixou prazo á representação, pode o 
autor intimar o emprezario a que o fixe, comminando-lhe em pena 
a rescisão do contracto. 

Art. 1301. Os credores de uma empreza de theatro não podem 
fazer penhora na parte do produeto dos espectaculos reservada ao 
autor. 

Art. 1362. Sem licença do autor, não pode o emprezario com- 
municar o manuscripto da obra a pessoa estranha ao theatro, onde 
se representa. 

Art. 1303. Celebram contracto de sociedade as pessoas, que 
mutuamente se obrigam a combinar seus esforços ou recursos, 
para lograr fins comrauus. 

Art. 1304 preceitos, no em que não contrariem os desta 
codigo; mas serão inscripías no registro civil, e será civil o seu foro. 

Art. 1363. Pelo contracto de sociedade duas ou mais pessoas se 
obrigara a combinar seus esforços ou recursos da maneira convencio- 
nada afim de obterem a realização de um fim corumum. 

Art. 1361. Quando as sociedades civis revestirem as fôrmas es- 
tabelecidas nas leis conunerciaes, entre as quaes se inclua a das so- 
ciedades nnonyrnas, obedecerão aos respectivas preceitos no que nãn 
forem contrários aos do presente Codigo; mas deverão ser inscriptas 
no registro civil e responder no 

Falta aqui, no projecto da camara dos deputados, o 
complemento «no furo civil», que aliás está no projecto 
adoptado pela commissão dos vinte e um. Vide Trabalhos 
da Commissão, v. VIII, pag. 209, art. 1367. 
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Art. 1365. Não se revestindo do nenhuma das fôrmas de que 
trata o artigo antecedente, a sociedade regular-se-ha pelas dispo- 
sições deste capitulo. 

Art. 1368. Em relação aos socios, a sociedade só pode ser pro- 
vada por escripto; os terceiros, porém, poderão proval-a por qual- 
quer meio legal. 

1. — « Em relação aos socios» não exprime o que se 
quer dizer ; porquanto ó em relação aos socios que obram os 
estranhos, ms questões movidas á sociedade. O texto quiz 
dizer : nas questões entre os socios. 

2. — Também não cabe aqui bem a expressão terceiros, 
desde que temos, na scena jurídica, unicamente duas 
pessoas : a da sociedade acoionada e a do estranho, que a 
acciona. 

Art. 1367. As sociedades são univorsaes ou particulares. 
Art 1368. A sociedade universal pode coraprehender to^os os 

bens presentes ou futuros, ou unsc outros, ou só os fruetos e rendi- 
mentos delles. 

Art. 1369. A simples convenção da sociedade universal, sem- 
outra declaração, entende-se restricta aos lucros e ganhos futuros de 
cada um dos associados. 

« Ganhos e lucros. » Os vocabulários definem ganho : 
« lucro, vantagem.» Definem, por sua vez, lucro : « Van- 
tagem, ganho.» Do modo que ganho ó lucro, e lucro ó 
ganho. Parece que, não se contentando com um só dos dois 
vocábulos, attribue o prrjecto a cada um accepção diversa. 
Não rastreio qual seja. 

O cod. civ. ital. limita-se a dizer, no art. 1703, 
do onde este parece traduzido, que « il semplice contratto 
di società universale, senz'altra dichiarazione, inchiude 
solo la società universale di guadagni.» Copiando o texto 
italiano, quiz o projecto addital-o, acaso por lhe dar mais 
clareza ; mas, apenas o sobrecarregou de uma redundância 
absolutamente ociosa. 

O projecto incumbe-se de confessar essa inutilidade, 
cingindo-se, no art, 1373, á expressão lucros, e, no art. 1379, 
á expressão ganhos. 

Art. 1370. A sociedade particular só comprebende os bens ou 
serviços especialmente declarados no contracto. 

Art. 1371. Também se considera particular a sociedade con- 
síituida para realizar em commum uma empreza determinada, ou 
para exercer alguma industria ou profissão. 

Art. 1372. E' nulla qualquer clausula que attribua todos os 
lucros a um dos socios ou isente de contribuir para as perdas o ca- 
pital com que algum delles entre para a sociedade. 

E' valida, porôra, a estipulação do contracto que isente o socio de 
industria da co-participação nas perdas. 

Art. 1373. 8e a sociedade fôr do todos os bens, o domínio e 
posse destes communicir-se-lião sem dependência do tradição reil, 
salvo o direito de terceiros. 

Art. 1374. No silencio do contracto, o [mazo da sociedade será 
indefinido, salvo a cada sccio o direito de retirar-se mediante aviso 
prévio de dous mezes, antes do fim do anno social; se, purém, o 
objecto da sociedade fôr negocio ou empreza, quo deva durar certo 
tempo, serão obrigados os socios a permanecer na sociedade, até que 
termine o mesmo negocio eu empreza. 

Art. 1365. Não revestindo nenhuma das formas do artigo ante- 
cedente, a sociedade reger-se-â pelo que neste capitulo so prescreve, 

Art. 1366. Nas questões entro os socios a sociedade só se provará 
por escripto; mas os estranhos poderão proval-a de qualquer modo. 

Art. 1368. E' universal a sociedade, quer abranja todos os bens 
presentes, ou todos os futuros, quer uns o outros na sua totalidade, 
quer sómente a dos seus fruetos e rendimentos. 

Art. 1309. O simples ajusta do sociedade universal, sem outra 
declaração, entende-se restricto a tudo o quo dc futuro ganhar cada 
um dos associados. 

Art. 1371 constituído especialmente para executar em com- 
mum certa empreza, explorar certa industria, ou exercer certa 
profissão. 

Art. 1372. E'nulla a clausula, que attribua todos os lucros a 
um dos socios, ou subtraia o quinhão social de algum delles á com- 
participação nos prejuízos. 

§ único. Vale, porém, a estipulação do contracto, quo exima o 
socio de industria a compartir as perdas sociaes. 

Art. 1373 o domínio e a posse delles tornar-se-ão communs 
independentemente de tradição real... 

Art. 1374.... mediante aviso com dois mezes do antecedência 
ao termo do anno social. Se,... certo lapso de tempo, emq uanto esse 
negocio, ou essa empreza, não se ultimo, terão os socios de manter a 
sociedade. 

SECÇAO II 

DIIU IT03 E OBP.IOAÇÕES DOS SOCIOS ENTRE SI 

Art. 1375. As obrigações dos socios começam immediatamento 
com o contracto, se este não marcar outra época, e acabara depois 
que, dissolvida a sociedade, estiverem satisfeitas e extinetas as res- 
ponsabilidades sociaes. 

Art. 1376, A entrada, a que é obrigado cada socio, pode con- 
sistir em bens, no uso e goso delles, na cessão de direitos, ou, só- 
mente, na prestação de serviços. No silencio do contracto a este res- 
peito, presumem-se iguaes as entradas de c ida socio. 

DOS DIREITOS E OMUOAÇÕES RECIPROCAS DOS SOCIOS 

Art. 1375 se esto não fixar outra época, e acabam quando, 
dissolvida a sociedade,... 

Art. 1376. A entrada imposta a cada sooio podo consistir em 
bens, no seu uso e goso... No silencio do contracto presumir-se-ão 
eguaes entre si as entradas. 

1. —« A este respeito. » Palavras dispensáveis. No 
art. 1374 disse o projecto simplesmente :« No silencio do 
contracto » ; o bem claro ficou, entretanto, que era a esse 
respeito. 



2. —« Eguaes as entradas de cadx socio.-» Na acoepcão 
deste artigo tem cada socio apenas uma entrada. No silen- 
cio do contracto, suppõe-se ollo, egual ds outras. Estas é que 
são egmes áquella e umas ás demais.Cumpria dizer alli,por- 
tanto^ presumem-se egmes todas as entradas», ou « eguaes 
as entradas de todos os sccios.» « Eguaes as entradas de cada 
socio» sò poderia ser, se cada socio tivesse mais de uma 
entrada, o que vae de encontro á linguagem do texto, onde 
entrada é o total da quota, com que o socio entra á 
sociedade. 

Art. 1377. Se o socio entrar para a sociedade com algum objocto 
determinado, que venha a ser evicto, será responsável paia com os 
outros socios, como seria qualquer vendedor para com o comprador. 

Art. 1378. Se a entrada consistir em cousas fungíveis, tornar- 
se-hâo propriedade commum dos socios, salvo declaração em con- 
trario. 

Art. 1379. Os socios que se obrigara a empregar sua in lustria 
em beneficio da sociedade devem-lhe todos os ganhos que obtiverem 
pelo exercício daquella. 

Art. ISSO. Cada socio deverá indemnizar a sociedade pelos pre- 
juízos que esta scffrer por culpa delle, o não poderá corapensal-os 
com os proveitos que lhe tiverem si lo trazidos por sua industria 
ou outros uegocios. 

Art. 1381. Se o contracto não declarar a parto de cada socio 
nos lucros e perdas, entender-se-ha que 6 proporcional á sua en- 
trada, ea do socio de industria igual à do socio de menor entrada. 

Art. 1382. O socio encarregado da administração pode exigir 
da sociedade não só o que despender por conta delia, senão também 
a importância das obrigações contrahidas do boa fé, por occasiãodos 
negocios da mesma, bem como a indemnização dos prejuízos resul- 
tantes das gerencias. 

Art. 1383. O socio encarregado da administração por clausula 
expressa do coutracto, pode praticar, sem dependência de approva- 
ção ou dcsapprovação dos outros, todos os actos que não excederem 
os limites normaes da mesma administração, excepto se proceder 
com dólo. 

§ 1.0 Seus poderes não serão revogaveis durante o prazo esta- 
belecido, sem causa superveniente o legitima. 

§ 2.° Se clles, porém, tiverem sido conferidos depois do con- 
tracto, serão revoga veis como simples mandato. 

§ 3.° Também serão, revoga veis, em qualquer tempo, os dos di- 
rectores ou administradores do sociedades de qualquer especie, 
ainda que nomeados nos respectivos contractos ou estatutos. 

Art. 1384. Se forem encarregados da administração^ dous ou 
mais socios, sem discriminação de luncções, nem declaração de que 
só poderão funccionar conjunctaraente, po lerá cada um praticar se- 
paradamente todos os actos da mesma administração. 

Art. 1385. Estipulando-se que um dos administradores nada 
possa fazer sem os outros, entende-se, sem nova convenção, obriga- 
tório o concurso do todos, ainda ausentes ou impossibilitados de 
prestal-o, salvo ms casos urgentes, ora que as providencias omitti- 
das, ou demoradas, cccaslonariara grave prejuízo ou damno irre- 
parável. 

■« Em que as providencias omittidas, ou demoradas, 
occasionariam grave proiuizo.» Exprime o contrario do que 
pretende. Não são as prointfoMctas, que se omittiram, ou 
demoraram, as causadoras do damno : a omissão, ou nlrazo 
dellas, pelo contrario, ó que acarretou o prejuízo. 

Art. 1386. Na falta de estipulação expresso sabre a gerencia, 
observar-se-na o seguinte : 

1 Presume-se que cada socio tem direito de administrar, e que 
ó válido o que fizer, mesmo em relaçãoaos que não deram consenti- 
mento, salvo a qualquer deste o direito de oppor-se ao acto antes de 
produzir elfeito, 

II. Cada socio pode utilizar-se das cousas pertencentes á socie- 
dade, comtanto que as empregue segundo seu destino, não uso d dias 
contra o interesse social e não impeça os ojitros de se utilizarem na 
medida do seu direito. 

III. C ada socio pode obrigar os outros a c mtribuir com ellopara 
as despez.is necessárias á conservação das cousas da sociedade. 

IV. Nenhum sccio pode fazer alteração nos bens immoveis per- 
tencentes á sociedade, ainda que lhe pareça vantajosa, se os outros 
lh'onão pennitlirem. 

Art. 1387. O socio que não tiver a administrpção da sociedade 
não poderá obrigar os bms da mesma. 

Art. 1388. Não carece o socio do concur>o dos outros para as- 
sociar um terceiro á sua parte na sociedade ; "não podo, todavia, 
fazel-o entrar como socio na mesma sociedade. 

Apezar de exemplos em contrario, carecer não tom 
seguro cabimento vernáculo, senão quando pode substituir-so 

Art. 1377. Sa o socio entrar para a sociedade com objeefo deter- 
minado, que venha a ser evicto, responderá aos consocios como 
o vendedor ao comprador. 

Art. 1378 ficarão, salvo declaração em contrario, perten- 
cendo em commum aos associados. 

Art. 1379. Pertencem ao patrimônio social todos os lucros 
obtidos pelo socio, na industi ia que se obrigou a exercer em beneficio 
da sociedade. 

Art. 13S0. A' sociedade indemnizará cada socio os prejuízos, 
que por sua culpa ella soffror, e não poderá compensal-òs com os 
proveitos, que lhe houver grangeado. 

Art. 1381.... entondor-se-á proporcionada, quanto aos socios 
de capital, á somma, com que entraram, e, quanto aos de industria, 
á m mor das entradas. 

Art. 1382. O socio proposto à administração pode exigir da 
sociedade, além do que por conta d dia despender, a importância d s 
obrigações em boa fé contrahidas na gerencia dos negocios scciaes e 
o valor dos prejuízos, que lhe ella causar. 

Art. 1383. O socio investido na administração por toxto ex- 
presso do contracto pode praticar, independentemente dos outros, 
todos os actos, que não excederem os limites normaes delia, uma 
vez que proceda sem dolo. 

§ 1.° Os poderes, que exercer, serão irrevogáveis durante o 
prazo estabelecido, salvo causa legitima superveniente. 

§ 2.° Se foram conferidos, porém, depois do contracto, serão 
revogaveis como os de simples mandato. 

Art. 1384. Se a administração se incumbir a dois ou mais 
socios, não se lhes discriminando as funeções, nem declarando que só 
funccionarão conjuntamente, cada ura de per si poderá praticar 
todos os actos, que na administração couberem. 

Art. 1385  entende-se, a não haver convenção poslorior, 
obrigatório ocomeurio do todos, ainda ausentes, ou impossibilitados, 
na occasião, do prestal-o, salvo nos casos urgentes, em que a omissão 
ou tardança das medidas pudesse oceasionar damno irrreparavel, ou 
gravo. 

Art. 1383. Em falta de estipulações explicitas quanto á gerencia 
social: 

I. Preiume-:-e que cada socio tom o direito do administrar, e 
valido é o que fizer, ainda em relaçãoaos associados que não con- 
sentiram, podendo, porém, qualquer destes oppor-se, antes do levado 
o acto a elfeito. 

II. Cada socio pode servir-se das coisas pertencentes á sociedade, 
contanto que lhes dê o seu destino, as não utilize contra o interesse 
social, nem tolha aos outros aproveital-as nos limites do seu direito. 

III... necessárias á conservação dos bons sociaes. 

IV. Nenhum socio, ainda que lhe pareça vantajoso, pode, sem 
consentimento dos outros, fazer alteração nos immoveis da sociedade. 

Art. 1387... não poderá obrigar os bens sociaes. 

Art. 1388. Para associar um estranho ao seu quinhão social, 
não necessita o socio do concurso dos outros; mas não pode, sem 
acquiesoencia delles, associal-o á sociedade. 



por não ter. Por outra : carecer = não ter. Mas o texto 
aqui o emprega na accepção de precisar, necessitar, que esse 
verbo correctamente não tem. 

Art. 1389. Se um dos socios recebeu por inteiro a parte que lhe 
cabia em uma divida activa da sociedade, deve conferil-a se, por 
insolvabilidade do devedor, a sociedade não puder haver o resto da 
divida. 

Art. 1390. Se as cousas cujo rendimento constituiu o objecto da 
sociedade, não forem fungíveis, e consistirem em corpos certos o 
determinados, os seus riscos correrão por conta do respectivo dono. 

Constituiu 1 Assim diz, empregando o pretérito, a 
edição offleial. Mas devo ser constitue ; por isso que o texto 
se refere a sociedades existentes, cujo objecto consiste nesse 
rendimento. 

§ 1 0 Se, porém, forem fun?iveis, ouse, ainda guardadas, se de- 
teriorarem, se forem destinadas a circular no coramercio, ou so forem 
transferidas á sociedade por um valor determinado o constante de 
inventario ou balanço authenticos, os seus riscos correrão por conta 
da sociedade. 

§ 2.° Perecendo a cousa estimada, na conformidade do para- 
grapho antecedente, seu dono só poderá pedir o respectivo valor 
constante do inventario ou balanço. 

Art. 1391. Os socios teem direito á indemnizaçâo das perdas e 
damnos que soifrerem em seus bens por motivo dos negocios 
sociaes. 

Art. 1392. Si houver communicação do lucros illicitos, cada 
um dos socios será obrigado a rostituir o que recebeu do socio 
delinqüente, se fôr esse condemnado á restituição. 

Art. 1393. O socio que recebeu de outro lucros illicitos, conhe- 
cendo ou devendo conhecer a procedência dellos, torna-se cúmplice 
a solidariamente obrigado á restituição. 

Art. 1394, Todos os socios teem direito de votar nas assem- 
bléas geraes, e as resoluções serão tomadas por maioria de votos, 
salvo estipulaçâo em contrario. 

SECÇÃO III 

OBP.IOAÇüEB DA SOCIEDADE E DOS SOCIOS PARA COM TERCEIP.OS 

Art. 1395. As obrigações cmtrahidas por todos os socios con- 
junetamente, ou por algum delles em virtude de mandato, são 
dividas da sociedade. 

«De mandato.» Accresoente: social. Sem isso ha 
omissão, que envolve erro ; porquanto, se o mandato não 
for da sociedade, as dividas cm seu nome contrahidas, me- 
diante elle, pelo socio não a obrigara. 

Art. I39C. Se o fundo social não for bastante para cobrir as 
dividas da sociedade, por ellas responderão os socios na proporção 
era que deverem supportar as perdas. 

§ único. Se um dos socios for insoloaval, a sua parte aa divida 
aocrescerá á dos outros na mesma razão. 

Art. 1397. Os devedores da sociedade não so desobrigam pa- 
gando a um socio não auetorizado pira receber. 

Art. 1398. Os socios não são solidariamente obrigados polis 
dividas da sociedade, nem pode nenhum delles obrigar os outros, 
se não lhe deram auetorização, salvo se redundar isso em proveito 
da sociedade. 

SECÇÃO IV 

DISSOLUÇÃO DA SOCIDADE 

Art. 1399. Dissolvo-se a sociedade : 
I. Pela realização da condição a que foi subordinada sua du- 

ração, ou pelo vencimento do prazo estabelecido no contracto. 
II. Pela extineção ou perda do capital social, em quantidade tal 

que seja impossível continuar a sociedade. 
III. Pela consecução do fim, ou se se verificar ser impossível 

consegui 1 o. 
IV. Pela fallencia, morte ou incapacidade de um dos socios. 
V. Pela renuncia de um delles, se a sociedade não tiver prazo 

determinado. 
VI. Pelo consenso unanime dos socios. 
Art. 1400, A prorogação da sociedade contractada por prazo 

determinado só pote ser provada por escripto, nos mesmos termos 
do primeiro contracto. 

Art. 1401. Se a sociedade fór prorogida depois do prazo do 
contracto, entender-se-ha constituída de novo ; se o fér, porém, 
dentro do prazo, será continuação da anterior. 

Art. 1389. O socio que recebeu por inteiro a sua parte era uma 
divida activa da sociedade, será obrigado a conferil-a, se, por insol- 
vencia do devedor, a sociedade não puder acabar de cobral-a. 

Art. 1390. Se as coisas, cujo rendimento constituo o objecto da 
sociedade, não forem fungíveis, consistindo em corpos certos e de- 
terminados, o risco, que correrem, será por conta dos respectivos 
donos. 

§ 1.°... authenticos, por conta da sociedade correrão os riscos, 
a que estiverem expostas. 

§ 2.° Perecendo a coisa de importância determinada nos termos 
do § antecedente, ultima pirte, o dono só lhe poderá exigir o 
valor constante do inventario, ou balanço. 

Art. 1392. Havendo communicação de lucros illicitos, cada um 
dos socios terá de repor o que recebeu do socio delinqüente, se este 
for condemnado à restituição. 

Art. 1393... conhecendo ou devendo conhocer-lhes a proce- 
dência, incorre em cumplicidade, o fica obrigado solidariamente a 
restituir. 

Art. 1394... nas assembléas geraes, onde, salvo estipulaçâo em 
contrario, sempre se deliberará por maioria de votos. 

DAS OBRIOAÇÕES DA SOCIEDADE E DOS SOCIOS PARA COM TERCEIROS 

Art. 1395. São dividas da sociedade as obrigações contrahidas 
conjuntamente por todos os socios, ou por algum delles no exercício 
de mandato social. 

Art. 139C. Se o cabedal social não cobrir as dividas da sociedade, 
por ellas responderão os associados na proporção cm que houverem 
de participar nas perdas sociaes. 

§ único. Se ura dos socios for insolvente, sua parto na divida 
será na mesma razão distribuída entre os outros. 

Art. 1398... pelas dividas sociaes, nem os actos de um, não 
autorizado, obrigara os outros, s üvo redundando em proveito da 
sociedade. 

DA DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE 

Art. 1399. 
I. Pelo implemento da condição, a que foi subordinada a sua 

durabilidade, ou pelo vencimento... 
II. Pela extineção do capital social, ou seu desfalque em quan- 

tidade tamanha que impossibilite de continuar a sociedade. 
III. Pela consecução do fim social, ou pela verificação de sua 

inexequibilidade. 
IV. Pela fallencia, incapacidade, ou morto do um dos socios. 
V. Pela renuncia de qualquer dellos, se a sociedade for do prazo 

indeterminado. (Art. 1404). 
VI. Pelo consenso unanime dos associados. 
Art. 1400. A" prorogação do prazo social só se prova por 

escripto, nas mesmas condições daquelle que o fixou. (Arts. 1364 
e 1360,) 

Art. 1401. Se a sociedade se prorogar depois do vencido o prazo 
do contracto, entender-se-á que se constituiu de novo ; se dentro no 
prazo, ter-se-á por continuação da anterior. 
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Art. 1402. E' licito estipular que, morto um dos socios, con- 
tinuo a sociedade cora os seus herdeiros ou sómoute com os sobre- 
vivos. Neste segundo caso, o herdeiro do fallecido terá direito d 
partilha do que houver na data do fallecimento do mesmo, mas não 
dos lucros e perdas futuros, que não forem depsndencia necessária 
dos actos anteriores. 

« Não terá direito á partilha das perdas futuras. > 
Direito ás perdas ? Obrigação de supportal-as, isso sim. 
Direito aos lucros ; pelos prejuízos, responsabilidade. Um 
coJigo não pode balburdiar estas noções de senso comraum. 

Art. 1403. Se o contracto estipular que a sociedade continue 
com o herdeiro do socio fallecido, será cumprida a estipulação 
sempre que o possa ser ; mas, havendo herdeiro menor, a socie- 
dade poderá ser dissolvida em relação a elle, se assim o determinar 
o juiz competente. 

Art. 1404. A dissolução pola renuncia de um dos socios, quando 
a sociedade for por tempo indeterminado, só produzirá effeito quando 
de boa fé, em tempo opportuuo o notific.ida aos socios dous mezes 
antes, sendo possível. 

« Quando a sociedade for por tempo indeterminado.» 
Já se declarou, no art. 1399, n. V, que só as sociedades de 
prazo indeterminado se dissolvem, por se retirar um dos 
associados. Renovada como aqui se vê, inutilmente, neste 
outro artigo, poderia dar a entender, em contradicção com 
o disposto naquelle, que também os sociedades do duração 
prelimitada se extinguem por esse motivo. 

A redaoção por mim proposta remove o inconveniente. 
E, ainda por maior clareza, lhe accrescenta referencia 
expressa ao art. 1399, n. V. 

Art. 1405. A renuncia é de má fé, quando o socio renunciante 
pretende apropriar-se exclusivamente dos benefícios que os socios 
tinham em monte colher era commum ; e será havida por inoppor- 
tunu, se as cousas não estiverem no seu estado integral, ou se a 
sociedade puder ser prejudicada com a dissolução nesse momento. 

Art. 1406. No primeiro caso do artigo antecedente, os demais 
socios teem o direito de excluir desde logo o socio de má fé, sem 
prejuízo de suas quotas na vantagem esperada ; no segundo caso, 
a sociedade pode continuar, apezar da opposição do renunciante, até 
a época do primeiro balanço ordinário, ou até a conclusão do 
negocio pendente. 

Art. 1407. Subsiste, ainda depois da dissolução da sociedade, a 
responsabilidade desta para com terceiros, pelas dividas q.uo houver 
coutrahido. Se não tiver sido estipulada a responsabilidade solidaria 
dos socios para cora terceiros, a divida será distribuída com aquelles, 
em partes proporcionaes ás entradas respectivas. 

Art. 1408. Quando a sociedade tiver prazo determinndo, ne- 
nhum dos socios poderá pedir a sua dissolução antes da expiração 
deste mesmo prazo, sem provar algum dos casos em que, segundo o 
art. 1399, ns. I a V, deva realizar-se a dissolução. 

« Ns. I a V. » Não: ns. I a IV. A hypithese do n. V, 
no art. 1399, já se refere, pelo contrario, às sociedades 
do prazo indeterminado. 

Art. 1409. São applicaveis á partilha entro os socios as regras 
que regulam a partilha entre herdeiros. 

§ único. O socio de industria, porém, só terá direito à quota 
nos lucros o nos fructos dos bens que constituírem as entradas dos 
socios de capitães, sem rosponsabilidade nas perdas, salvo se o con- 
trario tiver sido estipulado no contracto. 

CAPITULO XII 

DA PARCERIA RURAL 

SECÇÃO 1 

PARCERIA AGRÍCOLA 

Art. 1410. Dá-se a parceria agrícola, quando uma pessoa cede a 
outra algum prédio rústico, para que seja cultivado mediante di- 
visão de fructos na proporção que fòr estipulada entre ambos 

Art. 1411. O parceiro incumbido da cultura do prédio não está 
obrigado aos encargos deste, se os não tomou sobre si. 

Art. 1412. Os riscos provenientes de caso fortuito ou força 
maior são soffridos em commum pelo parceiro e pelo dono do 
prédio. 

Art, 1402... com os herdeiros, ou só com os associados sobre- 
vivos. Neste segundo caso, o herdeiro do fallecido terá direito á 
partilha do que houver, quando elle falleceu, mas não participará 
nos lucros e perdas ulteriores, que não forem conseqüência directa 
de actos anteriores ao fallecimento. 

Art. 1403.. .cumprir-se-á a estipulação, toda vez que ser possa; 
mas, sendo menor o herdeiro, será dissolvido, em relação a elle, 
o vinculo social, caso o juiz o determine. 

Art. 1404. A renuncia de um dos socios só dissolve a sociedade 
(art. 1399, n. V), quando feita de boa fé, em tempo opportuno e, 
sendo possível, notificada aos socios dois mezes antes. 

Art. 1405... em commum; e haver-se á por inopportuna.., 

Art. 1406... de má fé, salvas as suas quotas na vantagem espe- 
rada. No segundo, a sociedade... 

Art. 1407. Subsiste ainda após a dissolução da sociedade a 
responsabilidade social para com terceiros, pelas dividas que houver 
contrahido. 

Não se tendo estipulado a responsabilidade solidaria dos socios 
para com terceiros, a divida será distribuída por aquelles, em partes 
proporcionaes ás suas entradas. 

Art. 1408. Quando a sociedade tiver duração prefixa, nenhum 
socio lhe poderá exigir a dissolução, antes de expirar o prazo social, 
se não provar algum dos casos do art. 1399, ns. I a V. 

Art. 1409... as regras da partilha entre herdeiros. (Arts. 1780 
e segs.) 

§ único. O socio de industria, porém, só terá direito a participar 
nos lucros da sociedade, sem responsabilidade nas suas perdas, salvo 
se o contrario se estipulou no contracto. 

BA PARCERIA AGRÍCOLA 

Art. 1410. Dá-se a parceria agrícola, quando uma pessoa cede 
um prédio rústico a outra, para ser por esta cultivado, repartindo-se 
os fructos entre as duas, na proporção que estipularem. 

Art. 1411. O parceiro incumbido da cultura não responderá 
pelos encargos do prédio, se os não assumir. 

Art. 1412. Os riscos de caso fortuito, ou força maior, correrão 
em commum contra o proprietário e o parceiro. 
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Art. 1413. Este contracfo não passa aos herdeiros do atnhas as 
partos, excopto se os trabalhos de cultura já estavam adeantados, 
caso em que subsistirá pelo tempo necessário para se ultimar a co- 
lheita. 

Art. 1414. São applicaveis a este contracto as regras estabe- 
lecidas para a locação dos prédios rústicos em tudo o quo não se 
achar regulado por esta secção. 

Art. 1415. Subsistirá a parceria não obstante a alienação do 
prédio, ticando o adquirente subrogado nos direitos e obrigações do 
alionan te. 

SECÇÃO II 

PARCERIA PECUÁRIA 

Art. 1416. Dá-se a parceria pecuária, quando so entregam ani- 
maes a alguém para os pastorear, tratar o criar, mediante uma 
quota nos lucros produzidos. 

Art. 1417. Constituem objecto de partilha as crias dos ani- 
maes e os seus productos, como pelles, crinas, lãs e leite. 

Art. 1418. O-parceiro proprietário deve, no caso de evicção, 
substituir os animaes por outros. 

Art. 1419. O parceiro proprietário supporta os prejuizos resul- 
tantes do caso fortuito ou força maior, salvo convenção em con- 
trario. 

Art. 1420. O proveito que se puder tirar dos animaes mortos, 
pm-tencentes ao capital, será devolvido ao proprietário. 

Art. 1421. Nenhum dos parceiros podo dispor do gado sem con- 
sentimento do outro, salvo clausula em contrario. 

Art. 1422. Asdospezas com o tratamento e criação dos animaes, 
não havendo accordo em contrario, correm por conta do parceiro 
dellos encarregado. 

Art. 1423. Applicara-se a este contracto, naquillo que não es- 
tiver regulado pelo accordo das partes o, em falta desse accorJo.pelo 
disposto nesta secção, as regras do contracto de sociedade. 

CAPITULO XIII 

DA. CONSTITUIÇÃO DE RENDA 

Art. 1424. E' permittido constituir, por acto entre vivos ou de 
ultima vontade, o por titulo oneroso ou gratuito, uma renda ou 
prestação periódica, por tempo determinado, em favor do proprio 
constituinte ou de outrera, mediante cessão de algum immovel. ou 
entrega de certa quantia a uma pessoa, que se obrigue a satisfazer 
a mesma renda ou prestação. 

§ único. O instrumento publico óda substancia deste contracto. 
Art. 1425, B' nulla a constituição de renda em favor de pessoa 

já fallecida, ou que dentro dos trinta dias seguintes vier a fallecer 
do moléstia que já soffria, quando foi celebrado o contracto. 

Art. 142G. Os bens dados era compensação da renda tornam-se 
propriedade da pessoa quo por ella so obrigou, desde o momento da 
tradição. 

Art. 1427. Se aquelle quo se obrigar á prestação de renda era 
favor do uma pessoa, deixar de cumprir sua obrigação, o credor da 
renda poderá accional-o, não só para o pagamento das prestações 
atrazadas, senão para que dê garantias das futuras, sob pena de re- 
scisão do contracto. ' 

Art. 1428. O direito á renda ó adquirido dia por dia, se a pres- 
tação não for paga antecipadamente, no começo do cada período. 

Art. 1429. Quando a renda for constituída em beneficio de duas 
ou mais pessoas, sem determinação da parte de cada uma, enten- 
de-se que seus direitos são iguaes, não havendo entro ellas direito de 
accrescer, salvo declaração expressa da vontade nesse sentido. 

Não sei so haverá vantagem no ampliar a matérias 
tão diversas, como faz o projecto, a locução direito da 
accrescer. 

No direito romano ella sempre se circumscreveu às 
relações entre colegatarios e coherdeiros. (Warkoenig, 
Institui,, §§ 658-662 e 711-716.—Maynz: Dr. Rom,, v. 111, 
§§ 404, 680, 689.— Qirard: Dr. Rom., p. 872, 912.— 
Maciielard; Dissertation surVaccroissem, aux divers èp. du 
dr. rom.) No direito pátrio a expressão direito de accrescer 
teve sempre o mesmo significado que o jus adcrescendi entre 
os romanos. (Mello Freire: Inst. III, 7, 23.— C. da 
Rocha :§ 697.—T. de freitas: Cmsolid., n. 22 no 
art. 1008.) No direito francês Merlin definia a palavra 
accroissement como «le droit, qu'acquierent un ou plusieurs 
hóritiers d'une succession, et un ou plusieurs lógataires 

Ait. 1413. A parceria não passa aos herdeiros dos coutrahcntes, 
excepto se estes deixaram adeantados os trabalhos de cultura, caso 
em que durará, quanto baste, para se ultimar a colheita. 

Art. 1414. Applicam-se a este contracto as regras da locação 
de prédios rústicos, em tudo o que nesta secção não se achar 
regulado. 

Art. 1415. A parceria subsiste, quando o prédio se aliena, 
ficando... 

DA PARCERIA RECUARIA 

Art. 1418. O parceiro proprietário substituirá por outros, no 
caso de evicção, os animaes evictos. 

Art. 1419. Salvo convenção em contrario, o parceiro proprie- 
tário soffrerá os prejuizos resultantes do caso fortuito, ou força 
maior. 

Art. 1420. Ao proprietário caberá o proveito, que se obtenha 
dos animaes mortos, pertencentes ao capital. 

Art. 1421. Salvo clausula em contrario, nenhum parceiro, sem 
licença do outro, poderá dispor do gado. 

Art. 1422... correm por conta do parceiro criador. 

Art. 1423. Applicam-se a esto contracto as regras do de 
sociedade, no que não estiver regulado por convenção das partes e, 
em falia delia, pelo disposto nesta secção. 

Art. 1424. Mediante acto entro vivos, ou de ultima vontade, e 
titulo oneroso, ou gratuito, podo constituir-se, por tempo determi- 
nado, em beneficio proprio ou alheio , uma renda ou prestação pe- 
riódica, entregando certo capital, em immoveis ou dinheiro, a pessoa, 
que se obrigue asatisfazel-a. 

Art. 1426. Os bens dados em compensação da renda caem, desde 
a tradição, no domínio da pessoa que por aquella se obrigou, 

Art. 1427. Se o rendeiro, ou censuario, deixar de cumprir a 
obrigação estipulada, poderá o credor da renda accional-o, assim 
para quo lhe pague as prestações atrazadas, como para quo lhe 
dô garantia das.,. 

Art. 1423 . 0 credor adquire o direito á renda dia a dia, se a 
prestação não houver de ser paga adeantada, no começo de cada um 
dos períodos prefixos. 

Art. 1429... entende-se que os seus direitos são eguaes ; e, 
salvo estipulação diversa, não adquirirão os sobrevivos direito á 
parte dos que morrerem. 



sur les portions d'un ou plusieurs cohéritiers ou colégataires 
q ui n'ont pu en jouir, ou qui y ont renoncé. » (Rrpert, 
v. I, p. 91.) Esse vocábulo (accmssemeHí), que é, no sin- 
gular, o correspondente ao jus adcrescendi latino, só o 
emprega o cod. civ. fr. em relação ao direito dos colega- 
tarios, no art. 1044. O art. 556 usa do mesmo termo a 
proposito de alluviõos fluviaes, mas no plural (accrois- 
sernents), significando accrescido?, coisa differente. (V. Pan- 
decles Franc., v. I, p. 345.— Dalloz : Ripirt., v. II, 
p. 229, v. XXXVIII, Vo. Proprieté, ns. 461 e s. Supplem., 
v. I, p. 62). Egualmonte restriota á theoria das successões 
6 a locução direito de accrescer no col. civ. port., 
arts. 1853 e 1854, derecho de acrecer no cod. civ. hespanb., 
arts.. 982 a 987, no ccd. civ. argentino, art. 1345, no 
cod. civ. chileno, arls. 1147 a 1153, diritto di accrescere, 
no cod. civ. ital., arts. 8/9 a 894 e 946. 

Têm os allemães, como os outros povos a que acabo de 
alludir, a locução direito de accrescer, Amrachsungsrecht 
<Arndts: Pandekten, §§ 517 e 556.) Mas delia não se utiliza 
o cod. civ. allemão, servinJo-se apenas do verho accrescer, 
amcachsen, iuwachsen, nos arts. 738, 1935, 2094, 2159, e do 
substantivo accrescimento, Amcachsung, nos arts. 2007 e 
2094. Todas essas disposições, entretanto, dizem respeito ao 
direito hereditário, excepto a do art. 738, pelo qual, roti- 
rando-sé um socio da sociedade « a sua parte no patrimônio 
social accresce, suioãchst, aos demais associados. » Não é, 
portanto, a expressão teclmica direito de accrescer, mas 
simplesmente a palavra accrescer na sua acoepção usual de 
juntar-se, addicionar se, incorporar-se. De modo que não se 
me depara nem um codigo civil (ao menos dos imitaveis, e 
dos que neste momento me é dado compulsar), onde se use 
da formula direito de accrescer com outra applicação além 
da que lhe ô tradicional. 

Dessa restricção não discrepa a linguagem dos es- 
■criptores italianos. (Buniva: Suceessioni, n. 270, p. 364.— 
Digesto Uai., v. I, parte I, p. 404, n. 31.—Chironi: htituz. 
■di dir. civ. il., §§ 446 e 480.) Só entre alguns escriptores 
franceses (Laurent; Princ. de dr. civ,, v. XV, n. 229 ; 
Pandectes Belges, v. II, p. 566, ns, 6, 7 e 8 ; Planiol: 
Dr. civ., v. II, n. 2039, p. 621 ; E'pinay : De la capac. 

Jurid. des associai., p. 503 e segs.) se vae despindo a 
locução antiga da sua primitiva especialidade, e esten- 

■dendc-se a certas doações, a certas instituições contractuaes 
e a certas particularidades no direito de associação. Mas 
nesse processo ampliativo se referem sempre aquelles 
autores ao art. 1044 do cod. Napoleão, que se occnpa ex- 
clusivamente com os legados. Ora a analogia é evidente- 
mente contestável ; tanto assim que o proprio Laurent 
(ibid.) a não adraitte, mostrando que aquelle artigo do cod. 
civil não se pode ampliar por semelhança, que a sua 
presumpção legal não se estenderia legitimamente ás 
doações, e que, no caso em cujo beneficio se pretende firmar 
a paridade, o de marido e mulher condonatarios, não ó 
possível o accrescimento, senão por vontade formal do 
doador. 

Como quer que soja, porém, o facto capital é que, na 
phraseologia dos codigos civis, o direito de accrescer, em 
sua expressão consagrada, não se applica, até hoje, senão 
ã theoria da herança e do legado. Porque havemos nós 
prival-a agora desse seu cunho peculiar ? Seria realmente 
por isso benemerito o codigo civil brasileiro ? Applaudamos 
as innovações, quando úteis. Quando ociosas, melhor será 
sempre evital-as. 

Ver a nota ao art. 745 
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Art. 1430. A renda constituída por titulo gratuito pode ser 
isenta pelo instituidor de todas as execuções pendentes ou futuras ; 
e essa isenção existe do pleno direito em favor dos montepios e 
pensões alimentícias. 

Art. 1431. A renda vinculada a um imraovel constitua um di- 
reito real, de accordo com o estabelecido nos arts. 754 a 759. 

CAPITULO XIV 

DO COXTEACTO DK SEGURO 

SECÇÃO I 

DISPOSIÇÕES OERAE3 

Art. 1432. Considera-se contracto de seguro aquelle pelo qual 
uma das partes se obriga para dom outra, mediante um prêmio 
pago, a indemnizal-a pelo prejuízo resultante de riscos futuros, 
previstos no contracto. 

Art. 1433. Este contracto não é obrigatório antes de reduzido a 
escripto. Considera-se perfeito desde que o segurador remette a 
apólice ao segurado ou faz nos livros o lançamento usual da 
operação. 

Art. 1434. A apólice deve declarar os riscos tomados, o valor 
do objocto segurado e o prêmio devido ou pago, pelo segurado, e 
quaesquer outras estipulações que forem convencionadas. 

O objecto ô seguro, e não segurado, Segurado é (como 
neste mesmo artigo se vé) o indivíduo, que contracta com o 
segurador o seguro. 

Art. 1435. As differentes especies de seguro previstas neste 
Codigo serão reguladas pelas cláusulas das respectivas apólices, no 
que não fôr contrario ás disposições desta sccção. 

« Desta secção », não : deste capitulo. Não monos de 
cinco seoções encerra elle. Vejam como as inadvertencias se 
accumulam neste trabalho. E que inadvertencias 1 

Art. 1436. E' nullo o contracto quando o risco que se procura 
cobrir ou attenuar fôr proveniente de acto illicito do segurado, da 
pessoa em cujo favor se faz o seguro, ou dos representantes ou 
propostos daquelle ou desta. 

Art. 1437. Uma cousa não pode ser segura por mais do que 
vale, nem sel-o integralmente mais do uma vez. E', todavia, licito 
ao segurado segurar o risco da fallencia ou insolvahilido.de do 
segurador, por meio de segundo seguro. 

Mais de uma vez o barbarismo insolvabilidade. Sol- 
vente, solvência, insolvente, insolvencia nascem de solver, na 
sua accepção de quitar, pagar a divida. Como é que desse 
verbo em er se poderia formar, em nossa língua, ura adje- 
ctlvo em avel ? Todos os nossos vocábulos de desinencia em 
avel nascem de verbos terminados em ar : provável, de 

provar ; reprovável, de reprovar ; louvável, de louvar ; etc. 
Por outro lado não lia, que me lembre, um só verbo em er, 
de onde procedam adjectivos em avel. Todos os descendentes 
de tacs verbos asruraem a desinencia em ente, uvel, ou 
ivel, seguindo as fôrmas latinas. Dissolver gerou dissolcente, 
dissoluvel. Resolver, resoluvel, rcsolvente, resolvivel. Porque 
artes, contrariando ambas essas normas, iríamos extrair 
solvivel de solver, que já tem solvente e solúvel l 

Art. 1438. Se o valor do seguro exceder ao da cousa, o 
segurador poderá, ainda depois de entregue a apólice, exigir a sua 
reducção ao valor real, restituindo ao segurado o excesso do prêmio 
poderá igualmente fazer annullar o seguro, sem rcstituir o prêmio 
e sem prejuízo da acção criminal, que no caso possa caber, se 
provar que o segurado procedeu de má fé. 

Art. 1439. Salvo o disposto no art. 1437, o segundo seguro da 
cousa já segura, pelo mesmo risco e no seu valor integral, podo ser 
annullido por qualquer das partos. O segundo segurador que 
ignorava o primeiro contracto, podo, sem restituir o prêmio 
recebido, recusar o pagamento ou repetil-o na part i que exceder o 
valor real da cousa segura, ainda que não tenha reclamado contra 
o contracto antes do sinistro. 

Art. 1440. A vida das pessoas e as suas faculdades lambera 
podem ser estimadas como objecto de seguro e seguradas no valor 
ajustado contra riscos, como morte involuntária, inhabilitação para 
trabalhar ou outro semelhante, Cousidera-se morte voluntária o 

Art. 1430. A renda constituída por titulo gratuito pode, por 
acto do instituidor, flear isenta de todas as execuções pendentes e 
futuras. Esta isenção existe... 

Art. 1431... constitue direito real... 

Art. 1432... mediante a paga de um prêmio, a indemnizar-lhe o 
prejuízo... 

Art. 1433. E=te contracto não obriga antes de reduzido a 
escripto, e considora-se perfeito... 

Art. 1434. A apólice consignará os riscos assumidos, o valor 
do objecto seguro, o prêmio devido ou pago pelo segurado e quaes 
quer outras estipulações. que no contracto se firmarem. 

Art. 1436. Nullo será este contracto, quando o risco, de que 
se occupa, se filiar a actos illicitos do segurado, do beneficiado pelo 
seguro, ou dos representautes o prepostos, quer de um, quer do 
outro. 

Art. 1437. Não se pode segurar uma coisa por mais do que 
valha, nem pelo sju todo mais de uma vez. E', todavia, licito ao 
segurado acautelar, mediante novo seguro, o risco de fallencia ou 
insolvencia do ssgurador. (Art. 1439.1 

Art. 1438... o excesso do prêmio ; e, provando que o segurado 
obrou de má fé. terá direito a annullar o seguro, sem restituição 
do prêmio, nem prejuízo da acção penal que no caso couber. 

Art. 1439... recusar o pagamento do objecto seguro, ou reco- 
brar o que por elle pagou, na parte excedente ao seu valor real, 
ainda que... 

Art. 1440. A vida e as faculdades humanas também se podem 
estimar como objecto seguravel, e segurar, no valor ajustado, contra 
os riscos possíveis, como o de morte involuntária, inhabilitação para 
trabalhar, ou outros semelhantes. 
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§ único. Considera-se morte voiuntaria a recebida em dueilo, 
bem como o suicídio premeditado por pessoa em seu juizo. 

Art. 14-11. fixar o valor respectivo... sem prejuízo dos ante- 
cedentes . 

suicídio premeditado por pessoa que estivesse em seu juizo e a que 
resultar de duello. 

Art. 1441. No caso de seguro de vida, é livre às partes fixar 
valor respectivo e lazer mais de um seguro, no mesmo ou em diversos 
valores, sem prejuízo dos anteriores. 

«.Fixar vxlor respetivo. » Não. Diga-se : « fixar o valor 
respectivo.» 

Já nas ediçõos anteriores deste texto se notava esta 
omissão do indispensável determinativo. 

Art. 1442. E' também livre ás partes fixar entre si a taxa do 
prêmio. Todavia, o seguro feito em sociedade ou companhia, cujos 
estatutos tenham tabella dos respectivos prêmios, presume-se pro- 
posto e acceito, na conformidade da tabella. 

Art. 1443. O segurado e o segurador são obrigados a guardar 
no respectivo contracto a mais restr eta sinceridade e boa fé, tanto 
a respeito do objecto, como das circumstancias e das declaraçõ s 
pertinentes. 

Art. 1444. Se o segurado não fizer declarações verdadeiras o 
completas, omittindo circumstancias que possam influir na acceitação 
da proposta ou na taxa do prêmio, perderá o direito ao valor do 
seguro e pagará o prêmio vencido. 

Art. 1445. Quando o seguro se faz por intermédio de represen- 
tante do segurado, este torna-se também responsável para com o 
segurador, por todas as inexactidões, ou omissões, que possam influir 
no respectivo contracto. 

O que, nesta passagem, se quer dizer, é que, fazendo o 
segurado o seguro mediante procurador, também este, a 
saber, o procurador, além daquelle, responderá ao segurador 
polo damno, que lhe causar. Mas de facto o que se disse, 
graças à collocação do pronome este, é o que já se dissera no 
artigo anterior; porque este, aqui, não é o representante, 
senão o segurado. 

Art. 1446. O segurador, que, ao tempo do contracto, sabe 
que está passado o risco que o segurado pretende cobrir e, não 
obstante, expede a apólice, fica obrigado a pagar em dobro o prêmio 
estipulado. 

Art. 1417. As apólices podem ser nominativas, á ordem ou ao 
portador, excepto no seguro de vida, cuja apólice ó sempre nomi- 
nativa. 

Quando nominativas, devem declarar o nome do segurador e o 
do segurado ou o do representante deste, ou do terceiro, em nome 
de quem se fiiz o seguro. 

Ai t. 1448. A apólice devo também declarar o comeco e o fim 
dos riscos por anno, mez, dia e hora. Na falta de estipulação precisa 
contár-se-ha o prazo na conformidade do art. 130 ; e a respeito dos 
objectos destinados a ser transportados de um logar para outro, os 
riscos começarão desde o recebimento, no primeiro, e acabarão pela 
sua entrega ao destinatário, po segundo. 

SECÇÃO li 

OBRIGAÇÕES DO SEGURADO 

Art, 1449. Salvo convenção em contrario, o segurado deve 
pagar o prêmio estipulado no acto de receber a apelice. 

Má redacção, do cuja desordem na collocação das pa- 
lavras resulta a apparencia de ser «o prêmio estipulado no 
acto de receber a apólice », quando o que se quer declarar, é 
que, * no acto do receber a apólice, se pagará o prêmio esti- 
pulado.» 

Art. 1450. O segurado presume-se obrigado a pagar os juros 
legaes do prêmio atrazado, independente de interpellação do segu- 
rador, se a apólice ou os estatutos não estabelecerem taxa maior. 

Art. 1451. Se o segurado vier a fallir ou for declarado inter- 
dicto, estando atrazado nos prêmios, ou se atrazar depois de fallido 
ou interdicto, ficará o segurador desonerado dos riscos, se a massa 
ou o representante do interdicto não pagar os prêmios atrasados 
antes do sinistro. Poderá, além disso, o- segurador deduzir da 
índemnizaçâo do sinistro anterior os prêmios atrazados, com os 
respectivos juros. 

I« Os prêmios atrazados antes do sinistro.» Outra dis- 
posição infeliz na ordem das palavras. Quer-se dizer que 
ficará exonerado o segurador, se antes da sinistro se não pa- 

Art. 1442... cujos estatutos contenham tabella dos prêmios, 
se presume de conformidade com ella proposto e acceito. 

Art. 1443... são obrigados a guardar no contracto a mais es- 
tricta boa fò e veracidade assim a respeito do objecto, como das 
circumstancias e declarações a elle concernentes. 

Art. 1444.. ..omittindo, alterando ou figurando circumstancias, 
que possam influir... 

Art. 1445. Quando o segurado contracta o seguro mediante pro- 
curador, também este se faz responsável ao segurador pelas 
inexactidões, ou lacunas, que possam influir uo contracto. 

Art. 1440. O segurador, que, ao tempo do contracto. sabo 
estar passado o risco, de que o segurado se pretende cobrir, e. não 
obstante, expede a apólice, pagará em dobro o prêmio estipulado. 

Art. 1447. 

§ único. Quando nominativas, exararão as apólices o nome do 
segurador, o do segurado e o do seu representante, se o houver, 
ou o do terceiro, em cujo nome se faz o seguro, 

Art. 1448. A apólice declarará também... 
§ 1.° Era falta de estipulação precisa, contar-sc-ã o prazo do 

conformidade com o art, 130. 
§ 2.° A respeito de coisas que se destinem a transporte de ura 

para outro ponto, os riscos principiarão a correr, desde que sejam 
recebidas no primeiro logar, e terminarão quando entregues ao 
destinatário, no segundo. 

DA! OBRIGAÇÕES DO SEGURADO 

Art. 1449... no acto de recebera apólice pagará o segurado 
o prêmio, que estipulou. 

Art. 1450... independentemente de interpellação do segurador, 
se a apoiico ou os estatutos não estabelecerem maior taxa. 

Art. 1451. Se o segurado vier a fallir, ou for declarado inter- 
dicto, estando em atrazo nos prêmios, ou se atrazar após a inter- 
dicção, ou a fallencia. ficará o segurador isento da responsabili- 
dade pelos riscos, se a massa, ou o representante do interdicto, não 
pagar antes do sinistro os prêmios atrazados  
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garcm os prêmios atrasados. E, em vez disso, allude o texto 
a prêmios atrasados antes do sinistro. 

2.—Não atino bem com o sentido á disposição contida no 
período final deste artigo. Deixo-a, por isso, tal qual, com 
a declaração de sua obscurilidade, ou da minha fraqueza 
intellectiva. 

Art. 1452. O facto da não se ter verificado o risco em razão d,o 
qual se fez o seguro, não exime o segurado do pagar o prêmio esti- 
pulado, observadas as disposições especiaes do direito marítimo sobre 
o estorno. 

Art. 1453. Salvo disposição expressa, o segurador não pode 
pedir augmento de prêmio, porque os riscos se tenham aggravado, 
além do que podia ser previsto no contracto. 

Art. 1454. Na vigência do contracto, deve o segurado abster se 
de tudo quanto possa augmentar os riscos, ou seja contrario aos 
termos do estipulado, sob pena de perda do direito ao seguro. 

Art. 1455. Sob a mesma pena, deverá o segurado coramunicar 
ao segurador algum incidente que possa do qualquer modo augmen- 
tar o"risco. 

«Algum incidente.» Algum, não : todo incidente; o que 
vem a ser coisa bem diversa. 

Art. 1450. Na applicação dessa pena deve o juiz proceder com 
equidade, attentando nas circumstancias reaes, e não vãs probabili- 
dades de augmento dos riscos. 

Art. 1457. Verificado o sinistro, o segurado deve communical-o 
ao segurador, logo que chegue ao seu conhecimento. 

A omissão não justificada desonera o segurador se este provar 
que, avisado em tempo, podia ter evitado ou diminuído as conse- 
qüências do sinistro. 

SECÇÃO III 

OBRIOAÇÕES DO SEOUR.VDOP. 

Art. 1458. O segurador é obrigado a pagar era dinheiro o 
prejuízo resultante do risco assumido e, coaformo as circumstancias, 
o valor total da cousa segura. 

Art. 1459. Presume-se sempre que o segurador não se obrigou 
a indemnizar prejuízos que resultem do vicio intrínseco. 

Art. 1460. Quando os riscos do seguro forem especializados ou 
limitados na apólice, o segurador não responderá por qualquer outro. 

Art. 1461. Salvo restricção expressa na apólice, o risco do 
seguro comprehenderá, entretanto, todos os damnos resultantes ou 
conseqüentes, como estragos ocoasionados para evitar o sinistro, 
diminuir os damnos ou salvar a cousa. 

Art. 1462. Quando ao objacto do contracto se der valor deter- 
minado e o seguro se fizer por este valor, ficará o segurador obri- 
gado, no caso de perda totil, a pagar a importância da indemnização, 
pelo valor ajustado. Este pagamento não o priva do direito que lhe 
asseguram os arts. 1438 e 1439. 

Art. 1463. O direito á indemnização pode ser transmitlido a 
terceiro como accessorio da propriedade ou de direito real sobre a 
cousa segura. Esta transmissão opera so de pleno direito a respeito 
da cousa hypothecada ou penhorada ; nos demais casos quando a 
apólice não o prohibir". 

Art. 1464. No caso de sinistro, o segurador pode oppor ao 
successor ou representante do segurado todos os meios de defesa que 
poderia oppor contra este. 

Art. 1465. So o segurador vier a fdlir antes que tenha passado 
o risco, poderá o segurado recusar-lhe o pagamento dos prêmios 
atrazados e fazer outro seguro polo valor integral. 

SECÇAO IV 

SEGURO MUTUO 

Art. 1466. O seguro pede ser feito do modo que certo numero 
de segurados se obriguem a supportar cm comraum o prejuízo 
soffrido por qualquer delles, om razão de risco corrido por toJos. 
Neste caso a totalidade dos segurados constitue a pessoa jurídica 
quv exerce as funeções do segurador. 

Art. 1467. Nesta fôrma de seguro, em logar do prêmio, os 
segurados devem contribuir com as quotas necessárias para occor- 
rer ás despezas da administração e aos prejuízos verificados. Sendo 
omissos os Estatutos, presume-se que a taxa das quotas será deter- 
minada de conformidade com as contas do anno correspondente. 

Art. 1468. E', todavia, licito estabelecer prêmios fixos, sem 
prejuízo da obrigação de cotizarem-se os segurados para cobrir os 
riscos verificados, se excederem a somma dos mesmos prêmios. 

Art. 1452. O facto de se não ter verificado o risco, em previsão 
do qual se fez o seguro, não exime o segurado a pagar o prêmio, 
que se estipulou... 

Art. 1453. Embora se hajam aggravado os riscoq além do que 
era possível antever no contracto, nem por iss\ a não haver nelle 
clausula expressa, terá direito o segurador a augmento do prêmio. 

Art. 1454. Emquanto vigorar o contracto, o segurado abster-se-á 
de tudo... sob pena de perder o direito ao seguro. 

Art. 1455. Sob a mesma peno, communicará o segurado ao 
segurador todo incidente, que de qualquer modo possa aggravar o 
risco. 

Art. 1456. No applicar a dita pena, procederá o juiz com equi- 
dade, attentando nas circumstancias reaes, o não em probabili- 
dades infundadas, quanto á aggravação dos riscos. 

Art. 1457.... o seguiado, logo que o saiba, communical-o-á no 
segurador. 

§ único. A omissão injustificada exonera o segurador, se este 
provar que, opportunamente avisado, lhe teria sido possível evitar, 
ou attenuar, as conseqüências do sinistro. 

DA3 OBRIGAÇÕES DO SEGURADOR 

Art. 1459. Sempre se presumirá não se ter obrigado o segurador 
a intemnizar prejuízos resultantes de vicio intrínseco á coisa se- 
gura. 

Art. 1460. Quando a apólice limitar ou particularizar os riscos- 
do seguro, não responderá por outros o segurador. 

Art. 1461. Salvo, porém, expressa restricção na apólice, o 
risco do seguro comprohenderá todos os prejuízos resultantes ou 
conseqüentes, como sejam os estragos occ isionados para evitar o 
sinistro, minorar o damno, ou salvar a coisa. 

Art. 1462... a pagar polo valor ajustado a importância da in- 
demnização, sem perder por isso o direito, que lho asseguram os- 
arts. 1438 e 1439. 

Art. 1463... 

§ único. Opera-se es^a transmissão de pleno direito quauto á 
coita hypolhecada, ou penhorada, e, fóra desses casos, quando a apó- 
lice o não vedar. 

Art. 1464... tolos os meios de defesa, que contra este lhe 
assistiriam. 

Art, 1465. Se o^sogurador fallir antes do passado o risco... 

DG SEGURO MUTUO 

Art. 1460. Pode ajustar-se o soguro, pondo certo numero de 
segurados em commum entre si o prejuízo, que a qualquer delles 
advenha do risco por todos corrido. 

Em tal caso o conjunto dos segurados constituo a pessoa ju- 
rídica, a que pertencera as funeções do segurador. 

Art. 1467... os segurados contribuem com as quotas neces- 
sárias,. .. Sendo omissos, presume-se que a taxa das quotas se de- 
terminará segundo as contas do anno. 

Art. 1468. Será permittido também obrigar a premies fixos os 
segurados, ficando porém, estes adstrictos, se a importância daquelles 
não cobrir a dos riscos ve vi (içados, a cotizarem-se pela dillerença. 
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Quando, porém, os riscos forem inferiores á referida somma, poderão 
os associados distribuir o excesso em dividendo, ou formar um 
fundo de reserva, como bem lhes aprouver. 

Art. 1469. As entradas supplementares e os dividendos devem 
ser proporcionaes às quotas de cada associado. 

Art. 1470. As referidas quotas serão fixadas conforme o valor 
dos respectivos seguros, mas poder-se-hão também levar em conta 
riscos differeutes e estabelecel-os de duas ou mais categorias. 

SECÇAO V 

SEGUr.O DE VIDA 

Art. 1471. Os seguros de vida destinados a garantir, no caso 
de morte do segurado, certa somma aos herdeiros sobrevivos ou a 
outras pessoas, podem ser feitos por toda a vida ou somente durante 
certo período; E' também licito ás partes converter o seguro da 
primeira espccie na segunda, e vice-versa, assim como estipular 
que o valor do seguro seja pago em prestações ou de uma só vez. 

Art. 1472. Pode-se fazer seguro sobre a própria vida ou so- 
bre a de outrem; neste ultimo caso, deve o proponente justificar 
o interesse que tem na continuação da vida do terceiro, sob pena 
de não valer o seguro, provada a falsidade do interesse. 

§ único. Será dispensada a justificação, se o terceiro, cuja vida 
se quizer segurar, for descendente, ascendente, irmão ou cônjuge 
do proponente. 

Art. 147.'!. Salvo disposição contraria e constante da apólice ou 
dos estatutos, é licito ao segurado transraittir, por acto entro vivos 
ou de ultima vontiule, à outra pessoa capaz, o direito ao seguro, e 
o segurador ó obrigado, não obstante quaesquer pretenções dos suc- 
cessores do segurado, por morte deste, a fazer o pagamento á pes- 
soa que justificar a posso legitima da respectiva apólice. 

« A' outra pessoa capaz.» Elida-se o signal de crase. O 
texto não tem em mira determinadamente certa pessoa 
capaz: allude indefinidamente a qualquer outra pessoa 
capaz, a quem o segurado queira transferir o beneficio do 
seguro. O que alli está é, portanto, a preposição, sem 
artigo que nella se contraia. 

Art. 1474. Exceptua-se da disposição do artigo antecedente a 
pessoa que for legalmente inhibida de recebor doação do segurado. 

Art. 1475. Quando as prestações ou aunuidades do seguro 
houverem offendido as legitimas dos herdeiros necessários, estes só 
poderão haver do beneficiado a importância do respectivo prejuízo 
com os juros legacs, desde a morte do estipulante. 

Art. 1476. Quando a importauci i do seguro tiver de ser paga, 
a diversos herdeiros ou a diversos especies de succes-ores, a pessoa 
que o fizer não poderá augmentar a seu arbitno o numero de 
successores, mas poderá restringil-o, por acto entre vivos ou de 
ultima vontade sem embargo do quaesquer disposições em contrario 
dos estatutos da respectiva companhia ou associação. 

Art. 1477. A disposição do artigo antecedente ó applicada aos 
montepios de qualquer espccie, quer particulares quer oíllciaes, já 
facultativos já obrigatórios, salvo, tolavia, as ponsões, cuja succes- 
são srji aberta antes d i execução deste Codigo. 

Art. 1478. E' também licito fazer o seguro do modo que o 
segurado só tenha direito a elle se attinglr a cprta idade ou se 
ainda for vivo em certa época. 

CAPITULO XV 

DO JOGO E DA APOSTA 

Art. 1479. As dividas do jogo ou aposta não obrigam a paga- 
mento; não pode, todavia, ser reqelido o que voluntariamente foi 
pago, salvo se houver dólo de quem ganhou ou fôr menor ou inter 
dicto o que perdeu. 

§ único. Applica-se esta disposição a qualquer contiacto que 
encubra ou envolva reconhecimento, uuvação ou fiança de dividas 
de jogo, mas a nutlidade resultante não pude ser opposta ao terceiro 
de boa fé. 

Art. 1480. -Não pode ser pedido o pagamento do que foi empres- 
tado para jogo ou aposta na occasião em que esses actos forem pra- 
ticados . 

Art. 1481. São considerados jogo, e como taes sujeitos ao dis- 
posto nos artigos antecedentes, os conlractos sobre titules de bolsa, 
mercadorias ou valores, em que se estipule a liquidação exclusiva- 
mente pela diflereoça entre o preço ajustado e a cotação que estes 
tiverem na época do vencimento do contracto. 

Art. 1482. A sorte para dirimir questões ou dividir cousas 
communs será considerada modo de partilha ou tiansacção, con- 
forme o caso. 

Se, pelo contrario, a somma dos prêmios exceder a dos riscos 
verificados, poderão os associados repartir entre si o excesso em divi- 
dendo, se não preferirem crear um fundo de reserva. 

Art. 1469... e os dividendos serão proporcionaes ás... 

Art. 1470. As quotas dos sccios serão fixadas conforme o valor 
dos respectivos seguros, podendo-se também levar em conta riscos 
differentes,... 

DO SEGUr.O DE VIDA 

Art. 1471. Os svguros de vida, constituídos para assegurar certa 
somma, no caso de morte do segurado, aos herdeiros sobrevivos,ou a 
outras pessoas, podem-se fazer por uma vida toda, ou por certo 
lapso de tempo. Mas os contrahentes poderão converter o seguro da 
primeira especie na s gunda, ou... 

Art. 1472. Pode uma pessoa fazer o seguro sobre a própria vila, 
ou sobre a de outrem, justificando, porém, neste ultimo caso, o propo- 
nente o seu interesse pela preservação daquella que segura; si b pena 
de não valer o seguro, era se provando ser falso o motivo allegado. 

Art. 1473. Salvo disposição em contrario, exarada na apólice, 
ou nos estatutos,... a nutra pessoa capaz o direito ao seguro ; sendo 
obrigado o segurador, por morte do segurado, não obstante quaesquer 
pretenções dos seus successores, a pagar a apólice a quem se mostre 
seu legitimo dono. 

Art. 1474... a quem por lei for defeso receber doação do segu- 
rado. 

Art. 1476...; mas poderá roduzil o, por acto entre vivos ou de 
ultima vontade, sem embargo de quaesquer disposições em contrario 
nos estatutos da companhia ou associação seguradora. 

Art. 1477. A disposição do artigo antecedente applica-se aos 
montepios de qualquer natureza, particulares, ou offlciaes, obriga- 
tórios, ou facultativos, salvo as pensões cuj i suo essão se abrir antes 
de começado este codigo a executar. 

Art. 1478... de modo que só tenha direito a elle o segurado, 
se chegar a certa edade. ou for vivo a certo tempo. 

Art. 1479...; mas não se pode recobrar a quantia, que volun- 
tariamente se pagou, salvo se foi ganha por dolo, ou se o perdente 
é menor, ou interdicto. 

Art. 1480. Não se pode exigir reembolso do que se emprestou 
para jogo, ou aposta, no acto de apostar, ou jogar. 

Art. 1481. São equiparados ao jogo, submettenio-se, como taos. 
ao disposto nos artigos antecedeutes, os contractos, ... .e a cotação 
que elles tiverem no vencimento do, ajuste. 

Art. 1482. ü sorteio, para dirimir questões, ou dividir coisas 
communs, considerar-se-á systema da partilha, ou processo de trans- 
acção, conforme o caso. 
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CAPITULO XVI 

DA FIANÇA 

SECÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAES 

Art. 1483. Pelo conlracto do fiacç.i o fiador se obriga jara com 
o credor de outrom a responder, na falta deste, pela respectiva 
obrigação. 

Art. 1484. Se a responsabilidade do fiador fôr garantida por 
outra fiança ou abono, applicar-se hão ao abonador as disposições 
destei capitulo. 

Art. 1485. A fiança deve ser dada por esoripto, e não admitte 
interpretação extensiva. 

Art. 1486. E' licito afionçar sem sciencia e até sem consenti- 
mento do devedor. 

« Sem sciencia e até sem consentimento.» Comprehen- 
de-se que, por uma transição do menos ao mais, se dissesse: 
«sem consentimento e, até, sem sciencia»; mas não que se 
diga: «sem sciencia e, até, sem consentimento.» Porque 
maior é o arbítrio de quem pode obrar sem sciencia de 
outrem quo o de quem não lhe pude prescindir senão do 
consentimento. Num caso nem se ha mister que o devedor 
saiba do facto. No outro, deve ser levado ao seu conheci- 
mento, bem que da sua annuencia pão dependa. 

Por outro lado, se a fiança não demanda a acquies- 
cencia do devedor, porque exigiria o seu conhec mento? Di" 
zendo-se, logo, « sem o consentimento do devedor», tem-se 
dito quanto importa e quanto estava em mente aos reda- 
ctores do texto. Assim se exprimiu o cod. civ. port^ 
art. 821: « A fiança pode ser estipulada entre o fiador e o 
credor, ainda sem consentimento do devedor.» 

Art. 1487. Pode a fiança ser dada em garantia de dividas fu 
turas, mas, neste caso, não pode o fiador ser demandado senão de- 
pois do tornada certa e liquida a obrigação do devedor principal. 

Art. 1488. Não sendo limitada a fiança, comprohenderã todos 
os accessorios da divida principal, inclusive as despezas judiciaes 
desde a citação do fiador. 

Art. 1489. A fiança pode ser de valorinferior ao da obrigação 
principal o contrahida em condições menos onerosas. 

Quando for superiorao valor da divida ou fôr mais onerosa, só 
valerá até o limite da obrigação afiançada. 

Art. 1490. As obrigações nulias não são accessiveis de fiança, 
excepto so a nullidade resultar apenas de incapacidade pessoal do 
devedor. 

«Accessiveis de fiança.» Não me parece admissível. Ac- 
cessivel a seria grammatical. Mas não diz com a idéa. 
Verdade seja que a fiança ó accessoria á divida afflançada. 
Mas dahi não se conclue estarmos autorizados a dizer que a 
divida nulla é inaccessivel á fiança. A noção de inaccessivel 
suppõe uma altura, a que se não tem accesso. Mas não ó 
por estar «cima da fiança que o débito nulio a não admitte, 
E', ao contrario, porque, sendo nullo, não tem legalmente 
realidade, e o que não existe, não é susceptível de receber 
accessão. 

Digamos, pois, que a divida nulla ô inafflançavel, ou 
não é susceptível de fiança. 

Esta excepção não abrange o caso do art. 1259. 

Art. 1491. Quando alguém for obrigado a dar fiador, deve offo- 
recer pessoa idônea, domiciliada no município onde houver de 
prestar a fiança, e proprietária de bens bastantes para satisfazer a 
obrigação. 

Art. 1492. Se o fiador so tornar \nsolvalvel ou incapaz, poderá o 
o credor exigir outro. 

Insolvavel, ainda Mma. vez— Insolvente, 

SECÇÃO II 

EFEEITOS DA FIANÇA 

Art. 1493. O fiador demandado pelo pagamento da divida tem 
direito do exigir, até á contestação da lide, que sejam primeiro 
excutidos os bens do devedor. 

Art. 1483. Dá-se o contraeto de fiança, quando uma pessoa _S0 
obriga por outra, para com o seu credor, a satisfazer a obrigação, 
caso o devedor a não cumpra. 

Art. 1484. Se o fiador tiver quem lhe abone a solvência, ao 
abonador se applicará o disposto, neste capitulo, sobre a fiança. 

Art. 1485. A fiança dar-se-á por escripto,... 

Art. 1486. Pode-se estipular a fiança ainda sem consentimento 
do devedor. 

Art. 1487. As dividas futuras podem ser objocto de fiança; 
mas o fiador, neste caso, não será demandado senão depois quo so 
fizer certa e liquida a obrigação do principal devedor 

Art. 1489. 

Quando exceder o valor da divida, ou formais onerosa que ella, 
não valerá senão até ao limite da obrigação afiançada. 

Art. 1490. As obrigações nulias não são susceptíveis de fiança, 
excepto... 

§ único. Esta excepção não abrange o caso do art. 1259. 
(Art. 1259). 

Art. 1491. Quando alguém houver do dar fiador, o credor 
não pode ser obrigado a acceital o, se não for pessoa idônea, domi- 
ciliada no município, onde tenha de prestar a fiança, e senhora de 
bens sufllcientes para desempenhar a obrigação. 

Art. 1492. Se o fiador se tornar insolvente, ou incapaz, poderá 
o credor exigir que seja substituído. 

DOS EFFEITOS DA FIANÇA 

Art. 1493, 



§ único. O flador que allegar o benefloio deste artigo, deve no- 
mear bons do devedor, sitos no mesmo raunicipio, desembargados e 
que bastem para o pagamento da divida. 

Art. 1494. Não oecorre este beneficio : 
I. Quando o flador o renunciou expressamente. 
U. Quando se obrigou como principal pagador ou solidário. 

Solidário, que? O adjectivo está reclamando o seu 
substantivo, que naturalmente é a palavra devedor. 

III. Quando o devedor Idr insolvavel ou fallido. 
Art. 1495. A flaofa simultaneamente prestada por duas ou 

mais pessoas a uma mesma divida importa solidariedade entre ellas, 
salvo reserva expressa do benefloio de divisão. 

S único. Estipulado este beneficio, cada flador responde unica- 
mente pela parte que lhe tocar no pagamento. 

Art. 1496. Pode também cada flador determinar no oontracto a 
parte da divida que toma sob sua responsabilidade, e, neste caso, 
não será obrigado a mais. 

Art. 1497. O flador que pagar integralmante a divida fica sub- 
rogado nos direitos do credor, mas só pode demandar cada um dos 
outros co-fladores pela respectiva quota. 

§ único. A parte do flalor insolvavel distribuir-se-ha pelos 
outros. 

Outra vez, insolvavel. Dj insolvente é que se esque- 
ceram por uma vez. 

Art. 1498. O devedor responde também para com o flador por 
todas as perdas e damnos que este pagir e pelos que soffrer era 
razão da fiança. 

Art. 1499. O fiador tem direito aos juros do desembolso pela taxa 
estipulada na obrigação principal, e, não havendo taxa, aos juros 
legaes da móra, 

Art. 1500. Quando o credor demorar, sem justa causa, a ex- 
ecução iniciada contra, o devedor, poderá o flador promover o anda- 
mento do feito. Esta disposição ó applicavel ao abouador. 

Art. 1501. O fiidor, ainda antes de haver pago, pode exigir 
que o devedor satisfaça a obrigação ou o exonere da fiança, desde 
que a divida se torne exigivel ou tenha decorrido o prazo dentro 
do qual o devedor se obrigou a desonerai-o, 

Art. 15U2. O flador podo desonerar-se da fiança que tiver 
assinado sem limitação de tempo, sempre que lhe convier, ficando, 
porém, obrigado por todos os effeitos da fiança, anteriores ao acto 
amigavel ou sentença por que for desonerado. 

Art. 1503. A obrigação do flador passa a seus herdeiros, mas a 
responsabilidade da fiança ó limitada ao tempo decorrido até o dia 
da morte do flador e não pode ultrapassar as forças de sua 
herança. 

SECÇÃO III 

EXTIN-CÇÃO DA FIAXÇA 

Art. 1504. O flador pode oppor ao credor as excepções que lhe 
forem pessoaes, o as extinctivas da obrigação que compitam ao de- 
vedor principal, se não provierem simplesmentí de incapacidade 
pessoal, salvo o caso do art. 1259. 

Art. 1505. O flalor, ainda quo solidário com o devedor prin- 
cipal, fica desonerado de sua obrigação : 

I. Se sem seu consentimento, o credor conceder ao devedor pro- 
vocação de prazo para o pagamento. 

« Prorogação do prazo para pagamento ». Diz-se juridi- 
camente numa só palavra : moratória. 

II. Se, por farto do credor, for impossível a subrogação nos seus 
direitos o preferencia-^. 

III. Se o credor acceitar amigavelmente do devedor principal, 
em pagamento da divida, um objecto diverso do que este estava 
obrigado a d ir-lhe, ainda que sobrevenha a evicçâo do objecto. 

Art. 150G. Se, feita a nomeação nas condições do § único do 
art. 1493 com a demora da execução, o devedor se tormr insolvavel, 
ficará também desonerado o fiador, provando que os bens por elle 
indicados oram, ao tempo da penhora, sulilcientes para a solução 
da divida. 

Sempre insolvavel. Dir-so-ia que, de certa altura do 
projecto ora deante, o vernáculo insolvente passou á categoria 
das palavras nefandas. 

§ único  no mesmo município, livres e desembargados, 
quantos bastem para sol ver o débito. (Art. 150S). 

Art. 1494. Não aproveita este beneficio ao fiador : 
I. Se elle o renunciou expressamente. 
II. Se se obrigou como principal pagador, ou devedor solidário. 

111. Se o devedor for insolvente, ou fallido. 
Art. 1495. A fiança conjuntamente prestada a um só débito 

por mais de uma pessoa, importa o compromisso de solidariedade 
entre ellas, se declaradamente não se reservaram o bencflcio de 
divisão 

§ único pela parte que, em proporção, lhe couber no paga- 
mento. 

Art. 1496. Po le também cada flador taxar, no contracto,... 

Art. 1497. ...; mas só poderá demandar a cada um dos outros 
fiadores pela respectiva quota. 

§ único. A parte do flador insolvente.... 

Art. 1498. O devedor responde também ao flador por 

Art. 1499   e, não havendo taxa convencionada, aos juros 
legaes da mora. 

Art. 1500. Quando o credor, sem justa causa, demorar a ex- 
ecução iniciada contra o devedor, poderá o fiador, ou o abonador, 
(art. 1484), promover-lhe o andamento. 

Art. 1502. O flador poderá exonerar-se da fiança, que.... ao 
actoamigavel, ou á sentença, per que for exonerado. 

Art. 1503. A obrigação do flador passa-lhe aos herdeiros ; 
mas a responsabilidade da fiança se limita ao tempo decorrido até á 
morte do flador, o não pode ultrapassar as forças da herança. 

DA EXTINCÇÃO DA FIANÇA 

Art. 1505. O flador, ainda que solidário com o principal de- 
vedor (arts. 1494 e 1495), ficará desobrigado: 

I. Se, sem consentimento seu, o credor conceder moratória ao 
devedor. 

111. So o credor, em pagamento da divida, acceitar amigavel- 
mente do devedor objecto diverso do que este era obrigado a lhe dar, 
ainda que depois venha a perdel-o por evicçâo. 

Art. 1506. So, feita a nomeação nas condições do art. 1493, 
g único, o devedor, retardando-ee a execução, cair em insolvcncia, 
ficará exonerado o fiador, provando que os bens por elle indicados 
eram, ao temj o da penhora, sufficientes para a solução da divida 
afiançada. 
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TITULO VI 

Olíi-ígações derivadas de declaração unilateral 
da vontade 

CAPITULO I 

DOS TÍTULOS ao portador 

Art. 1507. 0 detentor de um titulo ao portador, auctorizado a 
dispor dclle, pode reclamar do respectivo subscriptor ou emissor 
a prestação devida. O subscriptor ou emissor, porém, exonera-se 
pagando a qualquer detentor, esteja ou não auctorizado a dispor do 
titulo. 

Art. 1508. A obrigação do emissor subsiste, ainda que o titulo 
tenha entrado em circulação contra sua vontade. 

Art. 1509. O subscriptor ou emissor só pôde allegar, contra o 
portador de boa fé, defesa fundada em nullidade externa ou interna 
do titulo ou em alguma causa pessoal do subscriptor contra o 
portador. 

«Do subscriptor contra o portador.» Do subscriptor 
só? Não: falta aqui o emissor, associado, nas palavras 
iniciaes do artigo, ao subscriptor. 

Art. 1510. O subscriptor só é obrigado a pagar ã vista do ti- 
tulo, salvo o caso de ter sido declarado nullo. 

« O subscriptor.» 
Novo descuido. 

Porque omittiu aqui o emissor 

Art, 1511. O que for injustamente desapossado de títulos ao 
portador, sò pòie impedir que seja paga a importância do respectivo 
capital ou rendimentos, recorrendo á intervenção judicial. 

Se, decorridos tres annos, contados da citação do detentor dos 
títulos, não forem estes apresentados, o juiz poderá decretar a sua 
caducidade e ordenar ao devedor que passe novos títulos era substi- 
tuição dos reclamados. 

Art. 1513. E' nullo o titulo ao portador no qual o subscriptor, 
sem auctorização do Congresso Nacional, se obriga ao pagamento 
de certa somma em dinheiro. 

« Sem autorização do Congresso Nacional. » Diga-se : 
«da lei » ou do « Poder Legislativo.» Salvo nas hypothe- 
ses da Constituição, art. 37, §§ Io e 2o, e art. 38, os actos 
do Congresso não vigoram, senão depois de sanccionados pelo 
poder executivo, Sô assim se fazem leis do paiz, e só as 
leis poderão autorizar a emissão de títulos de credito ao 
portador. 

Esta disposição não se applica ás obrigações emittidas pelos 
Estados ou pelos Municípios, as qnaes continuam reguladas por lei 
especial. 

Art. 1513. Se o titulo trouxer o nome do credor e a clausula 
de poder a prestação ser feita a qualquer portador, o devedor ex- 
onerar-se-ha validamente satisfazendo a prestação ao portador, mas 
poderá exigir que justifique esto o seu direito ou preste caução. 

« Prestação feita.» Fazer prestações, em vez de pa- 
gal as, realizal-as, embolsai-as, satisfazei-as, saldal-as, não 
me parece de boa linguagem. 

Aquelle cujo nome se acha inscripto no titulo presume-se dono 
e pode reivindlcal-o de quem quer que injustamente o detenha. 

CAPITULO II 

DA promessa de recompensa 

Art. 1514. A promessa de recompensa ou gratificação, feita por 
meio de annuncios públicos, a quem prestar certo serviço ou preen- 
cher certa condição, obriga o promittente. 

Art. 151o. Quem quer que tenha prestado esse serviço ou pre- 
enchido essa condição, nos termos do artigo antecedente, pode exi- 
gir a recompensa promettida, ainda que nao o tenha feito por causa 
da promessa. 

_ Art. 1516. Antes de prestado o serviço ou preenchida a condi- 
ção, pode o promittente revogar sua promessa, comtanto que o faça 
com a mesma publicidade. 

Se tiver marcado o prazo para execução do acto, entender-se-ha 
que renunciou o direito de retirar sua oíferta dentro delle. 

Dns ol>i-igstçõcs por declaração unilateral 
da vontade 

Art. 1509. Ao portador de boa fé o subscriptor, ou o emissor, 
não poderá oppor outra defesa, além da que assente em nullidade 
interna ou externa do titulo, ou em direito pessoal ao emissor, ou 
subscriptor, contra o portador. 

Art. 1510. O subscriptor ou emissor não será obrigado a pagar 
senão á vista do titulo, salvo se este for declarado nullo. 

Art. 1511. A pessoa injustamente desapossada do títulos ar 
portador, só mediante intervenção judicial poderá impedir que ao 
illegitimo detentor se pague a importância do capital, ou seu 
interesse. 

Se, citado o detentor desses títulos, não forem apresentados em 
tres annos dessa data, poderá o juiz declaral-os caducos, ordenando 
ao devedor que lavre outros, em substituição dos reclamados. ' 

Art. 1512. E' nullo o titulo, em que o signatário, ou emissor, 
se obrigue, sem autorização de lei federal, a pagar ao portador 
quantia certa em dinheiro. 

§ único. Esta disposição asquaes continuarão a ser regidas 
por lei especial. 

Art. 1513. Se o titulo, como nome do credor, trouxer a clau- 
sula de poder ser paga a prestação ao portador, embolsando a este. 
o devedor exonerar-se-ã validamente ; mas poderá exigir-lhe que 
justifique o seu direito, ou preste caução. 

Art. 1514. Aquelle que, por annuncios públicos, se corapro- 
metter a recompensar, ou gratificar, a quem preencha certa con- 
dição, ou desempenhe certo serviço, coatrae obrigação de fazer o 
promettido, 

Art. 1515. Quem quer que, nos termos do artigo antecedente, 
fizer o dito serviço, ou satisfizera dita condição, ainda que não 
pelo interesse da promessa, poderá exigir a recompensa estipulada. 

Art. 1516 pole o promittente revogar a promessa, con- 
tanto que.... 

Se, porém, houver assignado prazo à execução da tarefa, en. 
tender-se-á que renuncia ao arbítrio de retirar, durante elle, a offerta- 
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Art. 1517. Se o acto para que se faz a promessa for praticado 
por diversos, será preferidoaquelle que primeiro o executou. 

Se a execução tiver sido simultânea, cada um terá direito a 
parte igual na recompensa. 

Se esta não for divisivel, resorrer-se-ha á sorte. 
Art. 1518. A determinação de prazo ó condição essencial para a 

validade da recompensa publicamente promettida como prêmio de 
concurso. Além desta condição observar se-ha também o seguinte: 

§ 1.° A decisão da pessoa designada como juiz nos annuncios é 
obrigatória para os interessados. 

§ 2.° Na falta da pessoa designada para julgar o mérito dos tra- 
balhos apresentados, entende-se que o promittente reservou para si 
esse direito. 

§3.° Se os trabalhos tiverem mérito igual, proceder-se-ha do 
accordo cora o artigo antecedente. 

Art. 1519. A propriedade da obra feita para o concurso, de que 
trata o artigo antecedente, só pertencerá ao promittente, se na pu- 
blicação da promessa tiver sido estipulada esta cláusula. 

Art. 1517. Se o acto contemplado na promessa for praticado 
por mais de um indivíduo, terá direito á recompensa o que pri- 
meiro o executou. 

§ 1.° Sendo simultânea a execução, a cada um tocará quinhão 
egual na recompensa. 

§ 2.° Se esta não for divisivel, conferir-se á por sorteio. 
Art. 1518. Nos concursos que se abrirem com promessa pu- 

blica de recompensas, ó condição essmcial, para valerem, a 
llxação de um prazo ; observando-se, porém, além deste, os se- 
guintes requisitos : 

§ 1.° A decisão da pessoa nomeada, nos annuncios, como juiz 
obriga os interessados. 

§ 2.° Em falta de pessoa designada para julgar o mérito dos^ 
trabalhos, que se apresentarem, enteuder-se-á que o promittente se 
reservou essa funcção. 

Art. 1519. As obras premiadas, nos concursos de que tracta o 
artigo anterior, só ficarão pertencendo ao promittente, se tal cláu- 
sula estipular na publicação da promessa. 

TITULO VII 

Obrigações resultante» <le acto» illicito» 

Art. 1520. Os bens do responsável pela offensa ou violação do 
direito de outrem ficam sujeitos á reparação do damno causado ; e, 
se forem mais de um os autores da offensa, todos serão solidariamente 
responsáveis pela reparação. 

«Se os autores da offensa forem mais de um.-» Reda- 
cção perissologica. Como, desde que são autores, isto é, 
desde que estão em pluralidade, poderiam deixar do ser 
mais de um? 

§ único. São solidariamonte responsáveis com os auetoros os cúm- 
plices e os mencionados no art. 1523. 

Art. 1521. Se o dono da cousa, no caso do art. 164, n. II, não fôr 
culpado do perigo, tem direito de ser indemnizado do prejuízo que 
tiver soffrido. 

Art. 1522. Se o perigo oceorrer por culpa de terceiro, terá o 
auetor do damno ou da destruição acçâo regressiva contra elle, para 
haver o valor da indemnização que pagar ao dono da cousa. 

A me.-ma acção competirá contra aquelle em cuja defesa tiver 
sido damnifleada a cousa. 

Art. 1523. São também responsáveis pela reparação civil: 
I. Os paes pelos filhos menores que estiverem sob seu poder eem 

sua companhia. 
II. O tutor e o curador pelos pupillos e curatelados que se acha- 

rem nas mesmas condições. 
III. O patrão, amo ou committente por seus empregados, servi- 

çaes o prepostos no exercício do trabalho que lhes compete ou por 
occasião delle. 

IV. Os mestres de ofilcio, os professores do arte ou sciencia, 
e os directores de estabelecimentos de educação pelos aprendizes, 
discípulos ou alumnos confiados á sua guarda. 

V. Os que gratuitamente houverem participado dos pro- 
duetos do crime até a concunvnte quantia, 

Art. 15^4. A responsabilidade de que trata o n. III do artigo ante- 
cedente comprehende as pessoas juridioas que exercerem alguma 
industria. 

Art. 1525. Não serão responsáveis as pessoas de que tratam os 
dous artigos antecedentes, excepto as mencionadas no n. V, pro- 
vando que empregaram, por si ou seus representantes, toda a neces- 
sária diligencia e precauções para que o damno se não désse. 

« No n. V.» De que artigo? Será desnecessário indi- 
cal-o ? 

Art. 1526, O que pagar o damno causado por outrem pode 
repetir deste o que houver pago, excepto se for seu descendente. 

1.—«Repetir.» Diga-se rehaver, ou recobrar. Repetição 
é do que se pagou indebitamente; e não paga indebitaraente 
aquelle, que o faz, como nas hypotheses do art. 1523, por 
força do lei. 

2. — «Se for seu descendente. » Quem ó aqui o des- 
cendente 1 Aquelle que pagou o damno ? Ou aquelle por 
quem esse o pagou ? Não o diz o texto, nem nos dá meios 
de saber. Será preciso ir procurar aliunde o fio da questão. 

bus obi-ignções por netos illicitos 

Art. 1520 ; e, se tiver mais de um autor a offensa, todos 
responderão solidariamente pela reparação. 

§ único.... os cúmplices e as pessoas designadas no art. 1523. 

Art. 1521   n. II, não teve culpa do perigo, assitir-lhe-ã di- 
reito á indemnização do prejuízo, que soffreu. 

Art. 1522. Se o perigo oceorrer por culpa de terceiro, contra 
este ficará cora acção regressiva, no caso do art. 164, u. II, o autor 
do damno, para haver a importância, que tiver resarcido ao dono da 
coisa. 

§ único ... .aquelle em defesa de quem se damnifleou a coisa. 
(Art. 164, n. I.) 

Art. 1523. 

1524. 
III... .do trabalho que lhes competir, ou por occasião delle. (Art. 

V. Os que gratuitamente houverem participado nosproduetos do 
crime, até á quantia em que participaram. 

Art. 1524. a responsabilidade estabelecida no artigo antecedente, 
n. III, abrange as pessoas jurídicas, que exercerem exploração indus- 
trial. 

Art. 1525. Exceptundas as do art. 1523, n. V, não serão res- 
ponsáveis as pessoas enumeradas nesse e no art. 1524, provando que 
empregaram, por si, ou seus representantes, toda a diligencia e pre- 
caução necessárias, para evitar o damno. 

Art. 1526. O que resarsir o damno causado por outrem, se este 
não for descendente seu, pode rehaver, daquelle por quem pagou, o 
que houver pago. 
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Atr. 1527. A responsabilidade civil é independente da criminal; 
mas, não se poderá questionar mais sobre a existência do facto e 
sobre quem seja o seu auctor, quando estos questões se acharem 
decididas no crime. 

Art. 1528. O direito de exigir reparação e a obrigação de 
prestal-a transmittem-se com a herança, a não ser nos casos em que 
por este Codigo for determinado o contrario. 

Art. 1529. O dono ou detentor do animal deve resarcir o damno 
por este causado, se não provar que o guardou e vigiou com o 
cuidado necessário, ou que fui o anirainal provocado por outro, ou 
que houve imprudência do offendido, ou força maior. 

Art. 1530. O dono de um edifício ou de uma eonstrucção res- 
ponde peios daranos que resultarem de sua ruina, se esta provier 
de falta da reparação, cuja necessidade era manifesta. 

Art. 1531. Aquelle que habito uma casa ou parto da mesma 
responde pelo damno causado pelas cousas que delia cahirem, ou 
forem lançadas em logarus não destinados para isso. 

Art. 1532. O credor que demandar o devedor, antes do venci- 
mento da divida, e fóra dos casos em que a lei o permitia, fica 
obrigado a esperar tanto tempo quanto faltava, a descontar os juros 
correspondentes, embora estipulados, e a pagar as custas em 
dobro. 

Art. 1533. Aquelle que demandar por divida já paga, no todo 
ou em parte, sem resalvar as quantias recebidas, ou pedir mais do 
que for devido, fica obrigado : no primeiro caso, a pagar ao de- 
vedor o dobro do que houver recebido, e no segundo, o equivalente 
do que lhe exigir, salvo se decahir da acção por estar prescripto seu 
direito. 

Art. 1534. Não se applicarão as penas dos artigos ante- 
cendentos, sempre que o,auctor desistir do pedido antes da contes- 
tação da lide. 

Art. 1527 sobre a existência do facto, ou quem seja o seu 
autor,.., 

Art. 1528... excepto nos casos que este codigo excluir. 

Art. 1529. O dono ou detentor do animal resaroirã o damno 
por este causado, se não provar : 

I. Que o guardava o vigiava com o cuidado preciso ; 
II. Qu* o animal foi provocado por outro ; 
III. Que houve imprudência do offendido ; 
IV. Que o facto resultou de caso fortuito, ou força maior. 
Art. 1530. O dono do edifício ou eonstrucção responde .., se 

esta provier da falta de reparos, cuja necessidade fosse manifesta. 

"Art 1531. Aquelle que habitar uma casa, ou parto delia, re- 
sponde pelo damno proveniente das coisas, que delia caírem ou 
forem lançadas em iogar indevido. 

Art. 1532. O credor que demandar o devedor ante» de vencida 
a divida, fóra dos c isos em que a lei o permitia, ficará obrigado a es- 
perar o tempo, que faltava para o vencimento, a descontar... 

Art. 1533... ficará obrigado a pagar ao devedor, no primeiro 
caso, o dobro do que houver cobrado e, no segundo, o equivalente do 
que lhe exigir, salvo se, por lhe estar prescripto o direito, decair 
da acção. 

Art. 1534. Não se applicarão as penas dos arts. 1532 e 1533,- 
quando o autor desistir da acção antes de contestada a lide. 

TITULO YIII 

Outi-ns causa» <Ie obrigações 

Art. 1535. E>te livro não coraprehende as obrigações relativas 
ao direito da família, á posse, aos direito reaes, ao direito heredi- 
tário, nem as quo procederem dos princípios de direito publico. 

TITULO IX 

XAquidoçâo das obrigações 

CAPITULO r 

DISPOSIÇÕES GERAES 

nns obrigações procedentes de outras causas 

Oa liquidação das obrigações 

Art. 153G. Considera-se liquida a obrigação certa quanto á sua 
existência, e determinada quanto ao seu objecto, 

Art. 153T. Se o devedor não puder cumprir a prestação na 
própria especie ajustada, deverá ella ser substituída pelo seu valor, 
om moeda corrente, no lugar em que se executar a obrigação. 

Art. 1538. A execução judicial das obrigações de fazer ou não 
fazer, e, em geral, a indemnização de perdas e damnos, deve ser 
precedida da liquidação da respectiva importância, sempre que esta 
não fôr fixada por lei ou acccrdo das partes. 

Art. 1539. Para liquidar a importância de uma prestação não 
cumprida, quando tiver valor offlcial no lugar da execução, toraar- 
ie-ha o preço médio entre a data do vencimento e a do pagamento, 
ao qual se addicionarão os juros da móra. 

Nos outros casos, fir-sa-ha a liquidação por arbitramento. 
§ único. Nas obrigações illiquidas os juros da móra devem ser 

contados desde a primeira citação. 

Art. 1537. Se o devedor não puder cumprir a prestação na es- 
pecie ajustada, substituir se-á polo seu valor, om moeda eorreute, no 
logar onde se execute a obrigação. 

Art. 1538. A' execução judicial das obrigações de fazer, ou não 
fazer, e, em geral, á indemnização de perdas e damnos p-ecederá a 
liquidação do valor respectivo, to ia vez que o não fixe a lei, ou 
a convenção das partes. 

Art. 1539... não cumpri Ia, que tenha valor offlcial no logar 
da execução, tomar-se á o meio termo do preço, ou da taxa, entre a 
data do vencimento e a do pagamento, addicionando-lhe os juros da 
mora. 

§ 1.° Nos demais casos  
§ 2.» Contam-se os juros da mora, nas obrigações illiquidas, 

desde a citação inicial. 

CAPITULO II 

DA LIQUIDAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES RESULTANTES DE ACTOS ILLICITOS 

Art. 1540. A indemnização, no caso de homicídio, consiste : 
I, No pagamento das despezas coma tentativa de cura do fal- 

lecido, seu funeral o lueto da farailia. 

Casos lia de tão desesperadora gravidade, que não per- 
mittem a idéa sequer de tentativa de cura. Mas nem por 
isso deixa a victima de receber tratamento adequado. A ex- 
pressão tratamento diz melhor, pois, que a de tentativa de 
cura. 

II. Na prestação de alimentos ás pessoas a quem o defuneto os 
devia. 

Art. 1540. 
I. No pagamento das despezas com o tratamento do fallecido, seu 

funeral e o luto da família. 



Art. 1541. No caso de ferimento ou outra offensa á saúde, o 
offensor indemnizará o oíTendido pelas despezas do tratamento e 
pelos lucros cessantes, até o fira da convalescença e pagar-lhe-ha, 
demais disso, uma somma igual á multa do grão médio da pena cri- 
minal correspondente. 

§ 1.° lista somma será duplicada, se do ferimento resultar 
aleijão ou deformidade. 

§ 2.° Se o oíTendido, aleijado ou deformado fôr mulher solteira, 
ou viuva, que ainda poderia casar, a indemnização consistirá 
em dote proporcional ás poss-s' do offensor, às circumstancias da 
offendida e á gravidade do defeito. 

Art. 1542. Se da oíTema resultar defeito que impossibilite o 
oíTendido de continuar no exercício de sua profissão ou offlcio. ou 
diminua o valor de seu trabalho, a indemnização comprehenderá, 
além das despezas do tratamento e lucros cessantes até o fim da 
convalescença, uma pensão correspondente ao valor do trabalho im- 
possibilitado ou reduzido. 

Art. 1543. Estas disposições applicam-se ainda ao caso em que 
a moi te ou lesão tenha resultailo de acto considerado crime justi- 
ficável ; eomtanto que não fosse.praticado pelo offensor na repulsa 
de aggressão da pessoa offendida. 

Art. 1544. No caso de restituição, far-se-ha essa da própria 
cousa, com indemnização dos deterioramentos e, na falta delia, de 
seu equivalente. 

«No caso de restituição, far-se-á ella da própria coisa.» 
Eis ahi uma verdadeira ingenuidade. Pois se não fôra da pró- 
pria coisa, chamar-se-ia restituição^ Qualquer diccionario ahi 
nos ensina que restituição se diz a entrega da coisa ao dono, 
de quem se tirara. E', portanto, como se o projecto dissesse; 
«No caso de restituição, restituir-se-à» ; ou : «No caso de 
se devolver a seu dono a própria coisa, a própria coisa se 
lhe devolverá.» 

Não caiu em tal simpleza o cod. civ. port. Esse 
(art. 1392) figurou o esbulho, ou usurpação do alheio, e de- 
clarou que o meio de reparal-o está em restituir o que se to- 
mou, com perdas e damnos. Isto se entende. Mas julgarmo- 
nos obrigados a declarar que a restituição tem de ser da 
própria coisa é o cumulo da simplicidade no pleonasmo. 

Art. 1545. Se a cousa estiver em poder de terceiros, será este 
obrigado a entregal-a, havendo indemnização pelos bens do delin- 
qüente. 

«Se a coisa estiver em poder de terceiros, será este...» 
Corrija-se : «Se a coisa estiver em poder de terceiro, será 
este» ; ou : «Se a coisa estiver em poder de terceiros, serão 
estes.» 

Isso para não termos e sujeito e o verbo da oração em 
números diversos. 

Art. 1546. Para se restituir o equivalente, quando não existir 
a própria cousa, será essa avaliada pelo. seu preço ordinário, e pelo 
da alléição. cointanto que este não seja superior a somma daquelle. 

Art. 1547. Na satisfação, comprehender-se-hâo não só os juros 
ordinár ios os quaes se contarão na proporção do damno causado e 
desde o momento do crime, mas ainda os juros compostos. 

Art. 1548. Os médicos, cirurgiões, pharmaceuticos, parteiras e 
denti-tas são obrigados á satisfação do damno, quando da impru- 
dência, impericia ou negligencia no exercício de sua arte ou profissão 
resultar morte, ferimentoou inhabilitação para serviço. 

Art. 1549. O pharmaceutrco responde solidariamente pelos erros 
e enganos do seu preposto. 

Art. 1550. A indemnização por injuria oii calumnia consistirá 
na repiração do damno que dellas possa resultar para o oíTendido. 

§ único. Se este não puder justificar sou prejuízo material, o 
offensor será obrigado a pagar-lhe o dobro da multa do grào máximo 
da respectiva pena criminal. 

Art. 1551. A pessoa do sexo íeminino, offendida em sua honra, 
tem o direito de exigir do offensor, se este não puder ou não quizer 
reparar o mal pelo casamento, um dote correspondente á condição 
e estado da mesma offendida: 

« A pessoa do sexo feminino.» Se me não engano, diz-se, 
em uma palavra, mulher. 

I. Se, sendo virgem e menor, for deílorada. 
U. Se, sendo mulher honesta, for violentada, ou aterrada por 

ameaças. 
III. Se for seduzida com promessas de casamento. 
IV. Se for raptada. 

Art. 1541... indemnizará o offensor ao oíTendido as despezas 
do tratamento e os lucros cessantes até ao fim da convalescença, 
além de lhe pagar a importância da multa no grau médio da pena 
criminal correspondente. 

§2.°.,. ou viuva, ainda capaz de casar, a indemnização con- 
sistirá em dotal-a, segundo as posses do offensor, as circumstancias 
do oíTendido e a gravidade do defeito. 

Art. 1542. Se da offensa resultar defeito, pelo qual o offendido 
não possa exercer o seu officio ou profissão, ou se lhe diminua o valor 
do trabalho, a indemnização, além das despezas do tratamento e 
lucros cessantes até ao tim da convalescença, incluirá uma pensão 
correspondente á importância do t ahalho, para que se inhabilitou, 
ou da depreciação que elle soffreu. 

Art. 1543... em que a morte ou lesão resulte de acto consi- 
derado crime justificável, se não foi perpetrado pelo offensor em 
repulsa de aggressâo do offendido. 

Art. 1544. Havendo usurpação ou esbulho do alheio, a in- 
demnização consistirá em se restituir a coisa, mais o valor das suas 
deteriorações, ou, faltando ella, em se embolsar o seu equivalente ao 
prejudicado. (Art. 1546.) 

Art. 1545... em poder de terceiro, este será obrigado a en 
trega-la, correndo a indemnização pelos bens do delinqüente. 

Art. 1546. Para se restituir o equivalente, quando não lexista 
a própria coisa ( art, 1544 ), estimar se-á ella pelo seu preço ordi- 
nário e pelo de afleição, contanto que este não se avantaje àquelle. 

Art. 1547. Além dos juros ordinários, contados proporcional- 
mente ao valor do damno e desde o tempo do crime, comprehende a 
satisfação os juros compostos. 

Art. 1548,.. a satisfazer o damno, sempre que da imprudência, 
negligencia, ou irnperieia, em actos proflssionaes, resultar morte, 
inhabilitação de servir, ou ferimento. 

Art. 1550..., que dellas resulte ao offendido. 

§ único. Se este não puder provar prejuízo material, pagar- 
lhe-à o offensor o dobro da multa no grau máximo da pena criminal 
respectiva. (Art. 1553.) 

Art. 1551. A mulher agravada em sua honra tem direito a 
exigir do offensor,... à condição e estado da offendida : 

I. Se, virgem e menor, for deílorada. 
II. Se, mulher honesta, fôr... 
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Art. 1552. Nos outros casos de crimes de violência carnal ou de 
ultrajes ao pudor, a indeinuiznção será arbitrada judicialmente. 

Art. 1553. A indemnização por offensa á liberdade pessoal 
consistirá no pagamento das perdas e damnos que sobrevierem ao 
offendido e no de uma somma calculada nos termos do paragrapho 
único do art. 1550. 

Art. 1554. Consideram-se offensivos á liberdade pessoal: 

I. O cárcere privado. 
II. A prisão por queixa, ou denuncia falsa e de má fé. 
III. A prisão illegal. 
Art. 1555. No caso do n. III do artigo antecedendo, só a aucto- 

ridade que decretou a prisão é obrigada á indemnização. 
Art. 1556. Nos casos não previstos neste capitula, a indemni- 

zação será fixada por arbitramento. 

TITULO X 

Cioncui-so de credores — PreferenciaB e Privilégios 

Art, 1557. Dá-se o concurso de credores sempre que os bens do 
devedor não chegarem para pagamento de suas dividas. 

Art. 1558. A discussão entre os credores pode versar não íd 
sobre a preferencia que cada um allegar, mas também sobre a nulli- 
dade, simulação, fraude e falsidade das dividas econtractos. 

Art. 15' ». Não havendo causa legal de preferencia, teem os 
credores igual direito sobre os bens do devedor commura. 

Art- 1560. As causas legaes da preferencia são os direitos reaes 
e os privilégios. 

Art, 1501. Os credores hypothecarios ou privilegiados conservam 
seus respectivos direitos nos casos : 

I, De perda ou de deterioração da cousa sujeita á hypotheca ou 
ao privilegio sobre o preço do seguro, se a cous i estava segura, e 
sobre a indemnização devida, havendo alguém responsável pela 
perda ou deterioração da mesma cousa. 

Redaoção confusissima,' que diligenciei remediar na 
minha emenda. 

II. De desapropriação por utilidade publica, ou de servidão im- 
posta por lei, sobre o valor da indemnização. 

Art. 1562. Nesses casos o devedor do preço do seguro, ou da 
indemnização, se exonera pagando sem opposição dos credores hy- 
pothecarios o,u privilegiados. 

Art. 1563. O credito real prefere ao pessoal de qualquer espe- 
cie; o pessoal privilegiado ao simples, e o privilegio especial ao 
geral. 

Art. 1564. A preferencia resultante da hypotheca, penhor e 
domais direitos reaes, será regulada na conformidade do livro ante- 
cedente. 

nrt. 1565. Quando concorrerem aos mesmos bens, e por titulo 
igual, diversos credores da mesma classe, especialmente privile- 
giados, haverá entre elles rateio proporcional ao valor dos respe- 
ctivos créditos, se o produeto não bastar para o pagamento integral 
de todos. 

«lialeio proporcional ao valor dos respectivos créditos.» 
E' conveniente a vírgula entre rateio e proporcional. 
Rateio, com elfeito, exprime sempre divisão proporcional. 
Para evitar, pois, a apparencia de lyna locução redundante, 
convém destacar pela virgulação o adjectivo do substantivo, 
para se tornar claro que aquella tem por fim simplesmente 
indicar, nos créditos apontados, a base ou objecto da propor- 
fão, em que o rateio consistirá. 

Art. 1566. Os privilégios só se referem : 
I. Aos bens moveis do devedor, não sujeitos a direito real 

de oatrem. 
II. Aos immoveis não hypothecarios. 
III. Ao saldo do preço dos bens sujeitos a penhor ou hypotheca, 

depois de pagos os respectivos credores. 
IV. Ao valor do seguro e da desapropriação. 
Art. 1567. São, todavia, deduzidas do preço do irnmovel hypo- 

thecado as custas judiciarias da execução do mesmo immovel, è as 
despezas necessárias á sua conservação, feitas por terceiro, depois de 
constituída a hypotheca, com o ctusentimento do devedor e do 
credor. 

Art. 1568. o privilegio especial só comprehende os bons quo, 
por expressa disposição da lei, são sujeitos ao pagamento do respa- 
ctivo credito ; e o geral comprehende todos os bens não sujeitos a 
credito real, nem a privilegio especial. 

Art. 1552. Nos demais crimes de violência sexual, ou ultraje 
ao pudor, arbitrar-se-á judicialmente a indemnização. 

Art. 
1553) : 

1554. Consideram-se oífensivosda liberdade pessoal ( art. 

II. A prisão por queixa ou denuncia falsa e de má fé. 
III. A prisão illegal. (Art. 1555.) 
Art. 1555. No caso do artigo antecedente, n. III, só a autori- 

dade, que ordenou a prisão, é obrigada a resarcir o damno. 
Art. 1556,,. neste capitulo se fixará por arbitramento a in- 

demnização. 

Do concurso de credores 

DAS PREFERENCIAS K PRIVILÉGIOS CREDIT0RI03 

Art. 1557. Procede-se ao concurso de credores, toda vez que as 
dividas excedam á importância dos bens do devedor. 

Art. 1558... poda versar, quer sobre a preferencia entre elles 
disputada, quer sobre a nuliidade, simulação, fraude, ou falsidade 
das dividas e contractos. 

Art. 1559. Não havendo titulo legal á preferencia, terão os 
credores egual direito sobre os bens do devedor commum. 

Art. 1560. Os títulos legaes de preferencia são os privilégios e 
os direitos reaes. 

Art. 1561. Conservam seus respectivos direitos os credores, 
hypothecarios ou privilegiados : 

I, Sobre o preço do siguro da coisa gravada com hypotheca ou 
privilegio, ou sobre a indemnização devida, havendo responsável pela 
perda ou damnificação da coisa. 

II. Sobre o valor da indemnização, se a coisa obrigada a hypo- 
theca ou privilegio for desappropriada, ou submettidaa servidão 
legal. 

Art. 1564... penhor e mais direitos reaes (art. 679), determi- 
nar-se-á de conformidade com o disposto no livro antecedente. 

dos. 
Art. 1505... haverá entre elles rateio, proporcional ao valor 

Art. 1567. Do preço do immovel hypothecado, porém, serão de- 
duzidas as custas judiciarias de sua execução, bem como as despezas 
de conservação com elle feitas por terceiro, mediante consenso do 
devedor e do credor, depois de constituída a hypotheca. 

Ait. 1568. O privilegio especial só comprehende os bens su- 
jeitos, por expressa disposição de lei, ao pagamento do credito, que 
elle favorece, e o geral, todos os bons não.... 
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Art. 1569. Gosam de privilegio especial ; 
í. O credor de custas e despezas judiciaes feitas com a arre- 

cadação e liquidação da cousa, sobra a mesma cousa. 
II. O credor de despezas de salvamento,'Sobro a cousa salvada. 
III. O credor por berafeitorias necessárias ou úteis, sobre a 

Cousa beneficiada. 
IV. O credor de materiaes, dinheiro ou serviços para a con- 

strucção, reconstrucção ou melhoramento de prédios rústicos ou 
urbanos, fabricas, offlcinas ou quaesquer outros edifioios ou constru- 
cções, sobre uns ou outros 

V. Os credores de sementes ou meios de cultura ou colheita, 
sobre os respectivos fructos. 

VI. Os credores de alugueis, sobre cs moveis, alfaias o utensílios 
do uso doméstico dos prédios rústicos ou urbanos, em relação ás 
prestações do anno corrente e do anterior. 

VII. O auctor ou seus legítimos representantes, sobre os exem- 
plares da obra existente na massa do editor, que lhe dever em vir- 
tude do contracto da edição da mesma obra 

Art. 1570. O privilegio mencionado no n. V do artigo antece- 
dente cessa desde que os fructos são reduzidos a outra especie ou 
vendidos depois de recolhidos. 

Art. 1571. Se houver credores com direito ao privilegio do 
n. III, conjunctamentc com os do u. IV do art. 1569, applicar-se-ha a 
disposição do art. 1565. 

Art,. 1572. Gosam de privilegio geial sobre os bens do devedor, 
pela ordem enumerada, os seguintes créditos: 

I. Por despezas funerárias feitas sem pompa, em relação á pes- 
soa do devedor e ao costume do lugar. 

II. Por custas judiciaes e por despezas feitas para arrecadação 
e liquidação da massa. 

III. Por despezas com o lucto do cônjuge sobrevivente e dos 
filhos do devedor fallecido, se forem módicas. 

IV. Pelas (iespezas com a doença de que falleceu o devedor, 
durante cs seis me/es antecedentes á sua morte. 

V. Pelas despezas com ò sustento necessário ao devedor falle- 
cido e a sua familla, durante os últimos tres mezes da sua vida. 

VI. Pelos impostos devidos á Fazenda Publica no anno corrente 
o no anterior. 

VII. Por salarios ou ordenado aos criados ou empregados do- 
mésticos do devedor, nos últimos seis mezes. 

« Por salarios ou ordenado. » Salario abrange orde- 
nado. Toda retribuição de serviço tem nome de salario, 
seja qual for a categoria social de quem a receba. Dizendo, 
pois, salarios, escusaria accrescentar ordenado. 

Imitando, neste ponto, o cod. civ. port., art. 884, n. V, 
não attentaram os autores do projecto em que o modelo, 
reproduzido no texto, fallando primeiro em ordenados (*), 
uma das especies no genero salario, podia alludir posterior- 
mente a este, sem se repetir. Mas a redacção brasileira, co- 
meçando por mencionar o genero, tinha nelle incluído a 
especie, e não havia mister de particularizal-a. 

Art. 1573. Nos ordenados comprehendem se os dos mestres que 
ensinaram, durante o mesmo período, aos descendentes menores do 
devedor. 

Art. 1574. A Fazenda Federal prefere ã Estadoal e esta á Mu- 
nicipal . 

LIVRO QUARTO 
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TITULO I 

SuccossAo cm gornl 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1575. Pela morte de uma pessoa, ou pelo estabelecimento 
da successão provisória do ausente, o seu patrimônio passa, como 
universalidade, a seus herdeiros. 

No que diz respeito ao ausente, este artigo contradiz o 
disposto no projecto, art. 482, onde se prescreve que a re- 
presentação aotiva e passiva do ausente pelo successor pro- 
visório se estabelece depois de empossado este nos bens. 

Art. 1569. Tôra privilegio especial : 
I. Sobre a coisa arrecadada e liquidada, o credor de «ustas e 

despezas judiciaes feitas cora a arreo idação e liquidação. 
II. Sobre a coisa salvada, o credor por despezas do salvamento. 
III. Sobre a coisa beneficiada, o credor por berafeitorias neces- 

sárias ou úteis. 
IV. Sobre rs prédios rústicos ou urbanos, fabricas, ofHcirias, ou 

quaesquer outras construcções, o credor do materiaes, dinheiro, ou 
serviços para a sua edificação, reconstrucção, ou melhoramento. 

V. Sobre os fructos agrícolas, os credores por sementes, instru- 
mentos e serviços á cultura, ou á colheita. 

VI. Sobre as alfaias e utensis de uso doméstico, nos prédios 
rústicos ou urbanos, os credores dcalugueis, quanto ás prestações do 
anno corrente e do anterior. 

VII. Sobre os exemplares da obra existente na mas?a do editor, 
o autor delia, eu seus legítimos representantes, pelo credito fundado 
contra aquelle no contracto de edição. 

Art. 1570. Cessa o privilegio estabelecido no artigo antece- 
dente, n. V, desde que os fructos... 

Art. 1571. Havendo, a um tempo, credores com direito ao 
privilegio do art. 1559, n. III, e ao desse artigo, n. IV, appliear- 
se-lhe-á o disposto no art. 1565. 

Art. 1572. Gosam de privilegio geral, na ordem seguinte, sobre 
os bens do devedor: 

I. O credito por despezas do seu funeral, feito sem pompa, 
segundo a condição do finado e o costume do logar. 

II. O credito por custas judiciaes, ou por despezas com a arre- 
cadação e liquidação da massa. 

III. O credito por despezas com o luto do conjugo sobrevivo 
e dos filhos do devedor fallecido, se forem moderadas. 

IV. O credito por despezas cora a doença, de que falleceu o 
devedor, no semestre anterior à sua morte. 

V. O credito pelos gastes necessários á mantença do devedor 
fallecido e sua família no trimestre anterior ao fallecimento. 

Vi. O credito pelos impostos... 

VII. O credito pela retriBuição dos creados e mais pessoas 
de serviço doméstico do devedor, nos seus derradeiros seis meze» 
de vida. 

Art. 1573. Na remuneração do art. 1572, n. VII, se incluo 
a dos mestres que, durante o mesmo período, ensinaram aos descen- 
dentes menores do devedor. 

T~)o cXix-oito «rlrxM sxxccossõois 

Oi» successão em gernl 

Art. 1575. Aberta a successão, o domínio e posse da herança 
desde logo se transmittem aos herdeiros legítimos e^testamen- 
tarios. 

( E' o art. 1582 do projecto, para aqui transferido ) 

(*) « O credito proveniente de ordenados, salarios e soldadas dos 
criados e outros familiares. » 
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No que toca ao morto é duplicata inútil e menos cor- 
recta do art. 1582. 

Deve, portanto, supprimir-se. 

Art. 157ô. A successão dá-sa ou por disposição de ultima von- 
tade, ou em virtude da lei. * 

Art. 1577. Morrendo a pessoa sem testamento, transmitte-se a 
herança a seus herdeiros legítimos. Correrá outro tanto quanto 
aos bens que não forem compreheudidos no testamento. 

Não faz este artigo senão estatuir, quanto aos her- 
deiros legítimos do imestado, o que o art. 15-2 firma 
como principio universal em relação aos herdeiros legí- 
timos, haja ou não testamento. 

Dove-se, pois, eliminar, substituindo-se pelo art. 1582, 
on, o que melhor será, pondo o art. 1582 no logar do 
art. 1575, cuja suppressâo acima propuz. 

Art. 1578. Também subsisto a successão legitima se o testa- 
mento caducar ou tor julgado núllo. 

Disposição 
prima-se. 

supérflua, ante a do art. 1582. Sup- 

Art. 1579 Aos herdeiros nomeados em testamento transmitte- 
se-lhes a herança na sua totalidade; mas se houver herdeiros ne- 
cessários o testader só poderá dispor da metade da herança. 

Na sua primeira p irte dispõe este artigo o mesmo que 
o art. 1582. Convém, portanto, supprimir-se, 

Art. 1580, A capacidade para suoceder é a do tempo da'ab0r- 
tura da successão, que será regulada pela lei vigente nesse tempo. 

CAPITULO II 

DA TANSMlSSiO DA HERANÇA 

Art. 1581. A successão abre-se no lugar do ultimo domicilio do 
fallecido. 

Art. 1582. Aberta a successão, o domínio e posse da herança 
transmittom-se, desde logo, aos herdeiros legítimos e testamen- 
tarios. 

Transponha-se para o logar do art. 1575, suppresso. 
Ver as notas a esse e aos arts. 1577, 1578 e 1579. 

Art. 1583. Ao conjuga sobrevivente, sendo o casamento cele- 
brado sob o regimen da communhão de bens, é assegurada a posse 
da herança e simultaneamente, o cargo de cabeça do casal, conti- 
nuando nelle a posse anterior. 

« E' assegurada a posse da herança. » Até quando ? 
Claro está que até d partilha. Mas releva dizel-o. 

§ 1.° Se, porém, o cônjuge sobrevivente for a mulher, deverá 
concorrer a ciscumstancia de estar vivendo com o marido ao tempo 
da morte deste 

§2." Na faltado conjugo sobrevivente, a nomeação do inven- 
tarianta recahirá no co-herdeiro que se achar na posse corporal e 
administração dos bens. Entre co-herdeiros estabelece-so a prefe- 
rencia pela idoneidade. 

§ 3.° Na falta de cônjuge ou de herdeiros, será inventariante o 
testamenteiro. 

Art. 1584. Sondo á mesma herança chamadas simultaneamente 
varias pessoas, será o seu direito indivisível, tanto a respeito da 
posse como do dominio, emquanto a partilha se não fizer. 

§ único. Pude cada co-herdeiro pedir a herança em sua totali- 
dade ao terceiro que a possua indevidamente, sem que este possa 
oppor a excepção de que a herança não pertença por inteiro ao 
mesmo cu-hordeiro. 

CAPITULO III 

DA ACCEITAÇÃO E RENUNCIA DA HERANÇA 

Art. 1585. A acceitação da herança pode ser expressa ou tacita ; 
a renuncia, porém, deverá constar, expressamente, de instrumento 
publico ou termo judicial. E* expressa a acceitação, quando resulta 
de declaração esoripta; tacita, quan to resulta do actos que se não 
podem praticar senão na qualidade de herdeiro. 

§ único. Não importam acceita.ão da herança os actos offlciosos, 
como os funeraes do finado, os meramente conservatórios e os de 
administraç io e guarda provisória, 

Art. 158(5. A cessão gratuita da herança aos co-herdeiros não 
importa acceitação da mesma. 

Art. 1577. ( Supprima-sê ). 

Art. 1578. {Supprima-se). 

Art. 1579. Havendo herdeiros necessários,, o testador só dis- 
porá do metade de seus bens. 

Art. 1580. ... da successão, que se regulará conforme a 
lei então em vigor. 

Art. 1582. 

(Transferido para o logar do art, 1375, cuja suppressâo se 
propõe.) 

Art. 1583. Ao cônjuge sobrevivente, no casamento por commu- 
nhão de bens, cabe continuar, até à partilha, na posse da herança 
aom o cargo de cabeça do casal. 

§ 1.0 Se, porem, o cônjuge sobrevivo for a mulher, será mister, 
para isso, que estivesse vivendo com o marido ao tempo de sua 
morte. 

§ 2.'' ... e na administração dos bens. Entre coherdeiros a 
preferencia se graduará pela idoneidade. 

Art. 1584, Sendo chamadas simultaneamente a uma herança 
varias pessoas, será indivisível o seu direito, quanto á posso e ao 
dominio, até se ultimara partilha. 

§ único. Qualquer dos coherdeiros pode reclamar a universa- 
lidade da herança ao terceiro, que indevidamente a possua, não 
podendo este oppor-Ihe em excepção o caracter parcial do seu direito 
nos bens da successão. 

Art. 1585... 
§ 1." E' expressa a acceitação, quando se faça por declaração 

escripta; tacita, quando resulte de actos só com o caracter de 
herdeiro compatíveis. 

§ 2.° Não exprimem acceitação da herança os actos ofllciosos, 
como o funeral do finado, os meramente conservatórios, ou os do 
administração e guarda interina. 

Art. 1586. Não importa aeceitação da herança a sua cessão 
gratuita aos coherdeiros. 



Art. 1587, A herança não poderá ser acceita ou renunciada em 
parte, sob condição ou a termo; mas o herdeiro, a quem foram dei- 
xados lefíaios, pode acceital-os, renuciando a herança,ou repudial-os, 
acceitando a herança. 

Art. 1588. Quando alguém tiver interesse em que o herdeiro 
declare se acceita ou renuncia a herança, poderá requerer, passados 
vinte dias da abertura da successão, que ojuiz assigne um prazo ra- 
zoável, que não irá além de trinta dias, para que, dentro desse prazo, 
faça o herdeiro a sua declaração, sob pena de haver-se a herança 
por acceita. 

Art 1589. Fallecendo o herdeiro antes de declarar se acceita a 
herança, o direito de acceitar passa a seus herdeiros, a menos que 
so trate de instituição sob condição suspensiva, ainda não reali- 
zada. 

Art. 1590. Quando o herdeiro renunciar à herança em prejuízo 
de seus credores, estes poderão ser auctorizados pelojuiz a acceital-a 
em nome daquelle. 

Nesse caso e depois de pagas as dividas do renunciante, o re- 
manescente será devolvido aos outros herdeiros. 

Art. 1591. O herdeiro não responde por encargos superiores ás 
forças da herança; incumbe-lhe, porem, a prova desse excesso, 
salvo o caso de inventario judicial que faça certo o valor dos bens 
herdados. 

Art, 1592. Ninguém pode succeder representando o herdeiro 
que renuncia. Se, porém, elle fôr o único legitimo da sua classe, 
ou se todos os outros da mesma ciasse renunciarem a herança, po- 
derão os filhos vir á successão por direito proprio e por cabeça. 

Art. 1593. Na successão legitima, a parta do que renuncia a 
herança accresce aos outros da mesmi classe, e, sendo elle o único 
dessa classe, è ella devolvida aos da subsequente. 

«E, sendo elle o único dessa classe, ó ella devolvida.» 
Dada semelhante redaoção, seria a classe, não a herança, 
o que se devolve. E isso não estava na mente da redacção, 
nem tem senso. Ora, quando a ordem grammatical pode 
evitar o absurdo logico, não so desculpa que o arroste. 

Art. 1594. A renuncia 6 retractavel por violência, erro e dolo; 
a acceit ição o é nos mesmos e mais quando, pela descoberta do 
testamento, a herança se reduz a menos de metade. 

CAPITULO IV 

DA IIBRANÇA JACENTE 

Art. 1595. Não havendo testamento, a herança 6' jaconte e 
ficará sob a guarda, conservação e administração de um curador: 

I. Se o fallecido não deixar cônjuge, nem herdeiro descendente, 
ou ascendente, nem collateral successivel notoriamente conhecido. 

II. Se os herdeiros, descendentes ou ascendentes renunciarem a 
herança, e não houver cônjuge, ou collateral successivel noto- 
riamente conhecido. 

Art. 1596. Havendo testamento, observar-se-ha o disposto no 
artigo antecedeuto: 

I. Se o fallecido não deixar cônjuge ou herdeiros, descendentes 
ou ascendentes. 

II. Se o herdeiro nomeado não existir ou não acceitar a he- 
rança. 

III. Se, cccorrendo qualquer dos casos indicados, não houver 
collateral successivel, notoriamente conhecido. 

IV. Sí não houver testamenteiro nomeado ou o nomeado não 
acceitar a testamentaria ou não existir, verificando-se, além disso, 
qualquer das hypotheses dos números anteriores. 

Art. 1597. Serão declarados vacantes os bens da herança ja- 
cente, se, praticadas todas as diligencias legaas, não apparecerem 
os herdeiros. 

§ uuico. A declaração não poderá fazer-se antes de um anno, a 
contar da conclusão do inventario. 

Art. 1598. A declaração da vacancia da herança não prejudi- 
cará os herdeiros que legalmente se habilitarem ; mas, decorridos 
trinta annos da abertura da successõo, o Estado onde ella se veri- 
ficou adquire o domínio dos bens arrecadados, os quaes passarão ao 
domínio da União somente quando no Districto FAderal tiver sido 
aberta a successão. 

CAPITULO V 

DOS QUE NÃO PODEM SUCCEDER 

Art. 1599. São excluidos da successão: 

I. Os herdeiros que houverem sido auetores ou cúmplices em 
crime de homicídio voluntário, ou tentativa deste, contra a pessoa 
de cuja successão se tratar. 

Art. 1587. Não se pode acceitar ou renunciar a. herança em 
parte, sob condição, ou a temo; mas o herdeiro, a quem se tes- 
taram legados, pode acceital-os, renunciando a herança, ou, accei- 
tando-a, repudial-os. 

Art. 1588. O interessado em que o herdeiro declare se acceita, 
ou não, a herança, poderá, vinte dias depois de aberta a successão, 
requerer ao juiz prazo rasoavel, não maior dá trinta dias, para, 
dentro nelle, se pronunciar o herdeiro, sob pena de se haver a he- 
rança por acceita. 

Art. 1589. ... o direito de acceitar passa-lhe aos herdeiros, 
a menos que se tracte de instituição adstricta a uma condição 
suspensiva, ainda não verificada. 

Art. 1590. Quando o herdeiro prejudicar os seus credores, 
renunciando a herança, poderão elles, com autorização do juiz, 
acceital-a em nome do renunciante. 

Art. 1591  Incumbe-lhe, porém, a prova do excesso, 
salvo se existir inventario, que a escuse, demontrando o valor dos 
bens herdados. 

Art. 1592. Ninguém pode succeder, representando herdeiro re- 
nunciante... 

Art. 1593. ... a parte do renunciante accresce á dos outros 
herdeiros da mesma classe, e, sendo, elle o único desta, devolvo-se 
aos da subsequente. 

Art. 1594. E'retractavel a renuncia^ quando proveniente de 
violência, erro, ou dolo. 

A acceitação pode retractar-se em qualquer desses casos, 
ou no de se descobrir testamento, que reduza a herança a menos do 
metade. 

Art. 1596. 

III. Se, em qualquer dos casos previstos nos dois números ante- 
cedentes, não houver collateral successivel... 

IV. Se, verificada alguma das hypotheses dos tres numeros- 
anteriores, não houver testamenteiro nomeado, o nomeado não 
existir, ou não acceitar a testamentaria. ( Art. 1777.) 

Art. 1597. ... não apparecerem herdeiros. 

§ único. Esta declaração não se fará senão um anno depois de 
concluído o inventario. 

Art. 1598. A declaração de vacancia da herança... ; mas trinta 
annos depois de aberta a successão o Estado, onde ella se abriu, ou 
a União, se se abriu no Districto Federal, adquire o domínio dos bens 
arrecadados. (Art. 1780, § 2».) 

Art. 1599. São excluidos da successão (arts. 1713, n» IV o 
1748-1752 ) os herdeiros, ou legatarios: 

1. Que houverem sido autores ou cúmplices... 

«Os herdeiros...» Addicione-se: ou legatarios, para 



x^e 

supprir a omissão revelada pelo texto do projecto no 
art. 1713, n. IV. 

Ver alli a nota. 

II. Aquelles que a adensarem calumniosamente em juízo, ou 
incorrerem em crime contra a sua honra. 

III. Aquelles que, por violência ou fraude, a impedirem de li- 
vremente dispor dos bens em testamento ou codicillo, ou obstarem 

execução desses actos. 

Sob o n. anterior, se diz incorrerem. Neste, impedirem. 
Entretanto, sob o n. I se escreveu : « Os herdeiros, que 
houverem sido.» Esta é que é a redacção exacta. Esses 
tres verbos hão-de ficar no pretérito, ou no futuro perfeito ; 
visto que se tracta de excluir da successão, depois de morta 
a pessoa a quem se succede, o herdeiro que a offendeu, 
quando viva, cu lhe contrariou a vontade testamentaria por 
actos anteriores á partilha. 

Art. 1600. A exclusão do herdeiro deve ser declarada por sen- 
tença em acção ordinária movida por interessado na successão da 
pessoa fullecida. 

Art. 1601. Aquelle que tiver praticado actos que determinam a 
exclusão da herança, poderá ser a ella admittido, se a pessoa olfen- 
dida e de cuja successão se tratar assim o tenha resolvido por 
acto authentico ou por testamento, 

Art. 160:2. O excluído da successão é obrigado a restituir os 
fruetos e rendimentos que houver percebido dos bens da herança. 

Art. 1603. Os effeitos da exclusão são pessoaes. Os filhos e 
descendentes do herdeiro excluída succedem como succederiam se 
elle houvesse falleoido. 

« Os filhos e descendentes.» Basta descendentes, que 
incluo filhos. 

Art. 1604, São validas as alienações de bens hereditários e os 
actos de administração legalmente realizados pelo herdeiro excluído 
da successão ; mus fica salvo aos demais co herdeiros, se tiverem 
sido prejudicados, o direito de demandal-o por perdas o damnos. 

Art. 1605. O herdeiro excluído terá direito de reclamar in- 
demnizaçâo por quaesquer despezas feitas cora a conservação dos 
bens hereditários e de cobrar as dividas que tenha contra a he- 
rança. 

Art. 1606. O pae ou a mãe excluída da successão não terá di- 
reito ao usufrueto, nem á administração dos bens que nella cou- 
berem a seus filhos menores, nem á successão eventual dos mesmos 
bens. 

« O pae ou a mãe excluída.» Bastaria dizer os excluídos. 
A qualidade, que se figura, de pae, ou mãe, está determi- 
nada posteriormente na phrase « a seus filhos menores.» 

TITULO II 

Successão logtttmu 

CAPITULO I 

DA ORDEM DA VOCAÇÃO HEREDITÁRIA 

Art. 1607. A successão legitima ó deferida na seguinte ordem: 
I. Aos descendentes. 
II. Aos ascendentes. 
III. Ao cônjuge sobrevivente. 
IV. Aos collateraes. 
Y. A' União ou aos Estados. 
Art. 1608. Na linha descendente, os filhos succedem por ca- 

beça e os outros descendentes por cabeça ou por estirpe, conforme 
se achem ou não no mesmo gráo. 

Art. 1609. Para os effeitos da successão, aos filhos legítimos 
são equiparados os legitimados, os naturaes reconhecidos e os ad- 
optivos. 

§ 1.0 O filho natural reconhecido na constância do matrimônio 
de que proveiu prole legitima, só tem direito á metade da he- 
rança partilhada ao filho legitimo ou legitimado. 

§ 2.° O filho adoptivo, se concorrer com legítimos, sobrevindes 
á adopção, terá somente direito á metade do quinhão que couber a 
cada um destes. 

Art. 1610. Não havendo herdeiros da classe dos descendentes, 
são chamados à successão os ascendentes. 

Art. 1611. Na classe dos ascendentes, o gráo mais proximo ex- 
clue o mais remoto, sem distineçãode linhas. 

Art, 1612. Havendo igualdade de gráo e diversidade do linha, 
a herança partir-se-ha por metade, entre ambas as linhas. 

II. Que a accusaram calumniosamente em juizo, ou incorreram 
em crime contra a sua honra. 

III. Que, por violência ou fraude, a inhibiram de livremente 
dispor dos seus bens em testamento ou codicillo, ou lhe obstaram a 
execução dos actos de ultima vontade. 

Art. 1600. A exclusão do herdeiro, em qualquer desse casos da 
indignidade, será declarada por sentença, em acção ordinária, movida 
por quem tenha interesse na successão. 

Art. 1601. O indivíduo incurso era actos que determinem a 
exclusão da herança ( art. 1599), a ella será, não obstante, admit- 
tido, se a pessoa oíTandida, cujo herdeiro elle for, assim o resolveu 
por acto authentico, ou testamento. 

Art. 1602. ... que dos bens da herança houver percebido. 

Art. 1603. São pessoaes os eífeitos da exclusão. Os des- 
cendentes do herdeiro excluído succedem, como se elle morto 
fosse. (Art. 1606.) 

Art. 1604. ... legalmente praticados pelo herdeiro excluído; 
mas aos coherdeiros subsiste, quando prejudicados, o direito a lhe 
demandar perdas e damnos. 

Art. 1605. ... e cobrar os credites, que lhe assistam contra la 
herança. 

Art. 1606. O excluído da successão não terá direito ao 
usofrueto e á administração dos bens, que a seus filhos couberem 
na herança (art. 1603), ou ã successão eventual desses bens. 

Dst succosaíio Icgitimn 

Art. 1607. A successão legitima defere-sc na ordem seguinte; 

Art. 1609. Para os eífeitos da successão aos filhos legítimos se 
equiparam os legitimados... 

§ l.u Havendo filho legitimo, ou legitimado, só a matado do que 
a esto couber em herança terá direito o filho natural reconhecido na 
constância do casamento. 

§ 2.° Ao filho adoptivo, se concorrer com legítimos, superve- 
nientes á adopção (art. 375), tocará somente metade da herança ca- 
bível a cada um destes. 

Art. 1612. Havendo egualdado em grau o diversidade em 
linha, a herança partir-se-á entre as duas linhas meio pelo meio. 



Art. 1613. Falleceado o fllhoadoptivo sem descendência e vi- 
vendo seus pães e o adoptante, aos primeiros cabe a totalidade da 
lierança. 

§ único. Na falta, porém, dos paes, devolve-se a herança ao 
adoptante, que prefere aos outros ascendentes naturaes do fal- 
iecido. 

« Aos outros ascendentes naturaes.» Parece-me supér- 
fluo o descabido o adjectivo. Outros ascendentes, aqui, não 
se pode referir senão a ascendente; naturaes ; visto que o 
único ascendente não natural é o adoptante, o qual vem a 
ser precisamente, na hypothesa, o que exclue os ascen- 
dentes naturaes. Não ha, com elTeito, paternidade ficticia, 
em direito, a não ser a creada pela adopçâo. Depois, se o 
titulo do adoptante, em relação á herança do filho ado- 
ptivo que se finou sem posteridade, só não prefere, na linha 
da ascendência natural, aos paes, absurdo seria que, 
fira do parentesco natural, alguém o pudesse excluir. 

Dizendo, pois, « aos outros ascendente; », não ha que 
accrescentar o qualificativo de naturaes. 

Art. 1614. Os ascendentes illegitimos succedem aos seus des- 
cendentes, nos mesmos casos em que estes lhes succedem. 

«Nos mesmos casos.» Parece-me equivoca esta re- 
dacção. Os casos não podem ser os mesmos, desde que o 
direito á successão do ascendente se forma pela morte do 
descendente, o o da successão do descendente pela morte do 
ascendente. O que se quer dizer, se me não engano, porém, 
é que o ascendente illegüimo não è successivel para com o seu 
descendente, se este não for successivel àguelle. Por outra : 
o critério para concluir se o ascendente illegitimo herdará 
do descendente está em sabor se o descendente herdaria do 
ascendente. 

Art. 1615. Na falta de descendentes e ascendentes, é deferida a 
successão ao conjugo sobrevivente, se ao tempo do falleciraento do 
outro cônjuge com elle cohabitar. 

« Cohabitar. * Vide o que desse termo se disse no meu 
comraentoao art. 344, n. I. 

Dj emprego aqui dado a esta palavra irrecusavelmente 
se apura alludir ella, no texto, não á cohabitaçâo sexual, 
mas á convivência dos casados. 

Mas então o legislador traduziu infielmente o sou pró- 
prio pensamento. A redacção, que o exprimiria, é a do 
cod, civ. port., art. 2003, onde se diz ; « succederá o 
cônjuge sobrevivo, oxcepto achando-se judicialmente se- 
parado de possoa e bens.» Porque, se os cônjuges não se 
achara declarada e solemnemonte separados, não se pol: 
tolerar que percam o direito á successão ura do outro, só 
porque aceidentalmente interromperam a eonviveach. 
( cohabitaçâo ) sob o mesmo tecto. 

Obvio ó, portanto, que a intenção do projecto foi ex- 
cluir mutuamente da successão os cônjuges, quando u:n 
delles fallecer, estando os dois juridicamente dosquitados. 
(Arts. 323, 325 e segs.) Então não cohabitavam, isto é, não 
conviviam, por se achar entre elles dissolvida a sociedade 
conjugai. (Parte espac., L. I, t. IV, c. 1.) 

Assim que, pelo vocábulo cohabitar, cohabitaçâo, ora 
traduz o projecto o contado sexual dos casados, ora indica 
simplesmente a convivência conjugai. 

Traduz a primeira idéa no art. 346, n. I. 
Exprime a segunda nos arts. 344, n. 1, 347, 349 o 

1615. 

Art. 1616. Na falta de cônjuge sobrevivente, ou incidindo elle 
na incapacidade prevista no artigo anterior, serão chamados á suc- 
cessão os collaterues até o décimo grão. 

Art. 1613. Fallecendo sem descendência o filho adoptivo, se lhe 
sobreviverem os paes e o adoptante, áquelles tocará por inteiro 
a herança. 

§ único. Em falta dos paos, erabera haja outros ascendentes, 
devolve-se a herança ao adoptante. 

Art. 1614. Quando o descendente illegitimo tiver direito á 
successão do ascendente, haverá direito o ascendente illegitimo á 
successão do descendente. 

Art. 1615. Em falta de descenlentes e ascendentes, cabe a 
successão ao cônjuge sobrevivo, se, ao tempo da morte do outro, 
não estavam desquitalos. 

Art. 1616. Se não houver cônjuge sobrevivente, ou elie in- 
correr na incapacidade do art. 1615, serão chamado; a suoceder os 
collateraes até o décimo grau. 
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Art. 1017. Na classe dos collateraes, os mais proximos excluem 
os mais remotos, salvo o direito do representação concedido aos 
filhos de irmãos. 

Art. 1618. Concorrendo à herança do fallecido irmãos bilate- 
raes com irmãos unilateraes, cada um destes herdará metade do 
que herdar cada um dos irmãos bilateraes. 

Art. 1619. Se com tio ou tios concorrerem filhos de irmão uni- 
lateral ou bilateral, terão elles, por direito de representação, a parte 
que caberia a seu^ce se vivo fosse. 

« A seu pae.» Não esquecer a mãe, nos casos em que é 
como representantes delia, e não do pae, que os sobrinhos 
concorrem á herança com os tios. . 

Art. 1620. Concorrendo à herança só irmãos unilateraes, con- 
sanguineos, ou só uteriuos, herdarão em partes iguaes. 

Redigido como está, parece contemplar exclusivamente 
o caso de só haver consaguineos, ou só uterinos, quando o 
texto não podia deixar de aliudir, com a hypothese de con- 
correrem uns ou outros, a de concorrerem uns e outros. 
Contanto que todos sejam unilateraes, prevalece a mesma 
disposição. Não havendo irmãos germanos, herdam por 
egual os unilateraes. que houver, sejam consanguineos, ou 
uterinos. 

Ver a nota ao art. 1621, § 3o. 

Art. 1021, Na falta de irmãos, herdarão os filhos destes. 
§ 1." Concorrendo á herança somente os filhos de irmãos falle- 

cidos, herdarão por cabeças. 
§ 2.° Se concorrerem filhos de irmãos bilateraes, com filhos de 

irmãos unilateraes, cada um destes herdará a metade do que herdar 
cada um daquelles. 

§ 3." Se todos forem filhos do irmãos unilateraes, consanguineos 
c uterinos, ou só consanguineos, ou sd uterinos, herdarão em partes 
iguaes. 

1. — Os irmãos unilateraes são : 
I. Consanguineos, ou 
II. Uterinos. 
Logo, dizendo, sem reserva, irmãos unilateraes, abran- 

gerá o texto egualraente as três hypotheses de concorrerem 
ã herança : 

1. Consanguineos somente, 
II. Sómente uterinos, ou 
III. Consanguineos com uterinos. 
E', portanto, absolutamente inútil a expletiva: «con- 

sanguineos e uterinos, ou só consanguineos, ou só uterinos.» 
Ver a nota ao art. 1620. 
2. — Previu o projeoto, no § 2o, a hypothese de con- 

correrom filhos de irmãos germanos com filhos de irmãos 
unilateraes. Prevê aqui a de concorrerem unicamente filhos 
de irmãos unilateraes, E só. Esqueceu, portanto, a de con- 
correrem unicamente filhos de irmãos bilateraes ou germanos. 

A minha emenda suppro a lacuna, consagrando a so- 
lução, que é a mesma da hypothese anterior. 

Art. 1622. Não ha direito de successão entre o adoptado e os 
parentes do adoptante. 

Art. 1623. Não sobrevivendo cônjuge nem parente algum suc- 
cessivel, ou tendo elles renunnado á herança, esta se devolvo ao 
Estado onde era dou iciliado o fallecido, ou á União, se era o seu.do- 
micilio o Districto Federal. 

CAPITULO II 

DIREITO DE REPRESENTAÇÃO 

Art. 1624. Dá-se o direito do representação quando a lei chama 
certos parentes de urna pessoa fallecida a succeder em todos os di- 
reitos em que essa pessoa succederia, se viva fosse. 

Art. 1623. O direito de representação dá-se na linha recta des- 
cendente, mas nunca ascendente. 

Art. 1626. Na linha transversal só se dá o direito de represen- 
tação cm favor dos filhos de irmãos do fallecido, quando concorrera 
com algum irmão do mesmo fallecido. 

Art. 1618.. 
herdar. 

Art. 1619. 
vivessem. 

.. herdará metade do que cada um daquelles 

..a parte que caberia ao pae, ou à mãe, se 

Art. 1620. Não concorrendo à herança irmão germano, her- 
darão em partes eguaes entre si os unilateraes. 

Art. 1621. 
§ 1.0 Se só concorrerem à herança filhos de irmãos falleoidos, 

herdarão por cabeça. 

§ 3.° Se todos forem filhos da irmãos germanos, ou todos de irmãos 
unilateraes, herdarão todos por egual. 

Art. 1623  nem parente successivel,. 
tinha o domicilio no'Districto Federal. 

ou á União, se- 

DO DIREITO DE REPRESENTAÇÃO 

Art. 1624  quando a lei chama certos parentes do fal- 
lecido a succeder em todos os direitos, em que elle succederia, se 
vivesse. 

Art. 1625..-., mas nunca na ascendente. 

Art. 1626.... quando com irmão deste concorrerem. 



iro 

Art. 1627. Os representantes só podem herdar, como taes, o que 
herdaria o representado, se vivesse. 

Repetição do estatuído no art. 162-1, Para que ? 

Art, 1628. O quinhão do representado será dividido por igual 
entre os seus representantes. 

Art. 1629. O que renunciou á herança de uma pessoa poderá 
represental-a na successão de outra. 

TITULO III 

Successão testaincntnrln 

CAPITULO I 

DO TESTAMENTO EM (.BRAL 

Art. 1630. Considora-so testamento o acto revogavel pelo qual 
alguém, de conformidade com a lei e cova as solemnidades nella esta- 
belecidas, dispõe, para depois de sua morte, de todo o seu patrimônio 
ou parte delle. 

« Da conformidade com a lei e com as solemnidades nella 
estabelecidas.» Não sendo cova as solemnidades na lei estabe- 
lecidas, não estaria de conformidade com a lei. Logo, são 
por demais as palavra griphadas no texto. Não se obser- 
vando as formalidade legaes, não se observa a lei. 

CAPITULO li 

Art. 162S.... do representado partir-se-á por egual entre os 
representantes. 

Art. 1629. O renunciante à herança de uma pessoa po- 
derá  

Da successão tcstaiucntai-in 

Art. 1630.... alguém, de conformidade com a lei, dispõe, no 
todo, ou em parte, do seu patrimônio, para depois da sua morte. 

DA CAPACIDADE PARA FAZER TESTAM NTO 

Art. 1631. São incapazes de testar : 
I. As mulheres menores de quatorze annos e os homens menores 

de dezeseis. 
II. Os loucos de todo o genero. 
III. Os que não estiverem em seu prefeito juizo no momento de 

testar. 
IV. Os surdos-mudos que forem inhibidos de fazer conhecida a 

sua vontade. 
Art. 1632. O filho famílias com capacidade testamentaria,só não 

pode dispor dos bens profeeticios. 
Art. 1633. A incapacidade superveniente não invalida o testa- 

mento efllcaz anterior ; nem a capacidade superveniente torna elflcaz 
o testamento feito durante a incapacidade. 

« O testamento eflicaz anterior. » Para que este ultimo 
adjectivo? Se a incapacidade é superveniente ao testamento, 
não será obvio que o testamento é anterior á incapacidade? 

Art. 1631. 

III. Os que, ao testar, não estejam em seu perfeito juízo. 

IV. Os surdos-mudos, que não puderem manifestar a sua von- 
vontade. 

Art. 1632.... só não poderá dispor dos bens profeeticios. 

Art. 1633. A incapacidade superveniente não invalida o tes- 
tamento efllcaz, nem o testamento do incapaz se valida com a 
supervenieneia da capacidade. 

CAPITULO III 

DAS FÔRMAS ORDINÁRIAS DO TESTAMENTO 

SECÇÃO I 

DISPOSIÇÕES OERAES 

Art. 1634. Este Codigo reconhece como testamentos ordinários : 
I. O publico. 
II. O cerrado. 
III. O particular. 
Art. 1635. E' prohibido o testamento conjunctivo, seja simul- 

tâneo, reciproco ou correspectivo. 
Art. 1636. Não ha outros testamentos especiaes além dos men- 

cionados no Capitulo V deste Titulo. 
Art. 1637. Os agentes consulares brazileiros poderão servir de 

offlcial publico na celebração e approvação dos testamentos de 
brazileiros, em paiz estrangeiro, guardadas as disposições deste 
Codigo. 

SECÇÃO II 

TESTAMENTO PUBLICO 

Art. 1638. São requisitos essenciaes do testamento publico: 
I. Que seja escripto por offlcial publico, em livro de notas, sob 

dictado ou declaração do testudorena presença do cinco testemunhas. 

II. Que ai testemunhas se achem presentes a todo o acto. 

Art. 1636. Não se admittem outros testamentos especiaes, 
além dos contemplados neste codigo, arts. 1663 a 1670. 

Art. 1637. Os agentes consulares brasileiros poderão servir do 
offlciaes públicos na celebração e estrangeiro, guardado o que 
este codigo prescreve. 

DO TESTAMENTO PUBLICO 

Art. 1638. 
I. Que seja escripto por offlcial publico em seu livro denotas, 

de accordo com o dictado ou as declarações do testador, em presença 
de cinco testemunhas. 

II. Que as testemuuhas assistam a todo o acto. 
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IH. Que depois de escripto o testamento seja lido pelo offlcial, 
na presença do testador e das testemunhas, ou pelo testador se o 
quizer, na presença do offlcial e das testemunhas. 

IV. Que em seguida á leitura, seja o acto assignado pelo testa- 
dor, pelas testemunhas e pelo offlcial. 

As declarações do testador devera ser feitas na lingua na- 
cional. 

Art. 1639. Se o testador não souber ou não puder assignar, o 
offlcial assim o declarará, devendo, neste caso, assignar pelo testador, 
e a seu rogo, uma das testemunhas instrumentarias. 

Art. 1640. O oficial publico, na fó do seu offloio, declarará no 
testamento como foram cumpridas, especificando as, todas essas for- 
malidades. 

§ único. Faltando algumas das sobreditas formalidades, será 
nullo o testamento e o offlcial publico responsável civil e criminal- 
mente. 

Art. 1041. O que pudor fazer as suas declaração de viva voz e 
verificar pela leitura que foram fielmente consignadas estará habi- 
litado a testar publicamente. 

Art. 1642. Quem fôr inteiramente surdo, mas souber ler, de- 
verá ler o seu testamento; e, se não souber, designará a pessoa que 
o ha de ler era seu lugar, na presença das testemunhas. 

Alt. 1643. O cego sõ pode fazer testamento publico, que será 
lido em voz alta duas vezes, uma pelo offlcial, e outra por uma das 
testemunhas, designada pelo testador, devendo ser est v circumstan- 
cia especialmente mencionada no testamento. 

III...., ou pelo testador, se o quizer,na presença destas e do 
offlcial. 

§ único. As declarações do testador serão feitas na lingua na 
cional. 

Art. 1639  o offlcial assim o declarará, assignando, neste- 
caso, pelo testador, e a seu rogo,.... 

Art. 1640. O offlcial publico, especificando cada uma dessas 
formalidades, portará por íé, no testamento, haverem sido todas ob- 
servadas. 

§ único. Se faltar, ou não so mencionar alguma dellas, será 
nullo o testamento, respondendo o offlcial publico civil e criminal- 
mente. 

Art. 1641. Considera-se habilitado a testar publicamente 
aquelle, que puder fazer de viva voz as suas declarações, o verificar, 
pela sua leitura, lia verem sido fielmente exaradas. 

Art. 1642. O indivíduo inteiramente surdo, sabendo ler, lerá o 
seu testamento, e, se o não souber, designará quem o leia em seu 
legar, presentes as testemunhas. 

Art. 1643. Ao cego só se permitte o testamento publico, que lhe 
será lido em alta voz duas vezes, uma pelo offlcial, a outra por 
umadas testemunhas, designada pelo testador ; fazende-se de tudo 
circumstaneiada menção no testamento. 

SECÇÃO 111 

TESTAMtNTO CERRADO 

Art. 1644. São requisitos essenciaes do testamento cerrado : 
I. Que seja escripto pelo testador ou por outra pessoa a seu 

rogo. 
II. Que seja assignado pelo testador, 
III. Que não sabendo ou não podendo o testador assignar, seja 

assignado pela pessoa que llfio escreveu. 
IV. Que o testador o entregue ao offlcial perante testemunhas 

em numero, pelo monos, de cinco. ■ 
V. Que o oílicial, perante as testemunhas, pergunte ao tentador 

se é aquelle o seu testamento, e se o ha por bom, firme o valioso, 
quando o testador não se tenha antecipado em declaral-o. 

VI. Que, logo em presença das testemunhas, o offlcial faça o 
instrumento de approvação, declarando nelle que o testador lhe 
entregou o testamento e o tinha por seu, bom, firme e valioso. 

VII. Que o instrumento de approvação comece logo e imraedia- 
taraente no fira do testamento. 

VIII. Que, não havendo lugar na ultima folha escripta do testa- 
mento para nelle começar o instrumento de approvação. o offlcial, 
ponha no testamento seu signal publico e assim o declaro no instru- 
mento. 

IX. Que o instrumento de approvação seja lido pelo offlcial, 
assignado polo mesmo, pelas testemunhas e polo testador, se souber 
cu pudor assignar. 

1. —« Se souber o?; pudor», não: « se souber e puder.» 
Só se exige do testador quo assigne, quando saiba e possa. 
SaparanHo o saber do poí/er, a disjunetiva obrigaria á as- 
signatura os que saibam escrever, mas o não possam; o que 
fôra absurdo rematado. 

2. — Digo, na minha emenda, instrumento ou auto de 
approvação », para firmar legalmente a equivalência entre 
auto c instrumento; visto que, sob os njmeros anteriores 
deste artigo, o projecto diz sempre instrumento, e no 
art. 1057, VII, varia para auto. 

X. Que. não sabendo ou não podeu Io o testador assignar, 
assigne por elle uma das testemunhas, declarando ao pá da assigna 
tura que o faz a rogo do testador, por não saber ou não poder 
assignar. 

XI. Que o tabellião cerre e cosa o testamento depois de con- 
cluído o iratrumento de approvação. 

Art. 1645. Se o offlcial tiver escripto o testamento a rogo do 
testador, podel-o-ha não obstante approvar. 

Art. 1610. O testamento pode ser escripto cm lingua nacional 
ou estrangeira pelo propiio testador ou por outrom, a seu rogo. 
A assignatura deve sempre ser do punho do testador, ou de quem 
escreveu o testamento. 

Ait. 1647. São Inhabeis para dispor drs seus bens em tesla- 
raento cerrado os que não sabem ou não podem ler. 

Art. 1048. Pode fazel-o o surdo-mudo, comtanto que seja todo 
escripto, assignado o datado de sua mão, e quo ao apresenlal-o ao 

TESTAMENTO CERRADO 

Art. 1044. 

IV. Que o testador o entregue ao offlcial em presença, quando 
monos, de cinco testemunhas. 

VI. Que para logo, em presença das testemunhas, o offlcial 
exare o auto de approvação,... 

VIII o offlcial ponha o seu signal publico no testamento, 
e assim no instrumento o declare. 

IX. Que o instrumento ou auto de approvação seja lido pelo- 
offlcial, assignando elle, as testemunhas e o testador, se souber, 
e puder. 

Art. 1646  A assignatura será sempre do proprio tes- 
tador, ou do quem lhe escreveu o testamento.(Art. 1644, n. I.) 

Art. 1647. Não poderá dispor de seus bens em testamento 
cerrado quem não saiba ou não possa ler. 

Art. 1648. Podo fazer testamento cerrado o surdo mudo, con- 
tanto que o escreva todo e o assigne de sua mão, e que, ao entre- 
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offloial publico, perante as cinco testemunhas, escreva no dorso do 
papel ou do envolucro que aquelle é seu testamento, para o qual 
vem pedira approvação doofflcial publico. 

Copiando quasi literalmente este artigo do cod. civ. 
port., art. 1624, a só alteração, para bem dizer, que lhe 
fez o projecto, consistiu em escrever dorso, onde o original 
dizia face'externa. A mim, porém, me parece quo o ori- 
ginal lusitano diz melhor. Não ha motivo, para, da face ex- 
terna, só se adraittir a esta serventia um dos lados, o dorso. 

Art. 1C49. Depois de approvado e cerrado, será o testamento 
entregue ao testador, e o offloial lançará no sou livro, nota do lugar, 
dia, raez e anuo em que o testamento foi approvado e entregue. 

Art. 1050. Pode o testador conserval-o em seu poder, commetter 
a guarda dello ao proprio offlcial, ou a pessoa cu estabelecimento de 
sua confiança. 

Art. 1651. Este testamento será aberto pelo juiz quo o mandará 
cumprir, se não encontrar vicio externo quo o torne suspeito de fal- 
sidade, sendo registrado na repartição competente e arclivado no 
respectivo cartório. 

SECÇÃO IV 
TESTAMENTO PARTICCL.VK. 

Art. 1652. São requisitos essenciaes do testamento particular: 
I. Que seja feito pelo testador, ou por outra pessoa a sou rogo. 
II. Quo intervenbara cinco testemunhas, alem do testador ou 

do escriptor . 

E' uma das impropriedades mais flagrantes e curiosas 
do vocabulário do projecto a que,neste artigo e no art. 1725, 
n. I, honra com os foros de escriptor o indivíduo, que escrevo 
o testamento a rogo do testante. 

O cod. civ. port., art. 1772,diz: «a pessoa que escreve 
o testamento. » E parece indispensável o ciroumloquio, no 
caso ; porque cs substantivos affins, escrevedor, escrevente, 
escriba, amanwense, encerrara todos uma noção de hahitva- 
lidade no escrever, incompatível com a funeção momen- 
tânea da pessoa chamada pelo analphabeto, ou pelo impe- 
dido, para lhe escrever o testamento. 

Esta oxlravagancia reproduz-,e no art. 1725, n. I. 

III. Que seja lido perante as testemunhas, e, depois de lido, 
por ellas assignado. 

Art. 1653. Por morte do testalor, será o testamento publicado 
em juizo com citação dos herdeiros legítimos. 

Art. 1654. Se as testemunhas forem contestes sobre o facto da 
disposição, ou ao menos sobre a sua leitura perante ellas, o se reco- 
nhecerem as próprias assignaturas ou signaes, assim como, a do 
testador, será confirmado o testamento. 

Art. 1655. Faltando até duas das testemunhas, por morte ou 
ausência em lugar não sabido, o testamento pode ser confirmado, se 
as tres restantes forem contestes, nos termos do artigo antece- 
dente. 

Art. 1650. O testamento particular pode ser escripto em lingua 
estrangeira, coratanto que as testemunhas a comprehendam. 

SECÇAO V 

TESTEMUNHAS TESTAM ESTARIAS 

Art. 1657. Não podem ser testemunhas em testamento: 
I. Os menores de quatorze annos. 
II. Os loucos de todo o genero. 
III. Os surdo-mudus e os cegos. 
IV. O herdeiro instituído, seu cônjuge, e os filhos s^b o pátrio 

poder do instituído. 
V. O pae ou a mãe, sob cujo poder estiver o instituído. 
VI. Os irmãos do herdeiro instituído, se todos estiverem sob o 

pátrio poder. 
VII. Os legatarios, salvo quanto ao auto de approvação do tes- 

tamento cerrado. 

CAPITULO IV 

nos cod:cillos 

Art. 1658. Por um sim| les acto particular, escripto, datado o 
assignado por pessoa capaz de testar, poderá cila deixar delerrai- 
nações especiaes sobro o seu enterro ou sobre esmolas de pouca 
monta a certas e determinadas pessoas, ou aos pobres em certo 
lugar indetermidadamonte, assim como fazer legados de roupas, 
moveis ou jóias, não muito valiosas, de seu uso particular. 

gal-o ao offlcial publico, ante as cinco testemunhas, escreva, na face 
externa do papel, ou do envoltorio, que aquelle é o seu testamento, 
cuja approvação lhe pode. 

Art. 1650, Poderá o testador ou conservarem seu poder o testa- 
mento cerrado, ou commetter-lhe a guarda quer ao proprio offlcial. 
quer a outra pessoa, quer a algum estabelecimento de sua confiança. 

Art. 1651. Abrirá o testamento cerrado o juiz, que o mandará 
cumprir, se lhe não achar vicio externo, que o torna suspeito de 
falsidade, registrando se na repartição competente, e archivando-se 
no cartório a que tocar. 

DO TESTAMENTO PARTICULAR 

Art. 1652. 
I. Que seja feito pelo testador, ou, a seu rogo, por outra pessoa. 
II. Que intervenham cinco testemunhas, além do testador, ou 

quem a seu rogo escreveu o testamento. 

Art. 1653. 
mento, com... 

Morto o testador, publicar-se-á em juizo o testa- 

PAi TESTEMUNHAS TESTAM EXT ARI AS 

Art. 1057: 

VII. Os legatarios, salvo no auto de approvação do testamento 
cerrado. (Arts. 1644, ns. VI e X, e 1725, n. 11). 

Art. 1653. Toda pessoa capaz de testar poderá, mediante es- 
cripto particular seu, datado e assignado, fazer disposições espe- 
ciaes sobre o seu enterro, sobre esmolas de pouca monta a certas e 
determinadas pessoas, ou, indeterminadameute, aos pobres de certo 
logar, assim como legar roupas, moveis, ou jóias, não mui valiO:as. 
de seu uso pessoal. (Art. 1800.) 
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Art. 1659. Esses actos, salvo direito de terceiro, valerão como 
eodicillos, quer o auctor deixe testamento, quer não. 

Art. 1660. Do mesmo modo também se poderão nomear ou 
substituir testamonteiros. 

Art. 1661. Os actos desta especie podem ser revogados por ou- 
íros"iguaes, ou por qualquer especie de testamento posterior, que 
não lhos íaça referencia, confirmando ou modificando. 

Art. 1662. Se o codicillo estiver fechado, deverá ser aberto do 
mesmo modo que os testamentos. 

A só especie de testamentos, acerca de cuji abertura 
contém o projecto disposição especial, é a dos cerrados. 
(Art. 1651.) A elles, pois, se deve referir especificadamente 
este artigo. 

CAPITULO V 

DoS TESTAMENTOS ESPECIAI S 

SECÇÃOI 

TESTAMENTO MARITIMO 

Art. I6G3. O testamento a bordo dos navios meionaes, de 
guerra ou mercantes, em viagem de alto mar, será feito pelo com- 
mandahte ou escrivão da embarcação, que reduzirá a e criptoa 
declaração do testador ou a escreverá sob seu dictado, perante duas 
testemunhas presentes a todo o acto, assignado pelo testador e pelas 
testemunhos escolhidas de preferencia entre os passageiros. 

§ único. Se o testador não puder escrever, assignará por elle 
uma das testemunhas, declarando que o faz a seu rogo. 

Art. 1664. O testador pode também escrever seu testamento ou 
mandar escrevel-o por outrem. Xo primeiro caso, será o testamento 
assignado pelo testador ; no segundo por quem o escreveu, com a 
declaração de que o faz a seu rogo. 

§ 1.° O testamento assim feito será pelo testador entregue ao 
commandanteou escrivão do bordo, perante duas testemunhas, que 
reconheçam e entendam o testador, declarando este no mesmo acto 
ser seu testamento o escripto apresentado. 

§ 2.» O commandante ou o escrivão o receberá e, em seguida, 
certificará abaixo delle todo ooccorrido, datando e assignando com o 
íestador e as testemunhas. 

Art. 1665. O testamento marítimo só terá efleito se o testador 
morrer dur ante a viagem ou dentro dos tres mezes que seguirem ao 
seu desembarque em terra, onde poderia fazer outro em forma ordi- 
nária. 

Art. 1666. O testamento não se reputará feito no mar, bem que 
no curso de uma viagem, se, ao tempo em que se realizou, havia o 
navio chegado a algum porto de possível communicaçâo com a 
terra. 

SECÇAO 11 

Testamento militar 

Art. 1667. O testamento dos militares e das pessoas ao serviço 
do Exercito, em campanha, dentro ou fóra do paiz, ou em praça 
sitiada, ou com as communicaçóes cortadas, pode ser feito, no lugar 
sm que não houver oflicial publico, perante duas testemunhas, ou 
tres, se o testador não souber ou não puder assignar, fazendo-o por 
elle a terceira testemunha, pelo modo seguinte: 

§ 1.0 So o testador pertencer a corpo ou secção de corpo desta- 
cado, o testamento será escripto pelo respectivo commandante, ainda 
que offlcial inferior. 

§ 2.° Se o testador estiver em tratamento no hospital, o testa- 
mento será escripto pelo respectivo offlcial de saúde ou pelo director 
do estabelecimento. 

§ 3.•'Se o testador for o offlcial mais graduado, o testamento 
será escripto por aquelle que o substituir. 

Art. 1068. Se otestador souber escrever, poderá fazer testamento 
de seu proprio punho, comtanto que o date o assigne por extenso, 
e o apresente aberto ou cerrado, na presença de duas teste- 
munhas ao auditor ou ao offlcial de patente, que para esse fim o 
substituir. 

§ único. O auditor ou o offlcial, a quem o dito testamento for 
apresentado, escreverá em qualquer parte delle uma nota do lugar, 
dia, mez e anno em que foi apresentado. Esta nota será assignada 
por elle e pelas ditas testemunbás. 

Art. 1669. E' nullo o testamento militar, tres mezes depois da 
volta do testador a lugar onde possa testar em fôrma ordinária, 
salva a hypotbese do artigo anterior, § único. 

1. — «Da volta. » Volta quer dizer reyresso ao logar 
onde se estava. Ora, não se lia mister, para decorrerem os 

Art. 1659.... valerão como eodicillos, deixe ou não testa- 
mento o autor. 

Art. 1660. Pelo modo estabelecido no art. 1658 se poderão 
nomear ou substituir testamenteiros. 

Art. 1061. Os actos desta especie revogam-se por actos eguaes, 
e consideram-se revogados, se, havendo testamento posterior, de 
qualquer natureza, os não confirmar, ou modificar. 

Art. 1662. Se estiver fechado o codicillo, abrir-se-á do mesmo 
modo que o testamento cerrado. (Art. 1651.) 

DO TESTAMENTO MARÍTIMO 

§ 2.° O commandante, ou o escrivão, o receberá, e em seguida, 
abaixo do escripto, certificará todo o occorrido.... 

Art. 1665, O testamento marítimo caducará, se o testador não l 
morrer na viagem, nem nos tres mezes subsequentes ao seu 
desembarque em terra onde possa fazer, na fôrma ordinaia, 
outro testamento. 

Art. 1666. Xão valerá o testamento marítimo, bem que feito 
no curso de uma viagem, se, ao tempo era que se fez, o navio estava 
em porto, onde o testador pudesse desembarcar, e testar na forma 
ordinária. 

DO TESTAMENTO MILITAR 

Art, 1667. O testamento dos militares e mais pessoas ao ser- 
viço do exercito em campanha, dentro ou fóra do paiz, assim como 
em praça sitiada, ou que esteja de communicações cortadas, 
poderá fazer-se, não havendo offlcial publico, ante duas testemunhas, t 
ou tres, se o testante não puder, ou não souber assignar, caso em 
que assignará por elle a terceira. 

Art. 1668.... poderá fazer o testaraeuto de seu punho.,.. 9-0 
auditor, ou ao cllicial do patente, que lhe íaça as vozes neste 
mis'er. 

§ único. O auditor, ou o offlcial, a quem o testamento se apre- 
sente, notará, em qualquer parte delle, o logar, dia, mez e anno, offl 
que lhe for apresentado. Esta nota.... 

Art. 1669. Caduca o testamento militar, desde que, depoisdellCi 
o testador esteja tres mezes seguidos em logar, onde possa testar 
na forma ordinária, salvo se esse testamento apresentar as sole 
mnidudes presoriptas no § uuico do artigo antecedente. 

Art. 1663. O testamento, nos navios nacionaes, de guerra, ou 
mercantes, era viagem de alto mar, sei á lavrado pelo commandante, 
ou pelo escrivão de bordo, que redigirá as declarações do testador, ou 
as escreverá por elle dictadas, ante duas testemunhas idôneas, 
de preferencia escolhidas entre os passageiros, e presentes a todo o 
acto, cujo instrumento assignarão depois do testador. 

Art. 1604. O testador, querendo, poderá escrever elle mesmo 
o seu testamento, ou fazel-o escrever por outrem. No primeiro caso 
o proprio testador assignará; no segundo, quem o escreveu, com 
a declaração de que o subscreve a rogo do testador. 
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tres mezes aqui fixados, que o militar volva ao sitio, onde 
se achava, antes de seguir para a campanha. Onde quer 
que se demoro, depois delia, um trimestre, caducará, findo 
elle, o testamento. 

2, — Outra coisa. Não cabem aqui apropriadamente as 
expressões: « E' nullo. » Não ha nullidade no caso. O testa" 
mento encerrava todas as condições legaes de validade. Mas 
deixou de existir, por haver inteirado o seu prazo de vida 
legal. Supponhamos um contracto de arrendamento. Fin- 
dou-se o prazo convencional da locação. Será nullo, por 
isso, o contracto? Não: esgotou a sua duração convencional. 
Expirou. Mas não se pode chamar nullo. 

Art. 1670. No conflicto da batalha ou estando feridas, podem as 
pessoas mencionadas no art. 1007 testar nuncupalivamente, só com 
duas testemunhas, ainda que saibam e possam escrever. 

1. —«No conflicto da batalha,» Se batalha é a luta 
entre dois exércitos, e conflicto o embate dos que lutam, 
dizer conflicto da batalha o mesmo é que se disséssemos na 
batalha da batalha, ou no combate da peleja. Provavelmente, 
creio eu, o intuito do autor da emenda foi especificar os in- 
divíduos empenhados na batalha, reservando só a esses o sup- 
posto beneficio {*) do testamento nuncupativo, eexcluindo 
assim desse privilegio as pessoas presente; ao combate, mas 
nelle não envolvidas. Para exprimir essa idéa, porém, não 
se havia mister da phrase pleonastica «o ctw/ítcío c/a 6aíaZ/ía. 
Dizendo pessoas empenha Ias na batalha, diremos o mesmo, 
sem o vicio do pleonasmo. 

2. — « Só com duas testemunhas, ainda que saibam e 
nossam escrever.» Redigido nestes termos o final dopariodo, 
o sujeito de saibam e possam escrever são as ditas testemu- 
nhas, quando o que o autor da emenda teve em mira, são 
«as pessoas mencionadas », isto é, as que testam em com- 
bate, não as que lhe alli recebem o testamento oral, como 
testemunhas da sua ultima vontade. 

3. —«Podem testar nuncupalivamente., ainda que 
saibam e possam escrever.» Este ainda que induziria a 
suppor que a instituição do testamento nuncupativo se as- 
socia á iléa de testador analphabeto; quando tal não ha. 
Todo indivíduo, saiba, ou não, ler e escrever, pode testar 
nuncupativãmente. A condição é que esteja a morrer. 
(Ord. 1. IV, t. 80, § 4n.) Do art. 1670, portanto, se deve 
elidir a ultima oração, que, sobre suscitar uma idéa er- 
rônea, não faz a menor falta ao preceito alli conteúdo. 

§ único. Este testamento deixará de ter validade se o testador 
não morrer na guerra ou logo que se restabeleça do ferimento. 

CAPITULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES TESTAMENTARIAS EM GERAL 

Art. 1071. A nomeação de herdeiro ou legatario pode ser feita 
pura e simplesmente, debaixo de condição, para certo fim ou modo, 
ou por certa causa. 

Art. 1672. A designação do tempo em que deva começar ou 
cessar o direito do herdeiro, salvo nas disposiçõ is fldeicommissarias, 
ter-se-ha por não escripta. 

Art. 1073. Quando a disposição for susceptível de varias inter- 
pretações deve-se preferir aquella que melhor assegure o cumpri- 
mento da vontade do testador. 

Art. 1674. E'nulla a disposição: 
I. Que institue herdeiro ou legatario sob a condição captatoria 

de que elle faça igualmente em seu testamento alguma disposição 
em favor do testador ou de outrera. 

II. Em favor de pessoa incerta que não possa ser determinada. 

Art. 1670. Estando empenhadas em combate, ou feridas, podem 
testar nuncupativamente, confiando a sua ultima vontade a duas 
testemunhas, as pessoas designadas no art. 1637, 

§ único. Não terá, porém, effeito esse testamento, se o testador 
não morrer na guerra, e convalescer do ferimento. 

(•) Está muito longe de sel-o. Rasta reflecth- um momento, para ver 
que não íe pode fazer ao? militarei em campanha mais perigoso e funesto 
presecta 

Art. 1671.... pode fazer-se pura e simplesmente, sob con- 
dição, ... 

Art. 1672. A não ser em clausula fideicoraissoria, ter-se-á 
por não escripta a assignação, que o testador faça, de um termo, nc 
qual deva começar ou cessar o direito do herdeiro. 

Art. 1673. Quando a clausula testamentaria for susceptível de 
interpretações differentes, prevalecerá a que melhor assegure a 
observância da vontade do testador. 

Art. 1674. 
I. Que institua herdeiro, ou legatario, sob a condição captatoria 

de que esto disponha também por testamento em beneficio do testa- 
dor, ou de terceiro. 

II. Que se refira a pessoa incerta, cuja identidade se não possa 
averiguar. 
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III. Em favor de pessoa incerta que deva ser determinada por 
terceiro. 

IV. Que deixa a arbítrio de terceiro ou do herdeiro a determina- 
ção do valor do legado. 

Art. 1675. Vale, porém, a disposição : 
I. Em favor de pessoa incerta que deva ser determinada por 

terceiro dentre diversas pessoas mencionadas pelo testador, ou per- 
tencentes a uma família, ou a um corpo collectivo, ou a um estabe- 
lecimento por elle designado. 

II. Em remuneração de serviços prestados ao testador por occa- 
não de sua ultima moléstia, ainda quando fique, a arbítrio do her- 
deiro ou de terceiro, a determinação do valor do legado. 

1. — « Por occasião de sua iiltima moléstia.» Aliude o 
texto, presumo, á moléstia, de que fallecer o testador. Mas, 
na redacçâo aqui exarada, o alcance é mais amplo. Falleceu 
de súbito, supponhamos, o testador, sem enfermidade appa- 
rente, ou victima de um desastre. Mas tempos antes de 
morrer estivera doente. Convalesceu, porém, enão tornou 
a enfermar até á morte repentina, que o levou. A derra- 
deira moléstia, de que padeceu, foi, pois, aquella, mui an- 
terior ao fim subitaneo de sua vida. E' essa a sua derra- 
deira moléstia. Está, portanto, abrangida nos termos do 
art. 1675. Mas qv.iz elle realmente abrangel-a ? 

2. — Poderia accrescentar que «ultime moléstia » não 
soa bem a ouvidos afiuados, se me não receiasse de ver in- 
vocada em honra do projecto a alma minha de Camões. 

Art. 1676. A disposição em favor dos pobres em geral, ou 
dos estabelecimentos particulares de caridade ou de assistência pu- 
blica, entende-se a favor dos pobres do lugar do domicilio do testa- 
dor ao tempo em que este morreu, ou dos estabelecimentos ahi 
existentes, salvo se constar claramente que era sua intenção favo- 
recer os pobres de outro lugar. Nestes casos, as instituições par- 
ticulares preflrirão sempre ás publicas. 

Art. 1677. O erro na designação da pessoa do herdeiro, do lega- 
tario, ou da cousa legada annulla a disposição, salvo se, pelo con- 
texto do testamento, ou por outros documentos ou factos inequívocos 
se puder verificar a identidade da alludida pessoa ou cousa designada 
pelo testador. 

Art. 1678. E' valida a disposição para a creaçíode uma funda- 
çíTo nos termos do art. 27 da Parte Geral. 

1. — Artigo do todo em todo supérfluo. Tendo o art. 27 
autorizado expressamente a instituição de fundações me- 
diante actos de ultima vontade, não se ha mister declarar 
por outro artigo a validade de taes actos. 

2. — « Do art. 27 da Parte Geral. » Como não ser da 
Parte Geral, o art. 27, se a Parte Especial principia no 
art. 181, e a Lei Preliminar acaba no art. 17 ? 

3. — « A disposição para a creaç-io de uma fundação. » 
Tres detonações a fio. 

Art. 1679. Se muitos herdeiros forem nomeados sem deter- 
minação da parte que a cada um caiba, a herança será partilhada 
igualmente entre todos. 

Art. 1680. Se o testador nomear certos herdeiros individual- 
mente, e outros collectivamente, a herança será dividida em tantas 
quotas quantos forem os indivíduos e os grupos designados. 

Art. 1681. Se forem determinadas as quotas de cada herdeiro, 
e não absorverem toda a herança, o remanescente pertencerá aos 
herdeiros legítimos, segundo a ordem da successão hereditária. Se 
não existirem herdeiros legítimos, esse remanescente pertencerá aos 
instituídos, que só preflrirão ao fisco. 

Art. 1682. Se forem determinados os quinhões de uns e não os 
de outros herdeiros, assignar-se-ha, com igualdade a estes últimos o 
que restar, depois de satisfeitas as porções hereditárias dos primeiros. 

Art. 1683. Quando o testador dispuzer que determinado objecto 
da herança não pertença ao herdeiro instituído, passará aos herdeiros 
legítimos. 

CAPÍTULO VII 

III. Que favoreça a pessoa incerta, commettendo a determi- 
nação de sua identidade a terceiro. 

IV. Que deixe a arbítrio do herdeiro, ou de outrem, fixar o 
valor ao legado. 

Art. 1675. Valerá, porém, a disposição: 

II...por occasião da moléstia de que falleceu, ainda que fique 
a arbítrio do herdeiro, ou de outrem, determinar o valor do legado. 

Art. 1676. A disposição geral em favor dos pobres, dos estabele- 
cimentos particulares de caridade, ou dos de assistência publica, 
entender-se-á relativa aos pobres do logar de domicilio do testador 
ao tempo de sua morte, ou dos estabelecimentos ahi sitos, salvo 
sa manifestamente constar que tinha em mente beneficiar os de outra 
localidade. 

§ único. Nestes casos... 
Art. 1677...,salvo se, pelo contexto do testamento, por outros 

documentos, ou por factos inequívocos, se puder identificar a pessoa, 
ou coisa, a que o testador alludia. 

Art. 1678. {Supprima-se.) 

Art. 1679. Se muitos herdeiros nomear o testamento, não dis- 
criminando a parte de cada um, partilhar-se-á por egual entre todos 
a porção disponível do testador. 

Art. 1680...a porção disponível dividir-se-á em tantas quotas, 
quantos os indivíduos e grupos designados. 

Art. 1681.., e não absorver toda a porção disponível, caberá o 
remanescente aos herdeiros legítimos, na ordem da successão 
hereditária, e, não havendo herdeiros taes, aos instituídos, que só 
preferirão, nesse caso, ao fisco. 

Art. 1682... quinhoar-se-á, distribuidamente, par egual, a estes 
últimos "o que restar, depois da completas as porções hereditárias dos 
primeiros. 

Art. 1683. Dispondo o testador que não caiba ao herdeiro in- 
stituído certo e derminado objecto, dentre os da herança, tocará elle 
aos herdeiros legítimos. 

DOS LEGADOS 

Art. 168-L E'nullo o legado de cousa alheia; mas se a cousa 
legada, que não pertencia ao testador no momento de fazer o seu Art. 1684..., Mas, se a coisa legada, não pertencendo ao testa- 

dor, quando testou, se houver depois tornado, por qualquer titulo. 
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testamento, se tiver depois tornado sna por qualquer titulo, terá 
effeito a disposição, como se ao tempo do testamento pertencesse ao 
testador. 

Art. 1685. Vale o legado de cousa pertencente ao herdeiro ou 
legatai io encarregado de entrcgal o. 

E' a inconveniente disposição do cod. civ. port., 
art. 1803, e do cod. civ. ital., art. 838, mas reduzida a 
uma condensação, que, pelo seu excesso, cae no vicio de 
obscuridade. A quererem conserva 1-a, o que me não parece 
recommendavel, antes acercarmo-nos 'do original, cuja 
clareza vale mais que esta concisão exnggerada e coutra- 
feita. 

Art. 1GS6. Se a cousa legada, somente em parte, pertence ao 
testador, ao herdeiro ou legatario, só teràoíTeito o legado em relação 
-a essa parte. 

A rodacção e pontuação do texto inculcara idéa 
alheia á do legislador. Quiz elle figurar a hypothese do 
só em parle pertencer ao testador a coisa legada. Mas, 
segundo o contexto e a orthographia da phrase, o caso 
figurado ô o de pertencer inteira ao testador ■ a coisa só 
em parte legada. O pensamento visa um legado, cujo 
objeeto só em parte seja do testador. O texto alludea 
uma coisa toda ella do testador, mas só em parte in- 
cluída por elle no legado. Que differença ! 

Art. 1087. O legado de cousa movei indeterminada, incluída 
■em certo genero, será valido, ainda que tal cousa não exista entre 
os bens do testador ao tempo de sua morte. 

« Incluída em certo genero. » O art. 1694 do cod. civ. 
port., de onde este ô ipsis vcrhis reproduzido, accrescenta ao 
« genero > a « espeoie. » Creio que a omissão desta, na 
cópia brasileira, não foi intencional. 

Art. 1688. Se o testador legar cousa vropria, designando-a 
singularmente, só valerá o legado te ao tempo de sua morte tal 
cous i se achar entre os bens da herança. Se, porám, a cousa existir 
no patrimônio do testador, mas ora quantidade inferior a do legado, 
este valeta sómento em relação á quantidade existente. 

« A do legado. » Este a, contracção da preposição e 
do artigo feminino, perdeu o signal da crase, neste trecho, 
ha umas poucas de edições. 

Art. 1689. O legado de uma cousa ou quantidade que deva ser 
tirada do ura lugar determinado, só terá eifeito se ella for achada no 
referido lugar, e, achando-se era quantidade inferior, sómento a 
respeito desta valerá o legado. 

Art. 1690. E' nullo o legado de cousi certa que, ao tempo do 
testamento, já era do legatario, ou que posteriormente lhe foi trans- 
ferida gratuitamente pelo testador. 

Art. 1091. O legado de credito ou ('o quitação de divida valo 
somente até a importância de um ou outro no tempo da morte do 
testador. o o herdeiro satisfaz esto legado entregando ao legatario o 
respectivo titulo. 

§ único. Este legado não comprehendo as dividas posteriores à 
data do testamento. 

^rt. 1692. O legado feito a um credor sem que se refira à 
divida do testador, não será considerado compensação da mesma 
divida. Do mesmo modo vale integralmente esse legado, se o tes- 
tador que posteriormente contrahiu uma divida para com o legatario, 
a solveu antes do fallecer. 

Art 1693. O legado do alimentos comprehende o sustento, 
curativo, vestuário c a habitação durante a vida do legaforio, e 
as dcsjiezas de educação, quando feito a um menor. 

Art. 1694. O legado de usufrueto sem determinação de tempo 
entende-se feito por toda a vida do legatario. 

Art. 1695. Se aquelle quo legar alguma propriedade lheajuntar 
depois novas acquisiçOes, estas, ainda que coutiguas, não se com- 
prehendem no immovel legado, salvo expressa declaração em con- 
trario do testador. 

§ único. A disposisção deste artigo não se applica ás bemfei- 
torias necessárias, úteis ou voluptuarias feitas no prédio legado. 

sua, terá effeito a disposição, como se 
que elle fez o testamento. 

sua fosse ao tempo, era 

Art. 1685. Se o testador ordenar que o herdeiro, ou legatario, 
entregue coisa de sua propriedade aoutrem, não o cumprindo elle, 
entender-se-á que renunciou a herança, ou o legado. (Art. 1709.) 

Art. 1686. Se tão sómeate em parte pertencerão testador, ou, 
no caso do artigo antecedente, ao herdeiro, ou ao legatario, a coisa 
legada, só quanto a essa parte valerá o legado. 

Art. 1687. Se o legado for de coisa movei, que se determine 
pelo genero, ou pela especie, será cumprido, ainda que tal coisa não 
exista entre os bons deixados pelo testador. 

Art. 1688. Se o testador legar coisa sua, singularizando-a, só 
valerá o legado, se ao tempo do seu falleoimento ella se achava 
entre os bens da herança. Se, porém, a coisa legada existir entre os 
bens do testador, mas em quantidade inferior á do legado, este só 
valerá quanto á existente. 

Art. 1689. O legado de coisa, ou quantidade, que deva tirar-se 
de certo logar, só valerá se nelle for achada, e até à quantidade, que 
alli se achar. 

Art. 1690. Nullo será o legado consistente em coisa certa, que, 
na data do testamento, já ora do legatario, ou depois lhe foi tranfe- 
tida gratuitamente pelo testador. 

Art. 1691. ..valerá tão sóraente até á importância desta, ou 
daquelle, ao tempo da morte do testador. 

§ 1.° Cumpre-se esto legado, entregando o herdeiro ao legatario 
o titulo respectivo. 

§ 2.° Este legado não comprehende... 

Art. 1692. Não o declarando expressamente o testador, não 
se reputará compensação da sua divida o legado, que elle faça ao 
credor. 

Subsistirá do mesmo modo integralmente esse legado, se a divida 
lhe foi posterior, e o testador a solveu antes de morrer. 

Art. 1693. O legado de alimentos abrange o sustento, acura, 
o vestuário o a casa, eraquanto o legatario viver, além da educação, 
se elle for menor. 

Art. 1694. O legado de usofrueto, sem fixação do tempo, en- 
tende-se deixado ao legatario por toda a sua vida. 

§ único. Não se applica o disposto neste artigo. 
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CAPITULO VIII 

DOS EFFEITOS DOS LEGADOS E SEU PAGAMENTO 

Ari. 1695. O legado puro e simples confere ao legatario, 
desde a morto do testador, o direito, transmissível aos seus suc- 
cessores, de pedira cousa legada aos herdeiros instituídos. 

1.— « Transmissível aos seiis successores.» Pela ordem 
grammatical, disposta como aqui está, «seus successores» 
referir se-ia aos do testador, quando é aos do legatario 
que se deve referir. 

2. — « A coisa legada aos herdeiros instituídos.» Outra 
redacção que põe ao avesso o pensamento do legislador. 
Em vez de « pedir aos herdeiros instituídos a coisa legada», 
temos o pedido da «coisa legada aos herdeiros inftiluidos. » 

Dir-se-iam caprichos de um equivoquista, empenhado 
em tecer ambigüidades. 

§ único. Não pode, pcrém, o legatario tomar posso da cousa 
legada por autoridide própria. 

O que aqui se quiz determinar, é que o legatario não 
pode, por autoridade própria, tomar posse da coisa legada. 
Mas o que reza o texto, vem a ser coisa mui diversa e 
absolutamente sem sentido; porquanto, na redacção que abi 
está, as palavras «. por autoridade própria •», não servem 
de complemento á oração « não pode», senão ao participio 
«legada.» 

Art, 1697. O direito de pedir o legado não se exerce emquanto 
pende litígio sobre a validam do testamento; e nos legados con- 
dicionaes, e a prazo, emquanto pende a condição ou não so vence o 
prazo. 

Art. 1098. Com os fructos que produzir, a cousa legada é 
devida ao legatario desde o dia da morte do testador. 

§ único. O legado de dinheiro só veneo juros do dia em que 
a pessoa obrigada a (irestal-o fui constituída em mora. 

Art, 1699. Se o legado consistir em renda vitalícia ou pensão 
periódica, uma ou outra começará tarabora a correr desde a morte 
do testador. 

Art. 1700. No legado de quantidade determinada e pagavel 
periodicamente, o primeiro período começará igualmente da morte 
do testador c o legatario terá direito á prestação correspondente ao 
período cri que elle proprio fallecer. 

Restabeleço, levemente modificada, na ultima parte 
deste artigo, a redacção do cod. civ. port.. art. 1841, a 
que o projecto deu, para traduzir a mesma idéa, forma 
peior. 

Art. 1701. As prestações periódicas só podem ser exigidas no 
termo dos períodos correspondentes, salvo se forem deixadas a titulo 
de alimento, Estas deverão ser pagas por adiantamento, sempre 
que o testador não dispuzer o contrario. 

Art. 1702. Sa o legado consistir em cousa determinada pelo 
genero, compete a escolha ao herdeiro, que não será obrigado a dar 
a melhor, nom também poderá dar a peior. 

« Não será obrigado a dar a melhor, nem poderá dar a 
peior.» Mas será obrigado a dar a immediatamente inferior 
á melhor, ou poderá dar a immediatamente superior à 
peior? O art. 1827 do cod. civ. port., que o projecto 
seguiu, diz, mais razoavelmente: « devendo ser essa es-xdha 
regulada por um termo médio, pelo que toca ás qualidades 
da coisa.» Eis o que se quer: deixar livre a escolha, mas 
nos limites do meio termo, e não obrigai-a a orçar pelo 
extremo culminante, nem autorizal-a a beirar o intimo 
extremo. 

Art. 1703. A mesma disposição deve ser observada quando a 
escolha tiver sido deixada a arbitrio de terceiro, e se este não 
quizer ou não puder fazel-a, competirá a escolha ao juiz que a fará 
na fôrma do artigo antecedente. 

Art. 1704. Se a opção foi deixada ao legatario, este poderá 
escolher a cousa melhor que houver na herança; e so, nesta não 

Art. 1696. O legado puro e simples confere, desde a morte do 
testador, ao legatario o direito, transmissível aos seus successores, 
de pedir aos herdeiros instituídos a coisa legada. 

§ único. Não pode, porém, o legatario entrar por autoridade 
própria na posse da coisa legada. 

Art. 1697. O direito de pedir o legado não se exercerá, emquanto 
se litiguo sobre a validade do testamento, e, nos legados condicio- 
naes, ou a prazo, omriuanto penda a condição, ou elle se não vença. 

Art. 1698. Desde odiada morte do testador pertence ao lega- 
tario a coisa legada, com os fructos que produzir. 

§ único. O legado em dinheiro só vence juros desde o dia, em que 
se constituir em mora a pessoa obrigada a prestal-o. 

Art. 1699.. .ou pensão periódica, esta ou aquella correrá da 
morte do testador. 

Art. 1700. Se o legado for de quantidades certas, em prestações 
periódicas, datará da morte do testador o primeiro periodo, e o le- 
gatario terá direito a1 cada prestação, uma vez encetado cada um 
dos períodos successivos, ainda que antes do termo delle venha a 
fallecer. 

Art. 1701. Sendo periódicas as prestações, só no termo de cada 
periodo se poderão exigir. 

§ único. Se, porém, forem deixadas a titulo de alimentos, 
pagar-se-ão no começo de cada periodo, sempre que o contrario 
não disponha o testador. 

Art. 1702. Se o legado consiste em coisa determinada pelo ge- 
nero, ou pela especio, ao herdeiro tocará cscolhel-a, guardando, 
porém, o meio termo entre os congeneres da melhor e peior qua- 
lidade. (Art. 1704.) 

Art. 1703. A mesma regra se observará, quando a escolha for 
deixada a arbitrio de terceiro ; e, se este a não quizer, ou não puder 
exercer, ao juiz competirá fazel-a, guardado o disposto no artigo 
anterior, ultima parte. 

Art. 1704...este poderá escolher, do genero ou especio deter- 
minado, a melhor coisa, que houver na herança ; e, se nesta não 
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existir cousa da qualidade da lépida, o herdeiro deverá dar-lh'a do 
genero determinado pelo testador, observada a disposição do art. 1703. 

Art. 1705. No legado alternativo presume-se deixada ao her- 
deiro a opção. 

Art. 1706. Se o herdeiro ou Jegatario a quem couber a opção 
fallecer antes de fazel-a, este direito transmittir-se-ha ao respectivo 
herdeiro, 

A opção, porém, uma vez feita, será irrevogável. 
Art. 1707. Instituídos vários herdeiros, sem declarar o testador 

os qU'1 devem satisfazer os legados, entende-se que todos ficam res- 
ponsáveis em proporção dos respectivos quinhões 

Art. 1703. Se fôr imposta a um ou mais herdeiros a obrigação 
de satisfazer os legados, somente estes ficarão responsáveis para com 
os legatarios. 

« Somente estes.» Estes são os legados, quando é aos 
herdeiros a referencia, no pensamento do texto. Diga-se, 
pois, aquelles, ou esses. 

Art. 1709. Se algum dos legados consistirem cousa pertencente 
a um dos herdeiros, só a este incumbirá pagai o, com regresso 
contra os outros herdeiros pela respectiva contribuipao, salvo dis- 
jposifcTo expressa do testador em contrario. 

1. — A subsistir a disposição do art. 1685 (vido a 
minha nota a esse texto), cumpre accrescentar aqui, em 
seguida ao vocábulo herdeiros, a palavra legatarios. 

Alli se institue, para o herdeiro de cujos bens sae 
o objecto do legado prescripto pelo testador, acção re- 
gressiva contra os coherdeiros. Ao legatario, quando o 
objecto legado lhe pertencia, e elle o entrega, não poderá 
deixar de caber a mesma compensação. 

2. — « Incumbirá pagal o. » O legado pode não con- 
sistir em dinheiro. E, em tal caso, não se paga : cumpre-se, 
ou salisfax-se. 

Art, 1710. As despezas e os riscos da entrega do legado correm 
por conta do legatario, se o testador não dispuzer o contrario. 

Art. 1711. A cousa legada deve ser entregue com os seus ac- 
cessorios, no lugar e no estado em que se achar no momento da 
morte do testador, e passará ao legatario com todos os encargos 
nella impostos. 

Art. 1712. Applica-se ao legatario o disposto no art. 1181. 

CAPITULO IX 

DA CADUCIDADE DOS LEGADOS 

Art. 1713. Caduca o legado: 
I. Se o testador transformar a cousa legada, de modo que não 

■conserve mais a fôrma, nem a denominação que tinha. 

« Transformar... de modo que não conserve mais a 
fôrma. » Nem se concebe outro meio de transformar. Se o 
objecto conserva a sua fôrma, não houve transformação. Se 
se transformou, é porque já não tem a mesma fôrma. Por- 
tanto, ó de mais, no texto, uma dessas duas locuções. 

II. Se o testador alienar por qualquer titulo a cousa legada ou 
parte delia, ficando sem effcito nesta parte o legado. 

III. Se a cousa parecer ou for evicta em vida do testador,'"ou 
depois da morte deste, sem culpa do herdeiro. 

IV. Se o legatirio for excluído da succe^são nos termos do 
art. 1599. 

O art. 1599 dispõe unicamente sobre a exclusão dos 
herdeiros. 

Agora se vê que estava na mente do projecto incluir 
atli os legatarios. Cumpre, logo, ememlar-lhe a redacção 
neste sentido. 

V. Se o legatario fallecer antes do testador. 
art. 1714. Se o legado íôr de duas ou mais cousas alternativa- 

mente, e algumas dellas peiecerem, subsistirá o_legado nas restan- 
tes. Perecendo só parto de uma tíoüsa, será devido o resto. 

existir coisa de tal qualidade, dir-lli'a-á dessa qudidade o herdeiro, 
observada a disposição do art. 1702, ultima parte. 

Art. 1706., 
herdeiros. 

.antes de exercel-a, passará este direito aos seus 

§ único. Uma vez feita, porém, a opção é irrevogável. 
Art. 1707. Instituindo o testador mais de um herdeiro, sem 

designar os que hão-de executar os legados, por estes responderão, 
proporciooalmente ao que herdarem, todos os herdeiros instituídos. 

Art. 1708. Se o testador comraetter designadamonte a certos 
herdeiros a execução dos legados, só esses responderão por estes. 

Art. 1709. Se algum legado consistir em coisa pertencente íi 
herdeiro ou legatario (art. lé^õ), só a elle incumbirá cumpril-o, com 
regresso contra os coherdeiros pela quota de cada um, salvo se o 
contrario expressamente dispoz o testador. 

Art. 1710...por conta do legatario, não dispuzer diversamente 
o testador. 

Art. 1711. A coisa legada entregar-se-á, com os seus accessorios, 
no logar e estado era que se achava ao fallecer o testador, passando 
ao legatario com todos os encargos, que a onerarem. 

Art. 1712. Ao legatario, nos legados com encargo, seapplicao 
disposto no art. 1181. 

Art. 1713. Caducará o legado : 
I. Se. depois do testamento, o testador modificar a coisa legada, 

ao ponto de já não ter a fôrma, nem lhe caber a denominação, que 
tinha. 

II. Se o testador aliemr, por qualquer titulo, no todo, ou em 
parte, a coisa legada. Em tal caso, caducará o legado, até onde «dia 
deixou de pertencer ao testador. 

III. Se a coisa p -recer, ou for evicta, vivo ou morto o testador, 
sem culpa do herdeiro. 

Art 1714.. .subsistirá quanto ás restantes. Perecendo parte de 
uma, valerá quanto ao seu remanesceute o legado. 
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CAPITULO X 

DO DIREITO DE ACCRE-CER EXTRB HERDEIROS E LEOATARIOS 

Art. 1715. EÍTictua-se o direito de acirescer entro herdeiros, 
quando estes no mesmo testamento e pela mesma disposição, são 
conjunctaraente chamados á successão sem distribuição dos respecti- 
vos quinhões. 

Este direito também competirá aos legatarios quando nomeados 
conjunctamente em uma mesma cousa individuada, ou quando o 
objecto legado fór insusceptivel de divisão sem risco do deteriorar-se. 

Art. 1716. Considera-se feita a distribuição dos quinhões pelo 
testador, quando este designa a cada um dos nomeados sua quota, ou 
seu objecto. 

Art. 1717. Sc um dos herdeiros nomeados morrer antes do tes- 
tador, renunciar a herança, ou delia for exoluido, ou se a condição 
sob a qual tiver sido instituído não se realizar, o respectivo quinhão, 
salvo o direito do substituto, reverterá em favor dos co-herdeiros 
conjunctos, ou dos herdeiros legítimos, nos termos do artigo seguinte. 

« Ou dos herdem s legitimes, nos termos do artigo 
seguinte. » Os termos do artigo seguinte (1718) dispensam 
desta clausula o art. 1717, com a declaração expressa do qual 
ficam em duplicado, e se emmaranham, como facilmente se 
verá. 

Supprima-se, pois, a clausula final, acima griphada, que 
prejudica á boa ordem e á clareza do articulado. 

Art. 1718. Quando não se elTeitua o direito de accrescer, a 
quota vaga do herdeiro nomeado transmitte-so aos legítimos. 

Art. 1719. Os co-herdeiros a quem accrescer o quinhão do que 
deixou de herdar, ficam sujeitos às obrigações e encargos que pesa- 
vam sobre o mesmo. 

Transfira-se para aqui, em paragrapho, a disposição do 
art. 1722. 

Art. 1720. Quando não existe o direito de accrescer entra os 
co-legataríos, a quota do que faltar reverte ao herdeiro ou legatario 
pessoalmente encarregado de satisfazer o respectivo legado, ou a 
todos os herdeiros, em proporção dos respectivos quinhões, se o 
mesmo legado tiver sido deduzido da herança. 

Art. 1721. Legado o mesmo usufrueto a diversas pessoas con- 
junctaraente, a parte do que faltar accroseo aos co-Iegatarios. Se, 
"porém, não houve conjuncção entre estes, ou se, apezar de conjun 
cto-i, só lhes foi legada uma certa parte do usufrueto, as quotas dos 
que faltarem consolidar-se-liâo na propriedade, á medida que elles 
forem faltando. 

Art. 1722. A disposição do art. 1719 applica-se tanto ao her- 
deiro, como ao co-legatario a quem aproveitar a caducidade do legado 
ou de uma parte delle. 

Supprima-se, encorporada a disposição deste ao art. 
1719. 

« .... applica-se, tanto ao herdeiro... » Porque repe- 
tir nest'outro que o art. 1719 se applica ao herdeiro, 
quando o mesmo art. 1719 já formalmente o declarou, e 
não tem outro objecto senão enunciar essa declaração 
formal 1 

CAPITULO XI 

DA CAPACIDADE PARA ADQUIRIR POR TESTAMEXTO 

Art. 1723. Podem adquirir por testamento as pessoas existentes 
ao tempo da morte do testador, e que não forem por este Codigo 
declaradas incapazes. 

Art. 1724. São incapazes absolutamente : os não concebidos ao 
tempo da morte do testador, excepto os filhos de pessoas determi- 
nadas por este e existentes ao tempo da abertura da successão. 

Art. 1725, Não polem também ser nomeados herdeiros, nem 
legatarios: 

I. O escriptor do testamento, seus ascendentes, descendentes, 
irmãos e conjugo. 

Ver a nota ao art. 1052, n. 11. 

II. As testemunhas do testamento, salvo quanto aos legatarios, 
o disposto no n. VJI do art. 1657. 

Art. 1715. Verifica-se o direito de accrescer entre coherdeiros 
quando estes, pela mesma disposição de um testamento, são conjun- 
tamente chamados á herança em quinhões não determinados. 
(Art. 1717.) 

§ nnico. Aos eolegatarios competirá também este direito, quando 
nomeados conjuntamente a respeito de uma só coisa, determinada 
e certa, ou quando não se possa dividir o objecto legado, som risco da 
se deteriorar. 

Art. 1716. Considera-se fdta a distribuição das partes, ou 
quinhões, pelo testador, quando este designa a cada um dos no- 
meados a sua quota, ou o objeeto, que lhe deixa. 

Art. 1717 , ou delia for excluído, e bem assim se a con- 
dição, sob a qual foi instituído, não se verificar, accrescerá o seu 
quinhão, salvo o direito do substituto, à parte dos coherdeiros- 
conjuntos. (Art. 1715.) 

Art. 1718. Quando ss não cffectna o direito de accrescer nos 
termos do artigo antecedente, transraitto se aos herdeiros legítimos 
a quota vaga do nomeado. 

Art. 1719 e encargos, que o oneravam. 
§ único. Esta disposição applica-so egualmente ao colegatario, 

a quom aproveite a caducidade total ou parcial do legado. 

Art. 1720. Não existindo o direito do accrescer entre cs eolega- 
tarios, a quota do que faltar accresce ao herdeiro ou legatario incum- 
bido de satizfazer esse legado, ou a todos os lierdeiros, em pro- 
porção dos seus quinhões, se o legado se deduziu da herança. 

Art. 1721. Legado um só usofrueto conjuntamente a 
versas pessoas.... só lhes foi legada cena parte do usofrueto, 

d - 

Art. 1722. (Transferido para o art. Í719, § único). 

Art. 1723 do testador, que não forem. 

Art. 1724; São absolutamente incapazes de adquirir por testa- 
mento os indivíduos não concebidos até á morte do testador, salvo se 
a disposição deste se referir á prole eventual de pessoas porelle desi- 
gnadas e existentes ao abrir-se a successão. 

Art. 1725. 

I. A pessoa que a rogo escreveu o testamento (arts. 1644, 
n. 1, 1652, n. I, 1633, 1664), nem o sei conjugo, ou os seus 
ascendentes, descendentes e irmãos. 

II.... o disposto no art. 1657, n. VII. 
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III. A concubina do testador casado. 
IV. O offlcial publico civil ou militar, o commandante e o escri- 

vão perante quem for feito, ou que fizer ou approvar o testamento. 

Art. 1725. As disposições em favor das pessoas incapazes são 
nullas, ainda quando simwla.das era fôrma do coatracto oneroso, ou 
feitas em nome de interposta pesso i. 

« Simuladas. » Deve ser dissimuladas. A fórmade con- 
tracto oneroso dissimula a liberalidade outorgada ao incapaz. 
A redacção exacta seria, pois : «aiaia quando simulem a 
fôrma», ou então « se dissimulem na fôrma », ou « sob a 
fôrma.» 

Reputam-se pessoas interpostas o pae, a mãe, os descendentes e 
o cônjuge do inc ipaz. 

Art. 1727. A capacidade do herdeiro e do legatario ó sómente 
exigida no momento da devolução da herança. 

CAPITULO Xll 

IV. O offlcial publico, civil ou militar, nem o commanlante, 
ou o escrivão, perante que n se Azar, assim como o que fizer, ou 
approvar o testamento. 

Art. 1726. São nullas as disposições em favor de incapazes, 
(arts. 1724 e 1725), ainda quando simulem a fôrma de contracto 
oneroso, ou os beneíiciera por interposta pessoa. 

Art. 1727. Só se exige a capacidade do herdeiro e do legatario- 
na data da devolução da herança. 

DOS HERDEIROS NEC ESSA. IU03 

Art. 1728. O testador que tiver descendente ou ascendente su- 
ccessivel, não poderá dispor de mais da metade de seus bens; a outra 
pertencerá de pleno direito ao primeiro, e na falta dolle ao segundo, 
e constitue a respectiva legitima, segundo o disposto no Cap. I Tit. II 
deste livro. 

Art. 1729. Calcula-se a porção disponível pela somma dos bens 
existentes na época do fallecimouto do testador, deduzidas as di- 
vidas e as dezpozas de funeral. 

Calculam-ee as legitimas, addicionando-se á metade dos bens 
existentes em poder do testador, as doações por elle feitas a seus 
descendentes. 

Art. 1730. A legitima dos herdeiros de que trata o art. 1728 
não podo ser onerada com condições, encargos ou legados, nem ser 
substituída por dinheiro, quando haja outros bens partiveis na 
herança. 

Art. 1731. Se o testador deixar a metade disponível ou algum 
legado a herdeiro necessário, este não perderá o direito á legitima. 

Art. 1732. Os parentes collateraes serão excluídos da succassão 
pelo simples Cacto de ter o testador disposto da seus bens sem os 
contemplar, 

CAPITULO XIII 

Art. 1728 de seus bons; a outra pertencerá de pleno di- 
reito ao descendente e, em sua falta, ao ascendente, dos quaes con- 
stitue a legitima, segundo o disposto neste codigo. (Arts. 1607 a 
1623 e 1730.) 

Art. 1729. Calcula-se a metade disponível (art. 1728) sobre o 
total dos be is existentes ao fallecer o testador, abatidas as dividas 
e as despezas do funeral. 

§ unien. Calculam-se as legitimas sobre a somma, que resultar, 
addicionando-se a metade dos bens que então possuía o tentador à 
importância das doações por elle feitas aos seus descendentes. 
(At. 17lJ3.) 

Art. 1730 A legitima dos herdeiros, fixada pdo art. 1728, 
não se pode sujeitar a condições, encargos, ou legados, nem se trocar 
em dinheiro.., 

Art. 1731. O herdeiro necessário, a quem o testador deixar 
a sua metade disponível, ou algum legado, não perderá o direito 
à legitima. 

Axt. 1732. Para excluir da successão os parentes collateraes, 
basta que o testador disponha do seu patrimônio, sem os con- 
templar. 

DA REDUCÇÃO DAS DISPOSIÇÕES TESTAME.NTAUIAS 

Art. 1733. Entende-se que o testador instituiu os herdeiros 
legítimos no restante do sua quota disponível quando houver dis- 
posto sómente de parte delia. 

Art. 1734. As disposições que excederem a metade disponível 
serão reduzidas aos limites delia. 

§ 1.° Verificado o excesso das disposições testamentarias sobre 
essa metade, serão reduzidas proporcionalmente as quotas do herdeiro 
ou herdeiros nollas instituídos, quanto bastar; o se não bastar, 
também as dos legatarios entre si, em proporção do valor de 
cada uma. 

§2.° Se o testador, prevenindo o caso, dispuzer que certos 
herdeiros ou legatarios sejam inteiiados de preferencia, a reducção 
íar-se-ha nos outros quinhões ou legados, observando-se a respeito 
destes a ordem estabelecida no paragrapho anterior. 

Art. 1735. Quando o legado sujeito á reducção consistir em 
prédio divisivel, far-se-ha a reducção pela divisão proporcional do 
mesmo prédio. 

§ 1.° Se a divisão não for possível e o excesso do legado for 
de mais do um quarto do valor do prédio, o legatario deixará o 
immovel inteiro na herança, salvo o direito de pedir aos herdeiros 
o valor da parte que couber na metade disponível; e no caso con- 
trario, poderá ficar com o immovel tornando-lhes o excesso em 
dinheiro. 

§2.° Se o legatario for ao mesmo tempo herdeiro necessário, 
poderá inteirar sua legitima no mesmo immovel de preferencia aos 
outros, sempre que ella e a pax^o subsistente do legado absorverem 
o valor do mesmo, 

CAPITULO XIV 

Art. 1733. Quando o testador só em parte dispuzer da sua 
metade disponível, entender-se á que instituiu os herdeiros legí- 
timos no remanescente. 

Art. 1734 As disposições, que excederem a metade disponível, 
reduzir-se-ão aos limites delia em conformidade con o disposto nos 
paragraphos s-guintes. 

§ 1.° Em se v cificando excederem as disposições testamen- 
tarias a porção disponível, serão proporcionalmente reduzidas as 
quotas do herdeiro, ou herdeiros, alü insútuidos, até onde baste, e, 
não bastando, ta bem os legados, na proporção do seu valor. 

§ 2.° So o testador, prevenindo o caso, dispuzer que se inteirem 
do preferencia certos herdeiros e legatarios, a reducção...., obser- 
vando-se a seu respeito a ordem estabelecida no paragrapho an- 
terior. 

Art. 1735. Quando consistir em prelio divisivel o legado sujeito 
a reducção, far-se-á esta, dividindo-o proporcionalmente. 

§ l." Se a divisão não for possível, e o excesso do lege-do montar 
em mais de um quarto, o legatario deixará inteiro na herança o 
immovel legado, ficando com o direito de pedir aos herdeiros o 
valor da parte, que couber na metade disponível, ou receberá o im- 
movel, tornando-lhes em dinheiro o excesso. 

§ 2." absorverem o valor desse immovel. 

DAS SUllSTlTUIÇÕES 

Art. 1736. E' licito substituir outra pessoa ao herdeiro ou le- Art. 1736. O testador pode substituir outra pessoa ao herdeiro 
gatario nomeado para o caso de um ou outro não querer ou não ou legatario nomeado, para o caso de um ou^ outro não querer ou 
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doder acceital, a herança ou legado. Esta alternativa 
ainda que o testador só se refira a um dos dous casos. 

se presume 

Note-se a pontuição deste artigo no seu primeiro pe- 
ríodo. Após o partieipio nomeado se omíttiu uma virgula 
essencial. E a conseqüência foi alterar-se substancialmente 
o sentido, ficando a expressão «para o caso de n-'o querer-» 
apparentemente subordinada a esse partieipio, quando 
realmente e subordinada ao verbo « substituir. » 

Art. 1737. E' licito também substituir muitas pessoas a uma 
só ou viec-vers!, e ainda substituir com reciprocidade ou sem ella. 

Art. 17 a. O substituto fica sujeito ao encargo ou condição im- 
posta ao substituído, quando outra não for a intenção manifestada 
pelo testador, óu resultar da naturez' do encargo ou condição. 

Art. 1719. Se entre muitos co-lierdeiros uu legatariòs de partes 
desiguaes for estabelecida substituição reciproca, a proporção dos 
quinhões flxad i na primeira disposição, enten ier-se-ha também man- 
tida na segunda. 

So, porém, for inclui ia mais alguma pessoa na substituição, 
com as outras anteriormente nomeadas, o quinhão vago pertencerá 
em partes jguaes aos substitutos. 

Art. 1740. Pole também o testador instituir herdeiros ou 
legatariòs por meio de fldoicommisso, impondo a ura, que é o 
gravado ou flduciario, a obrigação de transmittir a outro, que ó o 
fideicomraissario, a herança ou o legado, por sua m^rte, ou em 
outro tempo e ainda sob certa condição. 

Art. Í741. O flduciario tem a propriedade da herança ou le- 
gado, mas restrieti o resoluvel. 

§ único. Tem, porém, obrigação de fazer o inventario dos bens 
gravados, o, se lh'o exigir o tideico emissário, do prest ir caução em 
segurança da restituição dos mesmos. 

Art. 1742. O fideioommissirio pode renunciar a herança ou 
legado, e, neste caso, o íi leicommisso caduca, ficando os bens pro- 
priedade pura do liduciario, se não houver disposição contraria do 
testador. 

Art. 1743. Se o fideicoramissario acceitar a lierança ou legado, 
terã direito a parte que aecresoer em qualquer tempo ao flduciario. 

Art. 1744. O fideicommissario respondo pelos encargos da he- 
rança que ainda restarem quando vier á successão. 

Art. 1745. Caduca o fldeicommisso, se o fideicommissario mor- 
rer antes do fiduciario, ou antes de realizar-se a condição resolutoria 
do direito deste ultimo. Neste caso a propriedade consolida-se no 
fiduciario n s termos do art. 1743. 

Art. 1747. São nullosos fldeicommissos além do segundo grão. 
Art. 1747. A nullidade da substituição não prejudica a insti- 

tuição, que valerá sem o encargo resolutorio. 

CAPITULO XV 

não poder acceitar a herança, ou o legado. Presume-se que a substi- 
tuição foi deterraináda par i ambas estas alternativas, ainda que o 
testador só a uma se refira. 

Art. 1737. Também lhe é licito substituir muitas. 

Art. 1738  quando não for diversa a intenção manifes- 
tada pelo testador, ou não resultar outra coisa da natureza da 
con '.ição, ou do encargo. 

Art. 1739  entender-se-ã mantida na segunda. 

Art. 1740  impondo a um delles, o gravado ou flduciario, 
a obrigação de, por sua morte, a certo tempo, ou sob certa con- 
dição, transmittir a outro, que se qualifica de fideicommissario, 
a herança, ou o legado. 

Art. 1741. 

§ único. E' obrigado, porém, a proceder ao inventario dos bens 
gravados, e, se lh'o exigir o fideicommissario, a prestar caução de 
restituil-os. 

Art. 1743  terá direito à parto, que ao flduciario 
em qualquer tempo ae iroscer. 

Art. 1747, A nullidade da substituição illegal não prejudica 
a instituição  

DA DESHERDAÇÃO 

Art. 1748. Os herdeiros necessários podem ser privados de sua 
legitima, ou desherdados, era todos os casos em que podem ser ex- 
cluídos da successão. 

Art. 1749. A desherdação só pode ser ordenada em testamento 
e com expressa declaração de causa. 

Art. 1750. Ao herdeiro instituído ou aquelle a quem aproveita 
a desherdação incumbe provar a legitimidade e veracidade da causa 
declarada. 

Não sendo provada a causa da desherdação, serão nullas a 
instituição ou as disposições que prejudicam a legitima do dos- 
herdado. 

Art. 1751. Além das causas mencionadas no art. 1599 auetori- 
zam a desherdação dos descendentes por seus ascendentes: 

I. Offeusas physicas aos ascendentes. 
II. Injuria grave. 
III. Deslionestidadeda filha que vive na casa paterna. 
IV. Relações illicitas com a madrasta ou cora o pair.isto. 

V. D samparodo ascendente em alienação mental ou grave 
enfermidade. 

Art. 1752. Dão lugar á desherdação dos ascendeutes pelos des- 
cendentes, pelo mesmo modo, as seguintes : 

I. Offensas physicas ao descendente. 
II. Grave injuria. 
III. Relações illicitas do ascendente com a mulher do filho 

ou neto ou com o genro ou o marido da filha ou neta. 
IV. Desamparo ao filho ou neto affectado de alienação montai 

ou grave enfermidade. 

Art. 1748. O testador poderá desherdar, privando da legitima, 
os herdeiros necessários, quando incorrerem nos casos de indigni- 
dade, que o art. 1599 esperifica. (Art 1759 ) 

Art, 1749. Só se poderá determinara exherdaçâo em testa- 
mento, e com expressa declaração de causa. (Art. 17t8 ) 

Art. 1750. Ao herdeiro instituído, ou áquellea quom apro- 
veite a desherdação, incumbe provara veiacidade da cansa, illeiada 
pelo testador. (Art. 1749 ) 

§ único. Não se provando a causa invocada para a desherdação, 
é nulla a instituição e nullas as disposições, que prejudiquem a 
legitima do desherdado. 

Art. 1751. 

I. As offensas pbysi as ao ascendente. 
II. A injuria grave. 
III. A desbonesti lale  
IV. As relações illicitas do descendente do testador cora a ma- 

drasta, ou o padrasto. 
V. O desamparo. 

Art. 1752. Semelhantemente, além das causas enumeradas no 
art. 1599, autorizam a desherdação dos ascendentes paios descen- 
dentes : 

I. As offensas physicas ao descen lente. 
II. A injuria grave. 
III. As relações illicitas do ascendente... 

IV. O desamparo do filho ou neto accomraettido de alienação 
mental ou grave enfermidade. 

Ver a nota ao art. 223, n, I. Nesfoutra accepção, 
affectar é egualmente puro francês. Em relação a enfermi- 
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dades a expressão portuguesa 6 acommetter, e, se o acommet- 
timento ó súbito, assaltar, assallear, saltear. * AcommeUido 
deumadoença», diz Bluteau (^ocacwíar., I, p. 93.) « ^co»i- 
metter a febre», escreve Domingos Vieira, Dicc., v. r 
p. 110. 1 

CAPITULO XVI 

DA REVOGAÇÃO DOS TESTAMENTOS 

mesmo modo Art. 1753. O testamento pode ser revogado polo 
e fórm i por que pode ser feito. 

Art. 1754. A revogação do testamento pode ser total ou parcial. 
§ único. Se a revogação fôr parcial, ou se o testamento pos- 

terior não contiver clausula revogatoria expressa, o anterior sub- 
siste em tudo que não fôr contrario ao posterior. 

Art. 1755. A revogação produzirá seus effeitos ainda que b 
testamento posterior caduque por exclusão, incapacidade ou renun- 
cia do herdeiro nelle nomeado; mas, não assim, se fôr declarado 
nullo por deíloiencla de solemnidades. 

« 0 testamento posterior.» Parece indicar o testamento 
posterior á revogação. Entretanto allule precisamente ao 
testamento que a contém, charaando-lhe posterior em con- 
traposição ao primeiro, ao revogado, naturalmente anterior 
ao que o revoga. Mas é embrulhar, em vez de exprimir a 
idóa, aliás de enunciação faciliraa, 

Art. 1756. O testamento cerrado que o testador abrir ou dila- 
cerar, ou fôr aberto ou dilacerado com seu consentimento, ha- 
ver-se-ha como revogado. 

Art. 1757. A superveniencia de descendente successivel ao 
testador, que não o tinha ou ignorava tel-o, quando fez o testa- 
mento, rompe-o em todas as suas dispoeiçõcs, se o descendente su- 
perveniente sobreviver ao testador. 

Art. 1758. Rompe-se também o testamento feito na ignorância 
de exiMtirein outros herdeiros necessários. 

Aid. 1759. Cessam as disposições dos artigos antecedentes sem- 
pre que o testador dispuzer do sua metade, sabendo da existência 
de herdeiras necessários ou desherdando-os sem declaração de causa 
legitima. 

Cumpre deixar inequivooamento assignalado que a 
exherdação aqui se refere à porção disponível do testador. 
Alias o disposto no art. 1759 íiearia em antagonismo ao 
disposto no art. 1749, onde se prescreveu que o testador não 
poderá desherdar os herdeiros necessários senão com ex- 
pressa declaração de causa, 

CAPITULO XVII 

DO TESTAME.NTEIRO 

Art. 1760. O testador pode nomear um ou mais testamenteiros, 
conjunctos ou separados, para darem cumprimento às suas dispo- 
sições de ultima vontade. 

Art. 1701. O testador pode também conceder ao testamenteiro 
a posse e administração da herança, ou do parte delia, não havendo 
cônjuge ou herdeiros necessários. 

§ único. Qualquer herdeiro pode, entretanto, requerer partilha 
immediata ou devolução da herança, habilitando o testamenteiro 
com os meiOi necessários para o cumprimento dos legados ou dando 
caução de prestal-os. 

Ai t. ITGá. Se o testamenteiro tiver a posse e administração 
dos b- ns. incumbe-lhe requerer inventario e cumprir o testamento. 

Se não lhe competir a possa e administração, terá, não obstante, 
o direito da exigir quaos herdeiros lhe ministrem meios necessários 
para o cumprimento das disposições testamentarias; e se os lega- 
tarios o demandarem poderá nomear á execução os bens da he- 
rança . 

Art. 1703. O testamenteiro nomeado, ou qualquer parte in- 
teressada, pode requerer, e o juiz ordenar de offlcio a quem tiver 
o testamento em seu poder, que o faça registrar. 

Art. 1764. O testamenteiro ó obrigado a cumprir as disposições 
testamentarias no prazo marcado pelo testador, e a dar contas do 
que recebeu e despendeu, subsistindo sua responsabilidade emquanto 
durar a execução do testamento. 

Art. 1765. Levar-se-hão em conta ao testamenteiro as despezas 
feitas com o cumprimento do testamento o com o desempenho das 
respectivas luncções. 

Art. 1753. Revoga-se o testamento p?lo mesmo modo e forma, 
por que se faz. 

Art. 1755, A revogação produzirá seus effeitos, ainda quando 
o testamento, que a encerra, caduque por exclusão, incipacidade, 
ou renuncia do herdeiro nelle nomeado; mas não valerá, se o tes- 
tamento rovogitorio for annullado por omissão ou InfracçSo de 
solemnidades essenciaes. 

Art. 1757. Sobrevindo descendente successivel ao testador, que 
o não tinha, ou não o conhecia, quando testou, rompe-se o testa- 
mento era todas as suas disposições, se esse desc u lente sobre- 
viver ao testador. 

Art 1758. Rôto ó também o testamento, havendo herdeiros 
necessários, que o testador, ao fazel-o, ignorava. 

Art. 1759. Não ó rôto, p orém, o testamento, em que o testa- 
dor dispuzer da sua metade, não contemplando os herdeiros neces- 
sários, de cuja existência saiba, ou desherdandô-os, nessa parte, sem 
menção de causa legal. (Art. 1748.) 

Art. 1760,... para lhe darem cumprimento ás disposições de 
ultima vontade. 

Art. 1761. Pole também o testador, não havendo conjun-e, 
ou herdeiros necessários, coniiar ao testamenteiro, ora parte, "ou 
no todo, a posse o administração da herança. 

§ único. Qualquer herdeiro poderá, entretanto, requerer... 

Art. 1702. Tendo o testamenteiro a posse e... 

§ único. Se lhe não competir a posse e administração, assistir- 
Ihe-à direito a exigir dos herdeiros os meios de cumprir as dispo- 
sições testamentarias; e,... 

Art. 1763... pode requerer, assim como o juiz pole ordenar 
de offlcio ao detentor'do testamento que o leve a registro. 

Art. 1765... as despezas feitas com o desempenho de seu 
cargo e a execução do testamento. 
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por elles feitas, e responderão pelos damnos e prejuízos occasionados 
por dolo ou culpa. 

Art. 1787. Quando uma parte da herança consistir em bens 
situados noutro lugar, distante do do inventario, litigiosos ou de 
diltlcil ou morosa liquidação, poder-se-ha fazer no prazo legal, a par- 
tilha dos que o não forem e deixar os outros para uma ou mais 
sobre-partilhas posteriores, sob a guarda e administração do mesmo 
ou de inventariante diverso, a aprazimento da maioria dos her- 
deiros. 

Também ficara sujeitos à sobre partilha os sonegados e quaes- 
quer outros bens da herança que se descobrirem depois da partilha. 

CAPITULO III 

DOS SONEGADOS 

Art. 1788. O herdeiro que sonegar bens da herança deixando 
de os descrever no inventario, quando estejam era seu poder ou de 
outrem, com sciencia sua, ou emittil-os na collaçâo que delles deva 
fazer, ou deixar de restituil-os, perdei á o direito que sobre elles lhe 
competia. 

Art. 1789. Se o auctor da sonegação for o proprio inventariante, 
será, além disto, destituído de suas funccões, desde que se prove a 
sonegação ou elle negue a existência dos bens quando indicados. 

Art. 1790. A prna de sonegados so pode ser requerida e im- 
posta em acçâo ordinária. 

A semença obtida por um dos herdeiros aproveita aos demais. 
§ único. A acçâo de sonegados pode ser também proposta pelos 

credores da herança. 

Esse também presuppõe disposição anterior, onde se 
attribuisse a outras pessoas o direito a esta acçâo. Entre- 
tanto, este ó o primeiro texto, em que de tal se falia. De 
modo que apenas se ficaria s ibendo competir a acção de 
sonegados aos credores da herança. 

Modificando o texto, som alterar o pensamento ao le- 
gislador, suppro essa lacuna, e removo o desconchavo desse 
advérbio impertinente. 

Art. 1791. Se os bens sonegados não forem restituidos, por não 
existirem mais em poder do sonegante, deve este pagar o valor dos 
mesmos com perdas e damnos. 

Art. 1792. A arguição de sonegados sd pode ser feita ao inven- 
tariante depois de encerrada a descripçâo dos bens, com a declaração 
de não existirem outros por invenlariar e partir; e ao herdeiro, 
depois de declarar nos autos que os não possuía com a obrigação de 
conferir, 

«Cora a obrigação da conferir.» Palavras aqui ociosas ; 
porquanto bem entendi lo está, e já se declarou no art. 1788 
que, se os bens não forem de conferir, não ha que os levar 
á collaçâo. 

CAPITULO IV 

DAS COLLAÇÕES 

Art. 1791. A collaçâo tem por lim igualar as legitimas dos, 
hordeíros. Os bens conferidos nâo augmentam a metade disponível. 

Art. 1794. Os descendentes, que concorrerem á successão do as- 
cendente comnium, deverão conferir as doações ou dotes que delle 
receberem em "idn. 

§ único. Se ao tempo do fallecimento do doador ou doadores, os 
donatários já não possuírem os bens doados, trarão á collaçâo seu 
valor. 

1. — «Do doador ou doadores.» Para que doadores ? 
Pois no singular doador já não está, neste caso, incluído o 
plural? 

2. — « Trarão á collapão.» Mais um ribombo evitavel. 

Art. 1795. Os filhos dotados pelo pae ou pela mão ou por ambos 
juntamente, ou que delles receberam doações concorrerão á par- 
tilha. 

Ari. 1790. São (IPpensados da collaçâo os dotes ou as doações 
que o doador determinar que saiam de sua metade, comtanto que 
não a excedam, computado o seu valor ao tempo da doação. 

Art. 1797. A dispema da collaçâo pode ser dada ou por testa- 
mento ou no proprio titulo da doação. 

S 
« Da doação.» Esquece, neste passo, o doto, de que se 

íallou no artigo anterior, e que certamente neste não se 
pensou em excluir. 

Art. 1787. Quando parte da herança consistir em bens re- 
motos do logar do inventario, litigiosos, ou de liquidação morosa, 
oudiíBoiJ, poderá proceder-se no prazo legal á partilha dos outros, 
reservando os aqui indicados para uma cu mais sobrepartilhas, sob 
a guarda e administração do mesmo ou diverso inventariante, a 
aprazimento da maioria dos herdeiros. 

Art. 1788. O herdeiro que sonegar bens da herança, não os 
descrevendo no inventario, quando estejam em seu poder, ou, 
com sciencia sua, no de outrem, o que os omittir na collaçâo, a que 
os deva levar, ou o que deixar de restituil-os, perderá o direito, 
que sobre elles lhe cabia. 

Art. 1789. Além da pena comminada no artigo antecedente, 
se o sonegador for o proprio inventariante, removtT-se-á, em se 
provando a sonegação, ou negando elle a existência dos bens, quando 
indicados. 

Art. 1790. A pena de sonegados só so pede requerer e impor em 
acção ordinária, movida pelos herdeiros ou pelos credores da herança. 

§ único. A sentença que se proferir na acçâo de sonegados 
movida por qualquer dos herdeiros, ou credores, aproveita aos 
demais interessados. 

Art. 1791. Se não se Destituiremos bens sonegados, por já os 
não ter o sonegador em seu poder, pagará elle a importância dos 
valores, que occultou, mais as perdas e damnos. 

Art. 1792. Só se pode arguirde sonegação ao inventariante de- 
pois de encerrada a descripçâo dos bens, com a declaração, por elle 
feita, do não existirem outros por inventariar e partir, e ao herdeiro, 
depois de por este declarado no inventario que os nâo possue. 

Art. 1793... a metade disponível. (Arts. 1728 e 1729.) 

Art. 1794... commum, são obrigados a conferir as doações e os 
dotes, que delle era vida receberam. 

§ único. Se ao tempo da morte do doador o donatário já não- 
possuir os bens doados, trar-lhes-à o valor á collaçâo. 

Art. 1795. Os filhos, que de seus paes houveram doações, ou 
dotes, concorrerão com elles á partilha. 

Art. 1793. Não entram em collaçâo as doações e dotes, que o 
doador mande imputar á sua metade, contanto que anão excedam, 
computando-se o valor delles ao tempo em que se fizeram. 

Art. 1797. A dispensa de collaçâo pode ser outorgada pelo 
doador, ou dotador, em testamento, ou no proprio titulo da libera- 
lídade. 
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Art. 1798. 0 que renunciou a lierança, ou foi delia excluído, 
deve, não obstante, conferir as doações recebidas para o fim de repor 
a parte inofflciosa. 

1. —« As doações.» Aqui, a mesma omissão que no 
artigo antecedente. 

2. — Quer-so dizer que, « para o fim de repor a parte 
inofflciosa, o herdeiro conferirá as doações recebidas.» E 
(mui diversamente) diz-se que « conferirá as doações re- 
cebidas para repor a pai te inofflciosa. » Na redacçâo adop- 
tada, as doações foram «recebidas para repor a parte 
inoíHcusa »; o que não tem senso. Na queso devia adoptar, 
rGpõC'se a parte inofflciosa, conferindo as doações recebidas, 

Tudo por um cochilo de orthographia, que omittiu a 
vírgula imprescindível após o participio recebidas. 

§ único Considera-se inofflciosa a parte da doação ou do dote 
que exceder a legitima e mais a metade disponível. 

Art. 1799. Quando cs netos succederem aos avós, representando 
seus paes, trarão á coll içab o que os ditos seus paes deviam con- 
ferir, ainda que não hajam herdado. 

Art. 1800 Os bens doados < u dotados, quer sejam immoveis, 
quer sejam moveis, serão conferidos pelo valor certo ou pela esti- 
mação que delles houver sido feita na data da doação. 

Referr-se, começando, o artigo aos « bens doados e do- 
tados.» Quer, portanto, dispor, assim para os casos de doa- 
ção, como para os de dotição. Mas, ao enunciar, no fim, o 
que dispõe, só se occupa com a conferência dos bens doados, 
porque só em doação falia, esquecendo, pois, os que o 
herdeiro recebeu por dotação. 

Dizendo liberalidade, em vez de doação, a minha emenda 
provê a essa lacuna. 

§ 1.° Se não constar o valor certo do acto da doação, serão os 
bens doados avaliados com relação ao tempo era que ella foi feita e 
por esse valor conferidos. 

« Se no acto da doação não constar o valor certo.» Mas 
no principio do artigo se disse que a conferência se faria 
pelo valor certo om pela avaliação feita ao tempo da doação. 
Ha, portanto, no § Io a omissão desta clausula, que deve 
ser reparada. 

§ 2.° As bemfeitorias accrescidas aos bens doados pertencerão ao 
herdeiro donatário e como taes não entrarão em collação, mas so- 
mente o valor dos ditos bens ; assim como correrão por conta do 
herdeiro as deteriorações e perdas que soffrerera. 

Art. 1801. Não virão também á collação os gastos ordinários 
que o ascendente fez com o descendente, emquanto menor, na sua 
educação, estudos, alimentação, vestuário, tratamento nas enfermi- 
dades, enxoval e despezas de casumento, e livramento da orimo de 
que foi absolvido. 

Art. 1802. As doações remuneratorias de serviços feitos ao iòUw. iVS i tJIIl II liol M tUI lilo Uü ■ 
cendente, também não estão sujeitos á collação. 

Melhor fica este artigo em um só com o antecedente. 

Art. 1803. Sendo feita a doação por ambos ps cônjuges, no in- 
ventario de cada um delles, far-se-ha a collação por metade. 

Com esta redacçâo e pontuação, temos a doação feita 
no inventario de cada cônjuge, verdadeiro despropósito, 
quando o que se intenta significar, ó que em cada um desses 
inventários a coOaçãu se oifectuará por metade. 

Art. 1804. Se o herdeiro que trouxer bens a collação for de- 
vedor ao fallecido, o debito será imputado ao seu quinhão. 

CAPITULO V 

DO PAGA.MENTJ DAS DIVIDAS 

Art. 1805. A herança responde pelo pagamento das dividas do 
fallecido; mas, depois da partilha, os tierdeiros só respondem em pro- 
porção da parto que lhes coube na herança. 

Art. 1798. Não obstante a exclusão, ou a renuncia, o herdeiro 
excluído e o renuncianto conferirão, para o flm de repor a parto 
inofflciosa, as liberalidades, que houveram do testador. 

Art. 1799. Quando os netos, representando_S6us paes, succe- 
derem aos avós, serão obrigados a trazer ã collação, ainda que o não 
hajam herdado, o que os paes teriam de conferir. 

Art, 1800. Os bena doados, ou dotados, immoveis, ou moveis, 
serão conferidos pelo seu valor certo, ou sua avaliação ao tempo da 
liberalidade. 

§ 1.0 Se do acto da doação, ou do dote, não constar valor certos 
nem houver estimação feita naquella época, os bens serão conferidos 
na partilha pelo que então se calcular valessem ao tempo daquelle, 
actos. 

§ 2.° Só o valor dos bens doados, ou dotados, entrará em col- 
lação : não assim o das bemfeitorias accrescidas, as quaes pertencerão 
ao herdeiro donatário, correndo também por conta deste os damnos 
e perdas, queelles soffrerem. 

Art. 1801. Não serão submettidos á collação : 
I. Os gastos ordinários do ascendente com o descendente, em- 

quanto menor, na sua educação, estudos, sustento, roupa, cura nas 
enfermidades, nem as despezas de casamento, inclusive o enxoval, 
ou de livramento em processo crime, de que fosse absolvido. 

II. As doações remuneratorias de serviços feitos pelo descen- 
dente ao ascendente. 

Art. 1802. ( Suppresso. ) 

Art. 1803. Sendo feita a doação por ambos os cônjuges, no in- 
ventario de cada um se conferirá por metade. 

Art. 1804. A divida do herdeiro, que trouxer bens ã collação, 
descontar-se-à em sua parte na herança. 

Art. 1805.mas, feita a partilha, só respondem os herdeirc 
cada qual em proporção da parte, que na herança lhe coube. 
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Art. 1806. As despezas do funeral sahirão do monte da he- 
rança, haja ou não herdeiros lepritimos. As outras daspozas com 
suffraprios por alma do fallocido não obrigarão a herança ou a me- 
tade disponível se não forem ordenadas em testamento ou em co- 
diòillo. 

Art. 1807. Sempre que houver acção regressiva de uns contra 
outros herdeiros, a parte do oo-herdeiro insolvavel será repartida 
entre os demais proporcionalmente. 

Insolvavel. Leva o projecto até ao fira a impenitencia 
deita franeesia. Vimol-a reproduzir-se nos arts. 426, 825, 
914,915, 956, § 4», 1003. 1133, 1300, § 2", 1389, 1437, 1494, 
1497 e 1506. 

Art. 1808 Os credores e os legatarios podem pedir que o pa- 
trimônio do fallecido seja separado do do herdeiro e serão pagos de 
preferencia em concurso com os credores do herdeiro. 

CAPITULO VI 

DA GARANTIA DOS QUINHÕES HEREDITÁRIOS 

Art. 1809. Pelo julgamento da partilha o direito de cada her- 
deiro passa a ter por objecto exclusivamente os bens que tiverem 
sido comprehendidos no quinhão respectivo. 

Art. 1810. Os co-herdeiros são reciprocamente obrigados a in- 
demnizar-se, no caso de evicção dos objecfos aquinhoados. 

Art. 1811. Cessa esta obrigação havendo convenção em con- 
trario, ou se a evicção acontecer por culpa do evicto, ou por causa 
posterior a partilha. 

Art. 1812. O evicto será indemnizado pelos co-herdeiros na 
proporção de suas quotas hereditárias; mas, se algum delles se 
achar insolvavel, respon lerão os demais co-herdeiros pela parte 
deste ni dita proporção, deduzida a quota que corresponderia ao in- 
demnizado. 

E acaba irreconciliavel com o insolvente. 

CAPITULO VII 

DA NULLIDÂDE DA PARTILHA 

Art. 1813. A partilha, uma vez feita e julgada, só poderá ser 
annullada por vicios e defeitos, que invalidam, em geral, os actos 
jurídicos. 

DISPOSIÇÃO FINAL 

Art. 1814. Ficam revogadas as Ordenações, Alvarás, Leis, De- 
cretos, Resoluções, Usos e Costumes relativos ás matérias do Direito 
Civil que são reguladas por este Codigo. 

Art. 1806. As despezas funerárias, haja, ou não, herdeiros legí- 
timos, sahirão do monte da herança. Mai as de suífragios por alma 
do finado só obrigarão a herança, ou a metade disponível, quando 
ordenadas em testamento ou codicillo. ( Art. 1658.) 

Art. 1807... a parte do coherdeiro 
proporção entre os demais. 

insolvente dividir-se-à em 

Art. 1808. Os legatarios e credores da herança podem exigir 
que do patrimônio do fallecido se discrimine o do herdeiro, e, em con- 
curso com os credores deste, ser-lhes-ão preferidosmo pagamento. 

Art. 1809. Julgada a partilha, fica o direito de cada um dos 
herdeiros circumscripto aos bens do seu quinhão. 

Art. 1810 no caso de evicção dos bens aquinhoados. 

Art. 1811. Cessa esta obrigação mutua, havendo convenção em 
contrario, e bem assim acontecendo a evicção por culpa do evicto, ou 
por facto posterior á partilha. 

Art. 1812...; mas, se algum delles se achar insolvente, respon- 
derão os demais coherdeiros, na mesma proporção, pela parte desse, 
menos a quota que corresponderia ao indemnizado. 

Art. 1813... só é annullavel pelos vicios e defeitos que inva- 
lidam em geral os actos jurídicos. ( Art. 182, § 6°, n. V. ) 

Art. 1814... concernentes ás matérias de direito civil reguladas 
neste codigo. 
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PARECER 

ERROS OU OMISSÕES 

P. 4, col. Ia: «embrulhada» 
P. 4, col. 2a: «nos adverte de que» 
P. 5, col. 2a: «Ou se emprega» 

EMENDE: 

«emburilhada» 
«nos adverto que» 
«Ou antes se emprega» 

COLUMNA DAS NOTAS 

ERROS 

P. 16: «juristas» 
P. 43: «ver notas» 
P. 55: «noiva», «noivo» 
P. 62; «se quiz significar» 
P. 64; «se communicou physiologicamontc» 
P. 87: «a essos prédios adjacentes.» 
P. 89: «meirãs» 
P. 106: «especiflcico» 
P. 124: «o sentido o texto» 
p. 120: «sempre um accessorio» 
P. 162: «Mais do uma voz» 
P. 166: «por uma transição» 
P. 178: «a do concorrerem» 

emende; 

«puristas» 
«ver as notas» 
«nubente», «nubentc» 
«se quizerara significar» 
«se consummou physiologicamontc» 
«adjacentes a esses prédios.» 
«meias» 
«especifico» 
«o sentido ao texto» 
«sempre accessorio» 
«Mais uma vez» 
«por transição» 
«ã do concorrerem» 

COLUMNA DO SUBSTITUTIVO 

P. 
P. 
P. 
P. 
P. 
P. 
P. 
P. 
P. 
P. 
P. 
P. 
P. 
P. 

/ > 
p! 
p. 
p. 
p. 
p. 
p. 
p. 
p. 
p. 
p. 
p. 
p. 
p. 
p. 
p. 
p. 
p. 

13, art. 
15, art. 
15, art. 
17, art. 
40, art: 
43, art. 
47, art. 
54, art. 
57, art. 
59, art. 
67, art. 
69, art. 
74, art. 
83, art. 
90, art. 
90, art. 

103, art. 
105, art. 
111, art. 
114, art. 
124, art. 
128, art. 
130, art. 
131, art. 
137, art. 
147, art. 
176, art. 
176, art. 
182, art. 
185, art. 
186, art. 
186, art. 
195, art. 

9o, 
22: 
23: 
40; 

190: 
203: 
231, 
285: 
297; 
313. 
371: 
406: 

Ibid. : «daquello, actos» 

ERROS 

IV: «curso superior» 
«activa o passivamente» 
«terã do sei'» 
«não operam» 
«a do cônjuge» 
«substitutos» 
III: «o lhes fizer» 
«dos ascendentes» 
«o domínio dos bens» 
§ único: «durou» 
«a mulher casada» 
«a própria mantença» 

4.37: «perceber» 
529: «usar gosar» 
592: «a reparação» 
592, § 2o; «Mas, se» 
717: «para a cancellar, será também preciso» 
741: «ou á parto delle» 
810: «do lhe perceber» 
841: «sobreestará na inscripção» 
961: «ou seu termo» 

1041: «a que recorrer» 
1060; «devida» 
1086; «cm não chegando» 
1156: «de perdol-a» 
1269: «requererá se recolha» 

«desse casos» 
«a lhe demandar» 
«o receberá» 
«fosse ao tempo» 
«os congêneres» 

1702: «se observará» 
1800, § Io: «valor certos» 

166o: 
1604: 
1664: 
1684: 
170?- 

Emende j 

«curso de ensino superior» 
«activa o passiva,» 
«será» 
«ellas não operam» 
«a vontade do cônjuge» 
«subitituto» 
«se lhe fizer» 
«dos seus ascendentes» 
«o dorainio dos bens moveis» 
«houver durado» 
«a mulher casada, ou incestuosa a sol toira.D 
«á própria mantença» 
«a perceber» 
«usar o gosar» 
«á reparação» 
«Se, porem,» 
«será também preciso, para canoellal-a,» 
«ou a parto delle» 
«de perceber» 
«sobreestará olle na inscripção» 
«no seu termo» 
«aquella, que recorrer» 
«devidos» 
«não chegando» 
«do a perder» 
«requererá que se recolha» 
«doíses casos» 
«a demandar-lho» 
«recebel-o-á» 
«fosse a coisa ao tempo» 
«as congcneros» 
«observar-se-á» 
«valor corto,» 
«daquelles actos» 


